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resumo 
 
 
As escolas portuguesas do ensino não superior estão dotadas com 
infraestruturas e equipamentos que permitem trazer o mundo para dentro da 
sala de aula, tornando o processo de ensino e de aprendizagem mais rico e 
motivador para os alunos. A adoção institucional de uma plataforma que segue 
os princípios da web social, o SAPO Campus (SC), definida pela abertura, 
partilha, integração, inovação e personalização, pode ser catalisadora de 
processos de mudança e inovação. O presente estudo teve como finalidade 
acompanhar o processo de adoção do SC em cinco escolas, bem como 
analisar o impacto no processo de ensino e de aprendizagem e a forma como 
os alunos e professores se relacionam com esta tecnologia.  
As escolas envolvidas foram divididas em dois grupos: o primeiro grupo, 
constituído por três escolas onde o acompanhamento teve uma natureza mais 
interventiva e presente, enquanto que no segundo grupo, composto por duas 
escolas, foram apenas observadas as dinâmicas que se desenvolveram no 
processo de adoção e utilização do SC. 
No presente estudo, que se assume como um estudo longitudinal de 
multicasos, foram aplicadas técnicas de tratamento de dados como a 
estatística descritiva, a análise de conteúdo e a Social Network Analysis (SNA), 
com o objetivo de, através de uma triangulação permanente, proceder a uma 
análise dos impactos observados pela utilização do SC. Estes impactos podem 
ser situados em três níveis diferentes: relativos à instituição, aos professores e 
aos alunos. Ao nível da adoção institucional de uma tecnologia, verificou-se 
que essa adoção passa uma mensagem a toda a organização e que, no caso 
do SC, apela à participação coletiva num ambiente aberto onde as hierarquias 
se dissipam. Verificou-se ainda que deve implicar o envolvimento dos alunos 
em atividades significativas e a adoção de estratégias dinâmicas, 
preferencialmente integradas num projeto mobilizador. A adoção do SC foi 
ainda catalisadora de dinâmicas que provocaram mudanças nos padrões de 
consumo e de produção de conteúdos bem como de uma atitude diferente 
perante o papel da web social no processo de ensino e aprendizagem. As 
conclusões apontam ainda no sentido da identificação de um conjunto de 
fatores, observados no estudo, que tiveram impacto no processo de adoção 
como o papel das lideranças, a importância da formação de professores, a 
cultura das escolas, a integração num projeto pedagógico e, a um nível mais 
primário, as questões do acesso à tecnologia. Algumas comunidades 
construídas à volta do SAPO Campus, envolvendo professores, alunos e a 
comunidade, evoluíram no sentido da autossustentação, num percurso de 
reflexão sobre as práticas pedagógicas e partilha de experiências.  
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abstract 
 
 
Portuguese schools are currently fully equipped with resources and facilities 
that make it possible to bring the world into the classroom, thus enhancing both 
the teaching and learning dynamics, as well as increasing students’ motivation. 
The institutional adoption of platforms, such as SAPO Campus (SC), that follow 
the core principles of the social web, and are defined by openness, sharing, 
integration, innovation and personalization, can become the driving force for 
change and innovation within schools. This study’s main goal was to monitor 
how five different schools adopted and implemented the SC platform, as well as 
analyse its impact on the teaching and learning processes and how students 
and teachers responded to this technology.  
The schools included in this research were divided into two groups: the first 
group consisted of three schools in which there was a more direct and 
proactive intervention regarding the adoption and use of the platform, whereas 
the second group was made up of two schools in which these processes were 
only observed, without the direct involvement of researchers.  
Considering this was a longitudinal survey focusing on multiple cases, different 
data processing techniques, such as descriptive statistics, content analysis and 
Social Network Analysis (SNA) were used throughout the study. The data 
collected was then triangulated and validated making it possible to analyse the 
impact of SC and how it was used. These impacts can be placed at different 
levels: those concerning the institution, teachers and students. Regarding 
technology appropriation, at an institutional level the platform’s endorsement 
sends out a message to the organization, calling out for collective engagement 
and participation within an open environment, where hierarchies become less 
apparent. It also became clear that students must be engaged in significant 
activities, as the platform’s use strives when dynamic strategies are used, 
especially within the scope of stimulating projects. SC’s adoption was also a 
catalyst for dynamics that changed consumption and production patterns and 
fostered a different attitude towards the role social web plays in the teaching 
and learning process. The results also point towards several elements that 
were observed throughout the study as having had an impact in the platform’s 
adoption. These elements include the role of leaderships, the importance of 
teacher training, school culture, integration into a pedagogical project and, at a 
more basic level, questions regarding the access to technology. Some 
communities that emerged from and around SAPO Campus and that involved 
teachers, students and the community, have become self-sufficient, having 
based their growth on the reflection on pedagogical practices and the sharing of 
experiences. 
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 1 | Introdução 
 When we use a network, the most important asset we 
get is access to one another. 
Clay Shirky 
 
1.1 Contextualização e motivação  
Os media sociais (social media) são uma expressão que surgiu no século XXI sendo 
usada para “describe a variety of technologies currently available that draw upon the 
affordances of the social nature of the internet as a tool for collaboration and communication” 
(Anderson et al., 2015, p. 3). Ainda há poucos anos, a web social era olhada apenas na 
perspetiva lúdica tendo como alvo privilegiado as gerações mais novas. Hoje é parte 
integrante da estratégia de uma organização competitiva e um componente crítico nas 
questões de visibilidade e marketing, mas também na forma como é criado e gerido o capital 
humano. Shirky (2008, p. 66) refere-se de forma contundente ao poder da web social neste 
contexto quando afirma: 
Our electronic networks are enabling novel forms of collective action, enabling the 
creation of collaborative groups that are larger and more distributed than at any other 
time in history. The scope of work that can be done by no institutional groups is a 
profound challenge to the status quo. 
 
Bruns (2007) caracteriza esta mudança como um movimento à volta de uma cultura 
participativa potenciada pela web social. Estas mudanças representam novos desafios e 
abrem possibilidades a explorar. Os novos media emergiram como plataformas que 
permitem outras abordagens de forma a responder aos desafios colocados e podendo 
mesmo funcionar como facilitadores do processo de ensino e aprendizagem (Anderson et al., 
2015; Veletsianos et al., 2012). De acordo com Mcloughlin et al. (2008), a utilização da web 
social permite a interação e a partilha, constituindo mais uma via para a ligação com o outro 
e podendo ser enquadrada no contexto de ensino e de aprendizagem. Castells (2004, p. 202) 
alerta, porém, que esta nova realidade implica mudanças profundas na forma como o 
processo de aprendizagem é entendido:	 “E as tecnologias de rede têm que ser utilizadas 
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para «saber porquê», «saber quem», «saber quando», e «saber onde», muito mais que 
«saber o quê» no processo básico de educação”. 
Numa cultura participativa e emergente, os novos media assumem-se como 
plataformas que são facilitadoras da interação entre os participantes (Vasconcelos, 2015). No 
universo dos alunos, cada vez mais dominado pelos media sociais, identifica-se a 
expectativa, muitas vezes inconsciente, de que estes possam fazer parte ativa do seu 
processo de aprendizagem, tal como em muitas outras componentes das suas vidas 
(Depietro, 2013). Cada vez mais a web social é um presença incontornável na aprendizagem 
quer em contextos formais quer em contextos não formais, permitindo o envolvimento em 
processos onde o conhecimento pode ser mediado através dessas plataformas (Dabbagh et 
al., 2012).  
O SAPO Campus UA, projeto desenvolvido pela Universidade de Aveiro e PT 
Comunicações/SAPO e no âmbito do Laboratório do SAPO na Universidade de Aveiro 
(SAPO Labs UA), é uma plataforma de serviços da web social, especificamente concebida 
no contexto do Ensino Superior. O grande objetivo deste projeto foi, segundo Santos et al. 
(2009b, p. 1104): 
[t]o develop, launch and assess an integrated Web 2.0 services platform based in 
SAPO core technologies that may promote the aforementioned skills [communication, 
sharing and collaboration] in Portuguese HEIs students in order to ease and to support 
these services use in Higher Education contexts. 
 
Já com algum tempo de implementação na Universidade de Aveiro, o desafio seguinte 
a que a equipa se propôs foi a adaptação da plataforma para o contexto do ensino não 
superior. Esta adaptação não tem um carácter meramente tecnológico: tem subjacente uma 
dimensão rizomática de forma a permitir a adoção por um público mais heterogéneo, uma 
vez que foram abrangidos todos os níveis de ensino, desde o pré-escolar até ao ensino 
secundário.  
A convicção de que a adoção institucional da plataforma SAPO Campus (SC), definida 
pela abertura, partilha, integração, inovação e personalização, poderá induzir mudanças no 
contexto escolar, quer ao nível do relacionamento, quer mesmo no processo de ensino e de 
aprendizagem é o contexto encontrado para o presente trabalho de investigação.  
A presença do SC pelas escolas tem subjacente uma adoção institucional expressa 
numa intenção formal do responsável – do(a) diretor(a). No presente estudo acompanhou-se 
o processo de adoção em dois grupos de escolas. No primeiro grupo, constituído por três 
escola de contextos socioculturais diferentes, a intervenção da investigadora foi mais direta, 
tendo havido um acompanhamento presente ao processo de adoção do SC. No segundo 
grupo de escolas, constituído por duas escolas, não houve qualquer intervenção direta da 
investigadora mas uma observação externa de todo o processo de adoção do SC. Nestes 
dois grupos de escolas foi feito um estudo longitudinal marcando dois momentos: o primeiro 
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que corresponde à adoção do SC, que corresponde ao estudo do cenário pós-adoção e o 
segundo, com um hiato de tempo de cerca de 2 anos, que retrata o cenário atual do SC. 
O enquadramento anterior encerra uma das motivações maiores para a realização do 
presente estudo, relacionando-a com a prática docente da investigadora que exerce funções 
como docente numa das escolas que integram o presente estudo. A convicção de que a 
adoção do SC traz mais valias à escola e, principalmente, aos alunos envolvidos, foi também 
um fator que contribuiu para a realização deste trabalho. A motivação que esteve na génese 
do presente trabalho prendeu-se também com a oportunidade. Desde logo destaca-se a 
oportunidade quase singular de acompanhar um processo de adoção de uma ferramenta da 
web social (o SC) e de estudar os impactos que possam ser sentidos num contexto de uma 
instituição de ensino e de aprendizagem. Por outro lado, a oportunidade de trabalhar com a 
equipa do SAPO Labs, contribuindo para o desenvolvimento de um produto inovador e 
servindo de ponte entre as escolas e a equipa de I&D no sentido de criar, testar e ajustar 
funcionalidades algumas vezes implementadas a pedido das escolas. Destaca-se ainda a 
convicção na relevância e a utilidade que o SC traz em termos pedagógicos às escolas. Por 
último, destaca-se ainda o crescimento não só científico, mas também profissional e pessoal, 
que se foi reconhecendo ao longo do percurso desta investigação. 
1.2 Finalidade e questões de investigação  
Da definição do contexto em que surgiu esta investigação decorre naturalmente a 
finalidade do estudo que pode ser apresentada como: 
Acompanhar o processo de adoção do SC nas escolas que fazem parte do estudo e 
analisar o impacto no processo de ensino e de aprendizagem, bem como na forma como os 
alunos e professores se relacionam com esta tecnologia. 
Realça-se que, conforme Capitão (2015, p. 5) refere, “Ao investigar em educação 
procura-se encontrar formas de melhorar a condição do aluno, promovendo as suas 
competências e o seu desenvolvimento global”. Deste modo, a finalidade do presente estudo 
encontra-se alicerçada não só na questão da oportunidade que surgiu de estudar um 
processo novo, mas também na revisão da literatura que aponta a adoção de uma tecnologia 
em contexto educativo como um processo crítico cujo acompanhamento é necessário. 
Tendo presente a finalidade enunciada, foram definidas duas questões de investigação 
principais, que serviram como ponto de partida e como polo norteador do presente estudo:  
Q1-Qual o impacto (nas dimensões instituição, alunos e professores) da adoção do 
SAPO Campus nas escolas que fazem parte deste estudo? 
A primeira questão de investigação pretende aferir até que ponto a adoção do SC foi 
consequente, ou seja, quais os impactos que eventualmente se fizeram sentir nas escolas 
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participantes no estudo. Esta questão de investigação foi ainda desdobrada em questões 
subsidiárias segundo as três dimensões de análise que inclui que, sendo distintas, são, no 
entanto, partes de um todo (instituição, professores e alunos). 
Relativamente ao impacto na instituição formulou-se uma questão de investigação, 
procurando identificar e avaliar o impacto das estratégias que em cada escola foram 
adotadas para a apropriação do SC: 
Q1.1- Qual o impacto das estratégias adotadas pelas escolas para fomentar a 
utilização do SAPO Campus?  
Pressupondo o SC uma adoção institucional, importou ainda analisar a influência que 
poderia ter no processo de adoção do SC, conforme expresso na subquestão de 
investigação seguinte: 
Q1.2- Em que medida a institucionalização de uma plataforma caracterizada por um 
elevado grau de abertura condiciona a sua adoção por parte da comunidade escolar? 
Relativamente à dimensão professores importou perceber quais as dinâmicas 
sustentadas pelo SC que se foram estabelecendo bem como eventuais mudanças nos 
padrões de consumo/produção de informação. Com a convicção de que estas dinâmicas 
poderão ter como ponto de partida um processo de formação, como decorreu da revisão da 
literatura, importou compreender quais as interações que vão surgindo e de que forma 
potenciam a apropriação da plataforma. Formularam-se então duas subquestões de 
investigação nesta dimensão. A primeira refere-se especificamente ao contributo que a 
formação de professores pode ter no processo de apropriação do SC: 
Q1.3- Que papel pode ter a formação dos professores no processo de apropriação do 
SC? 
Com a segunda subquestão relacionada com a dimensão professores procura-se 
perceber se existiram mudanças ao nível do consumo e produção de informação que tenham 
decorrido na sequência da adoção do SC: 
Q1.4- Que mudanças podem ser identificadas nas práticas dos professores 
envolvidos, ao nível das dinâmicas online e de padrões de consumo e produção de 
informação? 
A terceira dimensão compreende os alunos, destinatários últimos e primeiros deste 
trabalho. Num primeiro momento importou aferir como e em que contexto os alunos e 
professores em conjunto usam a plataforma na construção da sua presença digital.  
Q1.5- Que tipo de elementos caracterizam a presença digital dos utilizadores do SC?  
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Sendo expectável e mesmo desejável que este processo tenha uma componente 
social, também se pretende relacionar essa presença digital com o processo de 
aprendizagem. 
Q1.6- De que forma a presença no SC potencia o processo de aprendizagem dos 
alunos? 
Formulou-se ainda uma segunda questão de investigação tendo presente a finalidade 
anteriormente enunciada:  
Q2- Que tipo de relações, suportadas pelo SC, se estabelecem dentro e entre os 
diferentes grupos de agentes envolvidos, e potenciam a comunicação e a partilha de 
recursos?  
Na segunda questão são implicados, numa abordagem holística, os diferentes grupos 
de agentes que existem numa escola. A escola é entendida neste contexto numa perspetiva 
simultaneamente institucional, porque remete para dimensões organizacionais e humanistas, 
considerando também grupos de pessoas que estabelecem relações. Desta forma, 
considerou-se relevante perceber as relações e as dinâmicas que se estabeleceram no SC 
em cada uma das escolas participantes no estudo. 	
1.3 Estrutura da tese  
O presente trabalho encontra-se dividido em cinco capítulos. Neste primeiro capítulo – 
Introdução – é feita a contextualização do estudo e uma apresentação da motivação que 
esteve subjacente a esta investigação. Posto isto, continua-se com a definição da finalidade 
do estudo bem como a formulação das questões de investigação, orientadoras do percurso 
do presente trabalho. 
O segundo capítulo corresponde ao levantamento do estado de arte relativamente a 
conceitos e dimensões que se consideraram essenciais para o desenvolvimento da 
investigação. A problematização das questões relacionadas com a adoção e apropriação de 
uma tecnologia surge assim como relevante, tendo presente a finalidade do estudo. Partindo 
de uma clarificação do conceito de apropriação da tecnologia e enquadrando-o no contexto 
educativo, procurou-se fazer a identificação dos fatores críticos no processo de apropriação 
da tecnologia referidos pela investigação na área. Foi também feita uma breve uma alusão 
ao contexto português, sendo apresentado uma breve contextualização histórica e 
procurando estabelecer uma caracterização do panorama atual.  
No encontro entre a tecnologia e a aprendizagem podem ser encontrados múltiplas 
convergências: os Personal Learning Environments (PLE) são, neste contexto, relevantes. 
Neste sentido, abordam-se os conceitos fundamentais do PLE, enquadrando-os num 
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contexto institucional. Os PLE são também analisados no processo de ensino e de 
aprendizagem à luz de algumas teorias de aprendizagem, englobando as ditas mais 
clássicas, mas com especial relevo para as emergentes. De seguida, é feita uma 
apresentação do SAPO Campus, dos princípios orientadores e das dimensões que 
comporta. Sendo que a adoção de uma tecnologia num ecossistema em constante procura 
de equilíbrio, como é uma escola, é potencialmente indutora de mudança, procurou-se ainda 
fazer um enquadramento das questões relacionadas com a inovação na educação. Termina-
se este capítulo com uma discussão sobre a emergência da inovação na educação e o papel 
da tecnologia, com especial enfoque para a inovação disruptiva. 
O terceiro capítulo – Metodologia – inicia-se com uma contextualização da 
investigação, descrevendo os dois grupos de escolas participantes no estudo, bem como os 
critérios que estiveram subjacentes à seleção. Seguidamente são descritas as opções 
metodológicas tomadas nomeadamente a nível do paradigma e natureza do estudo, 
fundamentando a opção de um estudo de casos múltiplos. Na terceira secção é descrito o 
processo de investigação, detalhando e descrevendo as cinco grandes fases do percurso de 
investigação do presente trabalho. Continua-se com a descrição do conjunto de técnicas e 
instrumentos de recolha de dados bem como as técnicas de tratamento de dados. Este 
capítulo finaliza com uma caracterização dos alunos e professores participantes no estudo. 
O quarto capítulo refere-se à apresentação dos resultados que se encontra organizado 
em duas partes distintas. Numa primeira parte são apresentados os resultados 
correspondentes ao cenário pós-adoção do SC (2012-2013) enquanto que, na segunda 
parte, é analisado o cenário atual (até 2015), tendo sido utilizada uma matriz de análise 
comum para os dois cenários.  
O quinto e último capítulo – Conclusões – inicia-se com uma reflexão geral sobre os 
processo e percurso de investigação. De seguida são apresentadas as conclusões principais 
do estudo e de que forma as questões de investigação foram respondidas. A identificação 
das limitações do presente estudo antecede, e de certa forma, anuncia, a secção seguinte 
relativa aos contributos assim como os desafios para futuras investigações, com que se 
termina o presente trabalho. 
O conjunto de referências bibliográficas encerram o presente estudo. Os anexos 
podem ser encontrados em formato digital no CD-ROM que acompanha este documento. 
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 2 | Enquadramento teórico 
There is nothing so practical as a good theory  
Kurt Lewin 
 
2.1 Apropriação da tecnologia em contexto educativo 
As tecnologias fazem parte do nosso quotidiano com vantagens inequívocas, 
contribuindo para a melhoria da qualidade de vida nos mais variados setores da vida 
humana. As tecnologias, especialmente as que são de natureza radicalmente diferente e que 
afetam o status quo, são, numa fase inicial muitas vezes vistas com algum cinismo e 
ignoradas por serem consideradas inúteis (Sultan, 2013). Este facto, não sendo novo, não é 
apenas do domínio da era digital. Sultan (2013, p. 162) usa um exemplo clássico para o 
ilustrar: 
William Orton, the President of Western Union (once a major US communications 
company specializing in telegraphy), described Alexander Graham Bell’s 
telephone invention as “an electric toy” when his company declined to buy the 
inventor’s patent for US$ 100,000. The telephone eventually killed telegraphy and 
led to the demise of Western Union. 
A tecnologia está, também, a fazer parte das rotinas dos alunos e tem impacto na 
forma como vivem, estudam, socializam e aprendem. No entanto, parece que uma grande 
parte das salas de aulas está imune a estas mudanças (Christensen et al., 2010; Sheppard 
et al., 2014; Tapscott et al., 2010). Apesar de existirem poucas dúvidas de que as tecnologias 
podem ser encontradas nas salas de aula, continuam a existir indícios de que a abordagem 
ao ensino e à aprendizagem é centrada no professor (Christensen et al., 2010; Richardson, 
2012; Sheppard et al., 2014; Tapscott et al., 2010).  
Ertmer et al. (2013) enfatizam o papel do professor nos processos de adoção de 
tecnologia em contexto de sala de aula: por isso torna-se relevante tentar perceber que 
fatores podem influenciar positiva ou negativamente o processo da apropriação, tendo 
presente a perspetiva do professor. 
Esta secção enquadra-se em quatro secções subsidiárias. Na primeira secção é 
revisto o conceito de “apropriação” à luz de diferentes enquadramentos. A segunda secção 
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ter como objetivo lançar um olhar sobre as questões da apropriação da tecnologia em 
contexto educativo do ponto de vista sociológico explorando os conflitos que provoca. Na 
terceira secção, busca-se em primeiro lugar uma taxonomia que enquadre os fatores críticos 
que devem ser tomados em linha de conta no processo de apropriação, colocando o enfoque 
na perspetiva do professor. A última secção é uma aproximação ao contexto português, 
procurando estabelecer as iniciativas governamentais que foram desenvolvidas aos longo do 
tempo no sentido de promover a apropriação da tecnologia em contexto educativo, 
terminando com uma referência ao panorama atual. 
2.1.1 Apropriação da tecnologia: conceito 
A aceitação e uso de uma tecnologia tem vindo a ser analisada em diferentes 
enquadramentos e regra geral para cada um deles têm sido concebidos modelos que 
procuram estudar o processo posicionando-os nas perspetivas epistemológica, sociológica, 
psicológica e cultural. Não obstante, quando se equaciona o binómio educação e tecnologia 
surgem um conjunto de conceitos integradores que têm significados distintos dos quais se 
destacam a adoção, integração, apropriação e domesticação. Importa, pois, enquadrar no 
presente estudo, os termos mais relevantes e usados recorrentemente no presente estudo: 
adoção e apropriação. 
Surman et al. (2003) apresentam as questões do acesso, adoção e apropriação de 
uma tecnologia, estabelecendo uma hierarquia entre si. O acesso à tecnologia surge situado 
num primeiro nível, sendo condição sine qua non para pensar a tecnologia em contexto 
educativo. Num segundo nível, Surman et al. (2003) colocam a adoção de uma tecnologia. 
Conforme referem, a adoção de uma tecnologia implica que “one must not only have access 
to a technology but also have the skills to use it for its intended purpose” (Surman et al., 
2003, p. 20). Na adoção de uma tecnologia está, portanto, implícito o acesso, bem como um 
conjunto de competências para a sua utilização. No terceiro nível situa-se a apropriação da 
tecnologia que pode ser muito sumariamente descrita como “tornar sua” a tecnologia. 
Serfaty-Garzon (2003, p. 28) enfatiza as duas ideias que estão subjacentes ao processo de 
apropriação, situando a adoção como uma das condições para a apropriação: 
La notion d’appropriation véhicule deux idées dominantes. D’une part, celle 
d’adaptation de quelque chose à un usage défini ou à une destination précise; 
d’autre part, celle, qui découle de la première, d’action visant à rendre propre 
quelque chose. 
Rogoff (2008, p. 65) apresenta o conceito de apropriação enquadrado num processo 
cultural e participativo como “the process by which individuals transform their understanding 
of and responsibility for activities through their own participation.” Num enquadramento mais 
vocacionado para a dimensão social, a apropriação tem sido para explicitar “a mechanism 
trough which technology is socially shaped” (Overdijk et al., 2006, p. 5). Nesta linha, Carroll 
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(2004) apresenta a apropriação como um processo em que a tecnologia é explorada, 
avaliada e adotada ou rejeitada, sendo que a adoção implica sempre o uso da tecnologia 
como condição para a decisão de adotar ou não adotar.  
A abordagem sócio-construtivista da apropriação de uma tecnologia foca-se no facto 
das tecnologias poderem ser moldadas em resultado da sua utilização. Segundo esta visão, 
a tecnologia não é estática e as suas características variam de acordo com a utilização que é 
feita. A este propósito Hutchby (2001, p. 449) refere que “Technological artefacts, in both 
their form and their meaning, are socially shaped, as opposed to being the clearly defined 
products of particular inventors or innovators”. Neste contexto, o conceito de affordance 
assume uma relevância maior para vários investigadores (Jonsson, 2004; Overdijk et al., 
2006; Simões et al., 2011). Jonsson (2004, p. 30) sustenta que uma affordance não é nem 
propriedade exclusiva do indivíduo nem da tecnologia: são as percepções da tecnologia 
enquadradas nas experiências dos utilizadores: “Thus educational practitioners will perceive 
the new technologies ‘with the eyes of’ educational practitioners and not with the eyes of 
computer scientists, company managers etc.” Realça-se, por fim, que o posicionamento 
sócio-construtivista relativo ao processo de apropriação de uma tecnologia, com os 
pressupostos anteriores implica que exista também um processo de mudança no indivíduo 
na mesma medida em que molda a tecnologia. 
Ressalta-se ainda que neste contexto tem vindo a surgir o conceito de domesticação 
de uma tecnologia. A domesticação recupera a metáfora do processo de transformação do 
que é “selvagem” para o que é ”familiar” (Bertel et al., 2014). A domesticação de uma 
tecnologia é o processo pelo qual os indivíduos adotam, apropriam e integram essa 
tecnologia no quotidiano. As características mais distintivas da domesticação são por um 
lado a ideia de que o indivíduo de alguma forma muda também a tecnologia através da sua 
utilização e, por outro lado, a consciencialização das negociações complexas e dependentes 
do contexto que ocorrem quando uma tecnologia é introduzida na vida quotidiana. Lopes 
(2010) acrescenta que a domesticação pode significar uma preservação da esfera pessoal 
que, no entanto, não implica a recusa das tecnologias: significa criar relações, o mais 
harmoniosas possível e que concretize um objetivo do indivíduo. A domesticação de uma 
tecnologia tem ainda um carácter recíproco: ao domesticá-la e tendo em consideração as 
mudanças que provoca no indivíduo torna-o também a ele objeto de domesticação.  
Fazendo uma aproximação do conceito de apropriação aos objetivos do presente 
estudo, recupera-se o trabalho de Dwyer et al. (1990), a propósito do projeto Apple 
Classrooms of Tomorrow (ACOT). Dwyer et al. (1990, p. 4) apresentam a introdução de 
tecnologia em contexto de sala de aula como um processo gradativo de evolução em 
diferentes estádios: “Entry, Adoption, Adaptation, Appropriation, and Invention”. No estádio 1, 
iniciação (Entry), o professor contacta com a tecnologia e adquire as competências básicas 
para a sua utilização. No estádio 2, adoção, o professor começa a utilizar a tecnologia em 
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contexto de sala de aula, podendo ocorrer o que Dwyer et al. (1990, p. 5) referem como 
“significant disruption of student learning while teachers reformulated instructional 
management strategies and while both teachers and students mastered the many skills and 
ideas”. No estádio 3, adaptação, o professor é capaz de utilizar a tecnologia de forma 
produtiva: “In this phase, productivity emerged as a major theme” (Dwyer et al., 1990, p. 6). O 
estádio 4, apropriação corresponde ao estádio em que não há qualquer esforço na 
utilização da tecnologia (Dwyer et al., 1990). Costa et al. (2009a, p. 44) referem-se que este 
estádio é atingido quando o professor “Incorpora o potencial de cada tecnologia, sempre que 
adequado, em projetos de trabalho interdisciplinares e colaborativos”. No último estádio, o 
estádio 5, invenção, o professor cria novas oportunidades de aprendizagem recorrendo a 
atividades interdisciplinares utilizando as tecnologias de uma forma natural e produtiva.  
2.1.2 Uma abordagem sociológica 
Ribeiro (2014) refere-se a uma nova tensão relacionada com a utilização das 
tecnologias na educação e mais propriamente na sala de aula (Ribeiro, 2014). Tem havido 
um movimento crescente no sentido de identificar a razão pela qual a tecnologia é raramente 
utilizada de formas significativas e com impacto nas aprendizagens dos alunos. Este 
movimento assume que os professores estão a atrasar a adoção das tecnologias e que esta 
resistência é apenas uma parte de um todo maior: de uma sistémica “filosofia do medo”. O 
filósofo norueguês Lars Svendsen apresenta a “Filosofia do medo” enquadrando-a na 
sociedade atual. Svendsen (2008, p. 46) define a filosofia do medo como um medo intrínseco 
que “surrounds us and forms a backdrop of our experiences and interpretations of the world”. 
Enquanto que a geração atual de alunos não tem sequer memória de um mundo sem 
internet, é importante enfatizar que quem os prepara para o futuro tem uma memoria clara de 
um mundo sem a componente digital (Davidson, 2009). Este medo não é monumental mas 
sim uma força constante que provoca algum isolamento e a necessidade de proteção das 
consequências do avanço tecnológico (Svendsen, 2008). Este facto cria uma tensão, que 
também pode ser visto como intergeracional na educação contemporânea além de 
problematizar o papel do professor.  
A filosofia do medo gerada a volta da Internet e das tecnologias digitais tem tornado a 
reforma na educação cada vez mais difícil. Collins et al. (2009, p. 6) enfatizam o papel maior 
na educação numa revolução que está tarda em chegar “revolution in education will not just 
alter the lives of students, but the entirety of modern society”. Além disso, é crescente a 
preocupação dos pais relativamente ao acesso constante aos média digitais e a falta de 
proteção em ambientes online. Craft (2012) estima que os alunos do ensino não superior 
passem mais de oito horas por dia em contacto direto com a tecnologia. Esta visão, algo 
pessimista, em que são relevados os aspetos nefastos da utilização da tecnologia, contribui 
também para minimizar o potencial inovador da tecnologia na educação. Parece assim que 
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se está a formar uma dissonância cognitiva em que os professores sentem o conflito entre os 
riscos assumidos de utilizar a tecnologia na sala de aula e as imposições da sociedade do 
conhecimento. Se por um lado este discurso explora os medos dos pais e educadores (Craft, 
2012), Svendsen (2008) argumenta que a conceção da tecnologia como arriscada emerge da 
incapacidade do controlo absoluto. Apesar de hoje as salas de aula estarem equipadas com 
computadores, quadros interativos, videoprojectores e outros equipamentos, ainda coexiste 
uma matriz predominantemente medieval (Ribeiro, 2014).  
Brosnan (2002) descreve o conceito de “tecnofobia” relevando as questões do como e 
porquê as pessoas receiam a tecnologia. Brosnan (2002) define tecnofobia em três vetores: 
(i) resistência a abordar o tema tecnologia ou mesmo mencioná-lo; (ii) medo ou ansiedade à 
volta da utilização atual ou futura de tecnologia; (iii) atitude e pensamentos hostis à volta da 
tecnologia. Apesar da tecnofobia poder, à primeira vista, ser entendida como um fenómeno 
confinado, Brosnan (2002, p. 36) sustenta que afeta “one third of the entire population of the 
industrial world!”. Não obstante, Brosnan (2002) reconhece o papel incontornável que a 
tecnologia tem na sociedade, considerando que a educação tem responsabilidade maiores. 
Com a motivação dos alunos para a aprendizagem formal a decrescer e as escolas a 
adaptarem-se a tecnologia a um ritmo muito lento, Brosnan (2002) advoga para a adoção de 
tecnologia na escola, para uma mudança no ensino, em vez da paralisia pelo medo que 
impede de repensar o papel da escola e do professor.  
A filosofia do medo à volta das tecnologias tem implicações diretas na aprendizagem 
dos alunos, bem como nas práticas de sala de aula. Enquanto o sistema educativo for 
baseado na hierarquização da relação professor/aluno, a tecnologia catalisará sempre o 
questionamento da autoridade do professor (Collins et al., 2009).  
Em todos os níveis de ensino, mas em especial no ensino não superior, existe a 
preocupação com todas as questões relacionadas com a segurança, principalmente no 
contexto online. Craft (2012) refere que o tratamento destas questões é muitas vezes 
exacerbado com o discurso de “children at risk” em detrimento de “children empowered”, 
posicionando-os em extremos opostos de um continuum. É dentro desta dialética entre 
proteção (children at risk) e poder (children empowered) que (Craft, 2012, p. 177) caracteriza 
os pólos: 
Childhood at risk: Esta perspetiva explora as vulnerabilidades das crianças e jovens, 
as responsabilidades dos adultos na preparação do seu futuro e os perigos da desilusão face 
ao crescimento. Craft (2012, p. 177) remata afirmando que “These perspectives are perhaps 
reinforced by a situation where, in western societies, formal education has been extended to 
late teens and even beyond given economic uncertainty, delaying traditional milestones of 
adulthood, such as financial and domestic Independence”. 
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Childhood empowered: Por oposição à perspetiva anterior, aqui é reconhecida a 
criatividade e o arrojo inerente à juventude, enfatizando a sua libertação bem como a 
importância de preparar os jovens para serem futuros cidadão responsáveis e autónomos. 
Craft (2012, p. 117) refere ainda que “And the pervasiveness of digital connectivity in 
children’s lives, means that twenty-first century childhood is, Livingstone (2009) argues, 
necessarily characterised by a much greater sense of personal agency”. 
Há ainda a crença de que se um aluno tiver acesso à tecnologia, fará necessariamente 
um uso inseguro. As escolas têm relegado o uso, o acesso e o divertimento com a tecnologia 
para fora da escola (Ribeiro, 2014). Esta postura é quase paradoxal: os alunos fatalmente 
terão acesso à tecnologia e eventualmente esse uso será feito num contexto muito menos 
acompanhado do que numa sala de aula. Estas limitações revelam-se portanto, ineficazes, 
mas encerram, ainda, outro efeito perverso ao não permitir que os alunos sejam autónomos 
nas suas escolhas. A filosofia do medo tem também impacto na educação na medida em que 
pode limitar o processo de mudança. Apesar do medo ser um elemento intrínseco à natureza 
humana, Svendsen (2008) argumenta que a filosofia do medo surge em tempos 
relativamente seguros, como os atuais. Ultrapassar este medo é complexo e os fatores 
emotivos podem ser parte da solução.  
A esperança é um sentimento que se sobrepõe ao medo: da esperança pode nascer a 
atitude positiva, tão necessária a adoção de tecnologias, tendo sempre como objetivo a 
melhoria do processo de ensino e de aprendizagem. 
2.1.3 Fatores críticos no processo de apropriação da tecnologia 
Apesar das tecnologias estarem a ser usadas há décadas na educação, o impacto nos 
processos de ensino e aprendizagem não tem sido o esperado (Conole, 2012; Kler, 2015; 
Molenda, 2008; Park, 2014; Petko et al., 2015; Redecker et al., 2009). A importância de 
relacionar as práticas de ensino e de aprendizagem com as tecnologias tem vindo a ser 
reconhecida por muitos estudos científicos (Conole, 2007; Conole, 2012) bem como 
relatórios governamentais.  
Muitos professores usam as tecnologias de forma muito pontual, sendo que quando o 
fazem têm expectativas elevadas sobre os efeitos imediatos que esperam que se façam 
sentir nos alunos e muito raramente acompanham a apropriação da tecnologia com uma 
abordagem mais centrada no aluno, ativa e exploratória (Ertmer et al., 2013).  
Não obstante, a concretização da ligação significativa entre tecnologias e educação 
está longe de ser trivial. Conole (2010) apresenta um conjunto de princípios que estão na 
base da apropriação da tecnologia na educação: 
	 13 
(i) O acesso à tecnologia, colocando a enfâse nas competências necessárias para 
aceder à informação mas também para a respetiva manipulação (relevando as 
questões técnicas do acesso à tecnologia); 
(ii) A compreensão e interiorização do valor acrescido das tecnologias no processo 
de ensino e aprendizagem; 
(iii) A necessidade de equacionar as questões sociais e culturais, bem como as 
práticas já existentes; 
(iv) A complexidade inerente à relação dos modelos de mudança e o impacto que 
podem ter nas práticas; 
(v) O reconhecimento de que as tecnologias estão em constante evolução e que 
continuarão a ter impacto na educação. 
Conole (2010) propõe um quadro conceptual que, tendo por base os princípios 
anteriormente identificados, situa e relaciona a investigação, as políticas educativas e a 
prática no processo de apropriação de tecnologia. A prática é ainda subdividida na prática do 
professor e na aprendizagem do aluno. Este modelo tem vindo a ser utilizado na 
Universidade Aberta do Reino Unido e está inserido na estratégia de aprendizagem e de 
ensino da instituição (Conole, 2012). 
Este modelo é representado tridimensionalmente através de uma pirâmide triangular 
onde cada vértice corresponde a um nó numa rede de relações: 
 
Figura 1.  Quadro conceptual para a introdução de tecnologia (retirado de Conole (2012, p. 113)) 
Conole (2012) refere que se não existir uma compreensão das inter-relações entre os 
nós da pirâmide (investigação, políticas educativas e práticas) na apropriação da tecnologia 
no processo de ensino e aprendizagem, há poucas evidências de uma transformação 
potenciada pelas tecnologias.  
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As tecnologias têm, sob o ponto de vista pedagógico, o potencial de mudar o 
paradigma da centralidade no professor para o aluno. Esta questão tem já uma longa 
tradição na investigação educativa e continua a ser apontada como uma condição crítica 
para o avanço de um currículo que siga os mesmos princípios (Schneckenberg, 2009). 
Balanskat et al. (2006a) apresentam os fatores que impactam no processo de 
apropriação da tecnologia agrupados em três grandes grupos: 
(i) Nível Macro-sistema 
Neste nível estão integradas as características associadas ao sistema educativo, aos 
programas, normativos e políticas educativas que de alguma forma têm influência o 
processo de apropriação das tecnologias nas práticas escolas quotidianas. 
(ii) Nível Meso-escola 
Este nível agrupa os fatores associados aos contextos organizacionais, ao nível da 
escola enquanto instituição. As questões mais técnicas, como a infraestrutura 
tecnológica e os recursos, são enquadradas neste nível. No entanto, outro tipo de 
fatores é ainda incluído neste grupo: as questões da liderança e da cultura 
organizacional. 
(iii) Nível Micro-professor 
São os fatores diretamente relacionados com os professores. Balanskat et al. (2006a) 
enquadram neste nível as competências na utilização das tecnologias, capacidade em 
adotar abordagens diferentes e práticas pedagógicas com a utilização das tecnologias 
bem como as crenças e atitudes dos professores em relação à tecnologia. 
No presente estudo adota-se a taxonomia proposta por Balanskat et al. (2006a) por se 
considerar simples e simultaneamente significativa. As secções seguintes irão debruçar-se 
sobre os fatores críticos de apropriação das tecnologias enquadrando-os na taxonomia 
apresentada. 
2.1.3.1 Nível macro 
Existe um conjunto de fatores situados ao nível macro que podem funcionar como 
potenciadores ou inibidores da apropriação das tecnologias.  
Costa et al. (2009a) referem-se a relevância das políticas educativas e medidas 
concretas assinalando o divórcio que muitas vezes se verifica entre o discurso político e as 
medidas concretas. 
Balanskat et al. (2006a) apontam a estrutura rígida dos sistemas de ensino como 
tendo impacto na apropriação da tecnologia, destacando que a forma como a avaliação dos 
alunos é feita tende a deixar de fora as competências que são consideradas essenciais na 
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sociedade. Neste caso verifica-se que “is the educational system itself and its rigid 
assessment structures that impede the integration of ICT into everyday learning activities” 
(Balanskat et al., 2006a, p. 6). Estes receios não são exclusivos dos professores: segundo 
Balanskat et al. (2006a) existem estudos que mostram que não só os professores mas 
também os pais revelam muitas dúvidas nas questões da integração das tecnologias face a 
uma abordagem mais tradicionalista, principalmente tendo presente a realização de exames: 
“teachers and parents are still nervous about the new methods’ capacity to lead to the same 
results in national exams and fear that schools using ICT will be less performing than 
traditional schools” (Balanskat et al., 2006a, p. 53) Petko et al. (2015) sustentam que a 
adoção de tecnologia pode ser mais bem sucedida quando existe uma ligação clara com os 
objetivos pedagógicos e com o currículo realçando ainda que na apropriação da 
tecnologia, o foco deve estar sempre na componente pedagógica e não na componente 
técnica.  
2.1.3.2 Nível meso 
O acesso à tecnologia bem como o suporte e apoio (Jones, 2004) são os fatores 
mais apontados como tendo impacto na apropriação da tecnologia. As questões relacionadas 
com o acesso são basilares e apriorísticas à apropriação da tecnologia. Garg et al. (2015, p. 
98) enquadram neste grupo fatores mais específicos: “High cost of IT implementation, (...), 
rapid technological innovations, (…) poor level of IT infrastructure”. Um pouco por todo o 
mundo tem-se vindo a assistir a iniciativas governamentais no sentido de colmatar o 
problema do acesso à tecnologia: considere-se a como exemplo o projeto One Laptop per 
Child (OLPC) de Negroponte e mais recentemente, no contexto português, as iniciativas 
e.escola e e.escolinha.  
Piedade et al. (2014) apontam um conjunto de estudos que relacionam o papel de 
liderança da organização – assumido na pessoa do diretor (no caso português) – com o 
processo de apropriação da tecnologia. Tondeur et al. (2008, p. 214) referem que “[a]nalysis 
of the available research also reveals the importance of leadership in managing ICT 
integration. School principals are in a position to create the conditions to develop a shared 
ICT policy”.  
Além da definição e implementação das “local policies”, que terão de estar de alguma 
forma enquadradas no nível macro (politicas educativas) para a integração efetiva da 
tecnologia na sala de aula, devem ainda ser contemplados fatores situado no nível meso: 
“although technology infrastructure is important, technology leadership is even more 
necessary for effective utilization of technology in schools” (Anderson et al., 2005, p. 49).  
A importância da liderança e o papel dos diretores das escolas no processo de adoção 
das tecnologias são destacadas em vários estudos onde é relevando o conceito de liderança 
transformacional, entendido como capaz de promover o compromisso e o envolvimento da 
	 16 
organização para a inovação e para a adoção efetiva de tecnologias (Khalid et al., 2014; 
Piedade et al., 2014; Seyal, 2015; Wong et al., 2008). 
 Cakir (2012) e Afshari et al. (2012) por sua vez destacam o papel dos diretores devem 
assumir como role models, marcando o rumo da organização, promovendo processos de 
partilha e incentivando todos a partilhar a sua visão. Moolenaar et al. (2015) mencionam o 
papel dos diretores na construção de uma rede social referindo que os diretores que ocupam 
posições mais centrais nessa rede criam mais condições para a inovação tecnológica. Na 
mesma linha, Balanskat et al. (2006a) mostram evidências de que as escolas onde os 
diretores utilizaram as tecnologias para desenvolver os valores da escola, os professores 
percecionaram um impacto mais positivo das tecnologia. 
As questões relacionadas com a liderança são ainda apontadas por Lagarto (2013), 
defendendo que a apropriação da tecnologia está dependente da visão dos líderes das 
escolas e da sua capacidade em apoiar e desenvolver os projetos e iniciativas que surjam na 
escola. A existência de boas práticas que tenham um valor acrescido e visível em contexto 
escolar pode também ser vista com um fator catalisador no processo de adoção de 
tecnologia. 
Por último, realça-se o papel do estímulo do líder e o encorajamento para a utilização 
das tecnologias e a partilha de uma visão são determinantes no processo de apropriação 
(Jillbert et al., 2003; Kler, 2015; Lai et al., 2004) 
Os fatores relacionados com a cultura da escola e o envolvimento institucional em 
projetos de inovação são apontados em alguns estudos como relevantes no processo de 
integração das tecnologias nas escolas (Afshari et al., 2012; Anderson et al., 2005; Hedberg, 
2011; Kopcha, 2010; Wong et al., 2008).  
2.1.3.3 Nível micro 
A formação é dos fatores mais apontado para a apropriação de tecnologia no 
processo de ensino e aprendizagem, Um programa de formação de qualidade pode ter um 
papel determinante no processo de apropriação da tecnologia bem como na transformação 
das práticas de ensino (Costa, 2008; Kler, 2015). Por outro lado, podem oferecer a 
aprendizagem de novas tecnologias, onde os professores têm uma visão mais clara do que e 
de que forma os alunos aprendem através do diálogo entre pares. Se um programa de 
formação contemplar a aplicação das tecnologias no processo de ensino e aprendizagem, de 
forma contextualizada e enquadrada no currículo, o processo será mais eficaz. Costa et al. 
(2009a, p. 42) enfatizam a importância da formação, reconhecendo as deficiências da 
formação quer a inicial quer a contínua, mais focalizada no caráter instrumental: 
Embora o conhecimento sobre tecnologias seja uma condição essencial para que 
venham a poder compreender o seu verdadeiro potencial ao serviço da 
aprendizagem, é necessário criar oportunidades para que os professores possam 
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experimentá-las em situações concretas de ensino e aprendizagem que lhes 
permitam ir mais além no conhecimento de estratégias de utilização didática e, 
desse modo, poderem aumentar também os níveis de confiança com que 
passarão a encarar essa possibilidade nas suas práticas pedagógicas. 
Kopcha (2010) enfatiza ainda a formação contínua, vista numa perspetiva de trabalho 
colaborativo entre pares. Hedberg (2011) alerta ainda para a necessidade de preparar os 
professores para integrar a tecnologia através de formação inicial e contínua referindo que 
“Many teachers have never used ICT-based learning strategies as learners themselves, nor 
had training in, or previous experience of, teaching with such technologies”. Lagarto (2013) 
refere as questões relacionadas com a formação, realçando o papel da formação inicial dos 
docentes referindo que “De um modo geral, na formação inicial de professores não existem 
momentos de aprendizagem suficientes que permitam uma posterior utilização das TIC nos 
espaços educacionais e em particular na sala de aula” (Lagarto, 2013, p. 8).  
A investigação tem demonstrado que as questões relacionadas com a adoção da 
tecnologia estão mais relacionadas com as crenças e competências dos professores do 
que com as relacionadas com as técnicas (infraestrutura, hardware e software) (Petko et al., 
2015). O processo de apropriação da tecnologia consome tempo e muitos esforços mesmo 
para o mais motivado dos professores, enquanto que os menos motivados abandonam logo 
à partida (Aldunate et al., 2013). Os professores têm que estar intimamente convencidos que 
as tecnologias melhoram a qualidade do ensino e das aprendizagens. 
Na investigação da relação entre as crenças dos professores e a abordagem centrada 
no aluno, Ertmer et al. (2012) identificam um padrão comum patente em vários estudos 
analisados: os professores com convicções epistemológicas construtivistas tendem a usar a 
tecnologia numa abordagem mais centrada no aluno, ao passo que os professores com 
convicções epistemológicas mais tradicionais tendem a usar a tecnologia centrando o 
processo no conteúdo ou neles próprios. No entanto, Ertmer et al. (2012) constatam que não 
é possível estabelecer uma relação direta entre a convicção epistemológica do professor e o 
tipo de abordagem feita ao processo de ensino e aprendizagem: a explicação para esta 
disparidade pode ser encontrada ao nível dos fatores externos relacionados com as 
limitações impostas pelo currículo, pelos modelos de avaliação e mesmo pela gestão da sala 
de aula. Hedberg (2011) refere-se à necessidade dos professores “desaprenderem” as suas 
crenças e práticas tradicionais de ensino e denuncia a incompatibilidade entre a abordagem 
de ensino tradicional e o quadro construtivista possibilitado pela tecnologia. 
As crenças dos professores relativamente à adoção de tecnologia, são também 
entendidas como essenciais no processo. A este respeito Lagarto (2013, p. 10) refere que: 
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 A generalização do uso e a sua permanência ao longo do tempo dependem 
ainda de fatores de conforto, ou seja, um conjunto de situações que permitem 
que o professor use as tecnologias, seja reconhecido por pares e alunos, e os 
resultados sejam de facto de qualidade. 
As características pessoais dos professores têm influência na apropriação das 
tecnologias: qualificação, experiência na utilização das tecnologias no processo de ensino e 
aprendizagem, assim como a atitude perante as tecnologias (Balanskat et al., 2006b). A 
apropriação de tecnologias requere do professor atitude positiva à volta do processo. Se o 
professor considerar que as tecnologias não são gratificantes para si e para as necessidades 
dos seus alunos, estará naturalmente relutante a usá-las. Por outro lado, se a atitude dos 
professores é positiva em torno das tecnologias, terá um efeito também positivo no processo 
de apropriação da tecnologia. Estes fatores, as atitudes e as crenças dos professores em 
torno da adoção das tecnologias, impactam diretamente no processo (Hew et al., 2007). No 
entanto, Rozell et al. (1999) referem que a atitude do professor relativamente à adoção das 
tecnologias está também relacionada com a experiência que têm na sua utilização, 
indexando diretamente os fatores experiência e atitude positiva. Este facto é identificado por 
Costa et al. (2009b) e Kler (2015) que sustentam que os professores com maior confiança e 
competência na utilização das tecnologias têm uma atitude mais positiva em torno da sua 
adoção. Na mesma linha, Jones (2004) realça que a confiança do professor na utilização das 
tecnologias no processo de ensino e aprendizagem está diretamente relacionada com a sua 
capacidade de usar a tecnologia noutros contextos que extravasam o profissional. Bandura 
(1997) definiu autoeficácia como a crença de cada um na sua capacidade de executar uma 
ação tendo em vista um objetivo ou a realização de uma tarefa. Por outras palavras, a 
autoeficácia é a confiança que um individuo tem na sua capacidade de executar uma tarefa. 
Pode dizer-se que a confiança do professor se refere quer à perceção do professor em 
relação a uma adoção bem sucedida da tecnologia e por outro lado da forma como 
perspetiva a utilização que faz da tecnologia (Costa et al., 2009b).  
A adoção de tecnologia obriga o professor a repensar toda a estratégia de ensino, 
saindo da sua zona de conforto. As tecnologias criam ansiedade e reações emocionais nos 
professores levando Boler (1999) a estabelecer o termo “pedagogia do desconforto” onde, 
por via da adoção das tecnologias os professores são quase obrigados a sair da sua zona de 
conforto. Este processo não é fácil, consome tempo e pode resultar numa sobrecarga de 
trabalho. Kler (2015) referem que a “sobrecarga de trabalho” resultante do processo de 
familiarização com uma tecnologia, a necessidade de atualização constante, a procura de 
outras estratégias de aprendizagem podem resultar negativamente no processo de adoção 
de tecnologia. Na mesma linha, Fullan (2003) refere que para que os professores possam 
dar resposta aos desafios que são colocados à escola e melhorar a qualidade do processo 
de ensino e de aprendizagem é necessário que exista uma diminuição da sobrecarga de 
trabalho. Kopcha (2010) identifica também como problemático o tempo para aprender a 
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tecnologia mas acima de tudo, o tempo para preparar a abordagem pedagógica mais 
adequada.  
2.1.4 Portugal, as Escolas e a utilização das tecnologias  
O historiador grego, Heródoto, afirmou que é necessário “pensar o passado para 
compreender o presente e idealizar o futuro” e é neste sentido que é assumido a presente 
secção. Ao longo desta secção revisitam-se, de forma sucinta, as ações que ao longo dos 
anos marcaram o panorama das tecnologias nas escolas portuguesas, numa altura em que 
se celebram 30 anos passados sobre o início do primeiro projeto de integração das 
tecnologias nas escolas (Projeto Minerva – 1985). Em forma de ressalva, importa ter como 
pressuposto que não constituiu objetivo fazer uma história detalhada das iniciativas, 
programas ou projetos que ao longo dos anos foram introduzidos para promover a utilização 
das tecnologias nas escolas de Portugal, mas antes lançar as bases que permitam perceber 
o atual estado da arte e, de alguma forma, perspetivar os desafios que se colocam no futuro. 
Optou-se por considerar três grandes secções. A primeira secção, (Do Projeto Minerva 
até Plano Tecnológico da Educação) pretende abarcar o intervalo de tempo de decorre 
desde 1984 até 2007, mais de 20 anos de iniciativas diversas em torno das tecnologias nas 
escolas. A segunda secção, inteiramente dedicada ao Plano Tecnológico da Educação 
(PTE), corresponde ao período que decorre entre 2007 e 2011 e justifica-se pelas mudanças 
profundas que foram sentidas nas escolas portuguesas de todos os níveis de ensino não 
superior. A secção que se segue pretende traçar as iniciativas que ilustram o panorama atual 
em termos de integração das tecnologias nas escolas, finalizando com a relação entre as 
diferentes iniciativas e os ciclos políticos  
2.1.4.1 Do Projeto Minerva até ao PTE 
Foi nos anos 80 que, um pouco por todo o mundo, as entidades que tutelavam a 
educação, começaram a preocupar-se com a introdução das tecnologias na educação. Em 
Portugal, as primeiras iniciativas remontam a meados da década de 80, concretizadas na 
publicação do Despacho 68/Seam/84 (1984), onde foi criado um grupo de trabalho com o 
objetivo de apresentar um estudo de “natureza pedagógica no sentido de proceder à 
introdução das novas tecnologias da informação no sistema educativo”. Este grupo de 
trabalho apresentou o célebre “Relatório Carmona” (Carmona, 1985). À distância de 30 anos 
da publicação deste estudo, e olhando para os pressupostos que estão presentes no 
documento, em muitos aspetos o documento poderia ter a data de hoje. Conforme Carmona 
(1985, pp. 6-12) o grande objetivo do estudo era “promover no aparelho escolar uma 
autêntica inovação pedagógica” indo mais além do que “elaborar um projeto de introdução 
dos computadores/informática nas escolas”. 
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Na sequência do “Relatório Carmona” surge pela mão do Doutor Dias de Figueiredo, o 
projeto MINERVA-Meios Informáticos No Ensino, Racionalização, Valorização, Atualização- 
sendo para Ponte (1994, p. 6) o “pai do projeto”. Os grandes objetivos do projeto Minerva, 
foram formalizados com a publicação do Despacho nº 206/85 de 31 de Outubro sendo 
sintetizados por Ponte (1994, pp. 6-7): 
(a) a inclusão do ensino das tecnologias de informação nos planos curriculares, 
(b) o uso das tecnologias de informação como meios auxiliares do ensino das 
outras disciplinas escolares, e (c) a formação de orientadores, formadores e 
professores. Incluem-se na esfera de atuação do projeto todos os níveis de 
escolaridade, do pré-escolar ao 12º ano, e valoriza-se a utilização curricular das 
tecnologias de informação em todas as disciplinas (gerais e vocacionais), em 
detrimento da criação de novas disciplinas específicas destinadas ao ensino 
direto da informática e das suas aplicações. 
Durante os 9 anos que vigorou o projeto (o mais longo jamais realizado em Portugal), 
envolveu 1172 escolas, 100.000 alunos e 50.000 mil professores (Pedro, 2011). Na avaliação 
feita ao Projeto Minerva, Ponte (1994) destacou a elevada envolvência de professores e 
alunos mas realçou que todo o potencial trazido poderia ser perdido se posteriormente não 
fossem criadas as “condições organizativas adequadas, tanto para prosseguir a integração 
destas tecnologias na escola como para promover o aprofundamento dos trabalhos de 
investigação, desenvolvimento e formação de professores” chamando ainda a especial 
atenção para este último ponto. 
Desde este grande projeto até 2007 seguiram-se um conjunto de iniciativas 
institucionais com duração e abrangência mais limitada. As iniciativas que foram sendo 
desenvolvidas entre o fim do projeto Minerva (1995) e que precederam o Plano Tecnológico 
da Educação (2007) foram sempre sustentadas por diferentes quadros de financiamento 
europeu. Entre 1990 e 1991 desenrolou-se o programa IVA (Informática para a Vida Ativa) 
destinado a jovens que tinham terminado o ensino secundário, consistindo em formação 
instrumental da utilização das tecnologias tendo como objetivo a preparação para mundo do 
trabalho. Neste projeto foram envolvidas 28 escolas, 300 professores e cerca de 6000 alunos 
(Pedro, 2011). Com objetivos muito semelhantes, mas envolvendo apenas escolas da região 
sul de Portugal (aproximadamente 60 escolas), em 1993 surge o projeto Forja.  
Em 1996, pode ser testemunhado o nascimento de outro grande programa, lançado à 
escala nacional, o programa Nónio Século XXI, que herdou o programa EDUTIC-Educação 
para as Tecnologias da Informação e Comunicação-entretanto criado em 1995. O programa 
Nónio Século XXI teve como objetivos o apetrechamento das escolas básicas e secundárias, 
o desenvolvimento de projetos, a dinamização da criação de conteúdos e a disseminação de 
boas práticas. Ao longo da vigência deste programa foram criados centros de competência 
descentralizados que promoveram e apoiaram o desenvolvimento de cerca de 430 projetos 
que envolveram 851 escolas. (Costa, 2008; Gomes, 2010; Guerra, 2014; Pedro, 2011; 
Pereira et al., 2011). 
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Em 1997, é publicado o “Livro Verde para a Sociedade da Informação” (Missão Para a 
Sociedade Da Informação, 1997), iniciativa da responsabilidade do então Ministério da 
Ciência e Tecnologia, e assumida na pessoa do Ministro, Doutor Mariano Gago, 
representando um ponto de viragem em Portugal e a que se seguem um conjunto de projetos 
nesta área. Contemplando uma estratégia alargada a vários sectores da educação, no que 
às tecnologias diz respeito, é estabelecido um conjunto de medidas que passam pelo 
apetrechamento com equipamentos, pelo acesso à Internet, não deixando de lado a 
formação de professores. A escola pode contribuir para a democratização do acesso às 
tecnologias, cabendo ao sistema educativo “fornecer, a todos, meios para dominar a 
proliferação de informações, de as selecionar e hierarquizar, com espírito crítico, preparando-
os para lidarem com uma quantidade enorme de informação que poderá ser efémera e 
instantânea” (Missão Para a Sociedade Da Informação, 1997, p. 47)  
A generalização do acesso à Internet preconizava os primeiros passos da componente 
da educação referindo explicitamente que (Missão Para a Sociedade Da Informação, 1997, p. 
44): 
As redes de serviços educacionais devem ter projetos mobilizadores da 
mudança. Uma das áreas onde há um elevado potencial a explorar é do ensino à 
distância. Este não deve, todavia, ser substituto dos contactos entre professor e 
os alunos e destes entre si, mas deve ser um complemento aos métodos 
pedagógicos bem sucedidos e contribuir para enriquecer a qualidade do ensino. 
Decorrente da medida 4.1 -“Instalar em todas as Bibliotecas Escolares do 5º ao 12º 
anos um computador Multimédia ligado à Internet” (Missão Para a Sociedade Da Informação, 
1997, p. 45), no final de 2001 foram ligadas todas as escolas, públicas e privadas, dos 2º e 
3º ciclos, secundárias e algumas do 1º ciclo. Para a esmagadora maioria das escolas foi a 
primeira vez que alunos e professores acederam à Internet. No final de 2001 todas as 8404 
escolas do 1º ciclo ficaram também ligadas à Internet.  
Em 2002 foi criado o Programa Internet@EB1 com o objetivo de promover a utilização 
educativa da Internet nas escolas do 1º ciclo. Este programa, desenvolvido em estreita 
parceria com instituições do ensino superior, visava ainda a formação de alunos e 
professores em competências básicas em TIC, então estabelecidas no artigo 3º, do Decreto-
Lei nº 140/2001 de 24 de abril (Escrever, imprimir e guardar um texto; Pesquisar informação 
na Internet; Receber e enviar correio eletrónico). 
Em 2004 são lançadas, quase em simultâneo duas iniciativas de carácter distinto mas 
complementar. Do ponto de vista tecnológico e infraestrutural é criado o projeto “1000 salas 
TIC” para dar suporte à integração de uma disciplina de Tecnologias de Informação e 
Comunicação no currículo dos alunos do 9º e 10º anos, que aconteceu no letivo de 2004-
2005. Para suportar a introdução curricular da nova disciplina, cada uma das 1000 salas TIC 
foi equipada com 14 postos de trabalho, um servidor, uma impressora laser, uma câmara 
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digital e um projetor. Esta iniciativa teve o mérito de ter sido a primeira vez que, de uma 
forma institucional foram adotadas soluções (também) baseadas em software livre. 
O ano de 2005 marca a criação da Equipa de Missão CRIE – Computadores, Redes e 
Internet na Escola (ECRIE) através do Despacho nº 16793/2005 com o objetivo de 
acompanhar as escolas no processo de apropriação das tecnologias bem como reforçar os 
equipamentos. Foi esta equipa que implementou o projeto “1000 Salas TIC”, tendo sido 
estabelecido um plano de formação e acompanhamento a todo o processo. Dos vários 
projetos e iniciativas dinamizadas pela ECRIE, salientam-se neste contexto dois, quer pela 
abrangência quer pelo impacto que tiveram: 
(i) Iniciativa Escolas, Professores e Computadores Portáteis, que tinha como 
objetivo dotar as escolas com computadores portáteis com acesso wireless, 
bem como videoprojectores, de forma a que a “sala TIC” pudesse ser 
“recriada” em qualquer sala de aula, aumentando (pelo menos em teoria) a 
integração das tecnologias na sala de aula. No âmbito desta iniciativa foram 
distribuídos às escolas 27.711 computadores portáteis, envolvendo a quase 
totalidade dos estabelecimentos de ensino (1164 em 1212). Quase 10 anos 
passados sobre esta iniciativa, em muitas escolas, estes portáteis são ainda 
utilizados pelos alunos e professores. 
(ii) Dinamização da utilização da plataforma Moodle através de duas medidas: 
A. um programa de formação de professores segundo o modelo que Costa et 
al. (2009b, p. 143) designam por “Bola de neve”, replicando localmente a 
formação (modelo de formação de formadores).  
B. Numa iniciativa conjunta com a FCCN (Fundação para a Computação 
Científica Nacional), durante o ano de 2006 foi disponibilizada a abertura e 
alojamento de plataformas Moodle para utilização livre por parte de escolas e 
agrupamentos 
Não deixa de ser interessante realçar que a generalização da plataforma Moddle foi 
um movimento mais ou menos espontâneo uma vez que em nenhum documento oficial é 
mencionada, de forma direta, esta linha de ação. Não obstante, em 2008 foi feita uma 
avaliação de âmbito nacional, encomendada pelo Ministério da Educação, da utilização de 
plataformas de gestão de aprendizagem em contexto escolar, levado a cabo por um grupo de 
investigadores do Centro de Competência da Faculdade de Ciências da Universidade de 
Lisboa. Os resultados deste estudo mostram que “98% das escolas e agrupamentos 
participantes utilizam o MOODLE como plataforma de gestão de aprendizagem” (Pedro et al., 
2008, p. 33) realçando porém que “o número de escolas com mais de 50% do seu corpo 
docente e discente inscritos na plataforma se apresenta ainda reduzido” (Pedro et al., 2008, 
p. 35). 
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2.1.4.2 Plano Tecnológico da Educação 
O Plano Tecnológico da Educação (PTE), criado em 2007 através da Resolução de 
Conselho de Ministros n.º137/2007 de 18 de Setembro (2007, p. 6568), surge no sentido de 
dotar todas as escolas públicas do ensino não superior com os meios tecnológicos 
necessários para “transformar as escolas portuguesas em espaços de interatividade e de 
partilha sem barreiras, preparando as novas gerações para os desafios da sociedade do 
conhecimento”1. Com uma duração inicial de cerca de 3 anos, os grandes objetivos do PTE 
foram os seguintes: 
- Atingir o rácio de dois alunos por computador com ligação à Internet em 2010;  
- Garantir em todas as escolas o acesso à Internet em banda larga de alta 
velocidade de pelo menos 48 Mbps em 2010;  
- Assegurar que, em 2010, docentes e alunos utilizam TIC em pelo menos 25% 
das aulas;  
- Massificar a utilização de meios de comunicação eletrónicos, disponibilizando 
endereços de correio eletrónico a 100 % de alunos e docentes já em 2010; 
- Assegurar que, em 2010, 90% dos docentes vêm as suas competências TIC 
certificadas; 
- Certificar 50% dos alunos em TIC até 2010. 
Foi definido um plano modular organizado em três eixos: Tecnologia, Conteúdos e 
Formação englobando projetos específicos para concretizar os objetivos delineados. O 
quadro seguinte sintetiza os projetos desenvolvidos à volta de cada eixo: 
 
Figura 2.  Eixos do Plano Tecnológico da Educação (retirado de Resolução de Conselho de Ministros 
n.º137/2008 de 18 de Setembro (2007, p. 6567) 
Apesar de neste estudo não se pretender avaliar o PTE importa, porém, sublinhar que 
os objetivos e as metas fixadas para 2010, ficaram muito aquém do definido, tendo sido 																																																								
1 In http://www.pte.gov.pt/pte/PT/OPTE/index.htm	consultado	a	10	de	julho	de	2012 
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colocado a enfâse no eixo tecnologias. Em termos de infraestruturas tecnológicas, as escolas 
portuguesas viram o parque informático renovado e sentiram uma melhoria substancial no 
acesso à Internet, criando as condições que, até então, impossibilitavam ou dificultavam a 
utilização generalizada das TIC em contexto de sala de aula. No entanto, os objetivos 
previstos nos outros eixos (conteúdos e formação) de atuação do PTE ficaram muito aquém 
do esperado. A este propósito, Pereira (2012, p. 223) numa investigação levada a cabo sobre 
o PTE refere que:  
O Plano é apelidado de “tecnológico”, e não há qualquer dúvida que o enfoque 
está precisamente nas tecnologias. Vê-se, portanto, que a forma de medir o 
sucesso do PTE revela um enfoque no acesso a essas tecnologias (computador 
e banda larga), em detrimento de outros fatores fundamentais para que um 
programa desta natureza possa ser considerado conseguido. 
É a principal responsável pelo PTE, a Ministra da Educação à data, Doutora Maria de 
Lurdes Rodrigues, que traça, de uma forma clara os desafios que ficaram por responder 
realçando a vertente da apropriação da tecnologia (Rodrigues, 2010, p. 172): 
Há riscos, evidentemente de uma reificação das tecnologias, sobretudo se elas 
não marcarem presença indispensável na sala de aula ou se não fizerem parte 
do quotidiano de trabalho de alunos e professores. O papel dos professores é 
sempre insubstituível, no que respeita às condições de acesso ao conhecimento 
por parte dos alunos, mas o seu papel é realçado, nos processos de apropriação 
e utilização das tecnologias, podendo mediar a relação dos alunos com os 
equipamentos. 
2.1.4.3 Panorama atual 
Em termos de equipamentos, o panorama atual nas escolas no ensino não superior 
mudou de forma substancial. Desde o PTE que as escolas portuguesas viram o parque 
informático renovado e sentiram uma melhoria substancial no acesso à Internet, criando as 
condições que, até então, impossibilitavam ou dificultavam a utilização generalizada das TIC 
em contexto de sala de aula. Segundo a Direção Geral De Estatísticas Da Educação E 
Ciência (2015, p. 13), o relatório relativo à modernização tecnológica das escola evidencia a 
relação alunos/computador com ligação à Internet, por natureza do estabelecimento e nível 
de ensino, no ano letivo 2013/2014: 
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 Relação alunos/computador com ligação à Internet, por natureza do estabelecimento e nível de Gráfico 1.
ensino-fonte Direção Geral De Estatísticas Da Educação E Ciência (2015, p. 13) 
Com o objetivo de traçar o panorama atual das iniciativas de promoção e integração 
das TIC no ensino não superior português (temática da presente secção) foram consultados 
o conjunto de sites do Ministério da Educação e Ciência com especial detalhe para a Direção 
Geral de Estatísticas e Ciência e para Direção Geral de Educação e dentro desta última para 
o sítio Web da Equipa de Recursos e Tecnologias Educativas. Constatou-se que, desde o 
final do PTE não existe uma estratégia integrada de âmbito nacional para a dinamização das 
tecnologias educativas mas antes iniciativas algo dispersas2: 
Agenda Portugal Digital – Melhor educação 
A Agenda Portugal Digital (APD) foi criada pela Resolução de Conselho de Ministros nº 
112/2012 de 31 de dezembro ("Resolução de Conselho de Ministros nº 112/2012 de 31 de 
dezembro ", 2012), na sequência da Agenda Digital Europeia e Estratégia 2020, com o 
objetivo de estimular a Economia Digital e o sector das tecnologias de informação, 
comunicação e eletrónica. Com preocupações transversais a múltiplos setores, a ADP 
contempla uma área de intervenção-Resposta aos desafios societais – que inclui uma linha 
de ação designada por “Melhor Educação”, que compreende duas componentes: rede 
unificada da educação3 e a cloud da educação4. Realça-se que estas medidas têm um 
carácter tecnológico situando-se nos níveis da infraestrutura e serviços. 
 
 																																																								
2 Foi com alguma estranheza que numa primeira análise se constatou que não existem uma estratégia 
definida para a integração na educação do âmbito das tecnologias educativas. Com o objetivo de 
confirmar esta constatação preliminar, foi pedido um esclarecimento ao Ministério da Educação e 
Ciência no sentido de a confirmar (ou não): a resposta oficial confirma que, à data (outubro de 2015), 
não existe de facto. 
3 Da linha de ação “consolidar a rede unificada da educação” fazem parte 4 projetos que segundo o 
relatório de 2014 da APD, estão em execução dois (não existe atividade nos restantes).  
4 Da linha de ação “Cloud da educação” fazem parte 6 projetos que, segundo o relatório de 2014 da 
APD, estão em execução dois (não existe atividade nos restantes). 
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Projetos ERTE  
A ERTE desenvolve um conjunto de projetos5 (num total de 16) que visam a integração da 
tecnologia educativa, sendo que metade ou estão integrados em projetos europeus ou são 
desenvolvidos em parceria com outras instituições. Neste momento estão a decorrer duas 
grandes iniciativas de âmbito nacional: os clubes de programação e robótica (iniciado em 
2014/2015) e a introdução da programação no 1º ciclo (iniciado em 2015/2016). 
2.1.4.3.1 Utilização das tecnologias – professores e alunos 
No âmbito do Observatório do Plano Tecnológico da Educação (OPTE) (2010) foram 
realizados inquéritos a professores e alunos relativos ao impacto do PTE, numa amostra 
considerada pelos autores como significativa. Os alunos envolvidos neste estudo 
frequentavam o 9º ano de escolaridade. A análise dos resultados deste inquérito, com o 
cruzamento de algumas das dimensões referidas, permite ter uma visão mais detalhada e 
que em alguns aspetos pode ser contraditória. Neste estudo, os padrões de acesso são 
semelhantes aos disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estatística (2010) e pelo relatório 
da UMIC-Agência para a Sociedade do Conhecimento (2010), mas no que diz respeito à 
utilização da Internet para fins escolares são muito diferentes. A utilização da Internet para 
fins escolares inferior à utilização lúdica “apenas 3,6% dos alunos usa diariamente a Internet 
para fins escolares enquanto os ligth users somam 62%”. No que diz respeito aos 
professores e encarregados de educação, a utilização da Internet está muito próxima dos 
100%. Relativamente à utilização da Internet por professores no contexto profissional versus 
contexto pessoal existe um padrão de equilíbrio sendo o seu valor um pouco superior no 
contexto profissional. Relativamente à presença social, 97% dos alunos que participaram 
neste estudo têm presença social (valor ainda mais elevado do que nos dados anteriores).  
Conforme o OPTE (2010, p. 150) refere “as Redes Sociais têm um espalhamento 
social notável e a exigir outro estudo para além deste exploratório. Quase todos (97%) dos 
alunos estão presentes em redes sociais revelando um alinhamento pela geração web2.0.” 
Um último dado deste estudo que se considera relevante diz respeito à utilização da Internet 
em contexto de sala de aula, identificada por 96% dos alunos. Relativamente às perceções 
que os alunos têm relativamente à utilização da Internet em contexto de sala de aula, o 
OPTE refere que (2010, p. 137) “o padrão de polaridades se mantém com largo número de 
avaliações positivas e um grupo de cerca de 5% dos alunos a resistir às TIC em sala de 
aula”. Considera-se igualmente relevante o reconhecimento da melhoria no processo de 
aprendizagem bem como o aumento da motivação, como fatores identificados pelos alunos 
de forma massiva (respetivamente 65% e 81%). Relativamente à utilização das TIC, quer os 
alunos, quer os professores, numa autoavaliação, posicionaram-se como altamente 																																																								
5  Informação dos projetos dinamizados pela ERTE em http://dge.mec.pt/recursos-e-tecnologias-educativas, consultado a 25 de agosto de 2015.  
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proficientes na sua utilização. No entanto, e relativamente aos professores, na componente 
social, regista-se um “declínio muito pronunciado quando se entra em matéria de relação 
social, apesar de se manter na zona positiva da escala” OPTE (2010, p. 74). 
Do conjunto de dados apresentado, podem-se desenhar algumas inferências6: 
(i) Nas escolas portuguesas existem condições, quer do ponto de vista das 
infraestruturas quer dos equipamentos, para a utilização das TIC nos 
processos de ensino e de aprendizagem; 
(ii) Uma esmagadora percentagem dos alunos e professores acedem à 
internet; 
(iii) Os alunos têm hábitos de utilização de software social fora do contexto 
escolar; 
(iv) Os professores têm hábitos de utilização da internet no contexto 
profissional e pessoal; 
(v) A utilização das TIC em contexto de sala de aula acontece um pouco por 
todo o país; 
(vi) Professores, mas especialmente os alunos, consideram-se altamente 
proficientes na utilização das TIC. 
 
Estas inferências são particularmente relevantes para o presente estudo, na medida 
em que indiciam que existem condições nas escolas portuguesas, ao nível da componente 
tecnológica bem como ao nível dos fatores motivacionais, para a exploração pedagógica de 
tecnologias marcadamente sociais assentes na Internet. 
2.1.4.4 Os ciclos políticos 
As iniciativas e projetos descritos anteriormente sendo de origem institucional 
assumem também uma dimensão política. No sentido de evidenciar a relação entre os ciclos 
político e as iniciativas descritas elaborou-se um friso cronológico, entrecruzando estas duas 
dimensões, apresentado na figura seguinte: 
 
 
 
 																																																								
6 Poderá parecer contraditório surgir na secção “panorama atual” uma descrição com dados datados de 
2010. No entanto, que seja do nosso conhecimento, não foram feitos mais estudos com o nível de 
abrangência e contemplando intervenientes dos estudos referidos. 
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Figura 3.  Iniciativas e Ciclos Políticos 
O friso que consta na figura anterior7, apesar de não estar completo, permite, em 
alguns aspetos, uma análise clara: o Projeto Minerva decorre durante dois governos PSD; o 
Programa Nónio-Séc. XXI, num Governo PS, e o Plano Tecnológico da Educação, também 
durante dois Governo PS. Se, como é visível no friso, a mudança de governo acarreta uma 
mudança de iniciativas, a questão que se coloca é a verbalizada por Pereira (2012, p. 207): 
“Uma questão relevante é compreender se a mudança de programas e de projetos significa 
fazer tábua-rasa do que foi realizado e reinventar, esquecendo porventura o que foi 
alcançado.” É com alguma bondade que Pereira (2012, p. 207) avança uma resposta: “A 
leitura dos projetos não permite avaliar isso exatamente. Na sua enunciação, há várias 
referências a projetos precedentes, e intenções de lhes dar seguimento, o que pode ser visto 
como alguma continuidade.” Não se pode deixar de realçar que os processos de mudança na 
educação não se compadecem dos ciclos políticos: são mais morosos e para que sejam 
efetivos necessitam de perseverança num caminho nem sempre fácil. 	
  
																																																								
7 O friso cronológico apresentado resultou de uma adaptação de Pereira (2012, p. 207) 
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2.2 Personal Learning Environments (PLE) 
No entrecruzamento entre web social e o conceito de personalização podem ser 
encontradas múltiplas interceções, surgindo os PLE neste contexto. Mota (2009, p. 127) 
releva o estado do e-learning no contexto da web social como o: 
impasse, burocratizado, na forma de objetos de aprendizagem servidos em 
Sistemas de Gestão da Aprendizagem (Learning Management Systems-LMSs) 
ou Ambientes Virtuais de Aprendizagem (Virtual Learning Environments – VLEs) 
fechados e veiculando visões tradicionais do ensino e da aprendizagem.  
Os VLE (Virtual Learning Environment) constituíram uma solução com virtualidades 
muito próprias que, numa revisão muito sumária, permitiam ao professor, nomeadamente em 
contexto de e-learning ou b-learning, acompanhar o desenvolvimento dos processos de 
aprendizagem do aluno, implementar mecanismos de avaliação, moderar as interações, tudo 
dentro de um sistema sujeito a uma autenticação. Downes (2007a), por sua vez apresenta o 
conceito de PLE, contrapondo-o ao de LMS (Learning Management Systems): 
The PLE is recognition that the 'one size fits all' approach characteristic of the 
LMS will not be sufficient to meet the varied needs of students. It is, indeed, not 
even an application per se, but is rather a characterization of an approach to e-
learning. 
Os VLE têm subjacente o paradigma “aprender com tecnologia”, concretizada numa 
centralidade no conteúdo, no currículo e largamente dependentes do professor (Attwell, 
2010; Chatti et al., 2012; Downes, 2010; Rahimi et al., 2014). Zhao et al. (2010) referem-se a 
cinco problemas associados à utilização de VLE: (i) o acesso; (ii) é dado mais relevo aos 
conteúdos do que ao processo dinâmico de aprendizagem; (iii) os alunos são sujeitos 
passivos cujo entusiasmo e criatividade pode ser reprimido (iv) exige um planeamento muito 
cuidadoso de forma a evitar sobrecarga de trabalho por parte do professor; (v) necessidade 
de formação quer dos alunos quer do professor. Considera-se, porém, que os problemas 
identificados por Zhao et al. (2010) poderiam ser suavizados com recurso a estratégias de 
moderação e interação mais ativas. Há um consenso mais ou menos alargado que os VLE 
de alguma forma não cumpriram a mudança prometida – muito embora existam casos de 
sucesso (Attwell, 2010; Chatti et al., 2012; Downes, 2010; Rahimi et al., 2014). Os PLE têm 
sido vistos como uma visão alternativa que tenta de alguma forma endereçar as questões 
deixadas em aberto pelos VLE (Rahimi et al., 2014). 
2.2.1 PLE: conceptualizações 
A expressão Personal Learning Environment foi mencionada pela primeira vez em 
1976 por Goldstein & Miller (1976), investigadores do MIT no âmbito de uma apresentação 
sobre Inteligência Artificial, muito embora não tenham definido nem enquadrado o conceito. 
Só mais tarde, em 2001, Olivier et al. (2001) propõem um primeiro enquadramento de PLE 
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que surge como complemento a um modelo mais institucionalizado e baseado num perfil de 
acesso assente sobre um servidor institucional. Sendo um conceito emergente, compreende-
se que ainda não exista consenso e que nas definições propostas pelos diferentes autores 
sejam relevados aspetos diferentes que, na verdade, correspondem, na maioria das vezes, a 
uma mesma realidade.  
A análise às propostas de definição de PLE da literatura de especialidade e indo ao 
encontro do sustentado por Fiedler et al. (2010) e por Kompen et al. (2009) podem ser 
identificadas duas linhas de pensamento que condicionam a concepção de PLE. Na primeira 
estão enquadrados os autores para os quais o PLE representa um conceito enquanto que na 
segunda é entendido como uma tecnologia, um conjunto de ferramentas. Dada a natureza 
distinta desta representação, consideram-se nesta análise as duas abordagens. 
Attwell (2009, p. 57), defende de forma muito assertiva que PLE é um conceito: “... it is 
critical that PLEs are being seen as not just a new application of educational technology, but 
rather as a concept”. Attwell (2007a, p. 7) refere que “PLEs can be seen as the spaces in 
which people interact and communicate and whose ultimate result is learning and the 
development of collective know-how”. Na mesma linha situa-se Downes (2010) para quem 
“PLE is a concept, rather than an application-it is the idea that a person's web presence can 
be.” Westenbrugge (cit in Kompen et al., 2009, p. 34) releva a personalização na definição 
que apresenta para PLE: “…the ideal PLE will vary from person to person, as each individual 
will add different elements to his or her Personal Learning Environment. Subsequently I 
believe that the ideal PLE for an individual should not be created by someone else than this 
person”. 
Siemens (2007) refere-se que “PLEs are a concept-entity”. Conforme este autor refere, 
PLE é “(…) a collection of tools, brought together under the conceptual notion of openness, 
interoperability, and learner control. As such, they are comprised of two elements-the tools 
and the conceptual notions that drive how and why we select individual parts.”  
Um PLE pode e vai certamente diferir de outro: as combinações são quase 
incontáveis. Siemens (2007) sustenta ainda a existência de uma dimensão ecológica na 
medida em que um PLE influencia e é influenciado pelo ambiente que se encontra em 
constante mutação.  
Gillet et al. (2010, p. 3) apresentam um enquadramento para PLE referindo o seu 
carácter não monolítico, eventualmente não exclusivamente tecnológico e até tangível: 
They can be simply a set of devices, tools, applications, and physical or virtual 
spaces associated by learners at a specific time, for a specific purpose, and in a 
given context. A student’s desk covered by books and notes, combined with a 
computer holding a collection of slides and documents with the associated 
applications for reading and editing, integrating a browser to access the Web or 
just the institutional LMS, is already a PLE. 
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Hicks et al. (2015, p. 23) apresentam um conceção de PLE como “spaces for the 
modern learner to create, explore and communicate”. Wilson et al. (2007) apresentam o PLE 
identificando seis características principais. Por serem comuns a outros autores que se 
enquadram nesta linha de pensamento serão brevemente descritas: 
(i)  Gestão das ligações entre o utilizador e os serviços 
O sistema deve concentrar-se na gestão das ligações entre o utilizador e a vasta 
gama de serviços disponíveis;  
(ii) Relações simétricas 
O sistema deve permitir relações simétricas no sentido em que o utilizador pode ser 
tanto consumidor como produtor de recursos, serviços ou conteúdos.  
(iii) Contexto individualizado 
Os utilizadores podem (re)organizar as informações dentro do contexto que criaram 
(iv) Padrões abertos 
Estes sistemas têm que interagir com outros serviços que suportem os padrões web 
de forma mais alargada 
(v) Conteúdos abertos 
Nos PLE é enfatizada a partilha de recursos e a utilização de licenças do tipo 
Creative Commons que podem permitir a modificação, edição e reedição de 
recursos. Conforme referem Wilson et al. (2007, p. 6) “The PLE encourages users to 
make “playlists” of resources and to share them with others for collaborative 
knowledge construction, using online services”  
(vi) Âmbito pessoal versus global  
Apesar do PLE se situar a nível pessoal, também pode ser considerado de âmbito 
global: a ligação com redes sociais, bases de conhecimento, entre outros elementos 
é tanto possível quanto desejável. 
Anderson (2006) apresenta uma definição marcadamente tecnológica quando refere 
que “A PLE is a web interface into the owners’ digital environment”. Mota (2009) sintetiza 
alguns aspectos que, para Anderson (2006) caracterizam um PLE:  
(...) funcionalidades de gestão de conteúdos, integrando interesses pessoais e 
profissionais (relativos às aprendizagens formais e informais); um sistema de 
perfis para estabelecer conexões; um espaço de trabalho simultaneamente 
colaborativo e individual; um sistema de comunicações multi-formato; todas estas 
funcionalidades ligadas através de uma série de feeds distribuídas e sindicadas. 
Kompen et al. (2009, p. 35) apresentam também uma definição de PLE de cariz 
tecnológico: “Defining what a PLE is usually proves a difficult task; but in the end, there 
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seems to be general agreement on the fact that it is something unique to each individual; a 
set of tools that support that person’s learning experience.” Para White et al. (2011), os PLE 
em contexto educativo surgem como reflexo da autonomia do aluno permitindo-lhe escolher 
as ferramentas e serviços que vão ao encontro dos seus objetivos de aprendizagem, 
capitalizando as possibilidades do contexto tecnológico e social. Zhao et al. (2010), apesar 
de apresentarem uma visão marcadamente tecnológica do PLE, acrescentam dois aspetos 
interessantes: por um lado, apesar do PLE ser pessoal, sustentam que só tem uma 
verdadeira expressão se tiver associada uma componente e um contexto social; por outro 
lado incorpora o conceito de e-portfólio já avançado por Anderson (2006) num perspetiva de 
aprendizagem ao longo da vida. Neste contexto, sustentam que Zhao et al. (2010, p. 23), 
“PLEs are situated at the intersection of VLEs, Web 2.0 and an expanded view of ePortfolios. 
What’s more, Web 2.0 services are found to be useful for enabling personal growth and 
learning”. Qian (2010, p. 264), na linha de Žubrinic et al. (2008) sustenta que:  
PLE is a system that helps learners to take control of their own learning. This 
includes providing support for learners to set their own learning goals, manage 
their learning, communicate with others in the learning process, and achieve their 
learning goals. A PLE may be composed of one or more sub-systems. As such, it 
may be desktop application or web-based service. 
Pelo exposto, é claro que não existe ainda um consenso relativamente a uma definição 
de PLE. Por um lado, existe um grupo de autores que situam o PLE ao nível de questões de 
(re)instrumentação do ensino e da aprendizagem. Todas as questões relacionadas com a 
personalização, a seleção, a adaptação, a separação de forma e das funções, tendem a ser 
discutidas quase exclusivamente em relação ao estado atual (ou emergente) dos padrões da 
Web, de serviços ou até de aplicações. No outro lado, é explorada uma abordagem mais 
humanista, demonstrando preocupações com os indivíduos (ou grupos) a ganhar controlo 
sobre as suas atividades de aprendizagem (formal e não-formal). Fiedler et al. (2010) no 
estudo que levaram a cabo sobre esta dicotomia concluem que: 
For educational theorising and research this second reading of the term seems to 
be far more appropriate and fruitful. First, it appears to be rather short sighted to 
base the further development of “personal learning environments” as a concept 
on the current, and certainly transient, state of the Web, as an emerging leading 
medium. Second, an educational concept eventually needs to be rooted in an 
explicit (human) change perspective to develop and maintain any lasting, 
generative power for theorizing and empirical research in education. 
Relativamente a esta problemática considera-se que o PLE é um conceito que carece 
de tecnologia para o suportar. Em termos de enquadramento teórico, as referências à 
tecnologia são voláteis, tendo em conta a cadência de aparecimento e substituição 
vertiginosa. Não obstante, as tecnologias sustentam os PLE e por isso deverá ser 
enquadrado ao nível da implementação e não da conceptualização.  
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2.2.2 PLE Institucionais 
O termo PLE tem surgido com o prefixo “i” (de instituição) para se referir a PLE 
oferecidos no contexto de uma instituição, tendo este termo sido usado pela primeira por 
Casquero et al. (2010a, p. 294) que apresentaram este conceito como: 
Thus, the educational institutions could provide learners and teachers with 
preconfigured PLEs that offer a minimum base, which learners can start working 
with and from which they can build and customize their own learning environment. 
Institutionally powered PLE (iPLE) is the name of this approach that tries to 
merge personal and institutional interests. 
Antes de 2010, e ainda na primeira metade de 2009, embora sem a designação 
explícita de iPLE, surgia em Portugal, na Universidade de Aveiro, no âmbito do SAPO Labs, 
o SAPO Campus UA, representando uma nova abordagem às plataformas de elearning 
populares na altura, integrando serviços institucionais com outros serviços da designada web 
social. Conforme referiram à época os principais mentores, Santos et al. (2009b) pretendia-
se desenvolver uma plataforma de serviços da web social que promovesse e facilitasse a 
utilização no contexto do ensino superior. O conceito de uma abertura, principio basilar do 
PLE é apresentado por Santos et al. (2009a) usando uma metáfora da tecnologia: “chmod 
777 education advocates embrace the full openness of educational tools and contexts, 
allowing students, teachers, and the larger learning community to enroll in collective 
knowledge construction activities, without restrictions”. 
O iPLE pretende integrar os serviços institucionais com outros, predominantemente da 
responsabilidade do aluno, que possam ser relevantes na sua aprendizagem. Existe uma 
discussão à volta dos iPLE relativamente à componente de personalização, fator chave do 
conceito de PLE. De um ponto vista tecnológico e mais radicalizado, pode-se argumentar de 
que uma tecnologia oferecida pela instituição nunca poderá ser pessoal, uma vez que a 
instituição decide qual é a framework de serviços e ferramentas, podendo, pelo menos em 
teoria, limitar e mesmo impedir a livre escolha dos alunos relativamente à agregação de 
outros serviços ao seu ambiente de aprendizagem e ainda podendo limitar os modos de 
interação (Juarros et al., 2014; White et al., 2011).  
White et al. (2011) realçam que os PLE reconhecem a autonomia do aluno, permitindo 
a livre e não restrita escolha de ferramentas e serviços que melhor se ajustem aos seus 
objetivos educativos, enquadrando as limitações do seu contexto tecnológico e cultural. Não 
obstante esta aparente incompatibilidade paradoxal entre o “institucional” e o “pessoal”, são 
vários os autores que encontram forma de permitir uma coexistência salutar. Casquero et al. 
(2010b) defendem que as instituições podem fornecer um conjunto minimalista de 
ferramentas e serviços integrando os serviços tradicionalmente institucionais. Além do mais, 
é desejável que os alunos construam e desenvolvam o seu PLE de forma individual indo 
além da oferta do iPLE. Estes autores reclamam que, existindo uma zona de interseção entre 
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a esfera institucional e pessoal concretizada no iPLE, é esperada uma maior envolvência nas 
atividades de aprendizagem. White et al. (2011, p. 3) apresentam razões de outra ordem que 
estão na génese do iPLE, relevando a metáfora digital do funcionamento de uma instituição 
de ensino: “(...) the university’s virtual infrastructure must offer variety and support opportunity 
in the same manner as the traditional physical infrastructure”. Wheeler (2010) propõe uma 
abordagem híbrida ao PLE juntando-lhe a componente institucional entendida como o VLE. 
Na mesma linha, Milllard et al. (2011, p. 1) apresentam o iPLE como “an environment that 
provides a personalised interface to University data and services and at the same time 
exposes that data and services to a student’s personal tool”. Já Peña-López (2010) sustenta 
que as instituições devem disponibilizar dois espaços distintos: o informal para suportar a 
aprendizagem e o formal para a gestão institucional do processo de aprendizagem. Estes 
espaços podem mesmo partilhar a mesma plataforma tecnológica mas a demarcação é, 
segundo Peña-López (2010) necessária no sentido de “psychologically separate the 
“learning” from its administration”.  
Quando em 2005, emergiu na investigação o termo PLE, congregando uma forma 
diferente de pensar a experiência das tecnologias na educação, o debate que se gerou em 
torno do novo conceito e das vantagens que poderia trazer para o processo de ensino e 
aprendizagem não foi consensual. Sendo que o ensino superior está, normalmente, na 
primeira linha das ondas geradas por uma mudança educativa, Feldstein et al. (2009, p. 245) 
retratam as discussões à volta do PLE no seio da comunidade académica: 
The PLE debate focused on individual learners and educators, rebalancing a 
discourse that was for some time dominated by ‘‘enterprise‘‘ concerns, and where 
there was a feeling, expressed through blog posts, conference discussions and in 
the corridors of universities, that the technology being brought into education 
institutions was becoming more of a barrier to innovation than an enabler of it. 
Considerando o sistema educativo numa perspetiva holística, para a compreensão do 
impacto dos PLE na educação importa considerar os papéis de todos intervenientes, 
incluindo nas dimensões pessoal e institucional.  
As instituições educativas enfrentam dilemas envolvendo a sua identidade e 
viabilidade num mundo inundado pela tecnologia, onde os alunos estão algumas vezes 
frustrados com as respostas institucionais que por norma são algo ultrapassadas. Tapscott et 
al. (2010, p. 2) descrevem um quadro algo apocalíptico desta realidade aplicada ao ensino 
superior: “Universities are losing their grip on higher learning as the Internet is, inexorably, 
becoming the dominant infrastructure for knowledge — both as a container and as a global 
platform for knowledge exchange between people — and as a new generation of students 
requires a very different model of higher education” Como resposta, os alunos estão a evadir-
se dos sistemas centralizados e institucionais, chegando mesmo a considerá-los como 
castradores à sua aprendizagem (Feldstein et al., 2009). Na mesma linha e enfatizando o 
papel da aprendizagem não formal, Downes (2014) refere: 
	 35 
People are looking for learning that isn't so much the repetition of their professors' 
ideas, but learning that they can apply, that is a part of their life, whether it's part 
of their life in work, part of their life in their hobbies or their vocations, or part of 
their life just in what interests them. They expect universities to be flexible. 
É fundamental, como argumento à utilização dos PLE, a ideia de que os alunos 
mudaram a sua atitude perante as tecnologias, estando altamente motivados para a sua 
utilização num contexto pessoal. As instituições educativas não podem ignorar este facto 
nem deixar de convergir esforços no sentido de aproveitar esse capital para a sua missão. 
Mas, se para um grupo de alunos estas mudanças já foram interiorizadas, é igualmente 
verdade que outros ainda precisam de apoio institucional para suportar a utilização da 
tecnologia na sua aprendizagem. O equacionamento deste e de outros fatores coloca 
desafios tremendos à adoção de um PLE institucional. Conforme referem Feldstein et al. 
(2009), quanto mais os alunos se sentirem confortáveis com as tecnologias mais se 
afastarão da componente institucional, principalmente se não forem garantidas as respostas 
que pretendem. Weller (2008) sintetiza todas estas questões na formulação da seguinte 
questão: “When learners have been accustomed to very facilitative, usable, personalisable 
and adaptive tools both for learning and socialising, why will they accept standardised, 
unintuitive, clumsy out of date tools in formal education they are paying for?” 
A utilização de ferramentas da web social pode originar uma fragmentação do 
processo de aprendizagem do aluno através da disseminação – o que não é 
necessariamente negativo. O desafio que se coloca à instituição é tentar implementar uma 
estratégia que concilie um elevado grau de personalização, no respeito pela liberdade de 
escolha pessoal, ao mesmo tempo que seja mantida a coesão da aprendizagem. Este 
problema, originado em grande parte pela tecnologia, poderá ser resolvido também pela 
tecnologia. Novas formas de distribuição de tecnologia oferecem também novas formas de 
gerir processos. O PLE está assente na confiança da utilização da tecnologia em diferentes 
componentes da vida do aluno e na sua capacidade de estabelecer um retorno no seu 
processo de aprendizagem. Independentemente da escolha das instituições relativamente às 
estratégias de adoção de tecnologia (Feldstein et al., 2009), os alunos continuarão a 
aumentar a sua capacidade de utilização bem como o acesso fora da instituição a sistemas 
distribuídos e altamente personalizáveis. A utilização de sistemas distribuídos implica a 
distribuição da informação. Na educação implica a dificuldade de obter informação relativa ao 
processo de aprendizagem no seu todo. A este propósito Farmer (2008) refere que esta 
granularidade da informação tem implicações na forma como pode ser aferida a progressão 
do aluno, dificultando o acompanhamento por parte do professor. 
Nas instituições de ensino pode ser identificada uma tensão entre o objetivo de 
oferecerem aos alunos a possibilidade de aprenderem ao seu ritmo indo ao encontro das 
características e estilos individuais com o objetivo de funcionar como um regulador social, 
promovendo a igualdade. Esta tensão estende-se à discussão da utilização das tecnologias 
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na educação. O PLE oferece uma oportunidade individual do aluno controlar a sua 
aprendizagem, sendo livre e da sua responsabilidade a forma como combina ferramentas e 
serviços bem como as relações que estabelece dentro da sua rede. No entanto, a instituição 
não está (só) preocupada com o desempenho individual mas com o desempenho global de 
toda a comunidade escolar. Enquanto que cada aluno pode desenvolver o seu PLE, 
suportado por serviços suportados pela instituição (iPLE), a instituição deve ter também 
como missão suportar os alunos menos confiantes na utilização das tecnologias, potenciar o 
desenvolvimento das competências necessárias e equilibrar os recursos que disponibiliza. 
Isto requere uma estratégia coordenada que promova um equilíbrio entre a liberdade pessoal 
dos alunos com os constrangimentos que possam sentir na construção do seu iPLE. 
White et al. (2011, p. 1) colocam a questão relativamente aos IPLE de forma muito 
contundente: “Is it possible to create an institutional personal learning environment?” Esta 
questão tem suscitado um debate acesso entre os investigadores que se dedicam a esta 
temática. O poder e o valor de um iPLE reside nas affordances tecnológicas que capacitam 
os alunos a personalizar um ambiente de forma construtiva para a sua aprendizagem. 
Importa abrir um parêntesis para esclarecer o conceito de “affordance”, introduzido por 
Gibson (1977, p. 57) e que o apresenta pela primeira vez como: “I have made it up. I mean 
by something that refers to both the environments and the animal in a way that no existing 
term does. It implies the complementary of the animal and the environment”. Norman (1999, 
p. 38) revê o conceito de Gibson e acrescenta-lhe a perceção, colocando o foco no utilizador: 
“The designer cares more about what actions the user perceives to be possible than what is 
true.” O conceito de affordance tem sido frequentemente usado para analisar o potencial das 
tecnologias na educação. Steffens et al. (2015, p. 76) procuram esclarecer este conceito à 
luz das tecnologias na educação e alinham pela conceção de Gibson na medida em que “has 
the ability to explain decisions taken by educators or students not to adopt an educational 
technology even in situations where the technology apparently has a clear capability for 
relevance to the learning situation”. 
A componente social assume pois uma importância acrescida. Os PLE assumem-se 
como mais um passo que a revolução tecnológica trouxe ao processo de ensino e 
aprendizagem (White et al., 2011). O aparecimento da web social está na génese dos PLE 
que podem ser entendidos como um rutura face a uma visão fordista da educação, 
tipicamente centrada no professor e no conteúdo. Ao mesmo tempo que a sociedade toma 
consciência do acesso global à informação e à possibilidade de ter uma participação ativa à 
escala global, também o discurso educativo tem deixado de dar enfâse a modelos que dão 
primazia à instrução e ao professor para outros em que o papel maior da educação é ajudar 
o aluno a aceder à informação, compreendê-la e refletir no sentido de criar conhecimento, 
num processo participado. As tecnologias usadas para suportar a aprendizagem são, então, 
funções de processos sociais que acontecem à volta do dispositivo (White et al., 2011) e de 
	 37 
sistemas que operam num contexto social e histórico. Deste ponto de vista começa a ser 
possível perspetivar que um PLE pode ter uma componente institucional.  
2.2.3 Princípios estruturais de um PLE 
As definições de PLE apresentadas encerram em si mesmas um conjunto de 
princípios que estão em consonância com a web social: abertura, participação, contexto, 
autorregulação e colaboração. Importa, pois, analisar mais detalhadamente cada um destes 
princípios estruturais enquadrando-os no conceito de PLE. 
2.2.3.1 Abertura 
A abertura, definida por Weller (2011, p. 7) como “This is both a technical feature and 
what might be called a ‘state of mind’”, é uma característica central nos PLE, compreendendo 
duas dimensões: uma técnica e outra psicológica. O conceito de abertura vai muito mais 
além das questões técnicas ou tecnológicas focando-se também no direito ao acesso 
universal e não restrito à informação. Esta cultura de abertura, proporcionada pela web social 
e pelas transformações que está a ter na sociedade, está também a ter um forte impacto na 
esfera educativa, como está patente em diversas iniciativas à escala mundial, como por 
exemplo através dos Open Educational Resources (OER).  
O conceito de OER e dos movimentos que se geraram à sua volta podem ser 
enquadrados nos princípios do direito à Educação, preconizados na Declaração Universal 
dos Direitos do Homem (Conole, 2012) mais concretamente no consagrado no artigo 26º 
(Geral, 1948). Nos primeiros tempos da iniciativa existia a crença, algo ingénua, de que o 
facto dos OER estarem disponíveis era condição necessária e suficiente para garantir a sua 
utilização. O tempo mostrou que a simples disponibilização dos OER não constituiu per se 
um incremento substancial na ecologia dos conteúdos. Este facto deu origem a uma 
tendência de incluir práticas educativas e pedagógicas como parte integrante dos OER 
(Conole, 2012; Kanwar et al., 2011). Pode ser argumentado que o movimento OER chegou a 
um momento crítico: por um lado existem instituições, um pouco por todo o mundo, a 
desenvolver conteúdos (e alguns de elevada qualidade, como por exemplo a Khan Academy 
(Bhatt et al., 2014), mas a taxa de utilização desses OER não atinge os níveis desejados 
(Conole, 2012). Esta questão tem contornos que remetem para um estudo mais aprofundado 
e que está relacionado com a adoção das tecnologias na educação. Não obstante e como 
refere Moon (2013, p. 284), em última análise, o valor intrínseco dos OER está na forma de 
“providing enhanced quality education to potentially greater numbers of students”. 
O International Council for Open and Distance Education (ICDE) define o conceito de 
práticas educativas abertas como (citado por Conole (2012, p. 112): “practices which support 
the production, use and reuse of high quality open educational resources (OER) through 
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institutional policies, which promote innovative pedagogical models, and respect and 
empower learners as co-producers on their lifelong learning path”. Realça-se porém que, no 
que diz respeito aos recursos educativos, a abertura está diretamente relacionada com o 
acesso e, conforme refere Downes (2007b, p. 32) “So while ‘open’ on the one hand may 
mean ‘without cost’, it does not on the other hand, means ‘without conditions’.” Stewart (2013, 
p. 7) enfatiza as possibilidades permitidas pela abertura relacionando-as com a abertura da 
Internet: “There is another form of ‘open’ that the Internet makes possible, and it is tied to a 
concept of value that does not necessarily monetize well. It is "open" as opposed to closed, 
signifying public, peer-oriented communications and connections emphasizing iterative, 
collaborative, process-focused knowledge generation.” Enquanto não se der uma 
transformação para uma abertura mais alargada e generalizada, as práticas educativas 
focadas em ambientes de aprendizagem tradicionais, fechados e proprietários estão em 
constante tensão com a realidade que os alunos encontram fora do ambiente das instituições 
de ensino (Hicks et al., 2015). 
Os PLE estão estruturados de forma a envolver os alunos no processo de 
aprendizagem permitindo-lhe congregar várias fontes de informação, numa filosofia de 
abertura e fora do acesso sancionado da instituição (Initiative, 2009). Desta forma, o aluno 
envolve-se com informação que é deliberadamente disponibilizada de forma livre e sem 
restrições no acesso para poder modificá-la e reutilizá-la. Relembram-se as palavras citadas 
anteriormente de Downes (2007b) que remetem para uma utilização consciente dos OER, 
salvaguardando porém as restrições à utilização do conteúdo bem como as questões de 
natureza ética. Intrínseco a este entendimento está o carácter retroativo que, no contexto dos 
PLE a abertura permite: ao serem usados e transformados OER e disponibilizando-os a 
seguir, contribui-se para a construção de um ecossistema sustentável. 
2.2.3.2 Participação 
A proliferação de conteúdos de acesso livre conjugada com as ferramentas que 
permitem a criação e partilha de conteúdos podem ser vistos como avanços que permitiram a 
criação de uma cultura de participação. De acordo com Jenkins (2009), quanto mais 
facilitados forem os processos e ferramentas envolvidas na criação e partilha de conteúdos 
mais pode ser fomentada uma cultura de participação. Tendo o PLE, na sua anatomia, um 
conjunto de ferramentas (Wheeler, 2010) que permitem a construção de uma rede de 
pessoas e conteúdos, podem ser estabelecidos novos modelos de comunicação onde a 
participação é potenciada (Chatti et al., 2010). Ao mesmo tempo é fomentada a 
responsabilidade de fazer parte da rede do outro, bem como a perceção do processo 
colaborativo através da edição, organização e partilha do conteúdo produzido na rede (Hicks 
et al., 2015).  
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2.2.3.3 Contexto pedagógico 
Numa cultura de participação é inegável que as contribuições dos indivíduos na rede 
estão intimamente ligadas quer ao seu conhecimento quer às experiências (Hicks et al., 
2015). Adicionalmente, a mudança de métodos e modos de aprendizagem implica maior 
responsabilidade, num processo contínuo de tomada de decisões relativamente a um 
conjunto de fatores de natureza diferente: escolhas das ferramentas, escolha dos nós na sua 
rede de conhecimento(s) e que ligações estabelecer entre eles. Isto implica uma (quase total) 
incompatibilidade com um esquema rígido e tradicional da organização do processo de 
ensino e aprendizagem. Em vez disso, impõe a adoção de um modelo centrado no aluno, 
adaptativo, personalizado e significativo. Com o PLE pretende-se que os alunos tenham o 
controlo e desenvolvam a autonomia para fazer as suas escolhas de forma consciente e 
simultaneamente produtiva. 
Um conjunto de autores enfatizam a mudança do contexto pedagógico induzida pelos 
PLE. Attwell (2007, p. 3) releva a autonomia do aluno na definição do seu percurso de 
aprendizagem como forma de qualificação, sendo passível de reconhecimento quando refere 
que “learners are no longer necessarily locked in to a particular course in order to gain a 
qualification but are able to present their learning to prove they possess such competencies 
or are able to achieve those outcomes”. Na mesma linha, mas alargando a dimensão da 
aprendizagem para além da escolar, Johnson et al. (2008, p. 27) referem-se à dimensão e 
influência do PLE em toda a vida do alunos: “this, practices relating to learning, living and 
working may be joined, links made between different levels of learning constructed, and a 
more fundamental connection between efficacious social action and knowledge established”. 
Por sua vez Downes (2012, p. 27) enfatiza a importância da autonomia no processo de 
interligação entre os nós da rede de conhecimento(s) quando refere “So you are first creating 
connections between contents with each other and with your own background and 
experience.” Desta forma, um aluno constrói e gere a sua aprendizagem de forma autónoma, 
reflexiva e colaborativa quase em contraposição a um modelo centrado no professor e na 
instituição (Hicks et al., 2015). 
2.2.3.4 Autorregulação 
Nos PLE os alunos são continuamente desafiados a gerir a sua aprendizagem: não só 
como e quando aprendem, mas também o que aprendem. A velocidade da mudança 
acompanhada pelo crescimento exponencial do corpus de informação disponível implica que 
os alunos tenham necessidade de regular o âmbito e a direção da sua aprendizagem 
(Buchem et al., 2011; Hicks et al., 2015). Esta regulação implica, portanto, uma reflexão nos 
processos e estratégias utilizadas no processo de aprendizagem, identificando as mais 
eficazes para um determinado momento, tendo em vista um objetivo concreto. O PLE permite 
ao aluno agregar todas as experiências de aprendizagem oriundas de vários contextos: 
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académico, escolares, pessoais, sociais, etc. Este facto permite a Attwell (2007, p. 7) afirmar 
que os PLE “can provide a more holistic learning environment, bringing together sources and 
contexts for learning hitherto separate”. Desta forma é possível compreender os padrões, 
ligações e mesmo contradições na experiência de aprendizagem, entendida numa perspetiva 
holística. Estes inputs podem ser usados para uma tomada de decisão mais informada, 
consciência e dirigida à autorregulação da aprendizagem. 
2.2.3.5 Colaboração 
Juarros et al. (2014) realçam que a colaboração é uma das competências a ser 
desenvolvida de forma contínua pelos professores de todos os níveis de ensino. As 
tecnologias podem potenciar a colaboração através da criação de ambientes de 
aprendizagem colaborativa e podem permitir a adoção de modelos de colaboração que 
podem mudar a relação dos principais agentes no processo de ensino e aprendizagem. 
Neste linha, Tapscott et al. (2010, p. 3) sustentam que “With technology, it is now possible to 
embrace new collaboration models that change the paradigm in more fundamental ways. (...) 
this represents a change in the relationship between students and teachers in the learning 
process.”  
A colaboração leva à criação de espaços onde a partilha e a interação são 
potenciadas pela abertura e participação. Com efeito, Couros (2010) relaciona “abertura” 
com “colaboração” quando apresenta “abertura” como um movimento que melhora a 
colaboração de forma a partilhar e conseguir aumentar o acesso à informação de forma 
transparente. Neste sentido, e dadas as suas características intrínsecas, a utilização de 
ferramentas da web social é crucial para induzir metodologias mais colaborativas e 
inovadoras (Buchem et al., 2011; Conole et al., 2010). As ferramentas da web social são 
maioritariamente abertas no sentido que permitem o trabalho com standards abertos e cujos 
conteúdos podem ser acedidos por todos e todos podem aprender com eles (Anderson, 
2007). A introdução de ferramentas da web social na educação tem potenciado a utilização 
dos PLE. A componente digital do PLE é (também) formada por um conjunto de ferramentas 
para aceder à informação, criar conhecimento novo e colaborativamente partilhá-lo com os 
outros (Castañeda et al., 2013; Juarros et al., 2014). 
2.2.4 O PLE no processo de ensino e aprendizagem 
O PLE define um novo modelo de ambientes de aprendizagem e foca-se na 
aprendizagem dos alunos em todas as áreas da sua vida. Adell et al. (2010), Attwell (2007) e 
Juarros et al. (2014) consideram o PLE como um esforço na construção de um ambiente de 
aprendizagem centrado no aluno, fazendo a ligação entre ferramentas, serviços e a relação 
com o processo de aprendizagem. Prendes et al. (2013) consideram que o conceito de PLE 
fornece o background necessário para refletir no valor de uma organização sistemática de 
	 41 
construção do ambiente de aprendizagem. Trata-se de um ambiente anímico que cresce e 
muda continuamente ao longo da vida. Para estas investigadoras, a ideia é bastante simples 
e recupera a importância do professor como modelo contextualizado nas práticas de 
construção do conhecimento: “If, as teachers, we teach our students how to learn habitually 
on the Internet (continuously building, managing and improving their PLE), they will continue 
developing themselves professionally and personally, in their jobs, workplaces and even at 
home” (Prendes et al., 2013, pp. 1-2). 
Reconhecendo o potencial dos PLE no processo de ensino e aprendizagem pode ser 
interessante aferir quais as características que, como ferramenta, deve possuir 
intrinsecamente no sentido de cumprir o seu objetivo. Rahimi et al. (2014, pp. 56-57) 
verbalizam esta dificuldade quando referem que: “Indeed, while there is an increasing 
number of suitable Web 2.0 tools, robust theoretical-based technological and pedagogical 
roadmaps to build PLEs are unavailable.” A consequência da falta deste enquadramento 
teórico que não fornece um referencial de trabalho para os professores de todos os níveis de 
ensino, obriga a uma readaptação permanente e a uma reflexão continuada sobre as 
práticas de ensino de forma a ir ao encontro do papel que a sociedade do conhecimento 
reclama da escola (Kop et al., 2008; Rahimi et al., 2014). Subjacente a esta questão está o 
controlo que o aluno deve ter na sua aprendizagem e de que forma este deve estar refletido 
no PLE, não existindo ainda um consenso por parte dos investigadores (Buchem, 2012; 
Väljataga et al., 2010) a este respeito. Enquanto o conceito de PLE tem gerado consenso 
relativamente à sua importância no panorama da investigação em Educação e Tecnologia, o 
mesmo não se aplica à forma como deve ser operacionalizado quer por alunos quer por 
professores. Rahimi et al. (2014) recuperam as três mudanças fundamentais na 
aprendizagem potenciada pela tecnologia preconizadas por Conole (2007): 
(i) Mudança no foco do conteúdo para a comunicação; 
(ii) De uma postura passiva para um envolvimento do aluno na sua aprendizagem; 
(iii) Mudança no foco do indivíduo para uma abordagem contextualizada e social.  
Segundo Kop et al. (2013), vários projetos de investigação à volta dos PLE têm sido 
feitos um pouco por todo o mundo. Nestes projetos, os PLE têm como centro o controlo do 
aluno e em quase todos a implementação da plataforma que os suporta é oferecida pela 
instituição (Juarros et al., 2014; Santos et al., 2009b). Os especialistas em tecnologia 
educativa têm teorizado sobre o impacto que a web social tem na mudança de uma visão 
hierarquizada do processo de ensino e aprendizagem para outra mais democratizada que 
funcione como uma rede de conexões. Os media sociais podem facilitar a transformação de 
um modelo estanque e estruturado em cursos e disciplinas, completamento controlado pelo 
professor, para um modelo que seja pertença do aluno, que se adapte às suas necessidades 
numa extensão fluida do seu ambiente pessoal e informal de aprendizagem. A comunicação, 
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vital em todo o processo, pode ser facilitada pela utilização do software social e a informação 
pode mesmo ser validada na rede que se estabelece. Kop et al. (2013) defendem que os 
PLE devem se acompanhados por redes sociais, capazes de abrir canais de comunicação 
tanto públicos como privados de forma que a aprendizagem possa também acontecer numa 
comunidade.  
Com a adoção da tecnologia na sociedade a aprendizagem modificou-se: é 
largamente informal, decorre fora dos ambientes tradicionais de aprendizagem numa 
transgressão constante dos limites das instituições de ensino. Estas constatações, quando 
analisadas num quadro holístico, levaram alguns investigadores a questionarem a validade 
das teorias de aprendizagem consolidadas numa era pré-digital (Adell et al., 2013; Anderson, 
2010; Wheeler et al., 2015). Como consequência, nos últimos anos assistiu-se à proliferação 
de algumas teorias exploratórias que foram propostas no sentido de compreender as novas 
formas de aprender com a tecnologia. Existem pelo menos dois argumentos, apontados por 
Wheeler et al. (2015), que fazem com que a compreensão das teorias de aprendizagem seja 
relevante: o primeiro refere-se ao facto de uma teoria enquadrar a prática e o segundo à 
necessidade de encontrar, justificar e fundamentar as práticas profissionais dos professores. 
Anderson (2010, p. 24) acrescenta a importância de uma teoria quando cita Kurt Lewin: 
“there is nothing so practical as a good theory”. As teorias de aprendizagem procuram 
explicar o que é a aprendizagem, de forma a tornar mais claros os processos subjacentes ao 
ato de aprender. Por outras palavras, procuram identificar a dinâmica inerente a todo o 
processo de conhecimento.  
Constituindo-se como uma forma de abordagem ao processo de ensino e 
aprendizagem potenciada pelas tecnologias, os PLE, conforme referem Adell et al. (2013), 
não são acompanhados por um conjunto de prescrições didáticas nem se assumem como 
uma teoria de aprendizagem. 
Assim sendo, propõe-se, nas próximas secções, realçar os aspetos mais significativos 
da teorização sobre a aprendizagem à luz das teorias mais clássicas e ainda de outras que 
são consideradas emergentes, relacionando-os com os PLE. As teorias de aprendizagem, 
entendidas neste contexto como clássicas, posicionam-se em polos opostos em relação a 
alguns pressupostos base, tendo como extremos o behaviorismo e o construtivismo. Da 
primeira (behaviorismo) partilha-se o entendimento de Adell et al. (2013) quando referem que 
é de todo impossível utilizar os PLE numa visão transmissiva e instrutiva de educação. A 
presente análise fica-se pelo construtivismo, entendido neste contexto como uma 
aglomeração de um conjunto de teorias que partilham o princípio de que a aprendizagem é 
um processo construído pelo indivíduo e que implica uma atitude ativa. No grupo das teorias 
emergentes irá ser, em primeira instância, abordada a teoria da complexidade que está na 
base das teorias que são apresentadas de seguida: o conetivismo, a heutagogia e a teoria 
rizomática. Relativamente às teorias de aprendizagem emergentes, Wheeler et al. (2015) 
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reconhecem-lhes um carácter fundamentalmente descritivo e referem-se a um fenómeno 
novo – a web social, que podem ter uma natureza efémera e transitória, sendo 
profundamente sensíveis a uma mudança nos padrões tecnológicos e no sentido da 
evolução da sociedade. 
Existe a consciência clara que as teorias de aprendizagem apresentadas constituem 
apenas um subconjunto limitado das teorias de aprendizagem emergentes que partilham, na 
sua essência, propriedades e princípios que são, muitas vezes, comuns.  
Importa, portanto, explorar, os princípios basilares das teorias de aprendizagem 
referidas e compreendê-las no contexto dos PLE.  
2.2.4.1 Construtivismo(s) 
Os construtivistas entendem a aprendizagem como um processo, em que o indivíduo 
tem um papel ativo, ou seja, constrói novas ideias ao reestruturar o saber previamente 
consolidado a partir de novo saber. Desta forma, dá-se o nome de estrutura cognitiva à 
ferramenta mental que permite a compreensão de novas realidades, ou seja, é o resultado 
da organização de pensamentos, sentimentos e ações no processo de construção do 
significado pessoal de uma experiência que permite dar significado a novas experiências 
(Michelsen, 2003). Assim, Bruner e Ausubel, entre outros construtivistas, defendem que o ser 
humano seleciona e transforma o saber ao formular hipóteses e ao tomar decisões de acordo 
com as estruturas cognitivas prévias: são estas que dão significado e ajudam a reorganizar 
novas experiências, para que o indivíduo possa desenvolver estruturas cognitivas mais 
complexas (Bruner, 1985).  
Esta teoria também assenta no pressuposto de que todos os humanos têm a 
capacidade de construir conhecimento através de um processo de descoberta e de resolução 
de problemas. Como tal, realça-se a exploração de alternativas para a resolução de um 
mesmo problema e a criação de um currículo em espiral, permitindo que o indivíduo 
perspetive o conhecimento em diversos níveis de profundidade e formas de apresentação. 
Desta forma, a teoria de aprendizagem construtivista baseia-se na premissa de que o 
indivíduo constrói a sua própria perspetiva do mundo. Consequentemente, o conhecimento 
adquire uma dimensão de falibilidade, na medida em que não é absoluto nem estanque. 
O foco do construtivismo é a preparação do ser humano para a resolução de 
problemas em situações ambíguas. Assim, este é encarado como participante ativo, que 
aprende de acordo com o seu estado cognitivo concreto. Isto implica que os conhecimentos 
prévios, interesses, expetativas e ritmos de aprendizagem assumam um papel 
preponderante. A aprendizagem é entendida como o processo de revisão, modificação e 
reorganização de esquemas de conhecimento prévios individuais e a construção de novos.  
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Ainda dentro desta corrente emerge o construtivismo social que reflete uma 
abordagem mais holística do desenvolvimento cognitivo. Esta teoria de aprendizagem teve 
como principal percursor Vygotsky, baseada na ideia de que a interação social tem um papel 
preponderante no desenvolvimento cognitivo.  
Vygotsky entendeu que o processo de aprendizagem tinha subjacentes vários 
pressupostos em relação ao desenvolvimento do cérebro e à natureza social do ser humano. 
Em relação à natureza social do ser humano, Vygotsky defendeu o desenvolvimento 
cognitivo como resultante da convivência com o outro social, sendo que este se pode referir 
aos objetos, ao universo cultural circundante, ou até à organização do próprio ambiente.  
Esta abordagem diferencia-se das anteriores pelo enfoque dado ao contexto e à 
cultura no processo de construção do conhecimento, ou seja, parte-se do pressuposto de 
que a ação é mediada e não pode ser separada do meio em que ocorre (Viseu, 2000). Neste 
cenário, a mediação entre o sujeito e o saber é feita pelo outro social através da linguagem 
como meio que permite organizar e transmitir o saber; daí que sociedades e culturas 
diferentes (tendo linguagens diferentes) poderão produzir estruturas diferentes. 
Outro conceito relevante é o processo de interiorização do conhecimento (fundamental 
para o desenvolvimento humano). Segundo Vygotsky, neste processo o sujeito não é apenas 
ativo, mas interativo (Jaramillo, 1996). Assim, antes de iniciar um processo intrapsicológico 
de reestruturação dos saberes em relação às estruturas previamente existentes, a 
interiorização envolve uma atividade externa interpsicológica (com o outro): a aprendizagem 
desenvolve-se ciclicamente do concreto (tendo em conta o que é exterior ao indivíduo) para o 
abstrato (como ação mental individual).  
O processo de aprendizagem caracteriza-se pela evolução qualitativa subjacente às 
alternâncias entre os dois tipos de desenvolvimento (real e potencial); daí que o psicólogo 
tenha considerado a existência de uma Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) que 
medeia a transição entre o que o sujeito consegue fazer individualmente e o que consegue 
fazer com a ajuda do outro mais experiente, ou ainda não consegue fazer (Jaramillo, 1996). 
Tendo isto em conta, em contexto de ensino, caberá ao professor identificar essa zona e o 
posicionamento relativo dos aprendentes para adequar as suas estratégias de ensino por um 
processo de “scattfolding” ou “andaimação”. 
2.2.4.2 Teoria da complexidade 
A teoria da complexidade, apesar de ter origem na área das ciências exatas e na 
teoria dos sistemas, tem vindo a estender-se à área das ciências sociais (Davis et al., 1997, 
2008).  
Um dos exemplos mais ilustrativos da teoria da complexidade tem origem no estudo 
do evolucionismo, na adaptação dos organismos ao meio ambiente. Neste sistema não é 
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possível entender um componente de forma isolada do contexto ecológico onde está 
integrado. A teoria da complexidade dedica-se ao estudo dos comportamentos emergentes 
que surgem quando organismos autónomos, mas interdependentes, atuam entre si. 
Paradoxalmente, Mason (2008, p. 36) apresenta a teoria da complexidade com uma 
formulação que, apesar de simples, encerra a complexidade que lhe está intrínseca: “a 
theory of survival, evolution, development and adaptation”. Está subjacente à teoria da 
complexidade a questão da autorregulação dinâmica como característica intrínseca dos 
sistemas, conforme é ilustrado por Morrison (2008, p. 17) 
Closed systems in equilibrium die; systems need disequilibrium in order to 
survive. Stable systems fail (Stacey, 1992, p. 40). Change, disequilibrium and 
unpredictability are requirements for survival: a butterfly that flies only in a straight 
line is soon eaten. 
Morrison (2008) refere-se à capacidade de autorregulação como o pilar central da 
teoria da complexidade, identificando um conjunto de características subjacentes como a 
abertura, aprendizagem, feedback, comunicação e emergência. O processo de 
autorregulação desenvolve-se à volta do “Edge of Chaos”, isto é, nas situações em que há 
necessidade de garantir a sobrevivência. Morrison (2008, p. 22) afirma que  
The closer one moves towards the edge of chaos, the more creative, open-
ended, imaginative, diverse, and rich are the behaviors, ideas and practices of 
individuals and systems, and the greater is the connectivity, networking and 
information sharing (content and rate of flow) between participants. 
Anderson (2010) situa em dois níveis as implicações da teoria da complexidade na 
educação: ao nível da organização e ao nível do aluno. 
O primeiro nível em que a teoria da complexidade pode operar na educação é ao nível 
da organização, relevando o papel das estruturas organizacionais como facilitadoras da 
gestão da aprendizagem à volta do “Edge of Chaos”. Na teoria da complexidade, os 
contextos de aprendizagem são, eles próprios, também vistos como entidades. Esta 
assunção é reforçada por Anderson (2010, p. 29) quando refere explicitamente que a 
“Complexity theory also encourages us to think of learning contexts (classrooms, online 
learning cohorts, etc.) as entities themselves. These entities can be healthy or sick; emerging, 
growing, or dying”. Numa outra linha, Mason (2008, p. 46) releva a importância da teoria da 
complexidade na compreensão dos fenómenos educativos enquadrados numa visão 
sistémica quando refere que “Complexity theory tells us, in other words, that what it might 
take to change a school’s inertial momentum from an ethos of failure to learning excellence is 
massive and sustained intervention at every possible level” 
O segundo nível onde, de acordo com Anderson (2010), a teoria da complexidade 
pode operar, situa-se no aluno. A teoria da complexidade suporta o aluno no processo de 
aquisição e construção de competências e conhecimento para atingir os seus objetivos (na 
linha do construtivismo). Não obstante, acrescenta a presença de agentes e estruturas que 
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suportam comportamentos adaptativos e emergentes que se revelam eficazes em ambientes 
de aprendizagem complexos. Adell et al. (2013) consideram mesmo que a aprendizagem 
emergente é um dos conceitos mais pertinentes da teoria da complexidade.  
Williams et al. (2011, p. 41) apresentam o conceito de aprendizagem emergente como 
a aprendizagem que ocorre nos sistemas complexos como: 
 (..) learning which arises out of the interaction between a number of people and 
resources, in which the learners organise and determine both the process and to 
some extent the learning destinations, both of which are unpredictable. The 
interaction is in many senses self-organised, but it nevertheless requires some 
constraint and structure. It may include virtual or physical networks, or both. 
A aprendizagem emergente surge em oposição à aprendizagem prescritiva e em 
condições muito especiais. Williams et al. (2011) distinguem dois domínios de aplicação: o 
domínio dos eventos previsíveis e o domínio dos eventos complexo-adaptáveis. No primeiro 
domínio, a aprendizagem está organizada hierárquica e estruturadamente dentro da 
instituição: o conhecimento pode ser criado e a sua aplicação pode ser vista como uma 
forma de controlo. Williams et al. (2011) sustentam que é no domínio prescritivo, também 
designado por estruturado, que operam a maioria dos estabelecimentos de ensino de todos 
os níveis. No domínio complexo-adaptativo, a aprendizagem é aberta e distribuída pelos 
alunos, sendo, portanto, auto-organizada e colaborativa.  
Williams et al. (2011) dão exemplos de alguns ambientes onde a aprendizagem pode 
ser enquadrada no domínio complexo-adaptável, apresentando os PLE e as comunidades de 
prática. No entanto, reforçam que a utilização de tecnologias da web social no processo de 
aprendizagem não e sinónimo de aprendizagem emergente: “Web 2.0 provides the 
necessary conditions for emergent social behaviour to flourish, but this does not necessarily 
lead to knowledge or to emergent learning” (Williams et al., 2011, p. 44). 
 Adell et al. (2013, p. 35), apesar de reconhecerem as virtualidades da aprendizagem 
emergente, questionam a viabilidade da sua aplicação pelos problemas que levanta na 
praxis, relevando o papel que os PLE podem desempenhar no processo da aprendizagem 
emergente, tão necessário na sociedade atual: 
La cuestión es que las personas estén dispuestas y abiertas para sacar provecho 
de esas situaciones complejas y aprender en ellas, y en eso tienen un rol 
principal los PLE como canalizadores y, hasta cierto punto, reveladores de esos 
aprendizajes. Los aprendizajes emergentes y el desarrollo de la meta cognición 
que promueven en sistemas complejos son imprescindibles para sobrevivir en 
una sociedad cambiante y diversa. 
Williams et al. (2011, p. 55) consideram que a aprendizagem emergente, não obstante 
as suas virtualidades, não constitui uma solução para a educação, defendendo uma 
mudança para uma ecologia de aprendizagem situada nos domínios prescritivos e 
emergentes. Os mesmos autores reconhecem a importância da web social neste processo, 
identificando a ecologia de aprendizagem, incluindo “[…]both emergent and prescriptive 
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learning in a world in which Web 2.0 platforms offer unprecedented affordances for 
information, interaction, networking, and collaboration, as well as for unique challenges”.  
2.2.4.3 Conetivismo 
É com a emergência de um novo paradigma de aprendizagem baseado no 
conhecimento e nos contextos em rede, concretizados pela web social, que surge o 
conetivismo, também designado pelo autor, como uma teoria de aprendizagem para a era 
digital. Proposto por George Siemens em 2004, no conetivismo são integrados os princípios 
explorados pelo caos, pela rede e pelas teorias da complexidade e da auto-organização 
(Siemens, 2004).  
O processo de aprendizagem é entendido como o processo de criação de redes de 
nós, pela sua travessia e interação com elas. Por nós entende-se não só conteúdos mas 
também pessoas. São oito os princípios associados a esta teoria (Siemens, 2004):  
(i) A aprendizagem e o conhecimento assentam na diversidade de opiniões; 
(ii) A aprendizagem é a capacidade de estabelecer conexões entre nós com 
conhecimento especializado ou fontes de informação;  
(iii) A aprendizagem pode residir em dispositivos não humanos;  
(iv) A capacidade de saber mais é muito mais importante do que o conhecimento já 
adquirido;  
(v) O estabelecimento de uma rede de conexões é necessário e facilita a aprendizagem 
contínua;  
(vi) É fundamental a capacidade de identificar e estabelecer relações entre áreas e 
ideias;  
(vii) O objetivo de todas as atividades de aprendizagem é a manutenção de um 
conhecimento atualizado e rigoroso; 
(viii) A tomada de decisões é, em si mesma, um processo de aprendizagem. Escolher o 
que aprender e o sentido da informação que nos chega é visto através da lente de 
uma realidade em permanente transformação.  
A ideia de que o conhecimento gera conhecimento pela interação em rede perspetiva 
um processo dinâmico marcado pela personalização. A este propósito Siemens (2004) refere 
que:  
We do not consume knowledge as a passive entity that remains unchanged as it 
moves through our world and our work. We dance and court the knowledge of 
others—in ways the original creators did not intend. We make it ours, and in so 
doing, diminish the prominence of the originator.  
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Siemens (2004) sustenta que as competências derivam da capacidade de estabelecer 
ligações e que a capacidade de saber se sobrepõe ao que já se sabe. A metáfora da rede 
domina o pensamento conetivista, onde os nós são tudo: recursos, pessoas, máquinas e 
mesmo pontos de acesso a outras redes numa espiral recursiva. A aprendizagem decorre 
nas ligações entre os nós e também na capacidade de navegar e criar novas relações entre 
eles. Em detrimento de aprender factos e conceitos, o conetivismo entende a aprendizagem 
como a criação de ligações entre os nós da rede que constituem o ambiente de 
aprendizagem de cada um. No seguimento desta ideia, Downes (2006) sugere o 
conhecimento como conetivo, deslocalizado do sujeito para a rede e recusando a ideia de 
transmissão de conhecimento. Wheeler (2013, p. 4) realça este como um dos pontos fortes 
do conetivismo: “Perhaps the most significant contribution of connectivist theory is the 
premise that declarative knowledge is now supplemented or even supplanted by knowing 
where knowledge can be found”.  
O conetivismo tem recebido um conjunto alargado de críticas que vão desde o 
questionamento se é uma teoria de aprendizagem ou de uma visão pedagógica, de uma 
tendência, de uma moda sem possibilidade de ser concretizada, passando pela 
impossibilidade de aplicação em contexto de sala de aula (Anderson, 2010; Bell, 2010; 
Calvani, 2009; Kop et al., 2008; Verhagen, 2006; Zapata-Ros, 2013). Sem prejuízo da 
eventual validade das críticas, existem aspetos do conetivismo cuja importância é relevante. 
Kop et al. (2008, p. 11), apesar de tecerem duras críticas ao conetivismo, reconhecem que 
“Connectivism, however, continues to play an important role in the development and 
emergence of new pedagogies, where control is shifting from the tutor to an increasingly more 
autonomous learner”.  
Enquadrando o conetivismo com os PLE, Adell et al. (2013) estabelecem a relação 
através da natureza do conhecimento entendido na perspetiva conetivista. Sendo o 
conhecimento (na perspetiva conetivista) a capacidade de estabelecer redes entre os nós do 
ambiente de aprendizagem de cada um, Adell et al. (2013, p. 32) rematam referindo que 
“Esas redes y conexiones se organizan y evidencian gracias a nuestro PLE”. 
A metáfora por excelência do conetivismo, a rede, está obviamente contextualizada 
nos comportamentos e na experiência da web social. Conforme refere Archee (2012), na 
abordagem conetivista, o indivíduo sem conectividade a outros nós está perdido, inativo e 
isolado. Desta forma são quase evidentes as muitas semelhanças entre o modelo 
conetivistas e a abordagem à aprendizagem feita pelos PLE, particularmente visíveis na 
construção do PLE, na congregação das redes, na partilha de informação e na interação com 
o outro. 
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2.2.4.4 Teoria Rizomática 
Um dos princípios do movimento atual do pós-modernismo é a rejeição de estruturas e 
hierarquias, constituindo, em princípio, um campo onde podem ser acomodadas as teorias à 
volta da web social. Nesta linha de raciocínio, Wheeler et al. (2015) referem que os 
comportamentos dos utilizadores da web social tendem a ser aleatórios e divergentes, 
alinhando-se com as teorias pós-modernistas, como é o caso da teoria rizomática.  
A aprendizagem rizomática, apresentada por David Cormier, é uma forma de pensar a 
aprendizagem à luz do trabalho pós-modernista “A Thousand Plateaus: Capitalism and 
Schizophrenia,” dos filósofos franceses Gilles Deleuze e Félix Guattari, que usaram o rizoma 
como metáfora para explicar a difusão da cultura na sociedade (Tracey, 2014). Cormier 
(2008, p. 1) recupera a metáfora de rizoma para ilustrar o processo de aprendizagem e 
apresenta-o como “(...) made up of a number of semi-independent nodes, each of which is 
capable of growing and spreading on its own, bounded only by the limits of its habitat”. 
Um rizoma não tem princípio nem fim, não tem centro: assim também é o processo de 
aprendizagem. Cormier (2011) sustenta que, com o objetivo de suportar a aprendizagem 
rizomática, deve ser criado um contexto dentro do qual o conhecimento e o currículo são 
construídos através das contribuições dos membros da comunidade. Conforme refere 
Cormier (2008, p. 2), ”In the rhizomatic model of learning, curriculum is not driven by 
predefined inputs from experts; it is constructed and negotiated in real time by the 
contributions of those engaged in the learning process”.  
Tracey (2014) apresenta a aprendizagem rizomática como sendo a antítese 
pedagógica da instrução direta, não estando aprioristicamente definidos os resultados da 
aprendizagem: “The learner almost haphazardly follows his or her own line of inquiry from 
one aspect of the subject matter to the next, then the next, and so forth according to whatever 
piques his or her interest”. A importância da autodeterminação na aprendizagem adquire uma 
dimensão fundamental na teoria rizomática, levando Wheeler et al. (2015, p. 30) a 
perspetivar, na mesma linha de Tracey (2014), a antítese entre a teoria rizomática e a 
instrução direta: “The self-determined pathway to learning is fast becoming familiar to learner 
in the digital age, and is also the antithesis of formal, structured learning found in traditional 
education”. 
Lima (2009) refere-se à Internet, mais especificamente a World Wide Web, como o 
maior sistema rizomático, enfatizando a estrutura em rede como um símbolo de liberdade, 
flexibilidade e multiplicidade. A Wikipédia é apresentada por vários autores como a maior 
estrutura rizomática alguma vez criada (Tracey, 2014; Wheeler et al., 2015). 
A experiência de aprendizagem é construída em ambientes sociais, numa rede 
pessoal de aprendizagem que pode incorporar as componentes formal e informal. Cormier 
	 50 
(2008, p. 2) realça que a validade do conhecimento deve resultar de um processo de 
negociação, socialmente construído em comunidade: “the community is not the path to 
understanding or accessing the curriculum; rather, the community is the curriculum”. 
As possibilidades de enquadrar a utilização dos PLE nesta teoria de aprendizagem são 
claras e estão, de alguma forma, matizadas na proposta de Cormier (2014) quando realça 
que “The Personal Learning Environment (PLE) is not ‘a place I have created that holds all 
my learning’ but rather ‘the traces of my journey, implicit and explicit, where I have carved out 
my own personal understanding’. We can learn together, differently.”  
2.2.4.5 Heutagogia 
A heutagogia, profundamente inspirada na andragogia, foi apresentada por Hase et al. 
(2000) como “the study of self-determined learning and draws together some of the ideas 
presented by these various approaches to learning”. No entanto, as influências da heutagogia 
não se situam só ao nível da andragogia, sendo os próprios autores a perspetivarem a 
heutagogia como uma evolução da teoria da complexidade. Sendo que a teoria da 
complexidade já foi abordada numa secção anterior e dada a importância da andragogia 
importa revisitar de forma muito breve esta teoria da aprendizagem apresentada por Knowles 
na década de 70. Knowles (1970) apresenta a andragogia enquadrada na educação de 
adultos uma vez que considera que a aprendizagem nos adultos segue processos que são 
distintos da aprendizagem das crianças: “Adults enter into any undertaking with a different 
background of experience from that of their youth” (Knowles, 1970, p. 43).  
Tendo presente a maturidade do adulto, o elemento chave da andragogia de Knowles 
é a autoaprendizagem (self-learning) que apresentado por Blaschke (2012, p. 58) como: 
(…) a process in which individuals take the initiative, with or without the help of 
others, in diagnosing their learning needs, formulating learning goals, identifying 
human and material resources for learning, choosing and implementing 
appropriate learning strategies, and evaluating learning outcomes(Blaschke, 
2012, p. 58).  
Na andragogia o professor estabelece os objetivos e o currículo enquanto que os 
alunos definem a direção da sua aprendizagem, sendo responsáveis pelas decisões que 
tomam. De facto, segundo Blaschke (2012), a heutagogia pode ser vista como a progressão 
da andragogia, através do aumento da maturidade e da autonomia.  
A abordagem heutagógica reconhece a necessidade de entender a aprendizagem 
como um processo flexível em que o professor disponibiliza os recursos mas cabe ao aluno 
delinear o seu percurso e a sua aprendizagem (Hase et al., 2000). Ao contrário da 
andrologia, na heutagogia a enfâse é colocada no “aprender a aprender”, nos processos 
não lineares e na autodeterminação do aluno (Adell et al., 2013). Wheeler (2014) enfatiza a 
componente da autodeterminação da aprendizagem como a característica fundamental de 
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heutagogia. Adell et al. (2013), por sua vez, referem-se ao conceito de “double-loop 
learning” como outro conceito chave da heutagogia. Segundo este conceito, os alunos 
consideram não só a resolução de um problema mas também a reflexão do processo de 
resolução e a influência das crenças e valores. O conceito de double-loop learning não é 
novo: na verdade data de 1978 e foi apresentado por Chris Agyris. Hase et al. (2013a) 
recuperam-no e reinterpretam-no, sustentando que o “double-loop learning” ocorre quando o 
indivíduo questiona os seus valores e crenças como parte central do processo de aprender 
a aprender.  
Segundo a heutagogia, na aprendizagem autodeterminada é importante que os alunos 
adquiram competências, entendidas como demonstrações praticas da aquisição de 
conhecimentos e capacidades, caracterizadas, por seu turno, pela confiança nas suas 
competências. O resultado desta interação entre competência e capacidade tem como 
objetivo desenvolver um conjunto de ações que sejam apropriadas e efetivas, no sentido de 
formular e resolver problemas, quer em contextos familiares quer em contexto novos 
(Blaschke, 2012; Hase et al., 2013a). 
A heutagogia permite que o aluno se envolva e aprenda com a resposta de outros a 
necessidades imprevistas, quando colocado em situações em que se confronta com os 
limites do seu conhecimento (Blaschke, 2012). Wheeler et al. (2015) e Adell et al. (2013) 
realçam que a heutagogia está alinhada com outras teorias emergentes, enfatizando a 
importância da meta-aprendizagem e da partilha. Embora a heutagogia se situe claramente 
na educação de adultos, pode abrir novas possibilidades e ser aplicada a todos os níveis de 
ensino, uma vez que a aprendizagem autodeterminada e o double loop learning têm 
desejavelmente um carácter transversal a toda a educação (Adell et al., 2013). Situando a 
heutagogia nos PLE, Costello et al. (2014) levaram a cabo um estudo que envolveu quase 
quarenta alunos num curso de pós graduação, com resultados de aprendizagem 
considerados pelos autores como muito positivos. O cruzamento entre a heutagogia e os 
PLE são percebidos por Hase et al. (2013b, p. 65) como uma oportunidade: “In these models 
[PLE], learners learn how and what they want to learn and how they will be assessed”.  
2.2.5 Os PLE no ensino não superior 
A investigação feita na área dos PLE incide fundamentalmente no Ensino Superior, 
sendo escassos os estudos feitos no ensino não superior. No âmbito do presente trabalho, 
considera-se pertinente a apresentação dos três estudos de caso apresentados ao longo 
desta secção por outras tantas razões. A primeira e a mais substantiva, refere-se ao público-
alvo (ensino não superior) enquanto que a segunda está relacionada com o facto de tratarem 
situações distintas a nível de contexto (curricular/informal/sala de aula). A terceira razão tem 
a intencionalidade de abrir caminho para a secção seguinte: tratando-se de estudos de caso 
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contextualizados, emergem constrangimentos inerentes à utilização dos PLE que importam 
relevar. 
Valtonen et al. (2012) levou a cabo um estudo envolvendo 33 alunos do ensino 
vocacional de uma escola da Finlândia que, durante um ano trabalharam com PLE, 
entendido numa abordagem simultaneamente conceptual e tecnológica. O objetivo deste 
estudo foi perceber a visão dos alunos relativamente à utilização dos PLE e as mais valias na 
sua aprendizagem. Os autores concluíram que, no PLE construído, apesar de ter sido 
desenvolvido em contexto formal (curricular), os alunos incluíram elementos pessoais 
(vídeos, fotos e outros conteúdos relacionados com os seus passatempos). Foram ainda 
identificadas quatro formas diferentes de como os alunos utilizaram os PLE: 
(i) replicação da estrutura do VLE (Moodle), uma vez que estavam familiarizados 
com este ambiente; 
(ii) Como plataforma de reflexão, particularmente visível na construção de uma 
estrutura semelhante a um blogue; 
(iii) Como mostra de competências, consistindo no portefólio dos trabalhos 
realizados; 
(iv) Como ambiente colaborativo e de networking. 
Uma das conclusões deste estudo aponta para que a maior parte dos alunos 
considerou importante e compensador a construção de seu PLE, muito embora tenham 
referido que consideram que a sua construção é um processo para o qual é necessário 
despender muito tempo. Outros alunos, porém, referiram que só construíram o seu PLE 
porque era uma tarefa obrigatória. Outra das conclusões aponta para a dificuldade de 
organizar o trabalho entre pares e a interação. Finalmente, o estudo releva que as 
competências de autorregulação da aprendizagem não podem ser tomadas como já 
interiorizadas, devendo ser encorajadas nos alunos práticas de reflecção, autoavaliação e 
partilha de ideias. 
Jahnke et al. (2014) levaram a cabo um estudo envolvendo 6 escolas da Dinamarca 
(K-9) onde observaram, em contexto de sala de aula, a forma de utilização de iPads, 
relevando a componente PLE na construção da aprendizagem dos alunos. As conclusões do 
estudo apontam no sentido dos PLE serem relevantes tendo impacto na criação de 
conteúdos, na colaboração entre pares e o feedback colaborativo. Realçam ainda que os 
professores envolvidos estavam altamente motivados para uma abordagem centrada no 
aluno e recetivos à inovação. As recomendações deste estudo apontam para a necessidade 
de formação dos professores (quer inicial quer contínua) no sentido de promoverem a 
apropriação de dinâmicas que integrem uma abordagem centrada no aluno, a reflexão na 
aprendizagem e a colaboração. 
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Drexler (2010) conduziu um estudo envolvendo 15 alunos de uma escola secundária 
dos Estados Unidos durante nove semanas. O objetivo deste estudo foi que os alunos 
aprendessem a construir o seu PLE. A área de estudo não era curricular e decorreu em 
regime de blended learning (sendo a primeira experiência da escola nesta área). Uma das 
formas que Drexler (2010, p. 374) usou para motivar os alunos foi a livre escolha do tema, 
sendo que deveriam escolher um que os apaixonasse: “Passion for a topic was one means of 
motivation”. As conclusões deste estudo referem que 11 dos 15 alunos gostaram de construir 
o PLE e consideraram-no útil. Um grupo de 7 dos 15 alunos, apontam o tempo despendido 
como a razão pela qual não viram qualquer utilidade na construção do PLE. As competências 
para trabalhar com a tecnologia revelaram-se como um fator inibidor na construção dos PLE, 
tendo sido apontadas por 9 dos 15 alunos. Contemplando a questão da autonomia, 14 dos 
15 alunos referiram que se sentiram confortáveis com a diminuição do acompanhamento 
presencial do professor, dado que tinham acesso a todos os recursos que precisavam. Não 
obstante, referiram a necessidade de se sentirem acompanhados durante todo o processo 
pelo professor. Drexler (2010, p. 383), à luz dos resultados do estudo, conclui que uma vez 
que os alunos aprendam como construir o seu PLE, conseguem interiorizar a sala de aula 
para além do espaço físico, assumindo mais controlo da sua aprendizagem: 
Once a student has learned how to construct a personal learning environment, he 
or she is left with a model of learning that extends beyond the classroom walls, 
one in which the learner assumes full control. Regardless of teacher control, the 
students’ success will depend on how well they have been prepared in the 
processes that support learning in an ever changing, increasing networked world. 
2.2.6 Constrangimentos e limitações do PLE 
Apesar de ainda poder ser classificado como um conceito emergente, é possível 
identificar um conjunto de constrangimentos e desafios que estão associados aos PLE. 
Alguns destes constrangimentos não são exclusivos dos PLE mas estendem-se à web 
social. Considerou-se pertinente fazer uma revisitação à literatura no sentido de identificar 
alguns pressupostos a serem tomados em consideração na definição de uma estratégia 
tecnológica, pedagógica e mesmo institucional, de forma a minimizar esses 
constrangimentos. Neste sentido, optou-se por categorizar os constrangimentos em quatro 
grupos: tecnológicos, pedagógicos, culturais e institucionais incluindo-se neste último uma 
abordagem institucional, enquadrando o iPLE. 
Tecnológicos 
Gillet et al. (2010) referem que a construção do PLE implica o recurso a ferramentas da 
web social, artefactos e à constituição de uma rede de contactos potencialmente oriundos de 
toda a Internet. As questões levantadas por estes autores relacionam-se com a fiabilidade 
dos recursos, sejam conteúdos ou interações:  
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As the integration of PLEs relies on tools, artefacts and people collected or invited 
by users from the whole Webosphere, trust in the quality of the resources, the 
security of the distributed information storage (especially for personal and 
competence-related information) and the reputation of the providers or the 
communities are instrumental in enabling the self-directed repurposing of Web 2.0 
spaces and services for learning. Gillet et al. (2010, p. 3) 
Muito embora esta preocupação seja extensível a outros contextos que não apenas o 
dos PLE, considera-se que aqui assumem particular relevância. Na mesma linha, Attwell 
(2007a, p. 6) refere que “There are also many unresolved issues, including who provides 
technology services, security of data and of course the personal safety of students”. Não 
obstante, Attwell (2007a) acrescenta que, apesar destes problemas, a utilização de 
ferramentas da web social na educação está a generalizar-se. 
Dron et al. (2007) também identificam um conjunto de constrangimentos a nível técnico 
que podem surgir associados à conceção e ou utilização dos PLE. Este conjunto de 
problemas pode ser variado: desde a existência de padrões (standards) que não são 
completamente compatíveis até às questões relacionadas com o acesso à Internet. Torres et 
al. (2008), por seu lado, enfatizam a interconetividade entre as ferramentas usadas na 
construção do PLE como um fator a ser tomando em consideração. Mott (2010) refere-se 
também aos problemas relacionados com a segurança e proteção de dados. 
Pedagógicos 
Com os princípios da web social adotada no contexto de ensino e aprendizagem, os 
papéis do professor e do aluno têm que ser repensados. Sendo o PLE da responsabilidade 
do aluno que assume o seu processo de aprendizagem, é expectável que deixe rastos do 
processo de aprendizagem um pouco por toda a web. Se do ponto de vista do aluno o PLE 
congrega todo o percurso, estabelecendo as conexões que se revelaram significativas no 
seu contexto, a recuperação do(s) caminho(s), do ponto de vista do professor, pode revelar-
se uma tarefa difícil, senão mesmo impossível. Esta componente que Dron et al. (2007) 
designam por “história” concretiza uma diferença substancial dos PLE face aos VLE. Nos 
PLE, os conteúdos, processos e interações não estão dentro de um sistema, não existem 
nem registos nem possibilidade objetiva de replicação noutro contexto. Dron et al. (2007) 
relacionam a relativa perda de “história” do processo de aprendizagem do aluno com a 
dificuldade de proceder a uma avaliação com carácter formal nos PLE. A história do percurso 
do aluno, tradicionalmente padronizada nas balizas definida pelo professor, está diluída ao 
longo do PLE. Este facto também afeta a capacidade dos professores na avaliação do 
trabalho realizado pelos alunos e dificulta a verificação da consistência e equidade de tais 
avaliações. Esta questão torna-se muito mais complexa se o professor pretende avaliar o 
processo de interação que pode ter decorrido noutros contextos algures na web. Os PLE 
implicam que exista uma mudança objetiva na visão que os professores têm do processo de 
ensino e aprendizagem – e a mudanças não é um processo fácil – podendo gerar anticorpos 
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e constrangimentos. Este processo tem que ter um acompanhamento institucional, na linha 
do que sustentam Shaikh et al. (2014, p. 203) quando sugerem que “university teachers 
should support their instructional approaches with the PLE concept and build a strong and 
multifunctional association between students’ formal and informal learning spaces”. 
Num estudo levado a cabo por Juarros et al. (2014) relativo à utilização de iPLE no 
contexto de dois cursos da University of Balearic Islands relevaram a importância de dois 
fatores na construção do iPLE. Em primeiro lugar, enfatizam a importância da formação 
quando referem que “Training in the use of new environments – as could be iPLEs – is 
advisable in order to know how to build one’s own PLE” (Juarros et al., 2014, p. 216). O outro 
fator prende-se com a questão do valor acrescentado no processo de ensino e aprendizagem 
reconhecido no iPLE que foi mais reconhecido quando havia obrigatoriedade de o fazer. 
Neste caso, e apesar de considerarem o iPLE relevante para a aprendizagem, ressalvaram 
que era uma atividade que consumia muito tempo. Esta constatação foi ainda mais forte nos 
alunos que participaram neste estudo que demonstraram baixas competências na 
manipulação da tecnologia, bem como na falta de hábitos de reflexão sobre a sua 
aprendizagem. Na mesma linha, Dron et al. (2007) consideram que a formação e a 
construção de manuais podem ajudar, mas são praticamente impotentes perante os ritmos 
da mudança e da inovação a que se assiste diariamente na web. Mott (2010) refere como 
uma limitação dos PLE o facto de ser algo complexo e difícil de criar quer para alunos quer 
para professores.  
Institucionais 
Dron et al. (2007) manifestam alguma preocupação, a nível institucional, relacionada 
com os PLE. Qualquer instituição de ensino tem como missão proporcionar a igualdade de 
oportunidades – independentemente do nível e do tipo de ensino. Se for incentivada a 
diversificação ao nível da utilização das ferramentas, este facto per se pode ser gerador de 
desigualdades. Na verdade, um aluno pode ter optado por uma ferramenta que permite 
menos funcionalidades que outra, cumprindo em ambos os casos requisitos do professor, 
embora com taxas de esforço diferentes. Torres et al. (2008) são ainda mais contundentes 
ao relevar este aspeto como um constrangimento quando referem que os alunos (ou 
professores) podem mesmo adotar uma tecnologia desadequada, não estando desta forma 
asseguradas as condições de igualdade. 
Archee (2012, p. 425) apresenta os PLE enquadrados na instituição como uma opção 
estratégica arriscada: “A PLE is a high risk gambit on the part of institutional management 
because it places the student at the centre of what passes for learning”. Não deixa de ser 
interessante verificar que o que é considerado uma das maiores virtudes na abordagem 
permitida pelos PLE é simultaneamente entendido como um desafio à sua implementação. A 
autorregulação e autodeterminação da aprendizagem levanta, segundo Archee (2012), 
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problemas ao nível do papel da instituição e do papel do professor, aumentado de forma 
significativa o seu trabalho na localização e gestão de recursos como fóruns, wikis e 
interações nas redes sociais. Numa visão, embora legítima, mas algo redutora, Archee (2012, 
p. 427) sustenta que a abertura que caracteriza o PLE pode ser nefasta a nível institucional: 
“By establishing a PLE, the institutions might be possible provide the means by which students 
can criticize & defame courses, other students, & teaching, staff, ultimately its reputation.” 
Mesmo a nível financeiro, o controlo é reduzido: existem inúmeros exemplos de 
sistemas e serviços que numa determinada altura são gratuitos e depois passam a ser 
pagos. 
Torres et al. (2008) referem a importância e a dificuldade do suporte à utilização de 
ferramentas na criação dos PLE, principalmente entendidos ao nível institucional. Embora 
reconhecendo a crescente facilidade de utilização de ferramentas, a par da liberdade da 
escolha, Torres et al. (2008, p. 4) referem que “It becomes unmanageably complex if every 
user has different applications”. 
 
Culturais 
Sendo que os PLE assentam numa cultura de partilha e abertura, pode conflituar com 
o que Torres et al. (2008, p. 2) designam por “creepy-tree house effect”. Os alunos podem ter 
algumas resistências em partilhar os espaços informais com os professores, havendo 
necessidade de fomentar uma cultura de partilha, implicando uma maior consciência de 
todas as questões relacionadas com a presença social.  
As ferramentas e ambientes da web social podem ser verdadeiramente intimidadores 
para quem não está imbuído no espírito dinâmico da procura de novas soluções e a 
adequação. Dron et al. (2007, p. 2) referem que: 
“The Internet is a vast wilderness with small pockets of civilisation often 
competing and warring for cognitive space. In a system that is more controlled by 
the teacher, the teacher can act as a guide, but as we move to a more emergent 
and divergent landscape it becomes less and less practical to do so.” 
Valtonen et al. (2012) referem-se à dificuldade que os alunos podem sentir em 
transpor as competências que têm na utilização da web social para os contextos formais, 
revelando uma cultura de segmentação entre a aprendizagem formal e informal. Valtonen et 
al. (2012, p. 734) apresentam uma razão possível para este facto: “A simple reason for this 
may be that students have never had the opportunity to do so in formal educational 
situations”.  
Na maioria das instituições de ensino existem hierarquias, tendo como base o aluno. 
Um sistema que se baseia no controlo, neste caso, pela base, como é o caso do PLE, pode 
ter implicações com os sistemas hierárquicos que o rodeiam (Dron et al., 2007). 
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Tradicionalmente, há uma separação entre a aprendizagem formal e não formal: os PLE 
rompem com esse conceito, aproximando as duas componentes e fundindo-as. Archee 
(2012, p. 422) partilha a ideia de que esta separação, este fosso, pode ser ainda mais 
profundo se a opção da instituição for a de limitar o acesso a serviços que geralmente são 
mais rápidos, mais fiáveis e onde ocorre muita da aprendizagem informal. Não obstante, 
estes autores relevam o compromisso provisório e limitado com algumas destas 
comunidades. 
Uma das vozes mais criticas ao PLE é Mark Jonhson. Johnson (2014) sustenta que: 
“At a fundamental educational level, the PLE didn't work. We thought that 
technology would challenge institutional hegemony. It hasn't. We thought that 
learners would prefer to use their own tools for learning. Mostly, they didn't. 
Institutions seem more powerful than ever- even the weaker ones are getting 
stronger.” 
Os obstáculos para concretizar uma mudança de paradigma, devolvendo a 
aprendizagem ao aluno, são, como foi referido ao longo desta secção, de ordem vária. A 
tecnologia que surge associada aos PLE é um meio e não o fim em si mesma. Conforme 
refere Attwell (2007a, p. 12) não se pode cair no erro de pensar que a tecnologia per se 
provoca mudanças: “There is a tendency to look at every new development or trend and 
pronounce this to be the answer to the future of the education and learning”. Não se pode 
orientar o rumo da mudança nos processos de ensino e de aprendizagem aos acordes das 
tendências tecnológicas. Na mesma linha, Fiedler et al. (2010, p. 9) sustentam que “A simple 
collection of potential resources (artefacts, natural objects, people) does not make a “personal 
learning environment”, if there is no personal model of intentional learning activity in the first 
place, or if people run on out-dated models from previous times.”  
O maior obstáculo é verbalizado na palavras Downes (2008) “PLEs are great. They’re 
just completely incompatible with the existing education system”.  
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2.3 SAPO Campus 
Esta secção desenvolve-se em três subsecções. Na primeira é apresentada uma 
breve “estória” do SAPO Campus (SC). A escolha do termo que dá nome a esta secção 
(estória) não podia ser mais intencional. O site Ciberdúvidas da Língua Portuguesa8, refere 
que “No Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, a palavra estória tem várias acepções, 
sendo a 1.ª «o mesmo que História» a 2.ª «narrativa de cunho popular e tradicional”. É no 
encontro das duas conceções de "estória” que se situa esta pequena resenha do percurso do 
SAPO Campus. Tenta-se a conjugação de elementos de facto com a percepção de quem a 
conta, em alguns momentos participada na primeira pessoa. Na segunda subsecção são 
descritas as dimensões abarcadas pelo SC: a dimensão institucional, pessoal e social. Para 
cada dimensão são ainda apresentados um conjunto de princípios orientadores bem como, 
quando pertinente, estabelecida uma ligação com as funcionalidades que os suportam. A 
terceira subsecção assume-se como a conexão entre o SC e os iPLE, apresentados 
anteriormente. 
2.3.1 Da estória 
O SAPO Campus, projeto desenvolvido pela Universidade de Aveiro e PT 
Comunicações/SAPO no âmbito do SAPO Labs UA, é, na sua primeira versão 
disponibilizada na Universidade de Aveiro em setembro de 2009, uma plataforma de serviços 
da web social, especificamente concebida no contexto do Ensino Superior. O grande objetivo 
deste projeto nesta fase é apresentado por Santos et al. (2009b, p. 1104) como: 
 [t]o develop, launch and assess an integrated Web 2.0 services platform based 
in SAPO core technologies that may promote the aforementioned skills 
[communication, sharing and collaboration] in Portuguese HEIs students in order 
to ease and to support these services use in Higher Education contexts. 
À data, o SAPO Campus tinha como objetivo fomentar num ambiente institucional os 
seus conceitos inovadores, tipicamente mais centrados nos utilizadores, na promoção dos 
seus interesses de aprendizagem e na construção colaborativa de conhecimento (Santos et 
al., 2014). Segundo Santos et al. (2013b, p. 4), a ideia surgiu de alguma incompatibilidade 
entre a web social e os Learning Management Systems (LMS) vigentes à época dado que 
esboça uma visão epistemológica particular da educação e materializa algumas 
práticas educacionais e de construção de conhecimento que dependem 
fortemente de uma gestão apertada, do controlo de acesso aos conteúdos, 
contribuindo para uma organização compartimentada do conhecimento e para 
uma falta de discussão e interação social transversal e transdisciplinar 
																																																								
8 Disponível em https://ciberduvidas.iscte-iul.pt/consultorio/perguntas/historia-e-estoria/10346 
consultado a 12 de julho de 2015. 
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Esta versão do SAPO Campus consiste numa plataforma de serviços integrados de 
partilha de fotografias, vídeos, blogues (Santos et al., 2009c; Santos et al., 2013b). Tem 
também uma componente totalmente personalizável que permite fazer a integração de 
serviços (internos ou externos) bem como uma wiki (Santos et al., 2009c; Santos et al., 
2013b). 
Com já algum tempo de implementação, e animados com os resultados entretanto 
aferidos em processos de avaliação da utilização da plataforma, Santos et al. (2013a, p. 164) 
contam que “decidimos dar un paso más hacia una nueva plataforma con los mismos 
objetivos principales, pero capaz de brindar servicio a un número ilimitado de instituciones 
educativas, y no sólo de educación superior”. É neste contexto que surge, no ano letivo de 
2012/2013, o SAPO Campus, resultante de um redesenho do SAPO Campus UA de forma a 
poder ser usado noutros contextos. Esta adaptação não teve um carácter meramente 
tecnológico: tem subjacente uma dimensão rizomática de forma a permitir a adopção por um 
público mais heterogéneo e a aplicação a outros contextos que não os estritamente 
educativos (empresas e associações, por exemplo). Numa fase inicial foram dez os 
agrupamentos de escolas que formalmente fizeram parte do projeto-piloto do SAPO Campus 
(Santos et al., 2013a; Santos et al., 2013b), dos quais cinco fazem parte do presente estudo. 
A relação que se estabeleceu com estas escolas e a equipa do SC foi altamente simbiótica. 
Da parte da equipa do SC, os agrupamentos de escolas envolvidos tiveram sempre um apoio 
constante e uma atenção especial a cada solicitação. Os agrupamentos de escolas, por seu 
turno, forneceram elementos essenciais para o processo de melhoria constante do SC e na 
implementação de novas funcionalidades, conforme afirmado por Santos et al. (2013b, p. 
11): “Esta participação e colaboração com as escolas foi essencial para recolher feedback e, 
em muitos casos, moldar mesmo o roadmap de desenvolvimento e alterar algumas ideias 
pré-concebidas por parte da equipa de I&D”.  
2.3.2 Dimensões e princípios orientadores 
Acredita-se que a adoção institucional da plataforma SAPO Campus (SC), definida 
pelos princípios orientadores descritos ao longo desta secção, pode induzir mudanças no 
contexto em que for adotada. Num contexto educativo e se apropriada pelas comunidades 
espera-se que possa ser um indutor de uma mudança quer ao nível do relacionamento, quer 
mesmo no processo de ensino e de aprendizagem. Acima de tudo, releva-se o papel que 
poderá ter na forma como os alunos podem integrar a dimensão social no processo de 
aprendizagem. As três dimensões do SC descritas nas secções seguintes, a institucional, a 
pessoal e a social não podem ser vistas como estanques, mas antes entrecruzando-se, 
contribuindo para o todo que é o SC. 
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2.3.2.1 Dimensão institucional 
A dimensão institucional do SAPO Campus está intrinsecamente ligada ao seu ADN, 
estando presente no primeiro momento da sua conceção. Na secção anterior foi referido que 
o SC surgiu de algum descontentamento com as soluções oferecidas pelos LMS tendo em 
consideração os paradigmas emergentes. Com a apropriação da web social e tendo presente 
o contexto em que foi desenvolvido, o SC emerge de e para a instituição, capitalizando a 
experiência dos seus criadores fora da instituição, conforme referem Santos et al. (2013b, p. 
4): 
Como docentes, tivemos a oportunidade de introduzir e acompanhar o progresso 
dos nossos estudantes nas suas práticas de utilização dessas ferramentas, o 
que nos permitiu recolher informação valiosa e essencial para a proposta inicial 
do projeto SAPO Campus. 
 A reflexão sobre os princípios epistemológicos que subjazem à adopção de uma 
tecnologia no processo de ensino e de aprendizagem é tão importante como necessária. 
Dentro deste âmbito, uma discussão que é particularmente interessante no âmbito da 
adopção do SAPO Campus é o debate que tem surgido à volta da neutralidade ou não das 
tecnologias. Kanuka (2008, p. 4) descreve posições opostas relativamente à neutralidade da 
tecnologia, posicionando-se na não neutralidade: "[McLuhan] also made the famous 
aphorism, ‘The Medium is the message’ giving pause to the assumption of the non-neutrality 
of technology”. Siemens et al. (2009, p. 15) sustentam abertamente que "[t]he choice to use a 
particular technology also reflects an accompanying world view or mind-set" Attwell (2007, p. 
3) complementa a assunção de não neutralidade da tecnologia, envolvendo as questões 
pedagógicas, quando sustenta que “There is no such thing as pedagogically neutral 
software”. A tecnologia SAPO Campus não foge às considerações anteriores considerando-
se que a utilização desta plataforma aberta não é neutra, em termos de seu impacto e, 
especialmente, na mensagem que transmite tanto dentro como fora da instituição.  
O SC importa um conjunto de princípios da web social e reinventa-os no contexto 
institucional, com implicações claras no desenvolvimento e na procura de soluções que, sem 
a rigidez dos LMS, possam ser encaixadas numa perspetiva institucional de uma abordagem 
ao processo de ensino e aprendizagem nas sua componentes formal e não formal. 
Santos et al. (2014, p. 188) referem que dentro do SAPO Campus “todos os 
utilizadores associados a uma instituição são iguais e partilham o mesmo tipo de privilégios 
na plataforma”, havendo uma diluição nas hierarquias. Do ponto de vista técnico não existe 
um perfil específico ou outro mecanismo que separe os papéis de cada utilizador numa 
instituição. Na verdade, é a forma como os utilizadores do SC interagem entre si e com as 
ferramentas disponibilizadas que pode estabelecer uma distinção de papéis. Esta distinção 
não tem nem um carácter rígido nem muito menos permanente, podendo potenciar 
experiências de aprendizagem ricas. Do ponto de vista institucional esta abordagem tende a 
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atenuar as hierarquias formais e formalizadas e reequacioná-las em contexto, no processo 
das interações sociais. Abre-se apenas uma exceção deixada ao papel do administrador da 
plataforma, que pode ser desempenhado por mais do que uma pessoa. Realça-se que as 
tarefas de administração são algo limitadas.  
Se, à primeira vista, este facto possa tender a ser minimizado, na verdade as 
implicações ao nível institucional são tremendas e quebram com tradições seculares. 
Professores, alunos ou outros elementos da comunidade subsistem, interagem e aprendem 
dentro da mesma arena, não havendo lugares cativos neste coliseu – tudo sob o olhar e a 
bênção da instituição. Esta perspetiva, profundamente democrática e igualitária, tem ainda 
implicações nos processos de controlo, tão enraizados nos LMS, conforme referido por 
Santos et al. (2014, p. 188) “os mecanismos de rastreamento de utilizadores (user tracking), 
típicos dos LMS, não fazem sentido na plataforma, logo fortalecendo a privacidade de todos 
os utilizadores.” 
Já dentro da escola, as hierarquias dissipam-se e todos os elementos da comunidade 
escolar têm um acesso livre a todas as ferramentas e funcionalidades, com os mesmos 
privilégios e, consequentemente, as mesmas responsabilidades. Não existem procedimentos 
específicos para a utilização desta ou daquela ferramenta nem deste ou daquele serviço. 
Conforme referem Santos et al. (2014, p. 188) “Todos os serviços da plataforma são abertos 
e livres para toda a comunidade, sem qualquer tipo de requisitos prévios ou tecnocracias”. O 
acesso livre abre possibilidades à criação e partilha de conteúdos implicando duas outras 
questões que, não sendo apenas subsidiárias, têm uma importância acrescida 
nomeadamente no contexto não superior. A primeira prende-se com a questão dos direitos 
de autor, considerando-se que está (parcialmente) salvaguardada, uma vez que todos os 
utilizadores, no momento do registo, têm que aceitar os “termos de utilização” nos quais se 
incluem a aceitação de uma licença “Creative Commons” do tipo não restritivo (Santos et 
al., 2014). Outro benefício deste licenciamento enquadra-se na missão da escola como 
agente promotor da educação para uma cidadania digital que, conforme refere Pitler (2006, 
p. 4) “by talking about Creative Commons in both K-12 and college classrooms, teachers can 
engage students in a much-needed conversation about online ethics”.  
A liberdade na criação de conteúdos permitida pela horizontalização do acesso a 
ferramentas e serviços tem implicações na visibilidade. A questão da visibilidade comporta 
duas vertentes: dentro da instituição e para fora da instituição. Dentro de uma instituição 
todos os conteúdos são visíveis para todos: neste sentido o SC assume-se como uma 
representação de uma instituição transparente. Sendo que no espaço físico de uma 
instituição pode sentir-se o pulsar das energias, das conversas, das partilhas, o SC assume-
se como uma agregação de todas as interações. A segunda vertente da visibilidade (para 
fora da instituição) pode ter consequências na forma como institucionalmente deve ser 
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acautelada a privacidade, nomeadamente quando se equaciona a utilização da plataforma 
por menores (crianças e jovens). Quando os conteúdos são publicados por menores, a 
informação fica acessível apenas para dentro da instituição e em caso algum pode existir 
vazamento (por esta via). Todos os procedimentos anteriores não dispensam a ativação dos 
mecanismos legais consagrados na Lei n.º 67/98 de 26 de Outubro (1998), relativos à 
privacidade dos dados, nomeadamente a notificação à Comissão Nacional de Proteção de 
Dados bem como consentimento informado de todos os utilizadores ou, no caso de serem 
menores, de quem os tutele (pais e encarregados de educação quando menores) 
espelhados no processo de registo. 
Uma das questões mais críticas com a utilização das plataformas digitais é alguma 
volatilidade, no que diz respeito às questões mais tecnológicas mas que têm repercussões a 
nível institucional. A este nível, no processo de adoção de uma plataforma institucional têm 
que ser ponderados alguns fatores que que vão desde a eventual descontinuação da 
plataforma até à alteração das políticas de utilização (livre/pago) passando pela manutenção 
preventiva e evolutiva. O SC tem subjacente uma adoção livre e gratuita estando 
garantidos os aspetos de carácter técnico identificados. A nível institucional as implicações 
são claras uma vez que liberta recursos de tecnologias da informação e permite centrar-se 
na missão da instituição. 
2.3.2.2 Dimensão pessoal 
Sendo que SC se assume com uma plataforma de serviços da web social com uma 
forte componente institucional, a dimensão pessoal assume também uma importância 
relevante, manifestando-se de várias formas (Santos et al., 2014). No entanto, a conjugação 
das dimensões pessoal e institucional pode, numa análise mais purista, ser entendida como 
um paradoxo. Neste sentido podem ser definidos um conjunto de princípios que nortearam a 
conceção do SC de forma a garantir o relevo e a presença da componente pessoal (Santos 
et al., 2009c; Santos et al., 2014). Quando se fala numa componente pessoal entendida num 
contexto institucional emerge quase de forma imediata a dicotomia entre o controlo por parte 
do utilizador e o controlo por parte da instituição. A interferência da instituição no SC a este 
nível é reduzida para os níveis que podem ser encontrados fora da instituição. 
 Apesar da importância da diluição das hierarquias (referida anteriormente) 
concretizada no SC, Santos et al. (2014) acautelaram ainda a questão do controlo do 
utilizador. Os utilizadores do SC têm acesso a uma gama alargada de serviços que lhes 
permite armazenar, organizar e partilhar recursos em diferentes formatos. Não existem, à 
partida, limitações ao tipo, quantidade de conteúdos que um utilizador pode publicar no SC. A 
este propósito Santos et al. (2014, p. 189) referem: “Na nossa opinião, um controlo real 
significa que o utilizador deve ter a capacidade de decidir o que quer utilizar e como e 
quando o utiliza”. A validação dos conteúdos não está dependente de um administrador mas 
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sim da comunidade, implicando a cumplicidade e o envolvimento de todos bem como a 
existência implícita de mecanismos de autorregulação da comunidade. O controlo que o 
utilizador tem no SC está patente em vários aspetos da plataforma. A criação e gestão de 
blogues é apenas um exemplo ilustrativo. Qualquer utilizador pode criar os blogues que 
entender: esta criação não é controlada (nem relativamente ao número, nem ao processo): 
qualquer utilizador autenticado pode criar os blogs que entender, convidar outros para as 
tarefas de gestão, sem necessidade de uma aprovação técnica ou institucional. Associada à 
questão do controlo está a personalização, entendida neste contexto como muito mais do 
que alterações no perfil de um utilizador e decorre diretamente ao controlo que o utilizador 
tem, de facto, no SC. Recuperando a metáfora de outras redes sociais e reinventando-a 
neste contexto, no SC é possível que cada utilizador estabeleça uma rede de pessoas cuja 
atividade seja relevante, acedendo de forma mais sistematizada à informação que é mais 
importante para cada utilizador. Desta forma, cada utilizador pode criar as suas lentes de 
visualização de toda a atividade da instituição de acordo com os parâmetros que ele próprio 
definiu e criou. Esta área pessoal de notícias, de carácter privado, constitui-se como como 
um agregador da atividade mais relevante para um utilizador (Santos et al., 2014).  
Intimamente relacionada com estes princípios está a questão da identidade digital 
apresentada por Aresta (2013, p. 27) como a “ informação disponibilizada e/ou associada ao 
indivíduo e que lhe permite a validação da sua identidade na rede”. No SC cada utilizador 
tem acesso a um conjunto de funcionalidades que lhe permitem editar o seu perfil. No 
entanto, o contributo que o SC pode dar no sentido da criação de um identidade digital vai 
mais além ao ser igualmente disponibilizada toda a atividade. Da definição do termo 
“pessoal” disponibilizada pelo dicionário online Priberan consta “Que é próprio de cada 
pessoa. = CONFIDENCIAL, INDIVIDUAL, ÍNTIMO, PARTICULAR”9. Esta definição remete de 
imediato para as questões da privacidade, aqui entendidas numa perspetiva diferente da 
analisada na dimensão institucional. Dado que o SC oferece a possibilidade de criar espaços 
privados e com acesso limitado a um grupo de utilizadores (definidos pelos próprios), para 
que esta possibilidade seja autêntica não pode existir, da parte da instituição, mecanismos 
que permitam o acesso e monitorização da atividade que aí decorre. Trata-se de garantir que 
o que acontece em contexto online através da interação entre grupos de pessoas e que pode 
ocorrer dentro do espaço da instituição, não tenha de ser sancionada ou vigiada. Mais ainda 
e conforme referem Santos et al. (2014, p. 189), “os utilizadores têm de sentir que o espaço 
institucional fornecido pelo SAPO Campus lhes oferece o mesmo tipo de privacidade 
existente noutras soluções tecnológicas que existem fora do espaço da instituição”. 
Foi referido na secção anterior que uma das questões mais críticas com a utilização 
das plataformas digitais é a volatilidade relacionada com as questões tecnológicas. Uma 																																																								
9  "pessoal", in Dicionário Priberam da Língua Portuguesa [em linha], 2008-2013, 
http://www.priberam.pt/dlpo/pessoal [consultado em 16-07-2015] 
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outra consequência, mais pertinente nesta análise é possibilidade da perda de história do 
percurso do indivíduo provocada pela utilização de várias plataformas que encerram toda a 
atividade. O SC assume-se como uma plataforma que promove a aprendizagem ao longo 
da vida, uma vez que assegura a relação com a instituição mesmo que esta veja 
formalmente terminada a sua ligação com o indivíduo. Conforme referem Santos et al. (2014, 
p. 189) “Um espaço pessoal como o do SAPO Campus não é compatível com prazos 
institucionais.” Esta questão reforça também o papel quase perene que a instituição pode ter 
no percurso de um individuo numa relação que se pretende que seja simbiótica.  
O SC agrega diferentes espaços no mesmo perfil (sejam eles escolas, universidades, 
clubes, associações e mesmo empresas), funcionalidade designada por Santos et al. (2014) 
por multiespaço. A combinação das características de multiespaço e da conservação da 
história de um indivíduo podem ter resultados interessantes. Apesar do pouco tempo de 
adoção, já foram registados casos em que a história do indivíduo o acompanhou desde a 
escola secundária até à universidade, contribuindo também para a identidade digital. 
2.3.2.3 Dimensão social 
O SC foi anteriormente apresentado como uma plataforma com serviços da web 
social, assumindo à partida esta dimensão como uma componente central dos princípios que 
lhe subjazem. A aproximação aos contextos das redes sociais foi inevitável e resultou de um 
processo contínuo e progressivo, baseado na investigação aplicada (Santos et al., 2014).  
A adoção institucional do SC pressupõe que, à partida, exista um conjunto alargado de 
utilizadores, tendo, eventualmente, com interesses diferentes. Estes utilizadores organizam-
se em redes com dinâmicas próprias dentro da rede que formam dentro da instituição. Desta 
forma, constatou-se a necessidade de criar grupos, entendidos como espaços mais restritos 
criados à volta de um interesse comum. Não há qualquer limitação à criação de grupos 
(implicações diretas na diluição de hierarquias referida anteriormente), podendo estes ser 
fechados ou abertos e, no último caso, de adesão livre ou condicionada pelo utilizador que 
criou o grupo. Numa relação direta com a dimensão pessoal, existe uma área que agrega 
todos os grupos a que o utilizador pertence. Um grupo pode ser percebido como um espaço 
dentro do espaço maior que é a instituição. 
Além da criação de grupos conjugar a personalização com formas de organização da 
informação, deu-se especial enfâse à implementação de um sistema de recomendações. 
De acordo com Guy et al. (2014) os sistemas de recomendações têm como objetivo aliviar a 
sobrecarga de informação, apresentando os conteúdos mais relevantes. Estes sistemas 
tendem a ser dinâmicos e inteligentes, variando ao longo do tempo de acordo com as 
interações na comunidade. No SC, as recomendações são um dos conceitos que tem 
originado mais investigação (Santos et al., 2014) levantando duas áreas de análise: por um 
lado o “cold-start” (que corresponde às primeiras utilizações em que o sistema não tem 
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qualquer base) e, por outro lado, a complexidade do sistema de recomendações face às 
limitações da privacidade entendida no contexto institucional apresentado anteriormente.  
A introdução de elementos do jogo no processo de ensino e aprendizagem tem vindo a 
ganhar relevo no contexto da web social, principalmente a partir de 2010 com a 
generalização do termo “gamification”. Burke (2012, p. 1) refere-se a gamification como  
a way to describe interactive online design that plays on people’s competitive 
instincts and often incorporates the use of rewards to drive action—these include 
virtual rewards such as points, payments, badges, discounts, and ‘free’ gifts. 
Em contextos educacionais a adoção de badges emerge como uma forma de 
reconhecer a aprendizagem em contextos formais e não formais e consequentemente com o 
objetivo último de promover a participação na comunidade (Pedro et al., 2015). O SC integra 
também esta funcionalidade compreendida a dois níveis: institucional e pessoal. Existem um 
conjunto de badges pré-definidos e disponíveis a toda a instituição, cuja atribuição os 
utilizadores podem apoiar, tornando o processo mais participado. Acresce ainda que em 
cada grupo, o utilizador que criou o grupo tem a possibilidade de criar e personalizar badges, 
sendo responsável pela atribuição. No SC os “badges” são designados por “crachás”. Esta 
opção ilustra uma dimensão da abertura no processo de desenvolvimento da plataforma, já 
referida anteriormente. Dado que a tradução da palavra “badges” não é um processo linear 
tendo presente o contexto de aplicação, o próprio método de seleção do termo que em 
português melhor se adequaria resultou de um processo social, na discussão aberta entre 
um grupo de pessoas que se criou à volta do SC.  
As notificações presentes no SC, bem como um pouco por todas as aplicações das 
redes sociais, podem ser definidas como “a visual cue, auditory signal, or haptic alert 
generated by an application or service that relays information to a user outside of the current 
focus of attention” (Sahami Shirazi et al., 2014, p. 2). Conforme é referido por Santos et al. 
(2014), no SC as notificações podem ser classificadas em dois níveis: o interno e o externo. 
No nível interno, dentro do SC, todas as notificações estão sempre disponíveis e 
naturalmente atualizadas, podendo assumir três formas distintas: notificações de conteúdo, 
relações e de atividade. A importância das notificações é apontada por Santos et al. (2014, p. 
193) quando referem que “as notificações são essenciais para que o utilizador seja alertado 
das interações potencialmente mais relevantes para si”. Desta forma, para além de potenciar 
a dimensão social também é reforçada a dimensão pessoal. No nível externo, entendem-se 
as notificações exteriores ao SC que acontecem via correio eletrónico. O objetivo da 
notificações por correio eletrónico encontra-se também associado à estratégia de fidelização 
ao SC, incluindo-o num contexto mais familiar para os utilizadores. Por outro lado, a 
relevância que os utilizadores conseguirão reconhecer nas notificações que recebem via 
correio eletrónico poderá contribuir para um maior envolvimento no espaço da instituição. 
Também com o objetivo de fomentar o envolvimento da comunidade de um espaço, estão 
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contempladas no SC as menções a outros utilizadores, muito na linha do que acontece 
noutros contextos das redes sociais. As notificações surgem ainda associadas à 
possibilidade que o SC permite de destacar a atividade de um utilizador no contexto da 
instituição, que Santos et al. (2014, p. 193) designam por “destaques da instituição”. Este é 
um dos (poucos) privilégios do administrador: cabe-lhe decidir se uma atividade é relevante 
no contexto da instituição e destacá-la, tendo de imediato três consequências: todos os 
utilizadores recebem uma notificação interna e externa e a atividade surge com um aspeto 
diferenciado. Esta funcionalidade deve ser usada com algum cuidado com o objetivo de 
evitar um “overload” de notificações que poderiam ter o efeito contrário ao desejado. A este 
respeito Santos et al. (2014, p. 194) referem que “Se usada moderadamente, esta ferramenta 
pode potenciar o efeito de “gancho” capaz de trazer de volta os utilizadores à plataforma e, 
eventualmente, contribuir para criar práticas de visita mais frequentes”. 
O SC integra ainda uma ferramenta de conversação síncrona (chat) onde é possível 
estabelecer uma conversação entre um membro da instituição ou entre os elementos de um 
grupo. Esta funcionalidade, a par com a de partilha de ficheiros, foi implementada após as 
primeiras instituições usarem o SC e referirem de forma muito assertiva essa necessidade. 
Não obstante esta insistência, houve uma grande resistência da equipa de desenvolvimento 
na implementação, conforme relembram Santos et al. (2014, p. 194): 
A nossa preocupação residia na possibilidade, no nosso entender muito real, que 
a introdução desta funcionalidade contribuísse para tornar o SAPO Campus 
numa plataforma essencialmente utilizada para partilha de conteúdos, tal como 
acontece na maioria dos casos de utilização do Moodle. 
O modelo encontrado para partilha de ficheiros fica a meio do caminho entre a mera 
disponibilização e a partilha colaborativa. O acesso à área de partilha de ficheiros pode ser 
feito de duas formas: através da interface do SAPO Campus ou através do serviço Meo 
Cloud (web ou aplicação desktop). No grupo onde se pretende fazer a partilha de ficheiros 
são criadas duas pastas: uma onde o utilizador que criou o grupo disponibiliza os ficheiros e 
que pode ser acedida mas não modificada pelos restantes utilizadores e uma outra onde 
todos os utilizadores podem partilhar livremente ficheiros. Santos et al. (2014, p. 194) 
referem que “Deste modo, a área de ficheiros do grupo transforma-se num espaço 
colaborativo em que todos podem partilhar, alterar e remover ficheiros”.  
2.3.3 A dimensão iPLE presente no SC 
Na secção dedicado aos Personal Learning Environment foi abordado o conceito de 
iPLE, ou seja um Personal Learning Environment oferecido pela instituição. No SAPO 
Campus podem ser identificadas características de um iPLE – com efeito, numa fase inicial 
de desenvolvimento, o SC assumiu-se como um iPLE conforme referido por Santos et al. 
(2013a). Conforme foi explanado na secção anterior, as questões da personalização versus 
instituição foram parcialmente resolvidas, sendo que persistem aquelas que se levantam pela 
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definição dos conceitos. Realçam-se ainda que os princípios orientadores do PLE (abertura, 
participação, contexto pedagógico, autorregulação e colaboração) também estão presentes 
no SC, sendo de alguma forma, transversais à web social. Mas, se numa fase embrionária de 
construção do SC foi evidenciada a componente de iPLE, com base na investigação aplicada 
sempre presente no desenvolvimento, neste momento o SC afasta-se deste conceito, tendo 
evoluído e integrando muitas outras valências da web social.  
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2.4 Inovação, educação e tecnologia 
2.4.1 Inovação: conceito(s) 
A inovação tem-se revelado um conceito algo escorregadio e com carácter 
camaleónico, sendo acomodado de acordo com o tempo, o lugar, as circunstâncias 
socioeconómicas, e ainda o contexto em que o autor o está a apresentar.  
O conceito de inovação surge muitas vezes associado a outros, tais como os de 
difusão, mudança, valor, criatividade, invenção, novidade e conhecimento. A compreensão 
do que é inovação encerra um debate académico pleno de distinções lexicais e relações 
conceptuais. Foi Schumpeter em 1934 quem pela primeira vez tentou distinguir inovação de 
invenção (Baccarani et al., 2014), referindo-se à inovação como o motor para o 
desenvolvimento. Na mesma linha, Peter Senge (apud Tawhiti (2005, p. 29)) distingue 
inovação de invenção sustentando que “innovation only takes place when an invention can 
be “replicated reliably on a meaningful scale at practical cost”. Fernandes (2000) refere que a 
inovação expressa sempre uma intenção objetiva de mudança, mas o recíproco não é 
necessariamente verdade.  
Na sociedade de conhecimento onde a competição é intensa, a inovação é 
considerada como um aspecto crítico da sustentabilidade e sucesso de todas as 
organizações (Drucker, 2013; Nonaka et al., 1991; Rahimi et al., 2014). A capacidade 
intrínseca que a inovação tem para derrubar completamente a estrutura competitiva de uma 
organização, levou autores como Drucker (2002) a reinventar o conceito de "destruição 
criativa" de Schumpeter, levando à relação entre inovação e empreendedorismo. Tem vindo 
a ser dado uma enfâse especial à osmose do conhecimento de uma organização para 
contextos externos, originando a inovação aberta (Chesbrough, 2006) onde a inovação é 
considerada como um sistema espacial e social resultante da interação contínua entre os 
agentes e diferentes organizações. 
Do ponto de vista da definição deste termo tem existido, ao longo do tempo, um 
debate à volta da definição de uma taxonomia resultante na classificação da inovação em 
categorias dicotómicas. Baccarani et al. (2014) apontam as mais comummente aceites e 
apresentam uma divisão em três grandes grupos:  
(i) Taxonomias do conteúdo  
Relativamente ao conteúdo e recuperando a proposta Shumpeter, Baccarani et al. 
(2014) distinguem cinco tipos diferentes referindo-se a produtos, métodos, 
abastecimento, exploração de novos mercados e organização. A distinção entre 
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inovação administrativa e tecnológica é a mais frequentemente usada na literatura da 
especialidade, sendo ainda referida a inovação modular, baseada nas componentes 
de um produto, em contraste com a arquitetural, baseada em como os componentes 
de um produto são integrados.  
 
(ii) Taxonomias de Intensidade 
No que diz respeito à intensidade da inovação, a distinção pode ser feita entre radical 
e incremental; contínua e descontínua, revolucionária e evolucionária ou maior e 
menor. 
 
(iii) Taxonomias do Efeito  
Nas taxonomias orientadas pelo efeito que a inovação produz nas organizações pode 
ser considerada a perspectiva reforço/destruição de competências; bem como a fonte 
da inovação que pode ser potenciada pela ciência ou exigida pela procura (science 
push/demand pull) ou ainda de acordo com a perspetiva do utilizador final do valor 
acrescentado, podendo ser sustentável ou disruptiva. 
 
O quadro seguinte sintetiza algumas das definições de inovação que surgem mais 
frequentemente na literatura: 
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Autor Definição 
Drucker (2002, p. 3) 
Innovation is the specific function of entrepreneurship, whether in as existing 
business, a public service institution, or a new venture started by a lone 
individual in the family kitchen. 
Thompson (1965) 
(apud Baregheh et al. 
(2009, p. 1325) 
Innovation is the generation, acceptance and implementation of new ideas, 
processes products or services 
Du Plessis (2007, p. 
21) 
innovation as the creation of new knowledge and ideas to facilitate new business 
outcomes, aimed at improving internal business processes and structures and to 
create market driven products and services 
Damanpour (1996) 
(apud Baregheh et al. 
(2009, p. 1326) 
Innovation is conceived as a means of changing an organization, either as a 
response to changes in the external environment or as a pre-emptive action to 
influence the environment. Hence, innovation is here broadly defined to 
encompass a range of types, including new product or service, new process 
technology, new organization structure or administrative systems, or new plans 
or program pertaining to organization members. 
Mulgan et al. (2007, 
p. 7) 
“...new ideas that work to meet pressing unmet needs and improve peoples’ 
lives”. 
OECD(2005, p. 46) 
“...the implementation of a new significant improved product (good or service), or 
process, a new marketing method, or a new organizational method in business 
practices, workplace organization or external relations”.  
Renzulli (2003, p. 79) 
“...original, solution oriented actions that address previously unsolved problems 
in unique and creative ways”.  
Robinson (2001, p. 
25) 
“...essentially a process of social change and therefore complex, multi-level, 
culturally situated, occasionally irrational and unpredictable”.  
Smits (2002) apud 
(Kampylis et al., 
2012, p. 866) 
“...regarded as interactive processes in which there is a large extent of 
coevolution of scientific, technological and societal systems”. (p. 866) 
Quadro 1.  Algumas definições de “inovação” presentes na literatura 
Com a manifesta (quase) impossibilidade de concretizar este conceito numa única 
definição, bem patente no quadro anterior, toda a diversidade de entendimentos referidos, 
Bocconi et al. (2012) propuseram alguns elementos que são comummente incluídos nas 
propostas do conceito de inovação:  
(i) Intencionalidade  
A inovação é uma atividade intencional implicando a aplicação de novas ideias em vez 
de se situar num plano meramente teórico. 
(ii) Benefício 
As inovações são desenvolvidas para o benefício do indivíduo, da organização ou da 
equipa, resolvendo um problema através do desenvolvimento de um produto processo 
ou método. 
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(iii) Mudança 
A inovação implica mudança e pode ser radical, incremental ou disruptiva e implica 
sempre um certo grau de novidade. 
(iv) Dinâmica 
A inovação é um processo dinâmico e social, envolvendo interações complexas entre 
vários atores que aprendem uns com os outros. 
(v) Contexto 
As inovações ocorrem sempre num contexto que pode ser político, sócio cultural, 
económico, tecnológico ou organizacional e que influenciam o seu desenvolvimento, 
difusão e uso.  
A inovação acarreta uma transformação do modo de funcionamento da organização de 
um caminho seguro e certo para outro desconhecido e caótico. Requere ainda que seja feito 
algo de forma diferente, numa metamorfose que, de uma forma geral, as organizações têm 
dificuldade em concretizar. Esta inovação é disruptiva porque introduz produtos e ou serviços 
que mudam o panorama da atividade da organização, pondo em causa as estratégias 
existentes, os postos de trabalho e mesmo a cultura organizacional. Denning (2005, p. 11) 
enfatiza neste contexto a importância da liderança: “Thus to solve the paradox of disruptive 
innovation, we need a different kind of leadership – one that goes beyond the familiar 
command-and-control”. Desta forma pode sustentar-se que a inovação acarreta a 
capacidade de uma liderança, em que o papel da comunicação é fundamental no sentido de 
envolver as pessoas no processo de mudança, no trabalho colaborativo e na visão coletiva 
do futuro da organização.  
Ao nível das ligações conceptuais outros termos têm sido associados a inovação: 
difusão (Latour, 1987; Rogers, 2010), criatividade (Baccarani et al., 2014; Craft et al., 2001) e 
conhecimento (Nonaka et al., 1991). Considera-se pertinente no âmbito do presente estudo 
abordar e discutir as ligações conceptuais entre cada um dos conceitos identificados 
(difusão, criatividade e conhecimento) e a inovação. 
2.4.1.1 Difusão 
Intrinsecamente relacionada com a inovação está a constatação de que a adoção de 
uma ideia, de um processo ou de um produto novo, mesmo com vantagens evidentes, é, 
muitas vezes, um processo difícil. Não obstante, é consensualmente assumida a importância 
da difusão (também designada por disseminação) da inovação como condição para que 
exista e tenha impacto. Conforme referem Marques et al. (2003), enquanto que a inovação 
destabiliza, a difusão exerce um efeito estabilizador. 
Existe um conjunto alargado de modelos que buscam compreender as questões 
relacionadas com a difusão. No presente estudo serão abordados dois: o Modelo da Difusão 
	 72 
da Inovação, proposto em 1962 por Everett M. Rogers e o Modelo da Translação proposto 
por Bruno Latour em 1987. Os motivos que estiverem na escolha destes modelos, que se 
assumem tão afastados tanto no tempo como nos princípios, prendem-se com razões de 
ordem diferente. O Modelo da Difusão da Inovação, assumindo-se como a abordagem 
clássica por excelência, é a mais referenciada na literatura e usada em diversos sectores, 
tem sido, de alguma forma, validada ao longo do tempo. O modelo da Translação assume-se 
como uma abordagem pós-moderna aos processos de difusão da inovação. 
A difusão de Rogers é fundamentada num certo objetivismo e determinismo, enquanto 
que a translação assume o carácter construído da inovação por diferentes atores (Waters, 
2014). Desse modo, as duas visões são profundamente diferentes e quase que se podem 
colocar em extremos opostos num debate sobre inovação: num extremo a visão tradicional e 
dominante, centrada no processo e, no outro, uma teoria menos prescritiva, centrada na 
rede. 
2.4.1.1.1 Modelo da Difusão da Inovação 
Muitas inovações, requerem um período de tempo considerável, desde o tempo em 
que estão disponíveis até à altura que são largamente adotadas. Um problema que muitas 
vezes se coloca às organizações é como encurtar o tempo de adoção da inovação. A 
difusão, tal como Rogers (2010) a apresenta, é o processo pelo qual a inovação é 
comunicada aos membros de uma organização. Trata-se de um tipo muito especial de 
comunicação, entendida também como processo de convergência (ou divergência) onde dois 
ou mais indivíduos participantes criam e partilham a informação, com um conteúdo também 
ele especial, uma vez que a informação partilhada pode ter impacto na compreensão das 
mudanças do todo que é uma organização. 
O processo de difusão de uma inovação, por sua vez, tem várias etapas até chegar o 
momento em que o indivíduo, ou um grupo, tome a decisão de adotar, ou não, a inovação. 
Este processo consiste numa série de ações e escolhas, avaliando e decidindo se a 
inovação deve ser incorporada a inovação numa prática, buscando informações para superar 
a incerteza (Paulics, 2003). Rogers (2010) identifica as várias etapas como conhecimento, 
persuasão, decisão, implementação e confirmação.  
Conhecimento: Este é o momento em que o indivíduo, ou uma organização, toma 
conhecimento da inovação. Este conhecimento pode colocar-se a três níveis: 
Consciencialização (o quê?), operacionalização (como?) e princípios (porquê?) (Ismail, 
2015).  
Persuasão: Já na posse das informações relevantes sobre a inovação, a etapa 
seguinte ocorre quando o indivíduo já se posicionou, positiva ou negativamente, face à 
inovação. Rogers (2010) realça que uma atitude favorável ou desfavorável face à inovação, 
nem sempre implica uma aceitação ou rejeição sumárias. Realça que se passa de uma fase 
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cognitiva (conhecimento) para esta fase mais relacionada com perceções e crenças, mais 
emotiva.  
Decisão: Esta é a etapa na qual o indivíduo decide adotar ou não a inovação, tendo 
por base o que conhece e como se posiciona perante a inovação. 
Implementação: Nesta fase, a inovação é posta em prática. Os problemas que 
poderão ocorrer nesta fase prendem-se com o grau de incerteza dos resultados obtidos com 
a inovação. 
Confirmação: Depois da implementação da inovação, ainda pode ocorrer confirmação 
da adoção ou a rejeição. A descontinuidade da adoção da inovação pode ocorrer ainda 
durante esta fase quer porque foi encontrada uma inovação melhor que vai substituir a atual 
ou porque a inovação não responde às expectativas que se geraram (Rogers, 2010). 
Além de explorar as fases de adoção de uma inovação, Rogers (2010) também 
explorou os princípios que devem estar subjacente à adoção de uma inovação: 
(i) As características da inovação têm impacto no processo de adoção; 
(ii) Existe um processo de tomada de decisão que tem início no momento em que um 
grupo ou uma pessoa consideram adotar uma inovação; 
(iii) As características intrínsecas de um grupo ou de um individuo determinar o momento 
da adopção da inovação; 
(iv) As reações (positivas ou negativas) do indivíduo ou do grupo bem como o grau de 
aceitação determinam a velocidade da adopção da inovação; 
(v) Os indivíduos não adotam, todos ao mesmo tempo, a inovação; 
Existe uma maior probabilidade de uma inovação ser adotada se, intrinsecamente, 
estiverem presentes as seguintes características: vantagem comparativa (representa uma 
melhoria), complexidade (não é demasiado complexa), testagem (se os potenciais 
utilizadores podem experimentá-la antes de tomarem a decisão da adopção), compatibilidade 
(se é compatível com os objectivos pessoais e profissionais dos utilizadores) e visibilidade 
(tem benefícios observáveis). 
O padrão adaptativo de um indivíduo ou grupo e a forma como entendem a inovação 
afeta o uso ou não da inovação (Abrahams, 2010). Usando este padrão, podem ser 
identificadas em categorias de adoção baseadas no momento em que o utilizador adota a 
inovação. O continuum de todos os grupos de utilizadores, relativamente ao tempo, formam 
uma curva que segue a distribuição normal (Rogers, 2010), representada na figura seguinte: 
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Figura 4.  Distribuição dos grupos de utilizadores envolvidos num processo de inovação, retirado de Rogers 
(2010) 
Inovadores: Segundo Rogers (2010), neste grupo enquadram-se os aventureiros, 
aqueles que estão preparados para lidar com as inovações mal sucedidas. Os inovadores 
têm um raciocínio abstrato e prospectivo e tendem a conseguir lidar com elevados graus de 
incerteza. Nem sempre são os mais respeitados pelo sistema social no qual estão inseridos, 
mas têm um papel fundamental em apresentar inovações, tendo redes de contactos que vão 
muito para além da organização (Paulics, 2003). Na distribuição normal, este grupo 
representa o grupo mais pequeno- 2,5% do total de indivíduos que adotam a inovação. 
Os primeiros (early adopters): Ao contrário dos inovadores, neste grupo enquadram-
se os indivíduos mais influentes e que são opinion makers. Na distribuição normal, este 
grupo representa 13,5% do total de indivíduos que adotam a inovação.  
A maioria inicial (early majority): Este grupo representa 34% dos adotantes que 
apenas aderem à inovação quando esta já demonstrou ter valor.  
Rogers (2003) afirmou que, embora a maioria inicial tenha uma boa interação com 
outros membros do sistema social, eles não têm o papel de liderança que os early adopters 
têm. No entanto, as suas redes interpessoais são ainda importantes no processo de 
inovação-difusão.  
A maioria tardia (late majority): Semelhante à maioria inicial, a maioria tardia inclui 
34% dos membros do sistema social que esperam até a maioria de seus pares adotar a 
inovação.  
Retardatários (laggards): São os últimos a adotar a inovação e representam 16% do 
grupo total que adota a inovação. São céticos e têm uma visão mais tradicionalista sobre e 
inovação e a mudança em geral. Antes de adotar uma inovação, precisam de ter garantias 
que vale a pena fazê-lo. 
A adoção da inovação no grupo maioria inicial representa o salto (take off) da 
inovação. O salto da inovação ocorre quando a difusão chega a um ponto de massa crítica, 
quando, segundo Rogers (2010), há a perceção que “todos” já adotaram a inovação. 
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Apesar do modelo de difusão de Rogers ser o mais utilizado e referenciado, podem ser 
apontadas algumas fragilidades nessa análise, nomeadamente no foco na inovação em si ter 
deixado de fora os aspetos culturais, pessoais e sociais relacionados com o processo de 
mudança (Bird, 2014). Por outro lado, realça-se que neste modelo a ação dos indivíduos está 
indexada ao grupo a que pertencem e a inovação flui per se, sendo necessário contemplar o 
contexto social e as tensões que emergem num processo de mudança.  
2.4.1.1.2 Modelo de Translação 
O modelo de translação foi proposto por Latour a partir de uma antropologia do mundo 
moderno e da leitura das redes nas quais o conhecimento é construído. Numa crítica ao 
modelo de Difusão de Rogers, Latour (1987) usa uma metáfora de um jogo de rugby para 
explicar que, à luz do modelo da Difusão, a ênfase seria dada apenas na bola (inovação), 
perdendo-se todos os elementos à volta do jogo. Latour (1987) propõe que os processos 
sejam posicionados de outro ângulo: a disseminação assume-se como um processo de 
construção coletiva. O modelo da Translação recusa a ideia de que a inovação é transferida 
sem que decorra um processo de transformação, retirando qualquer carácter inócuo à 
inovação, e tornando-a uma atividade política (Latour, 1987; Waters, 2014). Do ponto de 
vista deste modelo, a inovação envolve processos de transformação que emergem em redes 
de pessoas, forças e objetos (Robinson, 2009). 
Conforme refere Alasuutari (2015) o modelo de translação deriva da Teoria Ator-
Rede10 (ANT) que teve a sua génese no trabalho de Callon e Latour. Uma rede ANT é 
composta por atores que podem ser humanos e não humanos (textos, documentos,...) e as 
ligações que se estabelecem. O foco da ANT são os processos de translação e os esquemas 
de alinhamento de interesses, promovendo uma concorrência de forma a atingir os seus 
objetivos através da promoção de programas e estratégias próprias. Assim, na ANT são 
simultaneamente contemplados os elementos sociais e tecnológicos que se interrelacionam, 
envolvendo todos os atores.  
No modelo proposto por Latour (1987) para se compreender disseminação, a 
designação “Translação” está carregada de sentido: além do significado linguístico 
(transposição de uma língua para outra), também tem um significado geométrico 
(transposição de um lugar para outro). 
O processo de "translação" é composto por quatro fases, também designadas por 
“momentos de translação” (Gallon, 1999; Ismail, 2015; Latour, 1987). 
Na primeira fase, conhecida como a fase de "problematização”, o inovador, define um 
problema (constrói um facto), assumindo-se como indispensável e garantindo que os seus 
interesses e objetivos específicos estão bem definidos. O inovador, ou como (Latour, 1987) 																																																								
10 Acrónimo da expressão em Inglês Actor-Network Theory. 
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prefere, o “construtor de factos” desencadeia o processo de disseminação quando faz uma 
afirmação que terá de ser considerada num contexto de uma rede. O objetivo de quem faz a 
afirmação é estabelecer um diálogo com pessoas que possam considerar esta afirmação um 
facto. A afirmação pode ser completamente ignorada e, neste caso, o processo de 
disseminação termina. 
O segundo momento do processo de translação é designado por interesse, retomando 
a origem latina de interesse (inter-esse) e reposicionando-o entre os atores e os seus 
objetivos. Latour (1987) denomina como translação de interesses o processo de convencer 
os outros de que a inovação que temos em mãos é importante para que alcancem seus 
objetivos e, desta forma, garantindo que a utilizarão. O criador de factos formula uma 
estratégia na tentativa de aproximar os interesses dos outros ao seu, permitindo a 
consolidação e o reforço da rede emergente. A tensão criada pelo interesse leva-os a 
selecionarem, de entre as possibilidades que se apresentam, aquela que os ajude a alcançar 
seus objetivos.  
Para disseminar inovação, é necessário convencer as pessoas de que, para 
alcançarem os seus objetivos, devem utilizá-la. No entanto, este processo não é linear: todos 
na rede funcionam como condutores, tendo o poder de transferir, modificar, ignorar, deturpar 
ou adotar a inovação. As dificuldades do construtor de factos para disseminar a sua inovação 
podem ser superadas se ele realizar translações de interesses, ou seja, se der novas 
interpretações aos seus interesses e aos interesses das pessoas na sua rede. 
No terceiro momento da translação, Envolvimento, corresponde a um momento de 
triagem e fortalecimento: aqueles cujos interesses estão alinhados com o construtor de 
factos, assumem-se como elementos da rede, sendo-lhe atribuídos papéis e posições; 
enquanto que os outros, cujos interesses não podem ser levados em conta, são 
eventualmente descartados para fora da rede, através da dissociação ou enfraquecimento 
das suas ligações. A questão do fortalecimento dos elos da rede é vital para que a 
disseminação prossiga: cabe ao construtor de factos alargar a rede por meio das inúmeras 
possibilidades de translação de interesses. Se esta estrutura funcionar, as possibilidades de 
alargar a rede aumentam; por outro lado, a tendência para uma estabilização pode implicar o 
fim da estrutura. Desta forma entende-se que a garantia da disseminação depende do 
crescimento da rede e da força dos elos. 
Na fase final da translação, Mobilização, todos os recursos são mobilizados de forma a 
concretizar as metas e objetivos inicialmente definidos. Este trabalho existe para garantir a 
disseminação e só é possível porque o construtor de factos já não é um indivíduo isolado, 
mas um grupo de pessoas trabalhando inseridas e ligada numa rede.  
No processo de translação, apesar de passar pelos momentos descritos 
anteriormente, as redes que se estabelecem nunca deixam de ser turbulentas, dinâmicas e 
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complexas, tendo em conta que emergem processos de translação em redes próximas, que 
podem decorrer ao mesmo tempo. Latour (1987) sustenta que a disseminação jamais 
prescinde dos processos de translação: a inovação só se torna duradoura através da ação 
de uma rede: se não existirem pessoas a usá-la, tenderá a desaparecer por muito usada que 
já tenha sido. 
O modelo de translação parte da constatação de que a inovação é utilizada de forma 
adaptada às necessidades de um indivíduo na concretização de um objetivo ou interesse. 
Para favorecer a disseminação de uma ideia ou de um objeto, a inovação em si, pouco ou 
nenhum valor tem. Neste sentido, a disseminação não vai depender das suas características 
intrínsecas mas sim do uso. A maneira mais simples de disseminar uma inovação é deixar 
uma margem de negociação para que cada um a transforme e a adapte ao contexto.  
2.4.1.2 Criatividade 
Ferrari et al. (2009, p. 29) são muito incisivos quando relacionam inovação e 
criatividade referindo que: "Innovation cannot happen without creativity." Na mesma linha 
Megalakaki et al. (2012, p. 1043) sustentam: “creativity can provide the basis for innovation: 
the result of creativity, in a market context, is innovation”. 
Sendo a criatividade uma componente chave da inovação, importa revisitar o conceito 
de criatividade no enquadramento da inovação em educação. Há mais de 15 anos, uma 
equipa liderada por Sir Ken Robinson produziu um relatório (Naccce, 1999), a pedido do 
governo britânico, onde foram delineadas estratégias para inovar as escolas do ensino não 
superior no sentido de desenvolver uma cultura de criatividade. Este documento (Naccce, 
1999) mantém-se, na sua essência, atual com referências explicitas às formas de potenciar a 
criatividade nas escolas. São apresentadas três visões diferentes de criatividade: sectorial, 
elitista e democrática. Na visão sectorial, como a designação deixa antever, a criatividade é 
tida como exclusiva do campo das artes. Mas Naccce (1999) deixa claro que esta visão é 
redutora, reconhecendo que a criatividade pode estar presente em todas as áreas da vida 
humana. A visão elitista remete a criatividade como atributo de um conjunto reduzido de 
pessoas com talentos especiais e que marcam a História da Humanidade. A terceira visão, 
partilhada pela equipa de Sir Ken Robinson, remete para uma visão democrática de 
criatividade. Segundo este posicionamento, todos os indivíduos são capazes da realização 
de atividades criativas em alguma área, desde que as condições e o conhecimento 
necessários estejam reunidos.  
Numa sociedade que se diz democrática devem ser criadas condições para que todos 
possam ter sucesso, de acordo com as suas próprias forças e capacidades. Os argumentos 
apresentados para o posicionamento nesta visão de criatividade correspondem ao presente 
estudo, principalmente quando são verbalizados como “we favour a democratic conception of 
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creativity: one which recognises the potential for creative achievement in all fields of human 
activity; and the capacity for such achievements in the many and not the few” (Naccce, 1999). 
Craft et al. (2001, p. 46), apresentam uma visão multidimensional da criatividade, 
distinguindo Criatividade, que designam por “Hight C” (HC), da criatividade, “little C creativity” 
(LCC):  
The first C, Big Creativity, is the one most commonly associated with creativity 
and stands for social and scientific genius, recognized on people like Da Vinci, 
Mozart or Einstein. Little C, on the other hand, is the creativity of everyday life, i.e. 
the ability of finding alternative ways of solving problems. 
Existem algumas similitudes entre a abordagem LCC de Craft e o conceito de 
criatividade democrática de Robinson (Naccce, 1999), na medida em que ambas supõem a 
existência de uma criatividade não elitista e não setorial, que se afasta da ideia de génio 
como detendo o monopólio da criatividade e se aproxima da criatividade que está associada 
com as atividades do quotidiano. Essas atividades para serem enquadradas na LCC têm que 
obedecer a critérios que Craft (2001) estabelece como intencionalidade, capacidade para 
resolver problemas e aplicar o conhecimento a situações novas. Esta criatividade é baseada 
no pensamento de possibilidade, que significa uma recusa persistente em ser derrubado 
pelas circunstâncias do dia a dia e encontrar uma maneira de contornar e resolver um 
problema, de superar obstáculos. 
É com essa criatividade que os alunos desafiam os professores, todos os dias, para 
também serem criativos. Este desafio é colocado a dois níveis: por um lado, ao nível da 
educação para a criatividade e no estímulo do pensamento crítico e divergente; mas por 
outro lado, na aplicação de conhecimento a situações novas. Ferrari et al. (2011, p. 350) 
expressam a relação entre criatividade e conhecimento quando referem que: “The 
relationship between creativity and knowledge could therefore be seen as a virtuous circle, 
where creativity stimulates knowledge acquisition and new knowledge permits new and 
creative thinking paths.” 
Esta abordagem encerra uma visão construtivista remetendo para a ideia de Piaget et 
al. (1976) de que “compreender é inventar” ou, conforme inspiradamente refere Figueiredo 
(2009, p. 26) “Children should learn to explain what exists but also they should learn to create 
what never existed. That´s creativity and innovation!” 
2.4.1.3 Conhecimento 
A relação estreita entre inovação e conhecimento é referida por Drucker (2002) quando 
sustenta que a criação de conhecimento é uma das fontes de inovação. A gestão do 
conhecimento tem vindo a ganhar cada vez mais expressão, alavancada na evolução das 
organizações. A globalização trouxe enormes desafios à indústria e o reconhecimento da 
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importância do capital humano, bem como das formas de o gerir potenciando-o, têm 
encontrado eco nas investigações que têm sido efetuadas. 
Desde Drucker até Senge as organizações são entendidas como aprendentes e 
tendencialmente devem aumentar o capital de conhecimento tornando-as uma mais-valia 
distintiva nos respetivos mercados. Apesar da maior parte desta investigação, assente em 
processos de aprendizagem, ter como alvo o mundo empresarial considera-se que a 
educação tem ainda mais responsabilidade em implementar uma cultura de valor, que seja 
dinâmica e crescente. Importa perceber até que ponto o conhecimento coletivo gerado nas 
escolas através de interações entre todos os agentes educativos é importante e de que 
forma pode influenciar, individual e coletivamente, o desempenho de todos. Estas questões 
são particularmente importantes quando enquadradas no contexto da escola, incubador em 
grande medida, das perceções para a vida. Importará analisar o trabalho que os gestores e 
académicos têm efetuado nesta área na procura de indicadores que permitam perceber 
como é feita a criação e a gestão de conhecimento num ambiente que, eventualmente, não 
será tão propício como uma instituição de ensino.  
Em 1995, os investigadores Nonaka e Takehuchi apresentam o livro "The Knowledge 
Creating Company" com o propósito de explicar o processo de criação de conhecimento 
numa organização com o provocador subtítulo “How Japanese companies create the 
dynamics of innovation” (Nonaka et al., 2009). Nonaka et al. (1995) olharam para as 
empresas japonesas que à época experimentavam um sucesso sem precedentes à escala 
global. Desde essa altura, Nonaka e outros investigadores têm vindo a apurar a visão inicial 
da teoria da criação do conhecimento organizacional (TCCO), alargando o espectro de 
teorização tendo como pano de fundo a inovação como consequência da gestão do 
conhecimento (Nonaka et al., 2009). 
Segundo a TCCO, “knowledge is justified true belief” (Nonaka et al., 2009, p. 636). 
Desta forma justifica-se a verdade do conhecimento com a interação com o mundo. O 
conhecimento também é entendido como dinâmico uma vez que é criado através da 
interação social entre indivíduos e organizações. Profundamente inspirado no trabalho de 
Polanyi (1966), Nonaka et al. (1995) distinguem dois tipos de conhecimento dentro de um 
continuum: o conhecimento tácito e o conhecimento explícito. O conhecimento explícito tem 
um carácter universal, suportando a capacidade de agir em diferentes contextos de modo 
consciente. Seidler-De Alwis et al. (2008, p. 134) sintetizam de forma eficaz este tipo de 
conhecimento, relevando o carácter público, intencional, formal e consciente do 
conhecimento explícito: 
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[explicit knowledge] can be embodied in a code or a language and as a 
consequence it can be verbalized and communicated, processed, transmitted and 
stored relatively easily. It is public and most widely known and the conventional 
form of knowledge which can be found in books, journals and mass media such 
as newspapers, television internet etc. It is the sort of knowledge we are aware of 
using and it can be shared in the form of data, scientific formulae, manuals and 
such like.” 
No outro extremo do continuum do conhecimento situa-se um conhecimento tácito, que 
encontra as suas raízes na ação prática, nas rotinas, mas também na experiência, nas 
capacidades e nos ideais (Clarke, 2010). O conhecimento tácito é profundamente 
relacionado com o indivíduo e, como consequência, difícil de transmitir em função de uma 
dimensão inconsciente. Ao contrário do conhecimento explícito, o conhecimento tácito não 
tem associado um sistema de codificação que permita que seja transmitido. Polanyi (1966, p. 
4) refere-se a este tipo de conhecimento sintetizando “We can know more than we can tell” e 
concluindo que “So most of this knowledge cannot be put into words”. 
Os dois tipos de conhecimento, tácito e explícito, são complementares e a criação de 
conhecimento só é possível através da respetiva interação. 
Nonaka et al. (1991, p. 164) sintetizam de forma subtil a necessidade desta interação 
quando sustentam que “The essence of innovation is to re-create the world according to a 
particular vision or ideal.” A inovação entendida como a criação de conhecimento só é 
possível através da interação social do conhecimento tácito e explícito num processo que 
Nonaka et al. (1991) designam como conversão do conhecimento (Clarke, 2010). Esta 
interação entre as formas de conversão de conhecimento constituem “the spiral of 
knowledge” (Nonaka et al., 1995) e constituem o processo SECI (Socialization, 
Externalization, Combination, Internalization). O conhecimento é então criado num processo 
em espiral permitindo a sua expansão. As fases críticas são as que envolvem conversões de 
conhecimento entre o tácito e o explícito. Nonaka et al. (1991, p. 99) explicam que a principal 
razão se prende com fatores intrínsecos ao próprio individuo e portanto altamente 
incontroláveis: “The reason is that both require the active involvement of self – that is, 
personal commitment”. O conhecimento tácito, além do know-how, inclui modelos mentais, 
crenças e valores; a passagem para o explícito é um processo de articulação da visão de 
cada individuo num equilíbrio muito frágil entre o que é e o que deve ser.  
Nonaka et al. (1995), recuperando um conceito apresentado pelo filósofo japonês 
Kitaro Nishida, propõem o conceito de BA enquadrado na gestão do conhecimento. BA pode 
ser traduzido como lugar e é definido como “a shared space that serves as foundation of 
knowledge creation” (Nonaka et al., 2005, p. 1). O ideograma Kanji de BA remete para a 
filosofia do Yin e do Yang relevando a transformação permanente num processo dinâmico 
(Bejinaru, 2011). A relação entre BA e conhecimento é evidenciada por Nonaka et al. (2005, 
p. 41): “If Knowledge is separated from BA, it turns into information, which can then be 
communicated independently from BA. Information resides in media and networks. It is 
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tangible. In contrast, Knowledge resides in BA, It is intangible”. O BA é então um espaço de 
promoção de ideias e debates onde emerge novo conhecimento (Clarke, 2010). 
Caracterizando-se o BA por envolver pessoas em interação num determinado espaço, 
importa pois distingui-lo da interação humana comum. É precisamente no objetivo dos 
encontros que se identifica a diferença substancial: o BA tem como objetivo bem definido a 
criação de conhecimento (Nonaka et al., 2000). 
Nonaka et al. (2000) sustentam a absoluta necessidade do BA quando referem que o 
conhecimento não pode ser entendido sem enquadrar o pensamento na ação. Outra 
característica do BA é que, apesar de ser um lugar, não significa que seja um lugar físico, 
podendo ser mental ou virtual. Von Krogh et al. (2012, p. 242) reforçam esta característica do 
BA: “BA can take the physical form of business space and offices; the virtual form of mailing 
lists, intranet, meetings and social events; and a mental form, such as ideals or ideas”. 
Para Nonaka et al. (2000, p. 8) o BA é profundamente dinâmico regenerando-se 
conforme necessário e “provides energy, quality and places to perform the individual 
conversions and to move along the knowledge spiral”. 
A relação entre o conceito de BA e o modelo SECI explicitada através da espiral de 
conhecimento levou Nonaka a dividir o BA em 4 áreas: 
Originating BA é o ponto de partida para a criação de conhecimento (Clarke, 2010) 
onde os indivíduos partilham as emoções, os sentimentos e os modelos mentais (Nonaka et 
al., 2005). Corresponde ao espaço mais emotivo e pessoal, deixando o racionalismo 
cartesiano do “cogito ergo sum” para a visão de Nishida “eu amo logo existo” (Nonaka et al., 
2000). Do “originating BA” emergem sentimentos, mas também o compromisso e a 
confiança, fatores fundamentais para a criação do conhecimento.  
O Cyber BA é o lugar onde o conhecimento explícito é combinado com outro 
conhecimento explícito de forma a criar novo conhecimento. Nonaka et al. (2005, p. 46) 
conferem uma dimensão virtual ao cyber BA reconhecendo as potencialidades dos 
ambientes online neste processo: “The combination of explicit knowledge is most efficient 
supported in collaborative environments using information technology. The use of on-line 
networks, group-ware, documentations and databases has been growing rapidly over the last 
decade, enhancing this conversion process.” 
O exerciting BA corresponde ao lugar onde o conhecimento explícito é transformado 
em tácito através da implementação de ideias novas e das experiências (Nonaka et al., 
2005). 
A compreensão e interiorização dos diferentes tipos de BA e da estreita relação com o 
modelo SECI podem ser potenciadoras da criação de conhecimento e consequentemente 
para o processo de inovação. 
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2.4.2 A emergência da inovação na educação e o papel da 
tecnologia 
A inovação na educação tem sido vista como uma prioridade um pouco por todo o 
mundo. No documento estratégico “Europa 2020” (Europeia, 2010, p. 14) está patente a 
necessidade, bem como a orientação estratégica da inovação e da modernização da 
educação e formação como forças motrizes para uma Europa mais competitiva e inclusiva: 
Um crescimento inteligente significa reforçar o conhecimento e a inovação, 
enquanto factores determinantes do nosso crescimento futuro. Para tal é 
necessário melhorar a qualidade do nosso ensino reforçar o desempenho da 
nossa investigação, promover a inovação e a transferência de conhecimentos em 
toda a União, tirar plenamente partido das tecnologias da informação e da 
comunicação e assegurar a transformação das ideias inovadoras em novos 
produtos e serviços que criam crescimento e emprego de qualidade e que 
ajudam a enfrentar os desafios societais que se colocam a nível europeu e 
mundial. 
O poder político tem vindo a reconhecer o papel das tecnologias como potenciador da 
aprendizagem e da inovação nas escolas. No entanto, segundo Bocconi et al. (2013, p. 114) 
existe também a forte convicção que “its full potential is not being realised in formal education 
and that only a few innovative projects manage to survive beyond the early adopter stage and 
become fully embedded in educational practice”. A Oecd/Ceri (2012) também sugere a 
necessidade de identificar quais as melhores políticas e práticas que sejam capazes de 
proporcionar aos alunos oportunidades mais ricas de aprendizagem, aumentando a 
motivação e consequentemente melhorar a qualidade das mesmas. Conforme referem 
Thurlings et al. (2014), não só as organizações de mercados altamente competitivos 
precisam de ser inovadoras para subsistirem, o mesmo também se aplica às instituições de 
ensino. O ambiente onde as instituições de educação estão inseridas está em constante 
mudança seja pela heterogeneidade dos alunos, ou pela expansão do conhecimento, mas 
também pelas novas responsabilidades ou finalmente pelas expectativas da sociedade.  
No contexto da educação podem ser encontradas várias definições de inovação: 
Any dynamic change intended to add value to the educational process and 
resulting in measurable outcomes, be that in terms of stake-holders satisfaction or 
educational performance.(Ocde/Ceri, 2010, p. 14) 
innovation is invariably a collaborative and cumulative process, often drawing on 
older ideas and assembling novel combinations of existing ideas. […] Yet 
effective innovation, especially in services such as education, often comes from 
changes in how people — teachers, pupils, families, friends — work together. 
(Leadbeater et al., 2012, p. 32).  
Alguns investigadores tentaram propor várias classificações e tipologias para a 
inovação na educação, mais concretamente no processo de aprendizagem. Cooper (1998, p. 
493) debruçou-se sobre o carácter multidimensional da inovação, criticando uma abordagem 
simplista e linear, quando refere “Practitioners and investigators often treat innovation as an 
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all-inclusive term, even though they may be referring to very different events or processes”. 
Neste sentido, propõe um modelo para a inovação, relacionando-a com as características da 
organização. Este modelo sugere que uma abordagem estratégica à inovação deve 
considerar três dimensões: processo e produto, radical e incremental e ainda tecnológica e 
administrativa. A Ocde/Ceri (2010) enquadra a abordagem de Cooper (1998) com a 
necessidade de uma abordagem política horizontal, considerando-a necessária para uma 
maior coerência bem como um melhor desempenho. Neste modelo considera-se essencial 
dar mais poder às pessoas através de uma educação e formação adequadas. 
Ellison (2009), referindo que na educação não tem sido procurada uma definição do 
conceito de inovação, apresenta-o dividindo em duas categorias: a inovação administrativa 
que entende como “experimentation with and transformation of school organizational models 
and administrative functions, labour policies and incentive structures, and professional 
development and training” (Ellison, 2009, p. 31), e a inovação instrucional, mais relacionada 
com o processo de ensino que, conforme refere, “denotes experimentation with and the 
transformation of pedagogical practices, curricular approaches, student assessments and 
professional collaboration” (Ellison, 2009, p. 31). Redecker et al. (2009) propõe também uma 
segmentação, mas distingue três áreas da inovação na educação: organizacional e 
pedagógica, na mesma linha de Ellison (2009), mas acrescenta ainda a área tecnológica.  
A relação entre inovação e educação tem um carácter simbiótico sendo, portanto, 
recíproca (Sultan, 2013). Por um lado, a educação pode potenciar a inovação, 
desenvolvendo nos alunos o potencial criativo, munindo-os de ferramentas e de todo um 
background que lhes permita transformar-se num adulto inovador. Por outro lado, a inovação 
é importante na educação de forma a desenvolver nos alunos as competências requeridas 
pela sociedade (Bocconi et al., 2013). Nos contextos formais, a inovação na educação é 
muitas vezes vista como um desafio altamente exigente e que, normalmente, conta com 
resistência devido à sua complexidade intrínseca. 
Figueiredo (2011) apresenta relação entre inovação e educação situando-a em dois 
vetores: Inovar na educação e Educar para a inovação. No primeiro nível – Inovar na 
educação – Figueiredo (2011) refere-se às questões sistémicas e estratégicas da educação 
e a dificuldade que existe em romper com décadas, séculos de tradição. Perspetivando o 
sistema educativa na lógica da ANT, Figueiredo (2011, p. 19) refere que: 
 [...] os nós desta rede tendem a reforçar-se mutuamente, em configurações 
estáveis que tendem a eternizar-se. A massificação dos alunos, a uniformização 
das práticas, a burocratização da atividade docente, a tirania dos programas, os 
sistemas de formação de professores, a indústria dos manuais, os testes 
internacionais estandardizados, todos se conjugam e reforçam mutuamente no 
sentido de robustecer uma estabilidade que torna impossível a inovação. [...] A 
cristalização destas configurações de forças, que se mantêm equilibradas, 
tenderá a impedir a mudança. 
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No evento TEDxCoimbra11, realizado em maio de 2012, Dias de Figueiredo, numa 
comunicação intitulada “A história é feita de acasos”, retoma esta temática e apresenta 
algumas razões para a dificuldade de, ao nível macro, ser muito difícil implementar a 
inovação, tão necessária na educação. Em primeiro lugar refere-se a razões históricas, 
situando o modelo atual de educação, com algumas alterações pontuais, como uma resposta 
à revolução industrial, sendo também organizado segundo essa lógica, quer a nível de 
estrutura física quer a nível organizacional. Por outro lado, a educação, sendo uma estrutura 
altamente burocrática, autoconstruiu-se ao longo do tempo preservando-se na sua essência. 
Por último refere-se à dificuldade que os decisores têm de pensar a educação de forma 
diferente, uma vez que, eles próprios, são fruto de uma escola da era industrial. No segundo 
vetor, Educar para a Inovação, Figueiredo (2011) situa a Educação para a Inovação 
centrando no debate o aluno, relevando o papel da criatividade e da imaginação, na linha 
preconizada por Ken Robinson (abordada na secção anterior). Na TEDxCoimbra (referida 
anteriormente), Dias de Figueiredo, resgata também este vetor reivindicando a emergência 
da pedagogia da emancipação, na linha de Paulo Freire, como condição necessária para que 
os alunos enfrentem os desafios da sociedade do século XXI onde é exigida a criatividade e 
o pensamento divergente. Dias de Figueiredo apresenta ainda quatro vias para dar resposta 
à emergência da inovação na educação posicionando-as relativamente ao sistema educativo: 
contrariar o sistema, partindo de dentro do sistema, a par com o sistema e para além do 
sistema. Em todas elas enfatiza o papel de todos e a responsabilidade da sociedade e das 
instituições, mas em especial dos que estão diretamente envolvidos. Robinson et al. (2015, 
p. 6) apresentam uma conceção de sistema educativo gradativa e variável de acordo com o 
interlocutor, responsabilizando os diferentes atores no processo de mudança: 
Education doesn´t happen in the committee rooms of the legislatures or in the 
rhetoric of politicians. It´s what goes on between learners and teachers in actual 
schools. If you are a teacher, for students, you are the system. If you’re a school 
principal, for your community you are the system. 
A importância da participação num processo de inovação tem sido demostrada em 
diversas áreas do desenvolvimento da educação (Bocconi et al., 2013). Fullan (2003) 
argumenta que o sucesso da inovação nas escolas depende, em primeira instância, dos que 
estão envolvidos, devendo ser promovida a apropriação do processo. Esta visão não está 
confinada à educação mas a todas as áreas do desenvolvimento organizacional. Rogers 
(2010) descreve três formas como o processo de inovação pode ser difundido numa 
organização, relativas à participação do indivíduo: opcional, residindo na escolha individual; 
coletivo: envolvendo as pessoas num balanço entre a eficiência e a liberdade e autoritário, 
mais rápido de implementar mas com os índices de resistência mais elevados. Petko et al. 
(2015) referem que existem evidências na investigação feita na área de que os processos de 																																																								
11 Vídeo disponível em https://www.youtube.com/watch?v=oJZsrW1QLkg consultado a 4 de junho de 
2015. 
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inovação que emergem dentro da organização numa perspectiva bottom-up são mais 
eficazes na linha da difusão da inovação coletiva e individual de Rogers (2010).  
Bocconi et al. (2013) recuperam um estudo elaborado a propósito do ensino 
profissional, onde são identificadas três características de processos de inovação educativa 
sustentável:  
(i) Foram desenvolvidos na triangulação das componentes política, pedagógica e de 
investigação; 
(ii) Houve uma comunicação dos resultados do processo de forma continuada a todos 
os envolvidos, dentro e fora da instituição; 
(iii) Integrou diferentes aspetos do processo de ensino e aprendizagem de forma 
coerente. 
Uma questão pertinente coloca-se ao nível da análise dos impactos da inovação. 
Numa lógica de mercado e de indústria, um dos indicadores mais objetivos e imediato é o 
valor acrescentado (lucro) – podendo naturalmente existir muitos outros indicadores. Quando 
se enquadra a análise dos impactos da inovação na educação, a questão não é simples. 
Antes, reveste-se de uma complexidade acrescida. Leadbeater et al. (2012) identificaram 
dois aspetos a serem levados em conta na análise dos impactos da inovação na educação: o 
primeiro refere-se ao grau de inovação, ou seja, de que forma houve mudança no modelo 
atual e o segundo engloba o alcance e o impacto, referindo-se à capacidade de ir além do 
ponto de partida bem como a possibilidade de produzir resultados e benefícios a uma escala 
maior. Bocconi et al. (2013) sentiram a necessidade de criar um quadro de referência que 
permitisse estudar o impacto de iniciativas inovadoras que utilizam as tecnologias no 
contexto da Educação e Formação, composto por cinco componentes: 
1- Natureza da inovação 
Diz respeito ao nível de mudança que se operou com a inovação, quer na componente 
organizacional, quer na componente pedagógica, considerando a introdução 
progressiva de novos elementos (incremental); de um número relevante de novos 
elementos (radical) bem como uma mudança profunda (disruptiva); 
2- Fase de implementação 
Descreve a fase de implementação, podendo ser piloto (no caso em que está ainda 
limitada e circunscrita a inovação); escala (com alguma implementação) e 
generalização (quando está adotada pela respetiva maioria); 
3- Nível de acesso 
Realçando-se que o nível pode ser local, nacional ou internacional; 
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4- Área de impacto 
A área de impacto deve ilustrar os impactos da inovação que podem ser relativos às 
práticas (processo), à introdução de novos serviços ou ir mesmo até uma reforma 
sistémica da organização; 
5- Target 
O Target refere-se a quem se destina a inovação. 
 
Este modelo, com uma representação gráfica de uma teia, ilustra ao mesmo tempo a 
complexidade e os esforços necessários para uma mudança sistémica que requer a 
interação de vários atores bem como novas formas de pensar e agir. 
 
Figura 5.  Quadro de referência para a inovação-retirado de Bocconi et al. (2013, p. 119) 
O papel da tecnologia como fator chave nos processos de inovação nos diferentes 
sectores de atividade tem vindo a ser amplamente reconhecido devido ao evidente processo 
transformativo que tem na sociedade e na economia, de formas que são evidentes em todos 
os aspetos da vida quotidiana (Pesole, 2015). Schneckenberg (2009) refere, de forma 
inequívoca, que as tecnologias entraram definitivamente na educação. Por causa da sua 
natureza pervasiva, as tecnologias têm o potencial de promover a produção e transação de 
conhecimento. A aplicação das tecnologias está a mudar gradualmente muitos campos da 
educação: está a mudar a investigação e a forma como é feita, como se aprende e criam 
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novas ideias; está a mudar as ciências da educação, na forma como discutimos e 
comunicamos as ideias; está a mudar a forma de ensinar, na forma como se entende o 
conhecimento e, consequentemente, está a mudar, de forma generalizada, a forma como se 
aprende (Schneckenberg, 2009). 
As tecnologias desempenham um papel fundamental na inovação educativa (Bocconi 
et al., 2013; Redecker et al., 2009; Wheeler et al., 2015). A interação com as tecnologias 
permite que os alunos e professores possam desenvolver novas formas de desempenhar 
tarefas, mudando a natureza da atividade e, eventualmente, fomentando a criatividade. O 
foco está numa nova cultura de aprendizagem permitida pelo uso de tecnologias onde os 
alunos estão no centro do processo e participando ativamente nele de forma que não seriam 
possíveis sem a tecnologia (Bocconi et al., 2013). Adicionalmente, a flexibilidade, a 
personalização e os diferentes estilos de aprendizagem são combinados e a aprendizagem 
torna-se autêntica, motivadora e concebida como um processo social (Ferrari et al., 2011). 
Nesta nova cultura, as interações informais entre pares são também privilegiadas, 
constituindo oportunidades de aprendizagem. Craft et al. (2008) mostram que as tecnologias 
têm um grande potencial no que se refere aos processos relacionados com a criatividade. 
Permitem, por exemplo, que a informação seja representada usando modelos diferentes, 
possibilitando que os alunos operem sobre eles, moldando-os e tentando novas abordagens 
para resolver problemas. Para que decorram mudanças transformacionais na educação, o 
papel das tecnologias deve ser disruptivo, provocando mudanças quer nos alunos, quer nos 
professores.  
Os governos de muitos países já iniciaram um conjunto de reformas educativas, sendo 
que é sempre um processo muito lento, uma vez que se tratam de mudanças impostas, 
numa abordagem top-down. Wheeler et al. (2015) defendem que se o processo de mudança 
começar dentro da escola será mais eficaz e duradouro. Não obstante, Fullan (2003) defende 
a necessidade de estratégia conjunta (bottom-up e top-down), devendo ser analisado o 
contexto específico da inovação. De facto, não se trata apenas de facilitar as condições que 
permitem uma adoção tecnológica mas também como essa adoção é feita, tendo em linha de 
conta não só as competências e crenças dos professores mas também a auto eficácia e uma 
mudança na cultura da escola relativamente à tecnologia (Ertmer et al., 2012). 
Nas escolas estão a surgir, ainda que pontualmente, novas abordagens centradas no 
aluno. Estes professores inovadores, que Wheeler et al. (2015, p. 10) designam por “lone 
ranger” ou “pioneers” como (Ellison, 2009, p. 31) prefere chamar, são visionários que 
trabalham com recursos muitas vezes limitados e que partilham a sua experiência através 
das redes sociais e de comunidades de prática. Wheeler et al. (2015, p. 11) sintetizam o 
esforço necessário para que a adoção de tecnologia tenha impacto nas práticas pedagógicas 
e, consequentemente, nas aprendizagens dos alunos com tecnologia:  
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None of this has been achieved without some self-sacrifice by educators, some 
visionary leadership, and a large amount of disruption If these four elements are 
present, innovative pedagogical practices will begin to spread, and we will see 
realizations of Toffler´s prediction. If not, we will continue to be mired in mass 
production pedagogy. 
Andiliou et al. (2010) apontam três razões pelas quais há necessidade de professores 
com comportamentos inovadores. Em primeiro lugar é muito importante a existência de 
comportamentos inovadores para acompanhar os requisitos impostos pela sociedade. As 
exigências de conhecimento estão a aumentar de forma generalizada na sociedade: se isto é 
verdade para os alunos ainda é mais premente para os professores. Em segundo lugar, o 
aparecimento de tecnologia e novas formas de abordar o processo de ensino e 
aprendizagem requerem como resposta eficaz comportamentos inovadores. Em terceiro 
lugar, a escola é uma referência incontornável na vida dos alunos e deve ser um exemplo 
para estimular comportamentos inovadores (Andiliou et al., 2010). As escolas, como uma 
organização, podem ser indutoras de mudança e inovação, sendo nestes casos escolas 
abertas à comunidade e ao mundo, participando ativamente em projetos e tendo como 
prática comum a partilha de experiências (Lagarto, 2013).  
Thurlings et al. (2014) levaram a cabo uma extensa revisão da literatura analisando 
396 publicações de 1990 a 2013, procurando identificar as diferentes conceptualizações de 
comportamento inovador. Os resultados desta investigação apontam no sentido da proposta 
de Janssen (2003, p. 348): “Innovative behaviour can be defined as the intentional 
generation, promotion and realization of new ideas within a work role, work group or 
organization, in order to benefit role performance, the group or the organization”.  
Janssen (2003) apresenta o comportamento inovador como o processo que decorre 
em três estágios: intencionalidade da criação da ideia, promoção da ideia e concretização da 
ideia. Thurlings et al. (2014) referem ainda que muitos dos autores analisados no estudo 
apontam para a reflexão sobre a prática educativa como um componente forte na geração de 
ideias novas e no processo de mudança. A integração das tecnologias na sala de aula é 
ainda apontada por um terço dos autores deste estudo como sendo um tipo específico de 
comportamento inovador.  
Thurlings et al. (2014) identificam três grandes grupos de fatores que influenciam o 
comportamento inovador: individuais, demográficos e organizacionais. Uma das conclusões 
do estudo de Thurlings et al. (2014) é que o comportamento inovador de um professor não 
resulta apenas de um fator isolado mas é afetado pela interação de várias variáveis. 
Diferentes estratégias devem ser usadas para dinamizar comportamentos inovadores 
resultantes da componente organizacional e individual. Fatores organizacionais, tais como 
cultura e o clima da escola, a liderança e a comunicação entre todos os intervenientes 
podem criar um ambiente que promova comportamentos inovadores.  
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Na mesma linha, Petko et al. (2015) referem que o estímulo de comportamentos 
inovadores depende da forma como o processo de mudança é gerido, especialmente no 
equilíbrio entre a liderança e a participação coletiva. Os fatores individuais identificados por 
Thurlings et al. (2014), tais como a autoeficácia, a motivação, a satisfação no trabalho e a 
curiosidade afetam também o comportamento inovador. Outra das conclusões deste trabalho 
é a identificação do trabalho colaborativo entre pares como fator chave na promoção de 
comportamentos inovadores. Também a identificação dos professores que pelas suas 
características pessoais possam ser indutores de comportamentos inovadores é apontada 
como estratégia a seguir pela escola. Este fator está diretamente relacionado com a questão 
da liderança, já referida mas entendida agora na relação com o professor inovador: o 
desenvolvimento de um estilo de liderança (por exemplo, a liderança transformacional) que 
suporta e apoia em vez de restringir e controlar o comportamento de professores, pode 
promover um comportamento inovador do professor.  
2.4.2.1 Inovação disruptiva na educação  
O termo “disrupção” foi pela primeira vez conjugado com “tecnologia” por Christensen 
(1997) no seu trabalho “The innovator's dilemma: when new technologies cause great firms 
to fail” tendo mais tarde, em 2003, clarificado o conceito de inovação disruptiva. Christensen 
et al. (2008) distinguem dois tipos de inovação: a sustentável e a disruptiva. Apresentando os 
dois conceitos de forma muito sintética pode-se dizer que a inovação sustentável se 
relaciona com fazer melhor e a disruptiva com fazer algo novo. 
A forma mais comum de inovação é a sustentável apresentada por Christensen et al. 
(2008, p. 46): “Airplanes that fly farther, computers that process faster, cellular phone 
batteries that last longer, and televisions with clearer images are all sustaining innovations”. 
Este tipo de inovação é contínuo, sistemático e normalmente surge como uma resposta a um 
problema específico. Apesar da importância inquestionável da inovação sustentável, 
Christensen et al. (2008, p. 57) sustentam que este tipo de inovação não opera mudanças 
significativas uma vez que "All that would seem to make for a boring and orderly world." Por 
outro lado, a inovação sustentável "is not a breakthrough improvement" (Christensen et al., 
2008, p. 47).  
Por inovação disruptiva, Christensen et al. (2008) referem-se a um tipo de inovação 
que não tem como objetivo a melhoria de um produto ou processo (inovação sustentável), 
mas antes uma mudança radical do paradigma e dos princípios subjacentes ao produto ou 
processo. Christensen et al. (2008) apresentam o computador pessoal como um exemplo 
clássico de inovação disruptiva. Nos anos 70 e 80, a DEC tornou-se uma das maiores e mais 
rentáveis empresas à escala global, investindo na melhoria contínua de mainframes e 
minicomputadores. O tímido surgimento dos primeiros computadores pessoais não alterou a 
estratégia definida pela empresa, profundamente embebida num paradigma de sustentar a 
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inovação: fazer mainframes mais rápidos e potentes. As consequências desse alinhamento 
estratégico são sintetizados por Christensen et al. (2008, p. 47) "[DEC] was ultimately 
destroyed by the personal computer." 
Christensen et al. (2008) descreve a disrupção como tecnologia ou inovação que 
requer uma mudança nos utilizadores e nos seus comportamentos de forma a ser adotada, 
identificando uma tensão entre as tecnologias disruptivas e o status quo. Ao mesmo tempo 
que as tecnologias podem abrir novas oportunidades para outras formas de pensamento, 
aprendizagem e ensino, é incontornável levar em linha de conta a resistência interna e a 
inércia. Quando ocorre adoção de uma tecnologia, existe, quase sempre, uma resistência à 
mudança de comportamentos necessários e à sua implementação. Anderson et al. (2015) 
vão mesmo mais longe ao considerar que uma tecnologia só pode ser considerada como 
disruptiva se criar esta tensão e, numa primeira fase, não ser reconhecida como válida e 
importante para a maior parte dos utilizadores. Sultan (2013) reforça esta perspetiva quando 
refere que as novas tecnologias, especialmente as que são de natureza radicalmente 
diferente e que afetam o status quo, são, numa fase inicial, muitas vezes vistas com algum 
cinismo e ignoradas por serem consideradas inúteis. Este facto não é novo, nem sequer 
apenas do domínio da era digital. Sultan (2013, p. 162) usa um exemplo clássico para o 
ilustrar: 
William Orton, the President of Western Union (once a major US communications 
company specializing in telegraphy), described Alexander Graham Bell’s 
telephone invention as “an electric toy” when his company declined to buy the 
inventor’s patent for US$ 100,000. The telephone eventually killed telegraphy and 
led to the demise of Western Union. 
De uma forma geral, as disrupções podem ter origem em fonte externas, emergirem da 
necessidade que se faz sentir de uma forma muito premente ou da conjugação dos dois 
fatores resultando de intervenções específicas e direcionadas. 
Mais recentemente, Christensen et al. (2008) exploram o impacto das tecnologias na 
educação considerando que podem ter um efeito disruptivo. Muito embora quer os autores, 
quer os conceitos venham das áreas da indústria, Christensen et al. (2008) afirmam que 
podem e devem ser aplicadas à educação. No entanto, conforme também alertam, é 
necessário fazer uma alteração às métricas utilizadas, tendo em conta a missão da escola. 
Portanto, a métrica utilizada na educação não pode ser o lucro (como na indústria), mas sim 
a importância política e o inquestionável valor social. Sem prejuízo dos obstáculos existentes 
à possibilidade de aplicação de teoria da inovação às escolas, há um amplo consenso em 
torno do facto de que as escolas são organizações não abertas à inovação. Christensen et 
al. (2010) exploram o impacto das tecnologias na educação, em particular no papel das 
redes como forma de alargar as oportunidades de aprendizagem além da sala de aula. A 
combinação da inovação tecnológica com a educação permite formas diferentes que não 
requerem uma organização clássica da sala de aula, herança da revolução industrial onde 
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todos os processos de ensino e de aprendizagem estão centrados e controlados pelo 
professor (Hedberg, 2011) 
Existe a constatação alargada de que as escolas não são espaços flexíveis onde é 
estimulada a germinação de ideias, onde não são encorajadas sinergias nem é promovida a 
motivação (Christensen et al., 2008; Craft et al., 2008; Ferrari et al., 2011). Christensen et al. 
(2008) consideraram que as tecnologias na educação poderiam constituir um contributo 
essencial para uma inovação disruptiva, centrando o processo de ensino e aprendizagem no 
aluno perspetivando uma educação personalizada. Partindo da constatação permitida pelo 
trabalho de Howard Gardner sobre a teoria das inteligências múltiplas, de que todos os 
alunos aprendem de forma diferente, com ritmos e estilos também eles diferentes, 
Christensen et al. (2008) consideraram colocam em evidência o contraste entre a 
estandardização que existe nas escolas com a personalização, condição necessária à 
inovação na educação. A tecnologia não teve o papel catalisador esperado e o impacto não 
foi o desejado, tendo ficado a meio de um longo caminho a percorrer (Christensen et al., 
2008; Ferrari et al., 2009; Hargreaves et al., 2003; Redecker et al., 2009). Christensen et al. 
(2008, p. 12) apresentam uma justificação para este status quo, sustentando que a 
tecnologia foi usada para suportar as mesmas práticas que vêm da revolução industrial: 
"They have “crammed” the new technologies into their existing structure, rather than allowing 
the disruptive technology to take root in a new model and allow that to grow and change how 
they operate".  
A tecnologia não pode per se ser considerada como condição suficiente para o 
processo de inovação e mudança na educação – esta é uma tentação comum, partilhada um 
pouco por todas as escolas. Dias (2013, p. 7) alerta precisamente para este facto, colocando 
a enfâse nas práticas e reconhecendo o papel (quase marginal) da tecnologia nos processos 
de inovação na educação: 
A inovação em educação é um processo que está para além da incorporação da 
tecnologia nas práticas existentes, apesar das evidências que mostram ser esta 
uma tendência dominante, cuja maior manifestação se deverá observar não só 
nas mudanças estabelecidas no pensamento pedagógico e nas práticas da rede 
de atores, alunos e professores, mas também nos modelos do pensamento 
organizacional das instituições, considerando a importância deste para o 
enquadramento e sustentabilidade das práticas de mudança e inovação.  
Christensen et al. (2010) argumentam que a combinação de mudança e inovação, 
usando a tecnologia como um catalisador para um processo centrado no aluno, pode ser o 
catalisador para ter uma escola ajustada aos valores da sociedade do conhecimento de hoje. 
Os mesmos autores também sugerem que a personalização do ensino acomoda múltiplas 
inteligências dos alunos, como postulado por Gardner (1993) e pode desempenhar um papel 
fundamental neste processo. 
	 92 
A questão da inovação, juntamente com o desenvolvimento e a democratização da 
tecnologia, tem vindo, a povoar o discurso educacional. Regista-se em muitas situações uma 
certa banalização dos termos inovação e práticas inovadoras que. muitas vezes, esgotam o 
seu significado. A Educação não é exceção: a mudança e a inovação são questões envoltas 
numa enorme complexidade, como refere Hargreaves et al. (2003, p. 1): “Educational change 
is rarely easy to make, always hard to justify and almost impossible to sustain”. No entanto, 
tem sido feito um caminho relativamente à implementação de melhorias em relação à 
inovação, em especial quando entendida e ou aplicada em pequena escala. A Sociedade tem 
vindo progressivamente a provocar as instituições para educar melhor utilizando menos 
recursos e a considerar a especificidade de cada aluno. Christensen et al. (2010, p. 1) 
resumem este clamor quando afirmam “We have high hopes for our schools” 
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 3 | Metodologia 
Methodology is a mode of thinking, 
 but is also a mode of acting”. 
Arbnor 
 
Nesta secção são descritos as várias componentes que integram a metodologia 
orientadora do desenvolvimento da investigação. Inicia-se com uma descrição do contexto 
em que decorreu a investigação, identificando e caracterizando sucintamente as escolas 
participantes, bem como os critérios de seleção subjacentes à sua escolha. De seguida é 
feita a descrição das principais opções metodológicas, fundamentando-as e enquadrando-as 
nas questões de investigação já definidas. A descrição do desenho e das fases de 
investigação apresenta uma visão global de todo o percurso efetuado.  
 Posteriormente é feita a apresentação das técnicas e instrumentos usados no 
processo de recolha de dados bem como as técnicas que foram usadas no respetivo 
tratamento. Finalmente é apresentada uma caracterização dos professores e alunos 
participantes no presente estudo. 
3.1 Contexto em que decorre a investigação 
Para descrever o contexto em que decorreu este estudo é importante recuperar a 
finalidade anteriormente definida: 
Acompanhar o processo de adoção pelas escolas que integrarem o Sapo Campus e 
analisar o impacto no processo de ensino e de aprendizagem bem como na forma como os 
alunos/professores se relacionam com esta tecnologia. 
No arranque do processo de apropriação (projeto-piloto) do SC, a equipa do SAPO 
Labs delineou como estratégia promover uma adoção institucional. Esta adoção tem, 
portanto, um cariz intencional, na medida em que pressupõe uma manifestação expressa 
da intenção de aderir ao SC, institucional, dado que esta intenção vem da instituição, 
representada pelo(a) diretor(a) e, finalmente, formal, através da assinatura de um protocolo 
entre o SAPO Labs e a escola, onde estão desenhados os termos de utilização. Na fase 
inicial foram dez os agrupamentos de escolas que formalmente fizeram parte do projeto-
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piloto do SC, dos quais cinco fazem parte do presente estudo. Estas cinco 
escolas/agrupamentos foram ainda agrupadas em dois grupos, G1 e G2, onde a natureza de 
intervenção e do estudo são distintos. Nas subsecções seguintes são brevemente 
caracterizadas as escolas de cada um dos grupos, bem como o processo formal de adesão 
ao SC. 
3.1.1 Escolas do grupo G1 
O primeiro grupo, onde a atuação tem uma natureza mais interventiva, é constituído 
por três escolas (Agrupamento de Escolas Dr. Serafim Leite, Escola Básica e Integrada da 
Torreira e Agrupamento de Escolas de Arouca) que, apesar de estarem situadas num raio de 
cerca de 40 km, estão enquadradas em meios socioculturais significativamente diferentes.  
O Agrupamento de Escolas de Arouca (AEA) insere-se num meio rural, sendo 
frequentada por 2.606 alunos (com idades entre 3-18) onde desenvolvem a sua atividade 
241 professores. Este Agrupamento, constituído no inicio do ano letivo de 2012/2013, é 
constituído por 9 escolas básicas, das quais sete com educação pré-escolar e pela Escola 
Secundária de Arouca (escola-sede). Trata-se do único agrupamento do concelho de Arouca, 
marcado pela dispersão populacional e elevado isolamento, resultantes da falta de boas 
acessibilidades e com um perfil dos agregados familiares dos alunos maioritariamente 
situado no baixo nível de escolaridade e de qualificação. No presente estudo, das dez 
escolas que constituem o AEA, participaram três escolas: Escola Secundária de Arouca 
(ESA), Escola Básica de Arouca (EB) e Centro Escolar do Burgo (CE Burgo) 
O Agrupamento de Escolas Dr. Serafim Leite, criado em 2012 é constituído por 3 
escolas, duas com ensino básico e pré-escolar e a terceira com ensino secundário e situa-se 
em S. João da Madeira. Com cerca de 8 km2, o município com uma tradição fortemente 
industrial oferece um leque variado de serviços, comércio e emprego, que alia à criação de 
infraestruturas sociais, culturais, desportivas e de lazer. Neste estudo participou apenas a 
Escola Secundária Serafim Leite (ESSL), fortemente vocacionada para o Ensino Secundário, 
com uma forte tradição em tecnologias, herdada do facto de ter sido uma antiga Escola 
Industrial. A Escola Secundária Serafim Leite é frequentada por 971 alunos, contando com 
134 professores em exercício. 
A Escola Básica e Integrada da Torreira (EBIT), localizada no coração da vila 
piscatória com o mesmo nome, tem 378 alunos (com idades entre 3-15) e cerca de 40 
professores. Como o próprio nome indicia, dentro do estabelecimento de ensino coexistem 
todos os níveis de ensino desde o pré-escolar até ao 9º ano. O contexto socioeconómico da 
Torreira é marcado pelo contraste entre o meio piscatório, a zona balnear e a zona 
habitacional da população que tendo aí residência desenvolve toda a sua atividade noutras 
localidades. As principais atividades económicas estão ligadas à agricultura, à agropecuária 
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e ao turismo (comércio e restauração), sendo que a indústria e serviços são praticamente 
inexistentes. Regista-se ainda uma forte emigração, sobretudo para o Estados Unidos, como 
a procura de uma situação económica mais favorável.  
As escolas do grupo G1 foram selecionadas para integrar o presente estudo tendo em 
conta um conjunto diferenciado de fatores: 
(i) Heterogeneidade 
Conforme é patente na descrição anterior, as escolas são diferentes quer na 
topologia de ensino, quer nos contextos socioeconómicos onde estão inseridas, 
permitindo, à partida, prever padrões distintos de adoção do SC. 
(ii) Relativa proximidade geográfica entre si 
Dado que nestas escolas está prevista uma intervenção mais direta (explicitada nas 
secções seguintes), a relativa proximidade geográfica entre si e a residência da 
investigadora, também foi um fator presente na seleção das mesmas. Realça-se 
ainda que uma das escolas do grupo G1, a Escola Secundária Serafim Leite, é a 
escola onde a investigadora exerce a sua atividade profissional. 
(iii) Lideranças com abertura à mudança 
Tendo resultado da revisão da literatura que um dos fatores que impactam nos 
processos de adoção da tecnologia são as lideranças, teve-se também este fator 
em conta na seleção das escolas participantes no grupo G1, tendo por base o 
conhecimento pessoal dos diretores bem como das suas características de 
liderança. 
(iv) Facilidade de estabelecer contactos 
Conforme já foi referido, o facto de conhecer pessoalmente os diretores 
revelou-se de extrema importância no sentido de agilizar os processos que foram 
sendo necessários ao longo da presente investigação. 
Nestas escolas o processo de adesão ao SC foi mediado pela investigadora, tendo 
sido promovidas reuniões entre os responsáveis do SAPO Labs e os diretores das respetivas 
escolas, tendo em todos os casos sido precedidas de reuniões entre os diretores e a 
investigadora. O quadro seguinte mostra a calendarização das reuniões entre os 
responsáveis do SAPO Labs e as escolas, bem como a estratégia que cada um dos diretores 
usou: 
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Escola Participantes Data 
AEA Diretora e coordenador do plano tecnológico da educação 
19 de julho de 2012 
ESSL Diretora, adjunta em reunião aberta a todos os docentes que quisessem participar 17 de julho de 2012 
EBIT Diretor 17 de julho de 2012 
Quadro 2.  Calendarização das reuniões entre os responsáveis do SAPO Labs, a investigadora e as escolas  
A estas reuniões, onde foram sucintamente apresentado o SC e os seus termos de 
utilização, seguiu-se o envio do protocolo para ser assinado por ambas as partes. Desta 
forma foram reunidas as condições para que no ano letivo 2012/2013 o SC pudesse ser 
usado pelos professores e alunos das escolas do grupo G1. Nestas escolas (grupo G1) além 
do acompanhamento mais próximo em todas as fases do processo de adoção foi concebida 
uma ação de formação destinada a professores cujo objetivo principal foi a integração 
pedagógica do SC, temática abordada com mais detalhe numa das secções seguintes.  
3.1.2 Escolas do grupo G2 
Do segundo grupo de escolas (G2) fazem parte duas escolas: o Agrupamento de 
Escolas da Boa Água (AEBA) e o Agrupamento de Escolas Professor Reynaldo dos Santos 
(AEPRS). A escolha destas duas escolas prendeu-se com fatores de ordem diferente. Das 7 
escolas que aderiram ao SC na fase de pilotagem e excluídas as 3 escolas do grupo G1, 
foram selecionadas as duas anteriores para participarem neste estudo uma vez que reuniram 
duas condições que se consideraram necessárias: por um lado, a existência de atividade 
significativa dentro do SC, por outro lado a anuência na participação no estudo.  
O Agrupamento de Escolas da Boa Água situa-se no concelho de Sesimbra, sendo 
constituído por três escolas: Escola Básica Integrada da Boa Água, Escola Básica de 1º ciclo 
com pré-escolar de Pinhal do General e a Escola Básica nº 2 da Quinta do Conde. 
Frequentam este agrupamento aproximadamente 1356 alunos contanto com 119 
professores.  
O Agrupamento de Escolas Professor Reynaldo dos Santos (AEPRS) situa-se no 
concelho de Vila Franca de Xira sendo constituído por quatro escolas: Escola Secundária 
com 2.º e 3.º ciclos Professor Reynaldo dos Santos (escola sede), a Escola Básica com 
Jardim de Infância do Bairro do Paraíso, a Escola Básica com Jardim de Infância (EB1/JI) Dr. 
Sousa Martins e a Escola Básica do 1.º ciclo (1.º CEB) de A-dos-Bispos. O AEPRS é 
composto por um total de cerca de 1500 alunos desde a educação pré-escolar ao ensino 
secundário e dispõe de 112 docentes. 
O processo de adoção institucional foi distinto nestas duas escolas. A primeira, AEBA 
foi primeiramente selecionada e posteriormente convidada pela equipa do SAPO Labs para 
integrar uma pré-pilotagem do SC, por se tratar de uma escola particularmente ativa, como já 
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tinha sido demonstrado por parcerias anteriores. No AEBA o procedimento de adoção 
institucional foi semelhante ao descrito para as escolas do grupo G1, sendo que neste caso 
todos os contactos foram feitos exclusivamente pela equipa do SAPO Labs. No AEPRS, a 
adoção do SC foi distinta das anteriores: foi o próprio diretor da escola que, tendo 
conhecimento da existência da plataforma, solicitou à equipa do SC que fosse criado um 
espaço.  
Nestas duas escolas (G2) não houve qualquer intervenção da investigadora: apenas 
foram recolhidos dados para posterior tratamento. 
3.2 Paradigma e natureza do estudo 
A definição da metodologia de uma investigação é um processo complexo e com uma 
multiplicidade de fatores envolvidos, esperando-se chegar a um quadro que, por um lado, 
seja regulador de toda a investigação mas que, por outro lado, permita a flexibilidade 
também decorrente desse processo. Arbnor et al. (2008, p. 3); (Cherven, 2015) sintetizam a 
importância da metodologia quando sustentam que “methodology is a mode of thinking, but is 
also a mode of acting”. Neste sentido, procura-se definir a metodologia deste estudo em três 
vertentes: quanto ao paradigma em que se posiciona, ao procedimento metodológico seguido 
e à natureza do estudo. 
Mcniff et al. (2002) apresentam o conceito de paradigma como um conjunto de ideias, 
métodos, abordagens e esquemas mentais que influenciam o processo de investigação. 
Guba et al. (1994, pp. 107-108) complementam, relacionando a investigação com o 
posicionamento do investigador e relevando a subjetividade como uma inevitabilidade 
perene:  
A paradigm may be viewed as a set of basic beliefs […] that deals with ultimate or 
first principles. It represents a worldview that defines for its holder, the nature of 
the “world”, the individual’s place in it, and the range of possible relationships to 
that world and its parts […] The beliefs are basic in the sense that they must be 
accepted simply on faith (however well argued); there is no way to establish their 
ultimate truthfulness. If there were, the philosophical debates […] would have 
been resolved millennia ago.  
Guba et al. (1994, p. 108) posicionam os paradigmas na investigação e relativamente 
ao investigador referindo que “[Research] paradigms define for the [researcher] what it is they 
are about, and what falls within and outside the limits of legitimate [research].” Mcniff et al. 
(2002) referem três paradigmas como os mais recorrentes na investigação: positivistas, 
interpretativos e críticos, realçando que existem dentro destes outras abordagens. Esta 
investigação assume um carácter situado nos polos dos paradigmas de investigação, 
assumindo-se como simultaneamente positivista e crítica. O positivismo deste estudo é, no 
entanto, encarado na perspectiva pós-positivista, na medida em que, como é sustentado por 
Denzin et al. (2005, p. 27) o pós-positivismo “holds that only partially objective accounts of 
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the world can be produced, for all methods for examining such accounts are flawed”. O 
paradigma crítico, caracterizado pela dialógica e a dialéctica, pressupõe um papel menos 
passivo do investigador, assumindo o envolvimento como parte de um processo que, 
conforme referem Guba et al. (1994, p. 110): 
 [m]ust be dialectical in nature to transform ignorance and misapprehensions 
(accepting historically mediated structures as immutable) into more informed 
consciousness (seeing how the structures might be changed and comprehending 
the actions required to effect change). 
Este estudo foi desenvolvido de acordo com a abordagem metodológica de estudo 
de caso sendo, conforme refere Yin (2013, p. 1) “the preferred strategy when "how" or "why" 
questions are being posed, when the investigator has little control over events, and when the 
focus is on a contemporary phenomenon within some real-life context”. No estudo de caso o 
investigador faz o estudo do objeto num contexto simultaneamente real e atual, não detendo 
o controlo sobre as dinâmicas que se estabelecem nem sobre as variáveis que podem afetar 
esse contexto. No estudo de caso é possível fazer confluir dados de diferentes fontes, 
permitindo um conhecimento aprofundado do contexto estudado. 
Alguns investigadores, como Creswell (2002), referem-se ao estudo de caso como 
intrinsecamente qualitativo, enquanto que outros, como Punch et al. (2005) defendem que o 
estudo de caso se pode situar nas vertentes qualitativa e quantitativa. O estudo de caso 
proporciona não apenas uma visão sobre o objeto em estudo mas reconhece o seu carácter 
multifacetado, permitindo a articulação de fontes diferentes de informação. Isto permite que, 
conforme é referido por Baxter et al. (2008, p. 544) “the issue is not explored through one 
lens, but rather a variety of lenses which allows for multiple facets of the phenomenon to be 
revealed and understood.” 
Esta investigação assume-se complementarmente como um estudo de casos 
múltiplos, o que, de acordo com Yin (2013), pode tornar o estudo mais robusto. Na mesma 
linha Baxter et al. (2008, p. 548) referem que: 
A multiple case study enables the researcher to explore differences within and 
between cases. The goal is to replicate findings across cases. Because 
comparisons will be drawn, it is imperative that the cases are chosen carefully so 
that the researcher can predict similar results across cases, or predict contrasting 
results based on a theory. 
Os casos que fazem parte do presente estudo, cujos participantes são as escolas 
envolvidas, num total de cinco, foram selecionados de forma intencional, segundo os critérios 
definidos na secção anterior. 
No primeiro grupo (G1), nas três escolas selecionadas, o estudo de caso irá 
permitir uma abordagem detalhada desde a direção das escolas até ao contexto da sala de 
aula, tendo presentes as questões de investigação já definidas. No segundo grupo (G2), 
onde não há qualquer intervenção da investigadora, procura-se entender os contextos da 
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apropriação do SC, relacionando-os entre si e com as escolas do primeiro grupo, através da 
aplicação de técnicas e instrumentos comuns. Como está explicitamente patente na 
formulação das questões de investigação, pretende-se avaliar impactos, pressupondo que 
existe um quadro apriorístico e que a introdução do SAPO Campus é consequente, na 
medida em que vai ser um fator provocador de mudanças. Com o objetivo de tentar 
sistematizar os impactos destas mudanças, optou-se por usar como procedimento 
metodológico o estudo de caso longitudinal, analisando, relativamente a alguns parâmetros, 
o cenário após a adesão das escolas ao SC e procedendo ao mesmo estudo com algum 
distanciamento temporal. 
Uma dimensão que importa relevar é o cruzamento que se pretende fazer de dados 
recolhidos em dois contextos distintos, situados ao nível da presença e intervenção da 
investigadora. Todos os instrumentos de suporte à abordagem usada para as escolas G2 
serão também aplicados às escolas G1, permitindo uma comparação de dados que poderá 
ser relevante na identificação de dinâmicas distintas eventualmente provocadas (mas não 
indexadas) pela intervenção mais direta e envolvente no grupo G1. 
Relativamente à natureza do estudo, esta investigação combina as vertentes 
qualitativa e quantitativa e é designado, por esse motivo, como misto. Johnson et al. (2007) 
efetuaram uma revisão exaustiva da literatura confrontando mais de vinte definições do 
conceito de método misto. No contexto deste estudo, adota-se a definição que emerge desse 
estudo, resultado de uma reflexão crítica do confronto entre as conceptualizações estudadas: 
“mixed methods study would involve mixing within a single study; a mixed method program 
would involve mixing within a program of research and the mixing might occur across a 
closely related set of studies” (Johnson et al., 2007, p. 123). Punch et al. (2005) apresentam 
quinze formas de combinar os métodos qualitativos e quantitativos. Destas, e já resultante de 
um processo de adaptação, considera-se que na presente investigação poderão ser 
pertinentes as seguintes combinações de métodos qualitativos e quantitativos: 
(i) Através da técnica de triangulação, patente na verificação dos dados provenientes 
do processo qualitativo de e para o quantitativo; 
(ii) A aplicação do método quantitativo pode, por um lado, facilitar a aplicação de 
métodos qualitativos, mas também pode fornecer pistas de investigação a serem 
exploradas com métodos qualitativos (e reciprocamente);  
(iii) Os métodos quantitativo e qualitativo podem ser combinados de forma 
complementar para descrever uma situação, permitindo um maior nível de 
especificação;  
(iv) O método qualitativo pode permitir interpretações de relações entre as variáveis. 
Por outras palavras, o método quantitativo permite estabelecer relações enquanto o 
método qualitativo as pode explicar num determinado contexto; 
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(v) O cruzamento dos métodos qualitativos e quantitativos permite estabelecer 
relações entre níveis macro e micro.  
A escolha do método misto surge de forma quase natural atendendo ao paradigma 
e à abordagem já definidas para esta investigação.  
 
3.3 Desenho da Investigação 
Na posse de um quadro metodológico, nesta secção são descritas as fases do 
processo de investigação. A investigação desenvolveu-se em cinco grandes fases: uma 
primeira, de carácter preparatório; a segunda, eminentemente operativa; a terceira e a quarta 
fases corresponderam ao trabalho de tratamento e análise dos dados e finalmente a quinta 
fase, de cariz reflexivo, corresponde às conclusões finais. Estas fases, que se 
desenvolveram ao longo de quatro anos, estão sintetizadas no quadro seguinte que permite 
ter uma visão global de toda a investigação: 
Fase Etapa 
Fase I 
Preparação 
E1.1 – Revisão da Literatura 
E1.2 – Definição dos participantes no estudo (Escolas G1 e G2) 
E1.3 – Acompanhamento do processo de adesão ao SC das escolas 
G1 
E1.4 – Conceção e preparação da oficina de formação 
E1.5 – Preparação e validação dos instrumentos de recolha de dados 
Fase II 
Implementação 
E2.1 – Dinamização da Oficina de Formação  
E2.2 – Aplicação dos inquéritos por questionário iniciais (Q1 e Q2) 
E2.3 – Caracterização dos participantes no estudo 
E2.4 – Realização das entrevistas aos diretores das escolas do grupo 
G1 e G2 
E2.5 – Aplicação dos inquéritos relativos ao impacto e avaliação da 
formação (Q3 e Q4, respetivamente) 
Fase III 
Análise do cenário 
 pós-adoção 
E3.1 – Recolha de dados 
E3.3– Tratamento dos dados 
Fase IV 
Análise do cenário atual 
E4.1 – Recolha dos dados  
E4.2 – Preparação do guião de entrevista dos diretores das escolas 
G1 e G2 e realização das mesmas 
E4.3 – Tratamento dos dados 
Fase V 
Conclusões do estudo 
E5.1- Discussão dos resultados (comparação entre as fases III e IV) 
E5.1- Apresentação das conclusões do estudo 
Quadro 3.  Fases do estudo 
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Nas secções seguintes são descritas as fases do estudo, referindo-se para cada uma 
delas os instrumentos de recolha de dados usados, deixando a apresentação mais detalhada 
desses instrumentos para a secção “Técnicas e instrumentos de recolha de dados”. 
 
3.3.1 Fase I – Preparação 
A primeira etapa do presente estudo correspondeu a uma revisão da literatura que 
constitui o capítulo anterior, lançando as bases teóricas para a investigação (E1.1 – Revisão 
da Literatura). Realça-se, porém, o facto de apesar de ser a primeira etapa do estudo é 
também a mais longa, uma vez que nunca se deu como terminada, sendo necessário 
atualizá-la sempre à medida que estudos mais atuais ou emergentes foram sendo publicados 
ou quando no decorrer da investigação se verificou a necessidade de introduzir outras 
temáticas. Na posse de um enquadramento teórico mínimo, procedeu-se à escolha das 
escolas que constituem os grupos G1 e G2, já apresentados na secção anterior (E1.2 – 
Definição dos participantes no estudo (Escolas G1 e G2)), tendo sido acompanhado o 
processo de adesão destas escolas ao SC (E1.3 – Acompanhamento do processo de adesão 
ao SC das escolas G1).  
Da revisão da literatura emerge a importância do papel e da formação de professores 
nos processos de apropriação da tecnologia, constituindo-se como um grupo onde a atuação 
foi particularmente relevante. Neste sentido, foi concebida uma ação de formação de 
professores, na modalidade de “Oficina de Formação” com a duração de 30 horas (15 horas 
presenciais e 15 horas de trabalho autónomo). A planificação da oficina de formação 
encontra-se no Anexo 1 (E1.4 – Conceção e preparação da oficina de formação). Foi através 
da Unidade Integrada de Formação Continuada (UINFOC) da Universidade que Aveiro que a 
ação de formação foi submetida e posteriormente acreditada pelo Conselho Científico-
Pedagógico da Formação Contínua de Professores.  
O quadro da página seguinte ilustra a distribuição das sessões de formações bem 
como as dinâmicas previstas em cada sessão realçando o foco pedagógico da abordagem. 
Durante formação foram previstos momentos de exploração do SC, assim como a 
exploração dos fundamentos da web social. Inerente ao conceito de “oficina de formação” 
está o desenvolvimento de componentes do saber-fazer. Neste sentido, os professores foram 
desafiados a conceber, implementar e avaliar um projeto a desenvolver com alunos, dentro 
ou fora do contexto de sala de aula, usando o SC como suporte. 
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Sessão Conteúdos/Atividades/dinâmicas previstas 
 
Presencial 
> Apresentação da ação de formação: objetivos, metodologias e avaliação. 
> Registo no SCE; 
> Exploração orientada das ferramentas e serviços disponibilizados pela plataforma, 
seguida de um momento de exploração livre. 
> Os princípios do SCE: abertura, partilha, integração, institucionalização e 
dimensão pessoal. 
 
Presencial 
> Web Social – em busca de uma definição. 
> Partindo de alguns recursos, analisar a web social e as possibilidades que abrem 
aos processos de ensino e de aprendizagem. Estes recursos serão colocados 
previamente no blogue da ação de formação. 
> Construção colaborativa de um mapa mental com os conceitos e abordagens que 
resultarem de uma reflexão partilhada à luz das práticas pedagógicas. 
> Implicações da aplicação da web 2.0 nos processos de ensino e de aprendizagem; 
> Apresentação do trabalho de projeto 
> Explicitação do trabalho a desenvolver na sessão de trabalho autónomo: 
A1- Cada formando deverá colocar uma reflexão sobre os textos lidos/analisados 
no blogue do curso (mínimo de 200 palavras). 
A2- Projeto da atividade a ser dinamizada com alunos. 
A3 – Colocação do blogue da oficina o projeto de trabalho de cada formando. 
A4 – Solicitar aos alunos envolvidos no projeto o registo no SC; 
Trabalho 
autónomo 
> Publicação da reflexão (A1) no blogue do curso. 
> Preparação e publicação do projeto de intervenção (A2 e A3). 
 
Presencial 
> Apresentação e discussão dos projetos de intervenção em contexto letivo 
Trabalho 
autónomo > Dinamização das atividades com os alunos. 
 
Presencial 
> Acompanhamento do trabalho dos formandos. 
> Discussão colaborativa dos principais obstáculos encontrados e partilha dos 
aspetos mais positivos. 
Trabalho 
autónomo Dinamização das atividades com os alunos. 
 
Presencial 
> Acompanhamento do trabalho dos formandos. 
> Discussão colaborativa dos principais obstáculos encontrados e partilha dos 
aspetos mais positivos. 
Trabalho 
autónomo 
> Dinamização das atividades com os alunos. 
> Ponto de situação do trabalho desenvolvido no blogue da oficina de formação no 
SC e acompanhamento 
 
Presencial 
Apresentação dos projetos seguida de auto e heteroavaliação. 
 
Presencial 
> Reflexão sobre a atividade desenvolvida, abrindo espaço para novas 
possibilidades de integração do SCE nos processos de ensino e de aprendizagem 
> Apresentação dos projetos desenvolvidos com os alunos 
> Nesta sessão está prevista a aplicação de dois inquéritos: 
I1- Aplicação de um inquérito, com o objetivo de tentar aferir eventuais 
alterações de padrões de consumo de tecnologia bem como das práticas 
letivas. 
I2 – inquérito de avaliação da ação de formação; 
Quadro 4.  Distribuição das sessões de formação 
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Ainda na fase I (Preparação) foram concebidos um conjunto de instrumentos de 
recolha de dados que foram sendo aplicados ao longo do presente estudo (E1.5 – 
Preparação e validação dos instrumentos de recolha de dados). A secção seguinte irá 
debruçar-se especificamente sobre todas as questões relacionadas com a construção, 
preparação, validação e protocolo de aplicação dos instrumentos de recolha de dados 
construídos. Nesta fase foram preparados quatro inquéritos por questionário e um guião de 
entrevista. Tendo presente as questões relacionadas com a confidencialidade e o 
consentimento informado foi também estabelecido um protocolo de aplicação. 
3.3.2 Fase II – Implementação 
Sendo que o fim da Fase I coincidiu com o início do ano letivo 2012/2013, o arranque 
efetivo do SC nas escolas do grupo G1 correspondeu também ao início da ação de formação 
(E2.1 – Dinamização da Oficina de Formação), onde os professores procederam ao registo 
no SC.  
Após o processo de inscrição na ação de formação, da responsabilidade de cada uma 
das escolas, os professores foram distribuídos por turmas, tendo sido constituídas seis 
turmas, envolvendo um total de 106 professores, conforme é ilustrado no quadro seguinte: 
Escola Turma Nº de professores inscritos 
Nº de professores que 
concluíram a formação12 
AEA 
T1 14 9 
T2 19 9 
T3 15 8 
ESSL T1 17 17 T2 19 17 
EBIT T1 22 19 
Total 106 79 
Quadro 5.  Distribuição das turmas dos professores pelas escolas G1 
Conforme descrito anteriormente, o trabalho a realizar na ação de formação pelos 
professores envolvia os alunos, podendo ser em contexto formal ou não formal. Neste 
sentido, foram os professores que, junto dos alunos que constituíram o alvo do trabalho, 
promoveram o registo dos alunos no SC. Realça-se que o registo dos alunos foi feito pelos 
próprios, sendo que por vezes foram auxiliados pelos respetivos professores. Desta forma 
criaram-se condições para a aplicação de um inquérito aos alunos e aos respetivos 
professores (E2.2 – Aplicação dos inquéritos iniciais), com o objetivo de proceder a uma 
caracterização dos padrões de consumo de tecnologia, quer em contexto escolar, quer no 
contexto pessoal. Tendo por base os dois inquéritos, procedeu-se à caracterização dos 
participantes no estudo (E2.3 – Caracterização dos participantes no estudo).  																																																								
12 Verificaram-se algumas desistências sendo esta tendência mais acentuada no AEA. As razões 
apontadas pelos professores para a desistência, que ocorreu logo a seguir à primeira sessão de 
formação, relacionaram-se fundamentalmente com dois fatores: o horário da formação e a temática. 
	 104 
Tendo presente o carácter intencional da adesão ao SC bem como a importância dada 
à liderança nos processos de apropriação de tecnologia que emergiu da revisão da literatura, 
a etapa desta fase correspondeu à realização de cinco entrevistas aos diretores das escolas 
G1 e G2 (E2.4 – Realização das entrevistas aos diretores das escolas do grupo G1 e G2). As 
entrevistas foram realizadas ainda durante o decorrer da ação de formação. Finda a ação de 
formação foram ainda aplicados dois inquéritos (E2.5) relativos ao impacto e avaliação da 
formação (Q3 e Q4, respetivamente). 
3.3.3 Fase III – Análise do cenário pós-adoção 
Designando-se o “cenário pós-adoção” como o cenário de cada escola correspondente 
ao fim do primeiro ano letivo de adesão ao SC (2012-2013), esta fase correspondeu a uma 
análise, a vários níveis, das dinâmicas que se estabeleceram no SC. Esta análise é diferente 
em cada grupo de escolas, sendo que todos os instrumentos e técnicas de tratamento de 
dados aplicados às escolas do grupo G2 serão também aplicados às escolas do grupo G1. 
Em termos metodológicos, para análise do cenário pós-adoção, foi feita a recolha de dados 
(E3.1 – Recolha de dados) de fontes diferentes (algumas já referidas na fase anterior). Os 
dados recolhidos foram tratados com as técnicas adequadas (E3.2 – Tratamento dos dados) 
descritas ao longo das seções seguintes (3.4- Técnicas e instrumentos de recolha de dados 
e 3.5- Tratamento de dados). 
3.3.4 Fase IV – Análise do cenário atual 
Assumindo-se este estudo como um estudo de caso longitudinal, e estando presente 
nas questões de investigação a identificação dos impactos da apropriação do SC, importou 
dar espaço para que as escolas consolidassem (ou não) as dinâmicas que se 
estabeleceram. Nesta fase foi feita a recolha (E4.1 – Recolha dos dados) dos dados 
relevantes no cenário atual (à data de abril de 2015).  
Apesar das secções seguintes se debruçarem sobre as técnicas de recolha e 
tratamento de dados, importa relevar que esta análise não teve um carácter tão detalhado 
quanto a anterior, mas privilegiou os dados de natureza quantitativa (E4.3 – Tratamento dos 
dados). Não obstante, foi prevista a realização de uma entrevista aos diretores das escolas 
G1 e G2 (E4.2 – Preparação do guião de entrevista dos diretores das escolas G1 e G2 e 
realização das mesmas) preparada de acordo com uma análise preliminar à atividade que, 
entretanto, se gerou no SC nas respetivas escolas. 
3.3.5 Fase V – Conclusões do estudo 
Esta fase, como o próprio nome indica, corresponde às conclusões do estudo e 
comporta ainda um estudo comparativo entre as duas fases anteriores. 
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3.4 Técnicas e instrumentos de recolha de dados 
No processo de recolha de dados existe um conjunto de questões éticas e formais que 
deverão ser devidamente acauteladas, nomeadamente as que se relacionam com o 
consentimento informado e a confidencialidade, ambas amplamente discutidas por Robson 
(2002) e Beauchamp (2001). Neste sentido, como procedimento prévio ao processo de 
recolha de dados foram garantidas as devidas autorizações pelas entidades competentes, 
bem como dos participantes no estudo. Privilegiou-se ainda a utilização de técnicas e 
instrumentos de recolha de dados diversificados mas adequados à natureza do estudo, uma 
vez que, como Gray (2013, p. 26) refere: “In terms of methodology, pluralism is the ‘gold 
standard’ of realist research (Pawson and Tilley, 2001: 323). This means that nothing is ruled 
out, with methods being used according to opportunity and need”. 
3.4.1 Recolha Documental 
A recolha documental pode ser vista como um método que procura o acesso a 
documentos pré-existentes que sejam relevantes para a investigação (Saint-Georges, 1997). 
Neste âmbito é reconhecida uma dimensão social aos documentos uma vez que são 
produzidos fora do âmbito da investigação, no contexto para que se destinam (Saint-
Georges, 1997). Quivy et al. (1998) refere-se de uma forma mais simplificada à recolha 
documental apresentando-a como a recolha de dados pré-existentes. Gray (2013) sustenta 
que a informação contida em sites, blogues, wikis, entre outros, constituem fontes de recolha 
documental que se podem revelar pertinentes para a investigação. Souza (2011, p. 2) 
identifica o “Corpus de dados latente da Internet” sustentado que “atualmente os dados com 
potencial latente na internet são subestimados como fonte de dados para as investigações 
nas ciências humanas e sociais”.  
Neste estudo a técnica de recolha documental foi particularmente útil no sentido de 
recolher informações que permitiram caracterizar as escolas participantes bem como o meio 
envolvente. Foram analisados os projetos educativos das escolas, as cartas educativas dos 
concelhos onde se encontram inseridas, os websites bem como outros documentos oficiais 
do Ministério da Educação e Ciência. A recolha destes dados, juntamente com dados 
recolhidos noutras fontes (descritos nas secções seguintes), permitiu fazer uma triangulação 
que resultou na caracterização das escolas e do seu meio envolvente. 
3.4.2 Observação direta 
Segundo Quivy et al. (1998), a observação direta pode assumir as vertentes 
participante ou não participante. No contexto da presente investigação usaram-se os dois 
tipos de observação aplicados em contextos diferentes. Na observação direta não 
participante, o investigador coloca-se numa posição onde assiste ao fenómeno a ser 
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estudado sem intervir. Cohen (2000, p. 317) apresenta uma metáfora para melhor explicitar 
este tipo de observação. 
The best illustration of the non-participant observer role is perhaps the case of the 
researcher sitting at the back of a classroom coding up every three seconds the 
verbal exchanges between teacher and pupils by means of a structured set of 
observational categories. 
Esta técnica foi usada nas fases III e IV do estudo, mais concretamente no processo 
de recolha dos dados relativos às interações no SC. Posteriormente estes dados foram 
analisados usando técnicas de tratamento de dados quantitativas.  
A observação direta participante também foi usada no presente estudo na fase II, mais 
concretamente durante a dinamização da ação de formação, concretizando-se no registo de 
notas bem como na descrição de situações consideradas relevantes. Na observação direta 
participante, o investigador envolve-se na situação em estudo, podendo usar além das 
técnicas de registo, a reflexão e a introspecção. Quivy et al. (1998) apresentam a observação 
direta participante como implicando o próprio investigador diretamente na recolha dos dados. 
3.4.3 Inquéritos 
Quivy et al. (1998) refere que a observação pode ser indireta implicando que o 
investigador se dirija ao sujeito para recolher a informação procurada. Verifica-se assim 
mediação entre os dados reais e os dados recolhidos a dois níveis: o primeiro refere-se ao 
sujeito a quem é pedida a informação, enquanto que o segundo compreende o instrumento 
em si e o conjunto de questões a colocar. Quivy et al. (1998) apontam os inquéritos como 
uma das técnicas mais comummente usadas para a realização da observação indireta. 
Tuckman (2012) identifica os inquéritos como uma das técnicas mais usadas na investigação 
na educação, permitindo transformar a informação transmitida por um indivíduo em dados 
relevantes para a investigação. Os inquéritos podem assumir várias formas e dessas foram 
usadas nesta investigação o questionário e a entrevista, descritas nas secções seguintes. 
3.4.3.1 Inquérito por questionário 
O inquérito por questionário é um instrumento frequentemente usado para a recolha de 
dados sobre um determinado grupo, nomeadamente hábitos, comportamentos e valores 
(Quivy et al., 1998). Trata-se de um instrumento que reúne, à partida, um conjunto de 
características que tornam a sua utilização adequada para determinadas situações: 
economia, possibilidade de garantir o anonimato, recolha da posição de uma amostra ou 
mesmo de todo o universo e facilitação do estabelecimento de relações entre os dados 
(Lopes et al., 2011; Mcmillan et al., 1984; Quivy et al., 1998). Lopes et al. (2011) referem que, 
num inquérito por questionário, podem existir três tipos de questões: abertas, fechadas ou de 
escolha múltipla. Na elaboração de um questionário deve ter-se alguns cuidados 
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nomeadamente a nível da clareza da linguagem utilizadas, na estruturação e organização de 
grupos de questões e ainda à relevância (Quivy et al., 1998; Tuckman, 2012). 
No presente estudo optou-se pela aplicação online dos questionários, o que se revelou 
uma mais-valia para a investigação quer em termos de abrangência dos inquiridos, quer em 
termos de tratamento prévio, resultando numa economia de tempo e recursos (Blaxter et al., 
2006).  
Privilegiou-se ainda a utilização de questões fechadas, não obstante a utilização 
pontual de questões semiabertas nos casos em que, conforme referem Hill et al. (2002), se 
revelou necessário completar informação quantitativa com dados qualitativos. Tendo por 
base as questões de investigação foram aplicados quatro inquéritos por questionário que são 
descritos nas secções seguintes. 
3.4.3.1.1 Q1- Perceções inicias (Alunos) e Q2- Perceções inicias (Professores) 
Com o objetivo de proceder a uma caracterização do acesso à tecnologia, bem como 
dos padrões de consumo de tecnologia dos professores e alunos participantes neste estudo 
pertencentes às das escolas do grupo G1, foram aplicados dois inquéritos por questionário 
online de preenchimento anónimo: Q1- Perceções inicias, destinado a alunos e Q2- 
Perceções iniciais, destinado a professores (Anexos 2 e 3, respetivamente).  
Para a elaboração destes instrumentos foram consultados outros inquéritos por 
questionário com objetivos semelhantes e já validados, como por exemplo o questionário 
usado pela Comissão Europeia no sentido de aferir o acesso, utilização e atitudes face à 
Tecnologia nas Escolas da Europa (Wastiau et al., 2013).  
A estrutura dos inquéritos por questionário Q1 e Q2, semelhantes em termos 
estruturais mas distintos nas questões do contexto (escolar e profissional) conforme o público 
alvo (alunos e professores), é apresentada no quadro seguinte: 
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Q1 (alunos) Q2 (professores) Objetivos 
Parte I – Dados pessoais Parte I – Dados pessoais 
Recolher dados demográficos relativos 
aos participantes (mantendo o 
anonimato) 
Parte II – Acesso à 
tecnologia 
Parte II – Acesso à 
tecnologia 
Caracterizar os meios disponíveis para o 
acesso à tecnologia 
Parte III – Hábitos de 
consumo de tecnologia a 
nível pessoal 
Parte III – Hábitos de 
consumo de tecnologia a 
nível pessoal 
Caracterizar a frequência e a relevância 
da utilização da tecnologia no contexto 
pessoal 
Parte IV – Hábitos de 
consumo de tecnologia a 
nível escolar 
Parte IV – Hábitos de 
consumo de tecnologia a 
nível profissional 
Caracterizar a frequência e a relevância 
da utilização da tecnologia no contexto 
escolar (Q1 – alunos) e no contexto 
profissional (Q2- professores) 
Parte V-Atitude dos pais e 
encarregados de 
educação face à 
segurança na Internet 
Parte V-Atitude com os 
alunos face às questões 
relacionadas com a 
segurança na Internet 
Caracterizar os comportamentos face a 
uma utilização segura da Internet no 
contexto pessoal (Q1 – alunos,) e no 
contexto profissional (Q2- professores, 
relativamente ao acesso em sala de aula) 
Parte VI – Perceções da 
utilização da tecnologia 
Parte VI – Perceções da 
utilização da tecnologia 
Identificar as perceções dos alunos e 
professores relativamente aos seus níveis 
de proficiência na utilização das 
tecnologias 
Quadro 6.  Estrutura dos inquéritos Q1-Perceções iniciais (alunos) e Q2-Perceções iniciais(professores) 
Praticamente todas as questões dos questionários Q1 e Q2 são de resposta fechada, 
tendo-se usado uma escala de Likert para a frequência (Não conheço, Nunca utilizei, uso 
pontualmente, Uso frequentemente) e para a relevância (Extremamente importante, Muito 
importante, Importante, Pouco importante, Nada importante). 
O processo de validação destes instrumentos envolveu duas fases distintas. 
Primeiramente foi feita a validação do conteúdo, com recurso a três peritos, tendo sido feita a 
primeira reformulação. A segunda fase da validação consistiu num teste piloto através da 
aplicação a indivíduos pertencentes a escolas que não iriam participar no estudo. No caso do 
inquérito por questionário dos alunos, participaram neste processo 3 alunos de 4 grupos 
etários diferentes (3º ano, 5º ano, 7ºano e 10º ano) e com base nos resultados este 
instrumento foi novamente reformulado. No caso dos professores, o instrumento foi aplicado 
a 3 professores pertencentes a escolas que não participaram no estudo, não se tendo 
registado a necessidade de reformulação.  
A divulgação do endereço do inquérito por questionário online foi feita através dos 
professores, no caso dos alunos, e através do envio de um email para os professores 
participantes na formação. Foi solicitada autorização à Direção-Geral da Educação (DGE), 
para proceder à respetiva aplicação, dando cumprimento ao definido no Despacho N.º 
15847/2007, publicado no DR 2ª série n.º 140 de 23 de julho, tendo-se obtido como resposta 
que, sendo que o preenchimento seria anónimo e estando disponível online, não carecia 
deste tipo de autorização. Não obstante, no caso dos alunos, foi dado conhecimento aos 
encarregados de educação do teor do inquérito por questionário e solicitada a sua 
autorização para o respetivo preenchimento.  
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3.4.3.1.2 Q3- Avaliação do impacto da ação de formação (Professores G1) 
O questionário Q3 (Anexo 4) foi aplicado aos professores do grupo G1, ou seja, a 
todos os professores que concluíram a ação de formação, tendo sido disponibilizado na 
última sessão de formação. O preenchimento deste questionário foi nominal e o seu objetivo 
último foi o de recolher as perceções dos professores relativamente ao impacto que a 
formação bem como do desenvolvimento do projeto com os alunos teve em contexto 
educativo.  
O quadro seguinte ilustra a estrutura geral do questionário Q3, bem como os objetivos 
de cada parte: 
Q3-Avaliação do impacto da 
ação de formação Objetivos 
Parte I-Dados pessoais Recolher dados demográficos relativos aos participantes (nominal) 
Parte II-Antes da formação Caracterizar a frequência e a relevância da utilização da tecnologia antes da formação 
Parte III-Projeto Recolher elementos sobre caracterização do projeto desenvolvido pelos professores com os alunos. 
Parte IV-Resultados da 
implementação do projeto 
Caracterizar a perceção dos professores relativamente ao impacto do 
implementação do projeto. 
Parte V-Depois da formação Caracterizar a frequência e a relevância da utilização da tecnologia antes da formação 
Quadro 7.  Estrutura do inquérito Q3-Avaliação do impacto da ação de formação 
Privilegiou-se a utilização de questões de resposta fechada, tendo-se usado a escala 
de Likert referida no ponto anterior. No entanto, foram também utilizadas questões de 
resposta aberta quando se registou a necessidade de complementar os dados relativos às 
questões fechadas. Dada a especificidade deste questionário, o processo de validação 
envolveu apenas a fase de validação do conteúdo, com recurso a três peritos, tendo sido 
feita uma reformulação tendo em atenção as propostas de alteração apresentadas. 
3.4.3.1.3 Q4- Avaliação da ação de formação (Professores G1) 
O questionário Q4 (Avaliação da ação de formação) (Anexo 5), foi também aplicado 
aos Professores das escolas do grupo G1 no final da ação de formação. A aplicação deste 
questionário faz parte dos procedimentos definidos pela Unidade Integrada de Formação 
Continuada (UINFOC) da Universidade de Aveiro, sendo proposta uma estrutura já validada, 
mas deixando margem para ser (re)adaptada pelo formador. No âmbito do presente estudo, 
manteve-se todos os itens previsto no questionário “modelo” da UINFOC, tendo sido ainda 
acrescentadas duas questões abertas, relativas à identificação de aspetos positivos e 
negativos da ação de formação. O quadro seguinte ilustra a estrutura geral do questionário 
Q4, disponibilizado online e de preenchimento anónimo:  
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Q4-Avaliação da ação de formação Objetivos 
Parte I- Avaliação Global da ação de 
formação 
Recolher a perceção dos professores sobre a ação de 
formação no computo geral. 
Parte II- Avaliação dos conteúdos 
programáticos 
Caracterizar a perceção dos professores sobre a ação de 
formação em termos de conteúdos abordados. 
Parte III- Avaliação do desempenho do 
formador 
Recolher elementos sobre a perceção dos professores 
relativa do desempenho do formador 
Parte IV- Avaliação do suporte 
administrativo da ação de formação 
Caracterizar a perceção dos professores sobre o suporte 
administrativo durante o decorrer da ação de formação 
Parte I- Aspetos positivos e negativos 
da ação de formação 
Caracterizar a perceção dos professores relativamente aos 
aspetos que consideraram mais positivos e menos negativos 
da ação de formação 
Quadro 8.  Estrutura do questionário Q4-Avaliação da ação de formação 
3.4.3.2 Inquérito por entrevista 
Haguette (1992) apresenta a entrevista como “um processo de interação social entre 
duas pessoas na qual uma delas, o entrevistador, tem por objetivo a obtenção de 
informações por parte de outro, o entrevistado” (apud Boni et al. (2005, p. 72)). Blaxter et al. 
(2006, p. 172) apresentam a entrevista como “involves questioning or discussing issues with 
people”. Por seu turno, Freixo (2009, p. 192) enfatiza o relacionamento entre entrevistado e 
entrevistador e apresenta a entrevista como o “ato de perceber o realizado entre duas 
pessoas”. 
O inquérito por entrevista constitui, conforme refere Seidman (2012, p. 14), “a powerful 
way to gain insight into educational and other important social issues through understanding 
the experience of the individuals whose lives reflect those issues”. As entrevistas podem ser 
classificadas relativamente ao grau de estruturação em estruturadas, não estruturas ou 
semiestruturadas. Lopes et al. (2011) posiciona as entrevistas estruturadas e as não 
estruturadas em pólos opostos, situando as entrevistas semiestruturadas como uma variante 
definida no compromisso entre a diretividade e a não diretividade.  
Neste estudo a opção recaiu sobre a entrevista semiestruturada, justificando-se esta 
opção pela flexibilidade não anárquica mas ajustada a um quadro predeterminado – o guião 
da entrevista (Hancock et al., 2006). As entrevistas realizadas no âmbito desta investigação 
foram realizadas aos diretores das escolas do G1 e do G2 em dois momentos diferentes. A 
primeira ronda de entrevistas foi realizada em 2013, no primeiro ano de implementação, a 
todos os 5 diretores das escolas envolvidos no estudo (fase II). No âmbito da preparação 
desta entrevista (E1) foi elaborado um guião que se encontra no Anexo 6. 
 A segunda ronda de entrevistas foi realizada em 2015, também aos 5 diretores das 
escolas G1 e G2. Realça-se, porém, que, quer devido a processos eleitorais quer a 
mudanças na organização da rede escolar, o cenário encontrado em 2015 foi 
substancialmente diferente: dois dos diretores não eram os mesmos que em 2013 e uma das 
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escolas foi alvo de um processo de agregação. Para esta segunda fase de entrevistas os 
guiões elaborados não foram comuns, dado que a atividade registada no SC em 2015 era 
profundamente diferente entre as escolas. Neste sentido, optou-se pela elaboração de dois 
guiões de entrevista de forma a que, mantendo o carácter semiestruturado, fosse possível 
aferir de uma forma mais direta o balanço da utilização do SC.  
3.4.4 Síntese 
O quadro seguinte sistematiza as técnicas e instrumentos de recolha de dados, associando-
os às questões de investigação, bem como o âmbito de aplicação, discriminando ainda o 
contexto e os participantes envolvidos.  
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Questões de investigação 
Recolha de dados Âmbito de aplicação 
e/ou participantes Técnicas Instrumentos/Fontes 
Q1.1- Qual o impacto das estratégias 
adotadas pelas escolas para fomentar a 
utilização do Sapo Campus? 
Inquérito Entrevista E1 e E2 Análise de conteúdo Diretores G1 e G2 
Observação 
Direta 
Atividade no SC 
Análise estatística 
SNA 
Escolas do G1 e G2 
Q1.2- Em que medida a institucionalização 
de uma plataforma caracterizada por um 
elevado grau de abertura condiciona a sua 
adoção por parte da comunidade escolar? 
Inquérito 
Questionário Q3 Professores G1 
Entrevista E1 e E2 
Análise de conteúdo Diretores G1 e G2 
Q1.3- Que papel pode ter a formação dos 
professores no processo de apropriação do 
SC?? 
Observação 
Direta 
Atividade no SC 
Análise estatística 
SNA 
Escolas do G1 e G2 
Inquérito 
Questionários Q3 e Q4 
Análise de conteúdo 
Análise estatística 
Professores G1 
Entrevista E1 e E2 
Análise de conteúdo Diretores G1 e G2 
Q1.4- Que mudanças podem ser 
identificadas nas práticas dos professores 
envolvidos, ao nível das dinâmicas online e 
de padrões de consumo e produção de 
informação? 
Inquérito 
Questionários Q3 e Q4 
Análise de conteúdo 
Análise estatística 
 
Professores G1 
 
Entrevista E1 e E2 
Análise de conteúdo Diretores G1 e G2 
Q1.5- Que tipo de elementos caracterizam 
a presença digital dos utilizadores do SC? 
Observação 
Direta 
Atividade no SC 
Análise estatística 
SNA 
Escolas do G1 e G2 
Q1.6- De que forma a presença no SC 
potencia o processo de aprendizagem dos 
alunos? 
Inquérito 
Questionários Q3 e Q4 
Análise de conteúdo 
Análise estatística 
Professores G1 
Entrevista E1 e E2 
Análise de conteúdo Diretores G1 e G2 
Observação 
Direta 
Atividade no SC 
Análise estatística 
SNA 
Escolas G1 
Q2- Que tipo de interações se estabelecem 
dentro e entre os diferentes grupos de 
agentes envolvidos, e potenciam a 
comunicação e a partilha de recursos? 
Inquérito 
Questionários Q3 e Q4 
Análise de conteúdo 
Análise estatística 
Professores G1 
Observação 
Direta 
Atividade no SC 
Análise estatística 
SNA 
Escolas G1 e G2 
Quadro 9.  Relação entre as questões de investigação, técnicas e instrumentos de recolha de dados 	 	
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3.5 Tratamento de dados 
Esta secção tem como objetivo apresentar as técnicas de tratamento de dados que 
foram utilizadas no presente estudo. A utilização de técnicas diferentes foi uma opção 
deliberada no sentido de permitir olhar os dados de outra perspetiva, num contínuo de 
triangulação. Foram utilizadas como técnicas de tratamento de dados a análise de conteúdo, 
a estatística descritiva e Social Network Analysis. Ao longo das subsecções seguintes estas 
três técnicas são apresentadas de uma forma sucinta e é enquadrada a respetiva aplicação 
no tratamento dos dados. 
3.5.1 Análise de conteúdo 
A análise de conteúdo é apresentada por Anderson et al. (2001) como uma técnica 
que utiliza um conjunto de procedimentos para retirar inferências válidas de um conjunto de 
dados não quantitativos. Bardin et al. (1979) e Krippendorff (2012) realçam, por um lado, a 
existência de um conjunto de procedimento definidos a serem aplicados e, por outro lado, a 
interpretação articulada que deve ser feita. No âmbito da presente investigação, esta técnica 
foi usada para efetuar o tratamento dos dados recolhidos através de vários instrumentos: 
entrevistas e questões abertas dos inquéritos por questionário Q3 e Q4.  
As entrevistas realizadas no âmbito desta investigação foram realizadas aos diretores 
das escolas do G1 e do G2 em dois momentos diferentes, conforme já foi referido. A primeira 
ronda de entrevistas, designada por R1, foi realizada em 2013, a segunda, designada por 
R2, foi realizada em 2015. As entrevistas foram gravadas com o consentimento de cada 
entrevistado e, posteriormente, procedeu-se à respetiva transcrição13, revisão do texto e 
validação.  
As entrevistas da ronda R1 foram realizadas em 2013, tendo uma delas a forma de 
depoimento escrito (via email), uma vez que, apesar dos esforços desenvolvidos, se revelou 
impossível fazer de outra forma14. As entrevistas da ronda R2, foram realizadas já muito 
perto do final da investigação tendo-se optado pela utilização dos meios que se revelaram 
mais eficazes, compreendendo-se neste contexto o recurso à entrevista via telemóvel. Dado 
que se pretendeu estender o tempo o mais possível, proletou-se até outubro de 2015 a 
realização das entrevistas. 
																																																								
13 A transcrição das entrevistas, bem como o registo áudio encontram-se no Anexo 7 (Entrevistas da 
ronda R1) e Anexo 8 (Entrevistas da ronda R2). 
14 Esta entrevista foi marcada e sucessivamente adiada por cinco vezes. Existe a noção clara de que 
um depoimento escrito é substancialmente diferente de uma entrevista com contacto direto; no entanto 
a opção por esta forma de recolha só se colocou quando foi manifestamente impossível obter a 
informação de outra forma. Não obstante, Blaxter et al. (2006) referem que o inquérito por entrevista 
pode ser aplicado por email. 
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O quadro seguinte ilustra os momentos de aplicação, bem como o meio e a duração: 
 
Ronda Grupo de escolas Entrevista Entrevistado Data Duração Tipo 
R1 
G1 
E1-ESSL D1 12.02.2013 26m:23s Presencial 
E2-EBIT D2 13.04.2013 40m:55s Presencial 
E3-AEA D3 28.07.2013 - Escrito (email) 
G2 E4-AEBA D4 13.04.2013 38m:57s Online (Skype) E5-AEPRS D5 17.03.2013 23m:02s Online (Skype) 
R2 
G1 
E1-ESSL D1 03.10.2015 12m:05s Presencial 
E2-EBIT D2 29.09.2015 8m:11s Online (Skype) 
E3-AEA D3 29.09.2015 3m:50s Telemóvel 
G2 E4-AEBA D4 29.09.2015 17m:28s Telemóvel E5-AEPRS D5 01.10.2015 13m:4s Telemóvel 
Quadro 10.  Momentos de aplicação das entrevistas das rondas R1 e R2 
Os questionários Q3 e Q4 incluem questões de resposta aberta e para as quais se 
tornou pertinente proceder a uma análise de conteúdos. O quadro seguinte ilustrada as 
questões abertas dos referidos questionários cujas respostas constituíram o corpus dos 
dados sujeitos a análise de conteúdo:  
Questionário Questão 
Q3 
P05- Mencione três aspetos positivos desta formação 
P06- Mencione três aspetos negativos desta formação 
Q4 
P4.020- Além das melhorias identificadas no quadro anterior, no âmbito 
da especificidade do seu projeto, refira-se a outras dimensões que a 
utilização do SC promoveu no processo do ensino e de aprendizagem. 
P4.025- Tendo presente a especificidade de cada projeto, além das 
estratégias anteriores, implementou, com sucesso outras estratégias?4 
P4.029- O que mudaria no conjunto de estratégias de forma a aumentar o 
grau de participação dos alunos?  
P4.046- Que outras áreas/funcionalidades do SC sentiu a falta para 
desenvolver o seu projeto ou considera que deveriam constar na 
plataforma? 
P4.046A- Identifique alguns fatores que poderiam ter contribuído para o 
grau de envolvimento dos alunos, relacionados com as funcionalidades 
da plataforma SC.  
P5.046- Porquê? 
[Pensa continuar a usar o SC após a conclusão da formação?] (Sim/Não)  
Quadro 11.  Questões abertas dos questionários Q3 e Q4 
Como está implícito no quadro, algumas das questões abertas do questionário Q4 
funcionaram como complemento a questões fechadas, pelo especialmente nestes casos, que 
se impõe uma análise devidamente contextualizada das respostas. 
Após o processo de recolha, procedeu-se à análise de conteúdo utilizando o software 
WebQDA (Web Qualitative Data Analysis) e os passos definidos por Bardin et al. (1979) com 
as adaptações propostas por Gondim et al. (2014). Este processo comportou as seguintes 
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fases (Bardin et al., 1979; Blaxter et al., 2006; Elo et al., 2008; Gondim et al., 2014) que se 
apresentam, contextualizando no presente estudo 
(i) Preparação dos dados 
Os dados foram organizados em documentos e posteriormente adicionados, de forma 
organizada, ao WebQDA, utilizando a funcionalidade “Fontes Internas”.  
(ii) Organização das fontes de dados no WebQDA 
Foi também criada uma classificação para as fontes de dados de forma a 
posteriormente permitir a filtragem e a triangulação de dados. As fontes de dados foram 
classificadas considerando dois atributos, definidos ao nível do interveniente: a escola a que 
pertenciam (ESSL, EBIT, ESA, EB, CE Burgo, AEBA, AEPRS) e o papel que exerciam 
(Diretor(a) e Professor(a)). Para efetuar esta classificação foi usada a “Classificações” 
presente no WebQDA. Desta forma foi possível proceder à classificação dos documentos 
tendo por base os atributos definidos, num processo ilustrado na imagem seguinte: 
 
Figura 6. Classificação e atributos-WebQDA 
(iii) Organização das fontes de dados no WebQDA 
Tendo presente os dados relativos às questões abertas dos inquéritos por questionário 
Q3 e Q4, decorre do processo de classificação adotado, a opção de não distinguir as 
respostas dadas por cada professor. Esta opção foi tomada tendo em consideração o 
elevado número de casos a considerar (79) e os objetivos do presente estudo. Não obstante, 
a codificação das respostas foi feita considerando cada uma das respostas de forma 
individual. A imagem seguinte ilustra todas as fontes de dados de acordo a estratégia 
definida. 
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Figura 7. Organização das fontes dos dados- WebQDA 
(iv) Definição das categorias e subcategorias de análise 
O primeiro contacto com os dados ocorreu durante a fase da recolha e preparação dos 
dados, tendo já nesta fase emergido algumas categorias de análise. A esta perceção juntou-
se o conjunto de pressupostos que resultaram da revisão da literatura feita ao longo do 
capítulo anterior resultando num processo dinâmico de definição de categorias de análise, 
feito de avanços e retrocessos. Identifica-se assim duas abordagens distintas mas 
complementares da definição das categorias: nomotética (apriorística) e ideográfica, com o 
aprofundar a análise dos dados (Krippendorff, 2012; Pais et al., 2012; Weber, 1990) Desta 
forma, identificaram-se três macro-categorias, também designadas por dimensões: Adoção 
institucional, Impacto no processo de ensino e aprendizagem e Longevidade apresentadas 
seguidamente. 
 
a) Adoção institucional 
Nesta dimensão enquadram-se as entrevistas da ronda R1 realizadas aos diretores 
das cinco escolas que fazem parte do estudo. Estas entrevistas tiveram como principal 
objetivo perceber como as escolas e mais propriamente os diretores organizaram o processo 
de adoção do SC. Neste sentido foram definidas as categorias principais (ilustradas 
conforme ilustrado no quadro seguinte) que emergiram das questões colocadas aos 
diretores: 
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Dimensão: Adoção institucional 
Categoria Descritor 
Estratégias de envolvimento Identificação das estratégias de envolvimento aplicadas pelos 
diretores das escolas dos grupos G1 e G2 
Padrões de consumo Identificação alterações observadas de padrões de consumo 
de tecnologia (alunos e professores) 
Dinâmicas de Ensino e 
Aprendizagem 
Referencias a dinâmicas de ensino e aprendizagem que se 
tenham estabelecido no âmbito do SC 
Impacto na instituição Menções a impactos sentidos na escola decorrentes do 
trabalho com o SC 
Mais valias da utilização do 
SC 
Identificação de mais valias observáveis que a adoção do SC 
trouxe à instituição 
Sustentabilidade Referencias a estratégias com vista a sustentabilidade da 
utilização do SC. 
Quadro 12.  Categorias da dimensão de análise Adoção Institucional 
Estas categorias foram ainda divididas de forma a permitir uma análise ainda mais 
detalhada do processo de adoção do SC nas escolas analisadas (G1 e G2).  
Dentro a dimensão Adoção institucional e relativamente à categoria Estratégias de 
envolvimento, foram definidas subcategorias de 1º e 2º nível conforme se encontra no quadro 
seguinte:  
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Dimensão: Adoção institucional  
Categoria: Estratégias de envolvimento 
Subcategoria 
(1º nível) 
Subcategoria  
(2º nível) Descritores 
Alunos Trabalho com os professores Envolvimento dos alunos através do trabalho com os professores 
Turmas piloto Referência a criação de turmas piloto como estratégia de envolvimento 
Capitalizar o interesse dos pelas 
tecnologias 
Referência ao interesse pelas tecnologias 
do jovens como estratégia de envolvimento 
Envolver a Associação de Estudantes Envolvimento dos alunos através a Associação de Estudantes 
Professores Comunicação interna formal Utilização de uma comunicação interna para divulgação do SC 
Contacto direto e pessoal Referência a abordagens diretas do diretor 
Equipas/agentes de mudança Identificação de agentes e ou equipas com efeito catalisador da utilização do SC 
Formação 
Pedagógica Ação de formação dinamizada pela investigadora 
Equipa do SC Workshops formativos dinamizados pela equipa do SAPO Labs 
Diretor Sessões de formação dinamizadas pelo diretor 
Utilidade Referências à utilidade do SC como estratégia de envolvimento 
Instituição Disponibilização de equipamentos e 
recursos 
Referências ao esforço feito pela escola 
para disponibilizar equipamentos e recursos 
como forma de promover a adoção do SC 
Divulgação do site da escola Menção à divulgação do SC no site da escola 
Envolvimento de entidades externas Menção ao envolvimento de entidades externas como estratégia de envolvimento 
Envolvimento de estruturas internas 
 
Referências ao envolvimento de diferentes 
estruturas internas da escola (Conselho 
pedagógico, Conselho Geral, etc.) 
Empenho pessoal Menção ao compromisso pessoal do diretor na adoção do SC 
Tradição e Cultura Identificação da tradição e cultura das escola 
Problemas 
Equipamentos e recursos 
Identificação de problemas relacionados 
com os equipamentos e recursos que 
afetaram o processo de adoção 
Limitações técnicas do SC 
Referências a problemas e limitações 
técnicas do SC que limitaram o processo de 
adoção 
Resistência à mudança Menções à resistência à mudança demonstrada pelos professores 
Competências TIC Alusões às baixas competências TIC demonstrada pelos professores 
Eficácia Comunicação interna formal 
Referências às estratégias de envolvimento 
identificadas e consideradas mais eficazes 
no processo de adição institucional do SC 
Divulgação no site da escola 
Envolvimento de entidades externas 
Formação 
Trabalho com os professores 
Quadro 13.  Dimensão Adoção institucional-categoria Estratégias de envolvimento  
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Ainda Adoção institucional foram definidas as seguintes subcategorias de 1º e 2º nível 
conforme se encontra no quadro seguinte:  
Dimensão: Adoção institucional  
Categoria Subcategoria (1º nível) 
Subcategoria 
(2º nível) 
Padrões de consumo Alunos Criação e partilha de conteúdos Interação 
Professores 
Criação e partilha de conteúdos pedagógicos 
Criação e partilha de conteúdos de articulação 
pedagógica 
Dinâmicas de Ensino e 
Aprendizagem  
Integração da tecnologia 
Transversalidade 
Impacto na instituição Necessidade de avaliação 
Comunicação 
Aumento da utilização de tecnologia 
Melhoria das aprendizagens 
Criação e partilha de conteúdos 
Alargamento do espaço da sala de aula 
Trabalho colaborativo 
Envolvimento dos EE 
Mais Valias da adoção do 
SC 
Trabalho colaborativo 
Formação 
Privacidade 
Comunicação 
Empenho pessoal 
Evidenciar a utilidade 
Sustentabilidade Promoção do efeito viral 
Planeamento conjunto 
Capitalizar o interesse dos alunos pela web social 
Equipamento e recursos 
Quadro 14.  Dimensão Adoção institucional (continuação) 
 
b) Impacto no processo de ensino e aprendizagem 
As fontes de dados que compõem o corpus de análise nesta dimensão são as 
questões abertas dos questionários Q3 e Q4, tendo um carácter completar de outras 
questões fechadas.  
Relembra-se que estes questionários foram aplicados no âmbito da formação aos 
professores das escolas G1, estando diretamente relacionados com os projetos que os 
professores desenvolveram com os alunos, utilizando o SC. Nesta dimensão as categorias 
emergiram totalmente dos dados analisados e foram organizadas segundo as questões a 
analisar. Assim sendo, foram definidas as categorias seguintes: 
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Dimensão: Impacto no processo de ensino e aprendizagem 
Categoria Descritor 
Formação Identificação dos aspetos positivos e negativos da formação 
Dimensões do EA promovidas 
com a utilização do SC 
Referência a dimensões do EA promovidas pela implementação de 
projetos e atividades tendo como suporte o SC 
Estratégias de EA 
implementadas 
Menção a outras estratégias de EA implementadas durante os 
projetos desenvolvidos 
Estratégias de envolvimento 
do alunos a implementar 
Identificação de outras estratégias que poderiam ter sido usadas no 
sentido de aumentar o envolvimento e participação dos alunos no 
projeto/atividades desenvolvidas 
Funcionalidades do SC a 
implementar 
Identificação de funcionalidades do SC que poderiam ter sido 
relevantes para o projeto 
Razões para continuar (ou 
não) a usar o SC 
Identificação dos fatores potenciadores da continuidade da 
utilização do SC. 
Quadro 15.  Categorias da dimensão de análise Impacto no processo de ensino e aprendizagem 
A questão aberta P4.020 do questionário Q4 tinha como objetivo complementar uma 
questão de resposta fechada relativamente a outras dimensões de aprendizagem 
promovidas com a utilização do SC (além das identificadas na questão de resposta fechada). 
Para o tratamento das respostas foram definidas as seguintes subcategorias: 
Dimensão: Impacto no processo de ensino e aprendizagem 
Categoria: Dimensões do EA promovidas pela utilização do SC  
Responsabilidade 
Reflexão 
Interação professor/aluno 
Partilha 
Competências TIC 
Motivação 
Autonomia 
Quadro 16.  Subcategorias de análise da categoria Dimensões do EA promovidas pela utilização do SC  
A categoria “formação” integra as questões abertas (P05 e P06) do questionário Q3. A 
análise dos dados com o objetivo de identificar as subcategorias relativos à identificação dos 
aspetos positivos e negativos da formação revelou que os professores situaram a níveis 
diferentes as respostas, incluindo a perceção relativa à ação de formação, ao 
desenvolvimento do projeto e ainda a aspetos técnicos do SC.  
Acresce ainda ser verificou com alguma frequência que os mesmo fatores que uns 
consideram como aspetos positivos, outros consideram-nos negativos. No quadro seguinte 
constam as subcategorias definidas para a categoria “Formação”15: 
 
 
																																																								
15 Na apresentação do quadro optou-se por não incluir os descritores, umas vez que dado o contexto a 
designação da subcategoria é suficiente para a caracterização da mesma. Igual procedimento foi 
seguido na apresentação as subcategorias desta dimensão de análise. 
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Dimensão: Impacto no processo de ensino e aprendizagem  
Categoria: Formação 
Subcategoria 
(1º nível) 
Subcategoria 
(2º nível) 
Subcategoria 
(3º nível) 
Aspetos positivos Atualização na área das TIC  
Nada a registar  
Organização e dinamização 
da ação de formação 
Partilha de experiências 
Horário 
Local de realização 
Interação entre pares 
Duração 
Apoio 
Bom ambiente 
Formação creditada 
Desenvolvimento do projeto 
Interação com os alunos 
Envolvimento da família nos projetos 
Trabalho com os alunos 
Conteúdos abordados 
Conhecer o SC 
Abordagem de novas estratégias 
Pertinência das temáticas abordadas 
Reflexão sobre a web social 
Aspetos negativos Nada a referir  
Relacionados com o SC Problemas/limitações do SC Registo dos alunos no SC 
Organização e dinamização 
da ação de formação 
Horário 
Critérios de avaliação pouco objetivos 
Apoio 
Duração 
Desenvolvimento do projeto 
Dificuldade em envolver os alunos 
Tempo 
Equipamentos e recursos 
Conteúdos abordados Pertinência da temática Exploração do SC 
Quadro 17.  Subcategorias de análise da categoria Formação 
Relativamente à questão aberta que complementou uma questão de resposta fechada 
relativamente às dimensões de aprendizagem promovidas com a utilização do SC, foram 
definidas as seguintes subcategorias: 
A questão aberta P4.025 do questionário Q4 tinha também objetivo complementar uma 
questão de resposta fechada relativamente à implementação de outras (além das 
identificadas na questão de resposta fechada) estratégias na implementação do projeto. Do 
processo de tratamento das respostas resultaram seguintes subcategorias: 
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Dimensão: Impacto no processo de ensino e aprendizagem 
Categoria: Estratégias de EA implementadas (outras) 
Criação do cartão SAPO 
Envolvimento das famílias/entidades externas 
Criação e partilha de vídeos 
Abertura à comunidade escolar 
Utilização de outras plataformas 
Simulação de teletrabalho  
Quadro 18.  Subcategorias de análise da categoria Estratégias de EA implementadas (outras) 
Do mesmo questionário (Q4), mas relativamente à questão P4.029, pretendeu-se 
identificar que outras estratégias poderiam ser adotadas pelos professores de forma a 
aumentar o grau de participação dos alunos. Do processo de tratamento de dados 
emergiram as seguintes subcategorias: 
Dimensão: Impacto no processo de ensino e aprendizagem 
Categoria: Estratégias de envolvimento do alunos a implementar 
Tempo 
Desafios mais apelativos 
Liberdade na escolha do tema/atividades 
Sistema de recompensas 
Acesso à tecnologia 
Tornar as atividades obrigatórias 
Registo dos alunos 
Atividades lúdicas 
Apoio fora da sala de aula 
Formação no SC para os alunos 
Quadro 19.  Subcategorias de análise da categoria Estratégias de envolvimento dos alunos a implementar  
Relativamente ao processo de análise das questões abertas P4.046 e P4.46A do 
questionário Q4, relativas a funcionalidades do SC que os professores sentiram falta no 
desenvolvimento do projeto, emergiram as seguintes subcategorias: 
Dimensão: Impacto no processo de ensino e aprendizagem 
Categoria: Funcionalidades em falta 
Subcategoria 
(1º nível) 
Subcategoria 
(2º nível)  
Desenvolvimento do 
projeto 
Chat 
Melhorar as notificações 
Melhorar o processo de publicação de vídeos e imagens 
Gestão de ficheiros 
Editor de fórmulas 
Editor de texto nos grupos 
Sistemas de ranking 
Ver quem está online 
Estimulo da participação 
dos alunos 
Registo dos alunos 
Acesso à tecnologia 
Chat 
Sistemas de ranking 
Outros 
Tempo 
Quadro 20.  Subcategorias de análise da categoria Funcionalidades em falta 
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Na última questão do questionário Q4 (P5.06-aberta) pretendeu-se identificar o 
conjunto de razões que os professores identificaram para continuarem a utilizar o SC. Do 
processo de análise das respostas dadas resultaram as subcategorias constantes no quadro 
seguinte: 
Dimensão: Impacto no processo de ensino e aprendizagem 
Categoria: Razões para continuar a usar o SC 
Alargamento do espaço e tempo da aula 
Sentido de comunidade 
Trabalho colaborativo 
Trabalho com os alunos 
Utilidade 
Motivação 
Privacidade 
Divulgação de atividades 
Seguir a atividade de outros  
Quadro 21.  Subcategorias de análise da categoria Razões para continuar a usar o SC 
 
c) Longevidade 
Nesta dimensão enquadram-se as entrevistas da segunda ronda (R2) realizadas aos 
diretores das cinco escolas que fazem parte do estudo. Estas entrevistas tiveram como ponto 
de partida o resultado da análise estatística dos dados de atividade no SC, estando na posse 
de dados objetivos relativos ao grau de utilização do SC nas respetivas escolas, datado de 
abril de 2015. As categorias e subcategorias identificadas emergiram totalmente das 
entrevistas. No quadro seguinte constam as categorias e subcategorias definidas para a 
análise: 
Dimensão: Longevidade 
Categoria Subcategoria (1º nível) 
Subcategoria 
(2º nível) 
Subcategoria 
(3º nível) 
Grau de utilização elevado Relevância 
Tipo de utilização Pedagógica 
Instrumento de gestão Comunicação 
Estruturas internas 
Divulgação 
Apoio do SAPO Labs 
Manutenção evolutiva 
Privacidade 
Formação 
Alargamento à comunidade educativa 
Registo dos alunos 
Fiabilidade do SC 
Grau de utilização baixo Liderança do projeto 
Mobilidade/saída de elementos chave 
Substituição por outra plataforma 
Falta de um projeto aglutinador 
Contexto do agrupamento 
Tempo 
Quadro 22.  Subcategorias e descritores da dimensão de análise Longevidade 
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(v) Definição da unidade de análise 
O processo de definição da unidade de análise deve ser cuidadosamente ponderado 
tendo consequências profundas em todo o processo de análise (Bardin et al., 1979; Blaxter 
et al., 2006; Elo et al., 2008; Gondim et al., 2014). No presente estudo optou-se pela 
utilização da oração entendida como fragmento significativo da frase.  
(vi) Codificação das unidades de análise 
Estabilizada a definição de categorias, procedeu-se à codificação do corpus de análise 
usando o software WebQDA, conforme exemplificado na figura seguinte: 
 
Figura 8. Exemplo do processo de codificação no WebQDA 
(vii) Validação das categorias e controlo da subjetividade 
A validação das categorias de análise identificadas foi distinta, variando segundo o 
momento de recolha dos dados. No que diz respeito às entrevistas da ronda R1 e às 
questões abertas dos questionários Q3 e Q4, foi seguida uma estratégia que implicou 
fazer todo o processo anterior em dois momentos distintos com um hiato temporal de 6 
meses, permitindo algum distanciamento. Posteriormente procedeu-se à comparação 
dos resultados e foram feitos os ajustes necessários. No que diz respeito à ronda de 
entrevistas E2 e dado o momento em que foram conduzidas (outubro de 2015), optou-se 
por fazer uma nova codificação de uma amostra decorridas duas semanas. Ainda assim 
verificou-se a necessidade de proceder a reajustes (se bem que pontuais). 
(viii) Processo inferencial de análise dos resultados 
No processo inferencial de análise dos resultados foram utilizadas as ferramentas 
disponibilizadas pelo WebQDA, nomeadamente as matrizes de questionamento, 
permitindo o cruzamento de dados. Nas situações em que se revelou necessário, os 
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dados foram exportados para uma folha de cálculo a fim de ser possível o respetivo 
tratamento. 	
3.5.2 Análise Estatística descritiva 
Para Black (1999), esta técnica de tratamento de dados é uma forma de transformar 
dados em informação relevante, facilitando o processo de comunicação de resultados. 
Coutinho (2014, p. 134) refere claramente a função da estatística descritiva, realçando que é 
usada para “obter uma primeira leitura dos dados capaz de dar uma ideia acerca da 
dispersão, forma e estrutura da distribuição”. Neste contexto, Quivy et al. (1998) defendem 
que a utilização de gráficos na apresentação de resultados potencia a qualidade da 
interpretação, sendo que devem ser sempre acompanhados por uma leitura reflexiva. 
Coutinho (2014) identifica três situações em que a estatística descritiva pode ser 
utilizada: (i) na organização e descrição de dados; (ii) na distinção entre o que está ou não 
dentro de uma norma; (iii) evidenciar relações, padrões e diferenças.  
A análise estatística descritiva foi uma técnica usada em várias fases do estudo, tendo 
sido aplicada a dados recolhidos por instrumentos de natureza diferente, assumindo especial 
relevância no tratamento das questões fechadas nos inquéritos por questionário Q1, Q2, Q3 
e Q4.  
Na análise dos registos da atividade do SC foi também usada a análise estatística 
descritiva. Nas escolas analisadas registaram-se 50.791 atividades no SC (28.139 relativas 
ao cenário pós-adoção e 22.702 relativas ao cenário atual), impondo per se uma análise 
estatística como uma das formas de redução e apresentação dos dados. Esta técnica foi 
também usada para a criação de tabelas de frequências e gráficos dos dados resultantes da 
análise de conteúdo, tendo presente as considerações apresentadas por Coutinho (2014, p. 
132): 
Associamos sempre a estatística com a investigação quantitativa porque de 
facto, na investigação qualitativa a recolha e análise de dados é um processo 
contínuo e integrado na sequencia da investigação, de forte cariz indutivo, 
resultando como produto final uma descrição, ou seja, “palavras”. É certo que a 
estatística pode ser apropriada em certas etapas de análise de dados em 
investigação qualitativa mas não é de facto a parte central do processo, como 
acontece na metodologia quantitativa. 
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3.5.3 Social Network Analisys (SNA) 
O SC foi apresentado como uma plataforma que agrega um conjunto de serviços da 
web social, suportando um conjunto de relações que se estabelecem entre os membros de 
uma comunidade constituída, no caso do presente estudo, em cada escola. Neste sentido, e 
fazendo o paralelismo com o conceito de rede social apresentado por Passmore (2011, p. 
23) em que propõe que “A social network is a social structure made up of individuals (or 
organizations) called "nodes", which are tied (connected) by one or more specific types of 
interdependency”, pode dizer-se que o SC constitui-se como uma rede social.  
As redes sociais, entendidas como as relações que se estabelecem entre pessoas, 
têm, ao longo da história da humanidade, crescido em dimensão e complexidade, à medida 
que os efeitos provocados pelo afastamento geográfico se vão dissipando (Easley et al., 
2010). A tecnologia tem tido um papel fundamental na aproximação das pessoas levando 
Castells (2004) a considerar que as redes definiram uma nova morfologia da sociedade 
tendo como infraestrutura a própria Internet. Dada a importância que as redes sociais 
assumem na sociedade moderna, compreende-se que tenha emergido a necessidade de 
construção de métricas que as permitam estudar de uma forma sistemática e sustentada. É 
este o contexto encontrado para o surgimento e desenvolvimento da Social Network Analisys 
(SNA). Costa (2013) refere alguns trabalhos que deram um contributo relevante para a 
emergência desta área, estando na origem da SNA: Jacob L. Moreno (1934, com o 
desenvolvimento da sociometria), Fritz Heider (1958, com a Teoria do Equilíbrio) e John 
Barnes (1954, com o primeiro estudo de uma comunidade piscatória como uma rede social ). 
Importa ainda relevar o trabalho de Leonhard Euler com o contributo que deu para o 
referencial matemático que dá suporte à SNA. 
A SNA constitui-se como uma metodologia de análise das redes sociais que encontra 
grande parte do seu referencial teórico na teoria dos grafos. Os métodos exploratórios 
permitidos pela SNA são predominantemente quantitativos, pois permitem estudar, de forma 
simbólica e numérica, as estruturas dos grupos sociais (Souza Sacerdote et al., 2015). Estes 
grupos são constituídos através dos relacionamentos entre atores, constituindo um grafo. Um 
grafo pode ser definido como “(...) a way of specifying relationships among a collection of 
items. A graph consists of a set of objects, called nodes, with certain pairs of these objects 
connected by links called edges” (Easley et al., 2010, p. 23) .  
Uma rede pode ser representada matematicamente por um grafo que descreve a sua 
estrutura topológica, sendo constituído por um conjunto de nós, também por denominados 
vértices, ligados por linhas que expressam a relação entre eles, também designadas por 
arestas. Usando um grafo para fazer a representação de uma rede social, os nós 
representam as pessoas e as arestas as relações entre elas (Freitas, 2010). Os grafos 
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podem ainda ser classificados como orientados, se for considerado o sentido da relação e 
pesados se for tida em conta a força da relação. 
As redes (grafos) que resultam da representação das relações numa rede social têm 
um conjunto de propriedades que, de acordo com a SNA, podem ser estudadas com 
métricas específicas, sendo agrupadas em três grandes grupos: medidas de coesão, 
medidas de centralidade e medidas de formação de comunidades. No contexto do presente 
estudo importa fazer uma breve apresentação das métricas usadas16, apresentação essa 
que é realizada nas secções seguintes. 
3.5.3.1 Medidas de coesão 
O conjunto de métricas apresentado seguidamente permite ter uma noção clara e 
tangível da estrutura da rede. O diâmetro (Diameter) de uma rede refere-se ao número de 
nós que é necessário percorrer para atravessar o grafo. Um grafo com um diâmetro maior é, 
à partida, mais complexo que outro com um diâmetro menor (muito embora possa não ser 
verdade). 
A excentricidade (Eccentricity) de um nó mede o número de nós necessários para 
que, a partir desse nó, toda a rede seja percorrida, estando este valor limitado ao diâmetro 
da rede. Cherven (2015, p. 183) refere que quando usada para comparar nós, a 
excentricidade (Eccentricity) pode fornecer pistas relativamente à posição dos nós na rede17: 
“if we know that a single node has an eccentricity level of four in a network where the 
diameter is seven, it lets us know that the node is likely quite central to the network”. 
O comprimento médio de um caminho (Average path length) mede a eficiência da 
comunicação em toda a rede, através do cálculo de todos os caminhos mais curtos possíveis 
entre todos os nós. Quanto mais baixo for este valor mais eficiente será a comunicação na 
rede (Cherven, 2015). 
Outra medida é a densidade que indica o nível de coesão de uma rede com base nos 
relacionamentos dos atores (Souza Sacerdote et al., 2015). Anjos et al. (2015) apresentam a 
densidade como uma forma de avaliar o número máximo de relações possíveis entre os 
atores. A densidade varia entre 0 e 1, significando que numa rede com densidade 1 todos os 
nós estão ligados a todos (Ghali et al., 2012). Assim, quanto mais a densidade é próxima de 
1, mais densa se diz uma rede. Como referem Ghali et al. (2012), o problema associado a 
esta métrica é o facto de ser afetada pelo número de nós, não devendo ser usada para a 
comparação de redes que variem significativamente de tamanho. Os membros de um grupo 																																																								
16 Não é objeto do presente estudo pretende fazer uma revisão de todas as métricas da SNA nem dos 
algoritmos aplicados na respetiva determinação. Pretende-se, sim, fazer uma apresentação, 
necessariamente sucinta, das métricas usadas no estudo. 
17 Há autores, como Mascolo (2011) que enquadram a métrica autovetor como medida de centralidade, 
mas no presente estudo seguiu-se a abordagem proposta por Cherven (2015). 
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desenvolvem comportamentos mais semelhantes quando o grupo é identificado tomando a 
densidade dos laços nas redes socais como o fator delimitador (Gest et al., 2007; Melo et al., 
2013).  
Granovetter (1973) relaciona a densidade de uma rede com a força dos laços. 
Segundo este autor, a predominância de laços fortes sugere uma rede mais densa enquanto 
que a predominância de laços fracos sugere uma rede menos densa. Uma das premissas da 
teoria de Granovetter (1973) é sintetizada por Borgatti et al. (2011, p. 1172) quando refere 
que “the stronger the tie between two people, the more likely their social worlds will overlap—
that they will have ties with the same third parties”. Decorre desta premissa que se A e B têm 
uma relação forte e B e C têm uma relação forte, há forte probabilidades de A e C terem, pelo 
menos, um laço fraco (Borgatti et al., 2011; Granovetter, 1973). Este conceito, designado por 
transitividade, assume importância para medir a coesão de uma rede. Existem várias forma 
de fazer o cálculo da transitividade: neste estudo utilizou-se o coeficiente de agrupamento 
entendido como a medida da tendência que os nós do grafo têm para se agrupar, ou seja 
representa uma medida da densidade de arestas estabelecidas entre os vizinhos de um nó 
(Chen et al., 2009; Passmore, 2011). Cherven (2015, p. 188) apresenta o conceito de triplet 
(triângulo) necessário para compreender este coeficiente:  
When we speak of triangles in network graph terminology, we are referencing the 
connections between the nodes that form complete triangles; in essence, this 
measures the degree to which your own friends are also friends with one another.  
O cálculo deste coeficiente é feito tendo como base no número de triângulos fechados 
(triplets) relativamente ao número potencial de triângulos disponíveis na rede. O coeficiente 
de agrupamento pode ter um âmbito global, quando engloba toda a rede, ou pode ser um 
âmbito local, quando é determinado em cada nó. Outra das premissas de Granovetter (1973) 
é que existem laços que têm o potencial de serem fonte de novas ideias. Estes laços, 
também designados por pontes são, segundo por Borgatti et al. (2011, p. 1174) “a tie that 
links a person to someone who is not connected to his or her other friends. The idea is that, 
through a bridging tie, a person can hear things that are not already circulating among his 
close friends”. No presente estudo e dada a natureza do mesmo, usou-se como métrica para 
identificar estas pontes os “Cut-Points” ou seja, os nós que se forem removidos originam 
que o grafo fique desconexo. 
3.5.3.2 Medidas de Centralidade 
As medidas de centralidade referem-se à “popularidade” de um determinado ator numa 
rede. Este conjunto de métricas refletem o nível de acesso, de intermediação e de 
disseminação (Souza Sacerdote et al., 2015). Atores com elevado grau de centralidade são 
capazes de estabelecer relações mais significativas na rede e exercer influência. No âmbito 
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do presentes estudo utilizaram-se as métricas de grau (degree), proximidade (closeness), 
intermediação (betweenness) e autovetor (eigenvector)18. 
(i) Grau (degree) 
Krackhardt (1992, p. 223) apresenta o grau como “the simplest form of centrality”. O 
grau de um vértice de um grafo, métrica usada como medida de centralidade, permite aferir 
de forma quantitativa os relacionamentos diretos de um ator (nó) com os outros, ou seja, o 
número de ligações com os outros. Este valor reflete o número de pessoas com que o ator se 
relacionou. Atores com um elevado grau têm, à partida, mais possibilidade de desenvolver o 
diálogo o que pode pressupor interações mais ricas (Souza Sacerdote et al., 2015). No caso 
dos grafos orientados e pesados, como é o caso da rede em estudo, podem ainda ser 
definidas métricas complementares. Relativamente às relações que parte do nó pode ser 
definido o grau de entrada (In-Degree) e o grau de entrada pesado (Weighted In Degree). No 
que diz respeito às relações que têm como ponto de chegada o nó, podem ser definidos as 
métricas grau de saída (Out-Degree) e o grau de saída pesado (Weighted Out Degree).  
Krackhardt (1992, p. 223) apresenta o grau de entrada (In-Degree) de um ator numa 
rede como o número de outros atores que escolheram esse ator para se relacionarem e o 
grau de saída (Out-Degree) como o número de pessoas com que o ator escolheu estabelecer 
uma relação.  
Cherven (2015, p. 187) realça a importância destas métricas referindo que “These two 
measures can inform us whether a network is highly reciprocal (In-degree and Out-degree 
measures are quite similar) or not”. Krackhardt (1992, p. 223) por sua vez salienta a 
importância destas métricas com um exemplo: “For example, people with high in degrees in 
the advice relationship are those with experience and know-how to give advice. Those with 
high out degrees tend to reach out others” 
A diferença fundamental entre as métricas grau de entrada e saída simples (In-Degree 
e Out-Degree) e pesadas (Weighted In Degree e Weighted Out Degree) prende-se com o 
facto de que, nas métricas que associam o peso (que neste caso também pode ser visto 
como a força da relação uma vez que se refere à frequência) este é refletido na 
determinação do grau. 
(ii) Proximidade (Closeness) 
Esta métrica refere-se ao grau de proximidade que os atores têm na rede, de forma 
direta ou indireta (Freitas, 2010). Ghali et al. (2012) referem-se a esta medida como o inverso 
da soma de todos os caminhos mais curtos (também dedignado por distância geodésica) 
																																																								
18 Optou-se por manter sempre a designação nas duas línguas, dado que no processo de análise irá 
surgir a designação em inglês. 
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entre um ator e todos os outros da rede. Cherven (2015, p. 187) enfatizam a importância 
desta métrica:  
Closeness centrality represents an interesting case, wherein the selected node 
might actually be poorly connected in a direct sense, yet is still highly influential 
due to the proximity of well-connected neighbours. Consider the case of someone 
who is seen as a gatekeeper to an important and influential person; this individual 
might have relatively few first degree connections, but is still well positioned due 
to the presence of a high proportion of highly connected nodes as direct 
connections. 
Realça-se ainda que o valor da proximidade é compreendido de forma inversa: quanto 
mais baixo foi, mais próximo é o nó de toda a rede. 
(iii) Intermediação (Betweenness) 
No fim da década de 70, os investigadores constataram que as redes sociais no 
mundo real têm uma grande dimensão e são geralmente desconexas (Freitas, 2010). Desta 
forma surgiu a necessidade de introduzir outras métricas de forma a permitir uma análise a 
redes enquadradas nesta topologia. Freeman (1979) introduz o conceito de intermediação de 
um vértice para então chegar a um valor que pudesse medir a centralidade deste vértice. 
Este valor expressa a influência que um ator (representado pelo vértice) pode exercer sobre 
os outros na rede. Conforme sintetiza González et al. (2010, p. 37), a intermediação 
(betweenness) “describes the importance of a node as a connector between different parts of 
the network”.  
A intermediação (betweenness) releva casos particulares, identificando os nós que 
podem ter baixos níveis nas outras medidas de centralidade mas que funcionam como 
pontes (bridges) entre partes diferentes da rede. Conforme refere Cherven (2015, p. 188), 
“Being a bridge is not a necessary precondition to have a high betweenness centrality score, 
but it is often the case that these nodes will rank as critically important using this measure.” 
(iv) Autovetor (eigenvector) 
A medida de centralidade Autovetor, ao contrário das anteriores (não espectrais), é 
uma medida espectral, atribuindo a relevância a um vértice, em função da sua relação com 
os adjacentes (Freitas, 2010). Assim, numa rede complexa, se um determinado nó está 
ligado apenas a outro nó (centralidade de grau baixa), os adjacentes podem ser relevantes, e 
consequentemente, esse nó também será importante (com uma centralidade de autovetor 
elevada). 
Bonacich (2007) distingue de forma clara a centralidade de grau e centralidade de 
autovetor: a centralidade de grau está relacionada com as relações, enquanto a centralidade 
de autovetor contempla as relações de acordo com as suas centralidades, levando em conta 
todo o padrão da rede. Cherven (2015, p. 188) sintetiza a importância desta medida de 
centralidade com um exemplo: 
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When nodes are highly connected to other nodes with high levels of influence, the 
result will be a high-level of Eigenvector centrality. In this case, it is not simply 
being connected to many other nodes that is critical, but being connected to the 
most highly influential nodes is paramount. Google's page rank, the famous 
algorithm used by Google Search to rank websites in their search engine results 
is a variation of this approach, taking into consideration the connections between 
sites and weighting their relative importance in terms of web searches, page hits, 
and other criteria. 
3.5.3.3 Formação de comunidades 
Outro tipo de métricas aplicada na SNA diz respeito ao nível segundo o qual os nós se 
agrupam formando grupos (clusters), definidos através de características ou comportamentos 
comuns. Estes grupos podem ser entendidos como comunidades.  
O termo comunidade é entendido neste contexto um grupo de nós muito próximos 
entre si, mas distantes dos restantes: na SNA as comunidades emergem da análise de como 
os nós (atores) estão ligados uns aos outros, sendo agrupados. São usadas medidas 
estatísticas de relações e que não são baseadas na forma como as pessoas se conhecem 
ou se relacionam no mundo real. Não obstante esta limitação, Parkin (2014) refere que 
“what’s so fascinating about networked community detection is that the communities it 
identifies very often DO have significant real-world meaning, and can help us explore what it 
is that is defining communities.”  
Os métodos de deteção de comunidades assumem que uma rede naturalmente se 
divide em subgrupos, sendo que o número e tamanho dos grupos são assim determinados 
pela própria estrutura da rede (Newman, 2006). Existem vários métodos e a modularidade é 
um dos que tem vindo a ser mais usado. Parkin (2014) refere que a modularidade “looks for 
groups of people who are more densely connected to each other than would be expected if 
they were connected by chance”. Uma rede com uma modularidade elevada significa que 
existem ligações muito densas dentro da comunidade e pouco densas entre nós de 
comunidades diferentes (Parthasarathy et al., 2011).  
Estabelecida um algoritmo para identificar grupos dentro de uma rede considerou-se 
pertinente analisar os papéis de cada ator dentro das comunidades identificadas na 
mediação com as outras comunidades, tendo presente as propostas de Fernandez et al. 
(1994). Fernandez et al. (1994) apresentam cinco possibilidades para um indivíduo, que 
designa por Broker relativamente ao papel desempenhado nas atividades de intermediação, 
posicionando-as quer dentro da comunidade, quer para fora da comunidade. O quadro 
seguinte apresenta os diferentes tipos de intermediação segundo (Fernandez et al., 1994): 
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Tipos de intermediação (brokerage) segundo Fernandez et al. (1994) 
Tipos Exemplo Descrição 
Coordenador 
 
 
Dados 3 nós (A, B e C) e estabelecendo-se 
relações de A para B e de B para C, dentro do 
mesmo grupo, então B é coordenador. 
Porteiro 
 
 
Dados 3 nós (A, B e C) e estabelecendo-se 
relações de A para B e de B para C, em que A 
e C estão no mesmo grupo e B noutro grupo, 
então B é porteiro. 
Representante 
 
Dados 3 nós (A, B e C) e estabelecendo-se 
relações de A para B e de B para C, em que A 
e B estão no mesmo grupo e B noutro grupo, 
então B é representante. 
Consultor 
 
Dados 3 nós (A, B e C) e estabelecendo-se 
relações de A para B e de B para C, em que B 
e C estão no mesmo grupo e A noutro grupo, 
então B é consultor. 
Ligação 
 
 
Dados 3 nós (A, B e C) e estabelecendo-se 
relações de A para B e de B para C, em que 
A, B e C pertencem a grupos diferentes, então 
B assume o papel de ligação. 
Quadro 23.  Tipos de intermediação (brokerage) segundo Fernandez et al. (1994) 
Comparando esta métrica “Brokerage”, traduzida neste estudo por “mediação” com a 
medida de centralidade betweeness, verifica-se que há uma alguma semelhança. A este 
respeito Currie et al. (2014, p. 105) refere: “Social network analysis measures of brokerage 
can vary. Most studies use the betweenness centrality to identify the brokerage positions. 
Other studies adopt the typology of ideal types of brokerage roles of Gould and Fernandez”.  
No âmbito do presente estudo usaram-se as duas métricas em contextos diferentes: 
medida de centralidade de intermediação (betweeness) é aplicada a toda a rede enquanto a 
identificação dos papéis de mediação (brokerage) é aplicada dentro de cada comunidade 
identificada pelo processo de modularidade. 
A"
B"
C"
A"
B"
C"
A"
B"
C"
A"
B"
C"
A"
B"
C"
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3.5.3.4 Construção do grafo de relações do SC 
Para efetuar a análise dos dados usando as técnicas e as métricas de SNA descritas 
anteriormente foi implementada uma estratégia prévia descrita nos passos seguintes19: 
 
Passo 1: Escolha da ferramenta de SNA 
Em primeiro lugar procedeu-se à seleção do software a usar na análise. Neste 
processo teve-se em atenção fatores de natureza diferente: ser um software de utilização 
livre, capaz de gerar as métricas anteriormente descritas, multiplataforma e ainda ser capaz 
de fazer a representação gráfica da rede20. A escolha recaiu sobre o Gephi descrito pelos 
seu criadores como21 “an interactive visualization and exploration platform for all kinds of 
networks and complex systems, dynamic and hierarchical graphs. Runs on Windows, Linux 
and Mac OS X. Gephi is open-source and free.”  
O Gephi foi usado em praticamente todas as situações, com a exceção do cálculo dos 
cut-points e da distribuição dos papéis de mediação (apresentadas anteriormente), uma vez 
que não disponibiliza estas métricas. Por se considerarem relevantes para o estudo, o 
cálculo destas métricas foi feito utilizando o software Ucinet (Borgatti et al., 2002). 
 
Passo 2: Definição do formato dos dados 
 Uma vez feita a opção principal pelo Gephi, foi investigado o protocolo de importação 
de dados de forma a ser gerado um grafo. Para gerar um grafo o Gephi necessita da 
informação relativa aos nós e da informação relativa às relações entre os nós (arestas). Cada 
nó tem que estar identificado por um código no ficheiro dos nós e no ficheiro das arestas 
deve estar a associação de dois códigos de nós, representando uma relação. 
Tratando-se de um grafo orientado, uma vez que se considerou sempre uma origem 
(quem faz) e um destino (a quem) também houve necessidade de incluir o peso de cada 
relação. Neste caso, consideraram-se todas as relações com o mesmo peso, uma vez que 
se tinha constatado que o Gephi iria proceder ao agrupamento das relações entre dois nós, 
considerando a frequência dessa relação como o peso. O protocolo de importação dos dados 
para o Gephi prevê a existências de dois ficheiros, um relativo aos nós e outro com a 
informação das relações que se estabelecem entre dois nós (ao contrário de outros 
softwares analisados, como por exemplo o UCINET que constrói o grafo a partir de uma 
matriz de adjacência). 																																																								
19 Apesar de estar prevista a integração de métricas sociais no SC, à data deste estudo ainda não se 
encontravam implementadas. 
20 Foram analisados os seguintes softwares: Pagek, Tuplip, Cytoscape e Ucinet. 
21 Retirado de http://gephi.github.io consultado a 5 de outubro de 2015. 
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O quadro seguinte ilustra a estrutura usada para a definição dos nós: 
Nodes (Nós) 
ID Identificador único de um nó 
Label Descrição do nó 
Tipo22 Professor ou aluno 
Quadro 24.  Estrutura da definição dos nós para a construção do grafo 
Houve também necessidade de aglutinar num ficheiro todas as relações que se 
estabeleceram no SC. A importação dos dados para o Gephi obriga também a uma 
estruturação mínima, descrita no quadro seguinte: 
Egdes (Relações) 
ID Identificador único da relação (usou-se uma numeração sequencial) 
Source Identificador único do nó de origem (obrigatoriedade da existência no ficheiro Nodes) 
Target Identificador único do nó de destino (obrigatoriedade da existência no ficheiro Nodes) 
Type Como se trata de um grafo orientado, o tipo de relação é igual para todas e é “directed” 
Weight Peso da relação (considerou-se o mesmo em todas tendo-se definido o valor 1) 
Quadro 25.  Estrutura da definição das arestas para a construção do grafo (Gephi) 
Além desta informação de carácter obrigatório para que no Gephi fosse possível a 
construção do grafo, foi ainda incluída para cada relação (aresta) a informação constante no 
quadro seguinte: 
Egdes (Relações) – Informação adicional 
relationshipType 
Informação relativa ao tipo de relação estabelecida, podendo ser do 
tipo: Acceptinvite, award, comment, favorite, follow, invite, mention, 
share 
contentType 
Informação relativa ao conteúdo envolvido na relação, podendo ser 
do tipo: Article, badge, bookmark, group, image, image-collection, 
note e video 
year 
Ano e mês e dia em que se estabeleceu a relação (esta informação é 
útil na análise dinâmica da rede) month 
day 
Quadro 26.  Informação adicional para a descrição de uma relação 
Sendo que os dados, tal como se encontram na base de dados da plataforma SC, não 
estão no formato requerido para efetuar uma análise SNA usando o Gephi, houve 
necessidade de proceder a um tratamento prévio, tendo sido tomadas algumas opções: 
(i) Os nós do grafo, os atores, correspondem aos utilizadores registados no SC; 
(ii) Os relacionamentos que se estabelecem entre os atores podem ser: 																																																								
22 Usado apenas para as escolas do Grupo G1 dado que se trata de um dado recolhido por observação 
direta participante. 
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a. Relações diretas 
Neste grupo foram incluídas um conjunto de ações que um utilizador pode 
fazer no SC constituindo uma relação direta entre “quem faz” o quê “a 
quem”. Assim sendo, foram incluídas as relações de convite, atribuição de 
badges, menções, favoritos e seguir a atividade de outra pessoal. Apenas 
foram ignoradas as relações de apoiar a atribuição de um badge23. 
b. Relações indiretas 
As relações indiretas surgem fundamentalmente no contexto dos blogues e 
dos grupos. Assim, relativamente aos blogues, a colocação de um novo 
post (uma entrada) é representada como uma relação entre quem publica, 
todos os autores (utilizadores que fazer a gestão partilhada do blogue) e 
todos os seguidores (utilizadores que tomaram a opção de seguir o blogue 
por o considerarem relevante). Neste contexto, a criação do blogue não foi 
considerada uma vez que não existe uma origem e um destino definidos. 
Uma metodologia semelhante foi utilizada para descrever as relações que 
se estabelecem dentro de um grupo: todos os contributos são 
representados como atividade entre quem publica e todos os membros do 
grupo. À semelhança do blogue, as atividades relacionadas com a criação 
e a adesão ao grupo não foram tidas em conta. 
 No que diz respeito aos comentários a uma publicação, e 
independentemente do contexto e do número de comentários, este são 
representados por uma relação entre autor e comentador 
 
Para cada uma das escolas do grupo G1 e G2 participantes no estudo foram criados 
ficheiros no formato csv (formato suportado pelo Gephi) contendo os nós da rede e as 
relações que se estabeleceram, de acordo com as premissas anteriores. Assim sendo, foram 
criados ficheiros por escola, contendo os nós e as relações de cada um dos grafos que 
representam a atividade nos diferentes espaços. Este processo envolveu alguma 
complexidade atendendo ao número de relações24.  
 
Passo 3: Exportação do SC e importação para o Gephi 
Atendendo aos objetivos do presente estudo, os ficheiros contendo a informação 
referidas anteriormente foram ainda divididos tendo em conta o definido nas fases de estudo: 																																																								
23 No SC os utilizadores têm disponível a funcionalidade de apoiar a atribuição de um badge de forma a 
que quem atribui tenha a perceção do reconhecimento publico desse utilizador. 
24 A título de exemplo, realça-se os dados relativos às relações registadas no Agrupamento de Escolas 
da Boa Água (cenário atual): o ficheiro CSV tem aproximadamente 70.000 linhas ocupando mais de 
40MB. 
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uma parte considerando todo o conjunto de interações desde o início da adoção do SC até 
ao fim do ano letivo de 2013 e outra parte contemplando todas as interações desde setembro 
de 2013 até abril de 2015. A fim de possibilitar uma caracterização de toda a rede de 
interações em cada uma das escolas, manteve-se a totalidade das interações durante todo o 
período de estudo (período entre 2013 e 2015). 
Passo 4: Estratégia de análise 
A estratégia de análise foi comum para todas as escolas tendo por base as métricas 
descritas. 
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3.6 Caracterização dos participantes no estudo 
3.6.1 Caracterização dos alunos 
Conforme referido anteriormente, o período em que decorreu a primeira fase do estudo 
(ano letivo 2012/2013) correspondeu à introdução do SC no grupo das três escolas (EBIT, 
ESSL e AEA) e coincidiu estrategicamente com o início da ação de formação. Após o registo 
dos docentes, os alunos inscreveram-se no SC, na maior parte das vezes a pedido dos 
docentes.  
O quadro seguinte relaciona o número de alunos face aos números de inscritos no SC 
até ao final da ação de formação: 
Escola Alunos da escola 
Alunos 
registados %  
EBIT25 312 171  54,8 
ESSL 971 493  50,8 
AEA26 1981 247  12,4 
Centro Escolar do Burgo 189 70  37,0 
EB23 de Arouca 461 62 13,4 
Escola Secundária de Arouca 1331 115  8,6 
Quadro 27.  Relação entre o número de alunos das escolas e os participantes no estudo 
Com base nos dados do quadro anterior verifica-se que foi no AEA onde o número de 
alunos registados foi menor (12,4%) sendo que no AESL e na EBIT a percentagem de alunos 
registados foi semelhante, situando-se um pouco acima dos 50% (50,8 e 54,8% 
respetivamente). Dado que a organização escolhida pelo AEA implicou a coexistência de 
espaços diferentes dentro de um comum, o quadro anterior reflete ainda que a distribuição 
dos alunos registados segue padrões diferentes nas diferentes escolas deste Agrupamento. 
Verifica-se que o número de alunos registados no Centro Escolar do Burgo é 
percentualmente substancialmente maior do que nas outras duas escolas do AEA (37%), 
cujos valores se situam abaixo dos 14% (13,4% e 8,6%). 
Com o objetivo de caracterizar os alunos que fazem parte do estudo, e que 
correspondem aos alunos que registaram na primeira metade do ano letivo 2012/2013 foi 
aplicado o inquérito Q1 com o objetivo de fazer a caracterização do acesso bem como dos 
padrões de consumo de tecnologia nos contextos pessoal e escolar.  
Após terem efetuado o registo, os professores participantes no estudo facultaram aos 
alunos o endereço eletrónico para o preenchimento do inquérito cujo preenchimento foi livre 
e opcional. Foi registado um total de 421 respostas, sendo posteriormente excluídas 48 por 																																																								
25 No número total de alunos foram excluídos os alunos do ensino pré-escolar. 
26 No número total de alunos consideram-se apenas os alunos das escolas do agrupamento de escolas 
de Arouca que aderiram ao SC, tendo sido ainda excluídos os alunos que frequentavam o ensino pré-
escolar. 
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não se encontrarem completamente preenchidas. Sendo que o universo total dos alunos 
considerados na escolas que fazem parte deste estudo perfazem os 911 alunos e que se 
registaram 373 respostas válidas, o trabalho de Krejcie et al. (1970) poderia indiciar que se 
trata de uma amostra significativa. Krejcie et al. (1970) referem que para um universo de 950 
elementos, o tamanho da amostra para ser significativa tem que se situar acima dos 274 
(para um grau de confiança de 95% e uma margem de erro de 5%). O quadro seguinte 
contém a amostra estratificada por escola, revelando uma realidade diferente, e 
enquadrando os valores referidos por Krejcie et al. (1970): 
 
Escola Nº de alunos registados (N) 
Nº de respostas Representatividade
27  
Krejcie et al. (1970) 
S % N S 
AEA 247 41 16,6 250 152 
ESSL 493 306 61,1 500 217 
EBTI 171 26 15,2 150 108 
Total de respostas válidas 373    
Quadro 28.  Representatividade dos alunos que responderam ao Questionário Q1 
Da análise dos dados do quadro anterior ressalta que a amostra é representativa para 
a ESSL mas não é nos casos do AEA e da EBIT. Não obstante considera-se pertinente fazer 
uma análise das 373 respostas válidas aos inquéritos sem, no entanto, ceder a qualquer 
tentação de proceder a generalizações. 
Considerou-se ainda importante analisar a distribuição dos alunos por ano de 
escolaridade, cujo resumo se encontra no quadro seguinte: 
Escola 1º ano 3º ano 6º ano 7º ano 8º ano 9º ano 10º ano 11º ano 12º ano f % f % f % f % f % f % f % f % f % 
AEA     7 17% 11 27% 1 2% 15 37%   6 15% 1 2% ESSL       7 2% 29 9% 37 12% 103 34% 56 18% 74 25% EBTI 1 4% 1 4%   12 46%   12 46%       
Total 1 0,3% 1 0,3% 7 2 30 8% 30 8% 64 17% 103 28% 62 17% 75 20% 
Quadro 29.  Distribuição dos alunos por ano de escolaridade 
Da análise do quadro ressalta que os alunos que responderam ao inquérito não 
seguem uma distribuição uniforme quando considerado o ano de escolaridade. 
Relativamente ao AEA há uma concentração de alunos no 7º ano (27%) e no 9º ano (37%). 
A EBIT regista um padrão semelhante em termos de concentração em anos de escolaridade, 
mas com intensidades diferentes: 46% dos alunos são do 7º ano e também 46% são do 9º 
ano. Já na ESSL a maioria dos alunos que responderam ao inquérito são do 10º ano (34%) e 
do 12º ano (25%).  
																																																								
27 Valores de referência para um grau de confiança de 95% e uma margem de erro de 5%. 
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Relativamente ao acesso à tecnologia, conforme está ilustrado no quadro seguinte, a 
maioria dos alunos (mais do 88%) tem acesso a um computador portátil bem como a um 
telemóvel com acesso à Internet (mais de 50%), sendo muito semelhante o quadro nas três 
escolas. No entanto, relativamente ao acesso à internet em casa, a situação dos alunos nas 
três escolas é algo diferente ressaltando que na ESSL mais de 80% dos alunos têm acesso à 
internet, contrastando com os valores mais baixos das outras escolas (63% e 58%). 
Equipamento AEA ESSL EBIT 
Computador de secretária 59% 49% 38% 
Computador portátil 90% 89% 88% 
Telemóvel com acesso à Internet 61% 54% 62% 
Tablet 24% 8% 15% 
Acesso/ligação à Internet (em casa) 63% 82% 58% 
Acesso/ligação à Internet portátil 49% 48% 46% 
Não tenho acesso a nenhuma das tecnologias desta lista 0% 1% 4% 
Quadro 30.  Acesso à tecnologia por escola (alunos) 
No que diz respeito à utilização de redes sociais, os alunos do estudo assumem-se 
como utilizadores assíduos, situando-se à volta dos 66% os que fazem uma utilização 
frequente. É interessante verificar que relativamente à utilização assídua das redes sociais 
não se registam diferenças significativas entre as escolas (68% no AEA, 67% na ESSL e 
62% na EBIT). Apenas um aluno referiu que não conhecia as redes sociais e são igualmente 
residuais os alunos que apesar de conhecerem nunca utilizaram (7% no AEA, 3% na ESSL e 
3% na EBIT). 
O gráfico seguinte ilustra a relevância que os alunos dão à utilização de redes sociais: 
 
 Relevância da utilização das redes sociais (alunos) Gráfico 2.
Pretendeu-se também caracterizar os padrões de utilização de jogos online quer em 
termos de frequência de utilização quer em termos de relevância. O quadro seguinte ilustra o 
padrão de frequência de utilização de jogos online nos alunos que responderam ao inquérito: 
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AEA ESSL EBIT 
  % f % f % f 
Não conheço/ Nunca utilizei 17% 7 16% 48 8% 2 
Utilizo pontualmente 44% 18 41% 126 19% 5 
Utilizo frequentemente 39% 16 43% 132 73% 19 
Quadro 31.  Distribuição das respostas relativamente à frequência de utilização de jogos online (alunos) 
A análise do quadro anterior revela que mais de 80% dos alunos utiliza de forma 
pontual ou frequente jogos online (86% (34) no AEA; 84% (258) na ESSL e 92% na EBIT 
(24)). Se de alguma forma há uma tendência semelhante nas três escolas no que se refere à 
frequência de utilização de jogos online, a distribuição da relevância é consideravelmente 
diferente como ilustra o gráfico seguinte: 
 
 Relevância dos jogos online (alunos) Gráfico 3.
Da análise do gráfico constata-se que 73% dos alunos do AEA consideram que os 
jogos online são pouco ou nada importantes, baixando este valor para 50% na ESSL e para 
42% na EBIT. É interessante cruzar esta análise com a anterior relativamente à frequência 
de utilização dos jogos online: os alunos das três escolas apesar de jogarem online não 
consideram muito relevante. Esta constatação é ainda que parcialmente suportada pela 
análise das respostas que consideram “Extremamente importante” e “Muito importante”: 9% 
no AEA, 28% na ESSL, subindo para 39% na EBIT.  
Dado que nas três escolas é disponibilizada a plataforma Moodle, importou ainda aferir 
os padrões de utilização dos alunos. O quadro seguinte ilustra os dados relativos à 
frequência de utilização do Moodle: 
 
AEA ESSL EBIT 
  % f % f % f 
Não conheço / Nunca utilizei 34% 14 39% 120 69% 18 
Utilizo pontualmente 34% 14 38% 117 23% 6 
Utilizo frequentemente 32% 13 23% 69 8% 2 
Quadro 32.  Distribuição das respostas relativamente à frequência da utilização do Moodle (alunos) 
7%#
16%#
31%#
2%#
12%#
8%#
17%#
22%#
19%#
49%#
27%# 27%#
24%#
23%#
15%#
0%#
10%#
20%#
30%#
40%#
50%#
60%#
AEA# ESSL# EBIT#
Relevância*dos*jogos*online*
Extremamente##importante# Muito##importante# Importante# Pouco##importante# Nada#importante#
	 141 
Relativamente à EBIT verifica-se que a maioria dos alunos (69%-18) não conhece ou 
nunca utilizou o Moodle e que apenas 8% (2) alunos usam frequentemente. A distribuição da 
frequência de utilização do Moodle é semelhante no AEA e na ESSL, rondando os 30% a 
percentagem dos alunos que não conhecem ou nunca utilizaram o Moodle. No entanto, 
nestas escolas, mais de 60% dos alunos utilizaram o Moodle (66% no AEA e 61% na ESSL). 
O gráfico seguinte ilustra as respostas relativamente à relevância que os alunos 
reconhecem na utilização do Moodle: 
 
 Relevância da utilização do Moodle (alunos) Gráfico 4.
Da análise do gráfico anterior ressalta que a relevância que os alunos dão à utilização 
do Moodle é substancialmente diferente nas escolas analisadas. Na EBTI, nenhum aluno 
considera “Extremamente importante” o Moodle e quase metade (46%) consideram-no 
mesmo “nada importante”. Estes resultados confirmam a resposta à questão relativa à 
frequência de utilização da plataforma. No AEA, a maioria dos alunos (65%) identifica o 
Moodle como importante e na ESSL este valor se situa nos 60%. 
3.6.1.1 Padrões de consumo de tecnologia (alunos) 
Com o objetivo de caracterizar padrões de consumo de tecnologia nos contextos 
escolar e pessoal, os alunos foram questionados relativamente à frequência e relevância da 
utilização de diferentes tecnologias. 
O gráfico seguinte ilustra a distribuição das respostas dados pelos alunos 
relativamente à frequência do acesso à internet mostrando a comparação entre os 
contextos escolar e pessoal: 
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 Frequência da utilização da Internet nos contextos pessoal e escolar (alunos) Gráfico 5.
Do gráfico anterior ressalta que nas três escolas analisadas os padrões de utilização 
da Internet são substancialmente diferentes nos dois contextos, acentuando-se esta 
diferença nos utilizadores mais assíduos (os que usam todos ou quase todos os dias), 
verificando-se uma utilização pessoal (entre os 58% e os 82%) contrastando com uma 
utilização mais tímida em contexto escolar (varia entre os 7% e os 35%). No caso da ESSL e 
no que diz respeito ao acesso mais assíduo (todos ou quase todos os dias) a utilização da 
Internet em contexto escolar (82%) é praticamente o dobro da utilização em contexto escolar 
(41%). A EBIT é a que regista padrões de acesso à Internet mais baixos, seguida muito de 
perto pelo AEA. Ressalta-se ainda que existem alunos que referem que nunca utilizam a 
Internet em fora da escola (2% na ESSL e 8% na EBIT) e em contexto escolar (10% no AEA 
e 11% na ESSL). 
Pretendeu-se ainda caracterizar o padrão bem como a relevância da utilização do 
correio eletrónico nos contextos pessoal e escolar. Em termos de frequência de utilização, 
a distribuição das respostas nas três escolas foi muito semelhante, nos dois contextos. 
Assim, 96% os alunos inquiridos referiram que utilizam o correio eletrónico (61% fazem-no 
muito frequentemente e 34% fazem uma utilização pontual). O gráfico seguinte ilustra a 
distribuição da relevância que os alunos atribuem à utilização do correio eletrónico em 
contexto pessoal e escolar. 
 
0%#
10%#
2%#
11%#
8%#
0%#0%#
12%#
1%#
17%#
4%#
42%#
5%#
22%#
1%#
13%#
0%#
19%#
32%#
49%#
14%#
41%#
31%#
35%#
63%#
7%#
82%#
18%#
58%#
0%#
10%#
20%#
30%#
40%#
50%#
60%#
70%#
80%#
90%#
Pessoal# Escolar# Pessoal# Escolar# Pessoal# Escolar#
AEA# ESSL# EBTI#
Acesso&à&Internet&(contextos&pessoal/escolar)&
Nunca# Uma#vez#por#mês# Uma#vez#por#semana# Algumas#vezes#por#semana# Todos#ou#quase#todos#os#dias#
	 143 
 
 Relevância na utilização do correio eletrónico pelos alunos (contexto pessoal e escolar) Gráfico 6.
Verifica-se ainda que a distribuição das respostas é muito semelhante no AEA e na 
ESSL em ambos os contextos (pessoal e escolar), sendo muito baixa a percentagem dos 
alunos que consideram “Nada importante” a utilização do correio eletrónico (não ultrapassa 
os 10% no contexto pessoal e ainda baixa para 7% no contexto escolar). Quando analisada a 
distribuição das respostas da EBTI verificam-se diferenças substanciais: nenhum aluno (0%) 
considera que o correio eletrónico é “Extremamente importante” enquanto que a 
percentagem dos alunos que o consideram nada importante situa-se no 15% no contexto 
pessoal, subindo para 27% no contexto escolar. 
Reconhecendo a importância da utilização de ferramentas de produtividade nos 
contextos pessoal e escolar, os alunos foram também inquiridos relativamente ao padrão de 
utilização. O quadro seguinte ilustra a distribuição das respostas dos alunos no que diz 
respeito à frequência de utilização nos contextos pessoal e escolar em cada uma das três 
escolas: 
	  AEA  ESSL  EBIT  Pessoal Escolar Pessoal Escolar Pessoal Escolar 
  % f % f % f % f % f % f 
Não conheço / Nunca utilizei 2% 1 10% 4 5% 15 6% 17 8% 2 6% 4 
Utilizo pontualmente 32% 13 39% 16 34% 103 44% 134 50% 13 48% 12 
Utilizo frequentemente 66% 27 51% 21 61% 188 51% 155 42% 11 36% 10 
Quadro 33.  Distribuição das respostas relativamente à frequência da utilização de ferramentas de produtividade 
(alunos) 
Tendo por base o quadro anterior verifica-se mais de 60% dos alunos do AEA (66%) e 
da ESSL (61%) usam frequentemente as ferramentas de produtividade em contexto pessoal, 
baixando em ambas as escolas para 51% no contexto escolar. Na EBIT a distribuição é 
diferente, mas seguindo a mesma tendência: 42% (11) dos alunos fazem uma utilização 
frequente em contexto pessoal, baixando para 36% (10) em contexto escolar. A percentagem 
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de alunos que não conhecessem ou nunca utilizaram ferramentas de produtividade situa-se 
abaixo dos 10% nas três escolas e nos dois contextos.  
O gráfico seguinte ilustra a relevância que os alunos reconhecem nas ferramentas de 
produtividade nos contextos pessoal e escolar: 
 
 Relevância da utilização de ferramentas de produtividade nos contextos pessoal e escolar (alunos) Gráfico 7.
Da análise do gráfico anterior verifica-se que o AEA e a ESSL foram registadas 
distribuições semelhantes, mas algo diferentes das registadas na EBIT. 
Relativamente ao AEA, a percentagem de alunos que considera as ferramentas de 
produtividade como, pelo menos importantes, é de 76% o contexto pessoal, subindo para 
83% no contexto escolar. Na ESSL verifica-se que os alunos reconhecem uma relevância 
paticamente idêntica às ferramentas de produtividade em ambos contextos, sendo que se 
verifica um desvio de apenas 1% nas respostas dadas. Realça-se que cerca de 20% dos 
alunos da ESSL (20% no contextos pessoal e 22% no contexto escolar) referem que 
consideram pouco ou nada importante, sendo que ronda os 80% a percentagem de alunos 
que reconhece as ferramentas de produtividade como sendo, pelo menos, importantes. Na 
EBIT verificam diferenças algo significativas quando analisados os dois contextos: enquanto 
que no contexto pessoal 27% consideram as ferramentas de produtividades pouco ou nada 
importantes, esta percentagem sobre para 43% no contexto escolar. 
A participação ativa em blogues foi também alvo de estudo contemplando os 
contextos pessoais e escolares. A tabela seguinte ilustra os dados relativos à frequência da 
participação ativa em blogues28 nos contextos pessoal e escolar: 																																																								
28 Na apresentação destes dados não foi feita a distinção entre os contextos pessoal e escolar uma vez 
que se verificou que a diferença não ultrapassava os 3% em todos os tipos de utilização. 
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AEA ESSL EBIT 
  % f % f % f 
Não conheço/ Nunca utilizei 29% 12 42% 127 43% 11 
Utilizo pontualmente 44% 18 39% 118 31% 8 
Utilizo frequentemente 27% 11 20% 61 27% 7 
Quadro 34.  Distribuição das respostas relativamente à frequência da participação em blogues (alunos) 
A análise dos dados do quadro anterior permite concluir que os alunos das três 
escolas não têm hábitos de uma participação ativa em blogues: a larga maioria afirma ou 
nunca ter utilizado, ou utilizar de uma forma pontual. Neste grupo enquadram-se 73% (30) 
dos alunos do AEA, 81% (245) dos alunos da ESSL e 74%(19) da EBTI.  
Os alunos foram inquiridos relativamente à relevância da participação ativa em 
blogues. O gráfico seguinte ilustra os resultados obtidos: 
 
 Relevância da participação ativa em blogues pelos alunos (contexto pessoal e escolar) Gráfico 8.
Verifica-se que a distribuição das respostas é muito semelhante no AEA e na ESSL 
em ambos os contextos (pessoal e escolar), sendo que em ambos os casos, se situa acima 
dos 50% a percentagem dos alunos destas escolas que consideram a participação ativa em 
blogues como “Pouco importante” ou “Nada importante”. Quando analisada a distribuição das 
respostas da EBTI verificam-se algumas diferenças relativamente às outras escolas e em 
ambos os contextos ressaltando uma importância ainda menor à participação ativa em 
blogues, sendo ainda mais destacada no contexto pessoal. 
Tendo presente a cultura participativa da web social, do inquérito aplicado incluía 
questões relativamente à participação em wikis nos contextos pessoal e escolar. O quadro 
seguinte ilustra os dados relativos à frequência da participação em wikis29: 																																																								
29 À semelhança da questão relativa à participação ativa em blogues, na apresentação destes dados 
não foi feita a distinção entre os contextos pessoal e escolar uma vez que se verificou que a diferença 
não ultrapassava os 3% em todos os tipos de utilização. 
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AEA ESSL EBIT 
  % f % f % f 
Não conheço / Nunca utilizei 54% 22 59% 180 61% 16 
Utilizo pontualmente 29% 12 23% 71 35% 9 
Utilizo frequentemente 17% 7 18% 55 4% 1 
Quadro 35.  Distribuição das respostas relativamente à frequência da participação em wikis (alunos) 
A análise dos dados do quadro anterior permite concluir que mais de metade dos 
alunos das três escolas revelaram que não conheciam ou nunca participaram numa wiki 
(54% do AEA, 59% da ESSL e 61% da EBIT). A participação frequente em wikis é 
identificada por um grupo restrito de alunos: 17% (7) do AEA, 18% (55) da ESSL e 4% (1) da 
EBIT. Estes dados são consistentes com a baixa relevância que atribuem à participação nas 
wikis, nos contextos pessoal e escolar, como ilustra o gráfico seguinte: 
	
 Relevância da utilização de wikis nos contextos pessoal e escolar (alunos) Gráfico 9.
Verifica-se, pois, da análise do gráfico que os alunos das três escolas não reconhecem 
importância na participação em wikis, nem no contexto pessoal nem no contexto escolar. 
Esta observação tem uma particular incidência na EBIT onde nenhum aluno identifica como 
“Muito importante” a participação em wikis e mais de 50% consideram esta atividade “Nada 
importante” nos dois contextos em análise. 
Do inquérito contaram também questões relacionadas com a frequência e relevância 
que os alunos atribuem à pesquisa na Internet. O quadro seguinte ilustra os dados relativos 
à frequência das pesquisas na Internet: 
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AEA ESSL EBIT 
  % f % f % f 
Não conheço / Nunca utilizei 2% 1 5% 15 8% 2 
Utilizo pontualmente 32% 13 34% 103 34% 13 
Utilizo frequentemente 66% 27 61% 188 61% 11 
Quadro 36.  Distribuição das respostas relativamente à frequência da pesquisa na Internet (alunos) 
A análise do quadro anterior revela 66% dos alunos do AEA (27), 61% (155) da ESSL 
e 61% (11) da EBIT utilizam frequentemente a pesquisa na Internet nos dois contextos. Pode 
ser ainda identificado um grupo de alunos que não conhece ou nunca recorreu à pesquisa na 
Internet: 2%(1) no AEA, 5% (15) na ESSL e 8% (2) na EBIT. O gráfico seguinte ilustra as 
respostas dadas pelos alunos relativamente à relevância que atribuem às pesquisas na 
Internet: 
 
 Relevância da pesquisa na Internet contextos pessoal e escolar (alunos) Gráfico 10.
Do gráfico anterior pode ser inferido que as três escolas seguem um padrão 
semelhante, embora seja possível identificar algumas diferenças. No AEA e na ESSL os 
alunos, de uma forma geral, consideram a pesquisa na Internet, pelo menos, importante em 
ambos os contextos (varia entre 69% e os 91%). Realça-se que existe uma diferença de 4% 
no AEA e de 7% na ESSL entre a percentagem de alunos que considera as pesquisas na 
Internet como “Pouco importante” ou “Nada importante” nos contextos pessoal e escolar, 
sendo que a percentagem nunca sobe acima dos 16%. 
Na EBIT a distribuição das respostas é diferente: 23% dos alunos consideram que as 
pesquisas na Internet são pouco ou nada relevantes no contexto pessoal e 31% também não 
reconhecem relevância no contexto escolar. Aproximadamente metade dos alunos atribuiu o 
meio da escala à pesquisa na Internet: 46% considera importante no contexto pessoal, 
subindo para 54% no contexto escolar. 
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Pretendeu-se ainda estudar o os hábitos, bem como a relevância da partilha de 
conteúdos. O quadro seguinte ilustra os dados relativos à frequência de partilha de 
conteúdos nas três escolas: 
 
AEA ESSL EBIT 
  % f % f % f 
Não conheço / Nunca utilizei 32% 11 30% 114 35% 9 
Utilizo pontualmente 51% 14 45% 130 35% 9 
Utilizo frequentemente 17% 16 24% 72 31% 8 
Quadro 37.  Distribuição das respostas relativamente à frequência da partilha de conteúdos (alunos) 
A análise do quadro revela que, de uma forma geral, os alunos não têm hábitos 
regulares de partilha de conteúdos. Ainda assim, 17% (16) dos alunos do AEA, 24% (72) da 
ESSL e 31% da EBIT identificam como frequente a partilha de conteúdos. Em termos 
percentuais, ronda os 30% a percentagem de alunos que não conhecem ou nunca 
partilharam conteúdos (32% (11) no AEA; 30% (114) na ESSL e 35% (9) na EBIT). 
O gráfico seguinte ilustra as respostas dadas pelos alunos relativamente à relevância 
que atribuem à partilha de conteúdos: 
 
 Relevância da partilha de conteúdos contextos pessoal e escolar (alunos) Gráfico 11.
A análise do gráfico anterior evidência padrões muito diferentes entre escolas e entre 
contextos, impondo análises diferenciadas por escola. 
No AEA apenas 1 aluno (2%) considera “Extremamente importante” a partilha de 
conteúdos em contexto pessoal e nenhum (0%) considera importante em contexto escolar. 
Ainda assim, 61% dos alunos do AEA consideram importante ou muito importante a partilha 
de conteúdos em contexto escolar, sendo que este valor desce para 41% no contexto 
pessoal.  
Na ESSL verifica-se uma distribuição semelhante nos dois contextos com mais de 
metade dos alunos a considerarem pelo menos como “Importante” a partilha de conteúdos 
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com uma ligeira incidência para o contexto escolar (57% no contexto escolar e 46% no 
contexto pessoal). 
Na EBIT os alunos diferenciam de forma evidente a pouca importância que dão à 
partilha de conteúdos no contexto pessoal e escolar, com maior evidência para o contexto 
pessoal: 73% dos alunos considera pouco ou nada importante no contexto pessoal, 
descendo este valor para 42% no contexto escolar. 
Tendo presente a importância e o papel da comunicação online, os alunos foram 
também inquiridos relativamente à importância e frequência da comunicação online com 
colegas, quer no contexto pessoal, quer no contexto escolar. O quadro seguinte mostra os 
resultados obtidos relativamente à frequência de utilização: 
	  AEA  ESSL  EBIT  Pessoal Escolar Pessoal Escolar Pessoal Escolar 
  % f % f % f % f % f % f 
Não conheço / Nunca utilizei 9% 5 6% 3 6% 18 7% 19 20% 5 23% 5 
Utilizo pontualmente 32% 13 43% 18 32% 97 35% 106 15% 4 35% 9 
Utilizo frequentemente 59% 24 51% 21 62% 191 58% 181 65% 17 42% 11 
Quadro 38.  Distribuição das respostas relativamente à frequência da comunicação online com colegas (alunos) 
A análise do quadro revela que, de uma forma geral, os alunos usam de forma mais 
frequente a comunicação online com colegas no contexto pessoal sendo que a diferença 
deste padrão de utilização entre o contexto pessoal e escolar é de 8% no AEA, 4% na ESSL 
e acentua-se na EBIT para 23%. Existem ainda alunos que nunca comunicaram online com 
os colegas (seja nos contextos pessoal ou escolar), não ultrapassando os 9% (5) no AEA e 
os 7% (19) na ESSL, mas subindo para os 20% na EBIT (20% (5) no contexto pessoal e 23% 
(5) no contexto escolar). O gráfico seguinte ilustra as respostas dadas pelos alunos 
relativamente à relevância que atribuem à comunicação online com os colegas (contextos 
pessoal e escolar): 
	
 Relevância da comunicação online com colegas nos contextos pessoal e escolar (alunos) Gráfico 12.
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No gráfico anterior é visível que o AEA e a ESSL seguem um padrão de respostas 
semelhante, contrastando com as respostas da EBIT. No AEA e na ESSL os alunos, de uma 
forma geral, consideram a comunicação online com colega relevante, situando-se acima dos 
70% em ambos os contextos. Não deixa de se relevar que estes alunos consideram a 
comunicação online mais relevante no contexto escolar do que no contexto pessoal (muito 
embora esta diferenças não sejam muito significativa). Na EBIT a distribuição das respostas 
não segue um padrão semelhante, nem por comparação ás outras escolas, nem nos dois 
contextos analisados. Ainda assim, mais de metade dos alunos reconhece importância na 
comunicação online com os colegas sendo que mais de 20% não lhe reconhece importância 
alguma (27% no contexto pessoal e 23% no contexto escolar). 
Ainda no contexto da comunicação online importou aferir a frequência e a relevância 
que os alunos reconhecem na comunicação online com os professores. O quadro 
seguinte ilustra a frequência com que os alunos comunicam com os professores: 
 
AEA ESSL EBIT 
  % f % f % f 
Não conheço / Nunca utilizei 28% 12 20% 61 58% 15 
Utilizo pontualmente 37% 15 45% 139 35% 9 
Utilizo frequentemente 34% 14 35% 106 8% 2 
Quadro 39.  Distribuição das respostas relativamente à frequência da comunicação online com professores 
A análise do quadro revela que, de uma forma geral, a maioria dos alunos do AEA 
(71%-29) e 80% da ESSL (245) comunicam com os professores de forma pontual ou 
frequente, sendo que este valor baixa 43% (11) na EBIT. Existe um grupo de alunos que 
nunca comunicaram online com os professores: 28% (12) no AEA e os 20% (61) na ESSL, 
subindo para os 58% (15) na EBIT. O gráfico seguinte ilustra as respostas dadas pelos 
alunos relativamente à relevância que atribuem à comunicação online com os professores: 	
 
 Relevância da comunicação online com os professores Gráfico 13.
A análise do gráfico demostra uma distribuição das respostas muito semelhante no 
AEA e na ESSL com a larga maioria dos alunos a reconhecerem a importância da 
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comunicação online com os professores: são 73% dos alunos do AEA e também 73% da 
ESSL que a consideram pelo menos importante, sendo que este valor baixa na EBIT para 
54%. Contudo, existem 27% dos alunos do AEA e 26% da ESSL que consideram pouco ou 
nada importante. Este valor sobre na EBIT onde quase metade dos alunos (46%) consideram 
a comunicação online com os professores pouco ou nada importante. 
3.6.1.2 Proficiência na utilização da tecnologia (alunos) 
Importou ainda questionar os alunos relativamente à autoperceção dos níveis de 
proficiência na utilização da tecnologia. Os gráficos seguintes ilustram as respostas dadas 
relativamente a uma utilização mais instrumental e dizem respeito ao correio eletrónico e às 
ferramentas de produtividade: 
 
 Proficiência-correio eletrónico (alunos) Gráfico 14.
 
 Proficiência – Ferramentas de Gráfico 15.
Produtividade (alunos) 
 
A análise dos gráficos anteriores revela que os alunos se consideram altamente 
proficientes na utilização quer do correio eletrónico quer de ferramentas de produtividade: 
76% dos alunos do AEA, 82% dos alunos da ESSL e 65% dos alunos da EBIT consideram 
as suas competências como boas ou muito boas. No que diz respeito às ferramentas de 
produtividade a distribuição é semelhante com 80% dos alunos do AEA, 70% dos alunos da 
ESSL e 81% dos alunos da EBIT consideram as suas competências como boas ou muito 
boas: 
 
 Proficiência – Pesquisa na Internet Gráfico 16.
(alunos) 
 
 Proficiência –Utilização de redes sociais Gráfico 17.
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É também elevada a autoconceção da proficiência relativa à pesquisa na Internet e à 
utilização das redes sociais e segue uma distribuição semelhante nas três escolas. No AEA, 
são 85% dos alunos; na ESSL são 88% dos alunos e na EBIT são 84% dos alunos que 
consideram as suas competências de pesquisa na Internet como boas ou muito boas. No 
que diz respeito às redes sociais a distribuição é semelhante com 74% dos alunos do AEA, 
75% dos alunos da ESSL e 61% dos alunos da EBIT consideram as suas competências 
como boas ou muito boas. Ressalta ainda da análise do gráfico que 12% dos alunos da EBIT 
nunca usaram ou não conhecem as redes sociais. 
 
 
 Proficiência-utilização de blogues Gráfico 18.
(alunos) 
 
 Proficiência – utilização de wikis Gráfico 19.
(alunos) 
 
 
O padrão de proficiência relativamente à utilização de blogues e wikis ilustrado nos 
gráficos anteriores é bastante diferente dos anteriores e entre si. No que diz respeito à 
utilização de blogues, a percentagem de alunos que considera os seus conhecimentos bons 
ou muito bons é de 47% no AEA, 30% na ESSL e de 38% na EBIT. No entanto, a 
percentagem de alunos que não conhecem ou nunca usaram é algo significativa, 
representando 20% no AEA, 25% na ESSL e 31% na EBIT. Quanto à utilização de wikis, 
salienta-se a percentagem de alunos que não conhecem ou nunca utilizaram: 32% no AEA, 
45% na ESSL e 69% na EBIT. Acresce ainda que apenas 20% dos alunos do AEA, 19% dos 
alunos da ESSL e 4% dos alunos da EBIT consideram que os seus conhecimentos relativos 
à utilização de wikis são bons ou muito bons. 
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3.6.2 Caracterização dos Professores 
Com o objetivo de proceder a uma caracterização dos professores envolvidos no 
estudo foi aplicado o inquérito I2, tendo sido obtidas 72 respostas das 79 possíveis. O quadro 
seguinte mostra a proporção entre professores da escola, os que participaram no estudo e 
destes dos que responderam ao inquérito30:  
 
Escola Professores da escola 
Professores 
participantes no estudo 
% de 
participantes 
Respostas 
ao Inquérito 
ESSL 134 34 25% 30 
EBIT 40 19 48% 17 
AEA 241 26 11% 25 
Centro Escolar do Burgo 5 
EB23 de Arouca 4 
Escola Secundária de Arouca 14 
Total  79  72 
Quadro 40.  Relação entre o número de professores das escolas e os participantes no estudo 
Verifica-se, portanto, que 25% (30) dos professores da ESSL, 48% (17) dos 
professores da EBIT e 11% (25) dos professores do AEA participaram no estudo, tendo 
frequentado até ao final a oficina de formação. 
Relativamente ao AEA responderam ao inquérito 25 professores dos quais 19 são do 
género feminino (76%) e 6 do género masculino (24%). Da ESSL responderam 30 
professores sendo que 24 são do género feminino (80%) e 6 do género masculino (20%). Na 
EBIT a participação foi mais equilibrada: responderam ao inquérito 17 professores sendo que 
10 são do género feminino (59%) e 7 do género masculino (41%). Relativamente ao escalão 
etário, verificou-se que nas três escolas a maioria dos professores encontravam-se entre os 
36 anos e os 45 anos (59% no AEA, 60% na ESSL e 65% na EBIT).  
O quadro seguinte ilustra a distribuição dos professores por grupo de recrutamento 
(área disciplinar). Verifica-se que de uma forma geral os professores se distribuem pelos 
grupos que existem em cada escola. Podem ser realçadas o maior grau de participação de 
professores do primeiro ciclo no AEA e EBIT (32% e 29% respetivamente) e de Inglês (20%) 
no caso da ESSL. 
 
 
 
 
 																																																								
30  A aplicação do trabalho de Krejcie et al. (1970) indica que não se trata de uma amostra 
representativa pelo que não poderão ser extrapoladas quaisquer conclusões. 
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Grupo de Recrutamento AEA ESSL EBIT f % f % f % 
110-1º Ciclo do ensino básico 8 32% 
 
 5 29% 
200-Português e Estudos Sociais/História 1 4% 
 
 
  220-Português e Inglês 1 4% 
 
 
  240-Educação Visual e Tecnológica 1 4% 
 
 
  250-Educação Musical 
   
 1 6% 
290-Educação Moral e Religiosa Católica  
  
 1 6% 
300-Português 2 8% 1 3% 2 12% 
320-Francês 
 
 
  
1 6% 
330-Inglês 
 
 6 20% 1 6% 
400-História 
 
 1 3% 1 6% 
410-Filosofia 1 4% 
    420-Geografia 2 8% 
  
1 6% 
430-Economia e Contabilidade 
  
3 10% 
  500-Matemática 1 4% 4 13% 1 6% 
510-Física e Química 2 8% 4 13% 1 6% 
520-Biologia e Geologia 1 4% 3 10% 
  540-Eletrotecnia 1 4% 3 10% 
  550-Informática 3 12% 4 13% 
  600-Artes Visuais 1 4% 1 3% 
  620-Educação Física 
 
   1 6% 
910-Educação Especial 
 
   1 6% 
Total 25 100% 30 100% 17 100% 
Quadro 41.  Distribuição dos professores por grupo de recrutamento 
Relativamente ao acesso à tecnologia, conforme está ilustrado no quadro seguinte, a 
maioria dos professores (mais do 93%) tem computador portátil, sendo muito semelhante a 
distribuição nas três escolas. No entanto, relativamente ao acesso à internet em casa, 
existem divergências nas escolas: enquanto que praticamente todos os professores da ESSL 
e da EBIT dispõem de uma ligação à Internet em casa (respetivamente 93% e 95%), no caso 
do AEA a percentagem baixa para 73%. 
Equipamento AEA ESSL EBIT 
Computador de secretária 45% 70% 50% 
Computador portátil 95% 93% 100% 
Telemóvel com acesso à Internet 18% 30% 25% 
Tablet 9% 13% 10% 
Acesso/ligação à Internet (em casa) 73% 93% 95% 
Acesso/ligação à Internet portátil 36% 70% 40% 
Não tenho acesso a nenhuma das tecnologias desta lista 0% 0% 0% 
Quadro 42.  Acesso à tecnologia por escola (professores) 
No que diz respeito à utilização do computador na escola os padrões de consumo são 
semelhantes nas três escolas: os professores utilizam-no todos ou quase todos os dias (82% 
no AEA, 90% na ESSL e 60% na EBIT) sendo que os restantes professores utilizam algumas 
vezes por semana. Os padrões de utilização em contexto pessoal seguem uma distribuição 
muito aproximada à utilização em contexto profissional. 
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No que diz respeito à utilização de redes sociais, a distribuição da frequência de 
utilização é muito semelhante nas três escolas, situando-se à volta dos 40% os professores 
que se assumem como fazendo uma utilização frequente. Não obstante, também cerca de 
30% dos professores referiram que não utilizavam as redes sociais. Importou ainda ver qual 
a relevância que os professores atribuem à utilização das redes sociais, expressa no gráfico 
seguinte: 
 
 Relevância da utilização das redes sociais (professores) Gráfico 20.
A análise do gráfico evidencia que uma larga maioria dos professores inquiridos 
considera pouco ou nada importante a utilização de redes sociais (78% no AEA, 57% na 
ESSL e 64% na EBIT).  
Conforme já foi referido, nas três escolas que pertencem ao estudo é disponibilizada a 
plataforma Moodle. Neste sentido, importou aferir os padrões de utilização dos professores. 
O quadro seguinte ilustra os dados relativos à frequência de utilização do Moodle por parte 
dos professores: 
 
AEA ESSL EBIT 
  % f % f % f 
Não conheço / Nunca utilizei 24% 6 3% 1 53% 9 
Utilizo pontualmente 60% 15 70% 21 41% 7 
Utilizo frequentemente 16% 4 27% 8 6% 1 
Quadro 43.  Distribuição das respostas relativamente à frequência da utilização do Moodle (professores) 
No AEA a maioria dos professores usa o pontualmente o Moodle (60%(15)). Apenas 
16%(4) professores fazem uma utilização frequente e 24% (6) nunca utilizaram. Na ESSL a 
utilização pontual é apontada por 70% (21) dos professores e 27% (4) fazem uma utilização 
frequente. Relativamente à EBIT verifica-se que a maioria dos professores (53% (9)) não 
conhece ou nunca utilizou o Moodle e que apenas 1 (6%) utiliza frequentemente.  
O gráfico seguinte ilustra as respostas relativamente à relevância que os professores 
reconhecem na utilização do Moodle: 
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 Relevância da utilização do Moodle (professores) Gráfico 21.
Da análise do gráfico anterior ressalta que os professores dão mais relevância à 
utilização do Moodle é semelhante no AEA e na ESSL do que na EBIT: 46% dos professores 
do AEA e 44% dos professores da ESSL consideram o Moodle “Extremamente importante” 
ou “Muito importante”, enquanto que na EBIT apenas 18% dos professores são da mesma 
opinião. No outro extremo, nenhum professor do AEA e da ESSL considera o Moodle como 
“Nada Importante” enquanto que EBIT 12 % dos professores o enquadram neste grupo. 
Embora a percentagem dos professores que consideram o Moodle como “Pouco importante” 
suba no AEA para 8% e na ESSL para 7%, na EBIT a percentagem é consideravelmente 
maior situando-se nos 35%. 
3.6.2.1 Padrões de consumo de tecnologia (professores) 
Com o objetivo de caracterizar padrões de consumo de tecnologia nos contextos 
escolar e profissional, os professores foram questionados relativamente à frequência e 
relevância da utilização de diferentes tecnologias. 
Procurou-se aferir a frequência do acesso à internet nos professores das três 
escolas e verificou-se que os 82% dos professores do AEA, 93% dos professores da ESSL e 
90% dos professores da EBIT acedem todos ou quase todos os dias à Internet, seja na 
escola ou noutros locais. Os restantes professores (17% no AEA, 7% na ESSL e 10% na 
EBIT) assumem fazê-lo algumas vezes por semana. 
Pretendeu-se ainda caracterizar o padrão bem como a relevância da utilização do 
correio eletrónico nos contextos pessoal e escolar. Em termos de frequência de utilização, 
todos os professores da ESSL (100%) afirmam que utilizam o correio eletrónico 
frequentemente. No AEA e na EBIT 95% dos professores também fazem uma utilização 
frequente do correio eletrónico. O gráfico seguinte ilustra a distribuição da relevância que os 
professores atribuem à utilização do correio eletrónico em contexto pessoal e profissional. 
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 Relevância na utilização do correio eletrónico pelos professores (contexto pessoal e escolar)  Gráfico 22.
Em todas as escolas o correio eletrónico foi considerado no mínimo importante não 
tendo sido registada qualquer resposta nas categorias pouco ou nada importante. Os 
professores da ESSL são os que atribuem mais importância à utilização do correio eletrónico 
em contexto profissional, com mais de 93% a considerá-lo extremamente importante (63%) 
ou muito importante (30%). A importância dada ao correio eletrónico segue um padrão 
próximo no AEA mas com valores ligeiramente inferiores: 91% dos professores a considerar 
o correio eletrónico extremamente importante (36%) ou muito importante (55%). Em ambas 
as escolas a relevância dada em contexto pessoal é muito semelhante mas ligeiramente 
inferior. Na EBIT a distribuição das respostas é diferente com o correio eletrónico a ser mais 
relevante em contexto pessoal do que em contexto profissional: 75% dos professores 
considera-o extremamente importante ou muito importante no contexto pessoal, descendo 
este valor para 60% no contexto profissional. 
A utilização de ferramentas de produtividade tem expressão clara na atividade 
docente. Neste sentido os professores foram também inquiridos relativamente ao padrão de 
utilização de ferramentas de produtividade nos contextos pessoal e profissional. O quadro 
seguinte ilustra a distribuição das respostas dos professores no que diz respeito à frequência 
de utilização nos contextos pessoal e profissional em cada uma das três escolas: 
	  AEA  ESSL  EBIT  Pessoal Profissional Pessoal Profissional Pessoal Profissional 
  % f % f % f % f % f % f 
Não conheço / Nunca utilizei 8% 2 4% 1 3% 1 0% 0 0% 0 0% 0 
Utilizo pontualmente 12% 3 16% 4 13% 4 6% 2 12% 2 18% 3 
Utilizo frequentemente 80% 20 80% 20 84% 25 90% 28 88% 15 82% 14 
Quadro 44.  Distribuição das respostas relativamente à frequência da utilização de ferramentas de produtividade 
(professores) 
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Tendo por base o quadro anterior verifica-se que pelos menos 80% dos professores 
das três escolas utiliza frequentemente ferramentas de produtividade quer no contexto 
pessoal quer no contexto profissional. Constata-se que a divergência relativamente ao 
contexto pessoal não ultrapassa os 6%.  
O gráfico seguinte ilustra a relevância que os professores reconhecem nas 
ferramentas de produtividade nos contextos pessoal e escolar: 
 
 
 Relevância da utilização de ferramentas de produtividade nos contextos pessoal e profissional Gráfico 23.
(professores) 
Da análise do gráfico anterior verifica-se que a relevância atribuída às ferramentas de 
produtividade é muito semelhante nos dois contextos e muito significativa, não obstante ser 
possível identificar uma ligeiramente maior relevância no contexto profissional. 
Relativamente ao AEA, a percentagem de professores que considera as ferramentas 
de produtividade como extremamente importantes, é de 20% o contexto pessoal, subindo 
para 48% no contexto profissional. Na ESSL que 63% dos professores consideram as 
ferramentas de produtividade extremamente importantes nos contextos pessoal e 
profissional. Na EBIT verificam-se algumas diferenças no padrão comum das outras duas 
escolas: enquanto que no contexto pessoal 35% dos professores consideram as ferramentas 
de produtividades extremamente importantes, esta percentagem baixa para 29% no contexto 
profissional. 
A participação ativa em blogues foi também alvo de estudo contemplando os 
contextos pessoal e profissional. A tabela seguinte ilustra os dados relativos à frequência da 
participação ativa em blogues nos contextos pessoal e escolar: 
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	  AEA  ESSL  EBIT  Pessoal Profissional Pessoal Profissional Pessoal Profissional 
  % f % f % f % f % f % f 
Não conheço / Nunca utilizei 12% 3 44% 11 17% 5 23% 7 41% 7 59% 10 
Utilizo pontualmente 72% 18 56% 14 70% 21 53% 16 59% 10 41% 7 
Utilizo frequentemente 16% 4 0% 0 13% 4 23% 7 0% 0 0% 0 
Quadro 45.  Distribuição das respostas relativamente à frequência da participação em blogues (professores) 
O quadro anterior permite aferir que a frequência da participação em blogues é 
diferente nos contextos pessoal e profissional, verificando-se uma clara diminuição no padrão 
de acesso no contexto profissional. Assim, verifica-se que AEA 12% (3) dos professores 
nunca utilizaram blogues no contexto pessoal e esta percentagem sobre para 44% (11) no 
contexto profissional; na ESSL passa-se de 17% (5) para 23%(7) e na EBIT passa-se de 
41% (7) para 59% (10). Realça-se ainda que apesar de 16% (4) dos professores do AEA 
serem utilizadores frequentes no contexto pessoal nenhum professor se identifica como 
utilizador frequente em contexto profissional. Na EBIT e nos dois contextos nenhum 
professor diz participar frequentemente em blogues. A ESSL contraria esta tendência no que 
diz respeito à utilização frequente: 13% (4) dos professores diz participar frequentemente em 
blogues no contexto pessoal subindo para 23% (7) no contexto profissional.  
Os professores foram inquiridos relativamente à relevância da participação ativa em 
blogues. O gráfico seguinte ilustra os resultados obtidos: 
 
 Relevância da participação ativa em blogues pelos professores (contexto pessoal e escolar) Gráfico 24.
Verifica-se que a distribuição das respostas pelos professores segue padrões 
diferentes nas três escolas analisadas.  
Relativamente ao AEA, verifica-se existir uma concentração de respostas no sentido 
de considerarem a participação em blogues importante em ambos contextos (45% no 
contexto pessoal e 50% no contexto profissional). Ainda assim, cerca de 40% dos 
professores do AEA consideram a participação em blogues pouco ou nada imponte nos dois 
contextos (37% no contexto pessoal e 41% no contexto profissional). Realça-se ainda que 
5%# 5%# 7%#
10%#
0%# 0%#
14%#
5%#
23%#
27%#
5%#
0%#
45%#
50%#
30%#
17%#
35%#
30%#32%#
27%#
30%#
33%# 35%#
40%#
5%#
14%#
10%#
13%#
25%#
30%#
0%#
10%#
20%#
30%#
40%#
50%#
60%#
Pessoal# Profissional# Pessoal# Profissional# Pessoal# Profissional#
AEA# ESSL# EBIT#
Blogues((contextos(pessoal/profissional)(
Extremamente##importante# Muito##importante# Importante# Pouco##importante# Nada#importante#
	 160 
apenas 19% dos professores consideram extremamente importante (5%) ou muito 
importante (14%) a participação em blogues no contexto pessoal, descendo estes valores 
para 10% no contexto profissional. 
Na ESSL as respostas estão mais distribuídas pela relevância atribuída pelos 
professores sendo que 30% a participação em blogues extremamente importante (7%) ou 
muito importante (23%) no contexto pessoal, verificando-se uma subida ligeira quando 
analisado o contexto profissional para 37% (extremamente importante (10%) e muito 
importante (27%)). Não obstante, a percentagem de professores que considera pouco ou 
nada importante a participação ativa em blogues ronda os 40% (40% no contexto pessoal e 
46% no contexto profissional). 
Na EBIT é clara a pouca relevância que os professores dão à participação em blogues, 
quer no contexto pessoal quer no contexto profissional: 60% dos professores consideram a 
participação em blogues pouco ou nada importante no contexto pessoal, subindo este valor 
para 70% no contexto profissional. Realça-se ainda que nenhum professor considerou a 
participação ativa em blogues como extremamente importante nos dois contextos. 
Do inquérito aplicado fazia parte questões relativamente à participação em wikis nos 
contextos pessoal e profissional. O quadro seguinte ilustra os dados relativos à frequência da 
participação em wikis31: 
 
AEA ESSL EBIT 
  % f % f % f 
Não conheço  12% 3 17% 5 12% 2 
Nunca utilizei 64% 16 47% 14 76% 13 
Utilizo pontualmente 24% 6 37% 11 12% 2 
Quadro 46.  Distribuição das respostas relativamente à frequência da participação em wikis (professores) 
A análise dos dados do quadro anterior permite concluir que uma maioria considerável 
dos professores não conhece ou nunca utilizou wikis: no AEA incluem-se 76% dos 
professores, na ESSL 64% e na EBIT 88%. Realça-se ainda que nenhum professor do 
estudo se considerou como um utilizador frequente das wikis. 
Estes dados estão em linha com a baixa relevância que os professores atribuem à 
participação nas wikis, nos contextos pessoal e escolar, como ilustra o gráfico seguinte: 
																																																								
31 Na apresentação destes dados não foi feita a distinção entre os contexto pessoal e profissional uma 
vez que se verificou que a diferença não ultrapassava os 3% em todos os tipos de utilização. 
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 Relevância da utilização de wikis nos contextos pessoal e escolar (professores) Gráfico 25.
Verifica-se, pois, da análise do gráfico que os professores das três escolas, de uma 
forma geral, não reconhecem importância na participação em wikis, nem no contexto pessoal 
nem no contexto escolar. 
Do inquérito contaram também questões relacionadas com a frequência e relevância 
que os professores atribuem à pesquisa na Internet. Relativamente à frequência da 
utilização da pesquisa na Internet, todos os professores (100%) assumiram-se como 
utilizadores frequentes que no contexto pessoal quer no contexto profissional. A relevância 
que os professores dão às pesquisas na Internet está ilustrada no gráfico seguinte: 
 
 
 Relevância da pesquisa na Internet contextos pessoal e escolar (professores) Gráfico 26.
Do gráfico anterior ressalta que no mínimo os professores consideram as pesquisas 
importantes, não tendo sido registada nenhuma resposta nas categorias pouco ou nada 
importante. No AEA, 59% dos professores consideram a pesquisa na internet extremamente 
relevante, quer no contexto pessoal, quer no contexto profissional. No contexto pessoal, 36% 
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consideram-na “muito importante” sendo que este valor baixa no contexto profissional para 
14%. Na ESSL, 60% dos professores consideram a pesquisa na internet extremamente 
relevante no contexto pessoal, subindo este valor para 70% no contexto profissional. Esta 
tendência é inversa na EBIT: 55% dos professores consideram a pesquisa na internet 
extremamente relevante no contexto pessoal, baixando este valor para 35% no contexto 
profissional. Realça-se ainda que na EBIT 55% dos professores atribuem uma classificação 
de “importante” à pesquisa na internet em contexto profissional. 
Pretendeu-se ainda estudar os hábitos, bem como a relevância da partilha de 
conteúdos. O quadro seguinte ilustra os dados relativos à frequência de partilha de 
conteúdos dos professores nas três escolas: 
	  AEA  ESSL  EBIT  Pessoal Profissional Pessoal Profissional Pessoal Profissional 
  % f % f % f % f % f % f 
Nunca utilizei 36% 9 44% 11 20% 6 6% 2 65% 11 53% 9 
Utilizo pontualmente 36% 9 20% 5 57% 17 64% 19 35% 6 18% 5 
Utilizo frequentemente 28% 7 36% 9 23% 7 30% 9 0% 0 29% 3 
Quadro 47.  Distribuição das respostas relativamente à frequência da partilha de conteúdos (professores) 
Do quadro anterior ressalta, no contexto pessoal, que 36% (9) dos professores do AEA 
nunca partilharam conteúdos e que 28% (7) o fazem de forma regular. Já no contexto 
profissional sobe para 44% (11) a percentagem de professores que nunca partilharam 
conteúdos. Contudo, sobe igualmente a percentagem dos professores que frequentemente 
partilham conteúdos, situando-se nos 36% (9). 
Na ESSL, 20% (6) professores afirmam que nunca partilharam conteúdos no contexto 
pessoal, descendo para 6%(2) no contexto profissional. Esta tendência de subida do 
contexto pessoal para o contexto profissional também pode ser identificada quer na utilização 
pontual, quer na utilização frequente da partilha de conteúdos, passando de 57% (17) para 
64% (19) e de 23% (7) para 30% (9), respetivamente. 
Na EBIT verifica-se que 65% (11) dos professores nunca partilharam conteúdos em 
contexto pessoal, descendo para 53% (9) em contexto profissional. Por outro lado, enquanto 
que nenhum professor partilha de forma frequente conteúdos em contexto pessoal, 29% (3) 
afirma fazê-lo com frequência em contexto profissional. 
A análise do quadro revela que, de uma forma geral, os professores não têm hábitos 
regulares de partilha de conteúdos no contexto pessoal, ainda que no contexto profissional a 
situação seja ligeiramente melhor. 
O gráfico seguinte ilustra as respostas dadas pelos professores relativamente à 
relevância que atribuem à partilha de conteúdos: 
	 163 
 
 Relevância da partilha de conteúdos contextos pessoal e escolar (professores) Gráfico 27.
No AEA 4% dos professores consideram a partilha de conteúdos extremamente 
importante no contexto pessoal, subindo este valor para 16% no contexto profissional. A 
ESSL segue a mesma tendência mas com valores mais altos: 17% dos professores 
consideram a partilha de conteúdos extremamente importante no contexto pessoal, subindo 
este valor para 20% no contexto profissional.  
No AEA, as categorias “muito importante” e “importante” foram escolhidas por 68% no 
contexto pessoal, subindo para 80% no contexto profissional. Mais uma vez, na ESSL a 
tendência é semelhante com 67% dos professores a considerarem a partilha de conteúdos 
“muito importante” ou “importante” no contexto pessoal e 74% no contexto profissional. No 
AEA e no outro extremo, enquanto que 8% dos professores consideraram a partilha de 
conteúdos nada importante no contexto pessoal, este valor desce para 4% no contesto 
profissional. Nenhum professor da ESSL considerou a partilha de conteúdos “nada 
importante” nos dois contextos. 
Na EBIT constata-se que nenhum professor considera a partilha de conteúdos 
extremamente importante no contexto pessoal mas 12% consideram extremamente 
importante no contexto profissional. Quase metade dos professores (47%) da EBIT dão 
pouca ou nenhuma importância à partilha de conteúdos em contexto profissional subindo 
ainda este valor para 59% no contexto pessoal. 
Realça-se que os dados obtidos relativos à relevância da partilha de conteúdos 
revelam alguma inconsistência com as respostas dadas relativamente á frequência de 
utilização permitindo inferir que apesar dos professores reconhecerem a relevância da 
partilha de conteúdos, principalmente em contexto profissional, não o fazem regularmente. 
Tendo presente a importância e o papel da comunicação online, os professores foram 
também inquiridos relativamente à importância e frequência da comunicação online com 
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colegas, quer no contexto pessoal, quer no contexto profissional. O quadro seguinte mostra 
os resultados obtidos relativamente à frequência de utilização: 
	  AEA  ESSL  EBIT  Pessoal Profissional Pessoal Profissional Pessoal Profissional 
  % f % f % f % f % f % f 
Nunca utilizei 24% 6 20% 5 13% 4 20% 6 12% 2 18% 3 
Utilizo pontualmente 60% 15 32% 8 47% 14 47% 14 35% 6 47% 8 
Utilizo frequentemente 16% 4 48% 12 40% 12 33% 10 53% 9 35% 6 
Quadro 48.  Distribuição das respostas relativamente à frequência da comunicação online (professores) 
No AEA a distribuição dos professores que nunca comunicaram online com colegas é 
praticamente igual nos dois contextos: 24% (6) nunca o fizeram no contexto pessoal e 20% 
(5) nunca o fizeram no contexto profissional. Apesar de 60% (15) dos professores desta 
escola usarem a comunicação online de forma pontual no contexto pessoal, este valor cai 
para os 32% (8) no contexto profissional. Realça-se ainda que apenas 16% (4) usam 
frequentemente a comunicação online no contexto pessoal, sendo que este valor sobre para 
40% (10) no contexto profissional.  
Na ESSL existem 13% (4) de professores que nunca comunicaram online no contexto 
pessoal, subindo para 20%(6) no contexto profissional. A percentagem de professores da 
ESSL que usa de forma pontual a comunicação online é 47% (14) e é exatamente a mesma 
no contexto pessoal e profissional. A taxa de professores que usam frequentemente a 
comunicação online corresponde a 40% (12) no contexto pessoal, baixando ligeiramente 
para 33% (10) no contexto profissional. 
A EBIT é a escola que regista um menor número de professores que nunca usaram a 
comunicação online: 12% (2) no contexto pessoal e 18% (3) no contexto profissional. 
Também podem ser identificados mais professores que fazem uma utilização pontual da 
comunicação online no contexto profissional (47% (8)) do que no contexto pessoal (35% (6)). 
Esta situação inverte-se para os professores que comunicam online frequentemente: passa 
de 35% (6) no contexto profissional para 53% (9) no contexto pessoal. 
O gráfico seguinte ilustra as respostas dadas pelos alunos relativamente à relevância 
que atribuem à comunicação online com colegas (contextos pessoal e profissional): 
	 165 
	
 Relevância da comunicação online nos contextos pessoal e profissional (professores) Gráfico 28.
No AEA 9% dos professores consideram a comunicação online extremamente 
importante no contexto pessoal, subindo este valor para 18% no contexto profissional. A 
ESSL segue a mesma tendência mas com valores mais altos: 20% dos professores 
consideram a comunicação online extremamente importante no contexto pessoal, subindo 
este valor para 20% no contexto profissional. Na EBIT a tendência é oposta: enquanto que 
15% dos professores consideram a comunicação online extremamente importante no 
contexto pessoal, este valor baixa para 5% quando equacionado o contexto profissional. 
No AEA, as categorias “muito importante” e “importante” foram escolhidas por 50% no 
contexto pessoal, subindo para 77% no contexto profissional. Na ESSL verifica-se que 
praticamente não existe diferença entre os contextos relativamente aos professores que 
consideram a comunicação online “muito importante” ou “importante”, situando-se nos 53% 
no contexto pessoal e 54% no contexto profissional. Na EBIT não existe diferença entre os 
contextos relativamente aos professores que consideram a comunicação online “muito 
importante” ou “importante, situando-se nos 45%.  
No AEA e no outro extremo, enquanto que 9% dos professores consideraram que a 
comunicação online como “Nada importante” no contexto pessoal, nenhum professor a 
identificou neste nível no contexto profissional. Na ESSL não existe diferença entre os 
contextos relativamente aos professores que consideram a comunicação online “nada 
importante”, situando-se nos 3%.  
Ainda no contexto da comunicação online importou aferir a frequência e a relevância 
que os professores reconhecem na comunicação online com os alunos. O quadro 
seguinte ilustra a frequência com que os professores comunicam com os alunos: 
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AEA ESSL EBIT 
  % f % f % f 
Nunca utilizei 48% 12 23% 7 47% 8 
Utilizo pontualmente 40% 10 47% 14 47% 8 
Utilizo frequentemente 12% 3 30% 9 6% 1 
Quadro 49.  Distribuição das respostas relativamente à frequência da comunicação online com alunos 
A análise do quadro revela que a distribuição das respostas dos professores é 
semelhante no AEA e na EBIT, existindo 48% (12) dos professores do AEA e 47% (8) dos 
professores da EBIT que nunca comunicaram online com os alunos. Apenas 12% (3) dos 
professores do AEA e 6% (1) dos professores da EBIT comunicam frequentemente online 
com os alunos. Na ESSL o panorama é bastante diferente: apenas de 23% (7) dos 
professores nunca comunicou online com os alunos, 47% (14) fazem-no de forma pontual e 
30% (9) usam frequentemente a comunicação online com os alunos. 
De uma forma geral, a maioria dos alunos do AEA (71% (29)) e 80% da ESSL (245) 
comunicam com os professores de forma pontual ou frequente, sendo que este valor baixa 
43% (11) na EBIT. Existe um grupo de alunos que nunca comunicaram online com os 
professores: 28% (12) no AEA e os 20% (61) na ESSL, subindo para os 58% (15) na EBIT. O 
gráfico seguinte ilustra as respostas dadas pelos professores relativamente à relevância que 
atribuem à comunicação online com os alunos: 
 
 Relevância da comunicação online com os alunos (professores) Gráfico 29.
A análise do gráfico demostra uma distribuição das respostas bastante heterógena nas 
três escolas em análise. No AEA 23% dos professores consideram que a comunicação 
online com os alunos extremamente ou muito importante, sendo que este valor sobe na 
ESSL para 36% e situa-se em 0% na EBIT. No outro extremo, verifica-se que 28% dos 
professores do AEA, 27% dos professores da ESSL e 50% dos professores da EBIT 
consideram a comunicação online com os alunos pouco ou nada importante. 
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3.6.2.2 Proficiência na utilização da tecnologia (professores) 
Os professores foram ainda questionados relativamente à autoperceção dos níveis de 
proficiência na utilização da tecnologia. Os gráficos seguintes ilustram as respostas dadas 
relativamente ao correio eletrónico e às ferramentas de produtividade: 
 
 
 Proficiência-Correio eletrónico Gráfico 30.
(professores) 
 
 Proficiência – Ferramentas de Gráfico 31.
produtividade (professores) 
A análise do gráfico anterior revela que os professores se consideram altamente 
proficientes na utilização do correio eletrónico: 76% dos professores do AEA, 96% dos 
professores da ESSL e 94% dos professores da EBIT consideram as suas competências 
como boas ou muito boas. Apenas 4% dos professores do AEA classificaram as 
competências em trabalhar com o correio eletrónico como más. 
No que diz respeito às ferramentas de produtividade, realça-se que nenhum professor 
classificou as competências em trabalhar com o correio eletrónico como más. Também neste 
caso os professores têm uma perceção muito positiva relativamente ao grau de 
competências de utilização de ferramentas de produtividade: 64% dos professores do AEA, 
86% dos professores da ESSL e 83% dos professores da EBIT consideram as suas 
competências como boas ou muito boas. 
 
 Proficiência – Pesquisa na Internet Gráfico 32.
(professores) 
 
 Proficiência –Utilização de redes sociais Gráfico 33.
(professores) 
Conforme se pode constatar pela análise do gráfico anterior é também elevada a 
autoconceção da proficiência relativa à pesquisa na Internet: no AEA, são 78% dos 
professores; na ESSL são 93% dos professores e na EBIT são 88% dos professores que 
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consideram as suas competências de pesquisa na Internet como boas ou muito boas. No 
que diz respeito às redes sociais a distribuição das respostas é bastante diferente entre as 
escolas estudadas. No AEA nenhum professor considera como muito boas as competências 
em trabalhar com competências sociais e apenas 16% consideram bom. Acresce ainda que 
16% dos professores nunca trabalharam com redes sociais e 24% considera as suas 
competências a este nível como más. Na ESSL, 33% dos professores consideram as suas 
competências em trabalhar com redes sociais boas ou muito boas. Não obstante, 17% dos 
professores da ESSL nunca trabalharam com redes sociais e 23% consideram como más as 
suas competências. Na EBIT estes valores: 29% dos professores nunca trabalharam com 
redes sociais e 29% consideram como más as suas competências. Apenas 18% professores 
da EBIT consideram as suas competências em trabalhar com redes sociais boas ou muito 
boas. 
 
 Proficiência-Utilização de blogues Gráfico 34.
(professores) 
 
 Proficiência – Utilização de wikis Gráfico 35.
(professores) 
O padrão de proficiência relativamente à utilização de blogues e wikis, ilustrado nos 
gráficos anteriores, é bastante diferente dos anteriores e entre si. No que diz respeito à 
utilização de blogues, a percentagem de professores que considera os seus conhecimentos 
bons ou muito bons é de 16% no AEA, 30% na ESSL e de 18% na EBIT. No entanto, a 
percentagem de professores que nunca usaram blogues é algo significativa, representando 
24% no AEA, 23% na ESSL e 35% na EBIT. Quanto à utilização de wikis, salienta-se a 
percentagem de professores que nunca utilizaram: 58% no AEA, 54% na ESSL e 86% na 
EBIT. Acresce ainda que apenas 8% dos professores do AEA, 7% dos professores da ESSL 
e 12% dos professores da EBIT consideram que os seus conhecimentos relativos à utilização 
de wikis são bons e nenhum professor nas três escolas os considera como muito bons. 
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 4 | Apresentação dos 
resultados 
Só se nos detivermos a pensar nas pequenas coisas 
chegaremos a compreender as grandes. 
José Saramago 
 
A apresentação dos resultados que constitui este capítulo segue uma lógica 
cronológica, enquadrada e resultando da Fase III (Análise do cenário pós-adoção) e da Fase 
IV (Análise do cenário atual). Nesta sequência, divide-se este capítulo em duas partes, 
resultantes da análise das duas fases. 
Na primeira parte, correspondente ao cenário pós-adoção (Fase III), parte-se da 
análise quantitativa das atividades registadas no SC durante o ano letivo 2012/2013, sendo 
dissecados analiticamente os dados recolhidos, numa matriz de análise comum às escolas 
do G1 e do G2. As relações que se estabeleceram entre os utilizadores do SC são ainda 
examinadas usando as métricas da SNA, como forma de complementar o processo de 
análise, dando-lhe uma dimensão diferente mas complementar. A apresentação dos 
resultados que englobam as escolas do G1 e G2 termina com a análise das entrevistas 
(Entrevista E1) realizadas aos diretores das escolas durante o primeiro ano da adesão ao 
SC.  
Definido um quadro holístico e caracterizador da atividade no SC, seguidamente são 
analisadas com mais detalhe as escolas do grupo G1, onde a intervenção teve um carácter 
mais dirigido e concretizado através da dinamização de uma ação de formação. Neste 
sentido, são tidos em consideração os resultados relativos ao processo e impacto da 
formação, recolhidos através dos instrumentos Q3-Avaliação do impacto da ação de 
formação e Q4-Avaliação da ação de formação. A análise destes dados, de natureza tanto 
quantitativa como qualitativa, além de permitir aferir as perceções dos professores envolvidos 
em todo o processo, serve para tentar definir, na primeira pessoa, um quadro de impactos 
sentidos com a utilização do SC. 
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Tendo presente o carácter longitudinal do presente estudo, é com alguma naturalidade 
que a segunda parte da apresentação de resultados, que corresponde à análise do cenário 
atual (Fase IV), seja estruturalmente equivalente à primeira parte, no que diz respeito ao 
estudo conjunto das escolas do grupo G1 e G2. Assim, para as escolas do G1 e G2, inicia-se 
com a análise quantitativa das atividades suportadas pelo SC desde 1 de setembro de 2013 
até 8 de abril de 2015, analisando as interações usando as métricas da SNA e terminando 
com a análise das entrevistas (Entrevista E2) realizadas aos diretores das escolas durante o 
mês de outubro de 2015. 
Ainda antes de proceder à análise dos resultados importa fazer uma nota introdutória à 
terminologia usada. Conforme já foi referido, são três as escolas/agrupamentos do grupo G1 
que fazem parte deste estudo (AEA, ESSL e EBIT) e duas do grupo G2 (AEPRS e AEBA). 
No caso do AEA e conforme já foi referido, foram criados três espaços, correspondentes a 
três escolas que constituem o AEA: Escola Secundária de Arouca (ESA), Escola Básica de 
Arouca (EB) e Centro Escolar do Burgo (CE Burgo). Na análise apresentada seguidamente, 
consideram-se na verdade 5 escolas do grupo G1, ESA, EB, CE Burgo, ESSL e EBIT, uma 
vez que correspondem aos cinco espaços que foram criados no SC e que a seguir vão ser 
estudados. 
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4.1 Parte I – cenário Pós-adoção 
4.1.1 Estatísticas de utilização do SC 
Tendo presente que no conjunto das escolas do grupo G1 e G2, durante o primeiro 
ano de atividade (2012-2013) se registaram cerca de 28.080 atividades, a utilização da 
estatística descritiva surgiu como uma primeira abordagem para uma caracterização possível 
do corpus de dados no sentido de perceber algumas dinâmicas que se estabeleceram.  
Ao longo desta secção é analisada conjuntamente a atividade nas escolas do grupo 
G1 e G2 tendo presente um conjunto de indicadores definidos aprioristicamente. A 
conjugação dos fatores utilizadores registados em cada escola e a atividade será usada para 
criar a métrica índice de atividade a partir do qual é feita toda a análise. 
A partir do índice de atividade, é feito um estudo comparativo relativo à evolução 
mensal, criação de espaços (blogues e grupos), produção de conteúdos (publicações, 
comentários, estados), partilha de conteúdos (fotos, vídeos, links, ficheiros), atividades 
resultantes de interações e ainda processos de gamification, nomeadamente através dos 
badges. 
4.1.1.1 Utilizadores registados 
Com base nos dados fornecidos pelo SAPO Labs relativos aos registos da atividade 
no SC foi possível aferir o número de utilizadores registados em cada uma das escolas dos 
grupos G1 e G2, ilustrado no gráfico seguinte: 
278	
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219	 212	
98	
ESA	 EB	 CE	Burgo	
AEA	 ESSL	 EBIT	 AEBA	 AEPRS	
G1	 G2	
Número de utilizadores registados no SC
	
 Utilizadores registados no SC (cenário pós-adoção) Gráfico 36.
Do gráfico anterior ressalta logo a ESSL como a escola com mais utilizadores 
registados (576), seguida pela ESA, a EBIT e AEBA com um número de utilizadores 
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registados a rondar os 200 e a EB, o CE Burgo e a AEPRS com 100 ou menos utilizadores 
registados.  
Apesar do número de utilizadores registados ser um indicador objetivo, importa 
enquadrá-lo no contexto de cada escola. Neste sentido foi pertinente relacionar o número de 
utilizadores registados com o número de utilizadores de cada escola e determinar a taxa de 
utilizadores registados, conforme expresso no quadro seguinte32: 
Grupo Escola Nº de utilizadores registados 
Nº 
alunos 
Nº 
professores Total 
% utilizadores 
registados 
G1 
AEA 
ESA 278 1331 120 1451 19% 
EB 83 461 65 526 16% 
CE Burgo 100 189 11 200 50% 
ESSL 576 971 94 1065 54% 
EBIT 219 312 40 352 62% 
G2 AEBA 432 1356 119 1475 29% AEPRS 98 1500 112 1612 6% 
Quadro 50.  Percentagem de utilizadores registados no SC (cenário pós-adoção) 
Com base nos dados do quadro anterior é possível construir um gráfico, este sim mais 
representativo do contexto e do peso que o SC teve no cenário pós-adoção em cada 
escola33:  
 
 Taxa de Utilizadores registados no SC (cenário pós-adoção) Gráfico 37.
Com base nos dados do gráfico anterior a análise feita muda consideravelmente face à 
anterior, surgindo a EBIT como a escola onde a taxa de utilizadores registados no SC é a 
mais elevada (62%). Três das cinco escolas do grupo G1 têm metade ou mais professores e 																																																								
32 Os dados constantes no quadro relativos ao número de alunos e professores das escolas do grupo 
G2 foram recolhidos através da análise documental. 
33 Relativamente ao AEPRS importa observar que, como será visto mais adiante, o diretor implementou 
uma estratégia de faseada , envolvendo no cenário pós-adoção apenas os professores. Desta forma, o 
valor de 6% poderia ser de 87,5%, se entendêssemos o universo constituído apenas pelos professores. 
No entanto, por uma questão de uniformidade de tratamento e com a devida ressalva, optou-se por 
considerar todo o universo de pessoas que se poderiam ter inscrito no SC (professores e alunos). 
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alunos da escola registados no SC (EBIT com 62%, a ESSL com 54% e o CE Burgo com 
50%) enquanto que nas escolas do grupo G2 a taxa de utilizadores registados não 
ultrapassa os 14% (14% na AEBA e 6% na AEPRS). Desde já, numa análise global, pode-se 
afirmar que as escolas do grupo G1, no cenário pós-adoção, têm uma taxa de utilizadores 
registados superior à das escolas do grupo G2. 
4.1.1.2 Definição e tipos de atividade 
Antes de avançar mais na apresentação da análise estatística importa esclarecer o 
conceito de atividade dentro do SC. Entende-se por atividade toda e qualquer ação que um 
utilizador pode realizar no SC, incluindo o próprio registo na plataforma. As atividades no 
SC34 podem ser divididas em categorias de acordo com as ações que podem ser realizadas: 
Criar, Publicar e Atribuir. 
A atividade Criar inclui ainda dois grupos de atividades: o primeiro grupo engloba a 
criação de utilizadores correspondendo a um novo registo. No segundo grupo estão incluídas 
as atividades de criação de grupos, blogues ou badges.  
A atividade Atribuir aplica-se unicamente a badges e corresponde ao processo de 
atribuição de um badge a um utilizador.  
A atividade Publicar engloba as atividades de publicação de um conteúdo no mural da 
instituição ou em grupos, entradas num blogue e comentários. Os conteúdos envolvidos 
numa publicação podem ser de tipos diferente: artigos, referindo-se às entradas num blogue, 
estados publicados no mural da instituição ou grupos, comentários relativos a qualquer outra 
publicação e envolver ainda a partilha de ficheiros, imagens e vídeos. 
4.1.1.2.1 Índice de atividade 
Conforme foi referido anteriormente, no período de tempo em análise decorreram no 
SC 28.089 atividades35, distribuídas pelas escolas do grupo G1 e G2 conforme é explicitado 
no gráfico seguinte: 
																																																								
34 Esta taxonomia, criada e adotada pelo SAPO Labs no desenvolvimento do SC, foi adotada e 
adaptada no presente estudo. 
35 Realça-se que este valor não inclui as actividades que possam ter sido geradas e posteriormente 
apagadas. 
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 Distribuição do número de atividades do SC por escola (cenário pós-adoção) Gráfico 38.
Da análise do gráfico anterior surge a ESSL como sendo a geradora de mais 
atividades (8471), seguida da EBIT (6964) e do CE Burgo (5390), da EB (2529), ESA (2572), 
AEBA (1609) e finalmente do AEPRS (554). Não obstante se considerar esta análise correta 
do ponto de vista estritamente formal, considera-se que deve ser enquadrada no contexto de 
cada escola. 
Ainda que os dados relativos aos utilizadores registados sejam uma fonte de dados 
objetiva e um indicador possível, importa complementar esta análise com os registos de 
atividade em cada uma das escolas. Neste sentido foi definida a métrica índice de atividade 
por utilizador de forma a ser possível estabelecer um indicador objetivo que complemente a 
análise anterior e que permita fazer um estudo comparativo entre as escolas. O índice de 
atividade foi definido tendo por base o rácio entre o número de utilizadores registados de 
cada escola e os valores totais da atividade da escola registadas durante um determinado 
espaço de análise.  
O gráfico seguinte ilustra a distribuição do índice global de atividade em cada uma das 
escolas: 
 
 Índice global de atividade no SC (cenário pós-adoção) Gráfico 39.
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Muito embora se refiram ao mesmo objeto (atividade), os dados do gráfico anterior 
permitem ter uma visão completamente diferente da distribuição da atividade pelas diferentes 
escolas. Assim surge destacado o CE Burgo com um índice de atividade muito superior a 
qualquer outra escola (53,9) seguida da EB (34,18) e a EBIT (31,80). Só em quarto lugar 
surge a ESSL (14,71) quando anteriormente, considerado apenas o número de atividades, 
surgia destacada em primeiro lugar, seguida pela ESA (9,25). Neste ranking de índice de 
atividade, os últimos lugares são ocupados pelas escolas do grupo G2, se bem que por uma 
distância não tão acentuada relativamente à última escola do grupo G1. 
4.1.1.2.2 Evolução mensal do índice de atividade 
Como o objetivo de perceber a distribuição temporal da intensidade da atividade nos 
espaços de cada uma das escolas, foi determinado o índice de atividade mensal (rácio entre 
o número total de atividades que se registaram num mês e o número de utilizadores 
registados) e, posteriormente, foi elaborado o gráfico seguinte com a evolução mensal do 
índice de atividade:  
8" 9" 10" 11" 12" 1" 2" 3" 4" 5" 6" 7" 8"
2012" 2013"
G1"AEA"ESA" 0" 0" 0" 0,51" 0,75" 1,87" 2,32" 1,65" 2,53" 0,38" 0,14" 0,05" 0"
G1"AEA"EB" 0" 0" 0" 1,18" 1,26" 5,39" 7,84" 9,57" 5,74" 3,57" 0,39" 0,19" 0"
G1"AEA"CE"Burgo" 0" 0" 0" 0,23" 0,40" 17,78" 21,51" 7,05" 5,06" 1,01" 0,97" 0,73" 0,09"
G1"ESSL"ESSL" 0,02" 0,27" 0,20" 1,68" 1,08" 3,92" 3,95" 1,80" 1,66" 0,74" 0,37" 0,01" 0,01"
G1"EBIT"EBIT" 0,04" 0,09" 0,12" 6,21" 4,22" 5,15" 5,47" 3,28" 3,06" 3,14" 1,02" 0,48" 0,48"
G2"AEBA"AEBA" 0,03" 0,24" 0,82" 0,89" 0,22" 1,62" 0,27" 0,43" 1,96" 0,56" 0,69" 0,13" 0,02"
G2"AEPRS"AEPRS" 0,08" 0" 0" 0" 0" 0,51" 1,59" 1,29" 1,40" 0,91" 0,34" 0,56" 0,04"
Evolução(do(índice(de(a0vidade(
 
 Evolução mensal do índice de atividade (cenário pós-adoção) Gráfico 40.
Para complementar a análise determinou-se ainda a média mensal do índice de 
atividade, o desvio padrão e o mês onde foi registada mais atividade, cujos resultados estão 
expressos no quadro seguinte: 
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Grupo Escola Média Desvio Padrão 
Mês com mais 
atividade 
G1 
AEA 
ESA 0,78 0,96 abril 2,53 
EB 2,70 3,37 março 9,57 
CE Burgo 4,22 7,22 fevereiro 21,51 
ESSL 1,21 1,38 fevereiro 3,95 
EBIT 2,52 2,27 novembro 6,21 
G2 AEBA 0,61 0,60 abril 1,96 AEPRS 0,52 0,59 fevereiro 1,59 
Quadro 51.  Análise da dispersão das médias mensais (cenário pós-adoção)  
Da análise global do gráfico ressalta de imediato a taxa de atividade registada nos 
meses de janeiro (17,78) e fevereiro (17,78) no CE Burgo. Estes valores são muito mais 
elevados que a média global e contribuem significativamente para um desvio padrão muito 
elevado. Não obstante estes dois picos na atividade, no CE Burgo de janeiro a abril 
registaram-se índices de atividade muito superiores às outras escolas, quer do grupo G1 
quer do grupo G2. Uma tendência semelhante é verificada na EB, onde os níveis de 
atividade são, em média, os segundos mais elevados. O desvio padrão também é superior à 
média, indiciando a existência de valores muito elevados e que, neste caso, correspondem 
aos meses de janeiro e fevereiro.  
A EBIT tem o terceiro maior índice global de atividade, como é visível no gráfico 
anterior, registando dois picos de atividade: o mais elevado em novembro (6,22) e outro em 
fevereiro (5,47). Realça-se ainda que foi a escola onde se registou um maior índice de 
atividade durante o mês de agosto (0,48). 
Apesar de na ESSL ser possível a identificação de picos, (janeiro (3,92) e o mais alto 
em fevereiro (3,95)), a linha do índice de atividade tem um padrão bastante regular. Os picos 
não se distanciam consideravelmente da média conforme deixa antever o valor do desvio 
padrão (1,38) próximo da média (1,21). 
A ESA apresenta um padrão mais regular, (indiciado por um desvio padrão menor que 
1 (0,96)), com o índice médio de atividade mais baixo (0,78) dentro das escolas do grupo G1, 
embora continue a ser possível identificar picos de atividade correspondentes aos meses de 
fevereiro (2,23) e abril (2,53). 
As escolas do grupo G2 têm um índice de atividade bastante mais baixo do que as 
escolas do grupo G1. O índice de atividade no AEBA acompanha o ciclo do ano escolar: a 
atividade baixa nas pausas letivas para retomar um novo fôlego no regresso. Relativamente 
ao AEPRS, verifica-se que, apesar de ser possível registar atividade em agosto de 2012, só 
é retomada em janeiro e sempre com uma atividade muito regular, conforme indicia o facto 
do desvio padrão ser muito próximo da média (0,6). Não se pode falar em verdadeiros picos 
nesta escola mas consegue-se identificar o mês de fevereiro (1,59) como o mês onde se 
registou um índice de atividade mais elevado.  
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Realça-se ainda que em todas escolas dos grupos G1 e G2 o índice de atividade cai 
para valores muito baixos e continua a descer a partir de junho. Este facto é enquadrável 
tendo presente o final do ano letivo e a aproximação do período de férias. Importa, no 
entanto, realçar que no mês de agosto se registou atividade em três escolas do grupo G1 
(CE Burgo, ESSL e EBIT) e em todas as escolas do grupo G2. 
Podem ser formuladas algumas conclusões gerais da análise efetuada tendo como 
base de sustentação a análise conjugada dos dados anteriores: 
(i) O índice de atividade das escolas do grupo G1 foi ao longo do período 
analisado quase sempre superior do que o das escolas G2; 
(ii) Nas escolas do grupo G1 registaram-se picos de atividade significativos, 
variando a intensidade de escola para escola. 
(iii) O índice de atividade nas escolas do grupo G2 foi substancialmente mais 
baixo e, apesar de variar ao longo do tempo, foi mais regular. 
(iv) Em termos absolutos, o número de atividades desenvolvidas no SC pelos 
utilizadores das escolas do grupo G1 é substancialmente maior do que 
nas escolas do grupo G2. 
(v) - A partir de junho a atividade em todas as escolas dos grupos G1 e G2 
decresceu significativamente; 
(vi) - As escolas do grupo G2, pese embora tenham um índice de atividade 
menor do que as escolas do grupo G1, são mais consistentes, ou seja, 
não se registam picos significativos de atividade. 
4.1.1.2.3 Tipos de atividade 
No âmbito da presente análise mostrou-se pertinente estudar a distribuição do índice 
de atividade pelos tipos de atividades descritas anteriormente (atribuir, criar e publicar) nas 
diferentes escolas.  
Grupo Escola Atribuir Criar Publicar 
G1 
AEA 
ESA 7 91 2275 
EB 1 63 2465 
CE Burgo 47 73 5103 
ESSL 6 499 7966 
EBIT 66 210 6031 
G2 AEBA 123 211 1275 AEPRS 0 27 527 
Quadro 52.  Tipos de atividade por escola (cenário pós-adoção) 
O quadro mostra de forma inequívoca que a distribuição de atividades por tipo não é 
proporcional em nenhuma escola: sem qualquer tipo de surpresa identifica-se a atividade 
Publicar como a mais popular. Muito embora os dados do quadro anterior nos deem 
informações relativas à extensão das atividades dentro de cada escola não permitem fazer 
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qualquer tipo de comparação, sendo necessário determinar o índice de atividade. O gráfico 
seguinte ilustra a distribuição do índice das atividades atribuir e criar 36  nas escolas 
analisadas: 
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 Índice de atividade dos tipos Atribuir e Criar (cenário pós-adoção) Gráfico 41.
Relativamente à atividade Criar surge com o índice mais elevado a escola do grupo 
G2, a AEBA (1), seguida muito de perto por três escolas do G1: EBIT (0,96), ESSL (0,87) e 
pela EB (0,85). Estes valores descem ainda ligeiramente no CE Burgo (0,73) e, de forma 
mais acentuada, para a ESA (0,33) e para a AEPRS (0,28).  
No que diz respeito à atividade de Atribuir badges37 o quadro é semelhante se bem 
com ligeiras diferenças: o AEBA contínua a registar o índice de atividade mais elevado (0,58) 
seguido pelo CE Burgo (0,47) e pela EBIT (0,3). Nas restantes escolas a atividade de atribuir 
é nula, (AEPRS) ou tem valores residuais (0,03 na ESA, 0,01 na EB e o,01 na ESSL). 
A distribuição do índice da atividade Publicar pelas escolas que fazem parte do 
presente estudo encontra-se representado no gráfico seguinte38: 
																																																								
36 Relativamente à atividade Criar não foram representados no gráfico os dados relativos ao registo de 
utilizadores, uma vez que nos pareceu mais relevante analisar a atividade no SC que decorre após o 
registo. 
37 A disponibilização da funcionalidade de gestão de badges foi adicionada em meados de maio de 
2013. 
38 Optou-se por apresentar a atividade publicar separada das outras, uma vez que a ordem de valores é 
consideravelmente diferente o que dificultaria a leitura e análise. 
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 Índice de atividade do tipo Publicar (cenário pós-adoção) Gráfico 42.
Foi no CE-Burgo que se registou o índice de publicação mais elevado (51), sendo 
aproximadamente o dobro da escola que se segue, a EB (33,3) seguido muito de perto pela 
EBIT (27,5). Com um índice de atividade menor surge a ESSL (13,8) e com valores próximos 
a única escola do grupo G1, a ESA (8,2) e as escolas do Grupo G2, a AEBA (6) e a AEPRS 
(5,4). 
Da análise conjunta dos dados anteriores pode ser retirado um conjunto de inferências 
sobre as atividades nas escolas do grupo G1 e G2: 
(i) Relativamente ao índice das atividades do tipo Criar e Publicar não existe um padrão 
que diferencie as escolas do grupo G1 e G2. 
(ii) Todas as escolas do grupo G1 têm um índice da atividade Publicar mais elevado que 
as escolas do G2. Dentro das escolas do grupo G1 destaca-se o CE Burgo por ter 
um índice de atividade consideravelmente alto, quando comparado com as outras 
escolas. 
(iii) A atividade Atribuir é a que regista um menor índice em todas as escolas dos grupos 
G1 e G2. 
Prossegue-se a presente análise com um olhar mais detalhado sobre o tipo de 
atividade Criar. Foi referido anteriormente que a atividade Criar incluía as atividades de 
criação de grupos, blogues, ou badges além do registo de utilizadores.  
Com o objetivo de caracterizar a atividade criar nas escolas do estudo, fez-se o 
levantamento do número de atividades39 pertencentes a cada tipo, conforme consta no 
quadro seguinte: 
 																																																								
39 No levantamento das atividades apresentado exclui-se a atividade de registo de um utilizador. 
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Grupo Escola Grupos Blogues Badges 
G1 
AEA 
ESA 18 71 1 
EB 7 54 1 
CE Burgo 26 38 6 
ESSL 44 471 3 
EBIT 30 171 8 
G2 AEBA 21 187 126 AEPRS 24 3 0 
Quadro 53.  Atividades do tipo Criar (cenário pós-adoção) 
A análise dos dados do quadro permite afirmar que os blogues são os mais populares 
em todas as escolas, com a exceção da AEPRS onde a preferências se centra nos grupos. A 
criação de Badges é quase residual sendo, porém, significativa no AEBA 
De forma a ser possível fazer um estudo comparativo, procedeu-se à determinação do 
índice de atividade correspondente, encontrando-se o resultado expresso no gráfico 
seguinte: 
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 Índice de atividade do tipo Criar (cenário pós-adoção) Gráfico 43.
A análise dos diferentes índices de atividade complementa os dados resultantes da 
análise do quadro relativo aos valores absolutos: em todas as escolas do G1 e numa escola 
do grupo G2 (AEBA) o índice de atividade relativo à criação de blogues é superior ao relativo 
à criação dos grupos. O índice de atividade de criação de blogues é mais elevado na AEBA 
(0,88) seguido muito de perto pela ESSL (0,82), EBIT (0,78) e EB (0,73). No outro extremo, 
verifica-se que o índice mais baixo é no AEPRS (0,03), subindo na ESA (0,26) e subindo, 
ainda que ligeiramente no CE Burgo (0,38). Verifica-se ainda que o caso em que há uma 
menor diferença entre o índice de criação de blogues e de grupos é no CE Burgo, indiciando 
que houve uma escolha da criação de grupo de blogues mais equilibrada. É também no CE 
Burgo onde, comparativamente às outras escolas, se registou um índice de atividade de 
criação de grupos mais elevado (0,26), sendo semelhante ao da AEPRS (0,24). Nas outras 
escolas o índice de criação de grupos é bastante baixo e varia entre 0,14 (EBIT) e 0,06 
(ESA). 
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 O índice relativo à atribuição de badges só está definido para a AEBA onde tem o 
valor mais elevado (0,59), sendo residual na EBIT (0,04) e CE Burgo (0,06) e nulo nas 
restantes. 
Tendo presente que a partilha é um dos princípios basilares do SC relevou-se 
pertinente determinar qual o padrão seguido em cada uma das escolas. Desta forma centrou-
se a atenção sobre a atividade Publicar, colocando o enfoque na publicação de conteúdos 
sob a forma de vídeos40, imagens e ficheiros, cujo resumo para cada escola se encontra no 
quadro seguinte: 
Grupo Escola Vídeos Imagens Ficheiros 
G1 
AEA 
ESA 44 318 0 
EB 5 287 0 
CE Burgo 120 1049 0 
ESSL 44 488 2 
EBIT 30 999 0 
G2 AEBA 21 175 7 AEPRS 24 140 1 
Quadro 54.  Publicação de vídeos, imagens e ficheiros (cenário pós-adoção) 
Do quadro anterior ressalta desde logo que em todas as escolas o elemento mais 
partilhado foram as imagens e, em alguns casos, com valores muito significativos. Os 
ficheiros foram os elementos menos partilhados, sendo que em algumas escolas não se 
registou qualquer partilha. Relativamente à publicação de ficheiros importa referir que esta 
funcionalidade apenas foi disponibilizada no final do cenário pós-adoção. À semelhança do 
processo realizado nas análises apresentadas anteriormente, foi determinado o índice de 
atividade, expresso nos gráficos seguintes41: 
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 Índice de atividade – Partilha de imagens (cenário pós-adoção) Gráfico 44.																																																								
40 Os dados relativos à publicação de vídeos consideram apenas os vídeos que foram publicados 
diretamente no SC, não incluindo a partilha de links de serviços externos como o por exemplo o 
youtube. 
41 Optou-se por apresentar dois gráficos uma vez que a ordem de valores é consideravelmente 
diferente o que dificultaria a sua leitura e análise. 
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Embora no quadro anterior fosse possível identificar o CE Burgo como a escola que 
partilhou mais imagens, se bem que por uma diferença muito pequena relativamente à EBIT, 
quando analisados os dados segundo o índice de atividade, o cenário é francamente 
diferente. O CE Burgo apresenta um índice de atividade (10,49) que é mais do dobro das 
escolas que se seguem: primeiro a EBIT (4,56) e a EB (3,88). Ainda dentro do grupo das 
escolas do grupo G1 é a ESSL que tem um índice de atividade, relativamente à partilha de 
imagens, mais baixo (0,85), subindo ligeiramente na ESA (1,14). Nas escolas do grupo G2, 
os índices de atividades acompanham as escolas do grupo G1 com os valores mais baixos.  
0,16%
0,07%
1,20%
0,08%
0,13%
0,02% 0,05%0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,03% 0,01%
ESA% EB% CE%Burgo%
AEA% ESSL% EBIT% AEBA% AEPRS%
G1% G2%
Partilha de vídeos e ficheiros
Videos% Ficheiros% 	
 Índice de atividade –partilha de vídeos e ficheiros (cenário pós-adoção) Gráfico 45.
O CE Burgo surge destacado com um índice de atividade (1,2) relativamente à 
publicação de vídeos muito superior às escolas que se seguem, a ESA (0,16) e a EBIT 
(0,13). Na EB e na ESSL o índice de atividade é quase residual (0,07 e 0,08, respetivamente) 
mas ainda assim superior a qualquer uma das escolas do grupo G2 (AEBA-0,03 e AEPRS-
0,05). Relativamente à partilha de ficheiros é inexistente (na ESA, EB, Burgo e EBIT) ou 
residual (ESSL, AEBA e AEPRS). 
Tendo como base toda a análise anterior podem fazer-se algumas considerações 
globais: 
(i) A partilha de imagens é a mais popular sendo mais intensamente utilizadas nas 
escolas do grupo G1. 
(ii) O índice de partilha de vídeos é globalmente baixo nas escolas do grupo G1, 
excetuando-se o CE Burgo e residual nas escolas do grupo G2. 
(iii) A partilha de ficheiros é residual ou inexistente nas escolas dos grupos G1 e G2. 
Um dos princípios subjacentes ao SC e de forma mais alargada à web social é a 
interação. A interação no SC é apenas uma vertente do conjunto de interações que existem 
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na e à volta da escola. Além disso, deve ser ainda tomado em consideração o facto de 
existirem participações silenciosas, invisíveis na plataforma, mas geradoras de interações 
em contexto real42. Mesmo tendo presentes estas reservas, considera-se pertinente lançar o 
olhar possível para a forma como se processaram as interações no SC tendo sempre 
presente que representam apenas uma componente da interação (dado que a parte 
substancial decorre no contexto presencial). Nesta análise considera-se que a interação 
ocorre quando há uma reação de forma explícita no SC a uma publicação, nomeadamente 
através de comentários43.  
Para cada uma das escolas dos grupos G1 e G2, foram identificadas todas as 
publicações e dentro destas quais as que geraram comentários e quantos geraram. O 
resultado deste processo encontra-se resumido no quadro seguinte: 
Grupo Escola Publicações Publicações com comentários Comentários Média 
Desvio 
Padrão 
G1 
AEA 
ESA 842 458 1632 3,6 5,0 
EB 800 432 725 1,7 3,4 
CE Burgo 1356 677 3918 5,8 7,6 
ESSL 2125 1056 5841 5,5 12,3 
EBIT 2468 1075 4220 3,9 5,8 
G2 AEBA 714 120 561 4,7 34,8 AEPRS 257 78 270 3,5 2,5 
Quadro 55.  Atividades do tipo Criar (cenário pós-adoção) 
A leitura dos dados absolutos constantes no quadro anterior permite identificar, num 
extremo, a ESSL como a escola onde se registaram mais comentários e no outro extremo, as 
escolas do grupo G2 onde, em termos absolutos se registaram consideravelmente menos 
comentários. Tendo em consideração a média e o desvio padrão podem ser identificados 
dois casos especiais: ESSL e a AEBA. Tanto num caso como no outro, mas de forma mais 
intensa na AEBA, o desvio padrão é muito superior à média indiciando uma distribuição de 
comentários pelas publicações muito variada.  
Seguindo a linha de análise comum ao tratamento dos dados do presente estudo, 
procedeu-se ao cálculo do índice de atividade relativo aos comentários, de forma a 
possibilitar um estudo comparativo, cujo resultado está expresso no gráfico seguinte:  
																																																								
42 Este fenómeno (lurking) será abordado posteriormente na secção seguinte do presente estudo onde 
é analisado o impacto nas escolas do grupo G1. Não obstante, e no que às escolas do grupo G1 diz 
respeito, há fortes evidências de lurking nas comunidades de cada escola. 
43 Apesar do SC ter a opção de marcar uma publicação como “Favorita” esta atividade não foi 
considerada no presente estudo. 
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 Índice de atividade-Comentários (cenário pós-adoção) Gráfico 46.
Com base no índice de atividade representado no gráfico anterior destaca-se (mais 
uma vez) o caso do CE Burgo com um índice de comentários (39,2) consideravelmente mais 
elevado que a escola seguinte, a EBIT (19,3) que por sua vez é bastante mais elevado que 
as seguintes, a ESSL (10,1) e a EB (9,8). Dentro do grupo G1, onde se regista um valor mais 
baixo é na ESA (5,9). As duas escolas do grupo G2 têm índices de atividade de comentários 
muito semelhantes (AEBA-2,6; AEPRS-2,8) e cerca de metade do valor mais baixo registado 
nas escolas do grupo G1. 
Ainda relativamente aos comentários, tentou-se perceber se existia alguma relação 
entre o tipo de publicação e o facto de ser, de alguma forma, potenciador de interação (ou 
não). Neste sentido considerou-se relevante estudar a distribuição do índice de atividade dos 
comentários por tipo de publicação. Os resultados desta análise estão expressos no gráfico 
seguinte: 
ESA$ EB$ CE$Burgo$
AEA$ ESSL$ EBIT$ AEBA$ AEPRS$
G1$ G2$
Ar3gos$ 1,68$ 9,30$ 11,62$ 3,85$ 7,24$ 0,04$ 0,02$
Imagens$ 0,43$ 1,14$ 4,27$ 0,32$ 1,56$ 0,31$ 0,31$
Estados$ 2,19$ 2,23$ 11,43$ 2,34$ 4,36$ 2,25$ 2,37$
Videos$ 0,12$ 0,04$ 0,96$ 0,04$ 0,06$ 0,00$ 0,04$
Comentários+por+-po+de+publicação+
 
 Índice de atividade -comentários por tipo de publicação (cenário pós-adoção) Gráfico 47.
5,9$
9,8$
39,2$
10,1$
19,3$
2,6$ 2,8$
ESA$ EB$ CE$Burgo$
AEA$ ESSL$ EBIT$ AEBA$ AEPRS$
G1$ G2$
Comentários
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Uma análise global do gráfico anterior permite distinguir claramente um 
comportamento diferente nas escolas do grupo G1 e G2. Enquanto que nas escolas do grupo 
G1 as atividades que geraram maior índice de comentários corresponderam à publicação de 
artigos e estados, nas escolas do G2 destacam-se as reações aos estados e, de forma muito 
menos significativa, às imagens, estando quase ou completamente ausentes os comentários 
a artigos.  	 	
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4.1.2 SNA do cenário pós-adoção 
 A utilização de métricas de SNA foi apresentada no capítulo relativo à metodologia 
como uma das técnicas de tratamento de dados usadas no presente trabalho. Nesse âmbito 
foram definidos um conjunto de métricas de coesão, centralidade e de formação de 
comunidades, à luz das quais as relações estabelecidas em cada escola vão ser analisadas. 
A análise apresentada nas secções seguintes rege-se pela mesma ordem com que as 
métricas foram anteriormente e sempre que necessário são complementadas com um estudo 
de natureza estatística e dados da observação direta. Previamente ao processo de análise 
os dados disponibilizados pelo SAPO Labs foram tratados de forma a ser possível a 
construção do grafo correspondente, aplicando o procedimento também descrito no capítulo 
“Metodologia”.  
À semelhança da análise feita na secção anterior (Estatísticas de utilização do SC), ao 
longo desta secção são apresentados os resultados da SNA feita em cada escola 
participante no estudo44. Realçam-se, porém, duas situações que mereceram um tratamento 
diferenciado. A primeira relaciona-se com o estudo ligeiramente diferenciado entre as 
escolas do grupo G1 e G2. Dado que dentro do grupo G1 se verificou a intervenção da 
investigadora com o acesso a informações mais detalhadas do que no grupo G2, foi possível 
fazer a identificação dos nós segundo o tipo: aluno e professor. Este conhecimento permitiu 
acrescentar mais informação no processo de análise que nas escolas do grupo G2 não foi 
possível. A segunda situação relaciona-se com o caso especial de Agrupamento de Escolas 
de Arouca, no sentido em foi o único caso onde participaram no estudo três escolas, sendo 
permitidas relações não só dentro de cada uma das escolas mas também entre as diferentes 
escolas. Neste sentido considerou-se relevante aferir até que ponto se estabeleceram 
relações entre as diferentes escolas, analisando o AEA como uma rede única, preservando 
as relações que se estabeleceram entre as diferentes escolas. 
4.1.2.1 ESA-Uma análise sociométrica no cenário pós-adoção 
No final do cenário pós-adoção verificou-se a existência de 278 45  utilizadores 
registados na ESA do Agrupamento de Escolas de Arouca dos quais 230 estabeleceram 
5.552 relações. Verifica-se, portanto, que 48 (17,2%) utilizadores, apesar de terem efetuado 
o registo, nunca estabeleceram quaisquer relações nem tão pouco foram o destino de uma 
relação.  																																																								
44 Todos os grafos apresentados nas secções seguintes encontram-se em formato Gephi no Anexo 9. 
45 Verifica-se uma discrepância entre o número de utilizadores registados apresentados ao longo desta 
secção quando comparados com os dados apresentados na secção do capítulo “Metodologia”, secção 
“3.6 – Caracterização dos participantes do estudo”. Este facto deve-se aos momentos diferentes em 
que as análises foram efetuadas, existindo mais registos no final do cenário pós-adoção. Esta situação 
verificou-se em todas as escolas analisadas, embora com incidências diferentes. 
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O grafo resultante das relações estabelecidas contém 230 nós que correspondem a 
pessoas com atividade e 1509 relações entre elas. Realça-se que o processo de importação 
“reduz” o número de relações, agrupando-os por frequência e fazendo refletir essa frequência 
no peso da relação. A imagem da figura seguinte ilustra o sociograma no cenário pós-adoção 
na ESA: 
	
Figura 9. Sociograma geral das relações do ESA (2013) 
A representação do sociograma foi elaborada no Gephi utilizando o algoritmo Force 
Atlas, classificado dentro dos algoritmos de representação como “force-directed approach 
that uses the principles of repulsion, attraction, and gravity to provide a high degree of 
accuracy for small to fairly large datasets”. Para obter uma maior legibilidade, procedeu-se à 
parametrizado da repulsão a 18, da atração a 2 e da gravidade a 5. Embora pouco percetível 
na figura, a espessura das linhas (edges) representa a “força” das relações, medida na 
frequência com que são estabelecidas Ao longo das secções seguintes é apresentado o 
conjunto de métricas definido e aplicado a esta escola. 
4.1.2.1.1 Coesão 
Esta rede apresenta um diâmetro de 7 sendo que o comprimento médio dos 
caminhos é de 2,98. Trata-se de uma rede com um grau de densidade de 2,9%, podendo 
ser considerado baixo e significando também um baixo nível global de interação. Procedeu-
se ainda à análise da excentricidade em cada nó, expressa no quadro seguinte: 
Excentricidade Nº de nós % de nós 
0 55 23,9% 
1 2 0,9% 
4 22 9,6% 
5 89 38,7% 
6 58 25,2% 
7 4 1,7% 
Quadro 56.  Excentricidade (ESA 2013) 
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Da análise do quadro anterior verifica-se que 23,9% (55) nós têm um valor nulo de 
excentricidade, correspondendo aos nós que nunca foram a origem de uma relação iniciada 
por outro. Existem também 4 (1,7%) nós com a excentricidade máxima (igual ao diâmetro). 
Verifica-se ainda que 63,9% (147) dos nós têm valores muito altos de excentricidade (5 e 6) 
e estão a uma distância maior que o comprimento médio. Em termos globais, pode 
considerar-se que esta rede apresenta níveis fracos em termos de eficiência da 
comunicação. O coeficiente de agrupamento da rede situa-se em 11,3%.  
Foi ainda feita uma análise à rede para a determinação dos Cut-points, tendo-se obtido 
3 (1,3%) nós46, significando que a rede tem uma boa coesão estrutural. Os nós encontram-se 
representados no sociograma seguinte (representou-se o tamanho dos nós 
proporcionalmente ao grau pesado): 
 
Figura 10. Sociograma com a representação dos cut-points da ESA (2013) 
4.1.2.1.2 Centralidade 
Importa também analisar a rede na perspetiva da centralidade dos atores, tendo já 
sido referidas as métricas usadas no sentido de determinar o posicionamento do ator na 
rede: grau, intermediação, proximidade e autovetor. 
Grau 
A rede tem um grau médio de 14,2 sendo que a distribuição dos diferentes graus é 
dada no gráfico da imagem seguinte: 
																																																								
46 O Gephi não disponibiliza esta métrica. Desta forma procedeu-se à exportação do grafo a partir do 
Gephi para um formato DL, possível de ser importado para o UCINET onde se efetuou a determinação 
dos cut-points. Posteriormente editou-se o grafo no Gephi e identificaram-se os nós. 
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 Distribuição do grau pesado das relações (ESA 2013) Gráfico 48.
A análise do gráfico47 mostra que há uma diferenciação considerável entre os graus 
dos nós (variam entre 0 e 260), sendo visível uma concentração de nós com grau inferior a 
40. Procedeu-se ainda à determinação do grau de entrada e saída (considerando os 
respetivos pesos), conforme está ilustrado nos gráficos seguintes:  
  
 Distribuição do grau de entrada pesado Gráfico 49.
das relações (ESA 2013) 
 Distribuição do grau de saída pesado Gráfico 50.
das relações (ESA 2013) 
A análise dos gráficos relativos aos graus de entrada e saída pesados mostram uma 
distribuição com uma tendência semelhante dos graus, embora com valores mais altos no 
grau de saída. O quadro seguinte detalha a distribuição dos graus em intervalos de 
frequências, considerando para o efeito os mesmos intervalos do gráfico anterior.  
 
 
 
 																																																								
47 A análise de todos os gráficos apresentados no âmbito da SNA é complementada com a análise dos 
dados que lhe deram origem, disponibilizados em forma de tabela pelo software usado (Gephi). Este 
procedimento foi adotado no processo de análise de todas as escolas participantes no estudo. 
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Intervalo G-entrada G-saída 
[0,20[ 79,6% 183 84,3% 194 
[20,40[ 9,1% 21 7,4% 17 
[40,60[ 4,3% 10 2,6% 6 
[60,80[ 6,1% 14 1,7% 4 
[80,100[ 0,4% 1 0,9% 2 
[100,120[ 0,0% 0 0,9% 2 
[120,140[ 0,4% 1 0,4% 1 
[140,160[ 0% 0 0,9% 2 
[160,180[ 0% 0 0,4% 1 
[180,200[ 0% 0 0% 0 
[200,220[ 0% 0 0,4% 1 
Quadro 57.  Distribuição da frequência dos graus pesados de entrada e saída (ESA 2013) 
A análise do quadro anterior permite verificar que a maioria dos nós têm dos graus, 
quer de entrada (79,6%-183) que de saída (84,23%-194) inferiores a 20. Tendo presente que 
este intervalo inclui o valor médio do grau (14,235) tornou-se relevante analisar com mais 
detalhe a distribuição do grau com intervalos de frequência mais pequenos. Os resultados 
desta análise estão sintetizados no quadro seguinte: 
Intervalo G-entrada G-saída 
[0,5[ 45,2% 104 50,0% 115 
[5,10[ 19,6% 45 16,5% 38 
[10,15[ 12,6% 29 11,3% 26 
[15,20[ 2,2% 5 6,5% 15 
Quadro 58.  Distribuição da frequência dos graus pesados de entrada e saída no intervalo de [0,20[ (ESA 2013) 
O quadro anterior ressalta que mais de metade dos nós têm um grau inferior a 10 (o 
que se traduz numa diferença muito grande, situando com grau de entrada abaixo de 10, 
65% (49) dos nós e 67% (153) dos nós também com grau de saída inferior a 10). Com o 
objetivo de estudar a dispersão dos graus foi elaborado o quadro seguinte, contendo duas 
medidas de dispersão: 
Medida  G G-entrada G-saída 
Média 28,5 14,2 14,2 
Desvio Padrão 44,9 20,1 28,9 
Coeficiente de variação 1,6 1,4 2,0 
Quadro 59.  Dispersão do grau (ESA 2013) 
Conforme expresso pelos dados do quadro anterior, verifica-se uma dispersão 
relativamente à média, sendo mais acentuada no que diz respeito ao grau de saída. Estas 
constatações estão expressas nos sociogramas seguintes, representando a rede com o 
tamanho e a intensidade da cor proporcional aos graus: 
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Figura 11. Sociograma relativo ao grau de entrada (ESA 
2013) 
Figura 12. Sociograma relativo ao grau de saída (ESA 2013) 
A análise dos sociogramas confirma o que foi referido anteriormente: a maioria dos 
nós apresenta um grau mais ou menos homogéneo, existindo, porém, alguns nós que se 
destacam claramente. A análise visual permite identificar que os nós que se destacam 
relativamente ao grau de entrada, também se destacam relativamente ao grau de saída, 
embora com intensidades diferentes. 
Para complementar esta análise, considerou-se relevante analisar os vinte nós com 
valores mais elevados de grau de entrada e saída com a indicação do tipo de nó (professor-
P, aluno-A): 
TOP 20 – Grau de entrada e saída 
G-entrada   G-saída 
ID G-entrada Tipo  ID G-saída Tipo 
2700038289 124 P  2815529889 206 P 2627027475 81 P  404600363 173 A 1570909715 80 A  1752687521 157 P 3234317733 73 A  2258311416 145 A 724761666 73 A  2700038289 136 P 244089240 72 P 
 
1570909715 118 A 
1021268298 70 A 
 
244089240 116 P 
3926376432 69 A 
 
724761666 99 A 
1752687521 68 P 
 
1604059379 87 A 
3952005026 66 A 
 
44341091 75 A 
1804791420 65 A 
 
1415411440 67 A 
1453154875 65 A 
 
12747524 62 A 
1604059379 65 A 
 
2627027475 61 P 
2487277126 63 A 
 
3952005026 54 A 
2186740345 63 A 
 
4061511006 54 A 
1415411440 62 A 
 
2260239652 49 P 
12747524 57 A 
 
1804791420 48 A 
3134450359 57 A 
 
3234317733 46 A 
2258311416 55 A 
 
3926376432 45 A 
466899226 50 P 
 
4109872167 36 A 
Quadro 60.  TOP 20 – Grau de entrada e saída (ESA 2013) 
A análise do quadro anterior permite verificar 14 dos 20 dos nós com o maior grau de 
entrada figuram simultaneamente no TOP 20 do grau de saída, estando representados a 
sombreado no quadro anterior. Este facto vem realçar as conclusões retiradas na análise 
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visual. Estes nós foram particularmente ativos na ESA tendo em todos os casos valores do 
grau de entrada e saída significativamente superiores à média (14,2). Destaca-se ainda que 
o TOP 20 é maioritariamente constituído por alunos quer a nível de grau de entrada (15 
alunos) quer a nível do grau de saída (14 alunos). Tendo presente que participaram no 
estudo 14 professores da ESA não deixa de ser algo significativo que apenas 6 professores 
estejam presentes neste TOP 20. 
Proximidade (closeness) 
Esta métrica de centralidade enfatiza a proximidade com os outros nós na rede, 
independentemente das relações diretas. Dito de forma muito sintética, a proximidade 
considera que um nó é tão mais central quanto mais rápido consegue aceder a toda a rede. 
O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos valores da proximidade na ESA no cenário pós-
adoção: 
	
 Distribuição da proximidade (ESA 2013) Gráfico 51.
Da análise do gráfico ressalta o elevado número de nós com a proximidades a nulo 
(55-24%) representando aqueles que nunca originaram relações mas foram os destinatários 
de uma relação iniciada por outro. O gráfico mostra ainda que a maioria dos nós apresentam 
valores de proximidade que se situam entre 2 e 4 (74%-170). Tendo presente o valor do 
diâmetro (7), constata-se que há uma elevada percentagem de nós que ocupam uma 
posição central na rede. 
O sociograma seguinte ilustra a distribuição dos valores da proximidade:  
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Figura 13. Sociograma relativo à proximidade (ESA 2013) 
A análise do sociograma acompanha a realizada relativamente ao gráfico sendo visível 
um equilíbrio global na distribuição dos valores da proximidade, com uma minoria de nós a 
apresentarem desvios relativamente à maioria. Importa assim analisar os nós que têm 
valores mais elevados de proximidade: 
TOP 20 – Proximidade 
ID Proximidade Tipo 
3947429493 1 P 
110462128 1 A 
2627027475 1,98 P 
1570909715 2,01 A 
4061511006 2,08 A 
44341091 2,15 A 
244089240 2,20 P 
1752687521 2,21 P 
4109872167 2,35 A 
2186740345 2,35 A 
1987845079 2,37 A 
3872363908 2,39 P 
716495943 2,45 P 
970791526 2,47 A 
171182033 2,47 A 
2923778328 2,49 A 
2487104212 2,49 P 
3753827109 2,50 A 
3055327740 2,50 P 
1213350782 2,51 P 
3952005026 2,51 A 
Quadro 61.  TOP 20 – Proximidade (ESA 2013) 
Os dois primeiros lugares do TOP 20 são ocupados por um professor e por um aluno, 
ambos com o mesmo valor de proximidade (1) sendo os que estão mais próximos de toda a 
rede. A análise do TOP 20 mostra ainda que são 9 professores e 11 alunos os elementos 
que estão mais próximos de toda a rede. 
 
	 194 
Intermediação (betweenness) 
A centralidade de intermediação mede o prestígio de um nó na rede, ou seja, quando 
mais nós dependerem de um determinado nó para estabelecerem relações com outros, mais 
prestígio e consequentemente uma centralidade de intermediação maior esse nó terá. O 
gráfico seguinte mostra a distribuição dos valores de intermediação na rede tendo-se optado 
por normalizar os valores da intermediação no intervalo de 0 a 1: 
 
 Distribuição da intermediação (ESA 2013) Gráfico 52.
Podem ser identificados 92 (40%) nós com valor nulo de intermediação, significando 
que nunca mediaram uma relação, podendo este valor ser considerado significativo. 
Conjugando esta ilação com a baixa densidade da rede pode-se constatar que foram 
privilegiadas as relações diretas e inconsequentes (do ponto de vista da continuação da 
interação). Verifica-se ainda que os valores da intermediação são muito baixos, situando-se 
todos abaixo de 0,1, à exceção de um nó que embora tenha um valor baixo de intermediação 
(0,22) se destaca face aos restantes. O sociograma representado na figura seguinte 
corresponde à rede, enfatizando os graus de intermediação dos nós, representados que em 
escala, quer em intensidade da cor: 
	
Figura 14. Sociograma relativo à intermediação (ESA 2013) 
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O sociograma corrobora visualmente a análise anterior evidenciando o equilíbrio entre 
os diferentes valores da intermediação e realçando alguns nós com valores mais elevados de 
intermediação face aos restantes, com especial destaque uma um em especial. 
Neste contexto importou ainda analisar os vinte nós com valores mais elevados de 
intermediação: 
TOP 20 – Intermediação 
ID Intermediação Tipo 
2627027475 0,22 P 
2700038289 0,10 P 
4061511006 0,09 A 
244089240 0,08 P 
1570909715 0,08 A 
1752687521 0,07 P 
2260239652 0,05 P 
44341091 0,05 A 
716495943 0,03 P 
1213350782 0,03 P 
187857452 0,02 A 
171182033 0,02 A 
122689161 0,02 A 
3872363908 0,02 P 
3234317733 0,02 P 
3893192906 0,02 A 
1987845079 0,02 A 
2966859592 0,02 P 
466899226 0,02 P 
3055327740 0,02 A 
Quadro 62.  TOP 20 – Intermediação (ESA 2013) 
A tabela confirma de forma inequívoca o que a análise anterior já deixava adivinhar: os 
nós, de uma forma geral têm um baixo índice de intermediação. Dentro do TOP 20 
encontram-se 11 professores e 9 alunos o que pode indicar um papel destes professores na 
mediação de relações. Ainda assim 3 dos professores participantes no estudo não constam 
no TOP 20. Para finalizar, realça-se que o nó identificado anteriormente como um dos cut-
point ocupa o primeiro lugar do TOP 20 da intermediação. 
Autovetor (Eigenvector) 
A centralidade de autovetor mede o grau com que um nó está relacionado com outros 
que têm relações fortes. Conforme refere Cherven (2015, p. 195) trata-se de ir mais além do 
que na centralidade de proximidade:  
“Instead of being most concerned by the number of steps required to reach all 
other members of the network, our focus is on the importance of the connections”. 
O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos valores de autovetor para a rede em 
análise: 
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 Distribuição da centralidade autovetor (ESA 2013) Gráfico 53.
Em termos da distribuição dos valores da centralidade autovetor, a análise mostra que 
apresentam uma boa distribuição, embora mais concentrados nos valores mais baixos.  
Realça-se que 6,9% (16) dos nós têm um valor de centralidade de autovetor nula, 
correspondendo aos nós que nunca foram o destino de relações tendo, no entanto, originado 
relações. Consta-se ainda que 64% (148) dos nós tem uma centralidade de autovetor inferior 
a 0,2. Sendo assim, pode-se afirmar que a centralidade de autovetor na rede é, de uma 
forma global baixa.  
O sociograma da figura seguinte ilustra a distribuição dos valores da centralidade de 
autovetor pelos nós da rede: 
	
Figura 15. Sociograma relativo à centralidade autovetor (ESA 2013) 
O sociograma reforça a análise anterior e situa o valor da centralidade de autovetor em 
valores baixos para a maioria dos nós, existindo no entanto um grupo restrito de nós com 
valores altos. Neste sentido, importou analisar os 20 nós com valores mais elevados de 
autovetor: 
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TOP 20 – Autovetor 
ID Autovetor Tipo 
2627027475 1,00 P 
244089240 0,98 P 
3234317733 0,83 P 
2815529889 0,76 P 
1987845079 0,74 A 
3872363908 0,68 P 
2216250220 0,67 P 
4061511006 0,64 A 
1752687521 0,63 P 
2186740345 0,62 A 
2700038289 0,60 P 
1570909715 0,59 A 
970791526 0,58 A 
2733851267 0,56 A 
1691972525 0,51 A 
2930349560 0,51 P 
4109872167 0,50 A 
2487277126 0,50 A 
717154178 0,49 P 
2923778328 0,49 A 
Quadro 63.  TOP 20 – Autovetor (ESA 2013) 
O quadro anterior permite constatar que relativamente à centralidade de autovetor, no 
TOP 20 figuram tantos alunos como professores, embora os primeiros lugares sejam 
ocupados por professores. Acresce ainda que 4 dos 14 professores que fizeram parte do 
estudo não surgem no TOP 20 da centralidade de autovetor. 
4.1.2.1.3 Formação de comunidades 
A modularidade é, conforme já foi apresentada, uma técnica que tem como objetivo 
fazer a deteção de comunidades. No caso da rede em análise e após ter sido executado o 
algoritmo adotado obtiveram-se 9 comunidades.	Com base nos valores obtidos construiu-se 
o sociograma da figura seguinte, representando nos nós a cor correspondente da 
comunidade e como tamanho considerou-se o grau:	
 
Figura 16. Sociograma relativo à formação de comunidades-Modularidade (ESA 2013) 
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O quadro seguinte ilustra a percentagem de nós que pertencem a cada uma das 
comunidades: 
Constituição das comunidades 
ID Cor % N 
0 n 17,4% 40 
1 n 10% 23 
2 n 15,7% 36 
3 n 12,2% 28 
4 n 8,3% 19 
5 n 16,1% 37 
6 n 7,8% 18 
7 n 9,1% 21 
8 n 3,5% 8 
Quadro 64.  Constituição da comunidades (ESA 2013) 
Verifica-se que as comunidades geradas são equilibradas em termos de número de 
elementos, variando entre 40 e 18, com a exceção da comunidade 8 que tem apenas 8 
elementos. Considerou-se relevante analisar os papéis desempenhados pelos nós dentro de 
cada uma das comunidades identificadas, pelos nós no que diz respeito ao “brokerage”48. Os 
resultados desta análise estão sintetizados no quadro seguinte: 
Comunidade Coordenadores Porteiros Representantes Consultores Ligação 
ID Cor N % media N % media N % media N % media N % media 
0 n 12 30% 2,27 18 45% 3,92 12 30% 3,47 10 25% 0,40 12 30% 4,32 
1 n 13 57% 3,69 12 52% 6,32 12 52% 7,02 4 17% 0,37 6 26% 2,19 
2 n 18 50% 5,43 22 61% 7,49 20 56% 9,83 7 19% 0,41 17 47% 8,34 
3 n 11 39% 4,86 10 36% 4,98 14 50% 5,25 3 11% 0,13 8 29% 1,12 
4 n 2 11% 0,82 3 16% 1,96 2 11% 0,68 2 11% 0,83 3 16% 9,41 
5 n 15 41% 7,27 12 32% 7,17 11 30% 12,71 3 8% 0,47 4 11% 5,84 
6 n 5 28% 1,11 10 56% 3,54 5 28% 2,15 3 17% 0,09 5 28% 1,37 
7 n 12 57% 2,11 8 38% 3,28 5 24% 2,37 2 10% 0,14 3 14% 0,88 
8 n 0 0% 0,00 1 13% 0,48 1 13% 2,06 2 25% 0,50 2 25% 7,75 
Quadro 65.  Distribuição dos papéis brokerage (ESA 2013) 
Foi na comunidade ID5 que a atividade de coordenação foi mais intensa (média=7,27) 
estando envolvidos 41% (15) dos nós. Pouco mais de metade dos nós das comunidades ID1, 
ID2 e ID7 (13-57%, 18-50% e 12-57%, respetivamente) estiveram envolvidos em atividades 
de coordenação, embora destas tenha sido na comunidade ID2 onde foi mais intensa 
																																																								
48 O Gephi não disponibiliza esta métrica. Desta forma procedeu-se à exportação do grafo a partir do 
gephi para um formato DL, possível de ser importado para o UCINET onde se efetuou a determinação 
dos papéis de brokerage. Houve também necessidade de criar um ficheiro com os atributos dos nós, 
entendidos neste contexto pela comunidade à qual pertenciam. Os resultados foram então exportados 
(formato xlsx) e tratados no Excel. Este procedimento foi adotado no processo de análise de todas as 
escolas participantes no estudo. 
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(média=5,43). Realça-se que na comunidade ID8 nenhum nó desempenhou o papel de 
coordenador. 
O papel de porteiro foi desempenhado de forma mais intensa nas comunidades ID2 
(média=7,49) e ID5 (média=7,17), embora tenham estado envolvidos nesta atividade mais 
nós na comunidade ID2. Foi na comunidade ID8 onde menos nós desempenharam este 
papel (1- 13%) e de forma menos intensa de forma menos intensa (média=0,48). 
Pouco mais de metade dos nós das comunidades ID1, ID2 e ID3 (12-52%, 20-56% e 
14-50%, respetivamente) estiveram envolvidos em atividades de representação, embora 
tenha sido na comunidade ID2 onde foi mais intensa (média=9,83). Cerca de 30% dos nós 
das comunidades ID0, ID5 e ID6 desempenharam o papel de representantes embora tenha 
sido na comunidade ID5 onde o fizeram de forma mais intensa, constituindo o valor mais 
elevado de todas as comunidades (média=12,71). No outro extremo, foi na comunidade ID4 
onde menos nós desempenharam este papel (2 -11%) e também de forma menos intensa 
(média = 0,68). 
O papel de consultor foi o que envolveu menos nós e de forma menos intensa em 
todas as comunidades (sendo inferior a 0,4), excetuando-se deste padrão apenas a 
comunidade ID8. 
A comunidade ID0 foi onde mais nós (12-30%) desempenharam o papel de ligação, 
mas foi na comunidade ID4 onde foi desempenhado de forma mais intensa (média=9,41). 
Nas comunidades ID1, ID5 e ID8 a percentagem de nós envolvidos nesta atividade (6-26%, 
8-29% e 2-25%), respetivamente), embora tenha sido na comunidade ID8 onde foi 
desempenhado de forma mais intensa (média=7,75). 
Importa ainda aferir o número de nós que não mediaram qualquer relação, ou seja que 
não desempenharam nenhum dos papéis anteriores nas comunidades: 
Comunidade N % ID Cor 
0 n 22 55% 
1 n 8 35% 
2 n 11 31% 
3 n 14 50% 
4 n 14 74% 
5 n 17 46% 
6 n 5 28% 
7 n 8 38% 
8 n 6 75% 
Quadro 66.  Distribuição dos nós que não desempenharam papéis de brokerage (ESA 2013) 
A análise do quadro anterior mostra que nas comunidades ID4 e ID8 uma 
percentagem muito elevada dos nós (74%-14 e 75%-6, respetivamente) não estiveram 
envolvidos em nenhuma atividade de intermediação. No outro extremo posiciona-se a 
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comunidade ID6 onde 28% (6) dos nós não estiveram envolvidos em atividades de 
intermediação. Globalmente, pode ser considerado elevado o número de nós que não 
desempenharam qualquer papel de brokerage.  
Na sequência da análise anterior, considerou-se relevante ter uma visão global da 
força com que os nós desempenharam os papéis de brokerage. O gráfico seguinte ilustra a 
distribuição dos níveis de brokerage dos nós para cada um dos papéis: 
 
 Distribuição dos níveis de brokerage pelos nós (ESA 2013) Gráfico 54.
A análise do gráfico evidencia três nós que claramente desempenharam papéis de 
brokerage de forma muito intensa, dois deles destacando-se na intensidade com que 
desempenharam o papel de representantes. A maioria dos nós apresentam comportamentos 
de mediação com intensidades bastante baixas.  
Considera-se pertinente fazer uma análise mais detalhada para melhor compreender 
os papéis dos nós desta rede, através do estudo da dispersão dos papéis (desvio padrão e 
coeficiente de variação) conforme o quadro seguinte: 
Medida Coordenador Porteiro Representante Consultor Ligação 
Média 3,72 5,00 6,04 0,37 4,59 
Desvio Padrão 12,78 17,30 27,94 1,61 21,74 
Coeficiente de variação 3,44 3,46 4,63 4,38 4,74 
Quadro 67.  Dispersão da intensidade dos papéis de brokerage (ESA 2013) 
A análise do quadro anterior confirma as conclusões anteriores. Por um lado, 
evidencia o papel de representante que, em média, foi desempenhado de forma mais forte, 
não obstante ser também onde o desvio padrão é maior. No outro extremo situa-se o papel 
de consultor como o papel desempenhado de forma mais fraca. Confirmam-se ainda as 
ilações retiradas do gráfico anterior ao evidenciar coeficientes de variação elevados.  
De forma a complementar o estudo considerou-se importante determinar o TOP 20 
dos nós relativamente à média dos papéis de brokerage.  
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Nó Coordenador Porteiro Representante Consultor Ligação Total Comunidade Tipo 
2627027475 140,70 210,75 352,53 15,33 203,60 922,92 5 n P 
4061511006 75,95 113,57 189,98 6,79 172,86 559,16 2 n A 
1570909715 0 29,33 0 15,44 167,59 212,37 4 n A 
244089240 17,75 39,20 51,90 1,25 68,22 178,33 0 n P 
171182033 61,85 13,83 74,76 0 4,62 155,06 5 n A 
187857452 51,98 49,82 28,73 0 2,17 132,69 3 n A 
44341091 17,17 29,81 31,00 2,00 46,67 126,64 2 n A 
1987845079 5,11 44,81 42,94 2,50 24,32 119,69 1 n A 
2186740345 2,21 17,33 82,16 3,64 12,18 117,52 1 n P 
3234317733 50,60 39,10 18,99 0,42 8,28 117,38 1 n P 
3893192906 30,00 23,00 41,07 1,58 12,23 107,88 3 n A 
466899226 17,43 31,65 23,34 1,00 22,82 96,24 2 n A 
2070467444 8,32 21,23 28,62 0,50 21,79 80,45 2 n A 
3514771796 12,72 19,39 29,56 1,00 7,50 70,17 2 n P 
1752687521 0 0 16,50 2,97 47,63 67,11 8 n P 
4109872167 5,20 14,95 14,69 2,93 29,19 66,96 0 n A 
2700038289 6,00 18,00 24,00 2,74 15,18 65,92 7 n P 
3753827109 8,00 25,56 14,84 4,23 12,56 65,20 0 n A 
2727720013 1,50 17,47 15,42 2,50 21,25 58,13 0 n P 
3055327740 0 17,10 22,53 0,20 15,29 55,13 6 n A 
Quadro 68.  TOP 20 de brokerage (ESA 2013) 
Uma análise global à tabela permite identificar os nós que contribuem para a dispersão 
de valores identificada anteriormente: há nós com valores muito mais elevados do que a 
média num determinado papel.  
Neste TOP 20 estão presentes 8 professores e 12 alunos que desempenharam, de 
forma mais ou menos intensa, quase todos os papéis possível de brokerage. Por fim, 
ressalta ainda da análise do quadro anterior os elevados valores em praticamente todos os 
papéis do nó com o ID 2627027475 que corresponde a um professor (excetua-se a atividade 
de consultor). Considerou-se relevante construir a ego network49 deste nó, representada no 
sociograma da figura seguinte: 
																																																								
49 No presente estudo adota-se a definição de ego network apresentada por Everett et al. (2005, p. 31) 
como “ego networks to be networks consisting of a single actor (ego) together with the actors they are 
connected to (alters) and all the links among those alters”. 
	 202 
 
Figura 17. Sociograma da Ego Network do nó ID 2627027475 (ESA 2013) 
A análise visual do sociograma da Ego Network evidencia que este nó mesmo tendo 
dentro da comunidade a que pertence estabelecido relações diretas fortes, foi também 
importante na mediação entre as outras comunidades, verificando-se que estabeleceu 
relações com elementos de todas 8 comunidades. A ego network deste nó engloba 61 
(26,5%) nós e cobrindo 390 (25,8) arestas.  
Realça-se ainda que este nó corresponde a um dos cut-points identificados 
anteriormente. 
 
4.1.2.2 EB-Uma análise sociométrica no cenário pós-adoção 
Uma vez recolhido e tratado o conjunto das relações estabelecidas na EB do 
Agrupamento de Escolas de Arouca no cenário pós-adoção, foi criada a estrutura do grafo. 
Os 83 utilizadores registados estabeleceram um total de 2623 relações, resultando num 
grafo com 83 nós e com 1398 arestas, tendo presente o processo de redução anteriormente 
descrito.  
A imagem da figura seguinte ilustra o sociograma no cenário pós-adoção na EB: 
2627027475	
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Figura 18. Sociograma geral das relações do EB (2013) 
A representação do sociograma foi elaborada no Gephi utilizando o algoritmo Force 
Atlas, parametrizado com a repulsão a 200, a atração a 5 e a gravidade a 30, de forma a 
garantir a legibilidade da rede.  
4.1.2.2.1 Coesão 
Esta rede apresenta um diâmetro de 4 (são em média necessárias 3 interações para 
percorrer toda a rede) sendo que o comprimento médio dos caminhos é de 1,83. Trata-se 
de uma rede com um grau de densidade de 20,4%, podendo ser considerado alto e 
significando também um razoável nível de interação. O coeficiente de agrupamento situa-se 
nos 12,5%. A análise da excentricidade está expressa no quadro seguinte: 
Excentricidade Nº de nós % de nós 
2 54 65% 
3 27 33% 
4 2 2% 
Quadro 69.  Excentricidade (EB 2013) 
Da análise do quadro anterior verifica-se que não existem nós com excentricidade nula 
o que significa que todos os nós originaram relações. A maior concentração dos valores da 
excentricidade situa-se no valor 2 (54-65%) que corresponde a metade do diâmetro. Em 
termos globais, pode considerar-se que esta rede apresenta níveis médios de eficiência da 
comunicação. Foi ainda feita uma análise à rede para a determinação dos Cut-points, não 
tendo sido identificado nenhum, significando que a rede tem uma excelente coesão 
estrutural.  
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4.1.2.2.2 Centralidade 
Importa também analisar a rede na perspetiva da centralidade dos atores, 
nomeadamente relativamente ao grau, proximidade, intermediação e autovetor. 
Grau 
A rede tem um grau médio de 30,58 sendo que a distribuição dos diferentes graus é 
dada no gráfico da imagem seguinte: 
 
 Distribuição do grau pesado das relações (EB 2013) Gráfico 55.
A análise do gráfico mostra que há uma diferenciação considerável entre os graus dos 
nós (variam entre 0 e quase 250). Procedeu-se ainda à determinação do grau de entrada e 
saída (considerando os respetivos pesos), conforme está ilustrado nos gráficos seguintes:  
  
 Distribuição do grau de entrada pesado Gráfico 56.
das relações (EB 2013) 
 Distribuição do grau de saída pesado Gráfico 57.
das relações (EB 2013) 
A análise dos gráficos relativos aos graus de entrada e saída pesados mostram uma 
distribuição muito semelhante. Considerou-se ainda relevante fazer uma análise das 
frequências dos graus dentro dos intervalos considerados nos gráficos anteriores, conforme 
consta no quadro seguinte: 
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Intervalo G-entrada G-saída 
[0,50[ 70 84,3% 66 79,5% 
[50,100[ 10 12,0% 14 16,9% 
[100,150[ 1 1,2% 2 2,4% 
[150,200[ 1 1,2% 0 0,0% 
[200,250[ 0 0% 1 1,2% 
[250,300] 1 1,2% 0 0% 
Quadro 70.  Distribuição da frequência dos graus pesados de entrada e saída (EB 2013) 
Como decorre da análise do quadro anterior, dada a concentração de nós no intervalo 
de menor grau ([0,50[) e tendo presente que o valor médio do grau é de 30,58, importou fazer 
uma análise mais detalhada reduzindo a amplitude de cada classe. No quadro seguinte está 
apresentado o estudo da distribuição dos graus de entrada e de saída coniderando intervalos 
com uma amplitude de 20: 
Intervalo G-entrada G-saída 
[0-10[ 27 32,5% 31 37,3% 
[10-20[ 17 20,5% 11 13,3% 
[20-30[ 10 12,0% 9 10,8% 
[30-40[ 7 8,4% 8 9,6% 
[40-50[ 9 0% 7 8,4% 
Quadro 71.  Distribuição da frequência dos graus pesados de entrada e saída entre [0-50[ (EB 2013) 
Conjugando os dois quadros anteriores constata-se que praticamente metade dos nós 
tem um grau bastante inferior à média, demonstrando a existência de desvios acentuados. 
Esta inferência é ainda corroborada pela análise das medidas de dispersão ilustradas no 
quadro seguinte: 
Medida  G G-entrada G-saída 
Média 61,2 30,6 30,6 
Desvio Padrão 74,7 40,3 36,9 
Coeficiente de variação 1,2 1,3 1,2 
Quadro 72.  Dispersão do grau (EB 2013) 
No sentido de verificar visualmente a distribuição dos graus de cada nó foram 
elaborados os dois sociogramas seguintes:  
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Figura 19. Sociograma relativo ao grau de entrada (EB 
2013) 
Figura 20. Sociograma relativo ao grau de saída (EB 2013) 
A análise visual dos sociogramas releva um aspeto interessante e algo camuflado: 
globalmente pode-se afirmar que os nós que têm o maior grau de entrada são também os 
que têm um maior grau de saída. Estes resultados apontam para a existência de nós com 
elevado prestigio e simultaneamente com grande influência na rede. 
Para complementar esta análise, considere-se os dados do quadro seguinte relativos 
aos vinte nós com valores mais elevados de grau de entrada e saída (TOP 20), com a 
indicação do tipo de nó: 
TOP 20 – Grau de entrada e saída 
G-entrada   G-saída 
ID G-entrada Tipo  ID G-saída Tipo 
808974800 284 P  808974800 239 P 2247164557 152 P  1089801061 145 A 2158675034 112 A  2329416224 109 A 1089801061 99 A  3544322150 90 A 3544322150 95 A  1563316187 87 A 14757421 74 A 
 
2158675034 83 A 
4102335965 73 A 
 
224577717 78 A 
1563316187 71 A 
 
3658591784 78 P 
771499404 70 P 
 
1094562444 69 A 
2006303484 67 A 
 
3910475422 68 A 
4040652512 65 A 
 
805726838 63 A 
2721889696 64 A 
 
770541349 59 A 
1631021473 61 A 
 
4040652512 57 A 
770541349 50 A 
 
4102335965 55 A 
805726838 48 A 
 
450344720 55 A 
1094562444 46 A 
 
2006303484 53 A 
2329416224 46 A 
 
1750543778 52 A 
3527393589 46 A 
 
771499404 48 P 
52068082 46 A 
 
2247164557 46 P 
224577717 45 A 
 
14757421 46 A 
Quadro 73.  TOP 20 – Grau de entrada e saída (EB 2013) 
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A análise do quadro anterior vem, de certa forma sustentar o que foi referido 
anteriormente: 16 dos 20 nós que constituem o TOP 20 surgem simultaneamente no grau de 
saída e de entrada, estando representados a sombreado no quadro anterior.  
Salienta-se ainda que neste TOP 20, quase todos os nós têm valores do grau de 
entrada que são pelo menos maiores que o grau de saída e ainda superiores à média (30,6), 
excetuando-se apenas o último nó do TOP 20. Outro aspeto que realça também do quadro 
anterior é que é constituído maioritariamente por alunos, quer relativamente ao grau de 
entrada quer relativamente ao grau de saída. Este facto não assume particular importância 
tendo em atenção que nesta escola apenas 4 professores50 participaram no estudo. Tendo 
presente esta informação é de realçar precisamente o oposto: apenas 3 dos 4 professores 
constam no TOP 20 do grau de entrada, muito embora todos constem no TOP 20 do grau de 
saída. 
Proximidade (closeness) 
O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos valores da proximidade na EB no cenário 
pós-adoção: 
	
 Distribuição da proximidade (EB 2013) Gráfico 58.
A análise do gráfico, complementada com os dados da tabela que lhe deu origem, 
mostra que 79,5% (66) dos valores da proximidade se situam entre o 1 e 2 representando a 
distância a todos os pontos na rede. Tendo presente o valor do diâmetro (4), constata-se que 
os nós estão, de uma forma global muito próximos na rede. No sociograma seguinte estão 
representados os valores da proximidade, destacando os valores mais elevados pelo 
tamanho e cor dos nós:  
																																																								
50 Conferir o Capítulo “Metodologia”, secção “Caracterização dos participantes no estudo” 
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Figura 21. Sociograma relativo à proximidade (EB 2013) 
Dado que a proximidade é uma métrica cuja leitura é inversa, os nós mais realçados 
equivalem a nós menos próximos da rede, a análise do sociograma acompanha a 
constatação de que, de uma forma global, os nós estão próximos nesta rede. De forma a 
complementar o estudo da proximidade, considerou-se relevante analisar os vinte nós com 
valores mais baixos de proximidade: 
TOP 20 – Proximidade 
ID Proximidade Tipo 
3658591784 1,02 P 
808974800 1,03 P 
3544322150 1,03 P 
1094562444 1,11 A 
3910475422 1,15 A 
224577717 1,23 A 
2006303484 1,29 P 
7746008 1,40 A 
2238716825 1,45 A 
348578480 1,49 A 
2247164557 1,49 A 
1750543778 1,52 A 
4223944182 1,54 A 
2033368458 1,57 A 
2394326748 1,57 A 
2158675034 1,58 A 
4102335965 1,58 A 
2721889696 1,63 A 
1121276862 1,63 A 
591225818 1,63 A 
Quadro 74.  TOP 20 – Proximidade (EB 2013) 
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Deste TOP 20 fazem parte 16 alunos e todos os 4 professores que participaram no 
estudo. Verifica-se ainda que todos os 20 nós estão a pouco mais de 1 nó de aceder a toda a 
rede, relevando o potencial que têm em chegar a toda a rede. 
Intermediação (betweenness) 
A centralidade de intermediação mede o prestígio de um nó na rede, ou seja, quando 
mais nós dependerem de um determinado nó para estabelecerem ligação, mais prestígio e 
consequentemente uma centralidade de intermediação maior esse nó terá. O gráfico 
seguinte mostra a distribuição dos valores de intermediação na rede tendo-se optado por 
normalizar os valores da intermediação no intervalo de 0 a 1: 
 
 Distribuição da intermediação (EB 2013) Gráfico 59.
Os valores nulos de intermediação correspondem a nós que nunca mediaram uma 
interação, enquadrando-se neste grupo 19 (22,8%) nós o que tendo em atenção o número de 
nós que fazem parte da rede é significativo. Verifica-se que o valor máximo de intermediação 
é de 0,17, correspondendo a apenas 1, sendo que para os restantes se situa abaixo de 0,08.  
O sociograma representado na figura seguinte corresponde à rede, enfatizando os 
graus de intermediação dos nós, representados quer em escala, quer em intensidade da cor: 
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Figura 22. Sociograma relativo à intermediação (EB 2013) 
No sociograma é visível o papel que alguns nós como mediadores de relações, 
surgindo de forma destacada face aos outros nós. Fazendo uma conjugação de todas as 
métricas analisadas até ao momento relativamente a esta rede e tendo presente o 
sociograma geral, os valores muito baixos para a intermediação são, de alguma forma 
compreensíveis uma vez que, tendo esta rede uma densidade algo elevada, para chegar de 
um nó a outro, pode já existir um caminho direto. Na verdade o valor do coeficiente de 
agrupamento já deu indicações neste sentido. De forma a complementar a presente análise, 
procedeu-se ainda à analise os vinte nós com valores mais elevados de intermediação: 
TOP 20 – Intermediação 
ID Intermediação Tipo 
808974800 0,170 P 
3544322150 0,084 P 
3658591784 0,062 P 
1094562444 0,051 A 
2006303484 0,037 P 
2107194456 0,021 A 
3451693753 0,020 A 
224577717 0,020 A 
2247164557 0,019 A 
3910475422 0,019 A 
805726838 0,016 A 
1750543778 0,014 A 
4223944182 0,013 A 
7746008 0,013 A 
942848137 0,013 A 
1089801061 0,011 A 
2238716825 0,008 A 
2721889696 0,006 A 
2033368458 0,006 A 
2158675034 0,006 A 
Quadro 75.  TOP 20 – Intermediação (EB 2013) 
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A tabela confirma de forma inequívoca o que a análise anterior já deixava adivinhar: os 
nós, de uma forma geral têm um baixo índice de intermediação, mesmo considerando os 20 
nós com valores mais elevados. Realça-se ainda que dentro do TOP 20 encontram-se todos 
os 4 professores que participaram no estudo e ainda 16 alunos.  
Autovetor (Eigenvector) 
A centralidade de autovetor mede o grau com que um nó está relacionado com outros 
que têm relações fortes. O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos valores de autovetor 
para a rede em análise: 
 
 Distribuição da centralidade autovetor (EB 2013) Gráfico 60.
Em termos da distribuição dos valores da centralidade de autovetor, a análise do 
gráfico mostra que estão bem distribuídos. Existem 17 (20%) nós com valor nulo para a 
centralidade de autovetor, significando que apenas originaram relações. Sendo assim pode-
se afirmar que a centralidade de autovetor na rede é, de uma forma global equilibrada, sendo 
possível identificar um grupo de nós que estabelece relações com outros nós que têm 
relações fortes, situando-se nestes casos em valores superiores a 0,5 (24-29%).  
O sociograma da figura seguinte ilustra a distribuição dos valores da centralidade de 
autovetor pelos nós da rede: 
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Figura 23. Sociograma relativo à centralidade autovetor (EB 2013) 
A análise do sociograma reforça as conclusões anteriores, evidenciando os nós com 
uma centralidade de autovetor elevada. De forma a complementar a análise, importou ainda 
analisar os vinte nós com valores mais elevados de autovetor: 
TOP 20 – Autovetor 
ID Autovetor Tipo 
808974800 1 P 
3544322150 0,969 P 
2247164557 0,777 P 
2006303484 0,764 P 
3658591784 0,728 A 
1094562444 0,725 A 
224577717 0,707 A 
2721889696 0,707 A 
7746008 0,695 A 
771499404 0,692 A 
1563316187 0,663 A 
2158675034 0,656 A 
4102335965 0,649 A 
1089801061 0,649 A 
1631021473 0,621 A 
3910475422 0,605 A 
2238716825 0,569 A 
4040652512 0,565 A 
2033368458 0,563 A 
2329416224 0,550 A 
Quadro 76.  TOP 20 – Autovetor (EB 2013) 
Da análise do TOP 20, ressaltam imediatamente da tabela os 4 professores que 
integram o estudo uma vez que ocupam os primeiros 4 lugares. 
4.1.2.2.3 Formação de comunidades 
A modularidade é, conforme já foi apresentada, uma técnica que tem como objetivo 
fazer a deteção de comunidades. No caso da rede em análise e após ter sido executado o 
algoritmo adotado obtiveram-se 3 comunidades.		
	 213 
Com base nos valores obtidos construiu-se o sociograma da figura seguinte, 
representando nos nós a cor correspondente da comunidade e como tamanho considerou-se 
o grau:	
 
Figura 24. Sociograma relativo à formação de comunidades-Modularidade (EB 2013) 
O quadro seguinte ilustra a percentagem de nós que pertencem a cada uma das 
comunidades: 
Constituição das comunidades 
ID Cor % N 
0 n 28,9% 24 
1 n 61,4% 51 
2 n 9,6% 8 
Quadro 77.  Constituição da comunidades (EB 2013) 
Verifica-se a existência de uma grande comunidade, a comunidade ID1, congregando 
61,4% (51) dos nós, de uma comunidade mais pequena, a ID0, à qual pertencem 28,9% (24 ) 
dos nós e uma comunidade muito pequena, a comunidade ID2, com apenas 9,6% (8) dos 
nós.  
Considerou-se relevante analisar os papéis desempenhados pelos nós no que diz 
respeito ao “brokerage”, usando como critério de partição as comunidades identificadas 
através da determinação da modularidade. Em primeiro lugar importou ver, dentro de cada 
umas das comunidades, que papéis foram desempenhados pelos nós. Os resultados desta 
análise estão sintetizados no quadro seguinte: 
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Comunidade Coordenadores Porteiros Representantes Consultores Ligação 
ID Cor N % media N % media N % media N % media N % media 
0 n 6 25% 0,24 9 38% 1,70 11 46% 6,15 12 50% 6,45 9 38% 2,74 
1 n 39 76% 16,97 32 63% 6,22 34 67% 8,58 3 6% 0,17 18 35% 1,14 
2 n 1 13% 0,55 2 25% 0,16 5 63% 2,27 4 50% 1,14 3 38% 1,10 
Quadro 78.  Distribuição dos papéis brokerage (EB 2013) 
A análise do quadro anterior evidencia que em termos de brokerage o comportamento 
dos membros das comunidades é, de forma global, bastante diferente.  
Foi na comunidade ID1 onde mais nós e de forma substancialmente mais intensa 
mediaram relações dentro da comunidade, como se pode observar nos valores relativos ao 
papel de coordenação: estiveram envolvidos 76% (39) dos nós e de forma intensa 
(média=16,97). Nas comunidades ID0 e ID1 a atividade de coordenação envolveu um 
conjunto muito menor de nós (6-25% e 1-13%, respetivamente) e foi desempenhada de 
forma muito pouco frequente (0,24 e 0,55, respetivamente). 
Foi na comunidade ID2 que o papel de porteiro foi desempenhado por menos nós (2-
25%) e de forma muito pouco intensa (média=0,16), contrastando com a comunidade ID1 
onde mais de metade dos nós (32-63%) estiveram envolvidos neste tipo de mediação e de 
forma intensa (media=0,16). 
O papel de representante foi desempenhado por mais de metade dos nós das 
comunidades 1 e 2 (34 (67%) e 5 (63%), respetivamente) quando comparados com os 
valores da comunidade 2 (11-46%). Relativamente à intensidade com que este papel foi 
desempenhado verifica-se que foi na comunidade 1 onde foi mais intensamente 
desempenhado (média=8,58). 
O papel de consultor foi desempenhado por metade (12) dos nós da comunidade ID1, 
sendo também onde foi desempenhado de forma mais intensa (média=6,45). Foi na 
comunidade ID1 onde se registou simultaneamente o menor número de nós envolvidos neste 
papel (3-6%) e de forma menos intensa (média=0,17). 
Relativamente à percentagem de nós que mediaram relações entre dois nós de 
comunidade diferente (papel de ligação), verifica-se que as 3 comunidades seguem o mesmo 
padrão em termos percentuais (38%-9 na comunidade 0, 35%-18 na comunidade ID2 e 38%-
3 na comunidade ID2), embora na comunidade ID0 este papel tenha sido desempenhado de 
forma mais intensa.  
Importou ainda aferir o número de nós que não mediaram qualquer relação, ou seja 
que não desempenharam nenhum dos papéis anteriores nas respetivas comunidades: 
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Comunidade N % ID Cor 
0 n 10 42% 
1 n 8 16% 
2 n 3 38% 
Quadro 79.  Distribuição dos nós que não desempenharam papéis de brokerage (EB 2013) 
Da análise do quadro ressalta de forma geral a percentagem significativa de nós que 
não desempenharam nenhum papel de mediação na comunidade ID0 e ID2 (42%-10 e 38%-
3, respetivamente). Na comunidade ID1 foi onde se registou uma menor percentagem de nós 
que não desempenharam nenhum papel (8-16%). 
Considerou-se relevante ter uma visão global da força com que os nós 
desempenharam os papéis de brokerage, ilustrada no gráfico seguinte: 
 
 Distribuição da intensidade dos papéis de brokerage pelos nós (EB 2013) Gráfico 61.
A análise do gráfico anterior evidencia alguns aspetos interessantes. Por um lado, 
realça o papel de um conjunto relativamente pequeno de nós que foram em grande parte 
responsáveis pela maioria das atividades de mediação. Permite ainda verificar que os 
valores mais elevados correspondem à atividade de coordenação.  
De forma a complementar esta análise, considera-se pertinente fazer o estudo da 
dispersão das médias da intensidade com que os papéis foram desempenhados (desvio 
padrão e coeficiente de variação), conforme o quadro seguinte: 
Medida Coordenador Porteiro Representante Consultor Ligação 
Média 10,6 4,3 7,3 2,1 1,6 
Desvio Padrão 31,7 11,1 21,9 13,5 6,8 
Coeficiente de variação 3,0 2,6 3,0 6,5 4,3 
Quadro 80.  Dispersão da intensidade dos papéis de brokerage (EB 2013) 
Esta análise vem confirmar os dados do gráfico anterior: enfatizando o papel de 
coordenação como o que foi mais intensamente desempenhado (média=10,6) mas 
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simultaneamente onde se verifica o desvio padrão mais elevado (31,7), confirmando a 
existência de valores muito elevados e de outros comparativamente muito mais baixos.  
Considerou-se também pertinente determinar o TOP 20 dos nós relativamente à média 
dos papéis de brokerage, ilustrado no quadro seguinte: 
Nó Coordenador Porteiro Representante Consultor Ligação Total Comunidade Tipo 
3658591784 186,22 43,47 107,71 2,23 10,26 349,89 1 n P 
3544322150 179,40 50,93 95,11 0 11,77 337,20 1 n P 
808974800 3,00 18,83 131,00 123,92 58,70 335,46 0 n P 
1094562444 111,39 68,47 59,86 6,00 16,29 262,01 1 n A 
2006303484 69,02 25,46 21,73 0 3,44 119,65 1 n A 
3910475422 57,53 8,04 27,87 0 1,53 94,96 1 n A 
224577717 40,52 17,11 19,72 0 3,49 80,84 1 n A 
7746008 30,62 21,25 14,04 0 2,29 68,20 1 n A 
2247164557 22,98 15,04 6,19 0 2,42 46,63 1 n A 
1750543778 21,40 5,08 18,96 0 0,57 46,02 1 n A 
2238716825 24,02 6,45 9,19 0 0,41 40,07 1 n A 
942848137 23,81 0,82 5,32 0 0,00 29,95 1 n A 
2033368458 10,86 5,00 12,19 0 1,07 29,12 1 n A 
3451693753 4,25 15,15 5,05 0,25 2,50 27,21 1 n A 
4223944182 0 0 10,39 4,70 7,32 22,42 2 n P 
4181856289 12,70 3,61 4,27 0 0,23 20,81 1 n A 
2221383509 7,01 7,42 5,61 0 0,00 20,03 1 n A 
2394326748 7,30 4,34 3,65 0 0,47 15,76 1 n A 
348578480 8,86 0,95 4,90 0 0,06 14,77 1 n A 
885562202 8,30 2,38 2,75 0 0 13,43 1 n A 
Quadro 81.  TOP 20 de brokerage (EB 2013) 
Os dados do quadro anterior conjugados com a análise feita até ao momento permitem 
retirar um conjunto de ilações que são particularmente relevantes na presente análise.  
A maioria dos nós presentes do TOP 20 pertencem à comunidade ID1 que além de ser 
a maior em termos do número de nós é também onde se registam valores mais elevados em 
termos de papéis de brokerage, com a exceção do papel de consultor. Os 4 professores 
participantes no presente estudo estão presentes no TOP 20, 3 dos quais nos três primeiros 
lugares. O professor que ocupa o primeiro lugar (ID 3658591784) teve um papel relevante 
dentro da comunidade ID1 na mediação de relações, registando-se um valor alto a nível de 
coordenação. 
De forma global pode dizer-se que o grau de brokerage desta rede é baixo como deixa 
adivinhar a tendência decrescente do TOP 20 conjugada com a análise do gráfico anterior. 
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4.1.2.3 CE Burgo - Uma análise sociométrica no cenário pós-adoção 
A estrutura de suporte à criação do grafo foi criada após a recolha e tratamento do 
conjunto das relações estabelecidas no CE Burgo no cenário pós-adoção. Neste período 
estabeleceram-se 7.917 relações envolvendo todos os 100 utilizadores registados.	O grafo 
resultante das relações estabelecidas contém os 100 nós que correspondem a pessoas com 
atividade e 3.809 relações entre elas (resultantes do processo de redução). A imagem da 
figura seguinte ilustra o sociograma no cenário pós-adoção no CE Burgo:	
	
Figura 25. Sociograma geral das relações do CE Burgo (2013) 
A representação do sociograma foi elaborada no Gephi utilizando o algoritmo Force 
Atlas parametrizado com a repulsão a 150, a atração a 9 e a gravidade a 10, de forma a 
garantir a legibilidade da rede. Ao longo das secções seguintes é apresentado o conjunto de 
métricas definido e aplicado a esta escola. 
4.1.2.3.1 Coesão 
Esta rede apresenta um diâmetro de 3 sendo que o comprimento médio dos 
caminhos é de 1,62 e o coeficiente de agrupamento situa-se em 11,3. Trata-se de uma rede 
com um grau de densidade de 38,5%, podendo ser considerado alto e significando também 
um elevado nível de interação.  
A análise da excentricidade para cada nó fornece encontra-se ilustrada no quadro 
seguinte: 
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Excentricidade Nº de nós % de nós 
0 3 3% 
2 39 39% 
3 58 58% 
Quadro 82.  Excentricidade (CE Burgo 2013) 
Da análise do quadro anterior verifica-se em primeiro lugar que a percentagem de nós 
com um valor nulo de excentricidade é muito reduzida (3-3%). Esta facto significa que é 
residual o número de nós que nunca foram a origem uma relação mas foram os destinatários 
de uma relação iniciada por outro. Em segundo lugar, verifica-se uma distribuição entre os 
valores mais altos de excentricidade (2 e 3), não existindo nenhum nó com excentricidade a 
1. Realça-se ainda que a maior concentração (58%-58) está no valor 3 da excentricidade, 
que corresponde também ao valor máximo possível. Em termos globais, pode considerar-se 
que esta rede apresenta níveis médios em termos de eficiência da comunicação.  
Foi ainda feita uma análise à rede para a determinação dos Cut-points, tendo-se obtido 
apenas dum nó (ID 2796874397) significando que a rede tem uma muito boa coesão 
estrutural. O nó encontra-se representado no sociograma seguinte (representou-se o 
tamanho dos nós proporcionalmente ao grau pesado): 
	
Figura 26. Sociograma com a identificação dos cut-points (CE Burgo 2013) 
4.1.2.3.2 Centralidade 
Importa também analisar a rede na perspetiva da centralidade dos atores, tendo já 
referidas algumas métricas que permitem determinar o posicionamento do ator na rede: grau, 
intermediação, proximidade e autovetor. 
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Grau 
A rede tem um grau de médio de 71,19 sendo que a distribuição dos diferentes graus é 
dada no gráfico da imagem seguinte: 
 
 Distribuição do grau pesado das relações (CE Burgo 2013) Gráfico 62.
A análise do gráfico mostra que há uma grande diferenciação entre os graus dos nós 
(variam entre 0 e quase 800), sendo visível uma concentração de nós com grau inferior a 
200. Procedeu-se ainda à determinação do grau de entrada e saída (considerando os 
respetivos pesos), conforme está ilustrado nos gráficos seguintes:  
  
 Distribuição do grau de entrada pesado Gráfico 63.
das relações (CE Burgo 2013) 
 
 Distribuição do grau de saída pesado Gráfico 64.
das relações (CE Burgo 2013) 
 
A análise dos gráficos relativos aos graus de entrada e saída pesados mostram uma 
distribuição muito semelhante, embora se registem valores mais elevados no grau de 
entrada. 
Considerou-se ainda relevante fazer uma análise das frequências dos graus dentro 
dos intervalos considerados nos gráficos anteriores, conforme consta no quadro seguinte: 
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Intervalo G-entrada G-saída 
[0-50[ 36 36% 49 49% 
[50-100[ 43 43% 24 24% 
[100-150[ 12 12% 13 13% 
[150-200[ 5 5% 5 5% 
[200-250[ 2 2% 3 3% 
[250-300] 0 0 2 2% 
[300-350[ 0 0 3 3% 
[350-400[ 0 0 1 1% 
[400-450[ 0 0 0 0 
[450-500[ 1 1% 0 0 
[450-500] 1 1% 0 0 
Quadro 83.  Distribuição da frequência dos graus pesados de entrada e saída (CE Burgo 2013) 
A análise do quadro anterior permite verificar que apesar de existirem casos pontuais 
de nós com graus de entrada ou saída atípicos, com valores muito altos relativamente à 
média, a maioria esmagadora maioria dos nós tem um grau situado entre 0 e 100. Esta 
inferência é ainda corroborada pela análise das medidas de dispersão ilustradas no quadro 
seguinte: 
Medida  G G-entrada G-saída 
Média 156,38 78,19 78,19 
Desvio Padrão 148,44 76,60 82,59 
Coeficiente de variação 0,94 0,97 1,05 
Quadro 84.  Dispersão do grau (CE Burgo 2013) 
A análise do quadro anterior vem confirmar o estudo feito até ao momento 
relativamente o grau: apesar de haver alguns nós com valores elevados, verifica-se que os 
desvios não são muito elevados. O coeficiente de variação é muito próximo de 1 o que 
sugere uma distribuição diferenciada mas ao mesmo tempo algo equilibrada. No grau de 
saída pode-se identificar uma variação ligeiramente maior.  
No sentido de verificar se os graus de cada nó seguem uma distribuição semelhante 
em termos de grau de entrada e saída, foram elaborados dois sociogramas seguintes: 
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Figura 27. Sociograma relativo ao grau de entrada (CE 
Burgo 2013) 
Figura 28. Sociograma relativo ao grau de saída (CE Burgo 
2013) 
A análise dos sociogramas ressalta a existência de dois nós com graus de entrada 
elevados. Já no que diz respeito ao grau de saída, a análise do sociograma correspondente 
permite verificar que se destacam mais alguns nós.  
Para complementar esta análise, considere-se os dados do quadro seguinte relativos 
aos vinte nós com valores mais elevados de grau de entrada e saída: 
TOP 20 – Grau de entrada e saída 
G-entrada   G-saída 
ID G-entrada Tipo  ID G-saída Tipo 
2808485990 515 P  2796874397 377 A 1869864893 451 P  3796168888 345 A 2791167147 239 P  1869864893 327 P 1082101157 223 P  2154978490 305 A 2796874397 191 A  2808485990 295 P 3397929460 188 A 
 
1877407456 284 A 
1877407456 175 A 
 
3397929460 243 A 
805464353 170 A 
 
2579707646 238 A 
3045955675 167 A 
 
2442099922 226 A 
2154978490 150 P 
 
3224534107 179 A 
2579707646 146 A 
 
844181809 175 A 
1453212598 141 A 
 
2528028163 172 A 
629876415 139 A 
 
1082101157 158 P 
3003597397 132 A 
 
2607853096 157 A 
2528028163 125 A 
 
3241020526 140 A 
3796168888 123 A 
 
3938011742 140 A 
2834060950 109 A 
 
629876415 133 A 
2442099922 107 A 
 
2834060950 127 A 
582111958 105 A 
 
805464353 122 A 
844181809 104 A 
 
3003597397 114 A 
Quadro 85.  TOP 20 – Grau de entrada e saída (CE Burgo 2013) 
A análise do quadro anterior permite verificar 15 dos 20 dos nós com o maior grau de 
entrada figuram simultaneamente no TOP 20 do grau de saída, estando representados a 
sombreado no quadro anterior. Este facto indiciar que estes nós foram particularmente ativos 
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e com elevado prestígio e influência na rede. Realça-se ainda que neste TOP 20, todos os 
nós têm valores do grau de entrada e saída superiores à média (71,19).  
Outro aspeto que realça também do quadro anterior é que é constituído 
maioritariamente por alunos: existem 15 alunos no TOP 20 do grau de entrada e 17 no TOP 
20 relativo ao grau de saída. Realça-se ainda que todos os professores do CE Burgo que 
participaram no estudo (5) surgem no TOP 20 relativos ao grau de entrada e 3 surgem no 
TOP 20 do grau de saída. Estas duas constatações podem indiciar uma apropriação do SC 
por parte dos alunos (pelo menos no que ao TOP 20 diz respeito). 
Proximidade (closeness) 
O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos valores da proximidade no CE Burgo no 
cenário pós-adoção: 
	
 Distribuição da proximidade (CE Burgo 2013) Gráfico 65.
O gráfico mostra que a maioria dos nós apresentam valores de proximidade que se 
situam entre o 1 e 2 (65%-142). Tendo presente o valor do diâmetro (4), constata-se que os 
nós estão, de uma forma global muito próximos na rede. Os valores nulos da proximidade 
representam aqueles que apenas foram o destino de relações mas não originaram qualquer 
relação, correspondendo a 3% (3) utilizadores.  
O sociograma seguinte ilustra a distribuição dos valores da proximidade, sendo que 
com a cor rosa estão representados os nós com proximidade zero.  
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Figura 29. Sociograma relativo à proximidade (CE Burgo 2013) 
A análise do sociograma acompanha a feita relativamente ao gráfico sendo visível um 
equilíbrio global na distribuição dos valores da proximidade, com uma minoria de nós a 
apresentarem desvios relativamente à maioria. 
Importou ainda analisar os vinte nós com valores mais elevados de proximidade 
(excluindo os valores nulos): 
TOP 20 – Proximidade 
ID Proximidade Tipo 
2796874397 1,054 A 
2442099922 1,075 A 
3224534107 1,086 A 
844181809 1,097 A 
805464353 1,097 A 
1600567718 1,097 A 
2973050954 1,097 A 
1679600743 1,097 A 
1869864893 1,108 P 
2154978490 1,108 A 
3470513453 1,108 A 
2607853096 1,129 A 
3690996055 1,129 A 
2791167147 1,129 P 
2579707646 1,151 A 
3317768895 1,151 A 
561385459 1,151 A 
503985967 1,161 A 
2528028163 1,183 A 
2847179741 1,183 A 
Quadro 86.  TOP 20 – Proximidade (CE Burgo 2013) 
Deste TOP 20 fazem parte 18 alunos e apenas 2 professores dos 5 professores que 
fizeram parte do estudo, fazendo sobressair centralidade de proximidade dos alunos.  
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Intermediação (betweenness) 
A centralidade de intermediação, como o próprio nome indica, mede o papel no nó em 
intermediar relações O gráfico seguinte mostra a distribuição dos valores de intermediação 
na rede tendo-se optado por normalizar os valores no intervalo de 0 a 1: 
 
 Distribuição da intermediação (CE Burgo 2013) Gráfico 66.
Os valores nulos de intermediação correspondem a nós que nunca estiveram no 
“meio” de uma relação, enquadrando-se neste grupo enquadram-se 13 (13%) o que tendo 
em atenção o número de nós que fazem parte da rede não é de desprezar. Verifica-se ainda 
que os valores da intermediação são muito baixos, situando-se todos abaixo de 0,05. O 
sociograma representado na figura seguinte corresponde à rede, enfatizando os graus de 
intermediação dos nós, representados que em escala, quer em intensidade da cor: 
	
Figura 30. Sociograma relativo à intermediação (CE Burgo 2013) 
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O sociograma corrobora visualmente a análise anterior evidenciando os baixos valores 
da intermediação. Não obstante, realçam-se alguns nós com valores mais elevados de 
intermediação face aos restantes.  
Fazendo uma conjugação de todas as métricas analisadas até ao momento 
relativamente a esta rede e tendo presente o sociograma geral, os valores muito baixos para 
a intermediação são compreensíveis uma vez que, sendo tendo uma densidade elevada, 
para chegar de um nó a outro, provavelmente já existe um caminho direto.  
Importou ainda analisar os vinte nós com valores mais elevados de intermediação: 
TOP 20 – Intermediação 
ID Intermediação Tipo 
2796874397 0,041 A 
2808485990 0,035 P 
2579707646 0,032 A 
1869864893 0,032 P 
805464353 0,032 A 
2791167147 0,030 P 
3796168888 0,029 A 
2528028163 0,023 A 
1082101157 0,020 P 
3397929460 0,019 A 
2154978490 0,019 A 
629876415 0,015 A 
844181809 0,015 A 
2442099922 0,014 A 
561385459 0,014 A 
3317768895 0,014 A 
3045955675 0,012 P 
2615186416 0,010 A 
2607853096 0,010 A 
1600567718 0,009 A 
Quadro 87.  TOP 20 – Intermediação (CE Burgo 2013) 
A tabela confirma de forma inequívoca o que a análise anterior já deixava adivinhar: os 
nós, de uma forma geral têm um baixo índice de intermediação. Dentro do TOP 20 
encontram-se todos os 5 professores participantes no estudo e 15 alunos. Para finalizar, 
realça-se que o nó identificado anteriormente como cut-point (ID 2796874397) ocupa o 
primeiro lugar do TOP 20 relativo à intermediação, funcionando também como ponte. 
Autovetor (Eigenvector) 
A centralidade de autovetor mede o grau com que um nó está relacionado com outros 
que têm relações fortes. O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos valores de autovetor 
para a rede em análise: 
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 Distribuição da centralidade autovetor (CE Burgo 2013) Gráfico 67.
Em termos da distribuição dos valores da centralidade autovetor, a análise do gráfico 
mostra que estão bem distribuídos embora mais concentrados nos valores mais altos. 
Apenas 6%(6) dos nós têm um valor de centralidade de autovetor nula, significando que 
nunca foram o destino de relação, tendo, no entanto, originado relações. Mais de 50% dos 
nós têm um valor de autovetor superior a 0,5. Sendo assim pode-se afirmar que a 
centralidade de autovetor na rede é, de uma forma global elevada, querendo isto significar 
que de uma forma geral, as pessoas desta rede tendem a relacionar-se com outras pessoas 
que têm relações fortes.  
O sociograma da figura seguinte ilustra a distribuição dos valores da centralidade de 
autovetor pelos nós da rede: 
	
Figura 31. Sociograma relativo à centralidade autovetor (CE Burgo 2013) 
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O sociograma reforça a análise anterior e situa o valor da centralidade de autovetor em 
valores altos para a maioria dos nós.  
Importou ainda analisar os 20 nós com valores mais elevados de autovetor: 
TOP 20 – Autovetor 
ID Autovetor Tipo 
2808485990 1,00 P 
2579707646 0,99 A 
2791167147 0,99 P 
805464353 0,98 A 
1869864893 0,97 P 
1082101157 0,96 P 
3397929460 0,89 A 
2154978490 0,89 A 
3045955675 0,89 A 
3796168888 0,87 A 
561385459 0,84 A 
2528028163 0,83 A 
844181809 0,80 A 
629876415 0,79 A 
3498662842 0,78 A 
1707811117 0,78 A 
2607853096 0,77 A 
1488217780 0,77 A 
3317768895 0,77 A 
2615186416 0,77 A 
Quadro 88.  TOP 20 – Autovetor (CE Burgo 2013) 
Verifica-se que relativamente à centralidade de autovetor, no TOP 20 figuram 4 dos 5 
professores participantes no estudo registando valores muito elevados. Constata-se ainda 
que, apesar de ser um professor a registar a centralidade de autovetor mais elevada, os 
alunos (dentro deste TOP 20) também têm uma centralidade com valores altos. 
4.1.2.3.3 Formação de comunidades 
A modularidade é, conforme já foi apresentada, uma técnica que tem como objetivo 
fazer a deteção de comunidades. No caso da rede em análise e após ter sido executado o 
algoritmo adotado obtiveram-se 3 comunidades.	Com base nos valores obtidos construiu-se 
o sociograma da figura seguinte, representando nos nós a cor correspondente à comunidade 
e como tamanho considerou-se o grau:	
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Figura 32. Sociograma relativo à formação de comunidades -Modularidade (CE Burgo 2013) 
O quadro seguinte ilustra a constituição das 3 comunidades geradas: 
Constituição das comunidades 
ID Cor % N 
0 n 45% 45 
1 n 34% 34 
2 n 21% 21 
Quadro 89.  Constituição da comunidades (CE Burgo 2013) 
Considerou-se relevante analisar os papéis desempenhados pelos nós no que diz 
respeito ao “brokerage”, usando como critério de partição as comunidades identificadas 
através da determinação da modularidade.  
Em primeiro lugar importou ver, dentro de cada umas das comunidades, que papéis 
foram desempenhados pelos nós. Os resultados desta análise estão sintetizados no quadro 
seguinte: 
Comunidade Coordenadores Porteiros Representantes Consultores Ligação 
ID Cor N % media N % media N % media N % media N % media 
0 n 40 89% 4,47 39 87% 7,1 40 89% 7,0 39 87% 6,1 39 87% 5,7 
1 n 25 74% 3,25 25 74% 4,7 26 76% 4,4 26 76% 4,8 25 74% 3,6 
2 n 16 76% 3,02 17 81% 4,8 17 81% 4,7 18 86% 3,4 17 81% 3,3 
Quadro 90.  Distribuição dos papéis brokerage ( CE Burgo 2013) 
O comportamento das três comunidades é bastante semelhante estando um elevado 
número de nós envolvidos e com intensidade em todas as atividades de brokerage. Da 
análise dos dados da tabela podem ser ressaltados os seguintes aspetos: 
A comunidade ID0 é a que tem o maior número de nós envolvidos em todos os papéis 
e também com uma intensidade maior. O papel de brokerage mais intensamente 
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desempenhado pelos nós desta comunidade foi o de porteiro (7,1) seguido muito de perto 
pelo de representante (7,0). Foi o papel de coordenador que envolveu um maior número de 
nós (89%-40). 
As comunidades ID1 e ID2 revelam padrões semelhantes relativamente à 
percentagem de nós que desempenharam, pelo menos uma vez, os diferentes papéis. 
Assim, 74%(25) e 76% (16) dos nós desempenharam o papel de coordenadores mediando 
as relações dentro da comunidade. Relativamente à frequência com que este papel foi 
desempenhado, os dados mostram realidades também muito semelhantes: na comunidade 
ID1 a média é de 3,25, baixando ligeiramente na comunidade ID2 para 3,03. Nestas duas 
comunidades a percentagem de nós que promoveram o contacto direto com elementos de 
outras comunidades é semelhante em número e em intensidade: registando-se 76%(26) e 
81%(17) dos nós das comunidades ID1 e ID2, respetivamente a desempenharem as funções 
de representantes e 76% (26) da comunidade ID1 e 86%(18) da comunidade ID2 a 
representarem o papel de consultores. Em termos de intensidade os valores são 
semelhantes nas duas comunidades e nos dois papéis: a intensidade média do papel dos 
representante e consultor nas duas comunidades (ID1 e ID2) variou entre 3,8 e 4,4.  
Realça-se ainda 74%(25) e 81%(17) dos nós das comunidade ID1 e ID2 
(respetivamente) estiveram envolvidos em relações como porteiros, mediação mediando 
relações entre dois nós de outra comunidade tendo decorrido com uma intensidade quase 
igual na comunidade ID1 (4,7) e na comunidade ID2 (4,2).  
O quadro seguinte ilustra a percentagem de nós que pertencem a cada uma das 
comunidades: 
Comunidade N % ID Cor 
0 n 5 11% 
1 n 7 21% 
2 n 3 14% 
Quadro 91.  Distribuição dos nós que não desempenharam papéis de brokerage (CE Burgo 2013) 
Já na posse dos papéis dos nós importou ter uma visão global da força com que os 
nós desempenharam esses papéis. O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos níveis de 
brokerage dos nós registados para cada um dos papéis: 
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 Distribuição dos níveis de brokerage pelos nós (CE Burgo 2013) Gráfico 68.
A análise do gráfico vem confirmar as ilações anteriores relativamente à distribuição 
dos papéis de brokerage por um numero significativo de nós com intensidades muito 
equilibradas. Verifica-se que além de um número significativo de nós estar envolvido em 
atividades de intermediação das relações dentro da comunidade, também se regista 
atividade na mediação das relações para fora da comunidade. 
Ainda assim, considera-se pertinente fazer uma análise mais detalhada para melhor 
compreender os papéis dos nós desta rede, através pelo estudo da dispersão das médias 
dos papéis (desvio padrão e coeficiente de variação) conforme o quadro seguinte: 
Medida Coordenador Porteiro Representante Consultor Ligação 
Média 3,75 5,80 5,63 5,06 4,46 
Desvio Padrão 6,20 9,01 8,61 7,31 6,50 
Coeficiente de variação 1,65 1,55 1,53 1,45 1,46 
Quadro 92.  Dispersão da intensidade dos papéis de brokerage (CE Burgo 2013) 
Esta análise vem confirmar os dados do gráfico anterior, com uma dispersão pouco 
acentuada. De forma global pode-se afirmar existem desvios consideráveis relativamente à 
força com que os nós desempenharam papéis de brokerage, demonstrado nos valores do 
coeficiente de variação.  
Para complementar o estudo considerou-se importante determinar o TOP 20 dos nós 
relativamente à média dos papéis de brokerage. O quadro seguinte ilustra para um conjunto 
de 20 nós os valores em cada papel de brokerage que registaram os valores mais elevados a 
nível global, agrupados por comunidade: 
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Nó Coordenador Porteiro Representante Consultor Ligação Total Comunidade Tipo 
805464353 30,88 54,74 33,69 28,94 26,52 174,76 0 n A 
2528028163 30,81 35,26 29,80 10,65 6,63 113,15 1 n A 
561385459 8,34 35,50 14,92 35,32 16,45 110,53 1 n A 
1869864893 15,47 25,85 27,89 18,75 20,81 108,77 0 n P 
3796168888 10,95 17,26 31,40 17,55 20,46 97,63 2 n A 
2796874397 8,90 7,96 41,73 17,60 19,17 95,36 0 n A 
3317768895 13,37 16,02 28,55 20,37 10,53 88,84 2 n A 
2442099922 12,59 18,22 21,07 9,32 15,10 76,30 0 n A 
2154978490 19,01 14,65 21,93 8,17 6,58 70,33 1 n A 
2791167147 20,83 11,77 24,70 5,26 6,72 69,28 0 n P 
1600567718 9,90 20,22 10,65 8,38 15,47 64,62 0 n A 
2615186416 17,01 13,62 18,24 8,00 7,71 64,57 1 n A 
2973050954 14,53 14,46 17,64 10,50 7,32 64,46 0 n A 
629876415 1,74 20,87 2,75 14,60 23,30 63,26 0 n A 
3470513453 3,50 15,83 10,06 19,68 13,12 62,19 0 n A 
2579707646 17,13 23,19 8,13 6,06 6,00 60,51 2 n A 
3690996055 3,72 17,02 8,32 22,22 8,88 60,15 0 n A 
3397929460 0,58 8,39 3,32 21,79 25,50 59,59 1 n A 
844181809 1,44 7,96 6,67 22,75 18,93 57,74 1 n A 
1679600743 16,19 10,66 17,71 7,22 5,43 57,21 0 n A 
Quadro 93.  TOP 20 de brokerage (CE Burgo 2013) 
Os dados do quadro anterior conjugados com a análise feita até ao momento permitem 
retirar um conjunto de ilações que são particularmente relevantes na presente análise. 
A primeira ilação a tirar de uma análise global à tabela é que está encontrada a razão 
para a dispersão (embora não muito acentuada) identificada anteriormente: há nós com 
valores mais elevados do que a média num determinado papel, sendo que para o fim da 
tabela os valores já se aproximam muito dos valores da média apresentados anteriormente.  
A segunda ilação é que todos os nós presentes neste TOP 20 desempenharam, de 
forma mais ou menos intensa, todos os papéis possíveis de brokerage e a quase totalidade 
correspondem a alunos (18), reforçando os indícios anteriores que colocavam os alunos 
como elementos fundamentais na mediação de relações. 
 
4.1.2.4 AEA-Uma análise sociométrica no cenário pós-adoção 
Estando completa a análise das três escolas que constituem o AEA (ESA, EB e CE 
Burgo), e conforme foi referido, considerou-se pertinente proceder à SNA de todo o AEA, 
considerando a totalidade das relações estabelecidas, no sentido de aferir que relações se 
estabeleceram entre as diferentes escolas.  
Com base nos dados recolhidos e após a importação para o software usado na análise 
foi possível criar a estrutura do grafo representativo da rede de interações. No conjunto das 
três escolas anteriores (CE Burgo, ESA e EB) registou-se atividade em 426 utilizadores, 
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tendo sido estabelecidas um total de 16.103 relações. O grafo resultante das relações 
estabelecidas contém 42651 nós que correspondem a pessoas com atividade e 7824 relações 
entre elas. A imagem da figura seguinte ilustra o sociograma no final de 2013 no AEA: 
	
Figura 33. Sociograma geral das relações do AEA até 2013 
A representação do sociograma foi elaborada no Gephi utilizando o algoritmo Force 
Atlas, com os parâmetros repulsão, atração e gravidade ajustados de forma a obter uma 
estrutura da rede com legibilidade (repulsão=30; atração=5; gravidade=30). 
Ainda antes de entrar especificamente na análise das métricas SNA, o sociograma 
representado já fornece algumas informações no contexto do AEA. Tratando-se, conforme já 
foi referido, de uma escola com três espaços no SC, correspondendo às três escolas (ESA, 
EB e CE Burgo) cuja análise foi feita nas secções anteriores. O sociograma faz sobressair os 
três espaços mostrando as relações estabelecidas entre eles. Verifica-se que as relações 
são mais densas dentro de cada espaço, existindo, porém, interações entre os diferentes 
espaços.  
4.1.2.4.1 Coesão 
Aplicando as métricas adequadas para um grafo orientado (como é o caso), o 
diâmetro da rede do AEA é de 7 e o comprimento médio dos caminhos é de 2,9. Trata-
se de uma rede com um grau de densidade de 4,3%, sendo relativamente baixo mesmo 
tendo presente o número de nós (426), o que significa que o nível global de interação dos 
atores relativamente baixa. O diâmetro da rede é 7 e, em média são precisas 
aproximadamente 3 interações para percorrer toda a rede. A representação do sociograma 																																																								
51 Verificou-se que o total de utilizadores com relações quando considerado todo o AEA era superior ao 
total das 3 escolas, havendo uma diferença de 13 utilizadores com atividade. Esta discrepância deve-se 
ao facto de estes nós apenas terem estabelecido relações (como origem ou como destino) com 
elementos fora da escola em que estavam inscritos.  
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da rede, de alguma forma, suporta estes dados, visível na disposição dos nós em três 
grandes grupos.  
Procedeu-se ainda ao cálculo da excentricidade em cada nó. O quadro seguinte 
ilustra a distribuição do número de nós pelos valores da excentricidade: 
Excentricidade Nº de nós % de nós 
0 74 17,37 
1 1 0,23 
3 7 1,64 
4 157 36,85 
5 178 41,78 
6 8 1,88 
7 1 0,24 
Total Global 426 1 
Quadro 94.  Excentricidade (AEA 2013) 
Os nós que têm um valor nulo de excentricidade representam aqueles que nunca 
originaram uma relação mas foram os destinatários de uma relação iniciada por outro. 
Realça-se que estes nós correspondem a 75 (17,37%) utilizadores. Pode afirmar-se que, em 
termos globais, esta rede apresenta níveis baixos de eficiência da comunicação, uma vez 
que a maioria dos nós têm uma excentricidade situada entre 4 (36,85%) e 5 (41,78), tendo 
presente que o diâmetro é 7. O coeficiente de agrupamento da rede situa-se nos 15,2%. 
Foi ainda feita uma análise à rede para a determinação dos Cut-points, tendo-se 
obtido um total de 7 nós, considerando-se um valor relativamente alto, atendendo que 
representam quase 5% da rede (4,46%). Os 7 nós foram representados no sociograma 
seguinte (representou-se o tamanho dos nós proporcionalmente ao grau pesado): 
 
Figura 34. Sociograma com a identificação dos Cut-Points (AEA 2013) 
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4.1.2.4.2 Centralidade 
Importa também analisar a rede na perspetiva da centralidade dos atores, tendo já 
referidas algumas métricas que permitem determinar o posicionamento do ator na rede: grau, 
intermediação, proximidade e autovetor. 
Grau 
Relativamente ao grau e tendo presente que a rede das relações está representada 
como um grafo orientado pesado, usaram-se as métricas grau, grau de entrada e saída 
pesados. A rede tem um grau pesado médio de 37,798 sendo que a distribuição dos 
diferentes graus é dada no gráfico da imagem seguinte: 
 
 Distribuição do grau pesado das relações (AEA 2013) Gráfico 69.
 
A análise do gráfico mostra de forma clara que há uma diferenciação muito grande 
entre os graus dos nós (variam entre 0 e 815), sendo visível uma concentração de nós com 
grau inferior a 50. Para proceder a um estudo mais detalhado procedeu-se à determinação 
do grau de entrada e saída (considerando os respetivos pesos), conforme está ilustrado nos 
gráficos seguintes:  
  
 Distribuição do grau de entrada Gráfico 70.
pesado das relações (AEA 2013) 
 Distribuição do grau de saída pesado das Gráfico 71.
relações (AEA 2013) 
	 235 
A análise dos gráficos relativos aos graus de entrada e saída pesados mostram que 
em termos globais, quantitativamente a distribuição é muito semelhante mas concentrada 
nos valores mais baixos.  
Importou ainda analisar com mais detalhe a distribuição dos graus agrupando-os por 
intervalos de acordo com os que constam no gráfico anterior: 
Intervalo G-entrada G-saída 
[0-50[ 314 74% 334 78% 
[50-100[ 80 19% 49 12% 
[100-150[ 20 5% 18 4% 
[150-200[ 6 1% 11 3% 
[200-250[ 2 0% 4 1% 
[250-300] 2 0% 4 1% 
[300-350[ 0 0% 3 1% 
[350-400[ 0 0% 3 1% 
[400-450[ 0 0% 0 0% 
[450-500[ 1 0% 0 0% 
[500-550] 1 0% 0 0% 
Quadro 95.  Distribuição da frequência dos graus pesados de entrada e saída (AEA 2013) 
A análise do quadro anterior permite verificar que a maioria dos nós tem um grau 
situado entre 0 e 50: 74% (314) relativamente ao grau de entrada e 78% (334) relativamente 
ao grau de saída). Neste seguimento, constata-se que o grau de menos de 30% dos nós de 
encontra num intervalo muito alargado entre 50 e 550. 
Com o objetivo de estudar a dispersão dos dados foram calculadas duas medidas de 
dispersão (desvio padrão e coeficiente de variação) conforme o quadro seguinte: 
Medida  G G-entrada G-saída 
Média 37,8 18,90 18,9 
Desvio Padrão 36,89 18,32 18,57 
Coeficiente de variação 0,98 0,97 0,98 
Quadro 96.  Dispersão do grau (AEA 2013) 
Verifica-se, portanto que relativamente ao desvio padrão existe uma dispersão 
consideravelmente acentuada na distribuição dos graus dos nós desta rede. Estes valores 
sustentam a inferência de que existe um conjunto restrito de atores que estabeleceram um 
conjunto de relações diretas fortes (no que diz respeito ao grau de entrada ou de saída) 
enquanto que a maioria dos atores estabelecerem relações diretas menos fortes. 
No sentido de verificar se os graus de cada nó seguem uma distribuição semelhante 
em termos de grau de entrada e saída, foram elaborados dois sociogramas, representando o 
grau de cada nó (entrada e saída) de forma proporcional ao tamanho e à intensidade da cor, 
ilustrados nas imagem seguintes: 
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Figura 35. Sociograma relativo ao grau de entrada 
(AEA 2013) 
Figura 36. Sociograma relativo ao grau de saída (AEA 
2013) 
A análise global dos sociogramas anteriores evidencia que, de uma forma geral, 
existem nós com um grau de entrada elevado que também têm um grau de saída elevado. 
Por outro lado, também deixa antever que, relativamente ao grau de saída existem mais nós 
com atividade significativa.  
Neste contexto, tornou-se pertinente elaborar um quadro com o TOP 20 dos graus de 
entrada e de saída da rede do AEA: 
TOP 20 – Grau de entrada e saída 
G-entrada   G-saída 
ID G-entrada Tipo  ID G-saída Tipo 
2808485990 515 P  450344720 393 P 1869864893 451 P  2796874397 386 A 1649026476 299 P  3796168888 355 A 808974800 286 P  1869864893 336 P 2791167147 239 P  1649026476 316 P 1082101157 224 P 
 
2154978490 310 P 
2796874397 191 A 
 
2808485990 300 P 
3397929460 188 A 
 
1877407456 284 A 
1877407456 175 A 
 
808974800 269 P 
805464353 170 A 
 
2815529889 264 P 
3045955675 167 P 
 
3397929460 246 A 
2247164557 152 P 
 
2579707646 243 A 
2154978490 150 P 
 
2442099922 232 A 
2579707646 147 A 
 
244089240 214 P 
2700038289 146 P 
 
1752687521 194 P 
244089240 142 P 
 
404600363 193 A 
1453212598 141 A 
 
2258311416 190 P 
629876415 139 A 
 
3224534107 185 A 
450344720 133 P 
 
844181809 182 P 
3003597397 132 A  2528028163 176 A 
Quadro 97.  TOP 20– Grau de entrada e saída (AEA 2013) 
Destaca-se através da análise do quadro anterior que 11 nós surgem simultaneamente 
do TOP20 do grau de entrada e saída, correspondendo a nós com elevado prestigio e 
influência entre os nós que estão diretamente ligados. Verifica-se ainda que relativamente ao 
grau de entrada constam 12 professores e no que diz respeito ao grau de saída 11 
professores (embora sejam apenas parcialmente coincidentes). 
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A análise conjugada dos dados anteriormente expostos permite inferir que, 
relativamente às interações diretas entre dois nós da rede, existe um conjunto limitado de 
atores que se relacionaram com outros de forma direta e intensa, sendo esta interação mais 
forte a nível da partilha (entendida neste contexto como a origem das relações). 
Proximidade (closeness) 
O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos valores da proximidade no AEA: 
	
 Distribuição da proximidade (AEA 2013) Gráfico 72.
O valor nulo da proximidade tem o mesmo significado que na análise anterior relativa à 
excentricidade correspondendo a 74 (17,37%) utilizadores. Da análise do gráfico anterior 
verifica-se que a maioria dos nós estão relativamente próximos na rede (situando-se à volta 
de 3) tendo em consideração que o diâmetro é 7. O sociograma seguinte ilustra a distribuição 
dos valores da proximidade em cada nó. Para a elaboração do sociograma parametrizou-se 
a cor e o tamanho dos nós da seguinte forma: os nós estão representados com uma escala e 
uma cor que reflete o valor da proximidade.  
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Figura 37. Sociograma relativo à proximidade (AEA 2013) 
O sociograma evidencia a concentração de nós com valor nulo de proximidade nos 
aglomerados superior e esquerdo (correspondendo aos nós mais pequenos e claros) assim 
como o equilíbrio generalizado relativamente aos valores da proximidade (conforme explícito 
no quadro anterior relativo à distribuição da proximidade). 
Importou ainda analisar os vinte nós com valores mais elevados de proximidade 
(excluindo os valores nulos): 
TOP 20 – Proximidade 
ID Proximidade Tipo 
3947429493 1,00 P 
450344720 1,63 P 
44341091 2,03 A 
808974800 2,04 P 
2796874397 2,06 A 
1869864893 2,08 P 
244089240 2,08 P 
1649026476 2,11 P 
553712873 2,16 P 
1082101157 2,19 P 
1570909715 2,22 A 
2627027475 2,23 P 
2505178172 2,25 A 
2808485990 2,27 P 
342548769 2,27 P 
4061511006 2,27 A 
1752687521 2,31 P 
3872363908 2,32 P 
3045955675 2,33 P 
717154178 2,34 P 
Quadro 98.  TOP 20 – Proximidade (AEA 2013) 
Da análise do quadro anterior ressalta que o grupo de nós que regista os valores mais 
significativos de proximidade é composto maioritariamente por professores (15 professores e 
5 alunos). Com base nos dados do quadro anterior, e no que ao TOP 20 diz respeito os 
professores estão mais próximos de toda a rede que os alunos. 
Intermediação (betweenness) 
Com esta métrica de centralidade pretendeu-se aferir a capacidade de intermediação 
entre os nós da rede. O gráfico seguinte mostra a distribuição dos valores de intermediação 
na rede: 
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 Distribuição da intermediação (AEA 2013) Gráfico 73.
Na construção do gráfico anterior optou-se por normalizar os valores da intermediação 
no intervalo de 0 a 1. Os valores nulos de intermediação correspondem aos nós que nunca 
intermediaram uma relação correspondendo a 109 (25,6%) nós. Da análise do gráfico, 
suportada pelos dados que lhe deram origem, verifica-se ainda que a distribuição dos valores 
da intermediação está concentrada em valores muito baixos: 420 nós têm um grau de 
intermediação menor que 0,005. Isto significa que a intermediação nesta rede é globalmente 
baixa e da responsabilidade de um conjunto muito restrito de nós.  
O sociograma representado na figura seguinte corresponde à rede, enfatizando os 
graus de intermediação dos nós, representados que em escala, quer em intensidade da cor: 
	
Figura 38. Sociograma relativo à intermediação (AEA 2013) 
O sociograma anterior evidencia por um lado os baixos valores de intermediação que 
se verificam nesta rede e por outro lado destaca de forma clara um nó que tem um papel 
importante na mediação de relações entre os três espaços. Neste sentido, importou analisar 
os vinte nós com valores mais elevados de intermediação:  
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TOP 20 – Intermediação 
ID Intermediação Tipo 
450344720 0,300 P 
808974800 0,106 P 
2627027475 0,091 P 
244089240 0,060 P 
1649026476 0,058 P 
553712873 0,043 P 
2700038289 0,041 P 
1869864893 0,038 P 
1082101157 0,036 P 
3284193622 0,034 A 
3544322150 0,028 P 
2808485990 0,027 P 
4061511006 0,027 A 
2796874397 0,026 A 
2505178172 0,024 A 
2260239652 0,024 A 
1570909715 0,021 A 
805464353 0,020 A 
44341091 0,020 A 
3045955675 0,018 A 
Quadro 99.  TOP 20 – Intermediação (AEA 2013) 
Da análise da tabela pode ser realçado o decréscimo acentuado dos valores de 
intermediação ao longo do TOP 20. Além disso, os nós onde, apesar de baixos, têm valores 
mais altos de intermediação correspondem a professores. De facto, é necessário ir ao 10º 
lugar do TOP para surgir o primeiro aluno, com um valor de intermediação situado em 0,034.  
Autovetor (Eigenvector) 
A centralidade de autovetor mede o grau com que um nó está relacionado com outros 
que têm relações fortes. O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos valores de autovetor 
para a rede em análise: 
 
 Distribuição da centralidade autovetor (AEA 2013) Gráfico 74.
Em termos da distribuição dos valores da centralidade autovetor, a análise do gráfico 
mostra que estão bem distribuídos, mas mais concentrados nos valores mais baixos. Na 
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verdade, apenas 72 dos nós, representando aproximadamente 17%, têm um valor de 
centralidade de autovetor acima de 0,5. Realça-se ainda que 9 (2,1%) têm uma centralidade 
de autovetor nula, correspondendo a nós que apenas foram a origem de relações, nunca 
tendo sido o destino uma relação Desta forma pode-se afirmar que a centralidade de 
autovetor na rede é, de uma forma global baixa, querendo isto significar que de uma forma 
geral, as pessoas não se relacionam com outras pessoas que têm relações fortes.  
O sociograma da figura seguinte ilustra a distribuição dos valores da centralidade de 
autovetor pelos nós da rede refletindo de forma proporcional o valor na cor e tamanho dos 
nós: 
	
Figura 39. Sociograma relativo à centralidade autovetor (AEA 2013) 
O sociograma da figura anterior é particularmente expressivo no que diz respeito à 
distribuição dos valores mais elevados da centralidade de autovetor, situando a quase 
totalidade no aglomerado inferior direito da rede. Estes dados, conjugados com os resultados 
das métricas anteriores, permitem dizer que neste aglomerado as relações estabelecidas 
entre os nós foram fortes e simultaneamente ricas. Verifica-se uma (quase) correspondência 
entre este aglomerado e o CE Burgo, onde de facto os valores da centralidade de autovetor 
são muito elevados, relevando o forte sentido de comunidade, mesmo quando enquadrado 
em todo o Agrupamento. 
Importou ainda analisar os vinte nós com valores mais elevados de autovetor: 
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TOP 20 – Autovetor 
ID Autovetor Tipo 
2808485990 1,00 P 
2791167147 0,97 P 
2579707646 0,97 A 
805464353 0,97 A 
1869864893 0,96 P 
1082101157 0,94 P 
3045955675 0,88 P 
2154978490 0,88 A 
3397929460 0,87 A 
3796168888 0,85 A 
561385459 0,82 A 
2528028163 0,80 A 
844181809 0,78 A 
629876415 0,78 A 
3498662842 0,76 A 
1707811117 0,75 A 
1488217780 0,75 A 
2607853096 0,75 A 
2615186416 0,75 A 
3317768895 0,75 A 
2796874397 0,75 A 
Quadro 100.  TOP 20 – Autovetor (AEA 2013) 
Verifica-se que os valores mais elevados da centralidade de autovetor correspondem a 
professores, existindo também alunos que desempenham um papel relevante a este nível. 
No TOP 20 desta métrica constam 5 professores e 15 alunos. 
4.1.2.4.3 Formação de comunidades 
A modularidade é, conforme já foi apresentada, uma técnica que tem como objetivo 
fazer a deteção de comunidades. No caso da rede obtiveram-se três comunidades, 
representadas no sociograma da figura seguinte, representando nos nós a cor 
correspondente da comunidade e como tamanho considerou-se o grau: 
 
Figura 40. Sociograma relativo à formação de comunidades (AEA 2013) 
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O resultado expresso no sociograma anterior está em sintonia com os resultados 
anteriores e com o contexto em que se desenvolveu a atividade onde no SC As comunidades 
detetadas correspondem (em grande parte) a cada um dos espaços, escolas, onde se 
desenvolveu a interação do AEA. O quadro seguinte ilustra a percentagem de nós que 
pertencem a cada uma das comunidades: 
Constituição das comunidades 
ID Cor % N 
0 n 23% 96 
1 n 61% 258 
2 n 17% 72 
Quadro 101.  Constituição da comunidades (AEA 2013) 
Na constituição das comunidades descrita no quadro anterior não existe uma 
equivalência exata entre as comunidades identificadas pelo algoritmo da modularidade e as 
escolas do AEA estudadas anteriormente. Conforme já foi referido, o algoritmo procura 
grupos de nós onde se estabeleceram relações mais fortes. Em alguns casos as relações 
estabelecidas foram tão fracas que o algoritmo posicionou esses nós em comunidades 
diferentes. 
Considerou-se relevante analisar os papéis desempenhados pelos nós no que diz 
respeito ao “brokerage”, usando como critério de partição as comunidades identificadas 
através da determinação da modularidade. Em primeiro lugar importou ver, dentro de cada 
umas das comunidades, que papéis foram desempenhados pelos nós. Os resultados desta 
análise estão sintetizados no quadro seguinte: 
Comunidade Coordenadores Porteiros Representantes Consultores Ligação 
ID Cor N % media N % media N % media N % media N % media 
0 n 85 89% 25,88 16 17% 1,59 20 21% 6,39 2 2% 0,0032 6 6% 0,05 
1 n 157 61% 38,27 16 6% 3,83 12 5% 1,46 1 0,6% 0,0004 7 3% 0,12 
2 n 61 85% 27,85 12 17% 5,82 12 17% 6,55 1 1% 0,0029 3 4% 0,11 
Quadro 102.  Distribuição dos papéis de brokerage (AEA 2013) 
Verifica-se que, nas três comunidades os atores estiveram maioritariamente 
envolvidos em atividades de coordenação. A percentagem dos atores envolvidos em 
atividades de coordenação foi muito elevada nas comunidades ID0 e ID1 (89-85% e 85%-61) 
descendo na comunidade com o ID2 (61%-157). Relativamente à intensidade com que os 
nós desempenharam o papel de coordenador verifica-se um padrão inverso: foi na 
comunidade ID1 onde foi mais intensamente desempenhado (média=38,27) decrescendo na 
comunidade ID2 (média=27,85) e tendo o valor mais baixo na comunidade ID0 
(média=25,88). Realça-se que em termos de brokerage o papel de coordenação foi, de forma 
muito clara, o que envolveu mais nós e de forma mais intensa em todas as comunidades.  
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Relativamente aos nós que desempenharam o papel de porteiros, em termos 
percentuais, verifica-se que as comunidades ID0 e ID1 seguem o mesmo padrão percentual 
situando-se um 17% (12 e 16 nós, respetivamente), baixando significativamente na ID2 (6%-
16). Relativamente à intensidade com que este papel foi desempenhado verifica-se o valor 
mais alto na comunidade ID2 (média=5,82), seguido pela ID1 (média=3,82) baixando na 
comunidade ID0 (média=1,59). 
A existência de nós com papel de consultor foi residual em todas as comunidades, 
tendo sido este papel desempenhado apenas por 4 nós em toda a rede: 2-2% na 
comunidade ID0, 1-0,6% na comunidade ID1 e também apenas 1-1% na comunidade ID2. O 
papel de consultor foi também o que foi desempenhado de forma mais fraca em todas as 
comunidades, tendo mesmo valores que podem ser considerados residuais, não 
ultrapassando os 0,0032 (comunidade ID0). 
A distribuição do número de nós que desempenharam o papel de representantes 
segue uma distribuição percentual muito semelhante à dos porteiros em todas as 
comunidades. Já relativamente à intensidade verificam-se diferenças significativas: o valor 
mais alto na comunidade ID2 (média=6,55), seguido seguindo muito de perto pela 
comunidade ID0 (média=6,39) baixando de forma significativa na comunidade 
ID1(média=1,46). 
O papel de ligação envolveu um número muito reduzido de nós: 6 (6%) na comunidade 
ID0, 7(3%) na comunidade ID1 e ID3 (4%) na comunidade ID2. De igual forma a intensidade 
com que foi desempenhado foi fraca, situando-se em 0,05 na comunidade ID0, 0,12 na 
comunidade ID1 e 0,11 na comunidade ID2.  
Considerou-se relevante determinar os nós que não desempenharam nenhum papel 
de brokerage dentro das respetivas comunidades. O resultado deste processo consta no 
quadro seguinte: 
Comunidade N % ID Cor 
0 n 10 10,4% 
1 n 100 39% 
2 n 11 15% 
Quadro 103.  Distribuição dos nós que não desempenharam qualquer papel de brokerage (AEA 2013) 
Verifica-se, pois, que foi na comunidade ID1 onde mais nós desempenharam papéis 
de brokerage, sendo que apenas 10,4%(10) não o fizeram, sendo que este valor sobre 
ligeiramente para 15% (11) na comunidade ID2. No que diz respeito à comunidade ID1, a 
percentagem de nós que não desempenharam qualquer papel de brokerage é significativa e 
situa-se nos 39% (100). 
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Uma vez caracterizados os papéis dos nós importou ainda analisar a força com que os 
nós desempenharam esses papéis. O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos níveis de 
brokerage dos nós registados para cada um dos papéis: 
 
 Distribuição dos níveis de brokerage pelos nós (AEA 2013) Gráfico 75.
A análise do gráfico anterior permite duas constatações: a primeira é que existe um nó 
que se destaca com valores muito elevados em quase todos os tipos de papéis; e a segunda 
constatação é que os níveis são mais elevados para a coordenação, reforçando os 
resultados anteriores.  
Importa, pois, fazer uma análise mais detalhada para melhor compreender os papéis 
dos nós desta rede, começando pelo estudo da dispersão (desvio padrão e coeficiente de 
variação) conforme o quadro seguinte: 
Medida  Coordenador Porteiro Representante Consultor Ligação 
Média 33,715 3,663 3,433 0,001 0,101 
Desvio Padrão 167,995 40,083 22,149 0,016 1,240 
Coeficiente de variação 4,983 10,944 6,452 10,546 12,319 
Quadro 104.  Dispersão do grau (AEA 2013) 
Esta análise vem confirmar os dados do gráfico anterior, enfatizando ainda mais a 
dispersão dos dados. Cruzando esta análise com a anteriormente feita relativa à identificação 
dos nós que desempenharam um papel (ignorando a intensidade) constata-se que, por 
exemplo no caso do coordenador não são os casos em que o nó nunca assumiu o papel de 
coordenador (no caso da rede este valor é inferior a 25%) que são os responsáveis pela 
dispersão dos valores. Antes, esta análise cruzada deixa adivinhar que há nós que 
assumiram de forma muito intensa os papéis de brokerage, verificando-se ainda a 
necessidade de passar a análise para outro nível.  
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O quadro seguinte, TOP 20 do brokerage, ilustra, para um conjunto de nós, os valores 
registados em cada papel de brokerage que registaram os valores mais elevados a nível 
global, agrupados por comunidade: 
Nó Coordenador Porteiro Representante Consultor Ligação Total Comunidade Tipo 
450344720 2961,98 805,38 244,00 0 24,17 4035,53 1 n P 
2505178172 1116,28 0 0 0 0 1116,28 1 n A 
2627027475 922,04 24,43 0 0 0 946,47 1 n P 
808974800 220,61 137,83 338,75 0,21 7,68 705,08 2 n P 
4061511006 672,45 0 0 0 0 672,45 1 n A 
553712873 486,36 23,00 22,58 0 1,00 532,95 1 n P 
3544322150 344,77 51,64 25,50 0 0,20 422,12 2 n A 
3658591784 330,79 55,58 18,00 0 0,25 404,62 2 n P 
3284193622 297,37 0,00 9,52 0 0 306,90 1 n P 
1094562444 223,67 80,69 0 0 0 304,36 2 n A 
244089240 143,21 33,72 33,79 0 1,92 212,64 1 n P 
805464353 192,73 10,60 0 0 0 203,33 0 n P 
1570909715 180,71 0 0 0 0 180,71 1 n A 
1869864893 94,33 7,21 71,49 0 0,34 173,37 0 n P 
171182033 168,90 0 0 0 0 168,90 1 n A 
1082101157 54,14 25,50 86,66 0,17 1,00 167,47 0 n P 
3234317733 154,47 0 0 0 0 154,47 1 n A 
3796168888 58,34 6,60 83,00 0,14 0 148,08 0 n A 
2006303484 141,84 0 0 0 0 141,84 2 n P 
2796874397 77,10 0 60,14 0 0 137,24 0 n A 
Quadro 105.  TOP 20 de brokerage (AEA 2013) 
A primeira ilação a tirar de uma análise global à tabela é que está encontrada a razão 
de uma dispersão tão grande: há nós com valores muito mais elevados do que a média num 
determinado papel.  
Verifica-se ainda que existem apenas dois nós, uma da comunidade ID0 e outro da 
ID1 que desempenharam todos os papéis. Não é de estranhar que os valores mais elevados 
estejam associados ao papel de coordenador já que se referem à intermediação dentro da 
mesma comunidade. Há uma exceção: um nó (ID808974800) da comunidade ID1 que regista 
um valor mais elevado no papel de representante.  
Outro aspeto que ressalta da tabela são os valores do nó ID450344720 
correspondendo a um professor (que ocupa o primeiro lugar), francamente mais elevados 
que os valores dos outros nós, à exceção do papel de consultor que nunca desempenhou e 
no papel de representante que é superado por outro nó.  
Mas o que de facto chama a atenção em especial para este nó é o valor muito elevado 
no papel de ligação (24,17), funcionando como um elemento claro de ligação entre as 
comunidades. Neste sentido parece relevante mostrar o sociograma da ego network deste 
nó: 
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Figura 41. Sociograma relativo à ego network do nó 450344720  
A análise visual do sociograma da ego network realça o papel fundamental deste nó 
na rede, vindo complementar os resultados obtidos em outras métricas analisados 
anteriormente, onde este nó pode ser encontrada em praticamente todos os TOP 20. Na ego 
network deste nó fazem parte 171 (40,1%) dos nós e 2015 (25,75%) relações. 
Para finalizar o estudo desta rede e tendo presente os objetivos do presente estudo, 
considerou-se relevante analisar a Ego network da diretora do AEA (ID 254500230), 
representada no sociograma seguinte: 
 
Figura 42. Sociograma relativo à ego network da diretora (AEA 2013) 
O sociograma evidencia que a participação da diretora na rede do AEA foi algo 
reduzida, muito embora, em termos de brokerage, tenha estabelecido relações com 
elementos das três comunidades. Em termos de intensidade é preciso descer à posição 179 
do TOP de brokerage para encontrar o nó correspondente à diretora do AEA. É ainda curioso 
que apesar de na prática pertencer à Escola Secundária de Arouca (comunidade ID1-n), na 
medida em foi neste espaço que se registou no SC, o algoritmo posicionou-a na comunidade 
450344720	
254500230	
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do CE Burgo (comunidade ID0-n). De facto, e confirmando estes dados com os da 
observação direta, foi praticamente nesta comunidade onde a diretora do AEA mais interagiu.  
 
4.1.2.5 ESSL-Uma análise sociométrica no cenário pós-adoção 
Após o processo de recolha e tratamento das relações estabelecidas na ESSL no cenário 
pós-adoção, foi criada a estrutura do grafo. No final do cenário pós-adoção verificou-se a 
existência de 57652 utilizadores registados dos quais 535 estabeleceram 21.899 relações. 	
O grafo resultante das relações estabelecidas contém 535 nós que correspondem a 
pessoas com atividade e 9761 relações entre elas (resultantes do processo de redução 
descrito anteriormente).  
A imagem da figura seguinte ilustra o sociograma no final de 2013 na ESSL: 
	
Figura 43. Sociograma geral das relações da ESSL (2013) 
A representação do sociograma foi elaborada no Gephi utilizando o algoritmo Force 
Atlas, parametrizado com a repulsão a 800, a atração a 1.0 e a gravidade a 60, de forma a 
garantir a legibilidade da rede. Ao longo das secções seguintes é apresentado o conjunto de 
métricas definido e aplicado a esta escola. 
																																																								
52 Verifica-se uma discrepância de 49 utilizadores face aos dados apresentados na secção do capítulo 
“Metodologia”, secção “3.6 – Caracterização dos participantes do estudo”. Este facto deve-se aos 
momentos diferentes em que as análises foram efetuadas, existindo mais 49 novos registos no final do 
ano cenário pós-adoção. 
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4.1.2.5.1 Coesão 
Esta rede apresenta um diâmetro de 7 sendo que o comprimento médio dos 
caminhos é de 2,539. Trata-se de uma rede com um grau de densidade de 3,4%, podendo 
ser considerado. Procedeu-se ainda à análise da excentricidade para cada nó, apresentada 
no quadro seguinte: 
Excentricidade Nº de nós % de nós 
0 100 18,7% 
3 9 1,7% 
4 332 62,1% 
5 91 17,0% 
6 2 0,4% 
7 1 0,2% 
Quadro 106.  Excentricidade (ESSL 2013) 
Do quadro anterior ressaltam os 100 (18,7%) nós com excentricidade nula que 
representam nós que nunca originaram uma relação mas foram os destinatários de uma 
relação iniciada por outro. Existe 1 (0,2%) nó com o valor máximo de excentricidade (7) que 
corresponde a um utilizador que, apesar de ter estabelecido relações não foi o destino de 
nenhuma relação. Para a maioria dos nós (62,1%-332) a excentricidade é de 4 o que, 
conjugado com as métricas anteriores, indicia que a rede apresenta níveis baixos de 
eficiência da comunicação.  
O coeficiente de agrupamento tem um valor baixo, situando-se nos 14,5%, 
significando que a rede tem níveis baixos de transitividade.  
Foi ainda feita uma análise à rede para a determinação dos Cut-points, tendo-se 
obtido um total de 5 nós, considerando-se um valor relativamente baixo, tendo presente a 
dimensão da rede. Os 5 nós foram representados no sociograma seguinte (representou-se o 
tamanho dos nós proporcionalmente ao grau pesado): 
	 250 
		
Figura 44. Sociograma com a identificação dos cut-points (ESSL 2013) 
4.1.2.5.2 Centralidade 
Importa também analisar a rede na perspetiva da centralidade dos atores, tendo já 
referidas algumas métricas que permitem determinar o posicionamento do ator na rede: grau, 
intermediação, proximidade e autovetor. 
Grau 
A rede tem um grau de médio de 40,933 sendo que a distribuição dos diferentes graus 
é dada no gráfico da imagem seguinte: 
 
 Distribuição do grau pesado das relações (ESSL 2013) Gráfico 76.
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A análise do gráfico mostra de forma clara que há uma diferenciação muito grande 
entre os graus dos nós (variam entre 0 e 167553), sendo, no entanto, visível que o grau da 
maior parte dos nós não ultrapassa os 200. Para proceder a um estudo mais detalhado 
procedeu-se à determinação do grau de entrada e saída (considerando os respetivos pesos), 
conforme está ilustrado nos gráficos seguintes:  
  
 Distribuição do grau de entrada Gráfico 77.
pesado das relações (ESSL 2013) 
 Distribuição do grau de saída pesado Gráfico 78.
das relações (ESSL 2013) 
A análise dos gráficos relativos aos graus de entrada e saída pesados mostram que 
em termos globais, quantitativamente a distribuição é muito semelhante, como está 
evidenciado no quadro seguinte que contém a análise das frequências dos graus dentro dos 
intervalos considerados nos gráficos anteriores: 
Intervalo G-entrada G-saída 
[0-200[ 527 98,5% 519 97,0% 
[200-400[ 6 1,1% 12 2,2% 
[400-600[ 1 0,2% 3 0,6% 
[600-800[ 0 0% 0 0 
[800-1000[ 1 0,2% 0 0 
[1000-1200] 0 0% 0 0 
[1000-1400] 0 0% 1 0,2% 
Quadro 107.  Distribuição da frequência dos graus pesados de entrada e saída (ESSL 2013) 
A análise do quadro anterior permite verificar que o grau pesado de entrada e saída 
dos nós da rede está concentrado entre 0 e 200, verificando-se que estas condições para 
98,5% (527) dos nós relativamente ao grau de entrada e para 97% (519) no que diz respeito 
ao grau de saída. Tendo em consideração a elevada concentração de nós no intervalo de 0 a 
200 e que a média do grau é de 40,993, importou estudar a distribuição dentro desse 
intervalo, reduzindo o intervalo de frequência: 
 
 																																																								
53 Apesar de não estar representado, existe um nó com grau de 1675. Realça-se que os gráficos 
apresentados são exportados do Gephi, ferramenta que ainda apresenta algumas limitações 
nomeadamente a nível de geração de gráficos. Para as análises foi sempre considerado, conforme já 
foi referido, os valores exatos relativos a cada ponto e que serviram de base à criado dos gráficos pelo 
Gephi. 
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Intervalo G-entrada G-saída 
[0-20[ 269 50,3% 310 57,9% 
[20-40[ 85 15,9% 75 14,0% 
[40-60[ 67 12,5% 39 7,3% 
[60-80[ 40 7,5% 31 5,8% 
[80-100[ 21 3,9% 30 5,6% 
[100-120] 10 1,9% 10 1,9% 
[120-140] 10 1,9% 8 1,5% 
[140-160[ 14 2,6% 6 1,1% 
[160-180[ 9 1,7% 2 0,4% 
[180-200] 2 0,4% 8 1,5% 
Quadro 108.  Distribuição da frequência dos graus pesados de entrada e saída no intervalo de [0-200[ (ESSL 2013) 
Os dados do quadro anterior mostram que quer relativamente ao grau de entrada, quer 
ao grau de saída mais de metade dos nós têm um grau inferior a metade da média (50,3%- 
269 e 57,9%-310, respetivamente), sugerindo, portanto, uma elevada dispersão.  
Com o objetivo de estudar a dispersão dos dados foram calculadas duas medidas de 
dispersão (desvio padrão e coeficiente de variação) conforme o quadro seguinte: 
Medida  G G-entrada G-saída 
Média 81,87 40,93 40,93 
Desvio Padrão 137,55 62,72 86,98 
Coeficiente de variação 1,68 1,53 2,12 
Quadro 109.  Dispersão do grau (ESSL 2013) 
Verifica-se, portanto que os existe uma dispersão muito acentuada na distribuição dos 
graus dos nós desta rede, acentuando-se ainda mais no grau de saída. Estes valores 
sustentam a inferência de que existe um conjunto restrito de atores que estabeleceram um 
conjunto de relações diretas fortes enquanto que a maioria dos atores estabelecerem 
relações diretas fracas. No sentido de verificar se os graus de cada nó seguem uma 
distribuição semelhante em termos de grau de entrada e saída, foram elaborados dois 
sociogramas, representando o grau de cada nó (entrada e saída) de forma proporcional ao 
tamanho e à intensidade da cor, ilustrados nas imagem seguintes: 
 
 
Figura 45. Sociograma relativo ao grau de entrada 
(ESSL 2013) 
Figura 46. Sociograma relativo ao grau de saída (ESSL 
2013) 
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A análise visual dos sociogramas anteriores mostra que relativamente ao grau de 
entrada e com a exceção de um conjunto restrito de nós, o grau de entrada é semelhante. 
Considerações semelhantes podem ser feitas relativamente ao grau de saída, sendo que 
existe um nó que se destaca claramente. Esta análise vem confirmar o que os dados 
anteriores já deixavam antever. 
Neste sentido, torna-se pertinente analisar o TOP 20 do graus de entrada e saída dos 
nós, apresentado no quadro seguinte: 
TOP 20 – Grau de entrada e saída 
G-entrada   G-saída 
ID G-entrada Tipo  ID G-saída Tipo 
2656977832 826 P  283107265 1367 P 22645472 494 P  1829530841 578 P 153050453 382 P  153050453 547 P 283107265 308 P  3631677851 434 P 1829530841 297 P  226405472 396 P 3781606594 241 A 
 
3781606594 382 A 
2469582501 241 P 
 
1318951785 374 P 
3631677851 223 P 
 
2469582501 272 P 
1318951785 199 P 
 
1075479052 272 A 
812793806 185 P 
 
2981890958 241 A 
2732110392 176 P 
 
1918801206 222 A 
1918801206 172 A 
 
923177822 219 A 
1309722011 172 A 
 
26976058 210 A 
2981890958 171 A 
 
1360682129 209 A 
2870934048 167 A 
 
3037027762 209 P 
2797978045 166 A 
 
3919538897 204 A 
1075479052 164 P 
 
479436909 200 A 
2857950976 164 A 
 
3069849346 199 A 
4284700368 162 A 
 
3788602090 191 P 
3069849346 160 A 
 
2122394589 186 A 
Quadro 110.  TOP 20 – Grau de entrada e saída (ESSL 2013) 
Os dados do quadro anterior conjugados com os relativos às medidas de dispersão 
realçam a profunda assimetria dos graus (quer de entrada, quer de saída) que se verificam 
nesta rede. No TOP 20, o valor do grau de entrada varia entre 826 e 160, o que é 
consideravelmente mais alto que a média do grau de entrada (40,93. Uma análise 
semelhante pode ser feita relativamente ao grau de saída, sendo que neste caso as 
discrepâncias em relação à média são ainda mais acentuadas. Este facto indicia que existe 
um número elevado de nós com um grau de entrada muito baixo e bastante inferior à média. 
A situação repete-se na análise ao grau de saída, mas realça-se ainda mais a diferença, com 
um nó, correspondente a um professor, a atingir o grau de 1367 quando a média se situa nos 
40,93.  
A distribuição no TOP 20 está equilibrada em termos absolutos do número de 
professores e alunos, quer relativamente ao grau de entrada (11 professores e 9 alunos), 
quer relativamente ao grau de saída (9 professores e 11 alunos). No entanto, em termos 
globais existem consideravelmente mais alunos registados do que professores, indicando a 
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posição de maior prestigio e influencia dos professores nesta rede (no que às relações 
diretas diz respeito). 
Proximidade (closeness) 
Esta métrica de centralidade enfatiza a proximidade com os outros nós na rede, 
independentemente das relações diretas, mas ficando na capacidade que um nó tem de 
aceder a toda a rede. O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos valores da proximidade na 
ESSL: 
	
 Distribuição da proximidade (ESSL 2013) Gráfico 79.
O valor nulo da proximidade representa os nós que nunca originaram uma relação mas 
foram os destinatários de uma relação iniciada por outro, correspondendo a 100 (19%) 
utilizadores. Este valor pode ser considerado alto, pois refere-se a utilizadores que não 
estabeleceram relações. Da análise do gráfico anterior verifica-se que a maioria dos nós tem 
uma proximidade baixa, situada à volta entre 2 e 3 o que é razoável, tendo em consideração 
que o diâmetro é 7.  
O sociograma seguinte ilustra a distribuição dos valores da proximidade em cada nó. 
Para a elaboração do sociograma parametrizou-se a cor e o tamanho dos nós da seguinte 
forma: a rosa estão representados os nós com proximidade zero; os restantes nós estão 
representados com uma escala e uma cor que reflete o valor da proximidade.  
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Figura 47. Sociograma relativo à proximidade (ESSL 2013) 
A análise do sociograma acompanha a realizada relativamente ao gráfico 
correspondente sendo visível um equilíbrio global na distribuição dos valores da proximidade. 
Importou ainda analisar os vinte nós com os níveis mais elevados de proximidade (excluindo 
os valores nulos): 
TOP 20 – Proximidade 
ID Proximidade Tipo 
3781606594 1,486 A 
26976058 1,660 A 
2045219099 1,687 A 
1360682129 1,767 A 
226405472 1,867 P 
1075479052 1,875 P 
2847206471 1,901 A 
3016738042 1,945 A 
3037027762 1,951 P 
283107265 1,964 P 
2545618586 1,972 A 
812793806 1,977 P 
1529408698 1,989 A 
2469582501 2,000 P 
3599156367 2,002 A 
2558720755 2,004 A 
2656977832 2,004 P 
3769773076 2,017 P 
1318951785 2,023 P 
1918801206 2,046 A 
Quadro 111.  TOP 20 – Proximidade (ESSL 2013) 
Deste TOP 20 fazem parte 11 alunos e 9 professores, mostrando equilíbrio em termos 
relativos. Os dados anteriores confirmam que apesar da rede não ser densa, os nós do TOP 
20 estão relativamente próximos, a distâncias inferiores ao comprimento médio dos 
caminhos (2,539). 
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Intermediação (betweenness) 
Com esta métrica de centralidade pretendeu-se aferir a capacidade de intermediação 
entre os nós da rede. O gráfico seguinte mostra a distribuição dos valores de intermediação 
na rede na ESSL no cenário pós-adoção, tendo-se optado por normalizar os valores entre 0 e 
1: 
 
 
 Distribuição da intermediação (ESSL 2013) Gráfico 80.
Na construção do gráfico anterior optou-se por normalizar os valores da intermediação 
no intervalo de 0 a 1. Os valores nulos de intermediação correspondem aos nós que nunca 
intermediaram uma relação registando-se 142 (17%) nós nestas circunstâncias. Ainda 
decorrente da análise do gráfico, verifica-se que a intermediação é globalmente muito baixa, 
situando-se de forma global muito próxima do 0.  
O sociograma representado na figura seguinte corresponde à rede, enfatizando os 
graus de intermediação dos nós, representados que em escala, quer em intensidade da cor: 	
	
Figura 48. Sociograma relativo à intermediação (ESSL 2013) 
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Na análise do sociograma é particularmente enfatizado um nó, como sendo o que tem 
uma capacidade de intermediação consideravelmente maior que os outros nós. Verifica-se 
ainda que um conjunto reduzido de outros nós também se destacam, embora de forma 
menos clara.  
Nesta sequência torna-se relevante analisar os vinte nós com valores mais elevados 
de intermediação, conforme consta no quadro seguinte: 
TOP 20 – Intermediação 
ID Intermediação Tipo 
3781606594 0,154 A 
226405472 0,074 P 
26976058 0,067 A 
283107265 0,058 P 
2045219099 0,052 A 
2376147968 0,039 P 
1075479052 0,037 P 
1360682129 0,033 A 
1318951785 0,028 P 
3769773076 0,026 P 
1529408698 0,023 A 
479436909 0,022 P 
2259105995 0,019 P 
2173336925 0,018 P 
2574959073 0,017 P 
2388864468 0,016 P 
2847206471 0,016 A 
145330238 0,015 P 
436304846 0,015 P 
2545618586 0,015 A 
Quadro 112.  TOP 20 – Intermediação (ESSL 2013) 
A análise dos valores de intermediação corrobora toda a análise já efetuada, 
considerando-a globalmente muito baixa, mesmo quando considerados os valores mais altos 
desta métrica. Destaca-se ainda, conforme a análise visual já indiciava, uma diferença 
significativa entre o valor da intermediação do primeiro nó (0,154) e o segundo (0,074), 
relevando o papel que este nó desempenhou na intermediação de relações. Realça-se ainda 
que neste TOP 20 da intermediação se encontram 13 professores e 7 alunos. 
Autovetor (Eigenvector) 
O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos valores de autovetor para a rede em 
análise, ilustrando a distribuição do grau com que um nó está relacionado com outros que 
têm relações fortes. 
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 Distribuição da centralidade autovetor (ESSL 2013) Gráfico 81.
A análise do gráfico anterior demonstra que os valores da centralidade são 
globalmente muito baixos, existindo, porém, um conjunto restrito de 17 (3%) nós que 
apresentam valores interessantes, acima de 0.5. mostra que estão bem distribuídos, mas 
mais concentrados nos valores mais baixos. Desta forma pode-se afirmar que a centralidade 
de autovetor na rede é, de uma forma global baixa, querendo isto significar que de uma 
forma geral, as pessoas não se relacionam muito com outras pessoas que têm relações 
fortes. Esta constatação é evidenciada pelo sociograma da figura seguinte que ilustra a 
distribuição dos valores da centralidade de autovetor pelos nós da rede: 
	
Figura 49. Sociograma relativo à centralidade autovetor (ESSL 2013) 
O sociograma evidencia que na globalidade os nós têm uma centralidade de autovetor 
baixa, muito embora permita a identificação de alguns nós com valores mais elevados. 
Importou ainda analisar os 20 nós com valores mais elevados de autovetor: 
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TOP 20 – Autovetor 
ID Autovetor Tipo 
226405472 1 P 
3781606594 0,992 A 
283107265 0,784 P 
2045219099 0,730 A 
2469582501 0,719 P 
26976058 0,654 A 
3631677851 0,614 P 
1309722011 0,587 A 
1075479052 0,585 P 
1829530841 0,580 P 
1918801206 0,531 A 
2656977832 0,530 P 
4001774762 0,528 A 
479436909 0,520 P 
812793806 0,519 P 
3733673494 0,513 A 
3599156367 0,505 A 
3138472676 0,499 A 
2870934048 0,464 A 
898025661 0,459 A 
Quadro 113.  TOP 20 – Autovetor (ESSL 2013) 
Verifica-se, além das considerações já feitas, relativamente a esta métrica, que existe 
um equilíbrio entre professores (9) e alunos (11) dentro dos que têm um valor mais elevado.  
4.1.2.5.3 Formação de comunidades 
A modularidade é, conforme já foi apresentada, uma técnica que tem como objetivo 
fazer a deteção de comunidades numa rede. No caso da rede em análise e após ter sido 
aplicado o algoritmo obteve-se 8 comunidades.	Com base nos valores obtidos construiu-se o 
sociograma da figura seguinte, representando nos nós a cor correspondente da comunidade 
e como tamanho considerou-se o grau:	
 
Figura 50. Sociograma relativo à formação de comunidades-Modularidade (ESSL 2013) 
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Relativamente às comunidades identificadas é relevante descrever a respetiva 
constituição, conforme conta no quadro seguinte: 
Constituição das comunidades 
ID Cor % N 
0 n 13% 72 
1 n 3% 17 
2 n 19% 99 
3 n 10% 55 
4 n 11% 57 
5 n 16% 86 
6 n 21% 112 
7 n 7% 37 
Quadro 114.  Constituição da comunidades (ESSL 2013) 
Considerou-se ainda relevante analisar os papéis desempenhados pelos nós no que 
diz respeito ao “brokerage”, usando como critério de partição as comunidades identificadas 
através da determinação da modularidade. Dentro de cada umas das comunidades, importou 
ver que papéis foram desempenhados pelos nós, estando o resultado desta análise expresso 
no quadro seguinte: 
Comunidade Coordenadores Porteiros Representantes Consultores Ligação 
ID Cor N % media N % media N % media N % media N % media 
0 n 53 74% 0,8 39 54% 4,9 36 50% 5,3 41 57% 5,7 50 69% 27,2 
1 n 11 65% 0,2 6 35% 3,3 5 29% 2,3 14 82% 6,4 17 100% 31,7 
2 n 83 84% 0,5 67 68% 2,5 66 67% 2,3 37 37% 3,4 53 54% 19,3 
3 n 45 82% 1,4 40 73% 26,6 43 78% 19,8 18 33% 60,7 19 35% 304,8 
4 n 31 54% 1,2 16 28% 6,1 19 33% 5,4 44 77% 6,0 47 82% 27,1 
5 n 43 50% 6,8 30 35% 29,4 29 34% 26,8 62 72% 20,2 67 78% 93,7 
6 n 60 54% 3,0 42 38% 17,7 47 42% 19,6 77 69% 17,5 82 73% 89,6 
7 n 24 65% 0,3 17 46% 3,1 18 49% 3,8 27 73% 6,1 30 81% 33,6 
Quadro 115.  Distribuição dos papéis de brokerage (ESSL 2013) 
A análise dos dados constantes na tabela anterior permite retirar um conjunto de 
conclusões relativos ao desempenho de papéis de brokerage. 
O papel de coordenador foi desempenhado por mais de metade dos nós de cada 
comunidade, embora de forma pouco frequente, registando-se a maior intensidade na 
comunidade ID5 (média=6,8). 
Quando comparada a distribuição do papel de porteiro e representante verifica-se que 
segue um padrão semelhante em todas as comunidades, em termos do número de nós 
envolvidos embora possam ser observadas algumas variações não significativas. Em termos 
de intensidade com que os papéis são desempenhados, verifica-se que o papel de porteiro 
foi mais intensamente desempenhado na comunidade ID5 (média=29,4), seguido muito de 
perto pela comunidade ID3 (média=26,6), atingindo o valor mais baixo na comunidade ID7 
(média=3,8). Foi também na comunidade ID5 que o papel de representante foi mais 
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intensamente desempenhado (média=26,8), seguido muito de perto pela comunidade ID3 
(média=19,8). Nas comunidades ID1 e ID2 foi onde se registou a mais baixa intensidade no 
desempenho do papel de porteio com a média de 2,3 em ambas comunidades. 
O papel de consultor foi mais intensamente desempenhado na comunidade ID3 
(média=60,7) embora tenha sido a comunidade onde menos nós o desempenharam (18-
33%). 
A análise do quadro anterior permite ainda aferir que dentro das oito comunidades os 
atores envolveram de forma mais intensa em atividades de ligação, privilegiando a medição 
entre elementos de comunidades diferentes, particularmente evidente quando se verifica que 
a média para este papel consideravelmente mais elevada do que para qualquer outro. 
Relativamente ao número de nós envolvidos na atividade de ligação, realça-se que todos 
(17-100%) os nós da comunidade ID1 desempenharam este papel. A comunidade ID2 foi 
onde se registaram menos nós (35%-19) envolvidos nesta atividade mas de forma 
particularmente intensa, atingindo neste caso um valor extremamente elevado 
(média=304,8). 
Considerou-se importante determinar o número de nós que não estiveram envolvidos 
em nenhuma atividade de brokerage: 
Comunidade N % ID Cor 
0 n 22 31% 
1 n 0 0% 
2 n 45 45% 
3 n 36 65% 
4 n 9 16% 
5 n 15 17% 
6 n 23 21% 
7 n 5 14% 
Quadro 116.  Distribuição dos nós que não desempenharam nenhum papel de brokerage (ESSL 2013) 
Os dados do quadro anterior revelam que na comunidade ID1 todos os nós estiveram 
envolvidos em atividades de brokerage e no outro extremo posiciona a comunidade 3 como 
aquela onde menos nós desempenharam papéis de brokerage (56%-33). 
Caracterizados os papéis dos nós importou ainda analisar a força com que os nós 
individualmente desempenharam esses papéis. O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos 
níveis de brokerage dos nós registados para cada um dos papéis: 
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 Distribuição dos níveis de brokerage pelos nós (ESSL 2013) Gráfico 82.
A análise do gráfico evidencia o que, de alguma forma, já era apontado pelos dados 
anteriores: o papel de ligação destaca-se claramente dos outros, identificando-se casos de 
nós onde atinge valores muito superiores.  
Neste sentido considerou-se pertinente fazer uma análise mais detalhada para melhor 
compreender estas variações através do estudo da conforme o quadro seguinte: 
Medida Coordenador Porteiro Representante Consultor Ligação 
Média 2,2 13,3 12,5 15,8 78,6 
Desvio Padrão 17,7 87,7 82,3 143,6 706,8 
Coeficiente de variação 8,0 6,6 6,6 9,1 9,0 
Quadro 117.  Dispersão da intensidade dos papéis de brokerage (ESSL 2013) 
Esta análise vem confirmar os dados do gráfico anterior relevando os valores muito 
altos registados na intensidade com que o papel de ligação foi desempenhado. O desvio 
padrão é, em todos os papéis, extremamente elevado indiciando que alguns nós têm valores 
muito altos relativamente a outros.  
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Neste contexto importará analisar o TOP 20 do brokerage, conforme consta no quadro 
seguinte: 
Nó Coordenador Porteiro Representante Consultor Ligação Total Comunidade Tipo 
3781606594 369,6 1396,9 1337,3 881,2 3859,2 7844,5 3 n A 
2045219099 11,3 215,9 77,4 226,6 1293,6 1824,9 6 n A 
26976058 94,5 323,0 447,3 242,6 1170,7 2278,1 5 n A 
1360682129 23,6 152,5 151,3 138,3 793,3 1259,0 3 n A 
226405472 11,6 139,7 77,6 147,3 769,0 1145,2 6 n P 
2847206471 87,3 317,7 258,9 149,7 739,4 1553,0 6 n A 
2558720755 0,3 25,6 8,5 114,0 738,3 886,7 5 n A 
3599156367 47,7 214,9 207,0 130,6 644,6 1244,9 5 n A 
1075479052 1,2 29,6 60,2 138,8 616,9 846,7 2 n A 
2545618586 9,4 133,2 40,4 96,6 552,2 831,8 5 n A 
15815097 30,5 135,9 159,1 112,3 547,9 985,8 7 n A 
3016738042 3,1 54,5 48,8 60,7 341,8 508,9 6 n A 
1529408698 12,8 66,1 73,3 58,3 312,5 523,0 0 n A 
1049904381 11,2 63,9 77,0 53,8 286,7 492,5 6 n A 
4001774762 9,6 62,6 50,0 60,7 282,4 465,4 6 n A 
2098895575 17,7 90,9 76,9 47,5 265,3 498,3 5 n A 
283107265 1,9 37,6 22,1 50,7 217,4 329,7 0 n P 
738454370 1,5 33,0 10,0 35,5 196,0 276,0 6 n A 
282438230 1,89 37,60 22,10 50,66 217,44 329,69 0 n A 
273659079 1,49 32,99 10,01 35,54 196,02 276,04 5 n A 
Quadro 118.  TOP 20 de brokerage (ESSL 2013) 
A análise do TOP 20 de brokerage revela alguns aspetos interessantes, desde logo a 
fortíssima presença de alunos (18 alunos e 2 professores). Este facto poderá indiciar que na 
ESSL os professores preferem estabelecer relações na sua rede de conforto, não 
privilegiando a interação com outras comunidades.  
Por outro lado, é de realçar os baixos globais valores de coordenação, indiciando que 
dentro das comunidades as relações são maioritariamente diretas e não intermediadas.  
Finalmente, destaca-se os valores elevados relativamente à mediação de relações 
entre elementos de diferentes comunidades (papel de ligação) que foi, quer neste TOP 20, 
quer em termos globais, o papel mais fortemente desempenhado e que envolveu mais nós. 
Ressalta ainda do quadro anterior o papel que o nó ID 3781606594, correspondente a um 
aluno, desempenhou na mediação de relações.  
Neste sentido considerou-se pertinente apresentar o sociograma da respetiva ego 
network: 
	 264 
	
Figura 51. Sociograma da Ego network do nó ID 3781606594 (ESSL 2013) 
Os dados relativos ao papel de ligação para este nó são confirmados pelo sociograma, 
acrescidos de mais alguns aspetos relevantes. Este nó estabeleceu relações com elementos 
de todas as comunidades, englobando 314 nós e cobrindo 69,9% de toda a rede.  
Importou ainda analisar a ego network da diretora da ESSL (ID 810661269), 
representada no sociograma seguinte: 
	
Figura 52. Sociograma da Ego network da diretora-ID 810661269 (ESSL 2013) 
 
O sociograma da-ego network é particularmente revelador da baixa atividade da 
diretora, realçando que maioritariamente estabeleceu relações com elementos da mesma 
comunidade (ID6 n). Realça-se ainda que todos os nós que pertencem à ego network da 
diretora correspondem a professores.  
3781606594 
810661269 
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4.1.2.6 EBIT- Uma análise sociométrica do cenário pós-adoção 
Durante o cenário pós-adoção EBIT no cenário pós-adoção, registaram-se no SC 219 
utilizadores estando todos envolvidos em relações, num total de 12.523. O grafo resultante 
das relações estabelecidas contém 219 nós que correspondem a pessoas com atividade e 
7.146 relações entre elas. A imagem da figura seguinte ilustra o sociograma no cenário pós-
adoção na EBIT: 
	
Figura 53. Sociograma geral das relações da EBIT (2013) 
A representação do sociograma foi elaborada no Gephi utilizando o algoritmo Force 
Atlas, parametrizado com a repulsão a 100, a atração a 0.8 e a gravidade a 3, de forma a 
garantir a legibilidade da rede. Ao longo das secções seguintes é apresentado o conjunto de 
métricas definido e aplicado a esta escola. 
4.1.2.6.1 Coesão 
Esta rede apresenta um diâmetro de 4 (são em média necessárias 3 interações para 
percorrer toda a rede) sendo que o comprimento médio dos caminhos é de 1,901. Trata-
se de uma rede com um grau de densidade de 14,7%, podendo ser considerado razoável e 
significando também um razoável grau de interação. A análise da excentricidade encontra-
se ilustrada no quadro seguinte: 
Excentricidade Nº de nós % de nós 
0 33 15% 
2 41 19% 
3 136 62% 
4 9 4% 
Quadro 119.  Excentricidade (EBIT 2013) 
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Os nós que têm um valor nulo de excentricidade representam aqueles que nunca 
foram a origem de uma relação, embora tenham sido os destinatários de uma relação, 
correspondendo a 15% (33). A maioria do nós (62%-136) têm uma excentricidade de 3, o 
que, conjugado com a leitura do diâmetro (4) e com a média dos caminhos (2), pode afirmar-
se que, em termos globais, esta rede apresenta níveis baixos de eficiência da comunicação, 
indiciando que existem nós que têm um papel fundamental no fluxo da informação. O 
coeficiente de agrupamento da rede é muito razoável situando-se nos 21,9% significando 
que a rede tem níveis razoáveis de transitividade.  
Foi ainda feita uma análise à rede para a determinação dos Cut-points, tendo-se obtido 
apenas dois nós (ID 2214023838 e ID 70448321) representando 0,9% da rede e significando 
que a rede tem uma boa coesão estrutural. Os dois nós foram representados no sociograma 
seguinte (representou-se o tamanho dos nós proporcionalmente ao grau pesado): 
	
Figura 54. Sociograma com a identificação dos cut-points (EBIT 2013) 	
4.1.2.6.2 Centralidade 
Importa também analisar a rede na perspetiva da centralidade dos atores, tendo já 
referidas algumas métricas que permitem determinar o posicionamento do ator na rede: grau, 
intermediação, proximidade e autovetor. 
Grau 
A rede tem um grau de médio de 56,66 sendo que a distribuição dos diferentes graus é 
dada no gráfico da imagem seguinte: 
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 Distribuição do grau pesado das relações (EBIT 2013) Gráfico 83.
A análise do gráfico conjugada com os valores da tabela que o suporta, mostra de 
forma clara que há uma diferenciação muito grande entre os graus dos nós (variam entre 0 e 
1921)54, sendo visível uma concentração de nós com grau inferior a 200. Procedeu-se ainda 
à determinação do grau de entrada e saída (considerando os respetivos pesos), conforme 
está ilustrado nos gráficos seguintes:  
  
 Distribuição do grau de entrada Gráfico 84.
pesado das relações (EBIT 2013) 
 Distribuição do grau de saída pesado Gráfico 85.
das relações (EBIT 2013) 
A análise dos gráficos relativos aos graus de entrada e saída pesados mostram que 
em termos globais que se verifica uma concentração de valores entre 0 e 200. Esta 
constatação é reforçada pela análise das frequências dos graus dentro dos intervalos 
considerados nos gráficos anteriores que consta no quadro seguinte: 
Intervalo G-entrada G-saída 
[0-200[ 211 96,35% 208 94,12% 
[200-400[ 7 3,20% 9 4,07% 
[400-600[ 0 0% 1 0,45% 
[600-800[ 1 0,46% 0 0% 
[800-1000[ 0 0% 0 0% 
[1000-1200] 0 0% 1 0,45% 
Quadro 120.  Distribuição da frequência dos graus pesados de entrada e saída (EBIT 2013) 																																																								
54 No gráfico não aparece visível a representação do grau mais elevado, muito embora surja na tabela 
que dá origem ao gráfico. Dado que o gráfico resulta diretamente do software utilizado (Gephi) optou-se 
por mantê-lo, fazendo a presente ressalva. 
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A análise do quadro anterior permite verificar que o grau pesado de entrada e saída 
dos nós da rede está, conforme já foi referido, concentrado entre 0 e 200, verificando-se que 
estas condições para 95,9% (208) dos nós relativamente ao grau de entrada e para 97,3% 
(211) no que diz respeito ao grau de saída. Tendo presente que a média do grau é de 56,667 
considerou-se pertinente fazer uma análise mais detalhada no intervalo que inclui a média, 
estudando a distribuição em intervalos com uma amplitude mais pequena, conforme consta 
no quadro seguinte: 
Intervalo G-entrada G-saída 
[0,25[ 99 45,21% 100 45,66% 
[25,50[ 46 21,00% 42 19,18% 
[50,75[ 20 9,13% 26 11,87% 
[75,100[ 8 3,65% 15 6,85% 
[100,125[ 15 6,85% 10 4,57% 
[125,150[ 11 5,02% 8 3,65% 
[150,175[ 9 4,11% 6 2,74% 
[175,200[ 3 1,37% 1 0,46% 
Quadro 121.  Distribuição da frequência dos graus pesados de entrada e saída entre [0,200[ (EBIT 2013) 
A análise do quadro anterior evidencia que quase metade dos nós de toda a rede têm 
um grau inferior a metade da média do grau (45,21%-99 relativamente ao grau de entrada e 
45,66 – 100, relativamente ao grau de saída). Neste sentido é também pertinente verificar 
que as medidas de dispersão vão ao encontro da constatação anterior, conforme ilustrado no 
quadro seguinte: 
Medida  G G-entrada G-saída 
Média 113,330 56,665 56,665 
Desvio Padrão 171,993 77,104 103,479 
Coeficiente de variação 1,518 1,361 1,826 
Quadro 122.  Dispersão do grau (EBIT 2013) 
Verifica-se, portanto que os existe uma dispersão muito acentuada na distribuição dos 
graus dos nós desta rede, realçando-se 30% (66) dos nós tem um grau de entrada e 
31,5%(69) um grau de saída superior à média (56,665). Estes valores sustentam a inferência 
de que existe um conjunto algo restrito de atores que estabeleceram um conjunto de relações 
diretas fortes enquanto que a maioria dos atores estabelecerem relações diretas fracas. 
No sentido de verificar se os graus de cada nó seguem uma distribuição semelhante 
em termos de grau de entrada e saída, foram elaborados dois sociogramas seguintes: 
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Figura 55. Sociograma relativo ao grau de entrada (EBIT 
2013) 
Figura 56. Sociograma relativo ao grau de saída (EBIT 2013) 
A análise global dos sociogramas evidencia que o nó com maior elevado grau de 
entrada é simultaneamente o nó com um grau de saída mais elevado são também os nós 
com um grau de saída mais elevado. Também se pode constatar que enquanto que 
relativamente ao grau de entrada se destacam alguns nós, já no que diz respeito ao grau de 
saída, o conjunto de nós que de destacam no sociograma correspondente é menor.  
Os dados do quadro seguinte mostram os vinte nós com valores mais elevados de 
grau de entrada e saída: 
TOP 20 – Grau de entrada e saída 
G-entrada   G-saída 
ID G-entrada Tipo  ID G-saída Tipo 
2214023838 1180 P  2214023838 741 P 709730442 600 P  1958181824 396 P 2469983529 379 P  709730442 317 A 2437373661 279 P  4206119074 255 A 1323272975 246 P  1132153427 253 A 699498623 227 P 
 
3167884450 229 A 
637812458 224 P 
 
1292977210 223 P 
945573152 217 A 
 
3121341104 220 A 
1930817557 208 P 
 
4214789758 190 A 
2050362918 205 A 
 
528543970 189 P 
3167884450 202 A 
 
945573152 185 P 
4206119074 176 P 
 
637812458 165 P 
3777393037 175 P 
 
1700444231 161 A 
3906157069 173 A 
 
1930817557 159 A 
1122706104 170 A 
 
2469983529 158 A 
3856599001 159 A 
 
3433032047 154 A 
1987302587 156 A 
 
3940755202 153 A 
1762919219 154 A 
 
3772399257 153 A 
1700444231 148 P 
 
2798472787 153 P 
3940755202 147 A 
 
3955517251 149 A 
Quadro 123.  TOP 20 – Grau de entrada e saída (EBIT 2013) 
A análise do quadro anterior permite verificar que metade (10) dos nós com o maior 
grau de entrada figuram simultaneamente no TOP 20 do grau de saída, estando 
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representados a sombreado no quadro anterior. Este facto indicia estes nós foram 
particularmente ativos no que às relações diretas diz respeito. Realça-se ainda que neste 
TOP 20, todos os nós têm valores do grau de entrada e saída muito superiores à média 
(56,6).  
Tratando-se a EBIT de uma escola do grupo G1, foi possível identificar para cada um 
dos nós, se correspondia à atividade de um professor (P) ou de um aluno (A), conforme é 
consta na coluna “Tipo”. No TOP 20 do grau de entrada é possível identificar 11 professores 
e 9 alunos, sugerindo que existe um equilíbrio entre as participações no SC feitas por alunos 
e professores, ressalvando, no entanto, que os professores foram alvo de mais relações 
estabelecidas (registaram um grau maior). No que diz respeito ao grau de saída, e no que ao 
TOP 20 diz respeito, a situação inverte-se sendo os alunos que maioritariamente originaram 
relações (13 alunos e 7 professores). Realça-se novamente o nó, que corresponde a um 
professor e que simultaneamente tem o maior grau de entrada e de saída. 
Proximidade (closeness) 
O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos valores da proximidade na EBIT no cenário 
pós-adoção: 
	
 Distribuição da proximidade (EBIT 2013) Gráfico 86.
O gráfico mostra que a maioria dos valores da proximidade se situam entre o 1,5 e o 2 
(65%-142). Tendo presente o valor do diâmetro (4), constata-se que os nós estão, de uma 
forma global muito próximos na rede. Os valores nulos da proximidade representam aqueles 
que apenas foram o destino de uma relação mas que nunca originaram relações, 
correspondendo a 15% (33) utilizadores. O sociograma seguinte ilustra a distribuição dos 
valores da proximidade, sendo que com a cor rosa estão representados os nós com 
proximidade zero.  
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Figura 57. Sociograma relativo à proximidade (EBIT 2013) 
A análise do sociograma acompanha a realizada relativamente ao gráfico sendo visível 
um equilíbrio global na distribuição dos valores da proximidade, com uma minoria de nós a 
apresentarem desvios relativamente à maioria. 
Importou ainda analisar os vinte nós com valores mais elevados de proximidade 
(excluindo os valores nulos): 
TOP 20 – Proximidade 
ID Proximidade Tipo 
699498623 1,037 A 
2214023838 1,055 P 
2437373661 1,096 A 
1122706104 1,279 A 
3777393037 1,315 A 
1762919219 1,347 A 
1987302587 1,361 A 
2050362918 1,370 P 
1323272975 1,406 A 
3167884450 1,434 P 
4223963834 1,438 P 
945573152 1,493 A 
1026363598 1,534 A 
1010743462 1,589 A 
4214789758 1,594 P 
1983939368 1,594 A 
1028818689 1,603 A 
2652018483 1,607 A 
1500539220 1,626 A 
4074953968 1,630 A 
3329072951 1,630 A 
Quadro 124.  TOP 20 – Proximidade (EBIT 2013) 
Deste TOP 20 fazem parte 15 alunos e 5 professores, fazendo sobressair o papel da 
proximidade potencialmente desempenhados pelos alunos. Verifica-se ainda que o nó para o 
	 272 
qual se registou um grau de entrada e saída maior é também o segundo que regista uma 
maior proximidade. Existem também outros dois nós “repetentes”: um professor (ID 
3167884450) e um aluno (ID 945573152).  
Intermediação (betweenness) 
A centralidade de intermediação pode ser usada para medir o prestígio de um nó na 
rede, no sentido de que quanto mais nós dependerem de um determinado nó para 
estabelecerem ligação, mais prestígio e consequentemente uma centralidade de 
intermediação maior esse nó terá. O gráfico seguinte mostra a distribuição dos valores de 
intermediação na rede tendo-se optado por normalizar os valores da intermediação no 
intervalo de 0 a 1: 
 
 Distribuição da intermediação (EBIT 2013) Gráfico 87.
Os valores nulos de intermediação correspondem a nós que nunca estiveram no 
“meio” de uma relação. Neste grupo enquadram-se 48 (21,9%) nós com valor de 
intermediação nulo. Existem ainda 101 nós (46%) com valores residuais de intermediação 
(na ordem de E-5). Os restantes 32%(70) apresentam também índices de intermediação 
baixos. O sociograma representado na figura seguinte corresponde à rede, enfatizando os 
graus de intermediação dos nós, representados que em escala, quer em intensidade da cor: 
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Figura 58. Sociograma relativo à intermediação (EBIT 2013) 
Verifica-se que o maior nó e mais escuro teve um papel fundamental na intermediação 
na EBIT no cenário pós-adoção, sendo que para os outros, o valores registados são baixos.  
Importou ainda analisar os vinte nós com valores mais elevados de intermediação: 
TOP 20 – Intermediação 
ID Intermediação Tipo 
2214023838 0,224 P 
2437373661 0,045 A 
699498623 0,042 A 
3167884450 0,038 P 
1762919219 0,032 A 
2050362918 0,030 P 
1122706104 0,027 A 
3777393037 0,027 A 
1987302587 0,027 A 
709730442 0,016 P 
4214789758 0,016 P 
1958181824 0,015 P 
1323272975 0,015 A 
945573152 0,014 A 
4206119074 0,010 P 
1387855566 0,008 A 
714064102 0,008 P 
1700444231 0,008 P 
70448321 0,007 A 
2575097422 0,006 P 
Quadro 125.  TOP 20 – Intermediação (EBIT 2013) 
A tabela confirma de forma inequívoca o que a análise anterior já deixava adivinhar: os 
nós, de uma forma geral têm um baixo índice de intermediação. Dentro do TOP 20 
encontramos o mesmo número de professores e de alunos (10) pelo que se pode afirmar 
que, dentro deste grupo, a intermediação está distribuída por professores e alunos. Ainda 
assim, a intermediação nesta rede é da responsabilidade de um conjunto muito restrito de 
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nós. Realça-se ainda que neste grupo de nós estão incluídos os cut-points identificados 
anteriormente.  
Autovetor (Eigenvector) 
A centralidade de autovetor mede o grau com que um nó está relacionado com outros 
que têm relações fortes. O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos valores de autovetor 
para a rede em análise: 
 
 Distribuição da centralidade autovetor (EBIT 2013) Gráfico 88.
Em termos da distribuição dos valores da centralidade autovetor, a análise demostra 
que estão bem distribuídos, mas mais concentrados nos valores mais baixos. Só 1 nó 
(0,46%) regista o valor nulo nesta métrica55. Por outro lado, realça-se que apenas 15%(33) 
dos nós têm um valor de centralidade de autovetor acima de 0,5. Ainda assim pode-se 
afirmar que a centralidade de autovetor na rede é, de uma forma global razoável, querendo 
isto significar que de uma forma geral, as pessoas tendem a relacionar-se com outras 
pessoas que têm relações fortes. Existe, ainda, um conjunto de nós que têm valores muito 
elevados na centralidade de autovetor, que importa analisar. 
O sociograma da figura seguinte ilustra a distribuição dos valores da centralidade de 
autovetor pelos nós da rede: 
																																																								
55 Apesar da análise visual do gráfico aparentemente apontar para mais nós com valor nulo, de facto só 
existe 1, sendo que os outros têm um valor extremamente baixo, na ordem de E-4.  
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Figura 59. Sociograma relativo à centralidade autovetor (EBIT 2013) 
No sociograma é visível que a maior parte dos nós têm valores baixos na centralidade 
de autovetor, embora se destaquem alguns nós com valores altos.  
Sendo assim, importou analisar os 20 nós com valores mais elevados relativos à 
centralidade de autovetor: 
TOP 20 – Autovetor 
ID Autovetor Tipo 
2214023838 1 P 
3167884450 0,896 P 
1958181824 0,844 P 
709730442 0,828 P 
714064102 0,813 P 
2050362918 0,776 P 
1700444231 0,775 P 
4206119074 0,767 P 
4214789758 0,750 P 
1292977210 0,750 P 
3121341104 0,737 A 
2575097422 0,717 P 
3433032047 0,704 A 
1387855566 0,680 A 
2884383623 0,678 A 
2798472787 0,674 P 
1762919219 0,666 A 
1018656773 0,664 P 
911993819 0,649 A 
1122706104 0,644 A 
Quadro 126.  TOP 20 – Autovetor (EBIT 2013) 
Verifica-se que relativamente à centralidade de autovetor, os nós correspondem a 
mais professores (13) do que a alunos (7) acrescendo ainda que é nos professores onde 
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esta métrica é mais elevada. Da análise efetuada até ao momento ressalta a importância do 
nó ID 2214023838 que corresponde a um professor, que ocupa o primeiro lugar do TOP 20 
em todas as métricas, com a exceção da proximidade, sendo, neste caso, o segundo mais 
relevante.  
4.1.2.6.3 Formação de comunidades 
A modularidade é, conforme já foi apresentada, uma técnica que tem como objetivo 
fazer a deteção de comunidades. Com base na aplicação do algoritmo construiu-se o 
sociograma da figura seguinte, representando os nós com a cor correspondente da 
comunidade e como tamanho considerou-se o grau: 
 
Figura 60. Sociograma relativo à formação de comunidades (EBIT 2013) 
O quadro seguinte ilustra a constituição das comunidades geradas: 
Constituição das comunidades 
ID Cor % N 
0 n 45,4% 100 
1 n 13,7% 30 
2 n 32,4% 71 
3 n 8,2% 18 
Quadro 127.  Constituição da comunidades (EBIT 2013) 
Considerou-se relevante analisar os papéis desempenhados pelos nós no que diz 
respeito ao “brokerage”, usando como critério de partição as comunidades identificadas 
através da determinação da modularidade. Em primeiro lugar importou ver, dentro de cada 
umas das comunidades, que papéis foram desempenhados pelos nós. Os resultados desta 
análise estão sintetizados no quadro seguinte: 
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Comunidade Coordenadores Porteiros Representantes Consultores Ligação 
ID Cor N % media N % media N % media N % media N % media 
0 n 56 56% 10,77 53 53% 21,18 58 58% 15,70 54 54% 17,03 55 55% 18,89 
1 n 22 73% 5,48 25 83% 9,95 26 87% 13,21 26 87% 11,31 27 90% 13,26 
2 n 49 69% 12,36 58 82% 23,63 61 86% 22,44 62 87% 25,32 64 90% 34,13 
3 n 17 94% 4,92 17 94% 14,22 18 100% 9,62 17 94% 14,01 17 94% 19,38 
Quadro 128.  Distribuição dos papéis brokerage (EBIT 2013) 
O comportamento das quatro comunidades foi bastante diferente, destacando-se, 
porém, a intensidade e a diversidade dos papéis desempenhados pelos atores. Verifica-se 
que foi na intermediação das relações para fora das quatro comunidades onde os atores 
estiveram maioritariamente envolvidos. Esta constatação é sustentada pelo facto dos papéis 
de coordenadores serem os que envolvem menos nós cumulativamente com o alto índice de 
transitividade de toda a rede. 
A comunidade ID0 aproximadamente 50% dos nós desempenharam papéis de 
brokerage. A intensidade com que esse papéis foram desempenhados foi a segunda mais 
elevada, quando comparada com as outras comunidades. 
As comunidades ID1 e ID2 revelam padrões semelhantes relativamente à 
percentagem de nós que desempenharam, pelo menos uma vez, os diferentes papéis. 
Assim, 73% (25) e 69% (58) nós desempenharam o papel de coordenadores mediando as 
relações dentro da comunidade. Apesar desta aparente semelhança, realça-se que, 
relativamente à frequência com que este papel foi desempenhado, os dados mostram 
realidades muito diferentes: enquanto que na comunidade ID1 a média é de 5,48, na 
comunidade ID2 a média é mais do dobro, situando-se nos 12,6. Nestas duas comunidades 
a percentagem de nós que promoveram o contacto direto com elementos de outras 
comunidades é semelhante e bastante elevada:, registando-se 87% (26) e 86% (61) dos nós 
das comunidades ID1 e ID2, respetivamente a desempenharem as funções de 
representantes e 87% em ambas as comunidades e também a representarem o papel de 
consultores (26 na comunidade ID1 e 62 na comunidade ID2). Se em termos de distribuição 
de papéis existe semelhanças entre a comunidade ID1 e ID2, já em termos de frequência 
verifica-se quase o dobro da atividade na comunidade ID2, quer em termos de consultores ou 
representantes. Realça-se ainda 83%(25) 82%(58) dos nós das comunidade ID1 e ID2 
(respetivamente) estiveram envolvidos em relações como porteiros, mediação mediando 
relações entre dois nós de outra comunidade. Estes tipos de relações ocorreram mais 
frequentemente na comunidade ID2. 
Destaca-se a comunidade ID3 pela elevada atividade desenvolvida dentro da 
comunidade com 94% (17) dos nós a desempenharem atividades de coordenação, sendo 
que não foram muitas as vezes em que ocorreu, como é patente por um valor muito baixo da 
média. É muito relevante o contacto direto com outras comunidades, bem visível nos papéis 
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desempenhados por um elevado número de nós como porteiros (94%-17) e como 
consultores (94%-17), bem como pela intensidade com que estes papéis foram 
desempenhados. Todos os nós (100%-18) desta comunidade desempenharam o papel de 
representantes mediando uma relação entre um membro desta comunidade e outro de outra 
comunidade. É ainda de realçar que 94% (17) desta comunidade desempenharam o papel 
de ligação entre dois membros de comunidades diferentes.  
Considerou-se relevante determinar a distribuição dos nós que não desempenharam 
qualquer papel de brokerage, conforme expresso no quadro seguinte: 
Comunidade N % ID Cor 
0 n 39 38,2% 
1 n 3 10,0% 
2 n 7 9,9% 
3 n 0 0,0% 
Quadro 129.  Distribuição dos nós que não desempenharam nenhum papel de brokerage (EBIT 2013) 
A análise do quadro anterior mostra que uma percentagem relativamente baixa de nós 
não desempenhou nenhum dos papéis de brokerage (não excedendo os 38,3%), sendo que 
na comunidade ID3 todos os nós desempenharam papéis de mediação. 
Uma vez caracterizados os papéis dos nós importou ter uma visão global da força com 
que os nós desempenharam esses papéis. O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos níveis 
de brokerage dos nós registados para cada um dos papéis: 
 
 Distribuição dos níveis de brokerage pelos nós (EBIT 2013) Gráfico 89.
A análise do gráfico permite constatar que existe um conjunto de nós que têm valores 
muito elevados de brokerage, distinguindo-se claramente da maior parte, onde de forma 
global os níveis são francamente inferiores. Neste contexto, importa fazer uma análise mais 
detalhada para melhor compreender os papéis dos nós desta rede, começando pelo estudo 
da dispersão (desvio padrão e coeficiente de variação) conforme o quadro seguinte: 
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Medida  Coordenador Porteiro Representante Consultor Ligação 
Média 10,08 19,88 17,03 18,67 23,06 
Desvio Padrão 35,31 76,55 62,70 80,63 94,67 
Coeficiente de variação 3,50 3,85 3,68 4,32 4,11 
Quadro 130.  Dispersão da intensidade dos papéis de brokerage (EBIT 2013) 
Esta análise vem confirmar os dados do gráfico anterior, enfatizando ainda mais a 
dispersão dos dados, indiciando que existem nós que assumiram de forma muito intensa os 
papéis de brokerage, verificando-se ainda a necessidade e passar a análise para outro nível. 
O quadro seguinte ilustra o TOP 20 dos valores globais de brokerage: 
Nó Coordenador Porteiro Representante Consultor Ligação Total Comunidade Tipo 
2214023838 232,64 761,7 712,1 1022,1 1084,2 3812,8 0 n P 
699498623 200,53 497,7 217,5 240,7 307,7 1464,1 0 n A 
1762919219 129,54 311,0 266,4 298,1 338,1 1343,2 2 n A 
2437373661 269,25 410,0 251,8 160,6 224,5 1316,1 0 n A 
4052376757 8,25 81,6 123,6 337,5 586,0 1136,8 2 n A 
3777393037 162,83 337,0 187,6 153,6 215,3 1056,3 2 n A 
3167884450 224,46 259,7 264,6 101,8 159,2 1009,8 2 n P 
1987302587 79,17 144,4 235,9 172,4 230,0 861,9 1 n A 
2050362918 8,07 44,2 129,7 253,7 336,5 772,2 2 n P 
1323272975 72,77 139,1 95,8 88,1 99,1 494,9 0 n A 
945573152 38,36 115,5 70,2 75,4 125,5 425,0 3 n A 
4214789758 40,08 71,0 75,6 64,1 65,9 316,7 2 n P 
1387855566 42,79 69,6 71,4 50,2 64,6 298,6 2 n A 
709730442 3,44 32,6 22,3 78,1 115,5 252,0 3 n P 
1204026067 100,01 81,6 31,9 9,2 6,7 229,4 0 n A 
3329072951 9,34 39,5 30,3 55,9 46,8 181,9 1 n A 
1010743462 24,27 58,2 27,8 34,7 35,2 180,2 2 n A 
2652018483 20,63 47,1 33,1 30,0 37,3 168,1 3 n P 
1700444231 19,72 40,5 28,8 27,7 29,6 146,3 2 n P 
1983939368 11,91 30,6 27,4 41,9 28,8 140,7 2 n A 
Quadro 131.  TOP 20 de brokerage (EBIT 2013) 
Os dados do quadro anterior conjugados com a análise feita até ao momento permitem 
retirar um conjunto de ilações que são particularmente relevantes na presente análise. 
A primeira ilação a tirar de uma análise global à tabela é que está encontrada a razão 
para a dispersão identificada anteriormente: há nós com valores muito mais elevados do que 
a média num determinado papel, sendo que para o fim da tabela os valores já se aproximam 
muito dos valores das médias apresentados anteriormente. A segunda ilação é que todos os 
nós presentes neste TOP 20 desempenharam, de forma mais ou menos intensa, todos os 
papéis possíveis de brokerage e a maioria correspondem a alunos (13), reforçando as 
conclusões anteriores que colocavam os alunos como elementos fundamentais na mediação 
de relações. A terceira ilação prende-se com o papel do nó que tem o valor mais elevado em 
todos os parâmetros de brokerage, apresentando igualmente os valores mais elevados em 
praticamente todas as métricas apresentadas anteriormente e que corresponde a um 
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professor (ID 2214023838). Neste sentido parece relevante mostrar o sociograma da ego 
network deste nó (cor e intensidade dos nós) 
	
Figura 61. Sociograma da Ego Network do nó ID 2214023838 (EBIT 2013)	
As diferenças entre a ego-network deste nó (presentada no sociograma anterior) e 
toda a rede da EBIT são muito ténues, implicando que este nó estabeleceu relações com 
quase todos os nós. Segundo os dados do Gephi, estão visíveis 94,57% dos nós e 99,09% 
das arestas. A análise visual do sociograma da ego network realça o papel fundamental 
deste nó na rede, vindo complementar os resultados obtidos em outras métricas analisados 
anteriormente. Considerou-se também relevante mostrar a ego network do diretor da EBIT, 
representada no sociograma seguinte: 
 
Figura 62. Sociograma da Ego Network do Diretor-ID 1958181824 (EBIT 2013)	
2214023838	
1958181824	
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A ego network do diretor da EBIT mostra de forma muito clara a envolvência no SC, 
patente na rede de relações que estabeleceu. Segundo os dados do Gephi, estão visíveis 
54,7% dos nós e 67,7% das arestas. Realça-se ainda que relativamente aos papéis de 
brokerage, embora não conste no TOP 20, apenas é necessário descer 6 lugares para o 
encontrar na posição 26. 
4.1.2.7 AEPRS-Uma análise sociométrica do cenário pós-adoção 
Finda a análise das escolas do grupo G1, inicia-se a análise das escolas do grupo G2 
com a apresentação dos resultados relativos à SNA no AEPRS. Neste agrupamento e 
durante o cenário pós-adoção, registaram-se 98 utilizadores dos quais 92 estabeleceram um 
total de 6.228 relações. O grafo resultante das relações estabelecidas contém 92 nós que 
correspondem a pessoas com atividade e 1.125 relações entre elas (resultantes do processo 
de redução descrito anteriormente).  
A imagem da figura seguinte ilustra o sociograma no final de 2013 no AEPRS: 
	
Figura 63. Sociograma geral das relações da AEPRS (2013) 
A representação do sociograma foi elaborada no Gephi utilizando o algoritmo Force 
Atlas, parametrizado com a repulsão a 800, a atração a 1.0 e a gravidade a 60, de forma a 
garantir a legibilidade da rede. Ao longo das secções seguintes é apresentado o conjunto de 
métricas definido e aplicado a esta escola. 
4.1.2.7.1 Coesão 
Esta rede apresenta um diâmetro de 3 sendo que o comprimento médio dos 
caminhos é de 1,829. Trata-se de uma rede com um grau de densidade de 13,4%, 
podendo ser considerado razoável e significando também um razoável nível global de 
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interação. A análise visual do sociograma anterior realça a existência de uma zona do grafo 
onde a densidade é mais elevada, representando relações muito densas entre os nós. 
Procedeu-se ainda à análise da excentricidade para cada nó apresentada no quadro 
seguinte: 
Excentricidade Nº de nós % de nós 
0 40 43% 
1 1 1% 
2 43 47% 
3 8 9% 
Quadro 132.  Excentricidade (AEPRS 2013) 
Do quadro anterior ressaltam os 40 (43,7%) nós com excentricidade nula que 
representam nós que nunca originaram uma relação mas foram os destinatários de uma 
relação iniciada por outro. Aproximadamente metade dos nós (47%-43) a excentricidade é de 
2 o que, conjugado com as métricas anteriores, indicia que a rede apresenta níveis baixos de 
eficiência da comunicação. Realça-se que existe 1 nó com excentricidade 1. O coeficiente 
de agrupamento tem o valor de 31,9%.  
Foi ainda feita uma análise à rede para a determinação dos Cut-points, tendo-se 
obtido um total de 2 nós, considerando-se um valor relativamente baixo, tendo presente a 
dimensão da rede. Os 2 nós foram representados no sociograma seguinte (representou-se o 
tamanho dos nós proporcionalmente ao grau pesado): 
	
Figura 64. Sociograma com a identificação dos cut-points (AEPRS 2013) 
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4.1.2.7.2 Centralidade 
Importa também analisar a rede na perspetiva da centralidade dos atores, tendo já 
referidas algumas métricas que permitem determinar o posicionamento do ator na rede: grau, 
intermediação, proximidade e autovetor. 
Grau 
A rede tem um grau pesado médio de 71,7356 sendo que a distribuição dos diferentes 
graus é dada no gráfico da imagem seguinte: 
 
 Distribuição do grau pesado das relações (AEPRS 2013) Gráfico 90.
A análise do gráfico mostra de forma clara que há uma diferenciação muito grande 
entre os graus dos nós (variam entre 0 e 1437). Para proceder a um estudo mais detalhado 
procedeu-se à determinação do grau de entrada e saída (considerando os respetivos pesos), 
conforme está ilustrado nos gráficos seguintes:  
  
 Distribuição do grau de entrada Gráfico 91.
pesado das relações (AEPRS 2013) 
 Distribuição do grau de saída pesado Gráfico 92.
das relações (AEPRS 2013) 
A análise dos gráficos relativos aos graus de entrada e saída pesados mostram que 
em termos globais o grau de saída é consideravelmente superior ao grau de entrada. 
																																																								
56 No gráfico não aparece visível a representação do grau mais elevado, muito embora surja na tabela 
que dá origem ao gráfico. Dado que o gráfico resulta diretamente do software utilizado (Gephi) optou-se 
por mantê-lo, fazendo a presente ressalva.	
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Considerou-se pertinente proceder à análise das frequências dos graus dentro dos intervalos 
considerados nos gráficos anteriores: 
Intervalo G-entrada G-saída 
[0-200[ 91 99% 85 92,4% 
[200-400[ 1 1% 2 2,2% 
[400-600[ 0 0% 1 1,1% 
[600-800[ 0 0% 1 1,1% 
[800-1000[ 0 0% 2 2,2% 
[1000-1200[ 0 0% 0 0% 
[1200-1400[ 0 0% 1 1,1% 
[1400-1800[ 0 0% 0 0% 
Quadro 133.  Distribuição da frequência dos graus pesados de entrada e saída (AEPRS 2013) 
A análise do quadro anterior permite verificar que o grau pesado de entrada e saída 
dos nós da rede está muito concentrado entre 0 e 200, verificando-se de forma ainda mais 
acentuada para o grau de entrada, existindo apenas 1 (1%) nó fora desse intervalo, subindo 
para 6 nós (6%) no grau de saída. De forma a complementar esta análise importa analisar 
como os pesos se distribuem no intervalo de [0-200[. Os resultados desta análise estão 
expressos no quadro seguinte, considerando-se como 20 a amplitude das classes: 
Intervalo G-entrada G-saída 
[0-20[ 36 39% 72 78% 
[20-40[ 3 3% 4 4% 
[40-60[ 5 5% 2 2% 
[60-80[ 7 8% 1 1% 
[80-100[ 12 13% 2 2% 
[100-120[ 11 12% 1 1% 
[120-140[ 8 9% 0 0% 
[140-160[ 4 4% 3 3% 
[160-180[ 4 4% 0 0% 
[180-200[ 1 1% 0 0% 
Quadro 134.  Distribuição da frequência dos graus pesados de entrada e saída no intervalo [0,200[ (AEPRS 2013) 
Tendo presente que percentagens apresentadas no quadro anterior foram 
determinadas relativamente à totalidade dos nós da rede, o quadro anterior revela a 
assimetria que existe relativamente aos graus de entrada e de saída. Enquanto que os 
valores do grau de saída estão maioritariamente concentrados no intervalo de [0-20[ (72-
78%) no que se refere ao grau de entrada e apesar de também ser neste intervalo onde é 
registada uma maior frequência (39%-36), verifica-se que estão mais distribuídos.  
Com o objetivo de estudar a dispersão dos dados foram calculadas duas medidas de 
dispersão (desvio padrão e coeficiente de variação) conforme o quadro seguinte: 
Medida  G G-entrada G-saída 
Média 133,13 66,57 66,57 
Desvio Padrão 245,32 59,40 214,58 
Coeficiente de variação 1,84 0,89 3,22 
Quadro 135.  Dispersão do grau (AEPRS 2013) 
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Verifica-se, portanto que os existe uma dispersão muito acentuada na distribuição dos 
graus dos nós desta rede, acentuando-se de forma particularmente acentuada no grau de 
saída. Estes valores, conjugados com os resultados dos quadros anteriores, sustentam a 
inferência de que existe um conjunto muito restrito de atores que originaram um conjunto de 
relações diretas muito fortes. 
No sentido de verificar se os graus de cada nó seguem uma distribuição semelhante 
em termos de grau de entrada e saída, foram elaborados dois sociogramas, representando o 
grau de cada nó (entrada e saída) de forma proporcional ao tamanho e à intensidade da cor, 
ilustrados nas imagem seguintes: 
 
 
Figura 65. Sociograma relativo ao grau de entrada 
(AEPRS 2013) 
Figura 66. Sociograma relativo ao grau de saída (AEPRS 
2013) 
A análise visual dos sociogramas anteriores concretiza as inferências anteriores. Em 
primeiro lugar, e analisando o conjunto de todos os nós, verifica-se que a distribuição do grau 
de entrada é mais equilibrada que o grau de saída, identificando-se porém alguns nós que se 
destacam por ter um grau de entrada elevado.  
Relativamente ao grau de saída, verifica-se que o conjunto de nós com valores 
elevados é mais reduzido, existindo um nó que tem um valor significativamente maior que os 
outros. Realça-se ainda que este nó foi identificado anteriormente como um dos cut-points.  
A análise das métricas apresentadas até ao momento configura uma rede em que um 
dos nós é o principal responsável por originar as relações, originando a informação que fui na 
rede. 
Pelo exposto, importa analisar o TOP 20 dos graus de entrada e saída de forma a 
tentar aferir os desvios tão significativos que foram identificados, quer através da análise de 
intervalos de frequências quer através da análise visual do sociograma: 
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TOP 20 – Grau de entrada e saída 
G-entrada  G-saída 
ID G-entrada 	 ID G-saída 2059127720 257  2059127720 1480 183016359 186  793432671 848 929624374 175  4258716211 824 3228846538 173  556757563 646 2718858561 168  929624374 556 2960882988 162 
 
1111501213 347 
2545997705 155 
 
593540715 215 
1247028105 153 
 
3228846538 160 
2250271451 147 
 
1994947935 156 
1889018010 143 
 
2718858561 152 
4224717463 140 
 
3293573138 110 
1799927459 135 
 
183016359 95 
1029968182 133 
 
1889018010 81 
2403876824 133 
 
2545997705 69 
1467315758 132 
 
3095947381 55 
3095947381 129 
 
2961543936 51 
890738741 129 
 
4224717463 38 
3471559909 128 
 
2469929455 29 
3293573138 111 
 
2960882988 28 
2749760777 111 
 
1773850380 22 
Quadro 136.  TOP 20 – Grau de entrada e saída (AEPRS 2013) 
Da análise do quadro anterior ressalta o elevado grau de saída do nó que ocupa o 
primeiro lugar em comparação com os que imediatamente lhe seguem. Realça-se ainda que 
mesmo no TOP 20, a partir do 14º nó, o grau de saída já é inferior à média. Assim, verifica-
se que as relações foram em larga medida originadas por 14 nós, sendo o primeiro nó do 
TOP o mais influente. No que diz respeito ao grau de entrada verifica-se um maior equilíbrio 
sendo que todos os nós do TOP 20 têm um grau superior à média. 
Proximidade (closeness) 
Esta métrica de centralidade enfatiza a proximidade com os outros nós na rede, 
independentemente das relações diretas, mas focando-se na capacidade que um nó tem de 
aceder a toda a rede. O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos valores da proximidade no 
AEPRS: 
	
 Distribuição da proximidade (AEPRS 2013) Gráfico 93.
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O valor nulo da proximidade representa os nós que nunca originaram uma relação mas 
foram os destinatários de uma relação iniciada por outro, correspondendo a quase metade 
de todos os nós (40- 43%). Este valor é alto, pois refere-se a utilizadores que não 
estabeleceram relações. No entanto, a análise do gráfico anterior permite verificar que a 
maioria dos nós tem uma proximidade situada entre 1 e 2, sendo considerado relativamente 
baixo, uma vez que o diâmetro da rede é de 3.  
O sociograma seguinte ilustra a distribuição dos valores da proximidade em cada nó: 
	
Figura 67. Sociograma relativo à proximidade (AEPRS 2013) 
A análise do sociograma acompanha a realizada relativamente ao gráfico 
correspondente sendo visível os nós com proximidade nula (mais pequenos e mais claros) e 
destacando os nós com valores mais elevados de proximidade e por isso mais distantes na 
rede. 
Intermediação (betweenness) 
Com esta métrica de centralidade pretendeu-se aferir a capacidade de intermediação 
entre os nós da rede. O gráfico seguinte mostra a distribuição dos valores de intermediação 
na rede no AEPRS no cenário pós-adoção, tendo-se optado por normalizar os valores entre 0 
e 1: 
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 Distribuição da intermediação (AEPRS 2013) Gráfico 94.
Os valores nulos de intermediação correspondem aos nós que nunca intermediaram 
uma relação registando-se 51 (55%) nós nestas circunstâncias. Ainda decorrente da análise 
do gráfico, verifica-se que a intermediação é globalmente muito baixa, situando-se de forma 
global muito próxima do 0. O valor mais elevado de intermediação é de 0,215 com uma 
diferença substancial para o segundo que é de 0,035, conforme se confirma na análise do 
gráfico. O sociograma representado na figura seguinte corresponde à rede, enfatizando os 
graus de intermediação dos nós, representados que em escala, quer em intensidade da cor: 
	
Figura 68. Sociograma relativo à intermediação (AEPRS 2013) 
Na análise do sociograma é particularmente enfatizado o nó já identificado, como 
sendo o que tem uma capacidade de intermediação consideravelmente maior que os outros 
nós. A análise dos valores de intermediação relativa aos outros nós, corrobora toda a análise 
já efetuada, considerando-a globalmente muito baixa, mesmo quando considerados os 
valores mais altos desta métrica. 	
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Autovetor (Eigenvector) 
O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos valores de autovetor para a rede em 
análise, ilustrando a distribuição do grau com que um nó está relacionado com outros que 
têm relações fortes: 
 
 Distribuição da centralidade autovetor (AEPRS 2013) Gráfico 95.
A análise do gráfico anterior demonstra que os valores da centralidade de autovetor 
estão bem distribuídos, existindo mesmo 30 (32,6%) nós com valores acima de 0,5. mostra 
que estão bem distribuídos, mas mais concentrados nos valores mais baixos. Desta forma 
pode-se afirmar que a centralidade de autovetor na rede é, de uma forma global elevada, 
querendo isto significar que de uma forma geral, as pessoas tendem a relacionar-se com 
outras pessoas que têm relações fortes. Esta constatação é evidenciada pelo sociograma da 
figura seguinte que ilustra a distribuição dos valores da centralidade de autovetor pelos nós 
da rede: 
	
Figura 69. Sociograma relativo à centralidade autovetor (AEPRS 2013) 
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4.1.2.7.3 Formação de comunidades 
A modularidade é, conforme já foi apresentada, uma técnica que tem como objetivo 
fazer a deteção de comunidades numa rede. No caso da rede em análise e após ter sido 
aplicado o algoritmo obtiveram-se 3 comunidades representadas no sociograma da figura 
seguinte, representando nos nós a cor correspondente da comunidade e como tamanho 
considerou-se o grau:	
 
Figura 70. Sociograma relativo à formação de comunidades-Modularidade (AEPRS 2013) 
Relativamente às comunidades identificadas o quadro seguinte ilustra a constituição 
das comunidades geradas, verificando-se um equilíbrio na constituição 
Constituição das comunidades 
ID Cor % N 
0 n 40% 32 
1 n 35% 37 
2 n 25% 23 
Quadro 137.  Constituição da comunidades (AEPRS 2013) 
Considerou-se ainda relevante analisar os papéis desempenhados pelos nós no que 
diz respeito ao “brokerage”, usando como critério de partição as comunidades identificadas 
através da determinação da modularidade. Dentro de cada umas das comunidades, importou 
ver que papéis foram desempenhados pelos nós, estando o resultado desta análise expresso 
no quadro seguinte: 
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Comunidade Coordenadores Porteiros Representantes Consultores Ligação 
ID Cor N % media N % media N % media N % media N % media 
0 n 8 25% 0,36 9 28% 0,42 14 44% 0,93 12 38% 0,57 13 41% 0,73 
1 n 9 24% 2,36 10 27% 5,30 10 27% 1,50 10 27% 1,05 10 27% 1,31 
2 n 4 17% 1,37 5 22% 2,53 4 17% 2,99 8 35% 2,00 8 35% 2,28 
Quadro 138.  Distribuição dos papéis de brokerage (AEPRS 2013) 
A análise do quadro permite um conjunto de inferências relativas ao tipo de papel 
desempenhado em cada uma das comunidades. 
Relativamente ao papel de coordenador verifica-se que foi na comunidade ID1 onde foi 
mais intensamente desempenhado (média=2,36), atingindo um valor quase residual na 
comunidade 0 (média=0,36). No que diz respeito ao número de nós que desempenharam 
este papel, constata-se um certo equilíbrio percentual, variando entre 25% (8) na 
comunidade ID0 e 17% (4) na comunidade ID2. 
O papel de porteiro foi intensamente desempenhado na comunidade ID1 com uma 
média de 5,3, descendo para cerca de metade na comunidade ID2 (2,53) e tendo um valor 
residual na comunidade ID0 (0,42). Relativamente ao número de nós que desempenharam o 
papel de porteiro verifica-se uma distribuição muito semelhantes nas três comunidades: 28% 
(9) na comunidade ID0, 27% (10) na comunidade ID1 e 22% (5) na comunidade ID2. 
Na mediação de elementos da comunidade e de outra comunidade, papéis de 
representante e consultor, verifica-se que o padrão da intensidade com que foram 
desempenhados foi semelhante. Os valores mais altos registaram-se na comunidade ID2 
com uma intensidade de 2,99 para o papel de representante e de 2 para o papel de 
consultor. A comunidade ID0 foi a que registou valores mais baixos para esses papéis com 
uma intensidade de 0,93 para o papel de representante e de 0,57 para o papel de consultor. 
Foi na comunidade ID2 onde o papel de ligação foi desempenhado de forma mais 
intensa (média=2,28) e na comunidade ID0 onde foi de forma menos intensa (média=0,73). 
Não obstante, foi na comunidade ID0 onde mais nós desempenharam este papel (41%-13). 
Importou ainda aferir o número de nós que não mediaram qualquer relação, ou seja 
que não desempenharam nenhum dos papéis anteriores nas comunidades: 
Comunidade N % ID Cor 
0 n 17 53% 
1 n 24 65% 
2 n 14 61% 
Quadro 139.  Distribuição dos nós que não desempenharam nenhum papel de brokerage (AEPRS 2013) 
Da análise do quadro anterior é importante realçar que em todas as comunidades se 
verificou que mais de metade dos nós não esteve envolvido em nenhuma atividade de 
brokerage. 
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Caracterizados os papéis dos nós importou ainda analisar a força com que os nós 
individualmente desempenharam esses papéis. O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos 
níveis de brokerage dos nós registados para cada um dos papéis: 
 
 Distribuição dos níveis de brokerage pelos nós (AEPRS 2013) Gráfico 96.
Da análise do gráfico é possível realçar dois aspetos: por um lado os valores 
globalmente muito baixos de brokerage contrastando com os valores muito elevados de 
alguns nós. Neste sentido considerou-se pertinente analisar a dispersão dos valores médios 
como consta no quadro seguinte: 
Medida Coordenador Porteiro Representante Consultor Ligação 
Média 1,42 2,91 1,67 1,12 1,35 
Desvio Padrão 5,49 15,14 5,41 3,49 4,46 
Coeficiente de variação 3,87 5,21 3,23 3,11 3,30 
Quadro 140.  Dispersão da intensidade dos papéis de brokerage (AEPRS 2013) 
Além dos valores globalmente baixos registados em todos os papéis de brokerage, o 
quadro realça um coeficiente de variação altíssimo, sendo, no entanto, coerente com os 
resultados da análise do gráfico. Pode-se constatar que existem nós com valores muito altos 
de brokerage contrastando com a maioria. Desta forma considerou-se relevante analisar a 
distribuição do TOP 20 de brokerage:  
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Nó Coordenador Porteiro Representante Consultor Ligação Total Comunidade 
2059127720 34,78 142,20 15,28 20,17 30,06 242,49 1 n 
1889018010 10,97 19,49 31,53 20,18 24,25 106,41 2 n 
2545997705 36,76 20,09 27,91 3,68 3,97 92,41 1 n 
2718858561 10,07 11,72 24,51 9,77 11,91 67,97 2 n 
2961543936 4,24 11,97 10,64 12,97 11,78 51,60 2 n 
929624374 8,42 16,23 3,08 1,78 3,35 32,86 1 n 
3228846538 6,17 14,78 1,99 0,75 3,94 27,62 2 n 
183016359 1,35 5,92 3,41 6,33 5,51 22,52 1 n 
556757563 0,00 0,00 2,64 8,23 10,65 21,53 0 n 
1773850380 4,16 1,79 7,75 1,76 1,43 16,89 0 n 
2247850020 3,30 0,51 10,46 0,00 0,64 14,92 0 n 
4224717463 0,71 3,54 1,81 3,91 3,13 13,09 1 n 
1898450593 1,35 3,18 3,23 2,14 3,10 13,01 0 n 
1111501213 1,00 4,67 0,13 1,44 1,43 8,67 0 n 
1247028105 2,27 1,82 1,54 0,84 0,30 6,77 1 n 
2250271451 0,60 1,99 1,36 1,00 1,35 6,30 1 n 
1799927459 1,00 3,00 0,54 0,41 0,50 5,45 1 n 
3646375928 0,00 0,64 0,40 1,67 2,29 5,00 0 n 
2469929455 0,24 1,14 0,81 0,84 1,79 4,82 0 n 
3095947381 1,15 1,25 1,10 0,51 0,36 4,36 0 n 
Quadro 141.  TOP 20 papel de brokerage (AEPRS 2013) 
A análise do quadro anterior mostra de forma inequívoca o papel de brokerage 
desempenhado pelos 10 primeiros nós do TOP 20, sendo que para o final da tabela os 
valores são mesmo inferiores à média. 
Numa análise global de todas as métricas usadas verifica-se que o primeiro lugar em 
todas elas pertence ao mesmo nó que não é mais do que o diretor do AEPRS (ID 
2059127720). A ego network deste nó está representada no sociograma seguinte:	 
 
Quadro 142.  Ego network do diretor (AEPRS 2013) 
Verifica-se que há uma quase equivalência em termos de relações com o sociograma 
geral, estando visíveis nesta ego network 91 (98,9%) nós e 991(89,1%) arestas. Este facto 
2059127720	
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deve-se a este nó ter estabelecido relações como todos os nós da rede, evidenciando o 
papel preponderante que teve no processo de adoção. 	
4.1.2.8 AEBA-Uma análise sociométrica 2013 
Após o processo de recolha e tratamento das relações estabelecidas no AEBA no 
cenário pós-adoção, foi criada a estrutura do grafo. No final do cenário pós-adoção 
encontravam-se registados 212 utilizadores dos quais189 estabeleceram relações num total 
de 4710.	
O grafo resultante das relações estabelecidas contém 189 nós que correspondem a 
pessoas com atividade e 2242 relações entre elas (resultantes do processo de redução 
descrito anteriormente). A imagem da figura seguinte ilustra o sociograma no final de 2013 
no AEBA: 
	
Figura 71. Sociograma geral das relações da AEBA 2013 
A representação do sociograma foi elaborada no Gephi utilizando o algoritmo Force 
Atlas, parametrizado com a repulsão a 200, a atração a 6 e a gravidade a 30, de forma a 
garantir a legibilidade da rede. Ao longo das secções seguintes é apresentado o conjunto de 
métricas definido e aplicado a esta escola. 
4.1.2.8.1 Coesão 
Esta rede apresenta um diâmetro de 5 (são em média necessárias 5 interações para 
percorrer toda a rede) sendo que o comprimento médio dos caminhos é de 2,35. Trata-se 
de uma rede com um grau de densidade de 6,3%, podendo ser considerado baixo e 
significando também um baixo nível global de interação. O quadro seguinte ilustra a 
distribuição do número de nós pelos valores da excentricidade,  
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Excentricidade Nº de nós % de nós 
0 41 22% 
1 2 1% 
2 2 1% 
3 1 1% 
4 107 57% 
5 36 19% 
Total Global 189 1 
Quadro 143.  Excentricidade (AEBA 2013) 
Os nós que têm um valor nulo de excentricidade, que correspondem a 41 (22%) 
utilizadores, representam aqueles que nunca originaram uma relação mas foram os 
destinatários de uma relação iniciada por outro. Pode afirmar-se que, em termos globais, 
esta rede apresenta níveis baixos de eficiência da comunicação, uma vez que a maioria dos 
nós têm uma excentricidade situada entre 4 (107-57%) e 5 (19%-36), tendo presente que o 
diâmetro é 7. O coeficiente de agrupamento é de 17,4%.  
Foi ainda feita uma análise à rede para a determinação dos Cut-points, tendo-se 
obtido um total de 4 nós, considerando-se um valor relativamente baixo, atendendo que 
representam 2,1% da rede. Os 4 nós foram representados no sociograma seguinte 
(representou-se o tamanho dos nós proporcionalmente ao grau pesado): 
 
Figura 72. Sociograma com a identificação dos cut-points (AEBA 2013) 
 
4.1.2.8.2 Centralidade 
Importa também analisar a rede na perspetiva da centralidade dos atores, tendo já 
referidas algumas métricas que permitem determinar o posicionamento do ator na rede: grau, 
intermediação, proximidade e autovetor. 
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Grau 
A rede tem um grau de médio de 24,972 sendo que a distribuição dos diferentes graus 
é dada no gráfico da imagem seguinte:  
 
 Distribuição do grau pesado das relações (AEBA 2013) Gráfico 97.
A análise do gráfico mostra de forma clara que há uma grande amplitude na variação 
entre os graus dos nós (variam entre 0 e 1174)57, sendo visível uma concentração de nós 
com grau inferior a 100.  
Para proceder a um estudo mais detalhado procedeu-se à determinação do grau de 
entrada e saída (considerando os respetivos pesos), conforme está ilustrado nos gráficos 
seguintes:  
  
 Distribuição do grau de entrada Gráfico 98.
pesado das relações (AEBA 2013) 
 Distribuição do grau de saída Gráfico 99.
pesado das relações (AEBA 2013) 
Considerou-se ainda relevante fazer uma análise das frequências dos graus dentro 
dos intervalos considerados nos gráficos anteriores, conforme consta no quadro seguinte: 
 
 																																																								
57 No gráfico não aparece visível a representação do grau mais elevado, muito embora surja na tabela 
que dá origem ao gráfico. Dado que o gráfico resulta diretamente do software utilizado (Gephi) optou-se 
por mantê-lo, fazendo a presente ressalva. 
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Intervalo G-entrada G-saída 
[0-100[ 174 92,1% 181 95,8% 
[100-200[ 14 7,4% 6 3,2% 
[200-300[ 1 0,5% 0 0,0% 
[300-400[ 0 0% 1 0,5% 
[400-500[ 0 0% 0 0% 
[500-600[ 0 0% 0 0% 
[600-700[ 0 0% 0 0% 
[700-800[ 0 0% 0 0% 
[900-1000[ 0 0 % 1 0,5% 
Quadro 144.  Distribuição da frequência dos graus pesados de entrada e saída (AEBA 2013) 
A análise conjugada do gráfico e do quadro com a distribuição de frequências mostra 
que a quase totalidade dos graus dos nós estão no intervalo de 0 e 100. Com o objetivo de 
detalhar a análise, considerou-se, para este intervalo, o estudo da distribuição dos graus em 
intervalos com uma amplitude de 20: 
Intervalo G-entrada G-saída 
[0-20[ 130 69% 130 69% 
[20-40[ 30 16% 37 20% 
[40-60[ 7 4% 9 5% 
[60-80[ 5 3% 3 2% 
[80-100[ 2 1% 2 1% 
Quadro 145.  Distribuição da frequência dos graus pesados de entrada e saída no intervalo de [0-100[ (AEBA 2013) 
Verifica-se então que mais de dois terços dos nós (69%-130) têm um grau de entrada 
e de saída inferior à média (24,972). A fim de estudar a dispersão dos dados foram 
calculadas duas medidas de dispersão (desvio padrão e coeficiente de variação) conforme o 
quadro seguinte: 
Medida  G G-entrada G-saída 
Média 49,84 24,92 24,92 
Desvio Padrão 103,78 36,52 73,32 
Coeficiente de variação 2,08 1,47 2,94 
Quadro 146.  Dispersão do grau (AEBA 2013) 
Verifica-se, portanto que existe uma dispersão muito acentuada na distribuição dos 
graus dos nós desta rede, destacando-se ainda mais no que diz respeito ao grau de saída.  
No sentido de verificar se os graus de cada nó seguem uma distribuição semelhante 
em termos de grau de entrada e saída, foram elaborados dois sociogramas, representando o 
grau de cada nó (entrada e saída) de forma proporcional ao tamanho e à intensidade da cor, 
ilustrados nas imagens seguintes: 
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Figura 73. Sociograma relativo ao grau de entrada (AEBA 
2013) 
Figura 74. Sociograma relativo ao grau de saída (AEBA 
2013) 
A análise global dos gráficos evidencia que relativamente ao grau de entrada, pese 
embora a dispersão identificada, a distribuição é mais regular do que no que diz respeito ao 
grau de saída, onde há praticamente apenas se destaca um nó.  
Neste sentido considerou-se relevante apurar o TOP 20 do grau de entrada e saída: 
TOP 20 – Grau de entrada e saída 
G-entrada  G-saída 
ID G-entrada 	 ID G-saída 1327369168 279  1327369168 895 2082939129 140  2082939129 315 646524279 122  646524279 175 2299952680 122  868405373 169 2361027974 120  3406616791 148 2613527625 120 
 
3426613650 146 
781555021 119 
 
781555021 135 
2544624289 119 
 
3871042840 118 
2194408592 118 
 
1591101797 94 
904954984 117 
 
2178687848 91 
3426613650 116 
 
2299952680 68 
774302184 116 
 
2194408592 68 
3871042840 115 
 
2423713395 68 
3406616791 107 
 
2544624289 58 
817992219 102 
 
2107886487 56 
4153561577 91 
 
42567045 56 
868405373 87 
 
1657094953 52 
1657094953 80 
 
1635645603 50 
3486516263 70 
 
2361027974 48 
2107886487 68 
 
904954984 46 
Quadro 147.  TOP 20 – Grau de entrada e saída (AEBA 2013) 
Da análise do quadro anterior ressalta o elevado grau de saída do nó que ocupa o 
primeiro lugar em comparação com os que imediatamente lhe seguem. Realça-se ainda 
dentro do TOP 20, todos os nós têm um grau de entrada e saída superiores à média. No que 
diz respeito ao grau de entrada verifica-se um maior equilíbrio no decréscimo ao longo do 
TOP 20. Pode-se ainda destacar que 13 dos 20 nós que surgem no TOP 20 do grau de 
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entrada repetem-se no TOP 20 relativo ao grau de saída. Estes 15 nós, destacados a 
sombreado no quadro anterior são simultaneamente os nós com mais prestígio e influência 
na rede.  
Proximidade (closeness) 
Esta métrica de centralidade considera que um nó é tão mais central quanto mais 
rápido consegue aceder a toda a rede. O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos valores da 
proximidade no AEBA: 
	
 Distribuição da proximidade (AEBA 2013) Gráfico 100.
O valor nulo da proximidade tem o mesmo significado que na análise anterior relativa à 
excentricidade representando os nós que nunca originaram uma relação mas foram apenas 
os destinatários, correspondendo a 41 (22%) utilizadores. Da análise do gráfico anterior 
verifica-se que a maioria dos nós tem uma proximidade baixa, situada à volta do 2, tendo em 
conta que o diâmetro da rede é 5. O sociograma seguinte ilustra a distribuição dos valores da 
proximidade em cada nó. Para a elaboração do sociograma representado na figura seguinte 
parametrizou-se a cor e o tamanho dos nós representando a rosa estão representados os 
nós com proximidade zero: 
 
Figura 75. Sociograma relativo à proximidade (AEBA 2013) 
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O sociograma evidencia um equilíbrio generalizados relativamente aos valores da 
proximidade (conforme explícito no gráfico anterior).	
Intermediação (betweenness) 
Com esta métrica de centralidade pretendeu-se aferir a capacidade de intermediação 
entre os nós da rede. Segundo esta métrica, a centralidade de um nó está na capacidade de 
intermediar as relações com outros. O gráfico seguinte mostra a distribuição dos valores de 
intermediação na rede: 
 
 Distribuição da intermediação (AEBA 2013) Gráfico 101.
Na construção do gráfico anterior optou-se por normalizar os valores da intermediação 
no intervalo de 0 a 1. Os valores nulos de intermediação correspondem aos nós que nunca 
intermediaram relações sendo que nestas condições estão 58 (31%) nós. Da análise do 
gráfico verifica-se que existe um nó que se destaca claramente dos outros por ter um valor 
mais elevado de intermediação (0,388) principalmente quando comparado com o que se 
segue (0,05). O sociograma representado na figura seguinte corresponde à rede, enfatizando 
os graus de intermediação dos nós, representados quer em escala, quer em intensidade da 
cor: 
	
Figura 76. Sociograma relativo à intermediação (AEBA 2013) 
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No sociograma anterior é particularmente visível o nó (maior e mais escuro) 
anteriormente identificado e percetível o papel importantíssimo que teve na mediação de 
relações nesta rede. 
Autovetor (Eigenvector) 
A centralidade de autovetor mede o grau com que um nó está relacionado com outros 
que têm relações fortes. O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos valores de autovetor 
para a rede em análise: 
 
 Distribuição da centralidade autovetor (AEBA 2013) Gráfico 102.
Em termos da distribuição dos valores da centralidade autovetor, a análise demostra 
que apenas 2 (1,1%) estão situados abaixo de 0,5, bem distribuídos, mas mais concentrados 
nos valores mais baixos. Apesar de para esta métrica se verificarem valores muito baixos, 
apenas 1 (0,55%) nó tem o autovetor com o valor 0, significando que nunca foi o destino de 
uma relação, apesar de ter estabelecido relações. Desta forma pode-se afirmar que a 
centralidade de autovetor na rede é, de uma forma global baixa. O sociograma da figura 
seguinte ilustra a distribuição dos valores da centralidade de autovetor pelos nós da rede: 
		
Figura 77. Sociograma relativo à centralidade autovetor (AEBA 2013) 
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A análise do sociograma enfatiza um valor nó com o valor mais elevado da 
centralidade de autovetor, relevando que para um conjunto de nós. Realça-se ainda que em 
termos das métricas de centralidade usadas no presente estudo, este mesmo nó assume 
uma posição central na rede. 
4.1.2.8.3 Formação de comunidades 
A modularidade é, conforme já foi apresentada, uma técnica que tem como objetivo 
fazer a deteção de comunidades. No caso da rede em análise e após ter sido aplicado o 
algoritmo obtiveram-se 6 comunidades, representadas no sociograma da figura seguinte, 
representando os nós com a cor correspondente da comunidade e como tamanho 
considerou-se o grau pesado: 
 
Figura 78. Sociograma relativo à formação de comunidades-Modularidade (AEBA 2013) 
A constituição das comunidades identificadas consta no quadro seguinte:  
Constituição das comunidades 
ID Cor % N 
0 n 33,9% 64 
1 n 13,2% 25 
2 n 17,5% 33 
3 n 13,2% 25 
4 n 19,6% 37 
5 n 2,6% 5 
Quadro 148.  Constituição da comunidades (AEBA 2013) 
Dentro de cada uma das comunidades procedeu-se à análise dos papéis 
desempenhados pelos nós dentro das comunidades, no que diz respeito ao “brokerage”, 
usando como critério de partição as comunidades identificadas através da determinação da 
modularidade, conforme está expresso no quadro seguinte: 
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Comunidade Coordenadores Porteiros Representantes Consultores Ligação 
ID Cor N % media N % media N % media N % media N % media 
0 n 36 56% 2,15 35 55% 4,50 40 63% 4,72 31 48% 2,12 41 64% 7,38 
1 n 6 24% 2,02 10 40% 11,84 8 32% 13,55 13 52% 21,97 14 56% 54,15 
2 n 9 27% 1,10 16 48% 6,11 19 58% 8,01 18 55% 11,66 19 58% 30,35 
3 n 6 24% 0,32 12 48% 2,39 12 48% 2,08 16 64% 3,48 18 72% 10,72 
4 n 8 22% 0,44 18 49% 3,24 13 35% 1,52 22 59% 2,26 24 65% 7,14 
5 n 0 0% 0 0 0% 0,00 0 0% 0,00 3 60% 3,09 3 60% 10,11 
Quadro 149.  Distribuição dos papéis de brokerage (AEBA 2013) 
A análise da tabela permite um conjunto de inferências com o objetivo de caracterizar 
os papéis de brokerage nas comunidades identificadas. 
Em todas as comunidades, o papel de coordenador foi o que envolveu menos nós e foi 
desempenhado de forma menos intensa. 
O papel de porteiro e representante, em termos de intensidade com que foi 
desempenhado, segue um padrão semelhante nas comunidades ID0 e ID3 tendo sido 
desempenhado por um número semelhante de nós. Destaca-se ainda que foi na comunidade 
ID1 onde estes papéis foram desempenhados com mais intensidade (11,84 para o papel de 
porteiro e 13,55 para o papel de representante) envolvendo pelo menos 8 (32%) nós. 
- Na comunidade ID5 nenhum nó desempenhou os papéis de coordenador, porteiro ou 
representante. 
O papel de consultor foi desempenhado de forma mais intensa na comunidade ID2 
(21,97) estando envolvidos pouco mais de metade dos nós (52%-13). Um valor mais baixo 
(11,66) foi registado na comunidade ID2 onde estiveram envolvidos também cerca de 
metade dos nós (55% -18). Nas restantes comunidades verifica-se que a intensidade 
decresce significativamente, situando-se entre 2,12 e 3,48, sendo que anda à volta dos 50% 
o número de nós envolvidos neste papel. 
Foi na comunidade ID1 que o papel de ligação foi desempenhado com maior 
intensidade (média=54,15) atingindo o máximo para todos os papéis. Com efeito, o papel de 
ligação entre duas comunidades foi, em todas as comunidades o que envolveu mais nós e foi 
desempenhado com mais intensidade. 
Importa ainda aferir o número de nós que não mediaram qualquer relação, ou seja que 
não desempenharam nenhum dos papéis anteriores nas comunidades: 
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Comunidade N % ID Cor 
0 n 19 30% 
1 n 10 40% 
2 n 12 36% 
3 n 7 28% 
4 n 12 32% 
5 n 2 40% 
Quadro 150.  Distribuição dos nós que não desempenharam nenhum papel de brokerage (AEBA 2013) 
Da análise do quadro ressalta que nas comunidades ID1 e ID5, 40% (10 e 2 
respetivamente) dos nós não desempenharam qualquer papel de brokerage. Nas 
comunidades ID0, ID2 e ID4, esta percentagem situa-se nos 30% (19), 36% (12) e 32% (12), 
respetivamente). Foi na comunidade ID3 onde menos nós (em termos percentuais) não 
desempenharam qualquer papel (28%-7). 
Importou ainda ter uma visão mais global da intensidade com que os nós 
individualmente desempenharam os papéis de brokerage, representada no gráfico seguinte: 
 
 Distribuição dos níveis de brokerage pelos nós (AEBA 2013) Gráfico 103.
O gráfico evidencia a existência de nós com um papel de brokerage muito superior 
quando comparado com a globalidade dos outros nós, sendo mais significativo relativamente 
ao papel de ligação. De facto, a análise anteriormente feita já indiciou que o papel de ligação 
foi o mais intensamente desempenhado em todas as comunidades. Neste sentido importou 
fazer a análise da dispersão da intensidade dos papéis de brokerage, conforme consta no 
quadro seguinte: 
Medida Coordenador Porteiro Representante Consultor Ligação 
Média 1,32 5,11 5,36 6,65 18,04 
Desvio Padrão 4,79 19,51 25,25 33,49 81,68 
Coeficiente de variação 3,63 3,82 4,71 5,04 4,53 
Quadro 151.  Dispersão da intensidade dos papéis de brokerage (AEBA 2013) 
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A análise dos dados do quadro vai ao encontro das conclusões anteriores relevando o 
papel de ligação como o que foi mais intensamente desempenhado (média=18,04) mas 
simultaneamente onde se verifica o desvio padrão mais elevado (81,68), confirmando a 
existência de valores muito elevados e de outros comparativamente muito mais baixos. No 
outro extremo situa-se o papel de coordenador que se caracteriza por ser globalmente 
desempenhado com uma intensidade média baixa e apesar de altos, é onde se registam os 
desvios mais baixos.  
Para complementar o estudo considerou-se importante determinar o TOP 20 dos nós 
relativamente à média dos papéis de brokerage ilustrado no quadro seguinte: 
Nó Coordenador Porteiro Representante Consultor Ligação Total Comunidade 
1327369168 49,07 229,50 315,66 417,30 984,37 1995,90 0 n 
2423713395 16,08 85,64 111,87 136,17 421,14 770,89 0 n 
2178687848 4,29 39,18 44,56 99,11 260,99 448,14 2 n 
2143145332 6,08 38,33 33,67 77,57 137,70 293,34 4 n 
306141925 27,65 64,71 52,70 31,20 81,49 257,75 2 n 
1478700482 0,00 16,67 0,00 60,66 136,87 214,20 3 n 
2232952920 8,89 45,93 25,25 31,49 87,39 198,94 0 n 
904954984 2,06 30,57 14,97 41,77 108,66 198,03 1 n 
2082939129 19,71 45,14 37,28 13,65 65,74 181,51 1 n 
2107886487 0,25 23,98 11,67 21,52 72,16 129,58 2 n 
1635645603 3,85 16,20 21,26 19,40 62,39 123,09 2 n 
2479942804 3,62 7,65 27,35 15,86 45,02 99,50 4 n 
1432975857 0,00 2,79 2,52 17,26 76,53 99,11 4 n 
252877056 9,88 18,29 26,68 10,86 29,05 94,75 0 n 
3404300703 13,83 16,78 28,83 5,25 23,12 87,81 3 n 
2117098305 3,97 12,69 16,40 12,32 38,53 83,91 2 n 
288240662 0,99 12,95 4,37 9,81 41,66 69,78 2 n 
1612619704 3,53 15,39 6,97 8,50 24,88 59,26 0 n 
42567045 1,11 17,36 1,60 9,64 27,25 56,96 4 n 
750231553 2,59 17,20 6,34 6,14 24,57 56,84 2 n 
Quadro 152.  TOP 20 de brokerage (AEBA 2013) 
A análise global do quadro anterior permite contatar uma diminuição muito acentuada 
dos valores de brokerage ao longo do TOP 20, realçando-se ainda a ausência da 
comunidade ID5. Por outro lado, evidencia ainda os resultados apontados no gráfico anterior: 
nos primeiros dois nós apresentam níveis substancialmente superiores em todos os papéis 
quando comparados com os outros nós que constituem a tabela. Estes nós desempenham 
papéis fundamental na atividade da rede correspondem a dois professores58. O nó que 
ocupa o primeiro lugar do TOP 20 é “repetente”, verificando-se que ocupou também o 
primeiro lugar em todas as métricas analisadas anteriormente, tendo por isso um papel muito 
importante na rede. Neste sentido considerou-se pertinente apresentar a ego network deste 
nó, representada no sociograma seguinte: 
																																																								
58 Dados recolhidos junto ao Diretor do AEBA. 
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Figura 79. Sociograma da Ego network do nó- ID 1327369168 (AEBA 2013)	
A ego network mostra de forma muito clara a envolvência no SC patente na rede de relações 
que estabeleceu. Segundo os dados do Gephi, estão visíveis 77,8%(147) dos nós e 88,94% 
(1984) das arestas de todo o grafo.  
O diretor do AEBA está ausente deste TOP 20 surgindo em 60º lugar. O sociograma 
seguinte ilustra a ego network do diretor do AEBA:  
	
Figura 80. Sociograma da Ego network do Diretor-ID 64760847 (AEBA 2013)	
O sociograma da ego network é particularmente revelador da baixa atividade do 
diretor, realçando que maioritariamente estabeleceu relações com elementos da mesma 
comunidade (0 n). Segundo os dados do Gephi, estão visíveis 5,8%(11) dos nós e 1,87%(42) 
das arestas de todo o grafo. 
  
1327369168	
64760847	
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4.1.3 Estratégia de adoção: a palavra dos diretores 
Ao longo desta subsecção são apresentados os resultados da análise às entrevistas 
da Ronda R1 feitas aos cinco diretores das escolas dos grupos G1 e G2 que constituem este 
estudo, realizadas em 2013. Nesta fase, que correspondeu a uma fase de entusiasmo inicial 
à volta do SC, coube em primeira instância aos diretores a condução do processo de adoção, 
na medida em que houve uma intencionalidade expressa. A análise das entrevistas foi feita 
usando a técnica de análise de conteúdo tendo sido, como já foi referido no capítulo 
dedicado à metodologia, identificadas as dimensões de análise e respetivas categorias. O 
quadro seguinte representa a matriz de codificação geral de todas as dimensões tendo sido 
registadas 177 referências no total: 
Adoção do SC 
 
D-ESSL D-EBIT D-AEA D-AEBA D-AEPRS 
Estratégias de envolvimento 18 20 8 29 23 
Padrões de consumo 1 1 2 3 4 
Dinâmicas de Ensino e Aprendizagem 2 1 0 2 0 
Mais valias 3 5 1 5 5 
Impacto na instituição 1 10 5 7 5 
Sustentabilidade 4 5 1 2 4 
Total 29 42 17 48 41 
Quadro 153.  Matriz das dimensões de análise da entrevista da ronda R1 
Ao longo das secções seguintes será apresentada uma análise em profundidade dos 
resultados obtidos, recorrendo sempre que pertinente a extratos das entrevistas ilustrativos 
desses resultados. 
1. Estratégias de envolvimento 
As estratégias de envolvimento das escolas com o SC referidas pelos diretores 
entrevistados desenvolveram-se à volta de três pilares fundamentais, correspondendo a 
diferentes níveis de atuação: alunos, professores e ao nível da instituição. Associado ainda 
às estratégias de envolvimento surgiram mais duas categorias que importa analisar: os 
problemas que foram desde logo identificados no processo de adoção assim como as 
estratégias que se destacaram pela eficácia na adoção do SC. O quadro seguinte ilustra a 
matriz de questionamento relativamente a esta dimensão de análise, sendo que foram 
registadas 98 referências no conjunto das cinco entrevistas: 
Estratégias de Envolvimento 
 D-ESSL D-EBIT D-AEA D-AEBA D-AEPRS Total Alunos 5 3 1 3 5 17 
Professores 6 9 0 6 8 29 
Instituição 3 2 5 7 8 25 
Problemas 0 5 1 8 2 16 
Eficácia 4 1 1 5 0 11 
Total 18 20 8 29 23 98 
Quadro 154.  Matriz da categoria Estratégias de envolvimento 
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Os dados do quadro anterior permitem antecipar que as estratégias de envolvimento 
adotadas pelos diretores se situaram fundamentalmente ao nível da instituição e dos 
professores. Nas subsecções seguintes serão analisadas em profundidade cada uma das 
subcategorias de análise presentes na tabela anterior. 
 
(i) Subcategoria Professores 
Os diretores entrevistados referiram um conjunto diversificado de estratégias de 
envolvimento ao nível dos professores. O quadro seguinte mostra a matriz com a distribuição 
das referências às estratégias identificadas em cada uma das entrevistas: 
Estratégias de Envolvimento-Professores 
	
D-ESSL D-EBIT D-AEA D-AEBA D-AEPRS Total 
Comunicação interna formal 1 0 0 0 0 1 
Contacto direto e pessoal 0 1 0 0 0 1 
Equipas/agentes de mudança 1 5 0 1 2 9 
Formação 
Pedagógica 2 2 0 0 0 4 
SAPO Labs 0 0 0 2 0 2 
Diretor 0 0 0 0 1 1 
Utilidade 2 1 0 3 5 11 
Total	 6 9 0 6 8 29 
Quadro 155.  Matriz correspondente à subcategoria Professores  
A demonstração da utilidade e do valor acrescido da utilização do SC foi a estratégia 
de envolvimento mais referida pelos diretores (11) tendo sido adotada por quatro dos cinco 
diretores entrevistados. A título ilustrativo realça-se o testemunho da diretora do ESSL: 
Isto veio trazer uma mais valia-portanto é mais um recurso, é mais uma 
plataforma, que tem as suas potencialidades, tem o seu modus operandi e com 
certeza que as pessoas aderem porque veem que há precisamente aqui uma 
utilidade, não é? D- ESSL 
O diretor da EBIT realçou ainda que a utilidade deve estar subjacente a qualquer 
instrumento ou plataforma adotada por um professor como condição para a sua utilização: 
Mas enquanto o professor não adotar aquele sistema como aquele que para si 
vale, que para si colhe, que lhe dá ajuda, que é uma ferramenta complementar 
ao seu trabalho, enquanto isso não acontecer nenhuma plataforma vai lá. D-EBIT 
A criação de equipas aliada à identificação de professores com perfil de agentes de mudança 
foi identificada por quatro dos cinco diretores entrevistados num total de 9 referências. No 
caso da EBIT, foi particularmente enfatizado o papel das professoras de atividades de 
enriquecimento curricular na dinamização de projetos e na capacidade de mobilização. Estas 
dinâmicas foram capitalizadas no processo de adoção do SC: 
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Nós temos um outro catalisador na escola-temos essa sorte desde há alguns 
anos a esta parte-que tem a ver com um grupo de pessoas ligadas às atividades 
de enriquecimento curricular que acaba por fermentar, acabam por ser o 
fermento -no bom sentido-de um conjunto de projetos e ideias. (...) E elas 
acabam por incendiar, pelo seu exemplo, pela sua alegria, pela confusão que 
elas armam relativamente a uma série de projetos e acabam por criar uma série 
de boas vontades à volta do trabalho delas. D-EBIT 
A criação de equipas que tivessem com responsabilidade fazer a dinamização do 
projeto foi relevada pelo diretor do AEBA: 
Tive que arranjar um grupo -nós na escola funcionamos muito com grupos de 
trabalho, e arranjar um grupo de professores que pudesse arrancar com o 
projeto. D- AEBA 
Tratando-se de um processo de adoção de uma tecnologia nova, a formação surge 
também como uma das estratégias mais referidas pelos diretores (7), sendo identificada por 
quatro dos cinco diretores. No processo de análise dos dados verificou-se a necessidade de 
dividir esta subcategoria em três contemplando tipologias diferentes de formação, embora 
tendo presente o mesmo objetivo de envolver os professores na utilização do SC. A 
formação pedagógica corresponde às ações de formação que envolveram as escolas do G1, 
sendo essa formação estruturada e acreditada. Os diretores das escolas ESSL e EBIT 
referiram esta ação de formação como uma estratégia de envolvimento: 
Eu posso dizer com todo o à vontade que se não houvesse formação não havia 
SCE nesta escola. Garanto. Mas com toda a sinceridade e não é por seres tu a 
fazer a pergunta. D-EBIT 
Portanto a palavra formação envolve de certa maneira já uma vontade e também, 
porque não dizê-lo também uma necessidade e juntamos assim o útil ao 
agradável. O facto de se ter feito essa formação foi, a meu ver o motor que 
desencadeou todo este entusiasmo que está adjacente ao SCE. D-ESSL 
Importará realçar pela ausência de qualquer referência nesta subcategoria o AEA, que 
apesar de pertencer ao grupo de escolas G1 onde decorreu a ação de formação dinamizada 
pela investigadora, não fez qualquer menção à formação como estratégia de envolvimento. 
Um componente diferente da formação esteve sob a responsabilidade da equipa do 
SAPO Labs que promoveu sessões de formação para apresentação do SC. Estas sessões 
de formação, de cariz técnico, realizaram-se numa das escolas do grupo G2(AEBA), tendo 
sido identificadas pelo diretor como um fator importante para o envolvimento dos 
professores: 
O SAPO fez a formação, nós dividimos entre pré-escolar e primeiro ciclo e depois 
segundo e terceiro ciclo e a divulgação de conteúdos e essa parte técnica foi 
direcionada para estes nichos específicos.  
Esta escola, no que à formação diz respeito, organizou-se de forma a conseguir 
replicar a formação de forma a envolver mais os professores: 
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Como houve formação, foi logo dito que haveria formação para um conjunto de 
professores que serviriam como divulgadores, como especialistas do SCE e que 
depois eles fariam essa disseminação pelos restantes colegas. 
Na outra escola do grupo G2, a apresentação e a formação que existiu chegou aos 
professores através do diretor que, na primeira pessoa, explicou o funcionamento do SC aos 
professores durante uma reunião do conselho pedagógico. 
No conselho pedagógico antes da implementação, expliquei o SCE, o seu 
funcionamento, a forma como me foi dado a conhecer, e expliquei qual era a 
filosofia que estava por trás. D-AEPRS 
A comunicação interna formal foi uma estratégia seguida apenas pela diretora da 
ESSL, conforme ilustrado no extrato seguinte: 
Foi elaborada uma comunicação interna na qual se deu a conhecer este projeto 
do SCE, foi também falado em sede de conselho pedagógico, estando este 
assunto divulgado nas informações gerais que periodicamente saem desse 
órgão. (D-ESSL) 
Esta diretora, conforme se infere do extrato anterior, dá especial importância à parte 
administrativa e processual que envolveu o processo de adoção, nomeadamente no que 
disse respeito à logística que envolveu a preparação da formação: 
Houve uma estipulação de prazos e procedimentos, uma calendarização e 
promoveu-se assim a participação de todos os docentes. D-ESSL 
O contacto direto e pessoal foi uma estratégia usada apenas pelo diretor da EBIT: 
Eu não tive que andar a arrebanhar, não tive que andar a fazer grandes 
campanhas, não fiz grandes ações de sensibilização, foi conversa quase pessoa 
a pessoa, grupo a grupo, durante os intervalos na sala de professores, dar-lhes a 
entender que iria haver um projeto e que a escola devia sentir-se privilegiada no 
sentido de a aproveitar, esse recurso, e foi bom. D-EBIT 
Importará fazer referência ao contexto particular desta escola no sentido de 
compreender a estratégia usada. Neste sentido relembra-se que se trata de uma escola com 
um grupo docente muito pequeno (cerca de 40 docentes) e com todos os níveis a funcionar 
dentro do mesmo espaço. 
(ii) Subcategoria Alunos 
Na análise das entrevistas foi identificado um conjunto de estratégias dinamizadas 
pelos diretores que tiveram como objetivo o envolvimento dos alunos no SC. O quadro 
seguinte corresponde à matriz de codificação nesta categoria: 
Estratégias de Envolvimento-Alunos  
	
D-ESSL D-EBIT D-AEA D-AEBA D-AEPRS Total 
Trabalho com os professores 3 2 1 2 2 10 
Turmas piloto 0 0 0 0 2 2 
Capitalizar o interesse pelas tecnologias 1 1 0 1 0 3 
Envolver a Associação de Estudantes 1 0 0 0 1 2 
Total	 5 3 1 3 5 17 
Quadro 156.  Matriz correspondente à subcategoria Alunos  
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Os diretores foram unânimes em identificar o trabalho com os professores como uma 
forma de envolver os alunos, tendo sido simultaneamente a estratégia mais referida (10 
referências): 
Comportamento gera comportamento.. o facto de estarmos a utilizar esta nova 
tecnologia na formação leva a que os professores também a usem com os seus 
alunos e a transmitam aos seus alunos. D-ESSL 
Alguns professores que gostaram do que estava atrás da filosofa do SCE 
começaram a implementar primeiro em sala de aula numa ou noutra disciplina. 
D-AEPRS 
No processo de análise das entrevistas ressaltou a constatação da ideia generalizada 
entre os diretores que os professores funcionam como modelos para os alunos. Neste 
sentido, para chegar aos alunos, os diretores consideram que é necessário envolver 
primeiramente os professores. O D-EBIT verbalizou esta constatação quando afirmou que: 
 Os alunos acabam por estar receptivos às ideias que os professores lhes 
apresentarem. (D-EBIT) 
A outra estratégia mais referida (3) refere-se à intenção de capitalizar o interesse dos 
alunos pelas tecnologias, tendo sido adotada por três dos cinco diretores (D-ESSL, D-AEBA 
e D-EBIT), conforme dão conta os extratos seguintes: 
Neste caso estamos a falar de uma faixa etária que é extraordinariamente 
recetiva a estas novas tecnologias e aderem de imediato. D-ESSL 
Uma coisa que não é exclusiva do SCE mas sim das novas tecnologias que é 
eles gostam sempre, eles trabalham e potencia. D-AEBA 
Outra estratégia de envolvimento dos alunos, identificada por dois dos três diretores 
(D-ESSL e D-AEPRS), foi através a presença no SC da Associação de Estudantes: 
Por exemplo, estou agora a lembrar-me de outro órgão que tem e pode ter um 
papel fundamental e que com certeza poderá ser utilizado que é a Associação de 
Estudantes. D-ESSL 
No extrato seguinte, o diretor do AEPRS dá conta das diligências que desenvolveu 
neste sentido: 
Eu também tive uma reunião com a Associação de Estudantes porque também 
me parecia que a associação de estudantes poderia ter um grupo no SCE. 
Também acharam piada – passo o termo – também acharam interessante, 
vamos lá a ver. D-AEPRS 
Apenas o diretor do AEPRS referiu que estava a utilizar como estratégia de 
envolvimento dos alunos a constituição de turmas piloto (através dos professores piloto 
referidos na secção anterior). 
(iii) Subcategoria Instituição 
No contexto da instituição foram várias as estratégias de envolvimento adotadas pelos 
diretores conforme ilustra o quadro seguinte: 
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Estratégias de Envolvimento – Instituição 
	
D-ESSL D-EBIT D-AEA D-AEBA D-AEPRS Total 
Disponibilização de equipamentos e recursos 1 1 1 0 1 4 
Divulgação do site da escola 0 0 0 2 0 2 
Envolvimento de entidades externas 0 0 2 2 0 4 
Envolvimento de estruturas internas 1 0 1 1 4 7 
Empenho pessoal 0 0 0 0 3 3 
Tradição e Cultura 1 1 1 2 0 5 
Total 3 2 5 7 8 25 
Quadro 157.  Matriz correspondente à subcategoria Instituição  
O envolvimento de diferentes estruturas internas da escola foi uma estratégia de 
envolvimento apontada por 4 dos 5, tendo também sido a que teve mais referências (7). 
Apesar de todos os diretores terem referido esta estratégia, variou, no entanto, o tipo das 
estruturas a envolver, tendo sido consideradas o conselho pedagógico, conselho geral, 
coordenadores de estabelecimento, coordenadores de departamento, grupos de 
recrutamento e ainda coordenadores dos diretores de turma, conforme dão conta os extratos 
seguintes: 
Depois, já inicialmente tinha sido feita esta divulgação no conselho pedagógico 
para que as pessoas começassem a utilizar. D-AEBA 
As estratégias passaram muito por envolver os coordenadores dos 
estabelecimentos escolares e os coordenadores de departamento e também pela 
própria apresentação do projeto pela respetiva coordenadora. D-AEA 
Parte da disseminação faço-a através do conselho pedagógico. E como eu tenho 
20 professores de um conjunto enorme de grupos disciplinares e de 
coordenadores de Diretores de Turma, há aqui um conjunto de chefias 
intermédias que têm sido importantes no propagar e na disseminação. D-AEPRS 
Neste último extrato, o D-AEPRS verbaliza de forma explícita a intenção da 
disseminação do SC usando como veículo o envolvimento das estruturas intermédias. 
Realça-se porém esta intencionalidade, este efeito de contágio através do envolvimento das 
estruturas intermédias, emana de forma muito clara de todas as entrevistas 
As questões relacionadas com a disponibilização de equipamentos e recursos foram 
também referidas por quatro dos cinco diretores, no sentido de criar as condições de acesso 
à tecnologia para que o processo de adoção do SC decorresse. A título ilustrativo 
reproduzem-se as declarações da diretora do AEA e do diretor da EBIT a este respeito: 
Disponibilidade de acesso à internet de modo a possibilitar o desenvolvimento de 
atividades e projetos (exemplo projeto Geosapo) D- AEA 
E lá andamos algum tempo fora da atividade letiva a fazer as reconfigurações 
dos computadores, a ligar à rede, etc etc.. D-EBIT 
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Neste contexto é importante realçar que no AEA foram diligenciadas as condições 
para que uma escola do 1º ciclo o acesso à Internet fosse melhorado, tendo sido envolvida a 
autarquia59. 
A divulgação do site da escola do endereço do espaço do agrupamento no SC foi uma 
estratégia seguida pelo diretor do AEBA60: 
A primeira coisa que nós fizemos foi colocar o link direto na nossa página para o 
SCE e isso também serviu para que muitos dos nossos utilizadores principais 
que são os alunos, ou mais frequentes, vá lá, começarem a aceder ao SCE 
através da nossa página de internet. D- AEBA. 
O envolvimento de entidades externas foi também uma dimensão contemplada por 
dois dos diretores, conforme ilustrado nos extratos seguintes: 
O projeto desenvolvido (Geosapo) fomentou o intercâmbio social com a criação 
de uma real comunidade de partilha de novos conhecimentos e aprendizagens 
em parceria com organismos locais. D-AEA 
Começamos também a divulgar para parceiros externos. Eu lembro-me que na 
altura uma das primeiras pessoas a inscrever-se no nosso campus foi um colega 
externo – de outra escola – que tinha curiosidade de saber como funcionava e 
então pediu-me logo na altura para eu fazer essa inscrição dele. D- AEBA 
Repare-se que o envolvimento de entidades externas referido pelos diretores ocorre a 
dois níveis: ao nível de organismos locais em regime de parceria e ao alargamento da 
comunidade à volta do SC. 
A tradição e cultura da escola foi uma estratégia identificada como uma estratégia de 
envolvimento usada por dois dos diretores, muito embora situada a níveis diferentes. 
Enquanto que a diretora do ESSL releva como sendo estratégico a cultura da escola em 
desenvolver novos projetos, o diretor do AEBA destaca o sentido de pertença à comunidade 
como um fator determinante na adoção do SC: 
Eu sei que isso para além de ser uma marca carismática da serafim leite que é 
aquela capacidade de as pessoas se envolverem e de se entregarem, mesmo 
desconhecendo muitas vezes, todos os requisitos dos projetos e tudo aquilo que 
poderá estar envolvido no projeto. D-ESSL 
Nós sempre tivemos aqui uma componente forte de pertença, ou seja, o ser da 
Boa água é importante para os nossos alunos. (...) porque eles encaram o SC 
mais ou menos como o Facebook da Boa Água. Ter um Facebook da Boa Água 
é importante para eles. Se eles puderem, em vez de utilizarem o Facebook geral 
puderem utilizar o Facebook da Boa Água para falar entre eles e para comunicar 
entre eles, eles utilizam-no mais. D- AEA 
O empenho pessoal dos diretores no processo de adoção do SC foi sentido de forma 
generalizada em todos diretores ao longo das entrevistas, desde logo expresso através do 																																																								
59 Este dado não consta de forma direta na entrevista tendo sido recolhido no contexto da observação 
direta. 
60 Apesar desta estratégia, e conforme decorre do extrato apresentado, ter como objetivo último o 
envolvimento dos alunos, considerou-se na categoria da categoria Instituição uma vez que a página 
oficial do agrupamento tem um carácter institucional. 
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próprio processo de adoção. No entanto, este empenho pessoal como estratégia de 
envolvimento de toda a instituição foi vincado pelo diretor do AEPRS, de forma muito 
contundente:  
Eu sou um defensor acérrimo do SC. (...) Eu relembro que o primeiro grande 
mentor e entusiasta fui eu. 
 
(iv) Subcategoria Problemas 
Apesar de não estar inicialmente prevista, a categoria Problemas emergiu do processo 
de análise das entrevistas, quando, de forma mais ou menos generalizada, os diretores se 
referiram aos problemas que foram encontrando ao longo do processo de adoção. O quadro 
seguinte ilustra a matriz correspondente à subcategoria Problemas: 
Estratégias de Envolvimento – Problemas 
 D-ESSL D-EBIT D-AEA D-AEBA D-AEPRS Total Equipamentos e recursos 0 3 1 0 0 4 
Limitações técnicas do SC 0 1 0 3 0 4 
Resistência à mudança 0 1 0 4 1 6 
Competências TIC 0 0 0 1 1 2 
Total 0 5 1 8 2 16 
Quadro 158.  Matriz correspondente à subcategoria Problemas  
A resistência à mudança foi o problema mais comum sentido pelos diretores, tendo 
sido referido por três dos cinco entrevistados. Todos os entrevistados situaram este problema 
ao nível dos professores tendo ainda referido que esta resistência não é exclusiva do SC 
enquanto plataforma, mas estende-se acima de tudo, às práticas que pode potenciar, 
conforme ilustram os extratos seguintes: 
Tudo é lento... Há uma adoção de uma ferramenta que permite partilhar que é 
uma coisa estranhíssima a nível de professores. O professor é um bicho, pelo 
menos eu falo por mim, é um bicho altamente isolado. E muito feliz no seu 
isolamento. D-EBIT 
Portanto eles [professores]são muito mais resistentes a essas alterações. D-
AEBA 
O acesso à tecnologia, nomeadamente ao nível dos equipamentos e recursos, já tinha 
sido mencionado anteriormente, cujo melhoramento constituiu estratégia de adoção situada 
ao nível da instituição. Não obstante, estas questões voltam a ser mencionadas pelos 
mesmos diretores como um problema que ainda persiste. Enquanto que a diretora do AEA 
releva os problemas relacionados com a existência de equipamentos e do acesso à internet, 
o diretor da EBIT enfatiza o trabalho acrescido que existe quando o professor tem que criar 
as condições para dar uma aula utilizando a tecnologia: 
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A inexistência atualmente de um computador "Magalhães" por aluno e com 
acesso à internet, também condicionam o trabalho no SC. D-AEA 
Dá uma trabalheira louca preparar uma aula dentro de uma sala que não seja um 
laboratório de informática(...) Porque a sensação que se fica nos inícios, 
principalmente quando não se tem esse à vontade, quando o professor não tem 
esse à vontade com a tecnologia e a paciência suficiente para esses alunos 
todos que querem todos ao mesmo tempo resolver o seu problema, chega ao fim 
completamente esgotado a dizer: nunca mais me meto nisto, foi a maior 
estupidez da minha vida! D-EBIT 
Dois do cinco diretores referiram-se ainda a limitações aos nível das funcionalidades 
presentes no SC como problemas relacionados com a sua adoção, tendo sido apontados 
dois aspetos: a gestão de ficheiros e a disponibilização de um sistema de conservação 
instantânea (chat), conforme verbalizado no extrato seguinte: 
É claro que não vamos querer que o SCE integre ferramentas especificas de 
utilização, como por exemplo, processamento de texto e coisas desse género – 
não é isso que se pretende. O que se pretende além das fotos do chat e de tudo 
isso, se eu quiser rapidamente carregar um documento pdf e o queira 
disponibilizar para um dos meus grupo eu possa fazer isso... . D-AEBA 
O baixo nível de proficiência da utilização da tecnologia, competências TIC, foi ainda 
identificado por dois diretores, como obstáculo à adoção do SC: 
Porque os professores não têm aquela facilidade de chegar ao link da página e 
clicarem no link para ver como é que é , como os alunos têm. D-AEBA 
O corpo docente da minha escola é um corpo docente muito estável. Isto 
significa que é um corpo docente já com alguma antiguidade, onde eu também 
estou incluído claro. Alguns deles são resilientes em relação às novas 
tecnologias, mas isso é como em tudo. D-AEPRS 
Realça-se que a diretora da ESSL não se referiu nenhum problema encontrado no 
processo de adoção. 
(v) Subcategoria Eficácia 
Após a identificação das estratégias de envolvimento adotadas, os diretores referiram-
se à eficácia das mesmas, cujos resultados estão expressos no quadro seguinte: 
Estratégias de Envolvimento – Eficácia 
 D-ESSL D-EBIT D-AEA D-AEBA D-AEPRS Total Comunicação interna formal 1 0 0 0 0 1 
Divulgação no site da escola 0 0 0 1 0 1 
Envolvimento de entidades externas 0 0 1 0 0 1 
Formação 2 1 0 3 0 6 
Trabalho com os professores 1 0 0 1 0 2 
Total 4 1 1 5 0 11 
Quadro 159.  Matriz correspondente à subcategoria Eficácia  
A formação foi a estratégia cuja eficácia reuniu mais consenso tendo sido referida por 
três dos cinco diretores, tendo mesmo sido considerada o fator determinante no processo de 
adoção pelos diretores da ESSL e da EBIT: 
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Esta formação, volto a dizer foi uma estratégia que a meu ver foi mais adequada 
para a implementação e o envolvimento das pessoas neste projeto. D-ESSL 
Com toda a sinceridade se não houvesse a formação, se não houvesse a 
dinâmica da formação como ela está feita, não teríamos SC. D-EBIT 
A utilização do SC em contexto de sala de aula através do trabalho com os 
professores foi relevada por dois diretores em termos de eficácia: 
O facto de tu te teres disponibilizado com os teus conhecimentos para dares o 
mote, que os professores agarraram de imediato, e transmitiram neste caso aos 
alunos, eu acho que isso foi muito importante. D-ESSL 
Para os nossos alunos a parte da utilização na sala de aula e a disponibilização 
do acesso direto na nossa página, penso que foram as mais eficazes. D-AEBA 
Neste ultimo extrato, o diretor do AEBA refere-se ainda à divulgação no site da escola 
como tendo sido eficaz no processo de adoção.  
Finalmente, a diretora do ESSL realçou ainda o papel da comunicação interna formal 
no processo de divulgação do SC: 
Acho que essa comunicação interna foi o motor para que as pessoas fossem 
informadas daquilo a que poderiam ter acesso ao nível da formação. Houve uma 
estipulação de prazos e procedimentos, uma calendarização e promoveu-se 
assim a participação de todos os docentes. D-ESSL 
 
2. Padrões de consumo 
Considerando que a adoção do SC foi ser consequente, os diretores referiram-se 
ainda aos padrões de consumo implicados pelas dinâmicas desenvolvidas à volta do SC. Do 
quadro seguinte consta a matriz de codificação relativa a esta categoria de análise: 
Padrões de consumo 
 D-ESSL D-EBIT D-AEA D-AEBA D-AEPRS Total 
Alunos Criação e partilha de conteúdos 0 0 1 2 0 3 Interação 0 0 0 1 0 1 
Professores Criação e partilha de conteúdos 
Pedagógicos 0 1 1 0 1 3 
Articulação  0 0 0 0 3 3 
Total 1 1 2 3 4 11 
Quadro 160.  Matriz correspondente à categoria Padrões de consumo  
Ao nível dos alunos apenas dois dos cinco diretores identificaram alterações nos 
padrões de consumo a relativamente à criação e partilha de conteúdos. A diretora da ESSL 
realça a criação de conteúdos por parte dos alunos quer em contexto de sala de aula, quer 
noutros contextos: 
Há já lá muitos conteúdos que indiciam essa curiosidade, esse trabalho, essa 
variável de explorar alguma coisa que foge do curriculum, tem o apoio dos 
professores. D- ESSL 
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A diretora do AEA posiciona a criação e partilha de conteúdos na envolvente da sala 
de aula, referindo ainda um conjunto de funcionalidades disponíveis no SC e que foram 
dinamizadas pelos envolvidos: 
A familiarização com o uso das ferramentas deste software social permitiu a 
adoção de práticas que levaram ao envolvimento dos alunos em trabalho prático 
com o Sapo Campus, utilizando metodologias ativas e colaborativas no processo 
de ensino e aprendizagem, envolvendo a comunidade educativa: divulgação das 
atividades de turma com a criação de grupos, lançamento de propostas de 
pesquisa e trabalhos multidisciplinares, criação de blogues, atividades de 
parceria… D-AEA 
A interação é identificada apenas por um diretor (AEBA), realçando que o processo 
gerou novas vias de comunicação, de imediato exploradas pelos alunos, tendo dando um 
exemplo concreto: 
Basta eles poderem comentar posts do diretor ou do professor ou não sei quê, 
eles estão aí. Um dos primeiros posts que eu pus foi a perguntar como é que 
alterava a fotografia. Na altura isso não era muito fácil, [...] ainda hoje um dos 
meus posts mais comentados com gargalhadas e lols é o post de como é que 
altera a fotografia. D-AEBA 
A alteração dos padrões de consumo dos professores foi situada ao nível da criação e 
partilha de conteúdos por três dos cinco diretores. Neste âmbito verificou-se a distinção do 
tipo de conteúdos, tendo sido diferenciados os conteúdos relativos a articulação pedagógica 
e conteúdos pedagógicos para utilização em sala de aula:  
Mas sei que a produção de conteúdos tem sido mais nesta altura e onde eu 
tenho mais conhecimento, é ao nível do conselho pedagógico e ao nível dos 
professores. Há determinado tipo de conteúdos, não conteúdos curriculares mas 
outro tipo de conteúdos em termos de documentação que estão a ser criados 
pelos coordenadores dos diretores de turma, coordenadores pedagógicos.  
(...) 
Estas duas professoras que são de facto as professoras inovadoras já estão a 
usar alguma informação, estão a criar documentação de diversos tipos. Estou a 
lembrar-me powerpoints, alguns prezzis, e estou a lembrar-me de uma ou outra 
ferramenta 2.0 que já partilham com os seus alunos. D-AEPRS 
 
3. Dinâmicas de Ensino e Aprendizagem 
A adoção do SC e a consequente utilização em contexto de sala tiveram, segundo os 
diretores entrevistados, implicações na forma como se desenvolveram as dinâmicas de 
ensino e aprendizagem.  
O quadro seguinte ilustra a matriz de codificação desta categoria: 
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Dinâmicas de Ensino e Aprendizagem 
	
D-ESSL D-EBIT D-AEA D-AEBA D-AEPRS Total 
Integração da tecnologia61 1 0 0 2 0 3 
Transversalidade 1 1 0 0 0 2 
Total 2 1 0 2 0 5 
Quadro 161.  Matriz correspondente à categoria Dinâmicas de Ensino e Aprendizagem  
Dois dos cinco diretores identificaram a integração da tecnologia do SC como 
potenciadas de novas dinâmicas de ensino e aprendizagem. O diretor do AEBA relaciona as 
dinâmicas permitidas pela integração da tecnologia e consequentemente do SC com os 
resultados dos alunos: 
As turmas que trabalham sejam em TIC seja nas nossas áreas específicas, com 
o SC e com outras ferramentas tecnológicas, conseguem ter sempre melhores 
resultados nesses projetos e terem também uma motivação maior com a 
utilização das novas tecnologias. E isso nós conseguimos [aferir] indiretamente 
pelos testemunhos dos professores mas também pela utilização das salas que 
têm essa possibilidade. D- AEBA 
Na mesma linha, a diretora do ESSL a integração da tecnologia do SC como dinâmica 
de ensino e aprendizagem: 
Essas vantagens com certeza que se traduzirão também em mais conhecimento, 
em mais tecnologia, em mais experiências que, como eu disse terão 
obrigatoriamente que se traduzir no ensino e aprendizagem sendo que esse 
ensino e aprendizagem pode extravasar o curriculum. D- ESSL 
 
Dois dos cinco diretores referiram-se à dinâmica da transversalidade que o trabalho 
com o SC potenciou. Enquanto que a diretora da ESSL posiciona esta transversalidade em 
termos horizontais, focando o curricular e o não curricular, o diretor da EBIT coloca a 
transversalidade ao nível vertical, referindo-se à articulação de ciclos de ensino: 
Há um conjunto de experiências que de certa maneira estão associadas ao que 
se pode fazer em termos curriculares mas que pode extravasar também para 
outras áreas de interesse e esse é um complemento que é muito eficaz e que 
pode ser realmente muito interessante D-ESSL 
Portanto todo esse trabalho começa a ser partilhado a nível de 1º, 2º e 3º ciclos. 
Portanto é giro que isto é transversal. D- EBIT 
 
4. Impacto na instituição 
Os diretores foram ainda questionados relativamente ao impacto que a adoção do SC 
estaria (ou não) a ter nas respetivas escolas.  
Os resultados da análise das respostas estão sintetizados no quadro seguinte:  
 
 																																																								
61 Realça-se que a integração da tecnologia em contexto de sala de aula foi referida por todos os 
diretores, muito embora se tenha considerado a menção expressa às mudanças das dinâmicas de 
ensino e aprendizagem. 
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Impacto na instituição 
 D-ESSL D-EBIT D-AEA D-AEBA D-AEPRS Total Necessidade de avaliação 1 1 0 2 0 4 
Comunicação 0 0 0 3 2 5 
Aumento da utilização de tecnologia 0 2 0 1 0 3 
Melhoria das aprendizagens 0 2 0 1 0 3 
Criação e partilha de conteúdos 0 3 2 0 0 5 
Alargamento do espaço da sala de aula 0 1 2 0 0 3 
Trabalho colaborativo 0 1 0 0 3 4 
Envolvimento dos EE 0 0 1 0 0 1 
Total 1 10 5 7 5 28 
Quadro 162.  Matriz correspondente à categoria Impacto na instituição  
Três dos cinco diretores foram extraordinariamente cautelosos relativamente à 
identificação dos impactos na instituição, referindo quer a necessidade de desencadear um 
processo de avaliação quer um maior distanciamento temporal: 
Em termos se o SCE vai potenciar um maior rendimento escolar, um maior 
envolvimento de disciplinas, ainda não consigo ter essa perceção. (...) O SCE 
especificamente não posso dizer disso porque é muito recente no nosso 
agrupamento. D-AEBA 
Não tenho neste momento factos e elementos que me possam fazer essa 
análise-Eu penso que sim. D-ESSL 
A diretora da ESSL, conforme se verifica no último extrato anterior, apesar de ter uma 
perceção positiva do impacto do SC, não identificou nenhum, referindo recorrentemente a 
necessidade de fazer uma avaliação. 
O aumento da utilização de tecnologia é identificado como um impacto na instituição 
por dois dos cinco diretores, se bem que a níveis diferentes. No caso da EBIT, e conforme o 
diretor dá conta no extrato seguinte, os alunos começaram a levar de casa para a escola 
equipamentos (Magalhães): 
E de repente começam-me a aparecer Magalhães na sala do 8º ano (...) Foi 
começar a ver alunos nos intervalos, os mais novos, até ao 5º ano, até ao 5º e 6º 
anos, e do 2º, 3º e 4º anos, a começar a aparecer nos intervalos com eles no 
regaço e a ver o SC, a ver outras plataformas de jogos, a ver uma série de 
coisas. D-EBIT 
Já no AEBA o aumento da utilização da tecnologia foi evidenciado através da taxa de 
ocupação das salas apetrechadas com equipamentos (salas TIC), conforme realçado no 
extrato seguinte: 
Portanto neste momento nós já estamos com dificuldade em conseguir encaixar 
toda a gente [nas salas TIC] a trabalhar nestas áreas porque potenciam sempre 
uma utilização maior e uma motivação maior por parte dos miúdos. D-AEBA 
A melhoria nas aprendizagens foi um impacto identificado por dois diretores, se bem 
que com um enquadramento algo diferente. No caso do AEBA, o diretor refere-se à melhoria 
da aprendizagem situada ao nível de projetos específicos: 
Tenho porque há turmas que já estão a trabalhar com o SCE ao no âmbito dos 
seus projetos específicos. Nós para além da área das TIC, temos também áreas 
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específicas da nossa escola, agora o novo curriculum prevê que nós possamos 
fazer isso. Portanto aí, já está a contribuir para a melhoria do processo de ensino 
e de aprendizagem. D-AEBA 
Na EBIT, e dado que o diretor também tinha uma turma de alunos atribuída, fala na 
sua experiência enquanto professor: 
A experiência que eu tenho com os meus alunos é que as coisas estão melhores. 
(...) Mas eu noto que a evolução da avaliação, a avaliação que eu faço, os 
trabalhos que eles produzem individualmente para eu avaliar tem vindo muito 
lentamente a melhorar. D-EBIT 
Outro impacto identificado por dois diretores situação ao nível da criação e partilha de 
conteúdos. A diretora do AEA realça esta componente referindo a componente social do 
processo: 
Os alunos tiveram a oportunidade de explorar as potencialidades desta 
plataforma, de forma livre, partilhando fotos, ideias, documentos, experiências e 
vídeos, etc. (...) Tornou-se num intercâmbio social, foi criada uma comunidade de 
partilha de conhecimentos e de interesses. D-AEA 
O diretor da EBIT enfatiza a componente de criação e partilha de conteúdos como uma 
novidade na instituição, ainda mais quando enquadrada no contexto institucional, referindo a 
este respeito: 
Isso é absolutamente original porque eles não produziam nada! Com 
organização e com estrutura não havia nenhuma produção. Podia haver garotos 
– e havia garotos – que podiam fazer qualquer coisa para meter no youtube mas 
eram coisas muito esporádicas e sem qualquer razão D-EBIT 
Uma área em que o SC teve impacto foi, segundo dois dos diretores, ao nível da 
comunicação em todos os níveis da instituição, conforme ilustrado nos extratos seguintes: 
 (...) e eu quero fazer uma divulgação de uma coisa que vai acontecer não daqui 
a uma semana mas daqui a um dia ou dois, e preciso que isso chegue ao maior 
número de pessoas possível, então eu ponho uma informação aqui no mural, ou 
faço um post ou qualquer coisa, porque assim eu consigo chegar a um maior 
número de pessoas em menos tempo. D-AEBA 
Eu acho que com o SCE conseguiu-se aumentar e variar a comunicação na 
escola propriamente dita. D.AEPRS 
O alargamento do espaço da sala de aula permitido pelo SC foi outro impacto 
identificado por dois dos diretores. O diretor da EBIT exemplifica este alargamento com um 
projeto desenvolvido por um professor: 
As dinâmicas do SCE estão-nos a causar algum espanto porque há pelo menos 
um professor que não trabalha dentro das aulas a área do projeto que está a 
animar no SCE, portanto não é trabalhado nas aulas, é simplesmente trabalhado 
em casa ou na biblioteca da escola e está a funcionar D-EBIT 
A diretora do AEA refere-se ao prolongamento do espaço de aprendizagem da sala de 
aula permitido pelo SC: 
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Prolongar os momentos de aprendizagem no tempo e no espaço fomentando a 
disponibilização online de recursos educativos que será sempre uma mais valia 
para o ensino e aprendizagem. D-AEA 
Esta diretora realça ainda que este alargamento se estendeu até às famílias usando o 
SC: 
[...]um maior acompanhamento por parte dos encarregados de educação no 
processo de construção do conhecimento dos seus educandos. D-AEA 
O trabalho colaborativo foi também referido por dois dos diretores como tendo impacto 
na instituição, nomeadamente no que se refere ao trabalho desenvolvido pelos professores e 
às discussões que se desenrolaram no SC: 
Portanto as reuniões dos grupos disciplinares passaram a ser feitas e 
convocadas, também continuamos com a convocatória oficial, mas passaram a 
ser convocadas no SCE e as discussões passaram a ser intergrupos D- AEPRS 
 
5. Mais valias da adoção do SC 
A questão relativa às mais valias do processo da adoção do SC foi também colocada 
aos entrevistados, cujo tratamento e respetiva matriz consta no quadro seguinte 
Mais Valias da adoção do SC  
 
D-ESSL D-EBIT D-AEA D-AEBA D-AEPRS Total 
Trabalho colaborativo 1 1 1 1 4 8 
Formação 2 0 0 0 0 2 
Privacidade 0 2 0 3 0 5 
Comunicação 0 2 0 1 1 4 
Total 3 5 1 5 5 19 
Quadro 163.  Matriz correspondente à categoria Mais valias da adoção do SC 
Os diretores foram unânimes em considerar que, de alguma forma, o SC trouxe como 
mais valia o trabalho colaborativo. A título de exemplo reproduz-se um extrato da entrevista 
do diretor da EBIT: 
As pessoas que estão neste momento a trabalhar no SCE têm conversas na sala 
dos professores sobre as suas dificuldades-pelo menos eu noto e ouço nos 
intervalos-eu estou lá com eles nos intervalos e discutem D-EBIT  
O diretor da EBIT realça que este trabalho colaborativo não só parte do real para 
online mas ocorre nos dois sentidos: 
As pessoas que estão neste momento a trabalhar no SCE têm conversas na sala 
dos professores sobre as suas dificuldades-pelo menos eu noto e ouço nos 
intervalos-eu estou lá com eles nos intervalos e discutem D-EBIT 
Referindo-se ao processo de adoção, a diretora da ESSL refere a formação como uma 
mais valia para a escola: 
A nível de mais valias eu volto a referir a formação. D- ESSL 
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A melhoria dos processos de comunicação foi referida por três dos diretores 
entrevistados, situando-se quer o nível dos professores, quer ao nível dos alunos, conforme 
explícito nos extratos seguintes: 
A mim parece-me que é essencialmente a facilidade de comunicação e alguma 
intuição da plataforma que é realmente fácil de trabalhar. D- AEPRS 
Muitas vezes quando os alunos acabam de publicar alguma coisa eles 
[professores] dizem – olha hoje apareceu isto... viste? D-EBIT 
As questões relativas à política de privacidade implícitas no SC foram referidas por 
dois dos cinco diretores, a dois níveis. O primeiro refere-se ao facto de ser um ambiente 
online, mas fechado dentro da escola, permitindo o acesso apenas aos membros da 
comunidade (se esta for a opção da escola): 
É uma plataforma que oferece boas condições de segurança relativamente à 
utilização por parte de terceiros e oferece um bom sistema de controlo de 
entradas de utilizadores. D-EBIT 
Na mesma linha, o diretor do AEBA compara o SC com o Facebook, mencionando 
problemas que a instituição já teve com a utilização do Facebook e referindo as mais valias 
do SC: 
Eu sou mais utilizador do SCE do que do Facebook. Eu sou praticamente zero 
utilizador do Facebook porque não vejo grande vantagem, só vejo desvantagens 
na utilização do FB principalmente em questões que tenham a ver com a 
privacidade e coisas desse género. (...)muitas vezes a utilização do Facebook 
traz-nos grandes dissabores e problemas. E a massificação da utilização do 
Facebook já nos trouxe alguns problemas graves. D-AEBA 
O mesmo diretor refere ainda como mais valia o facto de poder existir privacidade, 
entendida neste contexto como acesso diferenciado, a áreas distintas dentro do SC, 
correspondendo a comunidades com interesses e objetivos diferentes: 
Mesmo dentro da escola uma das coisas que é importante é que nós temos 
comunidades diferentes. Num dos grupos que eu crio que é o conselho 
pedagógico eu quero utilizar para o conselho pedagógico. Não me interessa que 
haja coisas que eu quero aprovar no conselho pedagógico que passem antes de 
serem aprovadas para os professores. Isso está dependente daquilo que eu 
posso utilizar. D-AEBA 
 
6. Sustentabilidade 
As questões que envolvem a sustentabilidade da utilização da plataforma SC, bem 
como as estratégias adotadas nesse sentido foram também tratadas ao longo da entrevista.  
O quadro seguinte ilustra a matriz de codificação das respostas dadas pelos diretores 
a esta questão: 
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Sustentabilidade 
 D-ESSL D-EBIT D-AEA D-AEBA D-AEPRS Total Empenho pessoal 0 0 0 0 1 1 
Evidenciar a utilidade 0 5 0 0 3 8 
Promoção do efeito viral 1 0 0 1 0 2 
Planeamento conjunto 2 0 0 0 0 2 
Capitalizar o interesse dos alunos pela web social 1 0 0 1 0 2 
Equipamento e recursos 0 0 1 0 0 1 
Total 4 5 1 2 4 16 
Quadro 164.  Matriz correspondente à categoria Sustentabilidade 
A estratégia mais referenciada para a promoção da sustentabilidade, embora tenha 
sido apontada apenas por dois diretores é uma aposta clara em evidenciar a sua utilidade: 
Se o professor conseguir fazer isso por mote próprio, por achar que aquilo tem 
interesse, o SC é uma aposta ganha e sustentável para muitos anos. D-EBIT 
Eu costumo dizer na brincadeira que é quase uma democracia musculada, mas 
pode ser que os professores consigam perceber a vantagem da plataforma. Se 
eu conseguir aumentar a base de sustentação dos colegas que usam a 
plataforma parece-me que por aí poderemos chegar à sustentabilidade desejada. 
D-AEPRS 
Dois dos diretores apostam numa estratégia de promoção do efeito viral, tão 
característico das redes sociais, como forma de disseminação com o objetivo de garantir a 
sustentabilidade da utilização do SC: 
Os alunos vão rodando, vão passando a palavra e é precisamente assim que se 
pode desenvolver e dar a conhecer este projeto, tornando-o cada vez mais 
utilizado e mais popular. D-ESSL 
Nós nunca temos menos de 1400, 1500 alunos e, portanto, eles próprios 
garantem a sustentabilidade e vão divulgando essa informação uns para os 
outros. D- AEBA 
A diretora do ESSL refere-se ainda à necessidade de efetuar um planeamento 
conjunto de um projeto de atividade como estratégia de sustentabilidade: 
É preciso que haja um trabalho conjunto de, no sentido-como eu estava a dizer, 
serem implementadas dinâmicas que envolvendo projetos ou alguma coisa que 
de certa maneira esteja diretamente aliada às potencialidades desta plataforma e 
fazer com que ela não esmoreça. D-ESSL 
Dada a fragilidade relativa a equipamentos e recursos do AEA já identificada, a aposta 
em melhorar as condições de acesso à tecnologia é a estratégia de sustentabilidade 
identificada pela respetiva diretora: 
Procurarei implementar as condições logísticas necessárias para que os 
professores e alunos possam continuar a dinamizar as suas atividades em rede. 
D-AEA 
Já o diretor do AEPRS faz uma aposta clara no empenho pessoal assumindo-se como 
o catalisador da sustentabilidade da utilização do SC: 
O que os meus colegas podem contar é que o diretor será sempre um defensor 
da plataforma. E não a vou esquecer (ponto um) e a ideia é aumentar (ponto 
dois) o seu uso. D-AEPRS 
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4.1.4 Impacto da adoção do SC: perspetiva dos professores 
A análise feita ao longo desta secção refere-se ao cenário pós-adoção, relativo às 
escolas do grupo G1. A intervenção feita no âmbito do presente estudo concretizou-se 
através de uma ação de formação, onde os professores foram desafiados a construir 
projetos, atividades que envolvessem alunos, à volta do SC. No cenário pós-adoção importou 
analisar os resultados com vista à determinação de eventuais impactos. O processo de 
análise engloba os resultados relativos ao processo e impacto de formação substantificados 
nos instrumentos de recolha Q3- Avaliação do impacto da ação de formação, Q4- Avaliação 
da ação de formação e Q5- Autoavaliação dos professores. Neste sentido procedeu-se à 
análise quantitativa e qualitativa dos dados obtidos através da aplicação dos inquéritos 
referidos, complementando essa análise com os registos resultantes da observação direta e 
ainda com extratos dos projetos desenvolvidos pelos professores com os alunos, retirados do 
SC.  
Esta secção inicia-se com uma caracterização global dos projetos desenvolvidos pelos 
professores com a descrição de algumas opções tomadas, tendo em conta as características 
e os princípios do SC. De seguida procede-se a uma análise do desenvolvimento dos 
projetos considerando dois vetores que se entendem como fundamentais: as estratégias de 
envolvimento e o trabalho realizado com os alunos. Na secção seguinte é abordado um 
conjunto de questões relacionadas com as funcionalidades específicas do SC bem como os 
problemas que, a este nível, os professores identificaram. A avaliação que os professores 
fizeram deste processo é apresentada na seção seguinte contemplando duas vertentes que, 
embora distintas, são complementares. A primeira refere-se à autoavaliação que os 
professores fizeram do trabalho desenvolvido. Tendo presente a intervenção nas escolas do 
grupo G1, nomeadamente no que diz respeito à ação de formação dinamizada, também se 
torna pertinente analisar a avaliação que os professores fizeram do percurso formativo. 
Conclui-se esta secção com uma tentativa de aferição dos impactos de todo este percurso, 
em três dimensões: melhorias que eventualmente se tenham feito sentir no processo de EA, 
alterações nos padrões de consumos de tecnologia e, finalmente, com a apresentação dos 
fatores que os professores identificaram como promotores da sustentabilidade da utilização 
do SC.  
Por fim, realça-se que na apresentação dos resultados houve a opção por preservar a 
individualidade de cada uma das cinco escolas, dada as diferenças substanciais das 
dinâmicas estabelecidas no processo de adoção do SC. Relembra-se que do grupo de 
escolas G1 fazem parte 3 escolas (AEA, ESSL e EBIT), sendo que o AEA engloba ainda três 
escolas: Escola Secundária de Arouca (ESA), Centro escolar do Burgo (CE Burgo) e a 
Escola Básica (EB).  
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4.1.4.1 Caracterização dos projetos 
As temáticas que os professores escolheram para o desenvolvimento do projeto foram 
extraordinariamente variadas, sendo que foram abarcados todos os níveis de ensino. 
Relativamente ao contexto em que decorreu o de desenvolvimento do projeto 
entendido relativamente à sala de aula, as respostas dos professores distribuíram-se 
conforme está ilustrado no gráfico seguinte: 
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 Contexto do desenvolvimento do projeto Gráfico 104.
Da análise do gráfico verifica-se que os professores de cada escola fizeram opções 
bastante diferenciadas. Enquanto que na ESA e na EB privilegiaram-se os projetos 
desenvolvidos em contexto de sala de aula, correspondendo a 61%(11) e a 60%(3) 
respetivamente, a distribuição surge de forma quase invertida na ESSL, com 59% (19) dos 
professores a escolherem o desenvolvimento do projeto fora da sala de aula. Estes valores 
sobem para 100% (5) e para 94% (17) no CE Burgo e na EBIT. 
No que diz respeito ao âmbito de aplicação do projeto e conforme se verifica da 
análise do gráfico seguinte, a maioria dos professores optou por desenvolver um projeto com 
os alunos em estreita relação com a disciplina/área que lecionada. 
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 Âmbito de aplicação do projeto Gráfico 105.
Fizeram esta opção 72% (23) dos professores da ESSL, 78%(14) da ESA, 40%(2) do 
CE Burgo, 60% (2) da EB, e 50%(9) da EBIT. A opção menos popular nas escolas do 
professores foi o contexto não curricular tendo sido escolhido por 11% (2) dos professores da 
ESSL, 13%(4) da ESA, nenhum do CE Burgo, 20% (1) da EB, e 17%(3) da EBIT. Estes 
dados, conjugados com a observação direta que decorreu durante toda a formação, indiciam 
que os professores selecionaram temáticas que pudessem, de alguma forma, capitalizar na 
lecionação das respetivas disciplinas. 
Foi também pertinente aferir se os professores usaram aulas para desenvolver o 
projeto total ou parcialmente cujos resultados se encontram no gráfico seguinte: 
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 Disponibilização de aulas para o desenvolvimento do projeto Gráfico 106.
A análise do gráfico permite identificar um padrão comum a todas as escolas 
analisadas sendo que a maioria dos professores, independentemente do âmbito de aplicação 
do projeto desenvolvido trabalharam-no em contexto letivo com os alunos (78%(25) da ESSL, 
72%(13) da ESA, todos (5) os do CE Burgo, 80%(4) da EB e 56%(10) da EBIT). Nesta 
sequência e para os professores que usaram tempo letivo para desenvolver o projeto foi 
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relevante aferir de que forma é que foi capitalizado e quais as atividades que foram 
desenvolvidas. O gráfico seguinte ilustra as respostas dos professores a esta questão62: 
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 Atividades desenvolvidas nas aulas disponibilizadas Gráfico 107.
A análise do gráfico permite concluir que, de uma forma transversal a todas as 
escolas, os professores usaram as aulas que dedicaram ao projeto maioritariamente para 
fazer o registo de alunos, a dinamização do projeto e a publicação de conteúdos, tendo 
dedicado menos tempo para fomentar discussões à volta do projeto. Os registos da 
observação direta durante o período da formação vêm ainda enfatizar estes resultados no 
sentido em que se constatou, das intervenções dos professores, que muito tempo foi 
dedicado em contexto letivo ao tratamento das questões mais técnicas relacionadas com o 
SC como sejam o registo dos alunos e a publicação de conteúdos. 
A questão oferecia ainda a possibilidade de serem identificados outras atividades 
relacionadas com o projeto a desenvolver no SC, cujas respostas estão sintetizadas no 
quadro seguinte: 
 ESSL ESA CE Burgo EB EBIT Total 
Apresentação do SC 2 
   
2 4 
Avaliação das atividades desenvolvidas no SC 1 
  
1 
 
2 
Comentar publicações 
 
2 
   
2 
Envolvimento das famílias e entidades locais 
  
5 
  
5 
Gravação de um vídeo 
 
1 
   
1 
Motivar os alunos 
    
3 3 
Total 3 4 4 1 5 17 
Quadro 165.  Outras atividades desenvolvidas no âmbito do projeto 
Foram 17 os professores que identificaram outras atividades que desenvolveram em 
contexto de sala de aula relacionadas com o projeto desenvolvido.  
																																																								
62 Os dados do gráfico representam a frequência absoluta das respostas dadas uma vez que se tratou 
de uma questão com resposta múltipla. 
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Os professores criaram áreas de trabalho dentro do SC tendo optado pela utilização 
de blogues ou grupos, tendo mesmo ocorrido situações em que o mesmo professor usou 
simultaneamente blogues e grupos para o desenvolvimento do projeto.  
O gráfico seguinte ilustra as respostas relativamente às opções tomadas pelos 
professores no que diz respeito à criação de blogues: 
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 Criação de Blogues Gráfico 108.
Verifica-se que a opção de criação de blogues para apoiar o projeto desenvolvido foi 
francamente popular: 75% (24) dos professores da ESSL, 56% (10) da ESA, todos os 
professores (5) do CE Burgo, 80% (4) dos professores da EB e 89% (16) dos professores da 
EBIT usaram blogues. 
Os professores foram ainda questionados relativamente às razões que os levaram a 
escolher o blogue como suporte ao desenvolvimento do projeto63. Maioritariamente (71 
referências) os professores referiram que a abertura subjacente ao blogue foi a razão da 
escolha. A divulgação das atividades à comunidade escolar foi ainda referida pelos 
professores (14 referências). Também foi referida a maior facilidade de publicação de 
imagens e vídeos relativamente à outra opção (12 referências). As respostas dadas a esta 
questão e reproduzidas de seguida são ilustrativas deste quadro: 
Enquanto que as atividades desenvolvidas no grupo eram restritas ao mesmo, no 
blog os materiais publicados eram acessíveis a toda a comunidade. Além disso, 
havia mais instrumentos disponíveis, tais como o vídeo, o qual eu considero 
extremamente importante na minha área. P-ESA 
Melhor divulgação do trabalho realizado no fim de semana com possibilidade de 
comentarem as notícias. P-EBIT 
É pertinente referir que os blogues no SC são públicos na medida em que são visíveis 
dentro da comunidade-que é a escola – podendo receber contributos sob a forma de 																																																								
63 Esta questão de resposta aberta foi tratada utilizando a técnica “palavras frequentes” permitida pelo 
webQDA. 
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comentários de qualquer elemento da comunidade. Não obstante, apenas o criador do 
blogue ou outro utilizador a quem o autor tenha expressamente convidado para o gerir, pode 
publicar entradas no blogue. Tendo presente o princípio basilar do SC de dissipação de 
hierarquias (entre professor-aluno), já apresentado no capítulo referente à revisão da 
literatura, importou aferir se os professores aplicaram esta dinâmica aos blogues que criaram 
para trabalho com os alunos: 
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 Gestão partilhada de blogues Gráfico 109.
A análise do gráfico permite verificar que a opção dos professores se distribui de forma 
bastante assimétrica entre as diferentes escolas: na ESSL 71%(17) dos professores optaram 
por convidar os alunos para gerir o blogue, descendo para 50%(5) na ESA, descendo ainda 
para 40%(2) no CE Burgo, voltando a descer na EB para 25%(1) e subindo para 56% (9) na 
EBIT. 
Estes dados são particularmente expressivos principalmente se for tido em 
consideração o contexto em que decorreu o processo: nas sessões de formação e 
integrados na cultura participativa da web social, foi sempre enfatizada a participação 
horizontal. Recorrendo mais uma vez aos registos da observação direta, aquando da 
discussão destas questões nas sessões de formação verificou-se que a maioria dos 
professores manifestaram receios relativamente às publicações dos alunos: não só em 
termos do conteúdo propriamente dito mas também em termos formais da construção frásica 
e gramatical. Sendo o blogue caracterizado pela abertura, que por um lado consideravam 
relevante para a divulgação e partilha de práticas, por outro lado persistia o receio na 
publicação de conteúdos que, por diversas razões, poderiam não ser os mais adequados. 
Além dos blogues os professores tinham também como opção a criação de grupos, 
sendo que uma grande parte dos professores optou pela criação de ambos. Os dados 
relativos à opção dos professores de criarem grupos estão expressos no gráfico seguinte: 
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 Criação de grupos Gráfico 110.
A opção pela criação de grupos não segue nenhum padrão entre as diferentes escolas 
sendo que 69% (22) dos professores da ESSL, 61% (11) dos professores da ESA, todos os 
professores (5) do CE do Burgo, 40% (2) dos professores da EB e 44% (8) dos professores 
da EBIT tomaram a opção de criar grupos. 
No SC podem ser definidas políticas de acesso e adesão a um grupo. Relativamente 
ao acesso, um grupo pode ser público ou ter o acesso restrito a membros aprovados pelo 
utilizador que o criou. No que diz respeito à adesão, esta apenas se aplica a grupos públicos 
e pode ser restrita ou livre, sendo que nos grupos privados é, como foi referido, sujeita 
sempre a moderação. Para o desenvolvimento do projeto, os professores no momento da 
criação dos grupos tiveram que tomar a opção por uma das políticas anteriores, conforme 
está sintetizado no gráfico seguinte: 
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 Políticas dos grupos criados Gráfico 111.
Com a exceção do CE Burgo (onde todos os grupos criados foram públicos com 
adesão restrita) nas outras escolas a esmagadora maioria dos professores que criaram 
grupos, fizeram a opção pela criação de grupos privados: 68% (15) na ESSL, 91% (10) na 
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ESA, todos os professores da EB (5) e 63% (5) da EBIT. É também significativo constatar 
que criação de grupos públicos de adesão livre foi a opção de apenas um professor da ESSL 
(5%) e de três professores na EBIT (38%). Neste contexto foi relevante aferir as razões que 
levaram à opção tomada relativamente à política de acesso e adesão ao grupo64 . A 
esmagadora maioria dos professores (94% (30) considerando a globalidade das escolas65) 
que optaram pela criação de um grupo privado fizeram-no com a consciência e intenção de 
que os conteúdos e as discussões aí presentes fossem apenas do conhecimento do 
grupo/turma. As razões que foram apontadas foram de duas ordens: por um lado, as 
questões do controlo do processo e por outro lado a privacidade dos envolvidos.  
De facto, os professores, de uma forma generalizada e conforme foi percetível ao 
longo das sessões de formação, para o trabalho com os alunos preferiram, de certa forma, 
replicar o contexto da sala de aula, transpondo para o SC o ambiente, de certa forma 
privado, de uma aula. Alguns professores (25%-8) referiram ainda que a criação de grupos 
fechados esteve relacionada com o controlo que poderiam ter a nível das publicações e 
interações. O extrato seguinte é ilustrativo destas perceções: 
Obviamente a criação de um blogue poderia ter sido uma opção viável mas optei 
por utilizar um grupo fechado para o lançamento de desafios aos alunos. 
Considero que desta forma menos visível os alunos se sentiram mais à vontade 
para interagir na língua estrangeira. P-ESA 
Alguns professores (38%-12) enfatizaram que a definição da política de acesso ao 
grupo foi discutida com os alunos, num processo participado, conforme ilustram os extratos 
seguintes:  
Os alunos afirmaram não se sentirem à vontade em colocar as suas respostas 
de forma visível para todos e dado que se tratava de uma atividade avaliada, 
preferiram assim. P-EB 
Os alunos não quiseram que as suas dúvidas fossem expostas a todos os 
participantes. P-ESSL 
Para que os alunos tirarem dúvidas, caso necessário sem se sentirem 
constrangidos. P-EBIT 
Relativamente aos professores que optaram por criar um grupo aberto de adesão livre, 
a opção tomada esteve, no caso do único professor da ESSL (5%), diretamente relacionada 
com os objetivos do projeto, conforme está explícito nos argumentos apresentados pelo 
próprio: 
Era pretendido estimular a discussão entre todos os membros da comunidade 
escolar sobre a construção de recipientes para recolha de tampinhas de plástico. 
Todas as propostas/ideias seriam bem-vindas!! P-ESSL 																																																								
64 Esta questão de resposta aberta foi tratada utilizando a técnica “palavras frequentes” permitida pelo 
webQDA. 
65 Não se apresentam os dados segmentados por escola uma vez que o padrão de respostas foi 
comum. 
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As razões apontadas pelos três (38%) professores da EBIT para a criação de um 
grupo publico de adesão livre vão no mesmo sentido da apresentada no extrato anterior. 
No que se refere à definição de grupos públicos com adesão restrita, opção tomada 
por todos os professores do CE Burgo (5), 27% (6) dos professores da ESSL e 9% (1) dos 
professores da ESA, as razões apresentadas referem o que consideram ser um bom 
compromisso entre as dinâmicas que pretendiam desenvolver (restritas ao grupo de alunos 
com que trabalharam) e a divulgação dos trabalhos desenvolvidos à comunidade, conforme 
ilustrado no extrato seguinte: 
Consideramos (eu e os alunos) que seria interessante que todos os professores 
e alunos, pudessem aprender com os nossos trabalhos publicados, sem, no 
entanto, puderem publicar no mesmo. P-ESA 
Ainda relativamente às opções tomadas pelos professores relativamente a estas 
questões e recorrendo aos registos da observação direta, importa realçar o caso muito 
particular do projeto desenvolvido por uma professora da ESSL designado “Falo eu, falas tu, 
falamos nós”. Conforme refere a professora, este projeto que decorreu totalmente em 
contexto não curricular, envolvendo alunos do 11º ano, consistia em “Uma vez por semana 
reunirmo-nos em rede (eu e os alunos) para falarmos de temas propostos de forma rotativa”, 
sendo que os temas eram propostos por um aluno que assumia o papel de moderador. Os 
temas abordados foram variados mas sempre sensíveis, implicando uma exposição clara de 
valores bem patente durante as discussões. A título de exemplo, referem-se os temas: 
“Gravidez na adolescência”, “A primeira relação sexual”, “Dopping no desporto” e “Jovens 
escritores”. A opção tomada pela professora em conjunto com os alunos foi a criação de um 
blogue e as discussões desenrolaram-se sob a forma de comentários, decorrendo sempre 
aos domingos ao fim do dia, conforme ilustra a imagem seguinte:  
 
Figura 81. Exemplo do início de uma discussão no blogue “Falo eu, falas tu, falamos nós” 
Este foi um caso particularmente interessante porque apesar do conteúdo das 
publicações ser público, o registo das participações foi tão intimista que, de certa forma, 
inibiu a participação de outros membros da comunidade. Os alunos envolvidos não 
mostraram receio na exposição perante a comunidade escolar, mesmo quando nas 
discussões exprimiam juízos e valores sobre as temáticas tratadas. Neste caso, que se 
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realça como tendo sido único, as questões relacionadas com as opções de privacidade 
dentro da escola não foram condicionadoras das participações dos alunos. 
4.1.4.2 Desenvolvimento dos projetos 
Sendo que o acesso ao SC era uma condição imprescindível para o desenvolvimento 
do projeto, os professores foram inquiridos relativamente à frequência de acesso ao SC, 
cujos resultados estão expressos no gráfico seguinte: 
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 Frequência do acesso ao SC Gráfico 112.
A análise do gráfico anterior demonstra que os padrões de acesso ao SC são 
substancialmente diferentes quando comparados entre as escolas. Os professores do CE 
Burgo revelaram ser os que acedem de forma mais frequente sendo que todos (5) acederam 
pelo menos várias vezes por semana. Mais de 75% dos professores da EBIT acederam ao 
SC pelo menos algumas vezes por semana, baixando esse valor para 47% na ESSL e para 
os 40% na EB. Na ESSL um professor admite ter acedido apenas uma vez por mês ao SC. 
 
(i) Estratégias de envolvimento 
As estratégias de envolvimento dos alunos adotadas pelos professores das escolas do 
presente estudo foram determinantes para o desenvolvimento dos projetos e 
consequentemente para a adoção do SC. Durante as sessões de formação, as estratégias 
que foram sendo aplicadas foram discutidas sendo possível identificar as que foram 
aplicadas com mais frequência. Deste processo resultou uma categorização que possibilitou 
elaborar um conjunto de questões relativamente à aplicação, bem como a eficácia das 
estratégias de envolvimento dos alunos aplicadas.  
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Uma das estratégias mais aplicadas e segundo os professores mais eficazes foi a 
colocação de desafios a que os alunos teriam de responder através do SC. Registou-se que 
na maior parte das situações os desafios lançados estava relacionados com o contexto 
curricular, funcionando como atividades complementares à sala de aula. 
O gráfico seguinte ilustra as respostas dadas pelos professores relativamente à 
eficácia desta estratégia: 
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 Desafios-Estratégia de envolvimento dos alunos  Gráfico 113.
Conforme está explícito no gráfico a maioria dos professores da ESSL (75%- 24), da 
ESA (78%- 14) da ESA, do CE Burgo (100%- 5) e da EBIT (72%- 13) considerou a colocação 
de desafios muito eficaz ou eficaz. No caso da EB este valor desce para 40%(2).  
Registaram-se ainda situações em que, apesar de ter sido aplicada, revelou-se pouco 
ou nada eficaz: na ESSL foi o caso de 16% (5) dos professores, 17% (3) na ESA, 20%(1) na 
EB e 17% (3) na EBIT. Houve também professores que optaram por não adotar esta 
estratégia: 9%(3) na ESSL, 6% (1) da ESA, 40%(2) na EB e 11% (2) na EBIT. 
Os exemplos ilustrados nas imagens seguintes, relativos ao lançamento de desafios 
como estratégia de envolvimento, foram identificados pelos professores como sendo muito 
eficazes:  
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Figura 82. Exemplo I da colocação de desafios como estratégia de envolvimento  
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Figura 83. Exemplo II da colocação de desafios como estratégia de envolvimento  
Ambos os contextos anteriores se referem ao primeiro ciclo embora em situações 
distintas: o primeiro corresponde a uma atividade de enriquecimento curricular (AEC), Inglês, 
e o segundo, o desafio foi colocado em contexto letivo da área de Língua Portuguesa.  
No primeiro caso (AEC – Exemplo I), a professora faz a ligação da aprendizagem dos 
números em inglês com um jogo. O desafio que propõe aos alunos é, na verdade, constituído 
por duas partes: uma relativa ao jogo em si, e a outra refere-se à tradução do resultado 
obtido para a língua inglesa e posterior escrita no grupo. Acresce ainda outras competências 
que eventualmente podem ser desenvolvidas, nomeadamente um maior conhecimento das 
regras de segurança rodoviária. Não é, pois, estranho, que se tenha registado uma 
participação considerável por parte dos alunos (51 respostas).  
No segundo caso, ilustrado no exemplo II, a propósito da aprendizagem relacionada 
com o Parque Geodésico de Arouca, os alunos (neste caso do 3º ano) são desafiados a 
construir uma história, através de uma ligação clara entre as áreas de Estudo do Meio e 
Língua Portuguesa.  
Já o caso ilustrado na imagem seguinte corresponde à mesma estratégia (desafios) 
mas referida pelo professor como nada eficaz: 
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Figura 84. Exemplo III da colocação de desafios como estratégia de envolvimento  
Neste caso que decorreu no âmbito da disciplina de Físico-química do 8º ano, o 
professor colocou um desafio aos alunos, transpondo diretamente as dinâmicas presenciais 
associadas a uma ficha de trabalho para um ambiente digital, com a agravante das questões 
colocadas só admitirem uma resposta possível (conforme ilustrado na figura da esquerda). 
Naturalmente que os alunos reproduziram o primeiro contributo identificado como correto, 
como é exemplificado na figura da direita (incluindo os erros ortográficos). No âmbito da 
formação foram discutidas as estratégias de envolvimento aplicadas tendo-se verificado 
diversas situações como as descritas do exemplo anterior.  
A seleção de temáticas motivadoras foi a estratégia aplicada pelos professores que foi 
identificada como sendo a mais eficaz, conforme ilustra o gráfico seguinte: 
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 Seleção de temáticas motivadoras-Estratégia de envolvimento dos alunos  Gráfico 114.
Esta estratégia foi considerada muito eficaz ou eficaz por 85%(27) dos professores da 
ESSL, 86%(16) dos professores da ESA, por todos (5) os professores do CE Burgo, por 40% 
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(2) dos professores da EB e por 78%(14) dos professores da EBIT. Houve ainda uma 
percentagem quase residual de professores que consideraram que esta estratégia foi pouco 
ou nada eficaz: 9%(3) dos professores da ESSL e 6%(4) dos professores da EBIT. 
Registaram-se ainda professores que não aplicaram de todo esta estratégia: 6% (2) na 
ESSL, subindo para 11% (2) na ESA e subindo ainda para 40% (2) na EB. 
A título de exemplo, apresenta-se o caso em que a estratégia aplicada se revelou 
muito eficaz. Trata-se de uma interação no âmbito de uma atividade do 4º ano, em que é 
estimulado o gosto pela escrita através da livre escolha de um tema para contar uma história: 
 
Figura 85. Exemplo da escolha de temáticas motivadoras como estratégia de envolvimento  
A aplicação desta estratégia tem ainda dois aspetos que merecem relevo. O primeiro 
diz respeito ao estímulo ao desenvolvimento do sentido crítico, relativamente ao trabalho do 
colega, conforme é visível nos comentários, aliado ao estímulo do gosto pela leitura. O 
segundo aspeto relaciona-se com o desenvolvimento do sentimento de pertença à 
comunidade através de contributos objetivos. O exemplo ilustrado anteriormente é mesmo 
isso: um exemplo, já que foram diversas as publicações relativas a outros alunos sendo que 
receberam igualmente um elevado número de comentários. Realça-se ainda que o professor 
procedeu à correção dos erros ortográficos em comentários que não estão reproduzidos na 
imagem anterior. 
O apoio à componente letiva foi também identificado como uma estratégia de 
envolvimento dos alunos. A distribuição das respostas dos professores relativamente à 
respetiva eficácia está representada no gráfico seguinte: 
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 Apoio à componente letiva-Estratégias de envolvimento dos alunos  Gráfico 115.
A análise do gráfico permite verificar que os professores se encontram bastante 
divididos relativamente à eficácia desta estratégia: 60% (19) dos professores da ESSL 
consideraram-na como eficaz ou muito eficaz, sendo semelhante na ESA, identificada por 
61% (11) dos professores, subindo no CE Burgo para os 100% (5), descendo para 40% (2) 
na EB para voltar a subir para 66% (12) na EBIT. Realça-se ainda a percentagem elevada de 
professores que referiram não ter adotado esta estratégia: 28% (9) na ESSL, 22% (4) na 
ESA, 40% (2) na EB e 11% (2) na EBIT. 
Reproduz-se a seguir dois exemplos bastante distintos de aplicação desta estratégia 
que os professores envolvidos consideram como sendo muito eficaz. No primeiro caso, a 
intenção do professor de Matemática subjacente à implementação do projeto era dar 
resposta a uma necessidade que já vinha a sentir, relacionada com o apoio aos alunos fora 
da sala de aula. Tratando-se de uma turma do 12º ano de um curso de prosseguimento de 
estudos, o professor considerava extremamente importante o esclarecimento de dúvidas 
quer por si, mas principalmente pelos pares. O exemplo seguinte ilustra uma interação dentro 
deste grupo:  
 
Figura 86. Exemplo I apoio à componente letiva como estratégia de envolvimento  
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Conforme está patente no exemplo anterior, o professor seguiu a estratégia definida 
de, numa primeira instância incentivar a colaboração entre os alunos fora da sala de aula 
(como é claro pela hora das publicações). 
O segundo exemplo refere-se à utilização do SC como plataforma de apoio a 
atividades experimentais na área da Biologia. Neste caso, complementarmente ao contexto 
de sala de aula, o professor permite o acesso a laboratórios onde os alunos realizam 
experiências, usando depois o SC para efetuarem registos e comunicarem resultados: 
 
Figura 87. Exemplo II apoio à componente letiva como estratégia de envolvimento  
Uma estratégia de envolvimento recorrentemente referida pelos professores durante 
as sessões de formação referiu-se ao apelo à participação feito quer presencialmente quer 
em contexto online. Os resultados das respostas dos professores relativamente à eficácia 
desta estratégia estão expressos no gráfico seguinte: 
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 Apelo à participação-Estratégia de envolvimento dos alunos  Gráfico 116.
A análise do gráfico leva a concluir que, apesar de quase todos professores terem 
apelado à participação dos alunos, nem sempre se revelou uma estratégia eficaz: de facto, 
apenas 28% (9) dos professores da ESSL, 17% (3) dos professores da ESA, 20% (1) dos 
professores e 11% (2) dos professores da EBIT a consideraram como muito eficaz. Em 
contracorrente, todos os professores do CE Burgo (5) consideraram o apelo à participação 
como uma estratégia muito eficaz. Não obstante, a maioria dos professores da ESSL (56%-
18) e da EBIT (61%-11) consideram esta estratégia eficaz, sendo que este valor desce na 
ESA (33%-6) e na EB (20%-1).  
 É também significativo o facto de existirem professores que nunca apelaram à 
participação dos alunos, registando-se esse facto apenas em duas escolas: ESA (17%- 3) e 
na EB (40%- 2). 
Uma estratégia também apontada pelos professores foi permitir que os alunos 
sugerissem as atividades a desenvolver. A eficácia reconhecida pelos professores a esta 
estratégia esta expressa no gráfico seguinte: 
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 Atividades propostas pelos alunos- Estratégia de envolvimento dos alunos  Gráfico 117.
Da análise ao gráfico ressalta de imediato a elevada percentagem de professores que 
não aplicaram esta estratégia: 25% (8) na ESSL, 28% (5) na ESA, 60% (3) na EB e 39% (7) 
na EBIT. 
Relativamente à eficácia que reconheceram nesta estratégia os valores são 
aproximados no que diz respeito aos professores que a consideraram pelo menos eficaz: 
53% (17) na ESSL, 50% (9) na ESA, todos os professores (5) do CE Burgo, 20% (1) na EB e 
45% (8) na EBIT. 
Um exemplo já mencionado anteriormente é blogue “Falas tu, falo eu, falamos nós” 
que se assumiu como “É aqui que vamos soltar a língua! Partilhar ideias, opiniões ou apenas 
momentos! Sejam bem-vindos a este espaço que acontece todos os domingos entre as 
19.30 e as 20.00.”, sendo que os temas foram sempre selecionados e preparados pelos 
alunos. 
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 Participação na escola no nome do grupo/blogue-Estratégia de envolvimento dos alunos  Gráfico 118.
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Conforme se verifica no gráfico esta estratégia não foi massivamente adotada: na 
verdade, 38% (12) dos professores da ESSL, 44% (8) da ESA, 20% (1) do CE Burgo, 60% 
(3) da EB e 67% (12) da EBIT não adotaram esta estratégia. Não obstante, um grupo 
considerável de professores além de adotar esta estratégia considerou-a pelo menos como 
eficaz: foi o caso de 50% (16) dos professores da ESSL, 33% (6) da ESA, 60% (4) do CE 
Burgo, 20% (1) da EB e 6% (1) da EBIT. 
A promoção do trabalho colaborativo com vista à produção conjunta de artefactos 
digitais ou tangíveis foi também uma das estratégias usadas pelos professores. Os 
resultados das respostas dadas relativamente à sua eficácia constam do gráfico seguinte: 
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 Trabalho colaborativo com vista à produção conjunta de um artefacto-Estratégia de envolvimento Gráfico 119.
dos alunos  
Apesar da distribuição das respostas ser bastante diferente nas escolas envolvidas, 
verifica-se que, com a exceção do CE Burgo, situa-se à volta dos 20% a percentagem dos 
professores que consideraram a aplicação desta estratégia como muito eficaz (25%- na 
ESSL, 22%- na ESA, 20%- na EB e 28%-na EBIT). No caso do CE Burgo todos os 
professores (5) consideram esta estratégia muito eficaz. Verifica-se, ainda, uma percentagem 
significativa dos professores que não optaram por esta estratégia de envolvimento: 31% (10) 
na ESSL, 39% (7) na ESA, 60% (3) na EB e 39% (7) na EBIT. 
Os dois exemplos seguintes ilustram duas aplicações desta estratégia, um relativo à 
utilização do SC para mediar um produto tangível e o outro relativo à construção de um 
produto dentro da plataforma.  
O primeiro exemplo, diz respeito a uma atividade do projeto desenvolvido no âmbito da 
educação ambiental. Este projeto curiosamente correspondeu ao único grupo aberto de 
adesão livre criado tendo presente todo o cenário pós-adoção. A atividade ilustrada pretendia 
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envolver a comunidade da escola no processo de conceção e seleção de um recipiente para 
rolhas, que deveria ser criativo e ele próprio construído apenas com materiais reciclados. 
Numa primeira fase, os alunos foram desafiados a elaborar o projeto do recipiente de rolhas 
de plástico e colocá-lo no SC. Numa segunda fase, toda a comunidade foi convidada a 
escolher o que considerava mais original, sendo que o projeto mais votado seria 
concretizado.  
No final desta atividade surgiu um recipiente, que se constitui como um artefacto 
tangível de todo um processo que decorreu maioritariamente online através do SC. As 
imagens seguintes ilustram o processo de votação, bem como o resultado final. 
 
 
Figura 88. Exemplo I Produção colaborativa de artefactos como estratégia de 
envolvimento  
Figura 89. Artefacto 
O outro caso ilustra uma outra forma de aplicação desta estratégia. No âmbito da 
disciplina de Inglês, o professor lançou o desafio aos alunos no sentido de escreverem um 
texto a propósito de um filme. O texto final, criado em cadeia, deveria contar com a 
colaboração de todos os alunos conforme está ilustrado na imagem seguinte: 
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Figura 90. Exemplo II Produção colaborativa de artefactos como estratégia de envolvimento 
A promoção e mediação de discussões também foi identificada como estratégia de 
envolvimento dos alunos, sendo que a eficácia que os professores reconheceram está 
expressa no gráfico seguinte: 
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 Promoção e mediação de discussões-Estratégia de envolvimento dos alunos  Gráfico 120.
Tendo presente que o SC se assume parcialmente como uma plataforma que encarna 
os princípios da web social, os resultados expressos no gráfico anterior, nomeadamente a 
não aplicação desta estratégia, são particularmente relevantes. Verifica-se que a promoção e 
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mediação de discussões não foi usada por 22% (7) dos professores da ESSL, 33% (6) dos 
professores da ESA, 20% (1) dos professores do CE Burgo, por 60% (3) dos professores da 
EB e por 28% (5) dos professores da EBIT. Não obstante, existe uma percentagem 
significativa de professores que, para além de aplicarem esta estratégia, consideraram-na 
pelo menos eficaz: 66% (21) na ESSL, 50% (9) na ESA), 60% (3) no CE Burgo, 20% (1) na 
EB e 55% (10) na EBIT. 
De seguida são apresentados dois exemplos que correspondem a professores que 
consideraram esta estratégia como muito eficaz. O primeiro refere-se a um problema 
colocado pelo professor no âmbito da disciplina de física e química do 8º ano, na introdução 
à unidade “Energia Elétrica” relacionado com os procedimentos de mudar uma lâmpada:  
 
Figura 91. Exemplo I Promoção e mediação de discussões como estratégia de envolvimento 
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Conforme é visível pela hora a que foram feitas as publicações, a interação entre os 
alunos decorreu sempre fora do contexto da sala de aula. Neste caso o professor apenas 
interveio para fazer uma correção ortográfica deixando a conversa fluir. 
O segundo exemplo é relativo à disciplina de História do 7º ano e começa com uma 
questão colocada pelo professor: 
 
 
 
 
 
 
Figura 92. Exemplo II Promoção e mediação de discussões como estratégia de envolvimento 
O extrato das interações da figura anterior releva o papel do professor como 
moderador, incentivando com mais questões. No contexto anterior é particularmente 
relevante a indicação do professor no sentido de envolver a família e de incentivar a 
pesquisa. 
A avaliação foi também uma das estratégias usadas para promover o envolvimento 
dos alunos. Os professores identificaram ainda duas dimensões da avaliação: a avaliação 
entre pares e a avaliação do professor. O gráfico seguinte diz respeito à eficácia da aplicação 
da avaliação entre pares como forma de envolvimento dos alunos: 
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 Avaliação entre pares-Estratégia de envolvimento dos alunos  Gráfico 121.
A análise do gráfico permite verificar que, relativamente à avaliação entre pares como 
estratégia de envolvimento, as respostas dadas pelos professores são bastante diferentes 
entre as escolas participantes. Na ESSL, 56% (18) dos professores consideraram a 
aplicação desta estratégia pelo menos eficaz, descendo este valor para 39% (7) na ESA para 
subir no CE Burgo para 60% (4), descendo para 20% (1) na EB para voltar a subir para 50% 
na EBIT(9). Realça-se ainda o número de professores que não aplicaram esta estratégia: 
25% (8) na ESSL, 22% (4) na ESA, 60%(3) na EB e 28%(5) na EBIT, sendo que todos os 
professores do CE Burgo a aplicaram. 
Os exemplos apresentados seguidamente ilustram atividades de avaliação entre pares 
aplicados no contexto de duas disciplinas. 
O primeiro exemplo refere-se à avaliação feita por um aluno aos trabalhos de grupo 
realizados pelos colegas no âmbito da disciplina de Ciências Naturais do 9ºano. Neste caso, 
o aluno faz uma avaliação crítica e quantitativa do trabalho dos colegas, englobando na 
avaliação que faz aspetos relacionados com a apresentação gráfica dos trabalhos. Apesar 
de ter consciência que a avaliação que apresenta é pública, esse facto não o inibe de fazer a 
respetiva avaliação: 
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Figura 93. Exemplo I Avaliação entre pares como estratégia de envolvimento 
 O exemplo seguinte refere-se à avaliação entre pares feita no âmbito da disciplina de 
Inglês do 12º ano. Embora não exista uma menção a uma avaliação quantitativa, são 
apontados pelo aluno aspetos que poderia estar melhores. Este exemplo é particularmente 
interessante porque está visível a forma construtiva como foi recebida a crítica por um dos 
elementos do grupo avaliado66.  
 
Figura 94. Exemplo II Avaliação entre pares como estratégia de envolvimento  																																																								
66 Apesar existirem alguns erros ortográficos, o professor, noutra intervenção procedeu à correção dos 
mesmo. 
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Conforme foi referido anteriormente, os professores também identificaram como 
estratégia de envolvimento no SC a avaliação. O gráfico seguinte ilustra a distribuição das 
respostas dos professores relativamente à utilização e eficácia desta estratégia. 
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 Avaliação do trabalho dos alunos-Estratégia de envolvimento dos alunos  Gráfico 122.
Da análise do gráfico ressalta que 60% (19) dos professores da ESSL, 56% (10) dos 
professores da ESA, todos dos professores (5) do CE Burgo, 40% (2) dos professores da EB 
e 50% (9) dos professores da EBIT consideram o facto da participação no SC contar como 
elemento de avaliação foi muito eficaz ou eficaz. Existe um número significativo de 
professores, situado à volta dos 40% de professores da EB e da EBIT (40%-2 e 44%-8 
respetivamente), descendo para 28% (5) na ESA e para 19% (6) na ESSL que não aplicaram 
a avaliação como estratégia de envolvimento. 
Numa questão de resposta aberta, os professores puderam identificar ainda outras 
estratégias que não as identificadas anteriormente67, conforme ilustra o quadro seguinte: 
 ESSL ESA CE Burgo EB EBIT Total 
Criação do cartão SAPO 0 0 1 0 0 1 
Criação de vídeos 0 0 0 1 0 1 
Abertura à comunidade escolar 0 0 4 0 2 6 
Utilização de outras plataformas 1 0 0 0 0 1 
Simulação de teletrabalho 1 0 0 0 0 1 
Prémios/recompensas 4 0 0 0 0 4 
Total 4 1 6 2 2 15 
Quadro 166.  Outras estratégias de envolvimento implementadas 
A abertura à comunidade escolar foi, deste grupo de estratégias, a mais referida, 
sendo mencionada por professores da EBIT e do CE Burgo. Esta estratégia compreendeu 
duas dimensões: por um lado, o envolvimento das famílias e por outro lado o envolvimento 																																																								
67 Conforme referido no capítulo referente à metodologia, as respostas a esta questão (aberta) foram 
tratadas no WebQDA usando a técnica de análise de conteúdo. 
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de entidades externas. Relativamente ao envolvimento das famílias um professor da EBIT 
refere que: 
O trabalho colaborativo gerou-se no seio familiar entre os alunos e os pais que os 
auxiliavam na seleção e elaboração das notícias. P- EBIT 
Este docente desenvolveu o projeto “Repórter de fim de semana” onde os alunos do 2º 
e 3º anos selecionavam e escreviam, juntamente com as famílias, uma notícia que seria 
publicada durante a semana no blogue. Existem diversas publicações onde a autoria é 
partilhada, como no exemplo seguinte, em que é a aluna e a mãe que escrevem e publicam a 
notícia no blogue, conforme está ilustrado na imagem seguinte: 
 
Figura 95. Exemplo – Participação das famílias como estratégia de envolvimento 
A outra dimensão da abertura à comunidade, apenas identificada pelos professores do 
CE Burgo, refere-se ao envolvimento de entidades externas, como foi o caso da uma técnica 
da Associação Geoparque de Arouca. Neste caso, a técnica registou-se no SC e geriu, 
juntamente com os professores, uma atividade, conforme ilustrado na imagem seguinte: 
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Figura 96. Exemplo – Participação de entidades externas como estratégia de envolvimento 
Ainda no CE Burgo, os professores também envolveram a Biblioteca escolar, conforme 
dão conta na resposta seguinte: 
Estabelecimento de parcerias com a AGA Associação Geoparque Arouca) e 
Biblioteca Escolar, no desenvolvimento da atividade "Hora Geosapo" e 
exploração da obra "Mãos na Terra da Gelatina". P – CE Burgo 
Um professor da EBIT identificou a produção de vídeos por alunos como estratégia de 
envolvimento dos alunos. No âmbito da Educação para a Cidadania, o professor desafiou os 
alunos a produzirem vídeos em que retratassem uma profissão. Esta atividade envolveu a 
comunidade (muito embora este professor não a tenha mencionado explicitamente como 
estratégia de envolvimento) através de entrevistas a especialistas numa determinada área.  
Quatro professores da ESSL identificaram como estratégia de envolvimento dos 
alunos a atribuição de prémios e recompensas que poderiam assumir várias formas. No caso 
reproduzido seguidamente o professor, após identificar uma menor participação dos alunos 
nas atividades não sujeitas a avaliação, implementa como estratégia de envolvimento a 
recompensa: 
A participação dividiu-se em 2 partes: Projetos/desafios que eram avaliados 
todos os alunos participaram ativamente; Desafios que não eram avaliados a 
participação baixava significativamente, pelo que tentei implementar um prémio 
(mergulho com garrafa) para tentar motivá-los a participarem mais ativamente. P- 
ESSL 
Um professor da ESSL usou como estratégia de envolvimento a simulação de 
teletrabalho, conforme refere: 
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Na realização do trabalho, apesar de esta ser em sala de aula, os alunos 
efetuaram somente comunicação escrita simulando um ambiente de teletrabalho. 
P – ESSL 
Um professor do CE Burgo utilizou como estratégia de envolvimento a criação em 
formato tangível do cartão SC. Assim, cada aluno tinha o seu cartão do SC, personalizado 
com a fotografia e os dados de acesso. A este propósito o professor refere: 
Criação de um cartão próprio de utilizador, motivando o aluno à sua inscrição. P 
– CE Burgo 
Finalmente, outro professor da ESSL referiu que utilizou como estratégia de 
envolvimento outras ferramentas da web social, utilizando o SC como plataforma base. 
 
(ii) O trabalho com os alunos 
Os professores participantes no estudo foram ainda questionados relativamente ao 
trabalho desenvolvido com os alunos nas atividades propostas no SC no âmbito do projeto 
desenvolvido. Neste sentido importou, analisar a opinião dos professores relativamente ao 
número de alunos que se envolveu nos projetos e no trabalho no SC bem como o grau de 
envolvimento. O quadro seguinte ilustra os resultados obtidos cruzando estes dois fatores de 
análise: 
Nº de alunos 
envolvido 
Grau de 
envolvimento ESSL 
AEA EBIT ESA CE Burgo EB 
Insatisfatório Satisfatório 9%(3) 0%() 0%() 20%(1) 17%(3) Insatisfatório 31%(10) 56%(10) 0%() 40%(2) 22%(4) 
Satisfatório Satisfatório 53%(17) 39%(7) 100%(5) 40%(2) 56%(10) Insatisfatório 6%(2) 6%(1) 0%() 0%() 6%(1) 
Quadro 167.  Alunos envolvidos e grau de envolvimento 
A análise do quadro permite um conjunto de inferências sobre o envolvimento dos 
alunos nas diferentes escolas. Na ESSL a maioria dos professores (53%-17) consideraram 
satisfatório quer o numero quer o grau de participação. Igual tendência se verifica na EBIT, 
situando-se estes valores em 56%(10). Já na ESA, a maioria dos professores considerou 
simultaneamente o número de alunos e o grau de envolvimento insatisfatório (56%(10)). No 
caso do CE Burgo todos os professores (100%-5) envolvidos consideraram quer o número 
de alunos quer o grau de envolvimento satisfatório. No caso da EB, as perceções dos 
professores dividiram-se fundamentalmente pelos extremos: 40%(2) dos professores 
considerou o número de alunos e o grau de envolvimento insatisfatório enquanto que 
também 40%(2) dos professores considerou o número de alunos e o grau de envolvimento 
satisfatórios. 
Da análise do quadro anterior realça-se que nos casos estudados, quando foi 
garantido um envolvimento dos alunos, a participação foi considerada satisfatória. Esta 
inferência é sustentada no facto de nas situações em que os professores consideraram 
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satisfatório o número de alunos envolvidos, também se mostraram satisfeitos com o grau de 
envolvimento. Apenas 6%(2) dos professores da ESSL, 6%(1) da ESA e 6%(1) da EBIT 
consideram que, apesar do número de alunos envolvidos ser satisfatório, o grau de 
participação foi insatisfatório.  
Aproveitando o olhar sobre todo um percurso na perspetiva de quem já o fez, os 
professores foram ainda questionados relativamente a que mudanças fariam no sentido de 
aumentar o grau de participação dos alunos. O quadro seguinte68 ilustra a respostas a esta 
questão: 
 ESSL AEA EBIT Total 
 ESA CE Burgo EB Tempo 3 1 1 0 0 5 
Desafios mais apelativos 3 0 0 0 1 4 
Liberdade na escolha do tema/atividades 3 1 0 0 2 6 
Sistema de recompensas 1 0 1 0 0 2 
Acesso à tecnologia 1 3 0 1 1 6 
Tornar as atividades obrigatórias 2 2 0 0 0 4 
Registo dos alunos 0 2 0 0 2 4 
Atividades lúdicas 0 0 0 0 2 2 
Apoio fora da sala de aula 0 0 0 0 1 1 
Formação no SC para os alunos 0 0 0 2 0 2 
Quadro 168.  Mudanças a implementar no sentido de aumentar a participação dos alunos 
A disponibilização de tempo durante as aulas foi outro dos aspetos identificados como 
potenciador da participação dos alunos, neste caso por cinco professores. Os extratos 
seguintes ilustram esta convicção por parte dos professores: 
Teria de haver mais tempo disponível em sala de aula para se alocar ao projeto. 
P-ESSL 
Se houvesse mais tempo, tentaria utilizar a plataforma mais vezes em sala de 
aula. P-ESA  
A conceção de desafios mais apelativos para os alunos também foi identificada por 4 
professores como forma de aumentar a participação dos alunos, conforme patente no extrato 
seguinte: 
Penso que para eles participarem seria necessário recorrer a mais atividades 
desafiadoras. P-EBIT 
A responsabilização dos alunos na escolha de temas e ou atividades foi uma das 
mudanças mais referidas (6 professores), conforme atestam os extratos seguintes: 
Em vez de ser eu a propor o tema/atividade, pediria aos alunos para escolherem 
a atividade que desejavam desenvolver. P- ESSL 
Da minha parte penso que deveria ter envolvido mais os alunos por exemplo na 
escolha do projeto a desenvolver e na preparação das atividades a implementar. 
P-EBIT 																																																								
68 Conforme referido no capítulo referente à metodologia, as respostas a esta questão (aberta) foram 
tratadas no WebQDA usando a técnica de análise de conteúdo. 
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A implementação de mecanismos de recompensa foi ainda referida por dois 
professores como uma alteração que poderia aumentar a participação dos alunos: 
Destacar e premiar o aluno mais participativo da semana na plataforma. P-CE 
Burgo 
Implementar mais "prémios" tipo visita de estudo. P-ESSL 
A participação dos alunos nas atividades que desenvolveram no âmbito dos projetos 
dos professores foi feita de forma opcional, não estando sujeita a avaliação. Durante as 
sessões de formação esta problemática dividiu os professores entre aqueles que defendiam 
que a obrigatoriedade e consequente avaliação das participações no SC e aqueles que 
consideravam que a participação deveria ser livre e espontânea. Esta discussão foi 
transversal a todas as escolas sem que se tivesse chegado a nenhuma conclusão objetiva, 
na medida em que depende fortemente quer do tipo de atividades quer das dinâmicas que se 
estabelecem entre os professores e os alunos. Ainda assim 4 professores teriam incluído a 
obrigatoriedade da participação, através da avaliação, como forma de aumentar a 
participação dos alunos, conforme dão conta os extratos seguintes: 
O conceito do projeto visava a participação voluntária. Só tornando a atividade 
obrigatória levaria à participação dos alunos. P-ESSL 
Utilizar o projeto como instrumento de avaliação. P-ESA 
Apenas na EBIT 2 professores referiram a inclusão de atividades lúdicas como forma 
de aumentar a participação dos alunos, mencionando que: 
Teria sido útil investir numa vertente mais lúdica mais cedo, uma vez que esse 
pode ser um bom ponto de partida. P -EBIT 
Pertence também à EBIT o único professor que referiu o apoio fora da sala de aula 
como forma de aumentar a participação dos alunos. 
Penso que no caso da minha turma dependiam inteiramente da ajuda de um 
adulto. Passaria a dar semanalmente algum tempo para compilar as notícias que 
os alunos trouxessem. P-EBIT 
Realça-se que se trata de um professor do 1º ciclo que envolveu no projeto alunos do 
2º ano, ainda sem muita autonomia na escrita. 
A disponibilização de formação na utilização do SC e nas ferramentas da web social 
para os alunos foi referida por dois professores da EB. 
Ainda relativamente à participação dos alunos foi pertinente aferir a perceção dos 
professores relativamente à frequência do tipo de contributos dado pelos alunos no SC. 
Neste contexto, entendeu-se que o tipo poderia ser publicações (estados ou entradas num 
blogue), comentários, e partilha de imagens ou vídeos. Os gráficos seguintes ilustram a 
distribuição das respostas nas diferentes escolas, analisadas relativamente às publicações e 
ou comentários: 
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Do gráfico anterior realça-se de imediato o caso do CE Burgo onde todos os 
professores (100%-5) referiram que quer as publicações quer os comentários por parte dos 
alunos foram frequentemente usados. Na ESSL verifica-se que em termos de utilização 
frequente as publicações e os comentários seguem um padrão semelhante identificado por 
56% e por 47% dos professores, respetivamente. No que diz respeito à utilização pontual, e 
segundo a perceção dos professores, os alunos da ESSL comentaram mais do que 
publicaram. Relativamente à ESA destaca-se o número de professores que refere que os 
alunos nunca efetuaram uma publicação (39%) mas também se identifica um número 
significativo de professores (67%) que refere que os alunos comentaram de forma frequente 
(67%). Esta assimetria verifica-se também na EBI: 39% dos professores refere que os alunos 
nunca fizeram uma publicação mas também 39% referem que os alunos comentaram de 
forma frequente. Embora sem dados objetivos que sustentem, pode ser apontada como uma 
das razões para esta assimetria as políticas definidas na criação dos blogues. 
Foi feito também o estudo relativamente à perceção dos professores no que diz 
respeito à frequência da partilha de imagens e vídeos feita por alunos, conforme ilustrado 
nos gráficos seguintes: 
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Da leitura conjunta dos gráficos anteriores é evidente que os alunos privilegiaram a 
partilha de imagens sobre o vídeo. A maior parte dos professores da ESSL (60%-21), ESA 
(56%-10), EB (60%-3) e EBIT (78%-14) refere que os alunos nunca partilharam um vídeo. A 
exceção encontra-se no CE Burgo, onde 60% (3) dos professores referiram que os alunos 
fizeram partilhas pontuais de vídeos. Em nenhuma escola do estudo os professores 
identificaram a partilha de vídeo como uma atividade que os alunos utilizaram com 
frequência. No que diz respeito à partilha de imagens realça-se o elevado número de 
professores da ESSL (41%-13) e da EBIT (33%-6) que referem que os alunos nunca 
partilharam imagens contrastando com a ESA e a EB onde mais de 40% dos professores 
refere que a partilha de imagens foi uma atividade frequente (44% (8) ESA e 40%(2) na EB). 
No decorrer da observação direta durante a formação foi possível identificar um 
conjunto de professores que referiram que apesar dos alunos acederem ao SC e às áreas 
criadas para o desenvolvimento do projeto, não registavam qualquer participação ativa. Estes 
alunos, cuja participação foi sempre silenciosa, enquadram-se na categoria lurkers 69 , 
apresentada por Nonnecke et al. (2000, p. 74) como “one who posts occasionally or not at all 
but is known to read the group's postings regularly”. Neste sentido importou aferir a perceção 
dos professores relativamente aos alunos com este perfil, cujos resultados estão expressos 
no gráfico seguinte: 
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 Participações silenciosas (lurkers) Gráfico 127.
A análise do gráfico releva um padrão semelhante situado à volta dos 20% dos 
professores a referirem que identificaram participações de lurking na ESSL (28%-9) ESA 
(21%-6) e na EB (20%-1). Estes valores sobem na EBIT para 56%(10) e ainda mais no CE 
Burgo para 80%(4). Neste contexto foi ainda solicitado aos professores que descrevessem 
como aferiram a existência de lurking. Todos os professores identificaram como evidência de 
lurking as conversas em contexto de sala de aula em que os alunos que não registaram 
																																																								
69 Nonnecke et al. (2000) referem que cerca de 90% dos participantes em discussões online podem ser 
identificados como lurkers. 
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nenhuma participação admitiram conhecer os conteúdos ou atividades publicadas, conforme 
ilustra a resposta seguinte: 
Em comentários dos próprios alunos em sala de aula. É comum falarem de 
conteúdos publicados (sobretudo vídeos e fotos) sem que isso se traduza em 
participações efetivas/comentários no SCE. P-EBIT. 
Embora de forma pouco significativa (2 professores da ESSL, 1 professor da EB e 2 
professores da EBIT) também foi identificado como evidência de lurking a impossibilidade do 
acesso referida por alunos que não participaram: 
No facto de os alunos se queixarem de não lhes ser permitido aceder à 
plataforma. P-EBIT 
Os alunos referiram dificuldades de acesso. P-ESSL 
 
4.1.4.3 SC: funcionalidades relevantes  
Assentando o trabalhos dos professores com os alunos sobre o SC tornou-se 
pertinente identificar a relevância que reconheceram nas diferentes áreas e serviços 
oferecidos pelo SC. Os gráficos seguintes ilustram os resultados da relevância reconhecida 
pelos professores relativamente aos blogues e aos grupos:  
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 Relevância dos blogues do SC Gráfico 128.  Relevância dos grupos do SC Gráfico 129.
Relativamente aos blogues, a maioria dos professores da ESSL (56%-18), da EB 
(60%-3), do CE Burgo (80%-4) e da EBIT (84%-15) consideraram-nos extremamente 
relevantes ou muito relevantes, enquanto que na ESA este valor não ultrapassa os 33%(6). 
Também pode ser identificado um conjunto de professores que nunca utilizou blogues, sendo 
praticamente residual na ESSL (9%- 3 ) e na EBIT (6%- 1), subindo ligeiramente na subindo 
na ESA (11%- 2) e na EB (20%-1).  
No que diz respeito aos grupos, mais de metade dos professores da ESSL (59%- 19) e 
precisamente metade dos professores da ESA (50%-9) reconhecem-nos como 
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extremamente relevantes ou muito relevantes. Na EBIT este valor situa-se apenas nos 23% 
(4) enquanto que nenhum professor da EB reconheceu os grupos como extremamente 
relevantes ou muito relevantes. No CE Burgo 60% (3) dos professores consideram os grupos 
muito relevantes. Existe um número algo significativo de professores da ESA que nunca 
usaram grupos (22%- 4), baixando na ESSL (6%-2) e na EBIT (11%-2).  
Foi também pertinente aferir a relevância que os professores reconhecem no serviço 
de partilha de fotos e vídeos, cujos resultados estão expressos nos gráficos seguintes: 
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 Relevância do serviços de fotos SC Gráfico 130.  Relevância do serviço de vídeos do Gráfico 131.
SC 
Consideram extremamente relevantes ou muito relevantes o serviço de fotos mais de 
metade dos professores da ESSL (59%-19) e do CE Burgo (80%-4) sendo que este nível de 
relevância é igualmente reconhecido por aproximadamente metade dos professores da ESA 
(48%- 9) e da EBIT (45%-8), baixando para 20% (1) na EB. A percentagem de professores 
que considera o serviço de fotos pouco ou nada relevante é bastante baixa: 15% () na ESSL, 
12% na ESA, e 20% na EB e 0% nas restantes escolas. 
A larga maioria dos professores do CE Burgo (80%- 4) considera o serviço de vídeo 
como extremamente relevante ou muito relevante, baixando para aproximadamente metade 
nas outras escolas: ESSL (44%- 17 ), ESA (44%- 8), EB (40%-2) e EBIT (48%-9). Não 
obstante identifica-se 22% (7) dos professores da ESSL que nunca usaram o serviço de 
vídeos baixando para 6% (1) na ESA e 11% (2) na EBIT.  
Os serviços de notificações e recomendações estão também presentes no SC, 
importando ainda identificar a relevância que os professores lhes reconhecem, conforme 
consta nos gráficos seguintes: 
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 Relevância das notificações do SC Gráfico 132.  Relevância das recomendações do Gráfico 133.
SC 
As notificações são consideradas extremamente relevantes ou muito relevantes pela 
maioria dos professores do CE Burgo (80%-4) e pelos professores da ESSL (66%-). 
Precisamente metade dos professores da EBIT (50%-) consideram as notificações relevantes 
e 22% () consideram-nas pouco ou nada relevantes. Na EB o padrão de respostas é 
semelhante ao da EBIT: 40% (2) dos professores consideram as notificações relevantes e 
20% (1) consideram-nas pouco ou nada relevantes. Na ESA quase metade (45%- 8) dos 
professores consideram as notificações como extremamente relevantes ou muito relevantes.  
As recomendações foram identificadas como extremamente relevantes apenas na 
ESSL (13%-4) e na ESA (6%-1) e mesmo assim por um número muito pequeno de 
professores. Ainda assim, no CE Burgo, 60% (3) dos professores considera as 
recomendações como muito relevantes, situando-se à volta dos 20% nas outras escolas 
(ESSL -19%(6), ESA-22%(4), EB-20% (1) e EBIT-22%(4)). As recomendações nunca foram 
utilizadas por 16% (5) dos professores da ESSL, 28% (5) dos das ESA e 22% (4) da EBIT. 
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 Relevância da área pessoal do SC Gráfico 134.  Relevância da funcionalidade de Gráfico 135.
seguir outras pessoas do SC 
Mais de metade dos professores da ESSL (63%-20) reconhece a área pessoal como 
extremamente relevante ou muito relevante, subindo para 80% (4) no CE Burgo e ficando 
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pelos 39% (7) na ESA. Na EB nenhum professor considera a área pessoal como 
extremamente relevante mas 40%(2) consideram muito relevante. Apenas 3%(1) dos 
professores da ESSL e 11% (2) da EBIT referem nunca ter usado a área pessoal e 25% (8) 
da ESSL, 44% (8) ESA, 20% do CE Burgo, 20% (1) da EB e 45% (8) da EBIT consideram a 
área pessoal pouco ou nada relevante. 
Os professores que consideram a atividade de seguir pessoas extremamente 
relevante ou muito relevante situa-se nos 80% (4) no CE Burgo, descendo para 47% (15) na 
ESSL, descendo ainda para 28%(7) na ESA e para os 12% (4) na EBIT.  
Metade dos professores da EBIT (50%-9) consideram pouco relevante a 
funcionalidade de seguir pessoas, embora todos já a tenham utilizado. Pode precisamente 
dizer-se que esta é a funcionalidade que foi usada por praticamente todos os professores, 
registando-se apenas 1 professor (6%) na ESSL que refere que nunca utilizou. 
O gráfico seguinte ilustra a relevância que os professores atribuíram à área 
correspondente ao mural da escola:  
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 Relevância do mural da escola Gráfico 136.
A maioria dos professores da ESSL (57%-18) e dos professores do CE Burgo (80%-4) 
reconhecem o mural da escola como extremamente ou muito importante, baixando para 39% 
(7) na ESA e para 20% (1) na EB. Realça-se que nenhum professor da EBIT considerou o 
mural da escola como extremamente relevante. A maioria dos professores da EBIT (61%-11) 
e da EB (60%-3) consideram esta área como relevante, descendo este valor para 44% (8) na 
ESA, 28%(9) na ESSL e 20%(1) no CE Burgo. Não ultrapassa em nenhuma escola os 20% a 
percentagem de professores que considera a área pessoal pouco ou nada relevante. 
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A análise combinada dos resultados expressos nos gráficos anteriores permite traçar 
um perfil global da relevância atribuída às diferentes áreas do SC dos professores das 
escolas que fazem parte do estudo sintetizado no seguinte conjunto de inferências: 
São os professores da EBIT e do CE Burgo que reconhecem mais relevância aos 
blogues e os professores da ESA são os que reconhecem menos. 
São os professores da ESSL e do CE Burgo que reconhecem mais relevância aos 
grupos e os professores da EB são os que reconhecem menos relevância. 
Os professores do CE Burgo que dão mais relevância aos serviços de fotos e vídeos. 
São os professores da EBIT que dão menos relevância às notificações contrastando 
com os professores do CE Burgo e da ESSL que os que lhes reconhecem maior relevância.  
As recomendações e a funcionalidade seguir pessoas são as funcionalidades que os 
professores consideram menos relevantes. 
O mural da escola é mais relevante para os professores da ESSL e do CE Burgo que 
para os das outras escolas. 
Os professores foram ainda questionados relativamente a outras áreas ou 
funcionalidades que sentiram falta para o trabalho com os alunos70, cujas respostas estão 
sintetizadas no quadro seguinte: 
 ESSL AEA EBIT Total 
 ESA CE Burgo EB Chat 2 1 0 0 3 6 
Melhorar as notificações 0 0 0 0 1 1 
Melhorar o processo de publicação de 
vídeos e imagens 0 0 0 0 2 2 
Gestão de ficheiros 4 2 1 1 2 10 
Editor de fórmulas 2 0 0 0 0 2 
Editor de texto nos grupos 1 0 0 0 0 1 
Sistemas de ranking 1 0 0 0 0 1 
Ver quem está online 0 2 0 0 0 2 
Publicação de vídeos e fotos num grupo 0 1 0 1 1 3 
Quadro 169.  Mudanças a implementar no SC no sentido de aumentar a participação dos alunos 
Da análise do quadro anterior ressalta a funcionalidade de gestão de ficheiros71 que, 
além de ter sido a funcionalidade em falta mais mencionada (10 referências), foi também 
referida por professores de todas as escolas. A necessidade de incluir uma funcionalidade de 
comunicação online síncrona – chat-foi identificada por 6 professores. As questões 
relacionadas com a publicação de vídeos e imagens foram também referidas ainda que a 
níveis diferentes: 2 professores da EBIT referiram que o processo deveria ser melhorado 																																																								
70 Esta questão de resposta aberta foi tratada utilizando a técnica de análise de conteúdo utilizando o 
software webQDA. 
71 Neste contexto entende-se por “gestão de ficheiros” a possibilidade de fazer upload, download, e a 
criação de pastas partilhadas. 
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enquanto que 3 professores referiram que deveria existir a possibilidade de publicação de 
fotos e vídeos num grupo. De forma quase pontual, os professores referiram-se ainda a 
outras funcionalidades tais como editor de fórmulas, editor de texto nos grupos, sistemas de 
ranking e a possibilidade de ver quem está online72. 
4.1.4.4 Avaliação da formação 
A avaliação da ação de formação no grupo de escolas G1, está metodologicamente 
prevista na análise do cenário pós-adoção, sendo que para este efeito foi aplicado o inquérito 
Q4. 
Os resultados obtidos relativamente à avaliação global da ação de formação estão 
expressos no gráfico seguinte: 
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 Avaliação global da formação Gráfico 137.
Relativamente ao cumprimento dos objetivos, todos os professores do CE Burgo (5) e 
uma maioria dos professores da ESSL (81%- 26) concordam totalmente que foram atingidos. 
Na EBIT as opiniões dividem-se a meio: metade (9) concorda totalmente e metade concorda 
parcialmente com o facto dos objetivos terem sido cumpridos. Precisamente metade dos 
professores (50%-9) da EBIT concorda parcialmente com a afirmação de que os objetivos 
foram cumpridos. Realça-se ainda que 11% (2) dos professores da ESA não concordam nem 
discordam e mesmo 20% (1) dos professores da EB discordam parcialmente com o facto dos 
objetivos terem sido cumpridos. 																																																								
72 Neste momento, todas as funcionalidades constantes no quadro anterior estão implementadas com a 
exceção do sistema de ranking e do editor de fórmulas. 
CT- Concordo totalmente; CP- Concordo parcialmente;  
NC/ND- Não concordo nem discordo DP- Discordo parcialmente;  
DT- Discordo totalmente 
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Relativamente aos conteúdos, mais de metade dos professores da ESSL (56%-18) e 
todos os professores de CE Burgo consideram que corresponderam totalmente às 
expectativas, não ultrapassando este valor os 17% (3) na ESA e os 39% (5) na EBIT. 
Precisamente metade dos professores da ESA (50%-9) consideram que os conteúdos da 
formação corresponderam às expectativas. A maioria dos professores da EB (80%-4) não 
concorda nem discorda com o facto da formação corresponder à expectativas.  
Todos os professores (5) do CE Burgo, a maioria dos professores da ESSL (69%-22) e 
quase metade dos professores da EBIT (44%-7) recomendariam vivamente esta formação a 
outros colegas. Mais de metade dos professores da EB (60%) e quase metade dos 
professores do ESA (44%-8) recomendariam, com algumas reservas, a frequência da ação 
de formação. Realça-se que 3%(1) dos professores da ESSL, 12%(2) dos professores da 
ESA ,6% (1) dos professores da EBIT não recomendariam a outros colegas a frequência da 
ação de formação. 
Em jeito de síntese, pode afirmar-se que para os professores a formação 
correspondeu total ou parcialmente às expectativas, que os objetivos foram atingidos (total 
ou parcialmente) e que a maioria recomendaria esta formação a outros colegas.  
Foi ainda solicitado aos professores, através de uma questão de resposta aberta, a 
identificação de aspetos positivos e negativos decorrentes da formação. Durante a análise de 
conteúdo feita às respostas dadas verificou-se que, quer para os aspetos negativos quer 
para os aspetos positivos, foram identificadas dimensões de análise comuns (Organização e 
dinamização da formação e desenvolvimento do projeto e os conteúdos abordados73) tendo 
ainda emergido dimensões distintas. O quadro seguinte mostra o número de registos em 
cada uma das dimensões de análise identificadas, para os aspetos positivos e negativos 
identificados pelos professores, num total de 282 referências: 
 
ESSL AEA EBIT Total 
ESA CE Burgo EB 
Aspetos 
positivos 
Nada a registar 1 0 0 
 
0 1 
Atualização na área das TIC 2 2 2 1 3 10 
Organização e dinamização da formação 26 6 5 5 16 58 
Desenvolvimento do projeto 14 2 7 1 10 34 
Conteúdos abordados 21 8 8 3 19 59 
Total 66 18 23 12 52 171 
Aspetos 
negativos 
Nada a registar 12 1 3 2 1 19 
Organização e dinamização da formação 7 6 0 0 8 21 
Desenvolvimento do projeto 20 21 0 7 16 64 
Conteúdos abordados 2 4 0 0 1 7 
Total 41 32 3 9 26 111 
Quadro 170.  Matriz geral de codificação dos aspetos positivos e negativos da formação 
 																																																								
73 Esta questão de resposta aberta foi tratada utilizando a técnica de análise de conteúdo utilizando o 
software webQDA. 
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Ainda antes de proceder à análise dos aspetos positivos e negativos identificados 
pelos professores pareceu relevante estabelecer um indicador de satisfação relativo à 
formação.  
Sendo que cada uma das referências anteriores foi codificada uma vez por professor, 
o rácio entre o número de referências positivas e número de professores de uma escola, 
permite determinar uma medida, que foi designada por peso, podendo ser considerado 
positivo (quando se refere aos aspetos positivos) ou negativo (quando se refere aos aspetos 
negativos). O resultado desse processo está expresso no gráfico seguinte: 
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 Peso das perceções Gráfico 138.
O gráfico anterior permite retirar um conjunto de ilações que se revelam bastantes 
pertinentes no presente estudo, principalmente se for conjugado com a avaliação global 
apresentada anteriormente. Ressalta de imediato o caso dos professores do CE Burgo como 
os que têm a perceção mais positiva (4,6) e menos negativa (0,6), estando em consonância 
com os dados da avaliação global. No entanto, apesar da avaliação global ser muito positiva 
na ESSL, tendo em conta o peso da perceção verifica-se que o resultado vai muito em linha 
com a EB e a EBIT. Realça-se mesmo que a EBIT tem um peso positivo ainda maior que a 
ESSL. A análise dos pesos evidencia o caso da ESA: de facto a diferença entre o peso 
positivo e o peso negativo indicia uma percepção global negativa.  
 
1. Aspetos positivos 
Relativamente à dimensão de organização e dinamização da formação, as respostas 
estão sintetizadas no quadro seguinte: 
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Aspetos positivos 
Organização e dinamização da formação ESSL 
AEA EBIT Total 
ESA CE Burgo EB 
Partilha de experiências 11 5 4 3 4 27 
Horário 2 0 
  
1 3 
Local de realização 1 0 
  
3 4 
Interação entre pares 5 0 1 1 2 9 
Duração 0 0 
  
1 1 
Apoio 3 0 
  
1 4 
Bom ambiente 3 1 
 
1 2 7 
Formação creditada 1 0 
  
2 3 
Quadro 171.  Aspetos positivos – Organização e dinamização da formação 
O aspeto positivo mais referido nesta dimensão prende-se com a dinamização da 
formação e corresponde à partilha de experiências com 27 referências, espalhadas por todas 
as escolas.  
A interação entre os pares foi também referida por 9 professores como um aspeto 
positivo, conforme, por exemplo, refere um professor da ESSL: “Realço a interação e partilha 
de ideias e materiais com os pares”. O bom ambiente em que decorreram as sessões de 
formação mereceu menção por 7 professores, conforme é referido, por um professor do CE 
Burgo: “O bom ambiente humano em que decorreu a formação”. 
O apoio dado durante as sessões de formação bem como na componente não 
presencial foi relevado por 4 professores: “Apoio na superação de dificuldades dado pela 
formadora” (P-ESSL) 
As questões organizacionais como o local de realização – o facto da formação 
decorrer na escola (1) , o horário (3) e a duração (1) foram ainda identificadas como aspetos 
positivos. 
O facto da formação ser acreditada pelo Conselho Científico da formação Contínua de 
professores e relevar para a progressão da carreira docente foi identificado como aspeto 
positivo por 3 professores. 
Embora não fosse o objetivo desta questão, os professores referiram-se a aspetos, 
neste caso positivos, relacionados com o desenvolvimento do projeto. 
Aspetos positivos 
Desenvolvimento do projeto ESSL 
AEA EBIT Total 
ESA CE Burgo EB 
Interação com os alunos 4 0 1 
 
1 6 
Envolvimento da família nos projetos 0 0 2 
 
1 3 
Trabalho com os alunos 7 2 4 2 10 25 
Quadro 172.  Aspetos positivos – Desenvolvimento do projeto 
A oportunidade oferecida no âmbito da formação de desenvolver um trabalho com os 
alunos foi referida por 25 professores como aspeto positivo da formação, tendo sido 
identificado em todas as escolas. Os extratos seguintes referem-se a este aspeto: 
Caráter prático da formação, com aplicabilidade instantânea em contexto real. P-
ESSL 
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O uso da plataforma como um recurso pedagógico contribuiu para diversificar a 
dinâmica das aulas em que esta foi usada. P-CE Burgo 
Esta formação possibilitou o uso de uma plataforma interativa da Web 2.0 em 
contexto de sala de aula e em contexto de escola, simultaneamente, conjugando 
a vertente lúdica com o desenvolvimento de competências para a aprendizagem. 
P EBIT 
O envolvimento da família nos projetos desenvolvidos foi mencionado por 3 
professores como um aspeto positivo. A interação proporcionada pelo desenvolvimento do 
projeto foi também realçada como um aspeto positivo. Para 6 professores foi importante a 
interação com os alunos que decorreu com o desenvolvimento do projeto. 
No que diz respeito à terceira dimensão, conteúdos a abordados ao longo da 
formação, os professores identificaram os seguintes aspetos positivos: 
Aspetos positivos 
Conteúdos abordados ESSL 
AEA EBIT Total 
ESA CE Burgo EB 
Conhecer o SC 10 7 4 2 7 30 
Abordagem de novas estratégias 8 1 1 
 
6 16 
Pertinência das temáticas abordadas 0 0 2 
 
4 6 
Reflexão sobre a web social 3 0 1 1 2 7 
Quadro 173.  Aspetos positivos – Conteúdos abordados 
O aspeto mais referido (30 referências) relaciona-se com a temática da formação: 
conhecer o SC sendo também referido por professores de todas as escolas. 
Foi essencial para promover a adoção do SC na escola e acompanhar o seu 
desenvolvimento inicial (P-EBIT) 
Tomada de conhecimento e experimentação de uma plataforma inovadora "O 
SAPO Campus" (P-ESA) 
 A abordagem a novas estratégias de ensino foi também destacada por 16 
professores, conforme ilustrado seguidamente: 
Nova perspetiva em relação às estratégias e metodologias a utilizar na 
abordagem dos conteúdos programáticos P-ESSL 
O recurso à plataforma como ferramenta de aprendizagem contribuiu para ajudar 
a detetar dificuldades por parte dos alunos no uso da internet, e da Web 2.0 em 
geral, como meio de pesquisa e de aquisição de saberes. P-EBIT 
Contributo para a introdução de mudanças no contexto escolar ao nível do 
ensino e da aprendizagem e ao nível da socialização P-CE Burgo 
Um conjunto de 6 professores identificou ainda a pertinência das temáticas abordadas 
como um fator positivo a destacar. A reflexão em torno das questões da utilização da web 
social em contexto educativo que decorreu durantes as sessões de formação (presenciais e 
de trabalho autónomo) foi ainda relevada por 7 professores.  
A atualização na área das TIC foi referida por 10 professores como um aspeto positivo. 
Realça-se que apenas que 1 professor referiu não existirem aspetos positivos a assinalar. 
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2. Aspetos negativos 
Conforme já foi referido, os professores foram ainda solicitados a identificar os aspetos 
negativos que identificaram ao longo da formação. As respostas dadas pelos professores 
relativamente às questões relacionadas com a organização e dinamização da formação 
estão descritas no quadro seguinte: 
Aspetos negativos 
Organização e dinamização da formação ESSL 
AEA EBIT Total 
ESA CE Burgo EB 
Horário 4 6 
  
5 15 
Critérios de avaliação pouco objetivos 2 0 
  
0 2 
Apoio 0 0 
  
1 1 
Duração 1 0 
  
2 3 
Quadro 174.  Aspetos negativos – organização e dinamização da formação 
Relativamente às questões organizacionais como o horário e a duração, referidas 
anteriormente como aspetos positivos, são referidas por 15 professores como aspetos 
negativos. Relativamente a estes itens realça-se que o mesmo aspeto é visto como negativo 
de formas antagónicas conforme ilustram os extratos seguintes, relativos ao horário da 
formação, como um aspeto negativo: 
Tempo entre as sessões (a ação devia ser mais compacta)- P- ESSL 
O intervalo de tempo da formação deveria ser um pouco maior, para permitir 
implementar e consolidar os projetos com os alunos de intervenção. P- ESA 
O apoio dado ao longo das sessões, anteriormente também referido como um aspeto 
positivo, é apontado como um aspeto negativo por 1 professor, referindo o tempo escasso 
nas sessões presenciais para o esclarecimento de dúvidas. 
Realça-se finalmente que dois professores (da ESSL) referiram como aspeto negativo 
a definição dos critérios de avaliação pouco claros. 
Também na identificação dos aspetos negativos da formação e pese embora não 
fosse o objetivo da questão, os professores identificaram aspetos negativos não da 
formação, mas antes dos projetos que desenvolveram. O resultado do tratamento das 
respostas dadas consta no quadro seguinte: 
Aspetos negativos 
Desenvolvimento do projeto ESSL 
AEA EBIT Total 
ESA CE Burgo EB 
Dificuldade em envolver os alunos 7 6 
 
2 4 19 
Tempo 6 4 
 
1 4 15 
Equipamentos e recursos 0 3 
 
1 2 6 
Problemas/limitações do SC 5 5 2 5 17 
Registo dos alunos no SC 2 3  1 1 7 
Quadro 175.  Aspetos negativos – Desenvolvimento do projeto 
Verifica-se da análise do quadro que os professores identificaram de forma mais 
consistente dois fatores que consideraram como aspetos negativos do projeto que 
desenvolveram: por um lado a dificuldade em envolver os alunos (19) e por outro lado o 
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tempo (15). Relativamente à dificuldade de envolver alunos, os extratos seguintes dão conta 
dos problemas que ocorreram: 
Alguns alunos não aderem às redes sociais; não cumprimento das datas 
estipuladas, por parte dos alunos, na publicação dos trabalhos concebidos e 
respetiva avaliação crítica; P- ESSL 
Algumas dificuldades na sensibilização dos alunos para a utilização das 
ferramentas da Web 2.0 P-ESA 
Difícil envolver/integrar o grupo P-EB 
O tempo, identificado como um aspeto negativo, tem várias aceções para os 
professores: o tempo para explorar em contexto de sala de aula, o tempo para preparar 
atividades no SC e o tempo para a formação. O denominador comum em todas as respostas 
foi precisamente a falta de tempo, conforme ilustrado nos extratos seguintes: 
Seria necessário estender-se mais no tempo para que os projetos apresentados 
pudessem "amadurecer" P-EBIT 
O intervalo de tempo da formação deveria ser um pouco maior, para permitir 
implementar e consolidar os projetos com os alunos de intervenção. P-ESA 
A minha falta de tempo; a minha falta de pré-requisitos; o tempo para mim. P-
ESSL 
Foram também referidos por parte dos professores, como aspetos negativos 
relacionados com o desenvolvimento do projeto, limitações e problemas relacionados com o 
SC, situados em diferentes níveis, conforme mencionado nos extratos seguintes: 
Dificuldade de utilização da rede SAPO Campus em algumas aulas (muito lenta). 
Diversos "bugs" encontrados na rede sapo campus-tem que ser otimizada; P-
ESSL 
Instabilidade da plataforma; Alterações constantes e significativas do aspeto e da 
forma de realizar algumas tarefas no SCE; P-ESA 
No momento de definir os projetos, algumas das atuais funcionalidades da 
plataforma não estavam disponíveis, o que condicionou o desenvolvimento de 
alguns trabalhos. P-EBIT 
A dificuldade no processo de registo dos alunos no SC foi ainda identificada por 7 
professores conforme descrito seguidamente: 
Registos dos users morosos e não amigável – PESSL 
As dificuldades burocráticas da inscrição dos alunos provocou alguma 
desmotivação, bem como a falta de computador pessoal. P-EB 
Os conteúdos abordados durante a formação foram apontados como negativos para 
alguns professores, conforme ilustrado no quadro seguinte: 
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Aspetos negativos 
Conteúdos abordados ESSL 
AEA EBIT Total 
ESA CE Burgo EB 
Pertinência da temática 1 1 
  
1 3 
Exploração do SC 1 3 0 4 
Quadro 176.  Aspetos negativos – Conteúdos abordados  
As temáticas abordadas foram consideradas pouco pertinentes por 2 professores 
sendo que 1 refere mesmo que foram abordadas de uma forma superficial: 
A temática não foi bem ao encontro das minhas expectativas. P- ESSL 
Alguns conteúdos foram lecionados com alguma ligeireza. P-EBIT 
Também foi referido como aspeto negativo por 4 professores a pouca frequência de 
momentos de exploração do SC: 
Pouca exploração das potencialidades do SAPO Campus nas sessões de 
formação. P-ESSL 
O recurso tardio à exemplificação prática na utilização dos instrumentos 
informáticos. P-EBIT 
Realça-se finalmente que 19 professores não identificaram nenhum aspeto negativo. 
4.1.4.5 Impacto 
Tendo presentes as questões de investigação que norteiam o presente estudo, no 
cenário pós-adoção os professores foram questionados relativamente aos eventuais 
impactos sentidos pela adoção do SC. A análise apresentada nas secções seguintes 
comporta duas dimensões principais: o impacto relativo à aprendizagem dos alunos e 
também o impacto nos padrões de consumo de tecnologia dos professores. 
 
1. Melhorias nas aprendizagens dos alunos 
Relativamente ao cenário pós-adoção e mesmo tendo presente o tempo limitado (um 
ano letivo) de adoção do SC, os professores foram questionados relativamente ao contributo 
para melhorar o processo de aprendizagem dos alunos que puderam (ou não) observar.  
Numa primeira instância, colocou-se uma questão relativa ao contributo da adoção do 
SC na componente cognitiva relacionada com o currículo. Mesmo tendo presente que alguns 
projetos desenvolvidos pelos professores não envolveram diretamente a disciplina lecionada, 
os dados da observação direta recolhidos durante as sessões de formação apontaram para 
que, segundo alguns professores, as sinergias envolvidas impactaram no processo de 
aprendizagem dos alunos. Os resultados das respostas dadas pelos professores estão 
expressos no gráfico seguinte: 
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 Contributo do SC para a melhoria da componente cognitiva relacionada com o curriculum Gráfico 139.
A análise global do gráfico permite inferir que, embora com incidências diferentes entre 
as diferentes escolas, os professores consideram que a utilização do SC contribuiu para a 
melhoria dos alunos. Este impacto foi considerado como muito relevante para 80%(4) dos 
professores do CE Burgo, 38% (12) da ESSL, 28% (5) da ESA, 20% (1) da EB e 11% (2) da 
EBIT. Realça-se ainda que, para alguns professores da ESSL (28%-9), da ESA (6%-1), da 
EB (40%-2 ) e da EBIT (11%-2) não foi observado qualquer impacto, existindo um grupo 
pequeno de professores na ESSL (6%-2 ), da ESA (11%- 2) e da EB (20%-1) que 
consideram que o impacto não foi nada relevante.  
Tendo presente os princípios inerentes ao SC, foi também relevante perceber se 
contribuiu para o aumento da capacidade na reflexão dos alunos sobre as temáticas 
lançadas pelos professores. O gráfico seguinte mostra os resultados das respostas dadas 
pelos professores: 
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 Contributo do SC para a melhoria da capacidade de reflexão dos alunos Gráfico 140.
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Da análise do gráfico verifica-se que a relevância dada ao SC no sentido de promover 
a capacidade de reflexão dos alunos se distribui de uma forma bastante diferente entre as 
escolas do presente estudo. Não obstante, as respostas na ESSL e na ESA seguem um 
padrão muito semelhante: 28% dos professores da ESSL (9) e da ESA (5) consideram que o 
contributo do SC foi muito relevante para a promoção da capacidade de reflexão dos alunos, 
sendo que a maioria considera-o como relevante (47% (15) na ESSL e 56% (10) na ESA). A 
percentagem dos professores que não observaram qualquer contributo do SC nesta 
dimensão situa-se abaixo dos 20% (19%(6) na ESSL e 17% na ESA (3)). Ressalta da análise 
do gráfico anterior o CE Burgo com todos os professores a considerarem relevante o 
contributo do SC na promoção da reflexão dos alunos, sendo que a maioria (60%-3) 
considera-o mesmo muito relevante. Os professores da EB são os que consideram menos 
relevante o contributo permitido pelo SC na promoção da reflexão dos alunos: nenhum 
professor o considera muito relevante e apenas 40%(2) o situam como relevante. Na EBIT a 
maioria dos professores (61%-11 ) considera o contributo do SC relevante nesta dimensão 
sendo que 11% (2) consideram muito relevante. Do exposto bem como da análise global do 
gráfico, pode-se constatar que, com a exceção da EB, a maioria dos professores das escolas 
do presente estudo considera que a utilização do SC contribuiu para estimular a capacidade 
de reflexão nos alunos. 
Dada a forte componente social do SC foi também importante pertinente aferir os 
eventuais contributos para uma melhoria não só na relação entre o professor e aluno mas 
também na relação entre os alunos conforme expresso nos gráficos seguintes:  
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 Contributo do SC para a melhoria da Gráfico 141.
relação professor/aluno 
 Contributo do SC para a melhoria da Gráfico 142.
relação entre os alunos 
A análise global dos gráficos anteriores permite constatar que a maioria dos 
professores de todas as escolas consideraram que a utilização do SC contribuiu para uma 
melhoria das relações, quer ao nível professor/aluno, quer entre os alunos, ressalvando-se 
sempre a existência de diferenças entre as escolas.  
A maioria dos professores das escolas considera relevante ou muito relevante o 
contributo do SC para a melhoria da relação professor/aluno (ESSL-85%(27), ESA 94%(17), 
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CE Burgo (100%-5), EB (60%-3 ) e EBIT (89%-16)) e entre os alunos ((ESSL -75%(24), ESA 
61%(11), CE Burgo (100%-5), EB (60%- 3) e EBIT (61%-11)). Realça-se o caso da ESA 
onde quase metade dos professores (44%-8) identificaram o contributo do SC para a 
melhoria da relação entre os alunos como extremamente relevante, sendo o único caso em 
que foi superior ao correspondente na relação professor/aluno (33%-6). No outro extremo 
surge a EBIT com apenas 6% (1) a identificar o contributo do SC como extremamente 
relevante para a relação entre alunos. Um grupo pequeno de professores da ESSL (9%-3), 
da ESA (6%-1) e da EB (20%-1) não observou qualquer melhoria na relação professor/aluno. 
Percentualmente este grupo sobe quando equacionada a relação entre alunos na ESSL 
(13%-4), na ESA (11%-2), na EB (20%-1)e na EBIT (11%-2).  
De uma forma geral pode-se afirmar que os professores das escolas do estudo 
consideram que a adoção do SC deu um contributo para a melhoria das relações quer entre 
professor/aluno, quer entre alunos, sendo que o contributo foi mais eficaz na relação 
professor/aluno. 
A dimensão relativa ao trabalho colaborativo dos alunos foi também contemplada nas 
questões colocadas aos professores, cujos resultados estão expressos no gráfico seguinte: 
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 Contributo do SC para a promoção do trabalho colaborativo entre alunos Gráfico 143.
Da análise do gráfico ressalta que a larga maioria dos professores das escolas 
considera que o contributo da utilização do SC foi relevante ou muito relevante para a 
promoção do trabalho colaborativo: 82% (23) dos professores da ESSL, 72% (13) da ESA, 
todos (5) os professores do CE Burgo, 60% (3) da EB e 73% (13) da EBIT. Não obstante, e 
posicionando a análise no outro extremo, também é possível identificar professores que 
consideraram o contributo do SC como nada relevante nesta dimensão: 9% (3) na ESSL, 6% 
(1) na ESA, 20% (1) na EB e 22% (4) na EBIT. Existe ainda um grupo de professores da 
ESSL (19%-6), da ESA (22%-4), da EB (20%-1) e da EBIT (6%-1) que não observaram 
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qualquer contributo do SC para melhoria no desenvolvimento do trabalho colaborativo entre 
os alunos. 
Do exposto bem como da análise global do gráfico, pode-se constatar que a maioria 
dos professores das escolas do presente estudo considera que a utilização do SC contribuiu 
para a promoção do trabalho colaborativo entre os alunos. 
Além das melhorias identificadas anteriormente aferidas através das questões de 
resposta fechada, foi também solicitado aos professores que identificassem outras melhorias 
no processo de ensino e aprendizagem, promovidas com utilização do SC. Os resultados74 
estão expressos no quadro seguinte:  
Dimensões do EA promovidas pela utilização do SC 
 ESSL AEA EBIT Total ESA CE-Burgo EB 
Responsabilidade 5 0 0 0 0 5 
Reflexão 2 1 0 1 0 4 
Proximidade professor/aluno 3 0 1 0 0 4 
Partilha 3 2 0 0 0 5 
Competências TIC 2 3 0 3 2 11 
Motivação 4 1 0 0 2 7 
Autonomia 0 1 0 0 0 1 
Total 19 7 1 4 6 37 
Quadro 177.  Outras dimensões do EA promovidas pela utilização do SC  
A responsabilidade como uma dimensão do processo do EA em que o trabalho com o 
SC teve impacto foi identificada por cinco professores todos pertencentes à ESSL. Em todas 
as respostas analisadas, os professores associam esta responsabilização, entendida no 
contexto quer das participações no SC, quer na produção de conteúdos, com a exposição 
que os alunos sentem dentro da comunidade. O extrato seguinte ilustra o sentido das 
respostas relativamente a este item: 
Exposição dos trabalhos dos alunos à comunidade, com maior responsabilização 
dos alunos nas suas produções e maior valorização dos seus trabalhos. 
O espírito crítico a par com a reflexão foi também referido pelos professores como 
melhorias potenciadas pelo SC. A reflexão foi situada a dois níveis: inserida dentro da 
componente curricular e ainda relacionada com os comportamentos e atitudes, conforme 
ilustram os extratos seguintes: 
Considero fantástico o facto de alguns alunos que sempre manifestaram 
dificuldades na comunicação escrita tenham conseguido refletir e participar 
ativamente utilizando a língua estrangeira para dar a sua opinião. Embora estes 
alunos possam ter recorrido à ajuda de colegas para conseguirem intervir, o facto 
é que participaram, sem receio de cometerem erros, dando a sua opinião sobre o 
assunto. P- ESA 
Reflexão sobre os seus comportamentos e atitudes. ESSL 																																																								
74 Esta questão de resposta aberta foi tratada utilizando a técnica de análise de conteúdo utilizando o 
software webQDA. 
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A melhoria da proximidade professor/aluno foi também identificada por quatro 
professores como um resultado do projeto desenvolvido pelo SC, extravasando mesmo para 
a comunidade escolar (identificada por um professor): 
Maior proximidade com os alunos P- ESSL 
Interação social entre docentes e alunos de níveis diferentes P- CE Burgo 
A partilha de conhecimentos e experiências foi também referida por quatro professores 
como uma mais valia no processo de EA.  
O aumento de competências TIC resultante da utilização do SC foi a dimensão mais 
referida pelos professores (11), englobando as questões da literacia da informação: 
Melhor utilização do computador como ferramenta na aprendizagem de 
conteúdos da disciplina de Português. P-EBIT 
O projeto contribuiu para detetar dificuldades na utilização da internet na 
pesquisa e seleção de informação, pelo que contribuiu para ajudar a desenvolver 
estas competências. 
Pesquisa de conteúdos na internet, através de sites relevantes para a construção 
de conhecimento necessário ao desenvolvimento do projeto. CE-Burgo 
O aumento da motivação por parte dos alunos potenciado através do desenvolvimento 
do projeto no SC, foi a segunda dimensão que foi mais referida pelos professores (7). 
Realça-se ainda que, neste contexto, a motivação surge relacionada com o reconhecimento 
por parte da comunidade das atividades desenvolvidas, conforme ilustra o extrato seguinte: 
Contribuiu para a valorização e reconhecimento das atividades realizadas pelos 
alunos, constituindo um fator extra de motivação e de promoção da autoestima. 
EBIT 
A autonomia foi referida apenas por um professor como uma mais valia no processo 
de aprendizagem dos alunos.  
 
2. Padrões de consumo – contexto profissional 
Com o objetivo de determinar o impacto a nível dos padrões de consumo de tecnologia 
a nível profissional, nomeadamente as incluídas no contexto da Web social, os professores 
das escolas do grupo G1 foram questionados relativamente a dois momentos diferentes. O 
primeiro momento decorreu antes do primeiro contacto com o SC e o segundo após o 
desenvolvimento dos projetos com os alunos no âmbito da formação. Entre estes dois 
momentos decorreram aproximadamente seis meses (de novembro de 2012 a abril de 2013). 
Desta forma foi possível fazer um estudo comparativo entre a frequência de utilização e a 
relevância atribuída pelos professores antes da exploração do SC – para alguns o primeiro 
contacto com a Web social em contexto profissional – e no cenário pós-adoção. O estudo 
apresentado nas secções seguintes tem como parâmetros a utilização das redes sociais, a 
produção e partilha de conteúdos, a comunicação online com pares e com alunos. 
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2.1. Redes Sociais 
A primeira questão que foi colocada aos professores refere-se à relevância que as 
redes sociais podem ter em contexto educativo. As respostas dos professores das escolas 
que constituem o presente estudo estão expressas nos gráficos seguintes: 
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 Relevância atribuída às redes Gráfico 148.
sociais (EBIT antes e depois do SC) 
Legenda: 
ESSL Antes do SC ! Depois do SC ! 
ESA Antes do SC ! Depois do SC ! 
CE Burgo Antes do SC ! Depois do SC ! 
EB Antes do SC ! Depois do SC ! 
EBIT Antes do SC ! Depois do SC ! 
 
 
EI- Extremamente importante   
MI- Muito Importante 
I- Importante  
PI- Pouco importante 
NI- Nada importante  
 
 
A análise global dos gráficos anteriores permite concluir que a perceção dos 
professores relativamente à relevância da utilização das redes sociais em contexto educativo 
aumentou, embora de forma diferentes entre as diferentes escolas. 
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Ressalta de imediato o caso do CE Burgo onde as perceções praticamente se 
inverteram: antes do SC era dada pouca ou nenhuma relevância à utilização das redes 
sociais em contexto educativo. No cenário pós-adoção os professores consideraram as redes 
sociais em contexto educativo muito relevantes. A análise do gráfico da ESA mostra que 
houve quase uma translação das perceções dos professores para um grau acima, 
registando-se também uma maior importância à utilização das redes sociais em contexto 
letivo. Uma tendência muito semelhante verifica-se na EB, onde a maioria dos professores 
classifica como importantes as redes sociais na prática letiva. Na EBIT a mudança 
observada foi mais ténue: não se registaram alterações nas perceções mais altas 
(extramente importante e muito importante), muito embora tenha aumentado a relevância na 
utilização no contexto profissional das redes sociais. 
Importou ainda aferir se houve alterações no padrão de utilização das redes sociais 
em contexto profissional. Os resultados da evolução da respetiva utilização estão expressos 
nos gráficos seguintes: 
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 Padrão de utilização das redes sociais Gráfico 153.
(EBIT antes e depois do SC) 
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NC- Não conheço   
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UF- Utilizo frequentemente  
À semelhança do reconhecimento da relevância, no que diz respeito ao padrão de 
utilização das redes sociais em contexto educativo, uma análise global permite verificar que, 
após o processo de adoção do SC, os professores identificaram uma utilização mais 
frequente. A variação positiva do aumento atinge o ponto máximo no CE Burgo, onde os 
professores passaram da não utilização ou da utilização pontual para uma utilização 
frequente. Nas restantes escolas, embora se tenha registado (segundo os professores) um 
aumento da utilização, este foi mais tímido. Nos casos da ESSL e da ESA aumentaram os 
utilizadores esporádicos, bem como os assíduos, e registou-se uma diminuição considerável 
dos professores que nunca tinham utilizado as redes sociais em contexto educativo. No caso 
da EB registou-se uma translação dos professores que nunca tinham utilizado para uma 
utilização pontual sem, no entanto, nenhum professor se assumir como utilizador assíduo. No 
que diz respeito à EBIT, as alterações do padrão de utilização foram muito ténues, 
mantendo-se a maioria dos professores como utilizadores pontuais, mas aumentando o 
número de professores que passaram a ser utilizadores assíduos. 
De uma forma global, pode dizer-se que os resultados anteriores indiciam uma 
mudança nos padrões de consumo, quer em termos de relevância quer em termos de 
frequência de utilização, no que diz respeito à utilização das redes sociais no contexto 
profissional, se bem que com incidências diferentes em cada escola.  
 
2.2. Produção e partilha de conteúdos 
Tendo presentes os princípios da Web social, os professores foram ainda 
questionados relativamente à relevância que reconhecem à partilha e produção de conteúdos 
em contexto educativo. As respostas dos professores, nos dois momentos, estão expressas 
nos gráficos seguintes: 
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 Relevância atribuída à produção e Gráfico 156.
partilha de conteúdos (CE Burgo antes e depois do SC) 
 Relevância atribuída à produção e Gráfico 157.
partilha de conteúdos (EB antes e depois do SC) 
0%#
0%#
50%#
22%#
28%#
11%#
83%#
6%#
0%#
EI#MI#I#PI#NI#
 
 Relevância atribuída à produção e Gráfico 158.
partilha de conteúdos (EBIT antes e depois do SC) 
Legenda: 
ESSL Antes do SC ! Depois do SC ! 
ESA Antes do SC ! Depois do SC ! 
CE Burgo Antes do SC ! Depois do SC ! 
EB Antes do SC ! Depois do SC ! 
EBIT Antes do SC ! Depois do SC ! 
 
 
EI- Extremamente importante   
MI- Muito Importante 
I- Importante  
PI- Pouco importante 
NI- Nada importante  
 
Numa análise global dos gráficos anteriores pode verificar-se que a relevância que os 
professores dão à produção e partilha de conteúdos em contexto educativo segue padrões 
bastante distintos nas escolas do estudo. Não obstante a identificação destas diferenças, os 
resultados, visto de uma perspetiva global, indiciam um aumento no reconhecimento da 
relevância da produção e partilha de conteúdos.  
Na ESSL, apesar de ser ter verificado uma evolução dentro deste parâmetro de 
análise, esta não foi muito significativa, principalmente tendo em consideração que, na fase 
inicial, os professores já reconheciam uma grande importância na partilha e produção de 
conteúdos. A ESA concretiza o único caso em que houve uma diminuição dos professores 
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que consideram “Extremamente relevante”, sendo que, globalmente, houve uma melhoria na 
perceção da relevância da partilha e produção de conteúdos. No CE Burgo pode-se 
identificar uma translação positiva no pico das perceções dos professores passando de 
Importante pata Extremamente importante. Na EB também se registou uma evolução, 
embora não muito significativa, principalmente nas perceções mais positivas. No que diz 
respeito à EBIT a evolução centrou a maioria das perceções como considerando importante 
a produção e partilha de conteúdos, realçando-se uma diminuição significativa dos 
professores que as consideravam pouco ou nada relevante. 
A outra dimensão de análise diz respeito às alterações no padrão de produção e 
partilha de conteúdos em contexto profissional, cujos resultados estão expressos nos 
gráficos seguintes: 
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 Padrão de utilização de produção e Gráfico 161.
partilha de conteúdos (CE Burgo antes e depois do SC) 
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CE Burgo Antes do SC ! Depois do SC ! 
EB Antes do SC ! Depois do SC ! 
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UF- Utilizo frequentemente  
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partilha de conteúdos (EBIT antes e depois do SC) 
Uma análise global aos gráficos anteriores permite verificar que após o processo de 
adoção do SC, os professores assumem-se como tendo práticas mais frequentes de 
produção e partilha de conteúdos.  
A ESSL, no cenário pós-adoção, apresenta um padrão crescente relativamente à 
frequência com que os professores produzem e partilham conteúdos, culminando com a 
maioria a consideram-se mesmo utilizadores frequentes. Realça-se que este cenário 
representa uma melhoria relativamente à situação anterior à adoção do SC. Na ESA, a 
variação registada no gráfico mostra que uma percentagem algo significativa de professores 
que faziam uma utilização pontual identificaram-se como utilizadores frequentes após a 
adoção do SC. Mais uma vez, no CE Burgo, a variação positiva do aumento atinge o valor 
máximo, onde todos os professores passaram a produzir e partilhar conteúdos de forma 
frequente. No caso da EB, o pico que anteriormente correspondia aos professores que nunca 
tinha produzido e partilhado conteúdos dilui-se e espalha-se pelas perceções mais positivas. 
Na EBIT é possível observar uma quase translação perfeita entre os professores que nunca 
tinham produzido e partilhado conteúdos para assumirem uma utilização pontual, realçando-
se ainda o aumento dos professores que o fazem de forma assídua.  
Uma análise global permite constatar que as respostas dadas pelos professores 
sugerem uma mudança nos padrões de consumo (relevância e consumo) relativos à 
produção e partilha de conteúdos no contexto profissional.  
2.3. Comunicação online entre pares 
A comunicação online entre os professores no contexto profissional foi também uma 
das dimensões que importou analisar do ponto de vista da evolução. As respostas dos 
professores das escolas que constituem o presente estudo relativamente à relevância da 
comunicação online estão expressas nos gráficos seguintes: 
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 Relevância atribuída à comunicação Gráfico 166.
online entre pares (CE Burgo antes e depois do SC) 
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 Relevância atribuída à comunicação Gráfico 168.
online entre pares (EBIT antes e depois do SC) 
Legenda: 
ESSL Antes do SC ! Depois do SC ! 
ESA Antes do SC ! Depois do SC ! 
CE Burgo Antes do SC ! Depois do SC ! 
EB Antes do SC ! Depois do SC ! 
EBIT Antes do SC ! Depois do SC ! 
 
 
EI- Extremamente importante   
MI- Muito Importante 
I- Importante  
PI- Pouco importante 
NI- Nada importante  
 
 
A análise global dos gráficos anteriores permite concluir que a perceção dos 
professores relativamente à relevância da comunicação online com os pares em contexto 
educativo aumentou, se bem que de uma forma moderada. 
Do gráfico da ESSL ressalta a maior importância atribuída pelos professores ao item 
extremamente relevante, sendo que a maioria considera a comunicação online entre pares 
pelo menos muito importante. A análise do gráfico da ESA mostra que praticamente não se 
registaram alterações relativamente à importância da comunicação online entre os 
professores, realçando-se apenas uma diminuição da relevância identificada pelo grupo de 
professores que considerou, em primeira instância, como extremamente relevante. No CE 
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Burgo registou-se quase uma translação das perceções dos professores para dois graus 
acima, com a maioria a considerar a comunicação online entre os pares como extremamente 
importante. Já na EB regista-se uma melhoria ligeira na relevância reconhecida a este 
parâmetro. No que diz respeito à EBIT, a mudança observada foi muito moderada: não se 
registaram alterações nas perceções mais altas (extramente importante e muito importante), 
muito embora tenha aumentado o reconhecimento da comunicação online entre os pares 
como importante. 
Foi ainda relevante verificar se houve alterações no padrão da frequência com os 
professores comunicam online em contexto profissional, estando os resultados da evolução 
expressos nos gráficos seguintes: 
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 Padrão da comunicação online entre Gráfico 169.
pares (ESSL antes e depois do SC)  
 Padrão comunicação online entre Gráfico 170.
pares (ESA antes e depois do SC) 
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 Padrão da comunicação online entre Gráfico 171.
pares (CE Burgo antes e depois do SC) 
 Padrão da comunicação online entre Gráfico 172.
pares (EB antes e depois do SC) 
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 Padrão da comunicação online entre Gráfico 173.
pares (EBIT antes e depois do SC) 
Legenda: 
ESSL Antes do SC ! Depois do SC ! 
ESA Antes do SC ! Depois do SC ! 
CE Burgo Antes do SC ! Depois do SC ! 
EB Antes do SC ! Depois do SC ! 
EBIT Antes do SC ! Depois do SC ! 
 
NC- Não conheço   
NU- Nunca utilizei 
UP- Utilizo pontualmente  
UF- Utilizo frequentemente  
A análise dos gráficos da ESSA e da ESA revelam uma evolução muito semelhante do 
padrão de utilização da comunicação online entre os professores: em ambos os casos 
regista-se uma evolução algo significativa, com a maioria dos professores a utilizarem-na 
com frequência. Realça-se que, no caso da ESA, e conforme os dados anteriores, apesar da 
maioria não considerar muito importante, a maioria usa frequentemente. A variação positiva 
do aumento atinge o ponto máximo no CE Burgo, com todos os professores a assumirem 
que frequentemente comunicam online com os pares. Relativamente à comunicação online 
com os pares na EB não se regista qualquer alteração nos padrões de utilização: conforme é 
patente no gráfico, as linhas aparecem sobrepostas. No que diz respeito à EBIT, as 
alterações do padrão de utilização não foram muito significativas, sendo de assinalar apenas 
o aumento dos professores que se reconhecem como utilizadores frequentes. 
De uma forma global, pode dizer-se que os resultados anteriores indiciam uma 
mudança moderada nos padrões de utilização da comunicação online com os pares, quer em 
termos de relevância quer em termos de frequência de utilização.  
2.4. Comunicação online com alunos 
Estudada a evolução dos padrões de consumo da comunicação online entre os 
professores, decorre naturalmente a necessidade de fazer um estudo semelhante mas 
relativo à comunicação online entre com os alunos. As respostas dos professores das 
escolas que constituem o presente estudo estão expressas nos gráficos seguintes: 
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 Relevância atribuída à Gráfico 174.
comunicação online com alunos (ESSL antes e 
depois do SC)  
 Relevância atribuída à comunicação online Gráfico 175.
com alunos (ESA antes e depois do SC) 
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 Relevância atribuída à Gráfico 176.
comunicação online com alunos (CE Burgo antes e 
depois do SC) 
 Relevância atribuída à comunicação online Gráfico 177.
com alunos (EB antes e depois do SC) 
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 Relevância atribuída à Gráfico 178.
comunicação online com alunos (EBIT antes e depois 
do SC) 
Legenda: 
ESSL Antes do SC ! Depois do SC ! 
ESA Antes do SC ! Depois do SC ! 
CE Burgo Antes do SC ! Depois do SC ! 
EB Antes do SC ! Depois do SC ! 
EBIT Antes do SC ! Depois do SC ! 
 
 
EI- Extremamente importante   
MI- Muito Importante 
I- Importante  
PI- Pouco importante 
NI- Nada importante  
 
 
Numa análise global dos gráficos anteriores pode verificar-se que a relevância que os 
professores dão à comunicação online com os alunos segue padrões bastante distintos nas 
escolas do estudo. Pese embora estas diferenças, vistos de uma forma global, os resultados 
apontam para um aumento no reconhecimento da relevância da comunicação online com os 
alunos.  
Na ESSL, na ESA e na EBIT, apesar dos picos se manterem na relevância atribuída à 
comunicação online com os alunos como “Importante” nos cenários pré e pós-adoção, 
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verifica-se uma melhoria global. Ressalta-se o caso isolado da ESA em que se registou uma 
diminuição (1 professor) na classificação “Extremamente importante.” No CE Burgo as 
respostas relativas à evolução da perceção da importância comunicação online com alunos 
seguiram os mesmos padrões que na comunicação online entre pares, tendo-se registado 
quase uma translação das perceções dos professores para dois graus acima, com a maioria 
a considerar a comunicação online com os alunos como extremamente importante Na EB 
também se registou uma evolução, embora não muito significativa, principalmente nas 
perceções mais positivas.  
Importou ainda aferir se houve alterações no padrão de utilização da comunicação 
online com os alunos. Os resultados da evolução da respetiva utilização estão expressos nos 
gráficos seguintes: 
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 Padrão da comunicação online com os Gráfico 179.
alunos (ESSL antes e depois do SC)  
 Padrão da comunicação online com os Gráfico 180.
alunos (ESA antes e depois do SC) 
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 Padrão da comunicação online com os Gráfico 181.
alunos (CE Burgo antes e depois do SC) 
 Padrão da comunicação online com os Gráfico 182.
alunos (EB antes e depois do SC) 
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 Padrão da comunicação online com os Gráfico 183.
alunos (EBIT antes e depois do SC) 
Legenda: 
ESSL Antes do SC ! Depois do SC ! 
ESA Antes do SC ! Depois do SC ! 
CE Burgo Antes do SC ! Depois do SC ! 
EB Antes do SC ! Depois do SC ! 
EBIT Antes do SC ! Depois do SC ! 
 
NC- Não conheço   
NU- Nunca utilizei 
UP- Utilizo pontualmente  
UF- Utilizo frequentemente  
À semelhança dos outros parâmetros estudados, no que diz respeito ao padrão de 
comunicação online com os alunos, uma análise global permite verificar que após o processo 
de adoção do SC, os professores identificaram uma utilização mais frequente.  
A análise dos gráficos da ESSA e da ESA revelam uma evolução muito semelhante 
entre si e também à registada nos padrões de comunicação do padrão de utilização da 
comunicação online entre os professores: em ambos os casos regista-se uma evolução algo 
significativa, com a maioria dos professores a utilizarem-na com frequência. A variação 
positiva do aumento atinge o valor máximo no CE Burgo, onde os todos os professores 
passaram a utilizar frequentemente a comunicação online com os alunos. No caso da EB, 
apesar da maioria dos professores referir que após o SC não comunicam online com os 
alunos, verificou-se uma diminuição deste grupo e consequente subida nos outros. No que 
diz respeito à EBIT, as alterações do padrão de utilização foram algo significativas, 
registando-se translação dos picos não utilização para uma utilização pontual da 
comunicação online com os alunos, tendo ainda aumentado o número de professores que o 
fazem de forma frequente. 
De uma forma global, pode dizer-se que os resultados anteriores indiciam uma 
mudança nos padrões de consumo, quer em termos de relevância quer em termos de 
frequência de utilização, no que diz respeito à comunicação online com os alunos, se bem 
que com incidências diferentes em cada escola.  
 
4.1.4.6 Continuidade do SC 
No cenário pós-adoção e finda a formação, os professores das escolas do grupo G1 
foram questionados relativamente à intenção de continuarem a usar o SC. Dos 78 
professores, quatro referiram que não pensavam continuar a usar o SC, sendo que dois 
pertencem à ESSL e dois à EB. Quando questionados relativamente às razões que os 
levaram a decidir não continuar a utilização do SC, referiram: 
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Talvez continue a utilizar a SCE para publicar assuntos relacionados com a 
disciplina. P-ESSL 
Não tenho tempo e se tenho os alunos na sala... P-ESSL 
Porque o projeto que desenvolvi não necessita deste espaço para poder ser 
divulgado, aliás, penso que o uso restrito desta plataforma não permite a 
visualização pela generalidade dos meus colegas nem da restante comunidade 
educativa. Poderei fazê-lo através das redes sociais sem ser no SCE. P-EB 
Não é rápido, fácil e compensatório P-EB 
Relativamente aos 74 professores que manifestaram que iriam continuar a usar o SC, 
também foram questionados relativamente à sua decisão. As respostas dadas constam na 
matriz de codificação do quadro seguinte: 
 ESSL AEA EBIT Total 
 ESA CE Burgo EB Alargamento do espaço e tempo da aula 2 1 1 
 
0 4 
Sentido de comunidade 3 0 2 
 
1 6 
Trabalho colaborativo 2 0 
  
1 3 
Trabalho com os alunos 7 1 3 
 
2 13 
Utilidade 6 0 
  
2 8 
Motivação 3 1 2 1 0 7 
Privacidade 1 0 1 
 
1 3 
Divulgação de atividades 0 0 
  
3 3 
Seguir a atividade de outros 0 1 0 1 
Continuidade do projeto 4 4 5 1 9 23 
Quadro 178.  Matriz de codificação das razões apontadas para a continuidade da utilização do SC 
A maioria dos professores (23) e de forma transversal a todas as escolas, refere que 
pretende dar continuidade ao projeto iniciado durante a formação. A título exemplificativo 
reproduzem-se algumas respostas: 
Porque o projeto iniciado já foi desenvolvido com o intuito de dar continuidade à 
utilização da plataforma SAPO Campus mesmo depois de terminada a ação de 
formação. P-ESA 
Porque foi utilizado com sucesso e, uma vez que a minha atual turma vai mudar 
de ciclo, pretendo implementar a sua utilização com a minha nova turma do 
próximo ano letivo. P- CE Burgo 
Neste momento o espaço criado no âmbito da formação e as atividades 
dinamizadas já vão muito além do que se tinha previsto inicialmente, pelo que a 
sua continuidade está assegurada. P-EBIT 
A razão fundamental é que o trabalho a que me propus a realizar com os alunos 
ainda está em execução e como o avalio de forma positiva até ao momento, irei 
concluí-lo. P-ESSL 
Um número significativo de professores (13), abarcando todas as escolas, referem que 
pretendem continuar a usar o SC apontando as mais-valias que decorrem do trabalho com 
os alunos, referindo, por exemplo: 
Terei curiosidade de acompanhar pontualmente a atividade e poderei 
experimentar com alunos de outras faixas etárias. P-ESSL 
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Penso que o SCE tem bastantes potencialidades, sobretudo a nível pedagógico. 
Na minha opinião, pode constituir uma "ferramenta" útil na consolidação de 
conteúdos programáticos e na divulgação do trabalho realizado pelos 
professores e alunos. Acho que o SCE tem maior utilidade enquanto mais uma 
"ferramenta" pedagógica, não tanto enquanto uma simples plataforma de 
"sociabilização". P-EBIT 
Permite às crianças "aprender em ação" através do trabalho prático com a SAPO 
Campus; motivar para a aprendizagem, ganhar autonomia e auto confiança. 
Proporciona partilha e interação com a devida privacidade. P- CE Burgo 
Continuar a procurar desenvolver o interesse e a motivação os alunos, utilizando 
o grupo-turma criado para os envolver e estimular a sua aprendizagem, numa 
tentativa de prosseguir/melhorar o projeto que foi iniciado, estendendo-o a outros 
conteúdos. P- ESA 
Os processos de socialização desencadeados pela plataforma e a produção de 
conteúdos por todos os agentes envolvidos (professores e alunos) são aspetos 
muito interessantes. P-EB 
O reconhecimento do SC como uma ferramenta útil foi apontado por 8 professores (6 
da ESSL e 2 da EBIT) como a razão para continuar a ser utilizado, conforme é referido por 
um professor da ESSL:  
Considero bastante úteis as ferramentas disponibilizadas por esta plataforma de 
trabalho. P-ESSL 
O sentido de pertença a uma comunidade gerado à volta do SC foi também 
evidenciado por 6 professores de escolas diferentes (3 da ESSL, 2 do CE Burgo e 1 da 
EBIT). O testemunho que se reproduz a seguir é ilustrativo deste facto: 
Porque criou uma excelente relação entre a comunidade escolar, envolvendo 
todos: professores e alunos de uma forma que fora da rede não foi possível. O 
SC permitiu-me conhecer alunos que me seguiram e que não conhecia antes. P-
ESSL 
O reconhecimento de que a utilização do SC permite o Alargamento do espaço e 
tempo da aula foi a razão apontada por 4 professores (2 da ESSL, 1 do CE Burgo e 1 da 
ESA) para continuar a usar o SC. Um professor da ESSL refere que: 
É bom ter um espaço dentro da escola onde podemos estar a qualquer hora ou 
segundo, mas de pantufas calçadas e deitada no sofá. P- ESSL 
Um conjunto de 7 professores (de todas as escolas com a exceção da EBIT) refere 
que a continuidade da utilização do SC se deve a ser um fator de motivação acrescida para 
os alunos, referindo, por exemplo: 
Aumenta a motivação dos alunos nas atividades da disciplina. P-ESSL 
Porque alguns alunos ficaram entusiasmados e querem continuar a participar em 
desafios ou fazer comentários. P-ESA 
A política de privacidade do SC foi também apontada por 3 professores (1 da ESSL, 1 
do CE-Burgo e 1 da EBIT) como um fator diferenciador e como uma razão para uma aposta 
na continuidade: 
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Porque é uma aplicação institucional que garante maior segurança e privacidade 
do que as restantes aplicações. Além disso, os alunos já se habituaram a elas. 
P- ESSL 
Porque se trata de uma plataforma segura, onde podem ser partilhados 
conhecimentos e conteúdos muito pertinentes para toda a comunidade 
educativa- P-CE Burgo 
O trabalho colaborativo permitido pelo SC foi também uma das razões apontadas por 3 
professores (2 da ESSL e 1 da EBIT) para a continuidade da utilização do SC. A continuação 
da utilização do SC tendo por objetivo a divulgação de atividades foi também referida por 3 
professores da EBIT. Por fim, 1 professor da ESA referiu que continuaria a utilizar o SC para 
poder seguir a atividade de outras pessoas. 
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4.2 Parte II – cenário Atual 	
4.2.1 Estatísticas de utilização do SC 
A análise estatística apresentada nesta secção refere-se ao período que decorre 
desde o setembro de 2013 a abril de 2015, estruturando-se de forma muito semelhante à 
feita no final do cenário pós-adoção, anteriormente apresentada, tendo como objetivo fazer 
tentar caracterizar a atividade das escolas dos grupos G1 e G2.  
Ao longo desta secção é analisada conjuntamente a atividade nas escolas do grupo 
G1 e G2 tendo presente o índice de atividade definido anteriormente, permitindo a análise 
comparativa das escolas relativamente à matriz de indicadores definidos anteriormente 
relativos à análise do cenário pós-adoção. 
 
4.2.1.1 Utilizadores registados 
Com base nos dados fornecidos pelo SAPO Labs relativos aos registos da atividade 
no SC foi possível aferir o número de utilizadores registados em cada uma das escolas dos 
grupos G1 e G2, ilustrado no gráfico seguinte: 
ESA	 EB	 CE	Burgo	
AEA	 ESSL	 EBIT	 AEBA	 AEPRS	
G1	 G2	
2013	 278	 74	 100	 576	 219	 212	 98	
2015	 286	 74	 100	 985	 226	 937	 98	
Evolução do número de utilizadores registados
	
 Evolução dos utilizadores registados no SC (cenário pós-adoção e cenário atual) Gráfico 184.
Do gráfico anterior ressalta que nas escolas do AEA (ESA, EB e CE Burgo) 
praticamente não se verificou variação do número de utilizadores relativamente ao cenário 
pós-adoção. Excetua-se a ESA, onde apenas se registaram mais 6 utilizadores, enquanto 
que na EB e no CE Burgo, nenhum utilizador das escolas aderiu ao SC. Uma situação 
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semelhante regista-se na EBIT e no AEPRS, sendo que no primeiro caso ainda se 
registaram 7 novos registos e no segundo não se registou qualquer novo registo.  
Sendo os dados anteriores objetivos mas dentro de um contexto, importa referir que a 
utilização do SAPO Campus tende a ser limitada no tempo. Quando um professor ou um 
aluno deixa de fazer parte da escola, como acontece no final do ano letivo, quer por força de 
concursos no caso dos professores, quer no caso dos alunos por terem terminado o ciclo de 
estudos ou mesmo por mudarem de escola, verifica-se que na maior parte dos casos 
mantem o registo, deixando porém de ter atividade. Este facto poderia eventualmente ter um 
peso no que diz respeito ao número de novos registos, mesmo considerando a entrada de 
novos alunos e novos professores nas escolas.75 
4.2.1.2 Índice de atividade 
No período de tempo em análise decorreram no SC 22.819 atividades, distribuídas 
pelas escolas do grupo G1 e G2 conforme explícito no gráfico seguinte: 
50	 6	 19	
6210	
646	
15846	
40	
ESA	 EB	 CE	Burgo	
AEA	 ESSL	 EBIT	 AEBA	 AEPRS	
G1	 G2	
Atividades registadas no SC
 
 Atividades registadas no SC (cenário atual) Gráfico 185.
A AEBA foi a escola onde se registou um maior número de atividades (15846) sendo 
substancialmente maior que a escola que se segue, a ESSL (6210) e significativamente 
distanciada da EBIT (646). Da análise do gráfico anterior ressalta ainda a quase ausência de 
atividade nas escolas do AEA (ESA-50, EB-6 e CE Burgo-19) e na AEPRS (40). 
																																																								
75 Não obstante o que é referido seja verdade, não foram estas as razões que se verificaram para o 
baixo (ou nulo) crescimento de utilizadores no SC verificado em algumas escolas (como será visto mais 
à frente). 
	 393 
Não obstante se considerar que esta análise já fornece alguns dados, importa 
determinar o índice global de atividade em cada uma das escolas76, expresso no gráfico 
seguinte: 
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Índice de atividade 
 
 Índice global de atividade no SC (cenário atual) Gráfico 186.
Do gráfico destaca-se, sem surpresa, a AEBA como a escola onde o índice de 
atividade foi mais elevado (16,91), sendo quase três vezes mais elevado que o registado na 
escola que se segue, a ESSL (6,38). A EBIT surge como a terceira escola com o índice mais 
elevado (2,86). 
Também não surpreendem os muito baixos índices de atividade da ESA (0,17), da EB 
(0,08), do CE Burgo (0,19) e da AEPRS (0,41). 
Estes dados permitem algumas constatações relativas ao cenário atual: 
(i) Nas escolas do grupo G1 apenas têm atividade que se possa considerar 
relevante a ESSL e a EBIT, sendo que nas restantes é residual e muito 
próxima de 0. 
(ii) No grupo G2 apenas a AEBA tem atividade relevante, enquanto que a 
atividade registada na AEPRS é muito baixa, quase residual. 
(iii) A escola com mais atividade é a AEBA do grupo G2. 
 
																																																								
76 No processo de análise apresentado nesta secção considerou-se o número total de utilizadores 
registados até abril de 2015 para o cálculo do índice de atividade. Apesar desta opção poder ser 
discutível, a aplicação do mesmo critério foi feita a todas as escolas, garantindo, à partida a coerência 
do estudo. 
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4.2.1.3 Evolução mensal do índice de atividade 
Como o objetivo de perceber distribuição temporal da intensidade da atividade nos 
espaços de cada uma das escolas, foi determinado o índice de atividade mensal, e 
posteriormente foi elaborado o gráfico seguinte com a evolução mensal do índice de 
atividade:  
9	 10	 11	 12	 1	 2	 3	 4	 5	 6	 7	 8	 9	 10	 11	 12	 1	 2	 3	 4	
2013	 2014	 2015	
AEA	ESA	 0,003	 0,010	 0,059	 0,052	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0,021	 0,014	 0	 0	 0	 0	 0	
AEA	EB	 0	 0,027	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0,027	 0,027	 0	 0	 0	 0	
AEA	CE	Burgo	 0,100	 0,010	 0,050	 0,030	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	
ESSL	 0,250	 0,971	 2,334	 0,265	 0,246	 0,185	 0,198	 0,204	 0,106	 0,103	 0,043	 0,025	 0,248	 0,253	 0,501	 0,111	 0,091	 0,097	 0,063	 0,013	
EBIT	 0,146	 0,133	 0,137	 0,257	 0,027	 0,097	 0,009	 0,027	 0,040	 0,381	 0,066	 0,027	 0,018	 0,000	 0,208	 0,438	 0,155	 0,597	 0,093	 0,004	
AEBA	 0,978	 1,769	 1,297	 0,425	 0,463	 0,749	 1,031	 0,912	 0,904	 0,360	 0,434	 0,004	 1,406	 1,306	 1,131	 0,700	 1,044	 0,741	 1,097	 0,160	
AEPRS	 0,061	 0,071	 0,071	 0,092	 0,061	 0,051	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	
Evolução	do	índice	de	a0vidade	
 
 Evolução mensal do índice de atividade (cenário atual) Gráfico 187.
Para complementar a análise determinou-se ainda a média mensal do índice de 
atividade, o desvio padrão e o mês onde foi registada mais atividade maior, cujos resultados 
estão expressos no quadro seguinte: 
Grupo Escola Média Desvio Padrão Mês com mais atividade 
G1 
AEA 
ESA 0,008 0,014 setembro 2013 0,0035 
EB 0,004 0,009 setembro 2013 0,0035 
CE Burgo 0,010 0,007 novembro 2013 0,05 
ESSL 0,315 0,121 novembro 2013 2,334 
EBIT 0,143 0,177 junho 2014 0,385 
G2 AEBA 0,846 0,400 outubro 2013 1,96 AEPRS 0,02 0,028 fevereiro 2014 1,59 
Quadro 179.  Dados no SC (cenário atual) 
O gráfico anterior, no que à AEBA diz respeito, permite verificar que a linha de 
atividade segue as dinâmicas do calendário escolar, particularmente visível com o 
decréscimo nos meses onde há interrupção das atividades letivas (dezembro e abril) e nas 
férias escolares. Os picos que podem ser identificados também seguem a mesma lógica, 
correspondendo ao início do ano letivo. 
Quando comparada a atividade do AEBA com a da EBIT, verifica-se que existe um 
padrão muito interessante: os pontos de inflexão são simétricos, ou seja, nos meses que que 
a atividade da AEBA cresce verifica-se que decresce na EBIT e vice-versa. Neste âmbito 
podem ser identificados os meses em que esta situação ocorre: dezembro de 2013, junho e 
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julho de 2014, dezembro de 2015 e fevereiro de 2015. Aliás, a atividade na EBIT para além 
dos meses referidos é muito baixa, chegando mesmo a ser nula. Este padrão verifica-se, 
também, embora de forma parcial e menos intensa, quando se compara a linha de atividade 
da EBIT com a ESSL. 
No que diz respeito à ESSL, verifica-se um pico acentuado no mês de novembro de 
2014, atingindo um nível de atividade muito elevado (2,334) sendo o único mês onde se 
registou uma atividade superior à do AEBA. Pode ser ainda identificado um outro pico, 
embora com uma amplitude consideravelmente menor, também em novembro de 2014. 
Da análise conjugada dos dados do gráfico e dos quadros anteriores e relativamente 
às escolas do AEA verifica-se que a atividade registada se situa no início do ano letivo 
2013/2014 (setembro, outubro e novembro), onde atinge os valores mais elevados, sendo 
nula até ao final do ano letivo. O mesmo cenário ocorre no início do ano letivo de 2014/2015, 
com a exceção do CE Burgo onde não há registo de qualquer atividade. Ainda dentro das 
situações em que se regista uma taxa de atividade baixa e focando a análise no AEPRS 
verifica-se que, apesar de baixa, existe atividade até fevereiro de 2014, sendo totalmente 
interrompida a partir dessa data. 
4.2.1.4 Tipos de atividade 
No âmbito da presente análise mostrou-se pertinente estudar a distribuição do índice 
de atividade pelos tipos de atividades descritas anteriormente (atribuir, criar e publicar) nas 
diferentes escolas.  
Grupo Escola Atribuir Criar Publicar 
G1 
AEA 
ESA 0 8 40 
EB 0 0 2 
CE Burgo 0 0 23 
ESSL 396 284 5121 
EBIT 28 2 609 
G2 AEBA 430 398 14293 AEPRS 1 4 24 
Quadro 180.  Tipos de atividade por escola (cenário atual) 
Apesar dos níveis de atividade bastante diferentes, verifica-se que a atividade 
Publicar, à semelhança da análise do cenário pós-adoção, é a atividade mais popular. De 
forma a ser possível avançar mais na comparação entre as escolas foi determinado o índice 
de atividades relativo a cada um dos tipos anteriores. O gráfico seguinte ilustra a distribuição 
do índice das atividades atribuir e criar77 nas escolas analisadas: 
																																																								
77 Relativamente à atividade Criar e à semelhança da análise do cenário pós-adoção não foram 
representados no gráfico os dados relativos ao registo de utilizadores, uma vez que se importa analisar 
a atividade no SC que decorre após o registo. 
	 396 
0,00	 0,00	 0,00	
0,40	
0,12	
0,46	
0,01	
0,03	
0,00	 0,00	
0,29	
0,01	
0,42	
0,04	
ESA	 EB	 CE	Burgo	
AEA	 ESSL	 EBIT	 AEBA	 AEPRS	
Atribuir e Criar
Atribuir	 Criar	
 
 Índice de atividade dos tipos Atribuir e Criar (cenário atual) Gráfico 188.
Relativamente à atividade Criar o índice mais elevado registou-se na AEBA (0,42), 
descendo para ESSL (0,29) e surge de forma residual na EBIT (0,01). Em duas (EB e CE 
Burgo) das três escolas do AEA não se registou qualquer atividade do tipo Criar, sendo 
residual na outra escola (ESA-0,03). 
No que diz respeito à atribuição de badges, verifica-se que foi na AEBA (0,46) que se 
registou o maior índice de atividade, se bem que com valores muito próximos da ESSL (0,4). 
Na EBIT (0,12) foi moderadamente utilizada e de forma muito residual no AEPRS (0,04). Nas 
três escolas do AEA não se registou qualquer atividade do tipo Atribuir. 
A distribuição do índice da atividade Publicar pelas escolas que fazem parte do 
presente estudo encontra-se representado no gráfico seguinte78: 
0,14	 0,03	 0,23	
5,20	
2,69	
15,25	
0,24	
ESA	 EB	 CE	Burgo	
AEA	 ESSL	 EBIT	 AEBA	 AEPRS	
Publicar
 																																																								
78 Optou-se por apresentar a atividade Publicar separada das outras, uma vez que a ordem de valores 
é consideravelmente diferente o que dificultaria a sua leitura e análise. 
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 Índice de atividade do tipo Publicar (cenário atual) Gráfico 189.
Foi no AEBA onde se registou o índice de publicação mais elevado (15,25), sendo 
aproximadamente o triplo da escola que se segue, a ESSL (5,2), descendo para quase 
metade na EBIT (2,69). Nas três escolas do AEA o índice deste tipo de atividade foi muito 
baixo, podendo (mais uma vez) ser considerado residual: ESA (0,14), EM (0,03), e CE Burgo 
(0,23). Com a mesma ordem de valores surge a AEPRS (0,24) podendo também, numa 
análise global, considerar-se como residual. 
Seguindo a mesma metodologia aplicada no estudo do cenário pós-adoção, procurou-
se caracterizar a atividade Criar nas escolas do estudo, conforme consta no quadro seguinte: 
Grupo Escola Grupos Blogues Badges 
G1 
AEA 
ESA 2 0 0 
EB 0 0 0 
CE Burgo 0 0 0 
ESSL 121 99 64 
EBIT 2 0 0 
G2 AEBA 195 120 512 AEPRS 1 2 0 
Quadro 181.  Atividades do tipo Criar (cenário pós-adoção) 
A análise das atividades relativas à criação de grupo e blogues na ESSL e na AEBA 
revela que houve uma inversão na tendência verificada no cenário pós-adoção onde os 
blogues eram preferidos relativamente aos grupos. Nestas duas escolas, no cenário atual, a 
preferência recaiu sobre os grupos. Relativamente aos badges mantém-se a tendência em 
alta que já se tinha verificado no cenário pós-adoção do AEBA, não sendo expressiva na 
ESSL.  
A atividade criação de grupos ou blogues foi residual na ESA (2 grupos), na EBIT (2 
grupos) no AEPRS (1 grupo e um blogue) não tendo sido sequer registada no CE Burgo e 
bem como na EB.  
De forma a ser possível fazer um estudo comparativo, procedeu-se à determinação do 
índice de atividade correspondente, encontrando-se o resultado expresso no gráfico 
seguinte: 
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 Índice de atividade do tipo Criar (cenário atual) Gráfico 190.
A análise dos diferentes índices de atividade complementa os dados resultantes da 
análise do quadro relativo aos valores absolutos. Importa apenas ressaltar que o índice de 
atividade da ESSL é consideravelmente mais baixo do que o registado no AEBA no que diz 
respeito à criação de badges, e de grupos, sendo semelhante no que se refere à criação de 
blogues. Nas outras escolas, o índice de criação de grupos, blogues e badges é nulo ou tem 
valores residuais.  
Centrando a análise, desta feita, na atividade Publicar e analisando a publicação de 
conteúdos sob a forma de vídeos, imagens e ficheiros, foi construído um quadro com as 
atividades registadas em cada escola, bem como o respetivo índice de atividade: 
Grupo Escola Vídeos Imagens Ficheiros Nº Índice Nº Índice Nº Índice 
G1 
AEA 
ESA 0 0 5 0,017 0 0 
EB 0 0 0 0 0 0 
CE Burgo 0 0 2 0,02 0 0 
ESSL 33 0,034 235 0,239 687 0,697 
EBIT 2 0,009 111 0,491 
 
0 
G2 AEBA 154 0,164 3398 3,626 3739 3,990 AEPRS 0 0 16 0,163 0 0 
Quadro 182.  Publicação de vídeos, imagens e ficheiros (cenário atual) 
Do quadro anterior ressalta a atividade do AEBA relativamente à publicação de 
imagens, quer em número (3398) quer expressa em índice (3,636), principalmente quando 
comparada com a escola que se segue, a EBIT (111-0,491). Segue-se a ESSL, embora com 
um índice de atividade bastante mais baixo (0,239).  
Se na análise do cenário pós-adoção as imagens eram o elemento mais partilhado, no 
cenário atual esta situação mudou, sendo a partilha de ficheiros a mais popular quando 
consideradas as escolas ESSL e AEBA. Realça-se, ainda, que o índice relativo à partilha de 
ficheiros é significativamente mais elevado no AEBA (3,99) do que na ESSL (0,697). 
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Não se registaram quaisquer publicações de vídeos e ficheiros em todas as escolas do 
AEA e na AEPRS.  
Importou ainda analisar a interação considerando o enquadramento definido na análise 
do cenário pós-adoção: a interação ocorre quando há uma reação de forma explícita no SC a 
uma publicação, nomeadamente através de comentários.  
Para cada uma das escolas dos grupos G1 e G2 foram identificadas todas as 
publicações e, dentro destas, quais as que geraram comentários e quantos geraram: 
Grupo Escola Publicações Publicações com comentários Comentários Média 
Desvio 
Padrão 
G1 
AEA 
ESA 17 14 33 2,4 0,5 
EB 0 2 2 1,0 0,0 
CE Burgo 8 12 15 1,3 2,3 
ESSL 5121 881 2089 2,4 1,7 
EBIT 187 134 465 3,5 4,4 
G2 AEBA 7771 1137 2729 2,4 2,7 AEPRS 23 1 1 1,0 0,0 
Quadro 183.  Publicações e comentários (cenário atual) 
A análise da tabela anterior permite constatar que foram residuais ou nulas as 
publicações nas três escolas do AEA (ESA - 17, EB - 0 e CE Burgo - 8). Ainda assim, 
verifica-se que as poucas publicações que foram feitas na ESA e no CE Burgo foram 
provocadoras de alguma interação. Realça-se o caso da EB onde, apesar de no cenário 
atual não ter sido feita qualquer publicação, se registaram dois comentários.  
Um cenário semelhante ao verificado nas escolas do AEA pode ser encontrado na 
escola AEPRS do grupo G2 , onde apenas se registaram 23 publicações e destas, apenas 
uma provocou um comentário. 
Relativamente às escolas onde se registaram publicações, num número significativo 
(ESSL, EBIT e AEBA) a leitura dos dados absolutos constantes no quadro anterior permite 
identificar, num extremo, a ESSL e o AEBA com um elevado número de publicações (5121 e 
7771, respetivamente) e também de comentários (2089 e 2729, respetivamente) e, no outro 
extremo, a EBIT com um número significativamente menor de publicações e de comentários. 
Ainda assim é na EBIT onde se regista a média mais elevada de comentários por publicação 
(3,5), baixando para 2,1 na ESSL e no AEBA. 
Seguindo a linha comum ao tratamento dos dados relativo ao cenário pós-adoção, 
procedeu-se ao cálculo do índice de atividade relativo aos comentários (rácio entre os 
comentários e o número de utilizadores), de forma a possibilitar um estudo comparativo, cujo 
resultado está expresso no gráfico seguinte:  
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 Índice de atividade -Comentários (cenário atual) Gráfico 191.
Com base no índice de atividade representado no gráfico anterior confirma-se, sem 
surpresa, os baixos IA relativos às 3 escolas do AEA e do AEPRS, com valores nulos ou 
residuais. Nas outras escolas ESSL, EBIT e o AEBA os índices são semelhantes e variam 
entre 2,1 (ESSL e EBIT) e 2,9 (AEBA). Importa realçar que apesar das diferenças muito 
significativas do número de publicações e de comentários, entre a EBIT e as outras escolas 
(ESSL e AEBA), o índice de atividade da atividade comentar (que resulta do cálculo entre o 
número de comentário e o número de utilizadores registados) é semelhante. No cenário 
atual, existem já alguns indicadores (como a distribuição do índice de atividade mensal) que 
apontam no sentido de ter decorrido uma situação algo atípica que importará continuar a 
estudar com outro tipo de dados e métodos. 
Ainda relativamente aos comentários, tentou-se perceber se existia alguma relação 
entre o tipo de publicação e o facto de ser, de alguma forma, potenciador de interação. Neste 
sentido, considerou-se relevante estudar a distribuição do índice de atividade dos 
comentários por tipo de publicação. Os resultados desta análise estão expressos no gráfico 
seguinte: 
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 Índice de atividade -comentários por tipo de publicação (cenário atual) Gráfico 192.
Uma análise global do gráfico anterior permite constatar que nas escolas onde se 
registou atividade, os comentários concentraram-se mais na reação a estados, sendo que a 
escola mais ativa foi o AEBA (2,24) seguido pela EBIT (1,19) e muito de perto pela ESSL 
(1,14). 
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4.2.2 SNA do cenário atual 
Com base nos resultados da secção anterior relativos às estatísticas de utilização do 
SC durante o período de tempo que caracteriza o cenário atual (1 de setembro de 2013 e 8 
de abril de 2015) apenas se procedeu à análise SNA da ESSL, da EBIT e do AEBA79. 
Considera-se que esta opção está perfeitamente legitimada pelos baixos níveis de utilização 
do SC nas outras escolas participantes no estudo (ESA, EB, CE Burgo e AEPRS).  
A análise apresentada nas seções seguintes segue a estrutura usada anteriormente 
na análise do cenário pós-adoção e segue, metodologicamente, os mesmos procedimentos. 
 
4.2.2.1 ESSL- Uma análise sociométrica no cenário atual 
Após o processo de recolha e tratamento dos dados relativos às relações 
estabelecidas na ESSL desde o cenário pós-adoção até abril de 2015, foi criada a estrutura 
do grafo. No final de abril de 2015 encontravam-se registados 985 utilizadores, sendo que 
856 estabeleceram um total de 61.270 relações.	 O grafo resultante das relações 
estabelecidas contém 856 nós que correspondem a pessoas com atividade e 8.466 relações 
entre elas (resultantes do processo de redução descrito anteriormente). 	
A imagem da figura seguinte ilustra o sociograma em abril de 2015 na ESSL: 
	
Figura 97. Sociograma geral das relações da ESSL (2015) 
A representação do sociograma foi elaborada no Gephi	 utilizando o algoritmo Force 
Atlas, parametrizado com a repulsão a 10, a atração a 1 e a gravidade a 2, de forma a 
																																																								79	Todos os grafos apresentados nas secções seguintes encontram-se em formato Gephi no Anexo 10.	
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garantir a legibilidade da rede. Ao longo das secções seguintes é apresentado o conjunto de 
métricas definido e aplicado a esta escola. 
4.2.2.1.1 Coesão 
Esta rede apresenta um diâmetro de 8 sendo que o comprimento médio dos 
caminhos é de 2,887. Trata-se de uma rede com um grau de densidade de 1,12%, 
podendo ser considerado baixo e significando também um baixo nível global de interação. 
Estas métricas realçam o que a análise ao sociograma anterior revela: trata-se de uma rede 
esparsa e relativamente pouco densa. A análise da excentricidade para cada nó encontra-
se ilustrada no quadro seguinte: 
Excentricidade Nº de nós % de nós 
0 398 46,5% 
1 12 1,4% 
2 3 0,4% 
3 1 0,1% 
4 142 16,6% 
5 274 32,0% 
6 22 2,6% 
7 3 0,4% 
8 1 0,1% 
Quadro 184.  Excentricidade (ESSL 2015) 
Realça-se a elevada percentagem de nós com um valor nulo de excentricidade, 46,5% 
(398) que representam aqueles que nunca originaram uma relação mas foram os 
destinatários de uma relação iniciada por outro. O único nó com o valor máximo de 
excentricidade (8) corresponde a um utilizador que, apesar de ter estabelecido relações, não 
foi o destino de nenhuma relação. Pode afirmar-se que, em termos globais, esta rede 
apresenta níveis muito baixos de eficiência da comunicação, ou seja, a informação não flui 
com facilidade na rede, uma vez que a maioria dos nós têm uma excentricidade nula (46,5%-
398) ou situada acima de 4 (441-51,5%), tendo presente que o diâmetro é 8.  
Foi ainda feita uma análise à rede para a determinação dos Cut-points, tendo-se 
obtido um total de 9 nós o que não pode ser considerado um valor alto tendo presente a 
dimensão da rede. Os 9 nós, que representam 1,1%, foram representados no sociograma 
seguinte (representou-se o tamanho dos nós proporcionalmente ao grau pesado): 
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Figura 98. Sociograma com a identificação do Cut-Points (ESSL 2015) 
4.2.2.1.2 Centralidade 
Importa também analisar a rede na perspetiva da centralidade dos atores, tendo já 
referidas algumas métricas que permitem determinar o posicionamento do ator na rede: grau, 
intermediação, proximidade e autovetor. 
Grau 
A rede tem um grau de médio de 74,102 sendo que a distribuição dos diferentes graus 
é apresentada no gráfico da imagem seguinte: 
 
 Distribuição do grau pesado das relações (ESSL 2015) Gráfico 193.
A análise do gráfico80 mostra que existe uma grande amplitude na variação do grau 
dos nós: vai de 0 até quase 6000, sendo ainda visível uma grande concentração abaixo de 
1000. Para proceder a um estudo mais detalhado procedeu-se à determinação do grau de 																																																								
80 A análise de todos os gráficos apresentados no âmbito da SNA do cenário atual é, à semelhança da 
realizada relativamente ao cenário pós-adoção, complementada com a análise dos dados que lhe 
deram origem, disponibilizados em forma de tabela pelo software usado (Gephi). 
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entrada e saída (considerando os respetivos pesos), conforme está ilustrado nos gráficos 
seguintes:  
  
 Distribuição do grau de entrada Gráfico 194.
pesado das relações (ESSL 2015) 
 
 Distribuição do grau de saída pesado Gráfico 195.
das relações (ESSL 2015) 
 
A análise dos gráficos relativos aos graus de entrada e saída pesados evidencia que, 
apesar de em termos globais a distribuição ser muito semelhante e concentrada nos valores 
mais baixos, registam-se alguns valores muito elevados no grau de saída. Importa, pois, 
analisar com mais detalhe a distribuição dos graus, tendo-se por isso optado por fazer uma 
tabela de frequência agrupando-os nos intervalos correspondentes à escala do gráfico: 
Intervalo G-entrada G-saída 
[0-1000[ 847 99% 842 98,4% 
[1000-2000[ 9 1% 6 0,7% 
[2000-3000[ 0 0% 3 0,4% 
[3000-4000[ 0 0% 2 0,2% 
[4000-5000[ 0 0% 2 0,2% 
[6000-7000[ 0 0% 0 0,0% 
[7000-8000[ 0 0% 0 0,0% 
[8000-9000] 0 0% 1 0,1% 
Quadro 185.  Distribuição da frequência dos graus pesados de entrada e saída (ESSL 2015) 
A análise do quadro anterior evidencia de forma mais clara a concentração que existe 
no intervalo entre 0 e 1000. Tendo presente que a média é 74,102, importa proceder a uma 
análise mais fina da distribuição do grau dentro o intervalo de 0 a 1000, conforme ilustrado 
no quadro seguinte: 
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Intervalo G-entrada G-saída 
[0,50[ 584 68% 731 85,4% 
[50,100[ 102 12% 49 5,7% 
[100,150[ 75 9% 28 3,3% 
[150-200[ 39 5% 11 1,3% 
[200,250[ 6 1% 8 0,9% 
[250,300[ 3 0% 1 0,1% 
[300,350[ 3 0% 5 0,6% 
[350,400[ 12 1% 0 0% 
[400,450[ 5 1% 1 0,1% 
[450,500[ 1 0% 0 0% 
[500,550[ 4 0% 1 0,1% 
[550,600[ 2 0% 0 0% 
[600,650[ 4 0% 0 0% 
[650,700[ 1 0% 1 0,1% 
[700,750[ 1 0% 2 0,2% 
[750,800[ 2 0% 0 0% 
[800,850[ 0 0% 1 0,1% 
[850,900[ 1 0% 2 0,2% 
[900,950[ 0 0% 1 0,1% 
[950,1000[ 2 0% 0 0% 
Quadro 186.  Distribuição da frequência dos graus pesados de entrada e saída no intervalo [0,1000[ (ESSL 2015) 
Conclui-se da análise do gráfico anterior que a maioria dos nós tem um grau situado 
entre o 0 e 50, verificando-se esse intervalo de valores para 68% (584) dos nós relativamente 
ao grau de entrada subindo para 84,4% (731) relativamente ao grau de saída. Estes 
resultados apontam no sentido de existirem nós com graus muito elevados relativamente à 
maioria.  
Com o objetivo de estudar a dispersão dos dados foram calculadas duas medidas de 
dispersão (desvio padrão e coeficiente de variação), explicitados no quadro seguinte: 
Medida  G G-entrada G-saída 
Média 148,2 74,1 74,1 
Desvio Padrão 566,4 182,9 436,5 
Coeficiente de variação 3,8 2,5 5,9 
Quadro 187.  Dispersão do grau (ESSL 2015) 
Verifica-se, portanto, que existe uma dispersão muito acentuada na distribuição dos 
graus dos nós desta rede, com especial incidência no grau de saída. Estes valores 
sustentam a inferência de que existe um conjunto restrito de atores que estabeleceram um 
conjunto de relações diretas fortes enquanto que a maioria dos atores estabelecerem 
relações diretas fracas. Realça-se, ainda, que em termos médios o grau de saída é mais 
elevado que o grau de entrada. 
No sentido de verificar se os graus de cada nó seguem uma distribuição semelhante 
em termos de grau de entrada e saída, foram elaborados dois sociogramas, representando o 
grau de cada nó (entrada e saída) de forma proporcional ao tamanho e à intensidade da cor, 
ilustrados nas figuras seguintes: 
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 Sociograma relativo ao grau de entrada Gráfico 196.
(ESSL 2015) 
 Sociograma relativo ao grau de saída (ESSL Gráfico 197.
2015) 
A análise global dos gráficos evidencia os dados obtidos na análise anterior e enfatiza 
o papel preponderante de um conjunto restrito de nós no comportamento da rede. Se 
relativamente ao grau de entrada é visível no sociograma correspondente um conjunto de 
nós que se destacam, já no grau de saída é possível identificar um nó que, pela sua 
centralidade, se destaca de forma clara.  
A análise do TOP 20 dos graus dos nós permite identificar aqueles que se destacam 
nos sociogramas anteriores.  
TOP 20 – Grau de entrada e saída 
G-entrada   G-saída 
ID G-entrada Tipo  ID G-saída Tipo 
283107265 1953 P  2139017945 8000 P 1353538723 1768 P  3769773076 4405 P 1309722011 1440 P  2950973383 4163 P 2388864468 1427 P  2469582501 3817 P 226405472 1351 P  1681659060 3290 P 2139017945 1320 P 
 
145330238 2669 P 
2950973383 1282 P 
 
1353538723 2508 P 
3788602090 1035 P 
 
226405472 2008 P 
2199136987 1009 P 
 
4013416381 1976 P 
1804072454 987 P 
 
2720233641 1942 P 
3964083458 984 P 
 
184752150 1737 P 
3771937738 863 P 
 
382237786 1642 P 
3709920775 789 P 
 
283107265 1440 P 
2656977832 779 P 
 
2656977832 1194 P 
3769773076 745 P 
 
479436909 935 P 
1681659060 679 P 
 
3788602090 897 P 
2469582501 617 P 
 
3555884351 860 A 
184752150 617 P 
 
812793806 841 P 
649397208 605 P 
 
853041441 744 P 
4076060541 603 P 
 
1309722011 719 P 
Quadro 188.  TOP 20 – Grau de entrada e saída (ESSL 2015) 
A análise do quadro anterior permite verificar mais de metade (12) dos nós com o 
maior grau de entrada figuram simultaneamente no TOP 20 do grau de saída, estando 
representados a sombreado no quadro anterior. Por outro lado, destaca-se que no TOP 20 
do grau de entrada existem apenas professores e no TOP relativo ao grau de saída existe 
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apenas 1 aluno. Realça-se ainda que, neste TOP 20, todos os nós têm valores do grau de 
entrada e saída consideravelmente superiores à média (74,102).  
Proximidade (closeness) 
A proximidade considera que um nó é tão mais central quanto mais rapidamente 
consegue aceder a toda a rede. O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos valores da 
proximidade no ESSL: 
	
 Distribuição da proximidade (ESSL 2015) Gráfico 198.
 
O valor nulo da proximidade regista-se em 398 (46,5%) nós tendo o mesmo significado 
que na análise anterior relativa à excentricidade: representam os nós que nunca originaram 
uma relação mas foram os destinatários de uma relação iniciada por outro. Este valor é muito 
alto, significando que estes nós não estabeleceram nenhuma relação. Realça-se que esta 
medida é lida inversamente: quanto mais baixo foi o valor de um nó mais elevada é a 
proximidade. Da análise do gráfico e excluindo os valores com proximidade nula, verifica-se 
que a maioria dos nós tem uma proximidade situada à volta do 3, o que é razoável, 
atendendo a que o diâmetro desta rede é 8. 
O sociograma seguinte ilustra a distribuição dos valores da proximidade em cada nó.  
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Figura 99. Sociograma relativo à proximidade (ESSL 2015) 
A análise do sociograma acompanha a análise feita relativamente ao gráfico, sendo 
visível um equilíbrio global na distribuição dos valores da proximidade, com uma minoria de 
nós a apresentarem desvios significativos relativamente à maioria. 
Importou ainda analisar os vinte nós com valores mais elevados de proximidade 
(excluindo os valores nulos): 
TOP 20 – Proximidade 
ID Proximidade Tipo 
890907083 1,17 A 
1486284893 1,50 A 
2250713929 1,50 A 
226405472 1,69 P 
812793806 1,98 P 
3946685629 2,01 P 
748988311 2,02 A 
2950973383 2,04 P 
572074729 2,04 P 
3769773076 2,05 P 
145330238 2,05 P 
861612485 2,06 A 
1075479052 2,07 P 
2139017945 2,08 P 
2469582501 2,08 P 
283107265 2,09 P 
1353538723 2,09 P 
3687821408 2,10 P 
3788602090 2,10 P 
2376147968 2,12 P 
Quadro 189.  TOP 20 – Proximidade (ESSL 2015) 
Da análise do quadro anterior ressalta, em primeiro lugar, a presença de um elevado 
número de professores (15 professores) face ao número de alunos (5 alunos). Apesar de no 
TOP existirem 15 professores, os 3 nós que ocupam o primeiro lugar correspondem a 
alunos. Mesmo tendo em consideração que o diâmetro da rede é 8, todos os nós que 
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pertencem a este TOP 20 estão muito próximos do resto da rede, apenas a 1 ou 2 nós de 
alcançar toda a rede. 
Intermediação (betweenness) 
Segundo esta métrica a centralidade de um nó está na capacidade de intermediar as 
relações com outros. O gráfico seguinte mostra a distribuição dos valores de intermediação 
na rede: 
 
 Distribuição da intermediação (ESSL 2015) Gráfico 199.
Na construção do gráfico anterior optou-se por normalizar os valores da intermediação 
no intervalo de 0 a 1. Os valores nulos de intermediação registam-se em 455 (53,2%) nós e 
correspondem a nós que nunca intermediaram uma relação.  
Da análise do gráfico verifica-se que a distribuição dos valores da intermediação está 
concentrada em valores muito baixos: apenas 1 nó tem um valor acima do 0,1 e os restantes 
situa-se abaixo de 0,05. O sociograma representado na figura seguinte corresponde à rede, 
enfatizando os graus de intermediação dos nós, representados quer em escala, quer em 
intensidade da cor: 
	
Figura 100. Sociograma relativo à intermediação (ESSL 2015) 
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A análise visual do sociograma realça os dados do gráfico anterior, relevando os 
baixos valores de intermediação e destacando um nó. Importou ainda analisar os 20 nós com 
valores mais elevados de intermediação: 
TOP 20 – Intermediação 
ID Proximidade Tipo 
226405472 0,115 P 
812793806 0,046 P 
1309722011 0,045 P 
861612485 0,045 A 
2950973383 0,042 P 
3687821408 0,032 P 
1075479052 0,032 P 
2485502042 0,026 P 
748988311 0,026 A 
283107265 0,026 P 
145330238 0,024 P 
572074729 0,023 P 
3946685629 0,023 P 
2469582501 0,023 P 
2656977832 0,018 P 
1353538723 0,017 P 
2376147968 0,015 P 
3769773076 0,015 P 
479436909 0,014 P 
2388864468 0,014 P 
Quadro 190.  TOP 20 – Intermediação (ESSL 2015) 
A análise conjugada da tabela anterior com todos os dados relativos à intermediação 
permite inferir que: 
(i) Globalmente a capacidade global de intermediação desta rede é baixa; 
(ii) Mais de metade dos nós que constituem a rede não estiveram envolvidos em 
qualquer atividade de intermediação (455-53,2%).  
(iii) Destaca-se o papel do nó com o ID 226405472 na intermediação global, que 
embora possa ser considerado baixo é quase o dobro do seguinte. 
(iv) O TOP 20 da intermediação é praticamente dominado por professores, existindo 
apenas 1 aluno. 
Autovetor (Eigenvector) 
A centralidade de autovetor mede o grau com que um nó está relacionado com outros 
que têm relações fortes. O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos valores de autovetor 
relativa à rede da ESSL no cenário atual: 
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 Distribuição da centralidade autovetor (ESSL 2015) Gráfico 200.
Em termos da distribuição dos valores da centralidade autovetor, a análise do gráfico 
mostra que estes estão distribuídos mas muito mais concentrados nos valores mais baixos. 
Apenas 30 nós (correspondendo a 3,5%) têm um valor de centralidade de autovetor acima 
de 0,5 e para 784 (91,45%) nós regista-se um valor abaixo dos 0,25. Realça-se a existência 
de 17 (1,99%) de nós com centralidade de autovetor nula, ou seja trata-se de nós que nunca 
foram o destino de uma relação. Ainda assim pode-se afirmar que a centralidade de 
autovetor na rede é, de uma forma global, baixa, querendo isto significar que, de uma forma 
geral, as pessoas não tendem a estabelecer relações com outras que têm relações fortes.  
O sociograma da figura seguinte ilustra a distribuição dos valores da centralidade de 
autovetor pelos nós da rede: 
	
Figura 101. Sociograma relativo à centralidade autovetor (ESSL 2015) 
O sociograma da figura anterior evidencia, por um lado, o elevado número de nós com 
valores de autovetor baixo mas, por outro, também mostra que existe um conjunto de nós 
que têm relações com os nós que são particularmente importantes na rede.  
	 413 
Existe, pois, um conjunto de nós que têm valores elevados na centralidade de 
autovetor, que importa analisar. Neste sentido constituiu-se o TOP 20 dos nós com valores 
de autovetor mais elevados: 
TOP 20 – Autovetor 
ID Autovetor Tipo 
226405472 1 P 
2469582501 0,853 P 
283107265 0,836 P 
812793806 0,796 P 
2139017945 0,749 P 
1353538723 0,704 P 
2732110392 0,670 P 
2950973383 0,670 P 
1075479052 0,652 P 
853041441 0,649 P 
3769773076 0,643 P 
1309722011 0,642 P 
145330238 0,634 P 
382237786 0,631 P 
2388864468 0,626 P 
3788602090 0,592 P 
2656977832 0,590 P 
572074729 0,590 P 
2376147968 0,583 P 
159554819 0,583 P 
Quadro 191.  TOP 20 – Autovetor (ESSL 2015) 
Do TOP 20 constante na tabela anterior surgem exclusivamente professores, com 
valores muito altos nesta métrica, o que, combinado com a análise visual do sociograma, 
indicia que é dentro deste grupo que se estabelecem as relações mais influentes.  
4.2.2.1.3 Estrutura dos grupos 
A deteção de comunidades foi feita, conforme já foi referido, através da aplicação do 
algoritmo da Modularidade. No caso da rede em análise e após ter sido aplicado o algoritmo 
obtiveram-se 11 comunidades.	Com base nos valores obtidos construiu-se o sociograma da 
figura seguinte, representando nos nós a cor correspondente da cada uma das comunidades 
e com tamanho proporcional ao grau pesado:	
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Figura 102. Sociograma relativo à formação de comunidades -Modularidade (ESSL 2015) 
Relativamente às comunidades identificadas é relevante descrever a respetiva 
constituição, conforme consta no quadro seguinte: 
Constituição das comunidades 
ID Cor % N 
0 n 4% 34 
1 n 29% 249 
2 n 4% 34 
3 n 14% 119 
4 n 3% 26 
5 n 10% 88 
6 n 2% 19 
7 n 7% 58 
8 n 5% 41 
9 n 8% 70 
10 n 14% 118 
Quadro 192.  Constituição da comunidades (ESSL 2015) 
A constituição das comunidades geradas é, em termos de número de elementos 
bastante diferenciada, sendo a mais pequena (ID6) constituída por 19 elementos e a maior 
(ID1) por 249 elementos. 
Considerou-se ainda relevante analisar os papéis desempenhados pelos nós dentro 
das comunidades, no que diz respeito ao “brokerage”, usando como critério de partição as 
comunidades identificadas através da determinação da modularidade, conforme está 
expresso no quadro seguinte: 
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Comunidade Coordenadores Porteiros Representantes Consultores Ligação 
ID Cor N % media N % media N % media N % media N % media 
0 n 5 15% 0,18 8 24% 0,63 6 18% 0,34 3 9% 0,08 6 18% 0,50 
1 n 103 41% 11,12 88 35% 10,13 77 31% 9,70 33 13% 0,78 65 26% 7,09 
2 n 21 62% 3,43 20 59% 6,34 17 50% 6,95 8 24% 1,39 13 38% 4,64 
3 n 7 6% 0,07 7 6% 2,62 7 6% 0,03 2 2% 0,40 6 5% 1,13 
4 n 20 77% 2,01 10 38% 6,81 7 27% 14,75 2 8% 0,88 3 12% 10,07 
5 n 9 10% 2,44 5 6% 11,34 14 16% 6,66 4 5% 5,34 6 7% 20,40 
6 n 4 21% 0,99 3 16% 3,25 6 32% 2,20 2 11% 0,68 5 26% 3,44 
7 n 13 22% 1,70 21 36% 4,09 18 31% 3,87 15 26% 5,69 29 50% 11,72 
8 n 19 46% 1,00 20 49% 3,91 11 27% 3,53 8 20% 1,25 17 41% 7,75 
9 n 27 39% 5,92 32 46% 9,26 21 30% 10,75 12 17% 1,26 17 24% 8,86 
10 n 48 41% 4,55 44 37% 4,66 42 36% 9,08 20 17% 0,64 30 25% 3,37 
Quadro 193.  Distribuição dos papéis de brokerage (ESSL 2015) 
Os dados do quadro anterior permitem retirar um conjunto de ilações relativamente 
aos papéis desempenhados pelos nós em cada uma das comunidades. 
A comunidade onde houve percentualmente mais nós a desempenharem o papel de 
coordenador foi a ID4 (77%-20) sendo que foi na comunidade ID1 onde o papel de 
coordenador foi mais frequentemente desempenhado (média=11,12). A comunidade ID3 foi 
onde decorreu um menor número de atividades de mediação interna em termos percentuais 
(coordenação) e de forma menos frequente. 
Foi um conjunto muito restrito de nós da comunidade ID5 (5-6%) que desempenharam 
os papéis de porteiros com mais intensidade (média=11,34) seguido por um conjunto maior 
de nós da comunidade ID1 (35%-88) que registaram um valor ligeiramente inferior 
(média=10,13). A comunidade ID3 é simultaneamente aquela onde um menor número de nós 
(7-6%) desempenhou o papel de porteiro e o fez com pouca intensidade (2,63). Com um 
valor ainda mais baixo na intensidade regista-se apenas a comunidade ID0 (0,63). 
A comunidade mais ativa na mediação de relações entre um nó da comunidade e 
outro nó de outra comunidade (representantes) foi a comunidade ID4 (média=14,75) onde 
estiveram envolvidos mais de um quarto de todos os nós (27%-7). A comunidade ID3 foi 
onde se registou o menor número de nós (7-6%) a desempenhar o papel de representantes 
foi simultaneamente onde se registou a menor intensidade (média=0.03).  
Em quase todas as comunidades, o papel de consultor foi o que envolveu um menor 
número de nós e, simultaneamente, o que foi menos intensamente desempenhado 
(excetuando-se as comunidades ID5 e ID8). 
O papel de ligação foi fortemente desempenhado por um conjunto muito restrito de nós 
da comunidade ID5 nós sendo residual na comunidade ID0. 
Importa ainda aferir o número de nós que não mediaram qualquer relação, ou seja que 
não desempenharam nenhum dos papéis anteriores nas comunidades: 
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Comunidade N % ID Cor 
0 n 25 74% 
1 n 130 52% 
2 n 12 35% 
3 n 106 89% 
4 n 4 15% 
5 n 69 78% 
6 n 12 63% 
7 n 25 43% 
8 n 14 34% 
9 n 30 43% 
10 n 58 49% 
Quadro 194.  Distribuição dos nós que não desempenharam papéis de brokerage (ESSL 2015) 
Da análise do quadro ressalta a elevada percentagem de nós que não 
desempenharam nenhum papel de mediação. A atividade deste conjunto de nós foi 
caracterizada por interações diretas com outro nó na comunidade, sendo privilegiadamente o 
destino e não a origem de relações. Estes resultados não são surpreendentes dado o baixo 
valor da densidade da rede e as outras métricas analisadas anteriormente. 
Caracterizados os papéis dos nós importou ainda analisar a força com que os nós 
individualmente desempenharam esses papéis. O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos 
níveis de brokerage dos nós registados para cada um dos papéis: 
 
 Distribuição dos níveis de brokerage pelos nós (ESSL 2015) Gráfico 201.
A análise do gráfico permite verificar que, de uma forma geral, a intensidade dos 
papéis desempenhados é fraca, ressaltando, no entanto, o papel de um conjunto definido de 
nós que se destaca por terem valores muito altos. Neste sentido, considerou-se pertinente 
analisar os desvios relativamente às médias de cada papel, conforme consta no quadro 
seguinte:  
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Medida Coordenador Porteiro Representante Consultor Ligação 
Média 4,99 6,90 6,86 1,57 7,26 
Desvio Padrão 36,23 51,80 40,88 17,72 68,15 
Coeficiente de variação 7,25 7,51 5,96 11,30 9,39 
Quadro 195.  Dispersão da intensidade dos papéis de brokerage (ESSL 2015) 
O quadro anterior mostra que, relativamente à intensidade média com que foram 
desempenhados os papéis de brokerage, se verifica uma diferença muito grande, sendo que 
o valor mais elevado (7,26) corresponde ao papel de ligação e o menor ao papel de consultor 
(1,57). Realça-se ainda um coeficiente de variação muito alto em praticamente todos os 
papéis, resultado coerente com a análise do gráfico anterior. Desta forma considerou-se 
relevante analisar a distribuição do TOP 20 de brokerage:  
Nó Coordenador Porteiro Representante Consultor Ligação Total Comunidade Tipo 
226405472 194,00 982,83 551,50 468,27 1783,49 3980,08 5 n P 
572074729 852,54 757,78 575,45 34,09 149,49 2369,35 1 n P 
748988311 305,99 512,63 410,05 46,53 577,71 1852,91 1 n A 
1309722011 295,31 472,94 428,39 38,76 324,18 1559,58 9 n P 
1075479052 191,80 210,63 242,71 23,23 158,13 826,50 1 n P 
283107265 169,42 207,67 206,10 8,65 190,92 782,77 1 n P 
1733748715 87,32 124,46 206,36 9,31 135,94 563,39 10 n P 
812793806 45,46 35,90 346,18 31,08 65,58 524,21 10 n P 
2071446674 102,02 178,41 111,64 17,06 60,80 469,93 10 n A 
861612485 0,00 290,70 0,00 47,83 130,84 469,37 3 n A 
2950973383 44,42 104,92 112,09 39,31 133,59 434,34 7 n P 
145330238 24,08 124,50 114,00 28,77 131,44 422,79 2 n P 
3687821408 8,64 64,40 116,67 17,61 214,97 422,28 4 n P 
3242130140 22,08 75,90 231,48 5,15 45,86 380,47 4 n A 
2469582501 17,07 39,19 120,98 16,77 183,23 377,25 1 n P 
3842933160 46,08 66,52 140,00 13,84 104,40 370,85 9 n A 
2388864468 3,50 30,98 36,67 36,78 234,18 342,11 7 n P 
2376147968 1,00 31,00 8,21 185,77 105,39 331,36 7 n P 
2656977832 166,21 52,87 76,23 2,20 21,67 319,18 1 n P 
479436909 7,33 69,79 19,83 30,66 157,28 284,89 8 n P 
Quadro 196.  TOP 20 de brokerage (ESSL 2015) 
Da análise do quadro do TOP 20 de brokerage constata-se que este é claramente 
dominado por professores (15 professores e 5 alunos), verificando-se também que 6 dos 20 
nós pertencem à comunidade ID1.  
Em termos globais destaca-se a forte intensidade com que o nó com ID 226405472 
pertencente à comunidade ID5 (n) desempenhou o papel de ligação entre elementos de 
diferentes comunidades, cabendo-lhe por isso o 1º lugar. O sociograma seguinte ilustra a 
deste nó: 
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Figura 103. Sociograma relativo à Ego network do nó com o ID 226405472 (ESSL 2015) 
Como é visível no sociograma anterior este nó teve um papel particularmente ativo, 
tendo mediado relações em quase todas as comunidades e estabelecido relações diretas 
muito diferenciadas. Segundo os dados do Gephi, estão visíveis 37,03% (317) nós e 54,56% 
(4617) das arestas, o que para uma rede com estas dimensões é significativo. 
Não obstante, o nó que ocupa o segundo lugar, com o ID 572074729, é na verdade o 
que registou a maior intensidade no desempenho dos papéis de coordenador, porteiro e 
representante, significando que teve um papel extremamente relevante na comunidade ID1 
(n) ao mesmo tempo que funcionou como elemento de ligação, apesar de forma menos 
intensa do que o nó analisado anteriormente. O sociograma seguinte ilustra a Ego network 
deste nó: 
 
Figura 104. Sociograma relativo à Ego network do nó com o ID 572074729 (ESSL 2015) 
226405472	
572074729	
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Nesta ego network estão visíveis 13,08% (112) nós e 31,36% (2655) das arestas, o 
que, apesar de constituir uma rede menos densa do que a anterior, continua a ser 
significativo. 
Realça-se, finalmente, que do TOP 20 de intermediação faz parte a diretora da ESSL, 
ocupando o 6º lugar, cuja ego network está representada no sociograma seguinte:  
 
Figura 105. Sociograma relativo à Ego network da diretora da ESSL (ESSL 2015) 
O sociograma anterior demonstra o papel ativo da diretora da ESSL na dinamização 
da rede. Nesta ego network estão visíveis 16,36% (140) nós e 34,44% (2916) das arestas o 
que, dada a dimensão desta rede, é significativo. 
 
4.2.2.2 EBIT-Uma análise sociométrica no cenário atual 
Através da aplicação dos procedimentos já explicitados foi criada a estrutura do grafo 
correspondente às relações estabelecidas desde o final do cenário pós-adoção até abril de 
2015 na EBIT. Dos 226 utilizadores registados no espaço desta escola no SC, 
estabeleceram-se 982 relações entre 208 utilizadores.  
O grafo resultante das relações estabelecidas contém 208 nós que correspondem a 
pessoas com atividade e 462 relações entre elas (resultantes do processo de redução 
descrito anteriormente) que se encontra ilustrado na imagem seguinte: 
283107265	
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Figura 106. Sociograma geral das relações da EBIT (2015) 
A representação do sociograma foi elaborada no Gephi utilizando o algoritmo Force 
Atlas, parametrizado com a repulsão a 10, a atração a 0.3 e a gravidade a 2, de forma a 
garantir a legibilidade da rede. Ao longo das secções seguintes é apresentado o conjunto de 
métricas definido e aplicado a esta escola. 
4.2.2.2.1 Coesão 
Esta rede apresenta um diâmetro de 7 sendo que o comprimento médio dos 
caminhos é de 2,98. Trata-se de uma rede com um grau de densidade de 1,1%, podendo 
ser considerado muito baixo e significando também um baixo nível global de interação. A 
análise da excentricidade, encontra-se ilustrada no quadro seguinte, fornece ainda pistas 
relativamente à densidade das relações estabelecidas em cada nó: 
Excentricidade Nº de nós % de nós 
0 136 65% 
1 16 8% 
2 7 3% 
3 3 1% 
4 19 9% 
5 17 8% 
6 8 4% 
7 2 1% 
Quadro 197.  Excentricidade (EBIT 2015) 
A maioria dos nós (65%-136) têm um valor nulo de excentricidade, i.e., foram apenas 
destinatários de uma relação iniciada por outro, não tendo uma intervenção direta. Identifica-
se ainda dois nós (1%) com o valor máximo de excentricidade (7) que, apesar de terem 
estabelecido relações, não foram o destino de nenhuma.  
Pode afirmar-se que, em termos globais, nesta rede a informação não flui com 
facilidade, uma vez que a maioria dos nós têm excentricidade ou nula ou situada nos valores 
mais altos. Não obstante a inferência anterior é interessante verificar que 11% (23) dos nós 
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têm um valor de excentricidade menor que o comprimento médio dos caminhos, o que indicia 
um núcleo de atores que estabeleceram relações ricas e diversificadas.  
Foi ainda feita uma análise à rede para a determinação dos Cut-points, tendo-se 
obtido um total de 5 nós, considerando-se um valor relativamente alto, atendendo que 
representam 2,2% da rede, indicando ainda assim uma coesão não muito forte. Os 5 nós 
foram representados no sociograma seguinte (representou-se o tamanho proporcional ao 
grau pesado): 
	
Figura 107. Sociograma com a representação dos Cut-Points (EBIT 2015) 
4.2.2.2.2 Centralidade 
Importa também analisar a rede na perspetiva da centralidade dos atores, tendo já 
referidas algumas métricas que permitem determinar o posicionamento do ator na rede: grau, 
intermediação, proximidade e autovetor. 
Grau 
A rede tem um grau médio de 4,721, o que é relativamente baixo, sendo que a 
distribuição dos diferentes graus é apresentada no gráfico da imagem seguinte: 
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Figura 108. Distribuição do grau pesado das relações (EBIT 2015) 
A análise do gráfico mostra que os graus dos nós se distribuem entre 0 e 276. Tendo 
presente que a média do grau é de 4,721 verifica-se uma diferenciação muito grande entre 
os graus dos nós conforme é ilustrado no sociograma seguinte. 
 
Figura 109. Distribuição do grau pesado das relações (EBIT 2015) 
A análise gráfica do sociograma permite visualizar de outra perspetiva os dados 
constantes no gráfico anterior: a maioria dos nós são os mais pequenos e com a cor mais 
clara que representam os que têm um grau menor. Neste sociograma destacam-se 
claramente 4 nós por terem um grau substancialmente superior aos outros.  
Para uma análise mais detalhada procedeu-se à determinação do grau de entrada e 
saída (considerando os respetivos pesos), conforme está ilustrado nos gráficos seguintes:  
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Figura 110. Distribuição do grau de entrada pesado das 
relações (EBIT 2015) 
Figura 111. Distribuição do grau de saída pesado 
das relações (EBIT 2015) 
A análise dos gráficos relativos aos graus de entrada e saída pesados mostram que, 
em termos globais, quantitativamente a distribuição é muito semelhante mas concentrada 
nos valores mais baixos, situados entre 0 e 20. Verifica-se ainda que o grau de saída atinge 
valores bastante mais elevados que o grau de entrada.  
O quadro seguinte mostra a distribuição dos graus, tendo-se optado por fazer uma 
tabela de frequência, agrupando-os nos intervalos correspondentes à escala do gráfico: 
Intervalo G-entrada G-saída 
[0, 20[ 201 96,6% 201 96,6% 
[20, 40[ 2 1,0% 1 0,5% 
[40, 60[ 1 0,5% 1 0,5% 
[60, 80[ 3 1,4% 0 0% 
[80, 100[ 0 0% 1 0,5% 
[100, 120[ 1 0,5% 0 0% 
[120, 140[ 0 0% 2 0,96% 
[140, 160[ 0 0% 0 0% 
[160, 180[ 0 0% 0 0% 
[180, 200[ 0 0% 0 0% 
[200, 40[ 0 0% 2 0,96% 
Quadro 198.  Distribuição da frequência dos graus pesados de entrada e saída (EBIT 2015) 
Conforme é apresentado no quadro anterior, a maioria dos nós quer relativamente ao 
grau de entrada (96,6%-201), quer ao grau de saída (96,6%-201) tem um grau abaixo de 20, 
sendo necessário proceder a uma análise considerando intervalos mais pequenos, conforme 
expresso no quadro seguinte: 
Intervalo G-entrada G-saída 
0 8 3,85% 136 65,38% 
]0, 2] 110 52,88% 44 21,15% 
]2, 4] 55 26,44% 11 5,29% 
]4, 6] 12 5,77% 7 3,37% 
]6,8] 6 0 1 0,48% 
]8, 10] 4 1,92% 0 0 
]10, 12] 1 0,48% 1 0,48% 
]12, 14] 2 0,96% 0 0% 
]14, 16] 2 0,96% 0 0% 
]16, 18] 0 0% 0 0% 
]18, 20] 1 0,48% 1 0,48% 
Quadro 199.  Distribuição da frequência dos graus pesados (entrada e saída) no intervalo [0,20[ (EBIT 2015) 
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O quadro anterior evidencia o baixo grau das relações diretas estabelecidas na EBIT, 
sendo evidente que mais de metade dos nós não originaram qualquer relação (grau de saída 
nulo – 65,38% (136). Ao mesmo tempo verifica-se que a concentração quer do grau de saída 
quer do grau de entrada situa-se nos níveis mais baixos entre os gaus 0 e 4. Com o objetivo 
de estudar a dispersão dos dados foram calculadas duas medidas de dispersão (desvio 
padrão e coeficiente de variação) conforme o quadro seguinte: 
Medida  G G-entrada G-saída 
Média 9,44 4,72 4,72 
Desvio Padrão 35,04 11,98 24,48 
Coeficiente de variação 3,71 2,54 5,18 
Quadro 200.  Dispersão do grau (EBIT 2015) 
Verifica-se, portanto, que existe uma dispersão muito acentuada na distribuição dos 
graus dos nós desta rede, com especial incidência no grau de saída. Estes valores 
sustentam a inferência de que existe um conjunto restrito de atores que originaram um 
conjunto de relações diretas fortes enquanto que a maioria dos atores estabelecerem 
relações diretas fracas ou, como se verifica para 65% nem sequer originaram qualquer 
relação. Realça-se, ainda, que em termos médios o grau de saída (24,48) é mais do dobro 
do grau de entrada (11,98). 
No sentido de verificar se os graus de cada nó seguem uma distribuição semelhante 
em termos de grau de entrada e saída, foram elaborados dois sociogramas, representando o 
grau de cada nó (entrada e saída) de forma proporcional ao tamanho e à intensidade da cor, 
ilustrados nas imagens seguintes: 
 
 
Figura 112. Sociograma relativo ao grau de entrada (EBIT 
2015) 
Figura 113. Sociograma relativo ao grau de saída (EBIT 2015) 
A análise global dos sociogramas anteriores permite identificar um conjunto de nós, 
limitado e pequeno, que foram os responsáveis pelo estabelecimento da maior parte das 
relações, quer em termos de entrada, quer em termos de saída, verificando-se que são 
comuns aos dois gráficos os nós que surgem como os mais destacados.  
	 425 
Neste contexto torna-se particularmente relevante analisar o TOP 20 dos nós 
relativamente aos graus de entrada e de saída, dados constantes no quadro seguinte: 
TOP 20 – Grau de entrada e saída 
G-entrada   G-saída 
ID G-entrada Tipo  ID G-saída Tipo 
2364914338 117 A  1644167729 213 A 1026363598 80 A  2214023838 204 P 1644167729 63 A  1026363598 125 A 2214023838 61 P  2364914338 123 A 528543970 47 A  3855208956 87 A 3855208956 24 A 
 
3580495144 44 A 
1428639112 23 A 
 
2437373661 21 A 
3580495144 19 A 
 
528543970 20 A 
4223963834 16 A 
 
699498623 11 A 
8048675 15 A 
 
2634313693 7 A 
2634313693 14 A 
 
2187524520 5 A 
2187524520 13 A 
 
3307875688 5 A 
3777393037 12 A 
 
2798472787 5 P 
4206119074 10 P 
 
709730442 5 P 
2884383623 9 A 
 
1052605354 5 A 
1660122575 9 A 
 
110370694 5 A 
4214789758 9 P 
 
2976600128 5 A 
2575097422 8 P 
 
2575097422 4 P 
3710908257 8 A 
 
2119444300 4 A 
2119444300 7 A 
 
1323272975 4 A 	
Quadro 201.  TOP 20 – Grau de entrada e saída (EBIT 2015) 
Da análise do TOP 20, verifica-se que precisamente metade dos nós com maior grau 
de entrada constam também como os nós com maior grau de saída, sendo responsáveis por 
muitas das relações diretas estabelecidas e tendo, por isso, um papel importante nas 
dinâmicas da rede. Para além disso, verifica-se um decréscimo significativo ao longo do TOP 
20, com os últimos nós a terem já um grau muito próximo da média.  
A análise conjugada dos dados anteriormente permite inferir que, relativamente às 
interações diretas entre dois nós da rede, existe um conjunto restrito de atores que se 
relacionaram de forma direta muito intensamente. Acresce ainda que, considerando o TOP 
20, as relações mais fortes foram protagonizadas fundamentalmente por alunos e apenas 4 
professores. 
Proximidade (closeness) 
Esta métrica de centralidade considera que um nó é tão mais central quanto mais 
rapidamente consegue aceder a toda a rede. O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos 
valores da proximidade na EBIT no cenário atual: 
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Figura 114. Distribuição da proximidade (EBIT 2015) 
O valor nulo da proximidade tem o mesmo significado que na análise anterior relativa à 
excentricidade: representa aqueles nós que nunca originaram uma relação mas que foram os 
destinatários de uma relação iniciada por outro, correspondendo a 65% (136) dos 
utilizadores, o que é manifestamente um valor muito elevado. Da análise do gráfico anterior 
verifica-se ainda que a maioria dos nós tem uma proximidade baixa, situada entre o 2 e o 3.  
O sociograma seguinte ilustra a distribuição dos valores da proximidade em cada nó, 
estando representados com a cor rosa os nós com proximidade zero e os restantes uma 
escala e cor que reflete o valor da proximidade. 
 
Figura 115. Sociograma relativo à proximidade (EBIT 2015) 
O sociograma e o gráfico anteriores evidenciam dois aspetos principais. Em primeiro 
lugar, o elevado número de nós com proximidade zero (136, representados a rosa) 
significando que estes nós não estabeleceram qualquer relação. O outro aspeto diz respeito 
aos valores, relativamente altos	da proximidade da maioria dos restantes nós. Importa, pois, 
analisar o TOP 20 da proximidade constante no quadro seguinte: 
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TOP 20 – Proximidade 
ID Proximidade Tipo 
2884383623 1 A 
1660122575 1 A 
4214789758 1 A 
69624560 1 A 
17116083 1 P 
4278814501 1 P 
3167884450 1 P 
851302190 1 A 
1930817557 1 A 
714064102 1 A 
1266884668 1 A 
2653640104 1 A 
4139720171 1 A 
3772399257 1 A 
2726990531 1 A 
2819684563 1 A 
2882656203 1,33 P 
1018656773 1,5 A 
1762919219 1,5 A 
1983939368 1,5 A 
Quadro 202.  TOP 20 – Proximidade (EBIT 2015) 
Nesta rede a maior capacidade de se relacionar com outros nós influentes é 
claramente dominada pelos alunos, como ressalta do quadro anterior, onde surgem apenas 4 
professores. Realça-se, ainda, que para este conjunto de dados os valores da proximidade 
são bastante baixos já que estão, em média, à distância de uma relação com nós influentes 
na rede. 
Intermediação (betweenness) 
Com esta métrica de centralidade pretende-se aferir a capacidade de intermediação, 
ou seja, o prestígio de um nó na rede, entendido como a capacidade de intermediar as 
relações com outros. O gráfico seguinte mostra a distribuição dos valores de intermediação 
na rede: 
 
Figura 116. Distribuição da intermediação (EBIT 2015) 
Na construção do gráfico anterior optou-se por normalizar os valores da intermediação 
no intervalo de 0 a 1. Neste gráfico surgem 152 nós com valor de intermediação nulo, 
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representado quase três quartos dos nós (73%). Da análise do gráfico verifica-se que a 
distribuição dos valores da intermediação está concentrada em valores muito baixos e todos 
também abaixo de 0,01. Os valores mais elevados situam-se em 0,112 e 0,113, sendo que 
para os restantes o valor da intermediação está abaixo de 0,023. Estes dados sustentam a 
constatação de que, de uma forma global, a intermediação nesta rede muito baixa.  
O sociograma representado na figura seguinte corresponde à rede, enfatizando os 
graus de intermediação dos nós, representados quer em escala, quer em intensidade da cor: 
	
Figura 117. Sociograma relativo à intermediação (EBIT 2015) 
O sociograma anterior ilustra os dados do gráfico, relevando apenas os dois nós com 
os valores mais elevados e quase nivelando os restantes.  
Importou ainda analisar os vinte nós com valores mais elevados de intermediação, 
conforme conta no quadro seguinte: 
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TOP 20 – Intermediação 
ID Intermediação Tipo 
2214023838 0,120 P 
1026363598 0,113 A 
3121341104 0,023 A 
1500539220 0,022 A 
2575097422 0,021 P 
2364914338 0,021 A 
3307875688 0,017 A 
3580495144 0,015 A 
1644167729 0,010 A 
528543970 0,010 A 
3464117270 0,009 A 
1855643916 0,009 A 
2798472787 0,008 P 
2187524520 0,007 A 
709730442 0,006 P 
1958181824 0,005 P 
3777393037 0,004 A 
2119444300 0,002 A 
699498623 0,002 A 
8048675 0,002 A 
Quadro 203.  TOP 20 – Intermediação (EBIT 2015) 
Os dados da tabela anterior confirmam as perceções da análise do sociograma: 
apenas dois nós têm valores relevantes de intermediação, baixando a partir daí para valores 
praticamente residuais. Realça-se ainda que no TOP 20 estão apenas 5 professores, 
cabendo maioritariamente aos alunos as escassas atividades de intermediação identificadas 
nesta rede. 
Autovetor (Eigenvector) 
A centralidade de autovetor pode ser usada para medir o prestígio, entendido como o 
grau com que um nó está relacionado com outros que têm relações fortes. O gráfico seguinte 
ilustra a distribuição dos valores de autovetor para a rede em análise: 
 
Figura 118. Distribuição da centralidade autovetor (EBIT 2015) 
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Em termos da distribuição dos valores da centralidade autovetor, a análise do gráfico 
mostra que a esmagadora maioria dos nós se situa abaixo de 0,5 (199-97%). Realça-se 
ainda que 8 (3,8%) dos nós têm um valor nulo nesta métrica, significando que nunca foram o 
destino de uma relação. Desta forma, pode-se afirmar que a centralidade de autovetor na 
rede é, de uma forma global, baixa, querendo isto significar que as pessoas não se 
relacionam com outras pessoas que têm relações fortes. Identifica-se, no entanto, um 
conjunto limitado de nós que têm um valor de autovetor muito elevado, chegando mesmo ao 
valor máximo (1), significando que se relacionam com todos os nós que têm relações fortes. 
 O sociograma da figura seguinte ilustra a distribuição dos valores da centralidade de 
autovetor pelos nós da rede: 
	
Figura 119. Sociograma relativo à centralidade autovetor (EBIT 2015) 
Conforme já foi referido a centralidade de autovetor é globalmente baixa mas existe 
um conjunto de nós que têm valores muito elevados na centralidade de autovetor, que 
importa também analisar: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
	 431 
TOP 20 – Autovetor 
ID Autovetor Tipo 
2214023838 1 P 
1026363598 0,967 A 
4223963834 0,847 P 
2364914338 0,738 A 
8048675 0,659 A 
528543970 0,581 A 
1428639112 0,555 A 
1741348308 0,555 A 
2634313693 0,542 A 
1644167729 0,499 A 
2119444300 0,457 A 
2187524520 0,450 A 
2868403440 0,435 A 
3580495144 0,427 A 
69624560 0,415 A 
3267163647 0,414 A 
407494211 0,414 A 
2693909098 0,414 A 
1601300848 0,401 A 
4278814501 0,392 P 
2483777476 0,392 A 
1204026067 0,392 A 
2575097422 0,382 P 
Quadro 204.  TOP 20 – Autovetor (EBIT 2015) 
O quadro anterior realça que, por um lado, são os alunos que têm valores mais 
elevados de autovetor e, por outro lado, existem quatro nós (ID 2214023838, ID 1026363598, 
ID 4223963834 e ID 2364914338) correspondendo a dois professores e dois alunos que têm 
valores muito elevados de autovetor. 
4.2.2.2.3 Estrutura dos grupos 
A modularidade é, conforme já foi referido, uma técnica que tem como objetivo fazer 
a deteção de comunidades. No caso da rede em análise e após ter sido aplicado o algoritmo 
respetivo obtiveram-se 3 comunidades, representadas no sociograma da figura seguinte:	
 
Figura 120. Sociograma relativo à formação de comunidades-Modularidade (EBIT 2015) 
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Neste caso em particular o algoritmo de deteção de comunidades usado 
(modularidade) produziu um resultado algo atípico quando comparado com as análises 
anteriores. Este facto é compreensível tendo presente que foram poucos os nós que 
estabeleceram relações, sendo estas, porém, muito intensas. O quadro seguinte ilustra a 
percentagem de nós que pertencem a cada uma das comunidades: 
Constituição das comunidades 
ID Cor % N 
0 n 61% 127 
1 n 24% 49 
2 n 15% 32 
Quadro 205.  Constituição da comunidades (EBIT 2015) 
Da análise do quadro e do sociograma anteriores verifica-se que a comunidade ID2 
(n) é muito dispersa sendo constituída por nós com um grau muito baixo. Por outro lado, as 
comunidades ID0 (n) e ID1 (n) são praticamente dominadas por um conjunto muito restrito 
de nós.  
De forma a complementar esta análise procedeu-se à determinação dos papéis 
desempenhados pelos nós nas comunidades identificadas, no que diz respeito ao 
“brokerage”, cujos resultados constam no quadro seguinte: 
Comunidade Coordenadores Porteiros Representantes Consultores Ligação 
ID Cor N % media N % media N % media N % media N % media 
0 n 12 9% 2,59 11 9% 2,68 10 8% 2,50 4 3% 0,48 4 3% 1,41 
1 n 15 31% 1,91 10 20% 1,72 11 22% 1,89 7 14% 0,69 8 16% 1,12 
2 n 12 38% 1,98 15 47% 2,56 10 31% 1,48 1 3% 0,42 7 22% 2,25 
Quadro 206.  Distribuição dos papéis de brokerage (EBIT 2015) 
Os dados do quadro anterior permitem retirar um conjunto de ilações relativamente 
aos papéis desempenhados pelos nós em cada uma das comunidades. 
Foi na comunidade ID0 onde o papel de coordenador foi desempenhado por menos 
nós (12-9%) mas de forma mais fraca. Nas comunidades ID1 e ID2, os nós que 
desempenharam este papel são equivalentes em termos percentuais (31%-15 e 38%-12) 
assim como na baixa intensidade (1,91 e 1,98). 
A comunidade ID2 destaca-se pelos nós envolvidos na mediação de relações entre 
outras comunidades (porteiros) com 47% (15) dos nós a desempenharem esse papel com 
uma intensidade média de 2,56. Na comunidade ID0, apesar de o valor da intensidade subir 
para 2,68, o papel de porteiro foi desempenhado apenas por 9% (11) dos nós. Na 
comunidade ID1 foi onde se registou a menor intensidade no papel de porteiro (1,72) sendo 
protagonizado por 20% (10) nós. 
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Relativamente à mediação de uma relação entre um elemento da comunidade e outro 
de outra comunidade – representantes-verifica-se que na comunidade ID0 foi desempenhado 
por 10 (8%) dos nós com uma intensidade maior (2,5) do que nas outras comunidades. 
O papel de consultor foi o menos desempenhado e de forma menos intensa em todas 
as comunidades. 
O papel de ligação foi desempenhado por apenas 3% (4) dos nós da comunidade ID0 
se bem que de uma forma mais intensa que os 8% (16) nós da comunidade ID1 e os 22% (7) 
da comunidade ID2. 
Importa ainda aferir o número de nós que não mediaram qualquer relação, ou seja os 
nós que apenas estabelecerem relações diretas entre nós da mesma comunidade (não 
desempenharam papéis de porteiros, representante, consultor ou de ligação) e que não 
mediaram nenhuma relação dentro da comunidade (não desempenharam o papel de 
coordenador). 
Comunidade N % ID Cor 
0 n 107 84% 
1 n 32 65% 
2 n 13 41% 
Quadro 207.  Distribuição dos nós que não desempenharam papéis de brokerage (EBIT 2015) 
A análise do quadro revela o que de alguma forma já se previa pelos dados anteriores: 
existe um conjunto substancial de nós cuja atividade é caracterizada por interações diretas 
com outro nó na comunidade, sendo privilegiadamente o destino e não a origem de relações. 
Estes resultados estão em linha com outras métricas como por exemplo o baixo valor da 
densidade da rede. 
Caracterizados os papéis dos nós importou ainda analisar a força com que os nós 
individualmente desempenharam esses papéis. O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos 
níveis de brokerage dos nós registados para cada um dos papéis: 
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Figura 121. Sociograma relativo às relações entre comunidades -Modularidade (EBIT 2015)	
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A análise do gráfico permite verificar que, de uma forma geral, a intensidade dos 
papéis desempenhados é nula, sendo possível destacar um conjunto de nós que, apesar de 
apresentarem valores baixos, se destacam dos restantes em quase todos os papéis. Neste 
sentido importou estudar a dispersão da intensidade relativamente às médias de cada papel, 
conforme consta no quadro seguinte: 
Medida Coordenador Porteiro Representante Consultor Ligação 
Média 0,40 0,41 0,29 0,03 0,15 
Desvio Padrão 0,98 1,04 0,90 0,16 0,59 
Coeficiente de variação 2,44 2,54 3,11 4,56 4,06 
Quadro 208.  Dispersão da intensidade dos papéis de brokerage (EBIT 2015) 
O quadro anterior confirma todas as conclusões anteriores ao demonstrar que os 
valores médios de brokerage são muito baixos, realçando, porém, os enormes desvios. 
Neste contexto importa analisar o TOP 20 do brokerage global, conforme consta no quadro 
seguinte: 
Nó Coordenador Porteiro Representante Consultor Ligação Total Comunidade Tipo 
3121341104 0 0 2,40 0 3,71 6,12 2 n A 
637812458 0 0 2,40 0 3,71 6,12 2 n P 
2904662639 0 0 2,40 0 3,71 6,12 2 n A 
1278336364 1,04 1,20 0 0 3,71 5,95 1 n A 
1323272975 0 3,21 0 0 2,47 5,68 0 n A 
3855208956 0 1,92 0,64 0,96 1,98 5,51 0 n A 
69624560 0 0 2,40 1,20 1,86 5,46 1 n A 
2868403440 0,83 0,96 1,92 0,00 1,48 5,20 2 n A 
3580495144 0,80 1,81 0,88 0,54 1,01 5,04 1 n A 
3464117270 1,38 0,80 1,60 0 1,24 5,02 2 n A 
3307875688 0,62 2,16 0,48 0,96 0,74 4,97 1 n A 
1052605354 1,04 2,40 0,60 0 0,93 4,97 2 n A 
2437373661 1,26 1,05 1,25 0,42 0,97 4,95 2 n A 
1644167729 0,81 2,40 0,45 0,59 0,65 4,91 1 n P 
2214023838 0,98 2,48 0,41 0,34 0,68 4,89 0 n P 
528543970 0,81 0,53 2,40 0,67 0,41 4,82 1 n A 
4139720171 0 0 4,81 0 0 4,81 0 n A 
1132153427 0 0 4,81 0 0 4,81 0 n P 
3477911674 0 0 4,81 0 0 4,81 0 n A 
1266884668 0 4,81 0,00 0 0 4,81 0 n A 
Quadro 209.  TOP 20 de brokerage (EBIT 2015) 
O TOP 20 de brokerage é claramente dominado por alunos (18 alunos e 2 
professores). O diretor da EBIT está ausente do TOP 20 de brokerage, ocupando o 45º lugar 
e cuja ego network está representada no sociograma seguinte: 
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Figura 122. Sociograma relativo à Ego network do diretor da EBIT (EBIT 2015) 
A análise do sociograma da ego network do diretor da EBIT é esclarecedora do papel 
quase ausente que teve no cenário atual, sendo que apenas são visíveis 5 (2,4%) dos nós de 
toda a rede e 7 (1,52%) arestas.  
 
4.2.2.3 AEBA- Uma análise sociométrica no cenário atual  
Findo o processo de recolha e tratamento dos dados relativos às relações 
estabelecidas no AEBA no cenário atual, foi criada a estrutura do grafo, seguindo o protocolo 
definido e apresentado na metodologia. No cenário atual dos 937 utilizadores registados, 906 
estabelecerem um total de 198.119 relações. 
O grafo resultante das relações estabelecidas contém 906 nós que correspondem a 
pessoas com atividade e 18437 relações entre elas (resultantes do processo de redução 
descrito anteriormente). A imagem da figura seguinte ilustra o sociograma das relações 
desde o fim do cenário pós-adoção até abril de 2015 no AEBA: 
1958181824 
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Figura 123. Sociograma geral das relações da AEBA 2015 
A representação do sociograma foi elaborada no Gephi utilizando o algoritmo Force 
Atlas, parametrizado com a repulsão a 200, a atração a 6 e a gravidade a 30, de forma a 
garantir a legibilidade da rede. Ao longo das secções seguintes é apresentado o conjunto de 
métricas definido e aplicado a esta escola. 
4.2.2.3.1 Coesão 
Esta rede apresenta um diâmetro de 6 sendo que o comprimento médio dos 
caminhos é de 2,462. Trata-se de uma rede com um grau de densidade de 2,2%, podendo 
ser considerado baixo e significando também um baixo nível global de interação. 
Relativamente à excentricidade, o quadro seguinte ilustra a distribuição do número de nós 
pelos valores da excentricidade: 
Excentricidade Nº de nós % de nós 
0 293 32,3% 
1 10 1,1% 
3 118 13,0% 
4 435 48,0% 
5 47 5,2% 
6 3 0,3% 
Quadro 210.  Excentricidade (AEBA 2015) 
Os nós que têm um valor nulo de excentricidade representam aqueles nós que nunca 
originaram uma relação mas foram os destinatários de uma relação iniciada por outro. Estão 
nestas condições 293 (32,3%) nós. Existem 6 (0,3%) nós com o valor máximo de 
excentricidade (6) correspondendo a utilizadores que, apesar de terem estabelecido 
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relações, não foram o destino de nenhuma. Pode afirmar-se que, em termos globais, esta 
rede apresenta níveis moderadamente baixos de eficiência da comunicação, uma vez que a 
maioria dos nós têm uma excentricidade situada entre 3 (13%) e 4 (48%), tendo presente 
que o diâmetro é 6.  
Foi ainda feita uma análise à rede para a determinação dos Cut-points, tendo-se 
obtido um total de 13 nós o que se considera um valor relativamente baixo, atendendo que 
representam quase 5% da rede (1,43%)81.  
4.2.2.3.2 Centralidade 
Importa também analisar a rede na perspetiva da centralidade dos atores, tendo já 
sido referidas algumas métricas que permitem determinar o posicionamento do ator na rede: 
grau, intermediação, proximidade e autovetor. 
Grau 
A rede tem um grau de médio de 218,274 sendo que a distribuição dos diferentes 
graus é apresentada no gráfico da imagem seguinte: 
 
Figura 124. Distribuição do grau pesado das relações (AEBA 2015) 
A análise do gráfico mostra uma enorme diferenciação entre os graus dos nós (variam 
entre 0 e 28846), sendo visível uma concentração de nós com grau inferior a 5000. Para 
proceder a um estudo mais detalhado procedeu-se à determinação do grau de entrada e 
saída (considerando os respetivos pesos), conforme está ilustrado nos gráficos seguintes:  
																																																								
81 Neste caso concreto optou-se por não colocar o sociograma com a identificação dos cut-points uma 
vez que a densidade do grafo não permite fazer uma leitura consistente. 
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Figura 125. Distribuição do grau de entrada pesado 
das relações (AEBA 2015) 
Figura 126. Distribuição do grau de saída pesado das 
relações (AEBA 2015) 
A análise dos gráficos relativos aos graus de entrada e saída pesados evidencia, em 
ambos os casos, uma grande concentração abaixo dos 2.500. Verifica-se ainda a existência 
de nós com graus de saída extremamente elevados (perto dos 20.000).  
Considerou-se ainda pertinente analisar com mais detalhe a distribuição dos graus, 
tendo-se optado, numa primeira fase, por fazer uma tabela de frequência dos graus, 
agrupando-os nos intervalos correspondentes à escala do gráfico: 
Intervalo G-entrada G-saída 
[0-5000[ 906 99% 899 99,3% 
[5000-10000[ 0 1% 2 0,2% 
[10000-15000[ 0 0% 1 0,1% 
[15000-20000[ 0 0% 2 0,2% 
[20000-25000[  0 0% 1 0,1% 
[25000-30000[ 0 0 1 0,1% 
Quadro 211.  Distribuição da frequência dos graus pesados de entrada e saída (AEBA 2015) 
A análise da tabela anterior confirma, por um lado, a análise do gráfico, evidenciando a 
existência de nós com graus muito elevados e, por outro lado, ressalta a necessidade de 
fazer uma análise mais detalhada à distribuição dos graus no intervalo onde todos ou quase 
todos os graus estão situados. A tabela seguinte ilustra a frequência dos nós:  
Intervalo G-entrada G-saída 
[0-100[ 63% 572 81% 736 
[100-200[ 7% 63 6% 52 
[200-300[ 5% 47 3% 26 
[300-400[ 3% 28 2% 21 
[400-500[  2% 22 2% 15 
[500-600[ 6% 50 1% 9 
[600-700[ 4% 36 1% 11 
[800-400[ 3% 28 1% 5 
[900-500[  2% 16 1% 6 
[900-5000[82 5% 44 2% 18 
Quadro 212.  Distribuição da frequência dos graus pesados de entrada e saída ([0-5000[) (AEBA 2015) 
																																																								
82 Optou-se por criar uma classe de frequências entre 900 e 5000 para facilitar a leitura dos dados (sem 
perturbar a análise). 
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Ressalta do quadro anterior que 63% (572) dos nós têm um grau de entrada inferior a 
100, subindo para 81% (736) quando analisado o grau de saída. Verifica-se, portanto, que 
existe uma concentração muito acentuada na distribuição dos graus dos nós desta rede em 
valores abaixo de 100, existindo nós que têm um grau exponencialmente superior, com 
especial incidência no grau de saída. Neste contexto importa estudar a dispersão dos graus 
relativamente a duas medidas de dispersão: desvio padrão e coeficiente de variação, 
conforme conta na tabela seguinte: 
Medida  G G-entrada G-saída 
Média 437,3 218,7 218,7 
Desvio Padrão 1752,8 379,3 1558,0 
Coeficiente de variação 4,1 1,7 7,1 
Quadro 213.  Dispersão dos graus (AEBA 2015) 
Verifica-se uma dispersão acentuada relativamente ao grau de saída, compreendendo-
se este resultado face à analise anteriormente efetuada: mais de 80% dos nós têm um grau 
de saída situado abaixo de 100, existindo um conjunto delimitado de nós que tem um grau 
exponencialmente superior. 
No sentido de visualizar as diferenças em termos de grau de entrada e saída, foram 
elaborados dois sociogramas, representando o grau de cada nó (entrada e saída) de forma 
proporcional ao tamanho e à intensidade da cor, ilustrados nas figuras seguintes: 
 
 
Figura 127. Sociograma relativo ao grau de entrada 
(AEBA 2015) 
Figura 128. Sociograma relativo ao grau de saída (AEBA 
2015) 
Dos grafos anteriores realça-se a atividade do nó que surge destacado nos dois 
grafos, salientando o papel preponderante que assume em termos de interação direta, 
funcionando como um veículo de transmissão de informação (grau de saída) mas também de 
prestigio (grau de entrada). Se, relativamente ao grau de entrada, não existe mais nenhum 
nó que se destaque, já no que diz respeito ao grau de saída verifica-se que se destacam 
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mais alguns nós, situados na parte inferior direita do grafo. Neste sentido tornou-se relevante 
estudar o TOP 20 dos graus de entrada e saída, conforme consta no quadro seguinte: 
TOP 20 – Grau de entrada e saída 
G-entrada  G-saída 
ID G-entrada 	 ID G-saída 1327369168 4797  3974046992 26791 1798738019 2682  1327369168 24049 258606036 2535  975101496 18399 3747842443 1949  1591101797 17741 525233314 1889  3269823906 12169 3859331853 1743 
 
1798738019 5316 
23452196 1700 
 
3107480919 5161 
1251983904 1657 
 
1777096014 4482 
267028722 1596 
 
267028722 2960 
171480684 1571 
 
3074648828 2524 
3269823906 1555 
 
1251983904 2019 
3075593732 1460 
 
258496256 1796 
1579785630 1416 
 
3915082653 1640 
1550657742 1390 
 
2058202862 1635 
975101496 1385 
 
1943774181 1554 
3074648828 1339 
 
3992111787 1500 
3992111787 1294 
 
3629854374 1408 
2902833475 1290 
 
258606036 1380 
4129723996 1222 
 
554406842 1299 
1481025629 1200 
 
3747842443 1255 
Quadro 214.  TOP 20 – Grau de entrada e saída (AEBA 2015) 
Da análise do quadro anterior ressaltam os elevados graus de saída dos nós que 
ocupam as 5 primeiras posições. Realça-se, ainda, dentro do TOP 20, que todos os nós têm 
um grau de entrada e saída superiores à média. No que diz respeito ao grau de entrada 
verifica-se um maior equilíbrio no decréscimo ao longo do TOP 20. Pode-se ainda destacar 
que 10 dos 20 nós que surgem no TOP 20 do grau de entrada repetem-se no TOP 20 
relativo ao grau de saída. Estes 10 nós, destacados a sombreado no quadro anterior, são 
simultaneamente os nós com mais prestígio e influência na rede.  
Proximidade (closeness) 
Esta métrica de centralidade enfatiza a proximidade com os outros nós na rede, 
independentemente do número de relações diretas. Dito de forma muito sintética, a 
proximidade considera que um nó é tão mais central quanto mais rápido consegue aceder a 
toda a rede. O gráfico seguinte ilustra a distribuição dos valores da proximidade no AEA: 
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Figura 129. Distribuição da proximidade (AEBA 2015) 
O valor nulo da proximidade tem o mesmo significado que na análise anterior relativa à 
excentricidade: representam aqueles nós que nunca originaram uma relação mas foram os 
destinatários de uma relação iniciada por outro, correspondendo a 293 (32%) utilizadores. Da 
análise do gráfico anterior verifica-se ainda que a maioria dos nós tem uma proximidade 
média, situada à volta do 3, tendo presente o diâmetro (6) da rede.  
O sociograma seguinte ilustra a distribuição dos valores da proximidade em cada nó. 
Para a elaboração do sociograma parametrizou-se a cor e o tamanho dos nós de forma a 
refletir o valor da proximidade. 
	
Figura 130. Sociograma relativo à proximidade (AEBA 2015) 
 
	 442 
O sociograma anterior, para além de refletir graficamente os dados do gráfico anterior, 
evidencia que os nós mais próximos de toda a rede ocupam uma posição mais periférica. 
Analisado o TOP 20 relativamente à proximidade verifica-se que os valores apresentam uma 
variação reduzida, estando dentro do intervalo ]1,22, 1,94[, estando a uma distância de um 
ou dois nós de toda a rede. 
Intermediação (betweenness) 
Com esta métrica de centralidade pretendeu-se aferir a capacidade de intermediação 
entre os nós da rede. O gráfico seguinte mostra a distribuição dos valores de intermediação 
na rede, tendo-se optado por normalizar os valores: 
 
Figura 131. Distribuição da intermediação (AEBA 2015) 
Os valores nulos de intermediação correspondem aos nós que nunca originaram uma 
relação: neste gráfico surgem 339 (37%) nós com valor de intermediação nulo. A distribuição 
dos valores da intermediação está concentrada em valores muito baixos, destacando-se um 
nó 
O sociograma representado na figura seguinte ilustra os valores de intermediação, 
enfatizando os graus de intermediação dos nós, representados que em escala, quer em 
intensidade da cor: 
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Figura 132. Sociograma relativo à intermediação (AEBA 2015) 	
Verifica-se que o nó mais destacado é aquele que desempenha, de forma 
consideravelmente mais forte, relações de intermediação, sendo também um dos nós 
anteriormente identificados como um dos “cut-points”. A análise do TOP20 evidencia esta 
diferença apresentando variações entre [0.315, 0.006], sendo que o segundo lugar 
corresponde a um valor de 0.051, consideravelmente inferior ao primeiro lugar. 
Autovetor (Eigenvector) 
A centralidade de autovetor mede o grau com que um nó está relacionado com outros 
que têm relações fortes, podendo ser considerado um complemento à proximidade. O gráfico 
seguinte ilustra a distribuição dos valores de autovetor para a rede em análise: 
 
Figura 133. Distribuição da centralidade autovetor (AEBA 2015) 
	 444 
Em termos da distribuição dos valores da centralidade autovetor, a análise do gráfico 
mostra uma distribuição muito irregular: apenas para 2 (0,2%) nós este valor se situa acima 
dos 0,5; 44 (4,9%) nós estão entre 0,25 e 0,5 sendo que para os restantes 860 (95,3) o valor 
de centralidade autovetor é inferior a 0,25. Globalmente, a centralidade de autovetor na rede 
é baixa, significando que os nós estabelecem relações com outras pessoas que não têm 
relações fortes, excetuando-se, porém, alguns desses nós.  
O sociograma da figura seguinte ilustra a distribuição dos valores da centralidade de 
autovetor pelos nós da rede: 
	
Figura 134. Sociograma relativo à centralidade autovetor (AEBA 2015) 
4.2.2.3.3 Estrutura dos grupos 
A modularidade é, conforme já foi referido, uma técnica que tem como objetivo fazer 
a deteção de comunidades. No caso da rede em análise e após ter sido aplicado o algoritmo 
obtiveram-se 6 comunidades, representadas no sociograma da figura seguinte, 
representando os nós com a cor correspondente da comunidade e como tamanho 
considerou-se o grau pesado: 
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Figura 135. Sociograma relativo à formação de comunidades -Modularidade (AEBA 2015) 
Relativamente às comunidades identificadas é relevante descrever a respetiva 
constituição, conforme, constante no quadro seguinte:  
Constituição das comunidades 
ID Cor % N 
0 n 307 34% 
1 n 64 7% 
2 n 25 3% 
3 n 46 5% 
4 n 318 35% 
5 n 146 16% 
Quadro 215.  Constituição da comunidades (AEBA 2015) 
A análise conjugada do sociograma e do quadro anterior relevam a existência de duas 
grandes comunidades, a comunidade com o ID0 contendo 307 (34%) dos nós e a 
comunidade com o ID4 contendo 318 (35%) nós. 
Dentro de cada uma das comunidades procedeu-se à análise dos papéis 
desempenhados pelos nós dentro das comunidades, no que diz respeito ao “brokerage”, 
usando como critério de partição as comunidades identificadas através da determinação da 
modularidade conforme está expresso no quadro seguinte: 
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Comunidade Coordenadores Porteiros Representantes Consultores Ligação 
ID Cor N % media N % media N % media N % media N % media 
0 n 139 45% 13,5 155 50% 27,1 154 18% 27,5 178 58% 19,0 182 59% 38,7 
1 n 13 20% 7,7 17 27% 12,6 22 31% 14,2 22 34% 14,2 22 34% 28,3 
2 n 9 36% 2,1 14 56% 4,0 11 50% 4,2 17 68% 5,7 17 68% 13,4 
3 n 19 41% 2,4 24 52% 4,4 19 6% 4,5 26 57% 3,0 28 61% 7,2 
4 n 106 33% 9,9 131 41% 19,8 130 27% 20,2 137 43% 18,6 147 46% 34,6 
5 n 49 34% 1,0 56 38% 3,0 62 16% 3,7 68 47% 5,4 76 52% 12,4 
Quadro 216.  Distribuição dos papéis de brokerage (AEBA 2015) 
A análise dos dados do quadro anterior permite algumas inferências. 
A comunidade ID0 foi onde mais nós estiveram envolvidos em atividades de mediação 
interna (coordenadores – 139 (45%)) e de forma mais intensa (média=13.5). Embora com 
valores inferiores, também na comunidade ID4 foram registados níveis interessantes de 
mediação interna com 33% (106) nós a desempenharem o papel de coordenadores com uma 
intensidade média de 9,9. 
Mais de metade dos nós das comunidades ID0 (50%-155), ID2 (56%-14) e ID3 (52%-
24) mediaram uma relação entre um nó da comunidade com outro nó de outra comunidade, 
desempenhando o papel de porteiros, embora a frequência com que o fizeram tenha sido 
bastante diferente, destacando-se a comunidade ID1 onde se registou o valor mais alto 
(27,1). No que diz respeito às comunidades ID1, ID4 e ID5 registaram-se valores mais baixos 
(embora superiores a 27% dos nós), realçando-se a comunidade ID4 pela intensidade com 
que o papel de porteiro foi desempenhado.  
Foi na comunidade ID2 onde mais nós (50%-11) desempenharam o papel de 
representante, embora isso se tenha verificado de forma mais intensa na comunidade 0 
(média=27,5). O papel de representante foi o menos desempenhado nas comunidades ID3 e 
ID5 e com baixa intensidade.  
Verifica-se que a distribuição dos papéis de consultor e de ligação segue um padrão 
muito semelhante em todas as comunidades com uma intensidade muito superior no que diz 
respeito ao papel de ligação. 
Importa ainda aferir o número de nós que não mediaram qualquer relação, ou seja que 
não desempenharam nenhum dos papéis anteriores nas comunidades: 
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Comunidade N % ID Cor 
0 n 108 35% 
1 n 36 56% 
2 n 7 28% 
3 n 10 22% 
4 n 155 49% 
5 n 61 42% 
Quadro 217.  Distribuição dos nós que não desempenharam nenhum papel de brokerage (AEBA 2015) 
Da análise do quadro ressalta a comunidade ID1 onde 56% (36) dos nós não 
desempenharam nenhum papel de mediação, enquadrando de forma mais clara os valores 
obtidos relativamente ao papel de coordenação. Os valores do quadro anterior podem ser 
considerados elevados, uma vez que representam a atividade de nós caracterizada por 
interações diretas e inconsequentes (do ponto de vista do estabelecimento de relações) com 
outro nó na comunidade.  
Caracterizados os papéis dos nós, importou ainda analisar a intensidade em termos de 
frequência com que os nós individualmente desempenharam esses papéis, o que é 
representado no gráfico seguinte: 
 
 Distribuição dos níveis de brokerage pelos nós (AEBA 2015) Gráfico 202.
A análise do gráfico permite verificar que, de uma forma geral, a intensidade dos 
papéis desempenhados é relevante, diluindo-se com a representação de dois nós com 
valores bastante mais elevados de brokerage.  
O quadro seguinte foi elaborado com o objetivo de estudar a dispersão das médias 
dos papéis de brokerage: 
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Medida Coordenador Porteiro Representante Consultor Ligação 
Média 8,91 17,86 18,33 15,15 30,00 
Desvio Padrão 107,24 223,32 219,14 152,73 307,64 
Coeficiente de variação 12,04 12,50 11,96 10,08 10,26 
Quadro 218.  Dispersão da intensidade dos papéis de brokerage (AEBA 2015) 
Tendo presente a análise do gráfico anterior, não é surpreendente verificar um desvio 
padrão altíssimo em todos os papéis, com especial incidência no papel de ligação. Importa, 
pois, analisar o TOP 20 do brokerage global, constante no quadro seguinte: 
Nó Coordenador Porteiro Representante Consultor Ligação Total Comunidade 
1327369168 2806,5 5837,4 5842,5 3922,4 8178,6 26587,4 0 n 
1500057536 1500,5 3241,7 2914,2 2247,2 4017,3 13920,9 4n 
3992111787 276,6 403,5 470,7 214,5 480,3 1845,6 4n 
300316806 219,7 298,7 330,8 161,0 301,9 1312,0 4n 
3361132351 0 105,7 0 397,7 795,5 1298,9 4n 
3349736170 127,4 268,0 276,9 174,9 340,4 1187,6 4n 
1591101797 7,0 89,9 79,3 365,0 612,9 1154,1 1 n 
267028722 189,4 270,4 282,7 124,8 268,2 1135,6 1 n 
513759321 182,7 186,4 332,4 122,5 215,9 1039,9 4n 
1695262621 142,7 199,0 274,9 132,9 252,9 1002,3 0 n 
3852511264 6,0 46,4 114,2 213,8 542,7 923,1 4n 
2539867543 97,0 225,6 178,2 178,2 240,0 919,0 0 n 
157365852 94,7 142,0 229,7 115,0 201,9 783,3 4n 
1798738019 46,8 91,3 192,1 125,4 254,4 710,0 5n 
3527147670 96,5 178,4 149,2 73,7 194,4 692,2 1 n 
3154895318 4,2 82,7 29,1 205,8 353,5 675,3 1 n 
1657274797 9,0 99,2 44,2 185,1 326,0 663,4 4n 
4183200772 79,3 134,8 157,1 64,8 183,3 619,3 0 n 
505746470 58,7 119,4 134,2 60,4 199,7 572,4 0 n 
2171132518 90,5 162,4 105,0 84,1 103,7 545,6 0 n 
Quadro 219.  TOP 20 de brokerage (AEBA 2015) 
A análise do quadro do TOP 20 de brokerage evidencia os resultados apontados no 
gráfico: os primeiros dois nós apresentam níveis substancialmente superiores em todos os 
papéis quando comparados com os outros nós que constituem a tabela. Estes nós, que 
pertencem a comunidades diferentes (ID0 n e ID4n), desempenham papéis fundamentais 
na atividade da rede e correspondem a dois professores83.  
Destaca-se, em especial, o nó que surge em primeiro lugar na medida em que está 
presente em todos os TOP 20, considerando-se pertinente analisar a respetiva ego network: 
																																																								
83 Dados recolhidos junto ao Diretor do AEBA. 
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Figura 136. Sociograma relativo à Ego network do nó ID 132769168 (AEBA 2015) 
Tendo presente a dimensão desta rede, é revelador da importância deste nó que na 
sua ego network estejam 73,62% (667) nós e 90,03% (16599) arestas. Por outro lado, 
verifica-se na ego network que este nó está presente em todas as comunidades. Este nó 
corresponde a um professor de TIC, que assume a dinamização do SC. O papel relevante 
que tem na comunidade construída à volta do SC da AEBA foi também assinalado quando foi 
feita a análise do cenário pós-adoção, como sendo o nó que ocupava o primeiro lugar em 
praticamente todas as métricas analisadas. 
O diretor do AEBA surge também na ultima metade deste TOP 20 (14º lugar), 
relevando a presença e o papel que estrategicamente assume na dinamização das 
comunidades. Neste sentido também se considerou relevante apresentar a sua ego network: 
1327369168	
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Figura 137. Sociograma relativo à Ego network do diretor do AEBA (AEBA 2015) 
Realça-se ainda que na ego network do diretor do AEBA estão visíveis 25,85%(234) 
nós e 36,6% (6748) das arestas, o que é francamente significativo. 	 	
1798738019 
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4.2.3 Estratégia de sustentabilidade: a palavra aos diretores 
Ao longo desta subsecção são apresentados os resultado da análise às entrevistas da 
Ronda R2 feitas aos cinco diretores das escolas dos grupos G1 e G2 que constituem este 
estudo, tendo sido realizadas entre setembro e outubro de 2015.  
Mais de dois anos passados sobre o processo de adoção do SC e tendo sido já 
identificado graus de utilização que variaram significativamente ao longo do tempo, voltou-se 
a questionar os diretores de todas as escolas dos grupos G1 e G2 relativamente às 
estratégias de sustentabilidade desenvolvidas à volta do SC.  
Os dados resultantes da análise estatística efetuada na secção anterior evidenciaram 
que das 5 escolas apenas existiu atividade significativa na ESSL e na AEBA; na EBIT 
registou-se ainda alguma atividade e nas restantes (AEA e AEPRS) pode considerar-se 
residual. Foi tendo por base estes dados que os guiões das entrevistas foram criados, 
diferenciando as duas situações. 
A análise das entrevistas foi feita usando a técnica de análise de conteúdo tendo sido, 
como já foi referido no capítulo dedicado à metodologia, identificadas as dimensões de 
análise e respectivas categorias. O quadro seguinte representa a matriz de codificação geral 
das duas dimensões principais tendo sido registas 62 referências:  
SC – Estratégia de sustentabilidade 
 
D-ESSL D-EBIT D-AEA D-AEBA D-AEPRS Total 
Grau de utilização elevado 15 0 0 26 0 41 
Grau de utilização baixo 0 9 6 0 6 21 
Total 15 9 6 26 6  
Quadro 220.  Matriz das dimensões de análise da entrevista da ronda R2 
Ao longo das secções seguintes será apresentada uma análise em profundidade dos 
resultados obtidos, recorrendo sempre que pertinente a extratos das entrevistas. 
1. Grau de utilização alto 
O quadro seguinte ilustra a matriz de questionamento relativamente a esta dimensão 
de análise, sendo que foram registadas 98 referências no conjunto das cinco entrevistas: 
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Grau de utilização elevado 
 D-ESSL D-EBIT D-AEA D-AEBA D-AEPRS Total Relevância  2 0 0 2 0 4 
Tipo de utilização       Pedagógica 2 0 0 5 0 7 
Instrumento de gestão     0  Comunicação 2 0 0 3 0 5 
Estruturas internas 2 0 0 3 0 5 
Divulgação 2 0 0 0 0 2 
Apoio do SAPO Labs  2 0 0 0 0 2 
Novas funcionalidades  1 0 0 3 0 4 
Privacidade  2 0 0 4 0 6 
Formação 0 0 0 1 0 1 
Alargamento à comunidade educativa 0 0 0 2 0 2 
Registo dos alunos 0 0 0 1 0 1 
Fiabilidade do SC  0 0 0 2 0 2 
Total 15   26  41 
Quadro 221.  Matriz da categoria Grau de utilização alto 
Analisando os motivos que levaram às duas escolas (ESSL e AEBA) a continuarem a 
fazer uma utilização regular do SC, a relevância é apontada como uma das estratégias 
seguidas por ambos os diretores, conforme ilustram os extratos seguintes: 
Neste momento é uma ferramenta de trabalho usada por todo o agrupamento, 
está perfeitamente integrado na via e no dia a dia da comunidade escolar. D-
ESSL 
O SC veio ao encontro daquilo que nós precisávamos como ferramenta para 
trabalhar. Estou a falar na perspetiva de cominação entre professores e 
comunidade educativa D-AEBA 
A política de privacidade implementada no SC permitindo um ambiente aberto dentro 
da escola mas fechado para o exterior, foi também um dos aspetos relevados pelos dois 
diretores como tendo também contribuído para a continuidade, como é realçado no seguinte 
extrato: 
Depois é fechada, é como se fosse a escola. Não temos pessoas externas, não 
temos que no preocupar com intervenções externas e a informação está segura, 
está disponível e está ali, ao acesso de um clique. D-AEBA 
Ainda nesta sequência, a comparação com outra redes sociais, nomeadamente o 
Facebook surgiu de forma incontornável em ambas as entrevistas: 
O SC é parecido com o Facebook mas fechado para o agrupamento (...)Sinto 
que é um ambiente, mas controlado: não é como o Facebook ou outra plataforma 
que os alunos estão habituados a utilizar. Mas utilizam-no para aquilo que se 
destina que são fins pedagógicos. D-ESSL 
O diretor do AEBA refere ainda que a componente de rede social do SC, também 
contribuiu para a apropriação por parte dos alunos: 
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Depois há outro, o facto de ser uma rede social e de ir ao encontro com coisas 
que nós já trabalhamos, como o Facebook e outras redes sociais, penso que 
também facilitou... Permitiu que pudesse ser encarada como uma ferramenta 
mais amiga-aqui estou a falar mais dos alunos) e menos do que um coisa de 
escola. D-AEBA 
Os diretores foram ainda questionados relativamente ao tipo de utilização que é feita 
pelo SC nas respetivas escolas, distinguindo claramente dois tipos de utilização: como 
instrumento de gestão e ferramenta pedagógica. Relativamente ao primeiro tipo de utilização, 
como instrumento de gestão, foi curioso verificar que, apesar de nunca ter havido contacto 
entre estas duas escolas, a estratégia seguida foi semelhante. Em ambas as escolas foram 
criados grupos destinado ao trabalho com professores, e exatamente com a mesma 
designação “sala de professores”, conforme dão conta os seguintes extratos: 
Outro espaço é o da sala de professores que aproveitei para colocar todas as 
comunicações que usualmente estavam afixadas na sala de professores em 
papel. D-ESSL 
Temos os grupos fechados, como a sala de professores... Por exemplo, quando 
quero convocar uma reunião, vou à sala dos professores [no SC]. Temos uma 
comunidade "sala de professores", onde só acedem os professores e eu quando 
faço uma convocatória, ponho lá e pronto. Toda a gente acede em qualquer 
lugar, em qualquer computador que esteja. D-AEBA 
A comunicação foi também identificada pelos diretores como uma estratégia que 
contribui para a sustentabilidade da utilização do SC. A este propósito, o diretor do AEBA 
refere de forma muito contundente: 
Eu costumo dizer que o que não está no SC é porque não existe. (...) Veio dar 
resposta aquilo que precisávamos e permite que nós configuremos a 
comunicação de acordo com aquilo que necessitamos. D-AEBA 
A diretora da ESSL refere ainda que o SC se constitui como o veículo privilegiado de 
comunicação: 
Para mim, sempre que eu quero passar a comunicação de qualquer mensagem 
eu tenho a garantia de que chega a toda a gente. D-ESSL 
No que diz respeito à utilização em contexto de sala de aula, os diretores 
demonstraram conhecer a realidade das escolas e referiram-se mesmo a diferentes 
estratégias de utilização, conforme ilustrado no seguinte extrato: 
É uma comunidade que está disponível, é fechada à turma... Os professores 
começaram por fazer no SC a questão dos trabalhos de casa e os alunos 
respondiam no SC. Por exemplo, nas TIC foi alargado para a entrega de 
trabalhos no SC, os trabalhos que os alunos tinham que entregar era publicados 
no SC. Mas há outras variantes como trabalhos que são colocados à votação dos 
colegas para se fazer a avaliação. Portanto uns publicam os trabalhos e outros 
avaliam e consoante a avaliação que eles fazem isso transforma-se também 
numa parte da avaliação em sala de aula. D-AEBA 
Realça-se que o reconhecimento dos diretores das mais valias da utilização 
pedagógica do SC também pode ser enquadrado no conjunto de estratégias de 
sustentabilidade. Relativamente à interação, a diretora da ESSL refere, se bem que de forma 
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indireta, as questões da institucionalização do SC, como sendo moderadoras, situando quer 
ao nível da relação professor/alunos quer ao nível da relação professor/direção: 
Da parte dos alunos para os professores a interação é bastante controlada, mas 
nota-se que aderem bastante bem. Da parte dos professores para a direção 
acontece exatamente o mesmo: os professores têm cuidado a comunicar com a 
direção. Sinto que é um ambiente, mas controlado: não é como o Facebook ou 
outra plataforma que os alunos estão habituados a utilizar. D-ESSL 
Foram ainda identificadas três estratégias referidas apenas pelo diretor do AEA que 
podem contribuir para os elevados graus de utilização do SC. Em primeiro lugar, a formação 
feita a todos os professores que iniciam funções no AEBA, conforme ilustra o extrato 
seguinte: 
Quando as pessoas chegam ao agrupamento, no primeiro dia apresentam-se e 
no segundo têm formação no SC-é o nosso colega [Nome] que dá - para se 
inscreverem e terem conta. A partir daí toda a comunicação passa a ser feita 
através do SC. D-AEBA 
Em segundo lugar o processo de registo dos alunos foi integrado no funcionamento da 
disciplina de TIC, logo no sétimo ano: 
Aliás o SC é a primeira matéria com que eles têm contacto nas TIC no sétimo 
ano. (...) As primeiras aulas são para registar no SC, fazerem a conta, acederem 
à conta e à turma deles no SC. D-AEBA 
 Finalmente regista-se ainda a aposta feita no alargamento à comunidade educativa, 
nomeadamente aos pais e encarregados de educação. 
Nós passamos a utilizar o SC como comunicação para os pais, a partir do 
momento que o ministério da educação tomou a opção de tornar determinadas 
informações como não públicas. (...) Os pais registam-se. Os pais fazem parte da 
comunidade. D-AEBA 
Existem ainda três fatores que foram identificados por este grupo de diretores e que se 
relacionam com as questões mais técnicas do SC. O primeiro, apontado pelos dois diretores 
relaciona-se com a introdução contínua de novas funcionalidades, num processo contínuo de 
melhoramento, conforme é referido no extrato seguinte: 
A publicação de ficheiros foi um grande avanço, sem dúvida. O módulo do chat é 
bastante interessante e uma mais valia... D-ESSL 
O diálogo do SAPO Labs com as escolas no sentido de identificar necessidades com 
vista à implementação de novas funcionalidades é também considerado como um fator que 
contribuiu para a continuação da utilização do SC: 
A ferramenta, quando nós trabalhamos com a Universidade de Aveiro, foi feita à 
medida das necessidades da escola. D- AEBA 
O segundo fator tem a ver com a fiabilidade do SC relativamente a outras soluções 
que existem, tendo sido relevado pelo diretor do AEBA: 
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Tirando as atualizações o SC está sempre disponível, não há falhas. Para a 
escola é importante não haver falhas. Existem outras ferramentas que nós não 
temos sempre disponíveis e temos problemas de espaço. No SC nunca temos 
problemas de espaço: podemos armazenar as coisas todas e nunca temos 
problemas de espaço. D- AEBA 
O último está relacionado com o apoio dado pela equipa do SAPO Labs na resolução 
de problemas que podem ocorrer, relacionados quer com uma utilização incorreta, quer com 
um problema técnico. Este apoio é considerado pela diretora da ESSL como um dos fatores 
que contribuiu para a continuidade da utilização do SC: 
É um apoio desconcertante, porque é ao segundo. Portanto, se eu tiver um 
problema imediatamente resolvem: é só dar um feedback e respondem 
imediatamente-é fantástico. Não estava habituada a semelhante coisa. Mas é 
muito bom, sem dúvida-resolvem os problemas todos. D-ESSL 
 
2. Grau de utilização baixo 
Os diretores da EBIT, do AEA e do AEPRS foram questionados relativamente às 
razões que levaram a que, após uma fase inicial de utilização do SC tão entusiasmada e 
promissora, volvidos dois anos, tenha sido quase abandonado. O quadro seguinte ilustra a 
matriz de questionamento relativamente a esta dimensão de análise, registadas para as 
escolas referidas: 
Grau de utilização baixo 
 D-ESSL D-EBIT D-AEA D-AEBA D-AEPRS Total Liderança do projeto 0 2 3 0 0 4 
Mobilidade/Saída de elementos chave 0 3 2 0 0 5 
Substituto por outras plataforma 0 0 0 0 2 2 
Falta de um projeto aglutinador 0 1 0 0 0 1 
Tempo 0 2 0 0 0 2 
Contexto do agrupamento 0 1 1 0 4 3 
Total 0 9 6 0 6 21 
Quadro 222.  Matriz da categoria Grau de utilização baixo 
Neste contexto, optou-se por proceder à análise individual de cada entrevista, por se 
considerar que, apesar da identificação das categorias de análise comuns apresentadas no 
quadro anterior, tratam-se de “histórias” diferentes que retratam aspetos únicos mas, 
certamente, observáveis noutros contextos. 
A direção do AEA, passou de uma Comissão Administrativa Provisória (CAP) para 
uma direção, sendo que o SC foi adotado em plena instalação do agrupamento, fruto de uma 
agregação. É a atual diretora do AEA e também Presidente da CAP em 2013 que reconhece 
que este contexto foi difícil para garantir a continuidade da utilização do SC quando afirma 
que: 
O SC aconteceu num momento difícil e não teve aquele aproveitamento que 
devia ter como se fosse por exemplo agora. O SC apareceu num tempo que 
ainda nos estávamos a conhecer... Eu ainda estava a conhecer o próprio 
agrupamento e maneira de o gerir.... Tive dificuldade em perceber as 
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potencialidades... Ou seja, na altura tinha muita coisa em mente e que gerir e 
não tirei o devido partido da ferramenta. D-AEA 
Além da liderança institucional já referida, a diretora do AEA, identificou ainda outros 
níveis de liderança que considera terem falhado, nomeadamente a liderança da dinamização 
do SC: 
E também porque não ficou ninguém que ficasse a comandar, a orientar o 
projeto. D-AEA 
A diretora do AEA referiu ainda outro problema relacionado com a mobilidade 
professores, tendo havido movimentações que fizeram com que as dinâmicas de trabalho em 
equipa se perdessem. Curiosamente relaciona este facto com a questão já antes abordada 
da liderança do projeto: 
Centrou-se muito num grupo de professores, esses professores saíram da escola 
onde estavam, não estão a trabalhar em conjunto. Era um bom trabalho de 
equipa que se perdeu pelo facto das pessoas ficarem colocadas noutras escolas 
e depois não haver um elemento que liderasse. D-AEA 
No AEPRS houve mudança na direção do agrupamento em virtude de ter acabado a 
duração do mandato e ter ocorrido um processo eleitoral. É pertinente relembrar que na 
primeira ronda de entrevistas, realizadas em 2013, o diretor do AEPRS à época realçou o 
seu empenho pessoal como estratégia de adoção do SC. Ainda sobre este tempo, a atual 
diretora refere: 
No início e isto para ser assim muito objetiva, quando era novidade – eu vou falar 
em bom português para percebermos – quando era novidade, houve um número 
significativo de pessoas que acharam interessante e que simpatizaram com o 
sistema, com a plataforma. D-AEPRS 
 Quando questionada sobre os motivos que levaram a que a escola deixasse de usar o 
SC, a diretora refere-se ao momento em que assumiu a direção e, de uma forma muito 
direta, explica o que, do seu ponto de vista, levou a que deixasse de ser usado: 
E o que é que aconteceu? Entro eu. Entro eu e fui fazer um curso de formação, 
uma formação Microsoft de Líderes Inovadores... D-AEPRS 
Nesta escola deu-se o processo de substituição do SC por outra plataforma (Office 
365) tendo presente por um lado a oportunidade oferecida pela formação da Microsoft e por 
outro lado a necessidade, como mais à frente refere a diretora: 
Entro e vou fazer essa formação. A Microsoft apresenta a ferramenta de trabalho 
que é o Office 365, com as suas valências (...) A esta aderiram muito bem porque 
também não têm outra opção, a realidade é esta... Ou vão por aqui ou não têm 
mais nada. D-AEPRS 
Realça-se ainda um outro fator que, muito embora não possa ser quantificado nem foi 
de forma direta mencionado na entrevista, se crê ter pesado também na rutura que se deu 
nesta escola com o SC. Este fator pode indiciar que a atual direção reclamar para si a 
apropriação de uma nova tecnologia, fazendo nela uma aposta clara: 
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Há um esforço da nossa parte, do órgão de direção da escola, nomeadamente 
da minha pessoa e da minha equipa, no sentido da comunicação fluir, de ser 
fidedigna, on-time, para não dizer on-live [usando o Office 365º]. E basicamente 
é isto, portanto o SC acabou naturalmente por se diluir. D- AEPRS 
Na EBIT, à semelhança de todas as outras escolas onde a utilização atual do SC é 
fraca, a relação com a mudança do contexto relacionado com a organização do agrupamento 
também foi identificada pelo diretor. Em 2013 a EBIT, fruto da reorganização da rede escolar 
foi agregada ao Agrupamento de Escolas da Murtosa, tendo passado pelo processo de 
constituição de CAP (em 2013/2014) e tendo sido eleito o novo diretor em 2014. Realça-se, 
porém, que o novo diretor do Agrupamento de Escolas da Murtosa é o anterior diretor da 
EBIT, entrevistado em 2013. Quando questionado sobre o atual grau de utilização do SC, o 
D-EBIT refere de forma contundente que: 
Ficou quase, se é que não ficou mesmo a zero. A grande virtude que o SC tem é 
que depende das pessoas o que acaba por ser também a grande fragilidade. 
Quando as pessoas não estão ou quando as pessoas não têm uma grande 
motivação e incentivo, aquilo acaba por ser abandonado. 
A falta de liderança do projeto é mencionada como um processo resultante da 
mobilidade de professores, como o fator principal que levou a que o SC tivesse tão baixos 
índices de utilização: 
O que é facto é que as pessoas acharam que aquilo já não tinha grande 
interesse, deixaram de ter a motivação, deixaram de ter a liderança... Quer se 
queira quer não, a liderança que era essencialmente a [professora] por um lado e 
eu por outro, saímos os dois e aquilo caiu. Caiu, as pessoas não utilizam, 
acabou. D- EBIT 
É interessante verificar que o D-EBIT identifica a questão da liderança a dois níveis: a 
nível institucional, assumindo-a para si, e a nível da dinamização do SC, referindo que cabia 
a um professor. A mobilidade destas duas pessoas foi, na opinião do diretor da EBIT, o fator 
mais preponderante e que ditou o quase abandono do SC na EBIT. Realça-se que estes 
dados estão perfeitamente em concordância com a estratégia de adoção seguida por este 
diretor dois anos antes e que passou, em larga medida, por identificar pessoas que 
assumissem a dinamização do projeto.  
Tendo presente o estudo feito na secção anterior relativa ao estudo estatístico da 
atividade no SC e a perceção do diretor da EBIT pode, à primeira vista, parecer que existe 
alguma incoerência. Por um lado, os dados estatísticos referem que, apesar de pouca, existe 
atividade no SC da EBIT. A explicação para este facto é dada pelo diretor no decorrer da 
entrevista: 
A [professora] ainda e por incrível que pareça continua a fazer algum trabalho de 
animação e diversão com os garotos que ela conhecia e que, entretanto, 
passaram para os sextos e sétimos anos... Mas é só isso. É uma coisa muito 
muito muito informal mas é uma coisa desgarrada, não há um metodologia não 
há um trabalho como havia antigamente, como houve naquela fase daqueles 
dois anos.  
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O diretor resume toda a atividade no SC desde o fim do ano letivo de 2012/2013 às 
interações de uma professora, que até já não faz parte do corpo docente da EBIT com os ex-
alunos. Apesar de poder ser considerado um fenómeno interessante, constata-se que, quer 
do ponto de vista da análise estatística apresentada anteriormente, quer do que se 
depreende das palavras do diretor, em termos de integração nos processos de ensino e 
aprendizagem, o SC não foi usado pela EBIT desde o fim de 2013. 
Contrariamente ao que ocorreu no AEPRS, o diretor da EBIT faz questão de referir que 
não houve uma substituição do SC por outra ferramenta, relevando simultaneamente as 
novas funcionalidades que foram incluídas ao longo do tempo: 
Agora a plataforma tem uma construção muito interessante e foi pena... 
efetivamente foi arredada um bocado para o lado. Mas não foi em favor ou 
detrimento de outra solução ou de outra plataforma. Pura e simplesmente deixou-
se de usar tudo – não há nada organizado neste momento. D-EBIT 
O diretor da EBIT foi ainda questionado relativamente às razões que o levaram a não 
promover a utilização do SC no novo agrupamento. Mais uma vez refere a falta de uma 
liderança de projeto, confessando ser difícil fazer depender apenas de si todo o processo: 
E muito honestamente não estou a ver ninguém nem me estou a ver a mim 
sozinho a fazer esse trabalho de motivação, formação e ajuda, de criação de 
projetos. D-EBIT 
Além do aspeto da liderança aponta ainda a falta de tempo que existe para o 
desenvolvimento de projetos: 
Não dá, neste preciso instante não dá. Espremeram-nos, o Ministério espreme-
nos, obriga a termos turmas maiores, a ter mais tempo na escola e ninguém sabe 
para quê... E no fim ao cabo, se aparece um "maduro" a dizer: vamos fazer mais 
isto, em cima de todas as coisas que já estão a ser feitas e nem que se insira 
isso num esquema de ocupação da componente não letiva, toda a gente sabe 
que isso ultrapassa largamente todos os tempos que poderão eventualmente 
existir para esses fins. Obviamente que é uma questão de voluntariado e hoje em 
dia nós percebemos facilmente que os professores não têm nada de voluntários. 
E eu não posso criticar... D-EBIT 
Ainda na sequência da falta de tempo, o diretor da EBIT realça ainda a necessidade 
de um projeto aglutinador e integrado, numa clara alusão às políticas educativas e ao 
curriculum que, como está definido, não coloca a devida enfâse na abordagem permitida pelo 
SC: 
Há a falta de um projeto onde tenha uma preponderância fundamental e que se 
diga "Tem que ser e esta é a solução e vamos embora". Não há nada dentro da 
escola, dentro do curriculum que nos diga que é isto que temos que fazer... D-
EBIT 
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 5 | Conclusões, limitações e 
trabalho futuro 
Todo o fim é contemporâneo de todo o princípio; só a 
nossos olhos vem depois  
Agostinho Silva 
 
O presente capítulo divide-se em quatro secções. A primeira secção integra uma 
reflexão geral, apresentando uma sistematização de alguns dados que permitem estabelecer 
um quadro evolutivo entre o cenário pós-adoção e o cenário atual de utilização do SC, bem 
com uma reflexão preliminar sobre os resultados desta investigação. A segunda secção 
apresenta as conclusões, ensaiando uma resposta às questões de investigação que 
nortearam todo o estudo. Na terceira secção procura-se identificar as limitações do trabalho 
realizado e, finalmente, na quarta parte, são apresentados os contributos e as sugestões 
para investigação e trabalho futuro. 
 
5.1 Reflexões gerais 
O cenário que corresponde à primeira fase do estudo, cenário pós-adoção, 
correspondeu a uma fase entusiasmada daqueles que a protagonizaram. Nas escolas 
envolvidas, especialmente nas escolas do grupo G1, a adoção de uma plataforma nova, o 
SC, trouxe um conjunto de expectativas, entendidas de forma diferente, no contexto de cada 
escola. O espaço de reflexão permitido por um distanciamento temporal, possibilita um olhar 
diferente para todo o processo. Importa, então, antes de chegar às conclusões principais do 
estudo, revisitar o que foi a adoção do SC nos dois cenários contemplados neste estudo. Em 
primeiro lugar, analisa-se o contexto inicial da adoção, tendo por base, também, as 
perceções que não podem ser objetivadas nem encerradas num conjunto de dados 
quantitativos. De seguida olha-se para o cenário atual, tentando compreender, por um lado, e 
explicando, por outro, as razões da evolução. 
Nas 3 escolas do grupo G1, o contexto inicial era substancialmente diferente. No AEA, 
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do qual fazem parte a ESA, a EB e o CE Burgo, viviam-se momentos difíceis, provocados por 
um processo de agregação conflituoso e nada consensual. A diretora, pessoa aberta às 
tecnologias e que desde logo abraçou o desafio de colaborar neste estudo, estava a braços 
com inúmeros problemas internos que culminavam na procura de uma identidade para o 
agrupamento que fosse mais do que a soma das partes. A divisão entre os professores foi 
patente durante as sessões de formação, principalmente tendo em conta que, na mesma 
turma, coexistiam professores das 3 escolas. Se o facto do SC ser institucionalmente 
adotado foi visto de forma positiva por alguns, para outros tantos limitou-se a ser mais um 
trabalho a ser desenvolvido durante uma ação de formação. Este facto é particularmente 
visível na análise da evolução mensal das atividades cujos picos são coincidentes com as 
apresentações dos trabalhos de cariz obrigatório realizados durante a formação. Esta 
postura limitou, de forma drástica, o trabalho numa das escolas onde as condições eram 
favoráveis em termos do acesso e proficiência do uso das tecnologias, quer por parte dos 
alunos quer por parte dos professores (conforme foi aferido na caracterização dos 
participantes no estudo). Realça-se que esta perceção foi claramente sentida na maioria dos 
professores da EB e da ESA, embora com algumas exceções. Não obstante, existem alguns 
indícios objetivos que apontam no sentido de existirem fatores externos com implicações no 
processo de adoção do SC na EB e na ESA. A análise estatística mostrou que foram as 
escolas onde, percentualmente, menos professores aderiram ao SC. Não deixa de ser 
interessante constatar que, de alguma forma, as redes construídas no âmbito da SNA 
também confirmam, em parte, estes dados.  
Foi na ESA onde se registou a densidade da rede mais baixa e também os mais 
baixos índices de atividade (IA). Na EB, esse facto só não foi tão flagrante porque, dos 
quatro professores, um aderiu de forma entusiasmada ao SC, tendo desenvolvido um 
trabalho muito interessante e intenso com os seus alunos. Os problemas identificados 
ficaram, porém, à margem da terceira escola do AEA, o CE Burgo, que sendo um centro 
escolar, esteve preservado das complicações inerentes ao processo de agregação, centrado 
na EB e na ESA, locais onde estavam sediados os dois órgãos de gestão que, entretanto, 
ficaram reduzidos a um.  
Foi no CE Burgo onde se desenvolveram as dinâmicas mais interessantes que 
ocorreram durante o cenário pós-adoção. Historicamente, o primeiro ciclo tem uma cultura 
maior de participação e de trabalho colaborativo entre pares e com a comunidade, 
envolvendo os pais e encarregados de educação num conjunto de atividades. Os 
professores envolvidos na formação desenharam, conjuntamente, um projeto pedagógico e 
trouxeram para o SC pais e encarregados de educação assim como outras entidades.  
Este projeto envolveu todos os professores e alunos em atividades pensadas por todos e 
para todos. A figura seguinte partilhada no SC, ilustra metaforicamente as dinâmicas geradas 
e concretizadas no envolvimento de todos: 
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Figura 138. Alunos e professores do CE Burgo  
 
Importa ainda enfatizar que, no âmbito do trabalho desenvolvido no CE Burgo com o 
SC, houve necessidade de revitalizar a rede wireless existente. Partiu dos professores, em 
conjunto com a diretora do AEA, a iniciativa de promover diligências junto da autarquia com 
vista à resolução dos problemas do acesso à Internet. Este é apenas um exemplo da 
proatividade que caraterizou a equipa de professores do CE Burgo. Compreende-se, 
portanto, a rede SNA, construída com base nas relações estabelecidas no CE Burgo: densa, 
coesa, com um estabelecimento de relações relevantes, e com os nós a terem 
simultaneamente prestígio e influência. 
Tratando-se de um agrupamento, foi particularmente relevante proceder à SNA, 
considerando o conjunto das relações estabelecidas nas 3 escolas e constatar que, na 
verdade, as relações que se estabeleceram entre os 3 espaços foram pouco densas e 
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mediadas por um conjunto muito restrito de nós. Importa ainda realçar que o algoritmo usado 
para a deteção de comunidades (modularidade) situou a diretora do AEA, inscrita no espaço 
da ESA, como um membro da comunidade constituída maioritariamente por elementos do 
CE Burgo, significando, portanto, que foi com membros deste espaço que estabeleceu 
relações mais significativas. No final do cenário pós-adoção, poder-se-ia adivinhar que, pelo 
menos no CE Burgo, haveria um trabalho de continuidade, estendido a outros professores, 
que, entretanto, ficaram contagiados com o projeto. Na ESA e na EB seria previsível uma 
utilização mais restrita, mas ainda assim significativa. No entanto, a análise efetuada 
relativamente ao cenário atual deu conta de uma realidade muito diferente: os IA de todas as 
escolas foram residuais demonstrando um quase abandono. É a própria diretora que explica 
este resultado, quando aponta o difícil contexto do agrupamento, a falta de uma liderança e 
de um projeto aglutinador, aliado à mobilidade dos professores. Este último fator impactou 
diretamente no CE Burgo, onde se verificou a mobilidade de todos os professores que 
integraram o projeto num cenário pós-adoção. Um pensamento final para os alunos, sob a 
forma de uma imagem contendo o mural atual do espaço do CE Burgo, que tanto se 
envolveram no trabalho com o SC:  
 
Figura 139. Mural atual do CE-Burgo 
A EBIT, de todas as escolas analisadas, constituía talvez a que representava um 
desafio maior. Conforme deixa antever, de forma mais ou menos explícita, a caraterização 
dos participantes do estudo, trata-se da escola onde existem mais restrições no acesso à 
tecnologia, onde o nível de proficiência é menor e também onde é menos reconhecida a 
relevância da mesma em contexto escolar (alunos) e profissional (professores). Acresce 
ainda o facto de estar inserida num contexto socioeconómico difícil. Não obstante, podem ser 
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realçados dois factos importantes e que se demonstraram mesmo determinantes. O primeiro 
relaciona-se com a envolvência do diretor que, para além de ter adotado institucionalmente o 
SC, participou como formando na ação de formação, funcionando mesmo como role model 
para os restantes professores. Realça-se ainda que foi o único diretor que, como estratégia 
de envolvimento, fez uma aposta numa abordagem direta e pessoal aos professores. O 
segundo fator é identificado pelo próprio diretor quando refere a existência de um grupo de 
professores que conseguem contagiar e mobilizar a escola em torno de uma atividade ou 
projeto. Realça-se que este contágio não envolve apenas os professores, mas, acima de 
tudo, os alunos, envolvendo-os intensamente nas atividades que dinamizam. O SC não 
constituiu uma exceção, sendo uma das professoras mencionadas a principal dinamizadora 
do SC no cenário pós-adoção. Estas constatação é suportada por todas as métricas de SNA.  
Compreende-se que tenha sido a escola com mais utilizadores registados 
(percentualmente) e com valores de IA bastante elevados. Realça-se que no final do cenário 
pós-adoção teve início a preparação das atividades a desenvolver no SC para o ano letivo 
seguinte. Aliás, verifica-se que existiu sempre atividade no SC mesmo após o termino do ano 
letivo.  
Quando analisado o cenário atual verifica-se que os índices de atividade baixaram 
consideravelmente e registou-se um crescimento quase residual de novos utilizadores. 
Relativamente a este último, poderia encontrar-se uma explicação no facto de, no cenário 
pós-adoção, um conjunto muito significativo da população da escola já estar registada. É nas 
palavras do próprio diretor que se encontra uma explicação, apontando dois fatores: saída 
dos professores das AEC (elementos mobilizadores) e a agregação da EBIT com o 
Agrupamento da Murtosa. Apesar do diretor se manter, agora como diretor do Agrupamento 
de Escolas da Murtosa, a sede deixou de ser na Torreira. A conjugação destes dois fatores, 
a par da falta de um projeto curricular que aponte no sentido da promoção do trabalho 
colaborativo assente na web social, são apontados pelo diretor como os fatores que levaram 
a que os professores da EBIT tenham deixado de usar o SC. Não obstante, importa analisar 
a atividade que, pese embora o exposto, ainda assim existiu.  
A evolução da atividade na EBIT segue um padrão quase simétrico ao das outras 
escolas que acompanham o calendário escolar. De facto, na EBIT e no cenário atual, 
verificou-se que há um maior registo de atividades durante as pausas letivas e férias do que 
durante o tempo em que as atividades escolares decorrem. Foi durante a entrevista realizada 
com o diretor (outubro 2015), seguida de uma observação direta do espaço da EBIT, que se 
conseguiu encontrar uma explicação. Uma das professoras que mais direta e intensamente 
se envolveu com o trabalho no SC e que, fruto da mobilidade, já não exercia funções na 
EBIT, continuou a usar o SC essencialmente para comunicar com os seus ex-alunos. 
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Além disso e conforme apontam os dados relativos a SNA, apenas um conjunto 
restrito de nós (maioritariamente constituído por alunos) manteve uma atividade significativa, 
tendo-se verificado que tornaram o SC o seu espaço pessoal. Neste espaço, as interações 
correspondem maioritariamente a partilhas e nas relações estabelecidas estão quase sempre 
envolvidos os mesmos atores. A imagem seguinte é ilustrativa deste tipo de relações: 
Figura 140. A apropriação dos alunos na EBIT  
De todas as escolas do grupo G1, a ESSL era, à partida, a que reunia as melhores 
condições para a adoção do SC. Em primeiro lugar e tendo presentes os dados relativos à 
caracterização dos participantes, estavam reunidas, dentro e fora da escola, todas as 
condições que garantiam o acesso ao SC. Por outro lado, sendo a escola onde a 
investigadora principal exercia (e ainda exerce) a sua atividade profissional, o apoio ao 
processo de adoção estava também devidamente acautelado. Finalmente, por parte da 
diretora da escola, se bem que não existisse uma atitude de grande entusiasmo, também 
não foram colocados quaisquer entraves objetivos, realçando-se apenas uma atitude 
caracterizada por um laissez faire.  
No cenário pós-adoção constatou-se que uma percentagem significativa de alunos fez 
o registo no SC (mais de metade do total de alunos da escola) e um IA mediano. Em termos 
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de evolução mensal, o IA acompanha o calendário escolar registando-se quebras nas 
pausas letivas. Da SNA ressalta que o TOP 20 em quase todas as métricas é dominado por 
professores. É este o aspeto que mais pode ser realçado durante o processo de adoção do 
SC: são os professores que interagem de forma mais intensa no SC. Os alunos assumem 
mais uma posição de lurkers, uma vez que se verificou não existir uma cultura generalizada 
de participação. Durante as sessões de formação este facto foi particularmente visível. 
Quando analisado o cenário atual verificou-se que, apesar do número de utilizadores 
praticamente ter duplicado e quase todos os alunos e professores da ESSL estarem 
registados no SC, o IA diminuiu quando comparado com o cenário pós-adoção. Realça-se 
que quase um quarto (22%) dos utilizadores do SC nunca originaram nenhuma relação, 
sendo também um indicador o facto das interações na rede serem da responsabilidade de 
um grupo restrito. A análise do TOP 20 em todas as métricas SNA mostra que este grupo é 
fundamentalmente constituído por professores, permitindo concluir que os alunos 
desempenham um papel mais fraco na rede.  
Também na ESSL houve mudanças no órgão de gestão, aqui por força de um 
processo eleitoral. A nova diretora, quando assume funções, já era utilizadora do SC (como 
professora) e viu uma oportunidade de usar o SC como instrumento de gestão, abandonando 
o Moodle, que a diretora anterior mantinha como plataforma de trabalho privilegiada, 
coexistindo com o SC. 
Os resultados SNA revelaram, por um lado, que são os professores os elementos mais 
ativos nesta rede e, por outro lado, a baixa participação dos alunos no SC. Nesta escola 
verificou-se de forma muito intensa o lurking, conforme dados recolhidos por observação 
direta. A figura seguinte ilustra de forma significativa o mural da ESSL no cenário atual 
caraterizado por publicações de professores sem que exista uma reação expressa por parte 
dos alunos: 
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Figura 141. Mural da ESSL – Cenário atual 
Um aspeto relevante que emergiu durante o estudo nas escolas do grupo G1 decorre 
da abertura do SC, um dos princípios basilares e também uma característica distintiva. 
Conforme foi referido, no SC todos os utilizadores, de forma não hierarquizada e sem 
intervenção de um administrador, podem criar os seus espaços, definir as regras e as 
políticas de acesso. Estas funcionalidades – que não existem noutras plataformas 
tipicamente, LMS – permitiram o desenvolvimento de dinâmicas que, sendo expectáveis, são 
dificilmente contabilizáveis. Embora de uma forma não muito generalizada, verificou-se que 
não só os professores criaram espaços de apoio à componente letiva (tipicamente grupos e 
blogues) mas também os alunos o fizeram e com os mais variados objetivos84 . De seguida 
apresentam-se alguns exemplos: 
 
 																																																								
84 Realça-se que os elementos aqui apresentados são apenas exemplos e não foram recolhidos de 
forma sistemática: são apenas exemplos ilustrativos de dinâmicas que se estabeleceram. 
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(i) Espaço de chill-out  
Verificou-se que, um pouco por todas as escolas do grupo G1, foram criados locais, 
sendo predominantemente grupos, centrados num interesse comum e situados fora do 
contexto formal. Um exemplo é o grupo “Cozinha do Serafim”, constituído apenas por 
professores da ESSL, que tem como objetivo fazer a troca de receitas culinárias, num 
ambiente descontraído, conforme ilustra a imagem seguinte. 
 
Figura 142. Cozinha do Serafim – ESSL 
Outros exemplos podem ser encontrados um pouco por todos os espaços do SC, 
realçando-se ainda dois: um grupo com a particularidade de ser constituído por alunos e 
professores que têm em comum a predileção por gatos e um blogue em que o aluno partilha 
anedotas e lança desafios aos colegas. 
 
(ii) Sobre mim 
Verificou-se ainda que, especialmente alguns alunos, usaram os blogues para falar 
sobre temas que lhes interessavam, fora do contexto escolar. Nos dois exemplos seguintes, 
está uma entrada num blogue de uma aluna que partilha com todos a paixão pelo piano e 
pela música e no exemplo seguinte consta, também, um blogue, mas de outro aluno sobre os 
livros que lê: 
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Figura 143. Exemplo I- Sobre mim 
 
Figura 144. Exemplo II – Sobre mim 
(iii) Espaços de privados  
É ainda possível realçar a existência de grupo fechados, criados fundamentalmente 
por alunos. Nestes grupos não é possível recolher qualquer informação uma vez que não é 
possível aceder.  
Nas outras duas escolas que constituíam o grupo G2, AEPRS e AEBA, não tendo 
existindo intervenção da investigadora principal, a reflexão possível é acima de tudo baseada 
nas entrevistas aos diretores, na análise conjuntural conjugada com os dados quantitativos. 
Relativamente ao AEPRS, no que ao cenário pós-adoção diz respeito, e como 
decorreu da entrevista realizada, é notório o envolvimento e empenho pessoal do diretor no 
processo de adoção do SC. Convencido da utilidade do SC na resolução de um problema 
que, enquanto diretor identificou – a comunicação no AEPRS –, foi o único que delineou uma 
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estratégia a dois anos com o objetivo de transformar o SC numa ferramenta de gestão e 
comunicação no primeiro ano, para depois passar à fase seguinte e envolver os alunos com 
o trabalho com os professores. O papel do diretor na rede é bem visível, ocupando o 1.º lugar 
do TOP 20 em todas as métricas analisadas e funcionando como role model para os outros 
professores. Quando analisado o cenário atual, verificou-se que a partir de fevereiro de 2014, 
o SC deixou de ser usado, não se registando qualquer atividade em data posterior. Numa 
tentativa de compreender as razões que levaram a este abandono verificou-se que decorreu 
um processo eleitoral com vista à eleição de uma nova diretora e que o diretor, à data, já não 
se encontrava a exercer funções no AEPRS. Foi no decorrer da entrevista à nova diretora, 
realizada em outubro de 2015, que foi recolhida outra informação que explicou o abando do 
SC neste agrupamento. Conforme a própria referiu foi adotada outra plataforma (Office 365) 
e como esta tinha o apoio e incentivo da direção, o SC foi descontinuado. 
O AEBA foi o que, por convite da Portugal Telecom, primeiramente aderiu ao SC no 
âmbito de continuidade de parcerias anteriores. Este convite surgiu uma vez que o AEBA já 
tinha dado provas de ser uma escola dinâmica e com uma excelente adesão a novos 
desafios. No entanto, no cenário pós-adoção, verificou-se uma adesão algo tímida ao SC 
tendo em conta o número de utilizadores envolvidos, embora com IA interessantes. Nessa 
altura, o diretor do AEBA referiu em entrevista a necessidade de implementação de 
funcionalidades para que o SC pudesse ser uma plataforma que simultaneamente fosse 
usada como instrumento de gestão e como suporte à atividade pedagógica. Referiu ainda a 
criação de turmas-piloto onde um grupo de professores já trabalhava com os alunos no SC. 
Quando analisado o cenário atual, verifica-se um aumento muito considerável de utilizadores 
registados no SC (tendo quase quadruplicado) assim como níveis de IA muito elevados. Da 
análise da evolução do IA no cenário atual verifica-se que acompanha o calendário escolar, 
indiciando que é usado maioritariamente em contexto educativo. Quando entrevistado, o 
diretor ao AEBA no cenário atual realçou que a introdução das funcionalidades por ele 
sugeridas tornou o SC uma ferramenta útil e mesmo indispensável. Enfatizou ainda dois 
aspetos de natureza distinta como tendo um peso substancial na continuidade: a fiabilidade 
do SC, registando um serviço quase sem quebras e a questão da privacidade. Embora sem 
nunca o referir, os dados SNA demonstram o envolvimento pessoal e a participação efetiva 
no SC, particularmente visíveis na sua ego network. 
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Cenário pós-adoção Cenário Atual 
   
AEA 
ESSL EBIT AEPRS AEBA ESSL EBIT AEBA 
   
ESA EB CE Burgo AEA 
Dados Gerais 
Utilizadores registados 275 83 100 473 576 219 98 212 985 226 937 
Utilizadores registados (%) 19% 14% 50% 21% 54% 62% 6% 24%    
Utilizadores com atividade (%) 
82,8
% 100% 100% 8,2% 
92,8
% 
100
% 94% 89% 89% 92% 96,7% 
Análise 
estatística das 
atividades 
Atividades 2572 2529 5390  8471 6964 554 1609 6210 646 15846 
IA (Índice de Atividade) 9,25 34,18 53,9  14,7 31,8 5,65 7,519 6,3 2,86 16,91 
IA Criar 0,33 0,85 0,73  0,87 0,96 0,28 1 0,29 0,01 0,42 
IA Atribuir 0,03 0,01 0,47  0,01 0,3 0 0,58 0,4 0,12 0,46 
IA Publicar 8,2 33,3 51  13,8 27,5 5,4 6 5,2 2,69 15,25 
IA Publicar imagens 1,4 3,8 10,49  0,85 4,56 1,43 0,83 0,239 
0,49
1 3,626 
IA Publicar vídeos 0,16 0,07 1,2  0,08 0,13 0,02 0,05 0,034 
0,00
9 0,164 
IA Publicar ficheiros 0 0 0  0 0 0,03 0,01 0,697 0 3,99 
IA Comentários 5,9 9,6 39,2  10,1 19,3 2,8 2,6 2,1 2,1 2,9 
S
N
A 
Grafo 
Nós 230 83 100 426 535 219 92 189 856 208 906 
Arestas 1509 1398 3809 7824 9761 7146 1125 2242 8466 462 18437 
Relações 5552 2623 7917 16103 21899 
1252
3 6228 4710 
6127
0 982 
19811
9 
Coesão 
Diâmetro 7 4 3 7 7 4 3 5 8 7 6 
Densidade 2,9 20,4 38,5 4,3 3,4 14,7 13,4 6,3 1,12 1,1 2,2 
Coeficiente de agrupamento 11,3 12,5 19,1 15,2 14,5 21,9 31,9 17,4 16,6 16,6 18,6 
% Cut-points 1,3% 0% 1% 4,48% 0,9% 0,9% 2,2% 2,1% 1,1% 2,2% 1,43% 
Centralidade 
Grau médio 14,235 
30,57
8 71,19 37,79 4,933 56,66 71,73 
24,97
2 74,11 
4,72
1 218,7 
Comprimento médio dos caminhos 2,98 1,83 1,62 2,9 2,39 1,9 1,829 2,352 2,887 2,98 2,46 
Coeficiente de Variação do Grau de entrada 1,4 1,3 0,97 0,97 1,53 1,51 0,89 1,47 2,5 2,54 1,7 
Coeficiente de Variação do Grau de saída 2 1,2 1,05 0,98 2,12 1,826 3,22 2,94 5,9 5,18 7,1 
Proximidade (média) 0,265 0,57 0,63 2,9 3,27 0,45 0,322 0,349 0,2 0,18 0,28 
Intermediação (média) 0,006 0,01 0,005 0,003 0,002 0,003 0,005 0,005 0,001 0,002 0,001 
Autovetor (média) 0,164 0,36 0,57 0,157 0,145 0,268 0,361 0,147 0,08 0,21 0,08 
% de nós que nunca originaram relações 23,9% 0% 3% 
17,37
% 19% 15% 43% 22% 
46,5
% 65% 32,3% 
% de nós que não desempenharam 
intermediação 40% 
22,8
% 13% 25,6% 17% 
21,1
% 55% 31% 
53,2
% 73% 37% 
% de nós que nunca foram o destino de 
relações 6,9% 20% 6% 2,1% 
0,75
% 
0,46
% 0% 
0,55
% 
1,99
% 8% 0,9% 
Quadro 223.  Quadro comparativo do cenário pós-adoção com o cenário atual
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5.2 Conclusões  
A apresentação das conclusões85 recupera a finalidade do presente estudo definida no 
início do percurso investigativo: “Acompanhar o processo de adoção do SC das escolas que fazem 
parte do estudo e analisar o impacto no processo de ensino e de aprendizagem bem como na 
forma como os alunos/professores se relacionam com esta tecnologia”.  
Num exercício de introspeção reflexiva, o sentimento é que se algum trabalho foi feito, muito 
ficou a meio do caminho. Importa, pois, revisitar as questões de investigação a que se procurou 
dar resposta e, com base no corpus de resultados, que se assume simultaneamente rico e 
complexo, tentar ensaiar uma resposta a cada uma delas. 
A primeira questão de investigação (Q1-Qual o impacto (nas dimensões instituição, alunos e 
professores) da adoção do SAPO Campus que fazem parte deste estudo?) foi desdobrada em 
cinco questões subsidiárias segundo três dimensões distintas, mas complementares: instituição, 
professores e alunos.  
Relativamente à primeira subquestão (Q1.1- Qual o impacto das estratégias adotadas pelas 
escolas para fomentar a utilização do SAPO Campus?) é na conjugação da palavra dos diretores 
e dos professores que encontramos respostas. Ainda que não sejam comuns a todas as escolas, 
podem ser identificados pontos de contacto.  
As estratégias de envolvimento utilizadas pelas escolas participantes no estudo podem ser 
divididas em três grandes grupos tendo presente o público-alvo. Assim, identificam-se estratégias 
de envolvimento de toda a instituição, dinamizadas fundamentalmente pelo diretor, estratégias de 
envolvimento dos professores e dos alunos, estas últimas protagonizadas em primeira linha pelos 
professores e de forma mais indireta pelos diretores. 
Relativamente à instituição, as estratégias de envolvimento seguidas por praticamente todos 
os diretores das escolas G1 e G2 (excetua-se a EBIT) foi garantir o compromisso das estruturas 
intermédias, constituídas fundamentalmente por professores, mas também por outros elementos 
da comunidade. Para além deste compromisso, foi também promovida a divulgação do SC, sendo 
utilizadas estratégias diversificadas, como a divulgação no site institucional e de uma comunicação 
interna formal dirigida a toda a comunidade educativa. A capitalização da tradição e cultura das 
escolas envolvidas foi também referida como estratégia de envolvimento. Num nível mais primário 
foram disponibilizados equipamentos e recursos de forma a garantir que estavam reunidas as 
condições logísticas e materiais para garantir a utilização do SC. 																																																								
85 O quadro da página anterior contém um sumário com algumas das métricas usadas ao longo do 
estudo e que vão ser usadas na resposta às questões de investigação. 	
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No que diz respeito aos professores registaram-se três estratégias de envolvimento comuns 
a praticamente todas as escolas. Uma dessas estratégias passou pelo envolvimento mais direto 
de equipas ou mesmo de professores isolados que os diretores identificaram como elementos 
chave para a implementação de um processo de mudança, reconhecendo-lhes a capacidade de 
mobilização de outros professores em torno de um projeto comum. A outra estratégia passou pela 
formação, dirigida a professores, que conforme já foi referido, foi dinamizada de forma 
substancialmente diferente nas escolas do grupo G1 e G286. A terceira estratégia adotada pelos 
diretores foi evidenciar o valor acrescido da utilidade do SC, entendido a nível pedagógico, a nível 
da articulação curricular e ainda como facilitador da comunicação entre pares. 
No que diz respeito ao envolvimento dos alunos, as estratégias adotadas pelos diretores 
foram, em todas as escolas, predominantemente indiretas, destacando-se os incentivos aos 
professores para o trabalho com os alunos usando o SC. Realça-se ainda que numa das escolas 
(AEBA) foram criadas turmas-piloto no sentido de gerar boas práticas que servissem de referência 
aos outros professores. Foi ainda referido por dois diretores (ESSL e AEPRS), o envolvimento da 
Associação de Estudantes no sentido de criar um espaço no SC para a divulgação das suas 
atividades, tendo sempre o objetivo de chegar aos alunos. Neste trabalho de investigação também 
se procedeu ao estudo, mas apenas para as escolas do G1, das estratégias de envolvimento que 
os professores adotaram junto dos seus alunos de forma a promover a utilização do SC. As 
estratégias de envolvimento que os professores das escolas G1 utilizaram foram muito 
diversificadas, assim como a avaliação que fizeram dos impactos da respetiva adoção, não tendo 
sido identificado um padrão comum nas escolas estudadas. No entanto, foram identificadas como 
muito eficazes a “seleção de temáticas motivadoras” (na ESSL, EB e na ESA), o “apelo à 
participação” (CE Burgo) e ainda o “trabalho colaborativo com vista à produção conjunta de um 
artefacto” (EBIT). Do lado oposto e com menos eficazes realçam-se as “atividades propostas por 
alunos” (ESSL), o “apelo direto a participação” (ESA e EBIT) e “a avaliação entre pares” (CE 
Burgo). É ainda de realçar que, tendo presente as características da web social presentes no SC, 
verificou-se que a estratégia “promoção e mediação de discussões” foi aplicada por uma 
percentagem muito reduzida de professores. Este dado é significativo uma vez que se observou, 
no âmbito da dinamização das sessões de formação, que existe um grupo considerável de 
professores ainda muito preso a modelos de ensino e aprendizagem não participativos. Além das 
estratégias mencionadas, os professores identificaram outras que consideraram eficazes para 
garantir o envolvimento dos alunos destacando-se neste grupo a “abertura para a comunidade 
escolar”.  
Os diretores das escolas dos grupos G1 e G2 identificaram um conjunto de dificuldades 																																																								
86 A questão da formação será tratada com detalhe mais adiante. 
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relativas ao envolvimento de toda a instituição, situando-as em níveis diferentes. A disponibilidade 
de equipamentos e recursos foi mencionada por dois dos diretores (AEA e EBIT).  
Passando o foco para os professores, os diretores referiram a resistência à mudança, 
enfatizando a necessidade de tempo e recursos para promover um maior envolvimento. As baixas 
competências TIC foram também referidas pelos dois diretores das escolas do grupo G2 como um 
problema que, embora latente, emergiu com a adoção do SC. Finalmente, dois diretores (AEBA e 
EBIT) ressaltaram que o SC poderia ser mais utilizado se tivesse implementado um conjunto de 
funcionalidades que consideravam essenciais para uma adoção plena, relacionadas com a partilha 
e publicação de ficheiros. É de assinalar que, no final do cenário pós-adoção, estas 
funcionalidades já se encontravam em funcionamento. 
Noutra vertente, os professores das escolas do grupo G1 também identificaram um conjunto 
de obstáculos que limitou o envolvimento dos alunos no SC, referindo-se a um conjunto de 
problemas técnicos como a dificuldade no processo de registo dos alunos e alguma instabilidade 
na plataforma. Convém referir que, na fase inicial, o SC ainda estava a ser sujeito a validações e 
que o processo de registo não era tão simples como é hoje. Mesmo assim, e recorrendo aos 
dados recolhidos na caracterização dos participantes, todas as escolas do grupo G1 
disponibilizavam na altura o Moodle, onde o processo de registo é bem mais complexo do que na 
altura o registo no SC. Realça-se que mais de 70% dos professores da ESSL e do AEA referiram 
que utilizavam o Moodle, sendo que na EBIT esta percentagem baixa para 47%. Além destes 
fatores, os professores também referiram dificuldades no envolvimento dos alunos no trabalho 
com o SC e não deixa de ser interessante analisar as respostas dadas à questão sobre o que 
poderiam ter feito de forma diferente que resultasse numa maior adesão ao SC. As estratégias de 
envolvimento que apontaram (desafios mais apelativos, liberdade na escolha do tema ou 
atividades, sistema de recompensas) denotam uma abertura maior do que numa fase inicial.  
Ainda no contexto da resposta a esta questão de investigação estão subjacentes a 
sustentabilidade, e o salto qualitativo da adoção para uma apropriação. Neste sentido é de ter em 
conta toda a análise feita relativamente ao cenário atual. Pelas razões apontadas anteriormente 
verificou-se que, muito por razões conjunturais, a atividade numa das três escolas do grupo G1 
(todas as escolas do AEA) e noutra do grupo G2 foi praticamente inexistente. No AEBA a evolução 
do número de utilizadores do SC foi lenta numa primeira fase, tendo vindo a crescer e a 
generalizar-se progressivamente. Também em termos de IA registou-se uma subida significativa. 
Este facto indicia que a estratégia seguida foi eficaz e podem ser encontrados sinais de que 
ocorreu um processo de inovação disruptiva, tendo neste momento um impacto considerável na 
vida da escola.  
Na ESSL e após a primeira fase, onde se registou um envolvimento considerável, passou-se 
à fase de estabilização (em termos de IA), acompanhada, porém, por um aumento no número de 
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utilizadores. Não obstante, a rede constituída à volta do SC demostrou uma maior apropriação por 
parte dos professores e uma baixa interação dos alunos.  
No que diz respeito à EBIT e conforme já foi referido, se os professores “abandonaram” o 
SC, já um conjunto de alunos tomaram a plataforma, tornando-a pessoal.  
A segunda subquestão (Q1.2- Em que medida a institucionalização de uma plataforma 
caracterizada por um elevado grau de abertura condiciona a sua adoção por parte da comunidade 
escolar?) remete para questões que se encontram diluídas um pouco por todo o processo de 
investigação. Sendo o SC uma plataforma institucional, na medida em que é disponibilizado pela 
escola, constituindo uma comunidade onde maioritariamente coexistem horizontalmente 
professores e alunos, a convivência neste espaço pode ter implicações a nível pedagógico e na 
forma como estes atores se relacionam. Tendo como sustentação os dados recolhidos na 
observação direta envolvendo as escolas do grupo G1, constatou-se que os professores 
manifestaram receios, relativamente à participação dos alunos, relacionados com esta abertura. 
Por um lado, situaram os receios ao nível dos alunos, referindo a exposição perante toda a 
comunidade escolar como um entrave à participação e, por outro lado, ao nível do professor, 
mencionaram receios relativamente à possibilidade de se verificarem intervenções impróprias, 
quer do ponto de vista do conteúdo, quer do ponto de vista da construção frásica e ortografia. 
Estes receios foram largamente explorados nas sessões de formação, tendo-se trabalhado no 
sentido de chegar à consensualização de que o SC não é mais do que uma metáfora digital da 
escola, em que as paredes da sala de aula podem ser transparentes, dando a possibilidade de ver 
de fora para dentro  
Não obstante, quando os professores criaram os espaços no SC onde dinamizaram as 
atividades com os alunos fizeram, de forma mais ou menos generalizada, uma opção, que de 
certa forma, pode ter tido um impacto limitativo na participação e na visibilidade. No que diz 
respeito à participação, esta limitação é particularmente visível na criação de blogues com a opção 
de um número significativo de professores (min=29%-ESSL e max.=75%-EB) serem os únicos a 
poderem publicar conteúdos. Sendo os conteúdos de um blogue abertos e visíveis a toda a 
comunidade, foi percetível a tensão sentida nos professores: por um lado, o reconhecimento na 
relevância da divulgação do trabalho realizado, na partilha de práticas e, por outro lado, o receio 
da publicação de conteúdos que eventualmente pudessem não ser os mais adequados num 
contexto institucional. Além dos blogues, os professores podiam também criar grupos, podendo 
estes ser abertos ou fechados. Verificou-se que a esmagadora maioria dos professores optou pela 
criação de grupos fechados, excetuando-se apenas dois grupos, um na ESSL e outro no CE 
Burgo. As razões apontadas pelos professores para esta opção situam-se ao nível do controlo dos 
processos (feito pelo professor) e ao nível da privacidade (sentida pelos alunos). 
Já foi referido anteriormente que houve a tentação de replicar no SC o contexto fechado e 
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seguro da sala de aula. Realça-se, porém, que muitos professores referiram que estas opções 
foram negociadas com os alunos e que foram estes que, por receio de exposição, decidiram que 
deveria ser um espaço fechado. Estes receios verbalizados por parte dos professores foram ainda 
sentidos na experiência que a investigadora teve no seu trabalho no SC onde, como docente, 
também dinamizou projetos com os alunos. 
Identificou-se, portanto, por parte dos professores e de forma indireta por parte dos alunos, 
que o facto de ser uma plataforma oferecida pela instituição onde todos se conhecem, pode ser 
inibidor da participação dos alunos relativamente a outros contextos onde, segundo os próprios, se 
sentem bastante mais confortáveis. Opinião radicalmente diferente têm os diretores das escolas 
do G1 e G2 que viram na institucionalização do SC, entendida como um espaço fechado para o 
exterior mas aberto dentro de si próprio, uma das maiores mais valias da sua adoção. 
Ainda assim, no cenário pós-adoção e em todas as escolas, registou-se um maior número 
de blogues do que grupos, tendo-se, porém, registado uma inversão nestes valores quando 
equacionado o cenário atual. Quase paradoxalmente, considera-se que esta inversão não está 
relacionada com o facto de existir mais ou menos abertura no cenário atual, estando antes 
relacionada com aspetos técnicos. Enquanto que no cenário pós-adoção as ferramentas para 
gestão de grupos fechados eram ainda muito limitadas, a opção por blogues muitas vezes foi 
tomada porque tinha associada ferramentas que permitiam, por exemplo, a partilha de imagens e 
vídeos bem como a formatação de estados, que não estavam inicialmente disponíveis nos grupos. 
Realçando que não existem dados objetivos que suportem esta inferência, considera-se que foi a 
disponibilização de ferramentas de trabalho nos grupos que, aliado ao facto de poderem ser um 
espaço fechado, fez com o IA subisse consideravelmente. 
Não obstante o carácter institucional do SC ter algumas implicações na forma como foi 
usado, realça-se um aspeto, já abordado na secção anterior e que está diretamente relacionado 
com a abertura do SC. O facto de permitir que cada utilizador crie livremente e faça a gestão dos 
seus espaços, permitiu que, de uma forma mais ou menos generalizada, alunos e professores 
criassem espaços verdadeiramente seus no SC, tendo sido já apresentados alguns exemplos. A 
possibilidade de criação de espaços pessoais num contexto institucional é uma das características 
do SC, sendo também relevante a mensagem que passa dentro da instituição, como organismo 
democrático e plural. Ainda assim, mesmo sem dados objetivos que suportem, e apenas com base 
na perceção permitida pela observação direta participante, considera-se que se os exemplos 
apresentados são relevantes em termos do seu significado, não revelam uma prática generalizada 
(pelo menos no que às escolas do grupo G1 diz respeito)  
Para responder à terceira subquestão de investigação (Q1.3- Que papel pode ter a 
formação dos professores no processo de apropriação do SC?) recorreu-se às perceções dos 
professores, recolhidas no cenário pós-adoção, levando ainda em linha de conta os resultados 
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estatísticos das atividades no SC e tendo ainda presentes as entrevistas realizadas aos diretores 
das escolas participantes no estudo. A importância da formação de professores no processo de 
apropriação foi reconhecida em todas as escolas tendo, no entanto, variado a estratégia e o foco 
com que foi dinamizada. Considerando o cenário pós-adoção, nas escolas do grupo G1, onde a 
formação dinamizada foi de carácter pedagógico, verificou-se uma envolvência substancialmente 
maior quer dos professores, quer dos alunos que nas escolas do grupo G2, patente nos mais 
elevados índices de atividade, na densidade do grafo correspondente e nos graus, quer de entrada 
quer de saída, mais elevados. Neste último grupo de escolas, apesar de também ter decorrido 
formação dos professores, e independentemente de quem a dinamizou (SAPO Labs no AEBA e o 
próprio diretor na AEPRS), esta teve uma duração substancialmente mais curta e foi de carácter 
instrumental. Os resultados obtidos, no que diz respeito ao cenário pós-adoção, indiciam que a 
formação pedagógica foi, de certa maneira, um dos principais fatores para que tenha existido uma 
adesão tão forte e num curto espaço ao SC (facto realçado e reconhecido pelos diretores das 
escolas do grupo G1). Realça-se, porém, que não foi simplesmente o facto de ter sido 
disponibilizada formação: antes, foi a forma como foi concebida e dinamizada, preconizando a 
criação e implementação de um projeto pedagógico a desenvolver com os alunos. Neste sentido, 
compreende-se que o CE Burgo, onde o projeto desenvolvido foi pensado de raiz por todos os 
professores envolvidos, com atividades integradas com o currículo, envolvendo elementos da 
comunidade exterior à escola, tenha sido o espaço do SC mais coeso e onde se registou um maior 
nível de participação dos alunos. Tendo presente que se pretende também estudar impactos a 
médio prazo, importou ainda ter em consideração os elementos recolhidos no cenário atual, onde 
se verifica que, das cinco escolas, apenas duas têm atividade relevante: uma do grupo G1 e outra 
do grupo G2. Estes dados permitem lançar um novo olhar para o impacto da formação num 
processo de apropriação, verificando-se (para os casos estudados) que os efeitos da formação se 
vão diluindo ao longo do tempo. Assim, e com base no presente trabalho, considera-se que a 
formação pode ser determinante para a fase da adoção de uma tecnologia, mas a apropriação da 
tecnologia implica outro tipo de requisitos e de envolvência. 
No que diz respeito à quarta subquestão de investigação (Q1.4- Que mudanças podem ser 
identificadas nas práticas dos professores envolvidos, ao nível das dinâmicas online e de padrões 
de consumo e produção de informação?), esta implica uma resposta que compreende dois níveis: 
a relevância e a utilização. Na resposta a esta questão de investigação foram tidos em 
consideração um conjunto de dados de natureza distinta: as perceções dos professores das 
escolas G1 no cenário  bem como a análise estatística da atividade do SC e as opiniões dos 
diretores das escolas G1 e G2. Relativamente às perceções dos professores das escolas G1 foi 
elaborado um estudo comparativo que permitiu efetuar a relação entre as perceções iniciais antes 
da introdução do SC e as perceções no final do cenário pós-adoção. Uma análise global permite 
afirmar que, quer a relevância, quer o padrão de utilização de tecnologias da web social, aumentou 
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em todas as escolas do grupo G1, sendo que não aumentou da mesma forma entre as diferentes 
escolas. Na análise efetuada destaca-se claramente o caso do CE Burgo onde, quer os padrões 
de utilização, quer a relevância reconhecida à sua utilização em contexto educativo, praticamente 
foi invertida. Antes do SC, quase todos os professores do CE Burgo não utilizavam nem 
reconheciam importância às ferramentas da web social e, após a utilização do SC, passaram a 
considerá-las como muito relevantes e a assumirem-se como utilizadores frequentes. Nas outras 
escolas a tendência foi semelhante entre si, verificando-se um aumento na relevância reconhecida 
e no grau de utilização das ferramentas da web social, havendo em quase todas as situações 
analisadas uma translação nas respostas para um ou dois níveis acima. Esta mudança dos 
padrões de consumo e produção de informação foi também reconhecida pelos diretores das 
escolas não só do grupo G1 como também do grupo G2. A este respeito pode ser realçado o caso 
da EBIT, em que o diretor reconheceu que, quer ao nível de professores, quer ao nível de alunos, 
passou-se de um cenário de inexistência para um padrão de consumo e produção com níveis 
altos. Estes dados qualitativos e relativos às perceções diretas (dos professores das escolas G1) e 
indiretas (de todos os diretores das escolas G1 e G2) são alicerçados pelos resultados da análise 
estatística da atividade no SC, onde se registaram índices de atividade relevantes em todas as 
escolas (se bem que com intensidades e abrangências diferentes). Também os dados da análise 
SNA demostram que, de uma forma global, os professores estabeleceram um conjunto 
considerável de relações nas escolas, estando sempre presentes em número significativo no TOP 
20 de todas as métricas analisadas.  
Na resposta à quinta subquestão de investigação (Q1.5- Que tipo de elementos 
caracterizam a presença digital dos utilizadores do SC?), tendo presente a taxonomia de 
atividades criada no âmbito do SC e utilizada no presente de estudo (criar, atribuir e publicar), 
verificou-se que, em todas as escolas e nos dois cenários em análise, a atividade mais frequente 
foi de a publicar seguida pela de criar (grupos, bloques e badges) e finalmente a atribuir (aplicada 
unicamente a badges). É, no entanto, possível fazer uma distinção entre as escolas tendo 
presente o índice de atividade (IA) definido no presente estudo, registando-se em todas as escolas 
do grupo G1 e no cenário pós-adoção um índice de atividade consideravelmente superior às 
escolas do grupo G2 relativamente ao tipo de atividade mais frequente-publicar. Já no que diz 
respeito às atividades criar e atribuir verifica-se que não existe um padrão que diferencie as 
escolas do grupo G1 das do G2. Esta distribuição muda substancialmente no cenário atual onde 
uma escola do grupo G2 (AEBA) apresenta um IA relativo à atividade publicar muito elevado 
dando conta de uma evolução substancial, relativamente ao cenário pós-adoção. No cenário atual, 
nas duas escolas do grupo G1 em que se registou atividade (ESSL e EBIT) verificou-se um 
decréscimo, também ele significativo, no índice da atividade publicar. 
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No que diz respeito às atividades criar e atribuir, quando comparados os dois cenários (pós-
adoção e atual), verificou-se um padrão de evolução comum a todas as escolas com o índice da 
atividade atribuir a ganhar uma maior relevância do que o índice da atividade criar. Podem ser 
apontadas causas múltiplas para esta mudança, sendo que a que se afigura como mais provável 
está relacionada com o fator tempo, entendido neste contexto em duas dimensões. A primeira 
dimensão refere-se ao tempo em que foi disponibilizado, aos utilizadores, o conjunto de 
funcionalidades relacionas com os badges. De facto, este conjunto de funcionalidades apenas foi 
disponibilizado quase no final do cenário pós-adoção. A segunda dimensão refere-se ao tempo 
que é necessário para que os utilizadores tomem contacto com uma nova funcionalidade e para 
que reconheçam a sua utilidade e a comecem a integrar na sua utilização diária do SC. 
Analisando com mais detalhe cada um dos tipos de publicação no que diz respeito aos tipos 
de elementos envolvidos (imagens, vídeos e ficheiros), verifica-se também um padrão comum no 
cenário pós-adoção e em todas as escolas (G1 e G2) com a partilha de imagens a ser claramente 
a atividade com maior índice. Realça-se, porém, o caso do CE Burgo onde o IA relativo à partilha 
de imagens é substancialmente superior a todas as outras escolas. Embora sem dados objetivos 
que o suportem, pode apontar-se o facto de ser a escola com alunos mais novos (1.º ciclo) e o 
apelo à utilização de imagens ser mais evidente nestes escalões etários. Embora com índices de 
atividade globalmente mais baixos, destaca-se uma vez mais o CE Burgo no IA relativo à partilha 
de vídeos. A partilha de ficheiros foi uma das funcionalidades mais requeridas pelos professores 
bem como pelos diretores, tendo sido disponibilizada mesmo no final do cenário pós-adoção. Se 
no cenário pós-adoção o IA relativo a esta atividade tem valores residuais, evoluiu de forma 
significativa quando comparado com o cenário atual subindo consideravelmente nas escolas 
AEBA e na ESSL. 
Verificam-se ainda alterações relevantes no que diz respeito à atividade criar quando 
comparados os dois cenários. Em quatro das cinco escolas os blogues foram os mais populares 
durante o cenário pós-adoção, seguindo-se os grupos e finalmente os badges, verificando-se, 
portanto, um padrão de distribuição comum. Apenas no AEPRS os grupos receberam a 
preferência dos utilizadores, registando-se dentro deste tipo de atividade, o mais alto IA. No 
cenário atual verifica-se uma mudança substancial nas duas escolas com atividade mais relevante 
(ESSL e AEBA). Na ESSL verifica-se um equilíbrio no IA das atividades de criação de grupos, 
blogues e badges, embora com valores baixos. No AEBA, o IA mais elevado situa-se na criação 
de badges, seguido pela criação de grupos e finalmente os blogues. Relativamente ao crescimento 
do IA na criação dos grupos e o decréscimo do IA dos blogues verificado nas duas escolas, e 
apesar de não existirem dados objetivos que suportem esta análise, pode ser apontada a evolução 
das funcionalidades implementadas de gestão dos grupos já durante o cenário atual. No que diz 
respeito aos badges, e equacionado o cenário atual relativo ao AEBA, os dados apontam no 
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sentido em que houve uma apropriação clara desta funcionalidade, sendo esta constatação 
também referida pelo diretor. 
A resposta à sexta subquestão de investigação (Q1.6- De que forma a presença no SC 
potencia o processo de aprendizagem dos alunos?) não se afigura simples e muito menos direta, 
centrando-se no que foram as perceções dos diretores das escolas e dos professores das escolas 
do grupo G1 no cenário pós-adoção. A perceção da melhoria das aprendizagens dos alunos foi 
identificada por 1 diretor de uma escola do grupo G1 (EBIT) e por outro de uma escola do grupo 
G2 (AEBA)87. Também foi realçado por dois diretores das escolas do G1 (ESSL e EBIT) a 
transversalidade que o trabalho com o SC potenciou nas componentes formal e não formal da 
aprendizagem. Os professores das escolas do grupo G1, através do trabalho com os alunos que 
desenvolveram no trabalho da formação, identificaram um conjunto de melhorias nas 
aprendizagens dos alunos, situando-as a níveis diferentes. Relativamente à componente cognitiva 
relacionada com o currículo, ou seja, na componente mais formal da aprendizagem, a maioria dos 
professores de 4 das 5 escolas consideraram o contributo do SC como relevante ou muito 
relevante (min=66%-ESSL e max.=89%-EBIT). Só na EB é que apenas 40% consideraram que a 
presença dos alunos no SC potenciou o processo de EA na componente relacionada com o 
currículo. Não obstante estes resultados, quando analisado o número de alunos que se 
envolveram no SC e o grau de envolvimento desses mesmos alunos no trabalho proposto pelos 
professores, verifica-se que uma parte significativa dos professores de 4 das 5 escolas considera-
os simultaneamente insatisfatórios (min=22%-EBIT e max.=56%-ESA). Excetua-se o caso do CE 
Burgo em que todos os professores consideraram o número de alunos e o grau de envolvimento 
satisfatório. Realça-se, porém, que quando os professores consideraram satisfatório o número de 
alunos envolvido nas atividades propostas no SC, também consideraram satisfatório o grau de 
envolvimento.  
Os professores também se pronunciaram relativamente a melhorias no processo de EA 
noutras dimensões: capacidade de reflexão, nível relacional e trabalho colaborativo. Verificou-se 
que, em 4 das 5 escolas do grupo G1, mais de metade dos professores consideraram que o 
contributo do trabalho no SC para a promoção da reflexão nos alunos foi relevante ou mesmo 
muito relevante (max.=100%-CE Burgo e min=75%-ESSL). A exceção encontra-se na EB onde 
apenas 40% dos professores consideraram o trabalho como relevante a este nível. No que diz 
respeito à componente relacional, os professores reconheceram em todas as escolas que o 
trabalho com o SC contribui para uma melhoria nas relações professor/aluno bem como nas 
relações entre alunos. É de realçar que esta melhoria foi identificada mais intensamente na 
relação professor-aluno (min=80%-EB, max.=100%-CE Burgo) do que na relação aluno-aluno 																																																								
87  O diretor do AEPRS (escola do grupo G2) referiu que implementou uma estratégia faseada de 
envolvimento, tendo no cenário pós-adoção envolvido apenas professores. 
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(min=60%-EB e max.=100%-CE Burgo). O contributo do trabalho no SC foi igualmente 
reconhecido como relevante ou muito relevante em todas as escolas relativamente à promoção do 
trabalho colaborativo (min=73%-EB e max.=100%-CE Burgo). Os professores referiram-se ainda a 
outras competências que o trabalho no SC permitiu desenvolver, designadamente as 
competências TIC e ainda outras competências no campo das atitudes como a responsabilidade e 
a partilha, tendo ainda identificado uma maior motivação por parte dos alunos com o trabalho no 
SC. 
São ainda de realçar as participações de lurking que foram identificadas por um quinto dos 
professores das escolas do grupo G1. Estes alunos, apesar de acederem ao SC, verem e mesmo 
analisarem os conteúdos disponibilizados, bem como as interações, optaram por uma participação 
silenciosa. Alguns professores referiram mesmo que estes alunos levaram para a sala de aula 
observações sobre as interações decorridas no SC sem que nunca tivessem tido qualquer 
participação na plataforma. 
Apesar da tentativa de objetivar melhorias no processo de ensino e aprendizagem que 
acompanharam o processo de adoção do SC, não se pode cair na tentação de considerar que 
existe uma relação direta. A interação no SC é apenas uma parte, e eventualmente pequena, que 
complementa as relações estabelecidas no contexto presencial, dentro ou fora da sala de aula.  
Na segunda questão de investigação (Q2- Que tipo de relações, suportadas pelo SC, se 
estabelecem dentro e entre os diferentes grupos de agentes envolvidos, e potenciam a 
comunicação e a partilha de recursos?) procurou-se identificar de que forma se constituíram 
comunidades e que tipo de relações foram geradas. 
Na análise das comunidades identificadas na ESA é, desde logo, notória alguma 
fragmentação patente no elevado número de comunidades (9), sendo que o papel de 
representante foi o papel mais frequente na mediação das relações entre comunidades. Em 
termos globais, e considerando toda a rede, importa realçar que um número significativo de atores 
(40%) não intermediaram qualquer relação e que 23,9% dos nós nunca originaram uma relação. 
No cenário pós-adoção na EB registaram-se três comunidades, destacando-se uma delas 
pelos elevados níveis de mediação interna (no papel de coordenador) contrastando com um valor 
relativamente baixo de intermediação da rede. Destaca-se uma das comunidades (ID1) com um 
valor bastante elevado em termos de intensidade de coordenação (16,9) e também relativamente 
ao número e nós envolvidos (76%). Nesta comunidade, a que pertencem os nós mais ativos (em 
termos de estabelecimento direto de relações) foi onde os papéis de intermediação foram 
estabelecidos de forma mais intensa, ocupando quase todos os lugares do TOP 20 de brokerage. 
Importa ainda realçar que todos os nós que originaram relações, muito embora, 20% nunca tenha 
sido o destino de relações. 
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No CE Burgo as três comunidades identificadas são densas e coesas apresentando ainda 
uma distribuição equilibrada dos papéis de brokerage. Com efeito, a análise das métricas SNA 
revela algum equilíbrio em todos os nós presentes nos diferentes TOP 20 e nas métricas onde foi 
determinado o coeficiente de variação foi onde se registaram valores mais baixos em todas as 
escolas do presente estudo. Estes elementos apontam para a constatação que a rede que se 
estabeleceu no CE Burgo se tratou de uma rede “democrática” onde os nós (alunos e professores) 
participaram de uma forma equilibrada, mas intensa. É também no CE Burgo onde 
percentualmente se verifica a menor percentagem de nós que nunca originaram relações (3%) e 
também daqueles que nunca foram o destino de relações (6%) o que vem ainda reforçar a 
conclusão de que se trata de uma rede participada.  
Na ESSL foram identificadas 8 comunidades onde se estabeleceram relações de mediação 
mais intensas a nível de ligação, mediando as relações entre elementos de comunidades 
diferentes, sendo as mais baixas a nível de coordenação (dentro da comunidades). Estes dados 
indiciam nas comunidades geradas um sentido de comunidade relativamente baixo, uma vez que 
dentro das comunidades se estabeleceram relações maioritariamente diretas e com baixos níveis 
de transitividade. Em termos globais é possível um conjunto restrito de nós com valores 
significativos de brokerage, sendo que apenas se destacam nos papéis de mediação das relações 
para fora da comunidade. Apesar de uma percentagem considerável de nós nunca ter originado 
relações (19%) verifica-se é quase residual a percentagem de nós que nunca foram o destino de 
relações (0,75%). Importa abrir um parêntesis para complementar este dado com outro, recolhido 
através da observação direta participante e de toda a SNA. Dado o conjunto de dinâmicas da rede, 
este último valor – um dos mais baixos do presente estudo – expressa, em grande parte, a 
atividade de um aluno que estabeleceu relações com praticamente todos os utilizadores, através 
da atividade “seguir”. Estes dados são consistentes com o facto de existirem cerca de 10% dos 
nós com grau de entrada 1 e 0 como grau de saída. 
Relativamente à EBIT e nas 4 comunidades identificadas, verificou-se que foi na mediação 
entre elementos de comunidades diferentes (ligação) que se registou a maior intensidade. 
Destaca-se ainda que dentro de cada uma das 4 comunidades existiram nós que desempenharam 
papéis particularmente ativos na mediação de relações, conforme é patente na análise 
anteriormente feita ao TOP 20 dos papéis de brokerage, realçando-se de forma muito evidente um 
nó da comunidade ID0 (correspondendo a um professor) que se destacou em quase todas as 
métricas analisadas. Estes dados permitem concluir que no caso da EBIT o conjunto de relações 
que se estabeleceram esteve em larga medida dependente de um nó. A percentagem 
considerável de nós nunca o originou relações é baixa (17,37%) e é quase residual a percentagem 
de nós que nunca foram o destino de relações (2,1%). 
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A rede do SC do AEPRS configura uma tipologia em estrela, destacando-se pela sua 
centralidade um nó, que corresponde ao diretor. Foram identificadas 3 comunidades registando-se 
um equilíbrio na intensidade médio com que os papéis de brokerage foram desempenhados, 
destacando-se, ainda que ligeiramente, o papel de porteiro. As relações que se estabeleceram 
nesta rede foram fundamentalmente originadas pelo diretor, cabendo-lhe um papel preponderante 
na intermediação e mediação de relações. Esta conclusão é ainda reforçada quando é tida em 
consideração a elevada percentagem de nós que nunca originaram uma relação (43%) e o facto 
de, pelo menos, o diretor ter estabelecido relações com todos os nós da rede. 
No AEBA foram identificadas 6 comunidades nas quais o papel de brokerage mais 
intensamente desempenhado foi o de ligação. Nesta rede destaca-se claramente um nó, que 
corresponde a um professor, não só na intensidade com que desempenhou todos os papéis de 
brokerage, especialmente o papel de coordenação, mas também pela presença em todos os 
primeiros lugares do TOP 20 das métricas SNA apresentadas. Este papel é tão mais importante 
quando equacionado o número de nós que nunca originou uma relação (22%) sendo que é quase 
nula a percentagem de nós que nunca foram o destino de relações (0,55%). 
Verificou-se em todas as redes, excetuando-se o CE Burgo, um padrão comum: a existência 
de elementos, sempre professores, que estão presentes no TOP 20 em quase todas as métricas e 
que desempenham um papel muito relevante de intermediação e mediação de relações. 
Outro aspeto interessante e que também se verificou em todas as redes, mais uma vez 
excluindo o CE Burgo, é que, de forma global, os nós mais ativos na rede tendem a ter um grau de 
saída muito mais elevado do que o grau de entrada. Este facto significa que estes nós têm um 
papel determinante em fazer o envio direto da informação, correspondendo aos nós mais 
influentes na rede. Na única escola do presente estudo que contraria esta tendência, o CE Burgo, 
verifica-se um equilíbrio entre os graus de entrada e saída, sendo que os nós mais ativos têm um 
grau de saída ligeiramente superior ao grau de entrada. Esta tendência significa que se verificou 
nesta rede uma grande dispersão da informação, estando o prestígio não centralizado num ator, 
mas em toda a rede. 
Ainda no âmbito da resposta à segunda questão de investigação, mas considerando outra 
vertente, considerou-se relevante perceber de que forma o tipo de publicação no SC pode 
potenciar reações88 . Desta forma, importa recuperar a análise feita relativamente à relação 
“publicação e comentários” efetuada no Capítulo 4, na secção 4.1.1. No cenário pós-adoção 
verificou-se uma distribuição média dos comentários por publicação bastante diferente entre as 
escolas dos grupos G1 e G2, sendo que nas escolas do grupo G1 o IA foi superior ao registado 																																																								
88 Naturalmente que apenas se consideram as interações expressas no SC, com a consciência plena 
de que significam apenas um conjunto (e eventualmente limitado) do conjunto de interações que se 
estabelecem numa escola.  
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nas escolas do grupo G2. Analisando a distribuição dos comentários por tipo de publicação 
(artigos em blogues, imagens, estados e vídeos), verifica-se que nas escolas do grupo G1 
registou-se uma maior reação ao conteúdo publicado em artigos e estados, destacando-se ainda o 
CE Burgo e EBIT por registarem reações mais significativas às imagens. Nas escolas do grupo G2 
as reações foram consideravelmente mais tímidas relativamente aos estados e artigos, sendo 
quase residual no que diz respeito às imagens. 
Como forma de complementar a resposta a esta questão de investigação, importou ainda 
analisar o cenário atual, lançando um olhar às comunidades que foram criadas em cada uma das 
escolas.  
Nas 11 comunidades que foram identificadas na ESSL o papel de representante foi o papel 
mais frequente na mediação das relações entre comunidades. Dentro das comunidades, o papel 
de mediação (coordenador), apesar de envolver um conjunto mais ou menos significativo de nós 
(min-15% e max-77%), foi globalmente desempenhado de forma fraca. Em termos globais e 
considerando toda a rede, importa realçar que pouco mais de metade dos nós (53,2%) não 
intermediaram qualquer relação, e quase metade dos nós (46,5%) nunca originaram uma relação.  
Na EBIT, apesar de terem sido identificadas 3 comunidades, a densidade das relações 
estabelecidas é muito baixa pelo que o resultado foi considerado atípico, quando comparado com 
as outras escolas. O que ressalta é que praticamente todas as relações foram estabelecidas entre 
10 nós que, conforme já foi referido, correspondem aos alunos e professora que, embora 
intermitente, de alguma forma deram continuidade à utilização do SC. Sustentam também esta 
conclusão os dados relativos à inatividade dos nós: 65% dos nós nunca originaram relações e 
73% dos nós não desempenharam intermediação. 
No AEBA foram identificadas 6 comunidades e, em termos de papéis de brokerage, 
destaca-se a elevada intensidade do papel de ligação e a baixa intensidade do papel de 
coordenador. Em termos globais de papéis de brokerage, destacam-se de forma evidente dois 
nós, de comunidades diferentes, responsáveis em grande medida pelas atividades de mediação.  
No cenário atual e considerando as três escolas onde se registou atividade relevante 
(excluindo as EB, ESA, CE Burgo e AEPRS) verifica-se que a tendência já identificada 
anteriormente relativa à distribuição dos graus de entrada e saída se mantém ou se acentua de 
forma significativa. Os coeficientes de variação dos graus de entrada e de saída são, por um lado, 
mais elevados quando comparados com o cenário pós-adoção e, por outro lado, acentuam uma 
elevada dispersão. Estes dados apontam no mesmo sentido, pese embora as diferenças 
significativas que existem nas três redes: existem nós que são diretamente responsáveis pelo 
estabelecimento de relações e que são os focos por onde a informação flui na rede - neste sentido 
são eminentemente ativos e exercem influência na rede. Por outro lado, existe uma maioria de 
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nós, que tem um comportamento mais passivo, assumindo-se como consumidores de informação. 
Nas 3 redes em análise verificou-se uma subida significativa dos nós que, nas respetivas redes, 
nunca originaram relações, situando-se em mais de metade na EBIT (65%), quase metade na 
ESSL (46,5%) e descendo ainda no AEBA (32,3%) 
Quando comparadas as reações conforme o tipo de publicação no SC, as diferenças são 
substanciais. Embora com intensidades diferentes, as escolas seguem o mesmo padrão, 
destacando-se as imagens como geradoras de mais interações, expressas sob a forma de 
comentários.  
 
5.3 Limitações 
Ao longo do estudo, e pese embora o recurso a fontes de dados diversificadas e a técnicas 
de tratamento variadas, bem como a triangulação entre os dados de fontes diferentes, podem ser 
identificadas limitações que importa relevar, considerando-as em dois grupos: questões 
metodológicas e questões conjunturais. 
Relativamente às questões metodológicas, e conforme foi referido no capítulo Metodologia, 
foi tomado um conjunto de opções para a construção dos grafos, para posterior SNA, tendo por 
base as atividades registadas no SC. Apesar da base de dados que sustenta toda a atividade no 
SC estar suportada num modelo assente em grafos (graph database), o grafo correspondente é 
distinto estruturalmente dos grafos usados na SNA. Desta forma, foi necessário definir o conjunto 
de procedimentos descritos no capítulo Metodologia de forma a transformar atividades em 
relações. Estes procedimentos poderiam ter sido bastante mais simplificados se existissem 
mecanismos de tracking da atividade dos utilizadores. Como foi referido no capítulo relativo ao 
Enquadramento Teórico na secção relativa ao SC, a decisão da não inclusão destes mecanismos 
foi consciente e intencional relacionando-se com o princípio da abertura. Não obstante, o acesso a 
esta informação teria sido particularmente útil no presente estudo. 
Se, no que diz respeito às relações diretas (convites, atribuição de badges, menções, 
favoritos e seguir a atividade), os procedimentos adotados refletem de facto as relações que se 
estabelecem, no que diz respeito às relações indiretas foram tomadas decisões que geraram 
discussão, na medida em que podem ter impacto nos resultados: 
— Comentários 
Quando um utilizador comenta a atividade de outro, significa em SNA que é estabelecida 
uma relação – e este foi o princípio seguido. No entanto, quando se registam comentários 
múltiplos, as relações que se estabelecem podem também ser múltiplas. No presente 
estudo e para a construção do grafo apenas se considerou a relação entre quem publica e 
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quem comenta, independentemente se um comentário é uma resposta direta a outro 
comentário. Excetuam-se os casos em que, nos comentários, se registou a menção 
explícita a outra pessoa. Nestes casos, a atividade dá origem a duas relações: entre quem 
publicou e quem comentou bem como entre este último e a pessoa mencionada. 
— Publicação em grupos  
No presente estudo considerou-se que uma publicação num grupo fechado implicava 
estabelecer uma relação entre quem publica e todos os elementos do grupo. Na base desta 
opção esteve a existência do mecanismo de notificações (ativo por defeito) que envia um 
email para todos os utilizadores desse grupo sempre que há uma nova publicação. Esta 
opção pode não corresponder à realidade por um conjunto diversificado de razões: o 
utilizador pode desativar as notificações, deixando de receber os emails, pode deixar de 
aceder ao SC e pode ainda ignorar os emails recebidos. Também é importante referir que 
não foi tido em conta a data de adesão do utilizador a um grupo na criação das relações, 
considerando-se que o grupo existiu sempre com todos os elementos, havendo a 
possibilidade de terem sido criadas relações com utilizadores que, à data da publicação, 
podiam ainda não ser membros do grupo. 
— Publicação em blogues 
Apesar dos blogues serem públicos e possíveis de aceder por todos os elementos que 
pertencem a um determinado espaço, considerou-se que uma publicação num blogue seria 
representada por relações entre o autor e cada um dos seguidores desse blogue. Ora, é 
possível acompanhar a atividade dum blogue sem nunca ter estabelecido nenhuma relação 
com o autor. Por outro lado, o facto de um utilizador num determinado momento tomar a 
decisão de seguir um blogue não significa que não mantenha uma relação constante e 
permanente com o autor. 
Existe a noção clara que as decisões tomadas tiveram impacto nos resultados obtidos, uma 
vez que podem ser apontadas as limitações descritas anteriormente. Realça-se, porém, que no 
processo de análise dos dados estiveram sempre presentes as perceções relativas aos dados 
recolhidos por outras vias, nomeadamente pela observação direta, permitindo uma triangulação 
permanente. Muito embora sem dados objetivos que suportem esta conclusão, pode-se afirmar 
que os impactos gerados pelas opções anteriormente descritas se dissipam no sentido em que os 
grafos parecem constituir uma representação bastante aproximada das complexas redes de 
relações que se estabeleceram e que foram testemunhadas, até certo ponto, pela investigadora.  
Ainda dentro das limitações do estudo relacionadas com as questões metodológicas realça-
se a pertinência de uma análise de conteúdo das relações estabelecidas no SC, introduzindo um 
indicador de qualidade que não é relevado nem pela análise estatística nem pela SNA. 
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Relativamente à analise de conteúdo efetuada envolvendo as entrevistas e os questionários 
aplicados, a validação e o controlo da subjetividade baseou-se na repetição do processo em 
momentos diferentes, seguida da comparação dos resultados obtidos e dos respetivos ajustes. 
Apesar deste protocolo, o processo envolveu apenas uma pessoa pelo que existe a possibilidade 
de algum grau de subjetividade. 
O presente estudo deparou-se ainda com alterações conjunturais que se assumiram como 
limitações do trabalho realizado, como a alteração e a instabilidade dos órgãos de gestão das 
escolas participantes no estudo. Na realidade, em 4 das 5 escolas participantes, verificaram-se 
alterações significativas a nível dos órgãos de gestão tendo-se verificado ou circunstâncias de 
mudança de diretores (ESSL e AEPRS) ou agregação de estabelecimentos de ensino (EBIT e 
AEA). Acrescente ainda que durante o tempo em que decorreu o estudo houve um concurso 
nacional de professores que obrigou à saída ou mobilidade de alguns docentes, tendo, conforme 
deram conta os diretores, esta mobilidade abrangido alguns dos principais dinamizadores do SC. 
Poderá ser coincidência, sendo que mais uma vez não existem dados objetivos que a suportem 
mas a escola (AEBA) onde o SC teve um crescimento constante e significativo coincidiu com a 
escola onde as lideranças se mantiveram, quer em termos de órgãos de gestão, quer em termos 
dos elementos dinamizadores do SC. No entanto, considera-se que a investigação em educação 
tem que ser vista numa perspetiva muito aberta e dinâmica em que os fenómenos são quase 
irrepetíveis e as condições são sempre variáveis dinâmicas. 
 
5.4 Contributos e sugestões para investigação futura. 
As limitações do estudo apresentadas na secção anterior relativamente à construção do 
grafo das relações estabelecidas no SC que deu suporte à SNA assumem-se, simultaneamente, 
como um contributo do estudo e como ponto de desconstrução num trabalho de investigação 
futuro. Neste caso particular, o futuro conjuga-se no pretérito perfeito: está em curso um projeto de 
investigação no âmbito do SAPO Labs com o objetivo de criar uma ferramenta que disponibilize 
métricas SNA, que colheu contributos deste estudo. 
Outra das limitações apontadas referiu-se à necessidade de complementar a SNA com uma 
análise de conteúdo das relações estabelecidas, num cruzamento que se adivinha difícil e mesmo 
conflituoso. O SNA pode ser aplicado a redes de grande dimensão e permite uma análise 
quantitativa das relações estabelecidas, enquanto que a análise de conteúdo se assume como 
uma técnica de tratamento de dados enquadrada num modelo qualitativo e permitindo uma 
análise/estudo em profundidade. A junção destas duas abordagens com a criação de um único 
método, necessariamente ágil, que permita a análise dos comportamentos e das relações 
estabelecidas numa rede poderá constituir um campo fértil de investigação futura.  
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Os contributos do presente trabalho também podem ser situados ao nível do 
desenvolvimento de novas funcionalidades do SC. Durante o tempo que decorreu o estudo 
algumas funcionalidades implementadas e muitos dos ajustes e validações efetuados tiveram 
origem no feedback das escolas participantes no estudo.  
No âmbito do projeto referido anteriormente sobre o desenvolvimento de uma ferramenta de 
exportação de dados para SNA, num trabalho já de continuidade da investigação aqui 
apresentada, foi equacionada como possível medida de redução das limitações apresentadas, 
uma mudança de estratégia no que concerne à fonte de dados para a SNA. No SC, para além da 
base de dados de grafo, principal fonte de informação da plataforma, existe um sistema paralelo 
onde são geradas e armazenadas todas as notificações geradas para os utilizadores. Esse 
sistema tem uma base de dados autónoma que, apesar de não ter o formato de grafo, contém 
informação que pode ser relevante para a geração dos dados a exportar para SNA. Estas 
notificações refletem vários aspetos que não foi possível ter em conta no presente estudo, 
nomeadamente: só são geradas notificações a partir do momento que um utilizador aderiu a um 
grupo, não são geradas notificações para quem desligou esse mecanismo para um determinado 
grupo, os comentários geram notificações para o autor da publicação e para todos os utilizadores 
que já comentaram a publicação. Esta possibilidade será alvo de um estudo de validação. 
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